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APRESENTAÇÃO

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (ALCE), empreendendo cons-
tantemente a consecução de sua missão de representar a sociedade, legislar 
e fiscalizar com transparência e eficiência, contribuindo de forma comparti-
lhada para o desenvolvimento do estado do Ceará, apresenta imensuráveis 
contribuições para a formulação de Políticas Públicas. Partindo dessa com-
preensão, lança a Coletânea de Direitos Humanos, a qual tem como objetivo 
profícuo disponibilizar ao cidadão o acesso irrestrito ao cabedal de informa-
ções jurídicas nesta área, enumerando os mais diversos pontos de reflexão 
numa abordagem sistêmica em uma única fonte de consulta. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que no Brasil a ampliação do quadro legal 
em direitos humanos fomentada pela Carta Magna de 1988 merece ser ce-
lebrada. Contudo, no que diz respeito ao estabelecimento de padrões mí-
nimos, ainda há muito a ser feito; situações de violações aos direitos cons-
tituídos infelizmente são frequentes na sociedade cearense. E para que 
essas lacunas aos direitos sejam sanadas, é necessário o exercício pleno 
dos direitos humanos, o que implica engajamento e cooperação, tanto dos 
governos como da sociedade civil, além de um processo político e social in-
clusivo. Faz-se assim necessário promover o acesso à alimentação, à saúde, 
à educação, enfim aos direitos e às garantias fundamentais estabelecidos 
na Constituição Federal.

Assim, com o objetivo de possibilitar o acesso às principais informações 
jurídicas sobre essa temática e com o fito de propiciar uma melhor apre-
ensão do contexto ora apresentado,  a Coletânea de Direito Humanos foi 
divida em cinco volumes. O volume I trata dos Atos Internacionais; o volume 
II, da Legislação sobre Gênero e Diversidade Sexual; o volume III refere-se 
às Gerações: infância, adolescência, Juventude e idoso; o volume IV versa 
sobre Raça e etnia; e o volume V, sobre pessoas com deficiência. A partir 
desse trabalho, os profissionais que atuam nos segmentos contemplados 
pelas publicações terão ao seu dispor mais uma ferramenta de consulta, e o 
cidadão, acesso às informações referentes aos seus direitos previstos na lei.

Outrossim, mister se faz vislumbrar que esta publicação foi elaborada para 
fins didáticos. Dessa forma, os textos dos atos constantes nesta obra não 
substituem os atos publicados no Diário Oficial da União e no Diário Oficial 
do Estado do Ceará.

Deputado José Albuquerque
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PREFÁCIO

Os direitos humanos universais estão fundamentados no respeito à dig-
nidade da pessoa humana em todas as suas dimensões. Partindo desse 
pressuposto, cabe ao Estado, enquanto poder instituído, estabelecer os 
mecanismos necessários para promover e garantir esses direitos e as con-
dições para se fazerem cumprir as previsões legais específicas a essa te-
mática. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é considerada um dos mar-
cos da história mundial. Apesar de ter sido adotada pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) na década de quarenta (1948), os direitos previstos 
nessa declaração já faziam fazem parte das leis constitucionais das prin-
cipais nações democráticas daquela época.

Os direitos humanos são regidos pela legislação específica a partir da ado-
ção de Atos Internacionais, que são acordos firmados entre países sob a 
égide do direito internacional. Estes Atos têm como objetivo regulamentar 
determinadas situações de interesses comuns ou antagônicos, no sentido 
de somar esforços para a construção de entendimentos de natureza políti-
ca, econômica, humanitária, dentre outros.

O tipo de Ato Internacional é definido a partir do seu conteúdo, sendo ado-
tadas as seguintes terminologias1: 

Tratado: recebe esse nome os acordos bilaterais (entre dois países) ou 
multilaterais (entre vários países) aos quais se pretendem atribuir impor-
tância política.

Convenção: refere-se a atos multilaterais assinados em conferências in-
ternacionais e que versam sobre assuntos de interesse geral. É uma espé-
cie de convênio entre dois ou mais países sobre os mais variados temas 
– questões comerciais e industriais relativas a direitos humanos.

Acordo: expressão de uso livre e de alta incidência na prática internacio-
nal. Eles estabelecem a base institucional que orienta a cooperação entre 
dois ou mais países. Os acordos costumam ter número reduzido de parti-
cipantes.

Ajuste ou Acordo Complementar: estabelece os termos de execução de 
outro ato internacional. Também pode detalhar áreas específicas de um 
ato.

Protocolo: designa acordos bilaterais ou multilaterais menos formais do 
que os tratados ou acordos complementares. Podem ainda ser documen-
tos que interpretam tratados ou convenções anteriores ou ser utilizados 
1 Disponível em: www.brasil.gov.br/governo/2012/05/atos-internacionais



8 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

para designar a ata final de uma conferência internacional. Na prática di-
plomática brasileira, o termo também é usado sob a forma “protocolo de 
intenções”.

Memorando de Entendimento: atos redigidos de forma simplificada que 
têm a finalidade de registrar princípios gerais que orientam as relações 
entre as partes em planos políticos, econômico, cultural ou em outros.

Convênio: é usado em matérias sobre cooperação multilateral ou bilateral 
de natureza econômica, comercial, cultural, jurídica, científica e técnica.

Acordo por Troca de Notas: adotado para assuntos de natureza adminis-
trativa, bem como para alterar ou interpretar cláusulas de atos já concluí-
dos. No Brasil, seu conteúdo está sujeito à aprovação do Congresso.

A constituição brasileira permite que a União (art. 21, I), como represen-
tante da República Federativa do Brasil (art. 4º), mantenha relações com 
Estados estrangeiros e partícipes de organismos internacionais (art. 5º, 
§§ 2º, 3º e 4º,). Entretanto, os entes federados Estados e Municípios não 
podem celebrar atos internacionais. Para que tenham validade no terri-
tório brasileiro, cabe ao Congresso Nacional aprovar todo e qualquer ato 
internacional. Após a aprovação da Câmara dos Deputados e do Senado 
por meio do instrumento de decreto legislativo, o Ato internacional pode 
ser ratificado pelo presidente da República a partir de um decreto presi-
dencial.

No Brasil, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal faz parte 
do rol da competência exclusiva do Congresso Nacional: “resolver defini-
tivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional”. Nesse sen-
tido, foi promulgada a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados. 
Considerando, dentre outros pontos, o papel fundamental dos tratados na 
história das relações internacionais como fonte do Direito Internacional e 
como meio de desenvolver a cooperação pacífica entre as nações, inde-
pendente dos seus sistemas constitucionais e sociais. 

A partir da inovação advinda da Constituição Federal de 1988, tornou-se 
possível a ratificação dos instrumentos de proteção dos direitos humanos. 
Assim, o processo de incorporação dos atos internacionais de direitos hu-
manos pela legislação brasileira teve início com a ratificação da Conven-
ção contra a Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degra-
dantes (1989). Diferente dos outros atos internacionais, os que se referem 
à proteção dos direitos humanos têm natureza de norma constitucional e 
mediante promulgação passa a incorporar o ordenamento jurídico interno 
brasileiro. O tratamento jurídico diferenciado previsto na Carta Constitu-
cional de 1988 justifica-se pelo caráter especial desses atos que têm como 
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objetivo salvaguardar os direitos do ser humano baseados no princípio da 
prevalência dos direitos humanos onde a pessoa passa a ocupar posição 
central.

Deputada Eliane Novais (PSB)
Presidente da Comissão de Direitos Humanos da 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

[Dispositivos constitucionais sobre relações inter-
nacionais]

(...)

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

(...)

Art. 4º

A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração 
econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visan-
do à formação de uma comunidade latino-americana de nações.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer nature-
za, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a 
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inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdede, a segurançae à 
propriedade, nos termos seguintes:

(...)

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem ou-
tros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tra-
tados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes 
às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitu-
cional nº 45, de 2004)

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a 
cuja criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004).

CAPÍTULO II
DA UNIÃO

(...)

Art. 21. Compete à União: 

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 
internacionais;

(...)

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

Seção II
Das Atribuições do Congresso Nacional

(...)

Art. 49. 

É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais 
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;

(...)
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CAPÍTULO II
DO PODER EXECUTIVO

Seção II
Das Atribuições do Presidente da República

(...)

Art. 84. 

Compete privativamente ao Presidente da República:

(...)

VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a refe-
rendo do Congresso Nacional;

(...)





ATOS INTERNACIONAIS 
RELATIVOS À RAÇA, 

ETNIA E DEFICIÊNCIA
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DECRETO Nº 62.150, DE 19 DE JANEIRO DE 1.968.

Promulga a Convenção nº 111 da OIT sobre discri-
minação em matéria de emprego e profissão.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, HAVENDO o Congresso Nacional apro-
vado pelo Decreto Legislativo nº 104, de 1.964, a Convenção nº 111 sobre 
Discriminação em Matéria de Emprego e Ocupação, adotado pela Confe-
rência Internacional do Trabalho em sua quadragésima segunda sessão, a 
25 de junho de 1.958;

E HAVENDO a referida Convenção entrado em vigor, em relação ao Brasil, 
de conformidade com o artigo 8°, §3º, a 26 de novembro de 1.966, isto é, 
doze meses após o registro do Instrumento brasileiro de ratificação efetu-
ado pela Repartição Internacional do Trabalho a 26 de novembro de 1.965.

DECRETA que a mesma, apensa, por cópia, ao presente decreto, seja exe-
cutada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Brasília, 19 de janeiro de 1968; 147º da Independência e 80º da República.

A. COSTA E SILVA 
José de Magalhães Pinto
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CONVENÇÃO Nº 111/OIT

Convenção concernente à discriminação em matéria de emprego e profis-
são.

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição 
Internacional do Trabalho e reunida a 4 de junho de 1.958, em sua quadra-
gésima segunda sessão;

Após ter decidido adotar diversas disposições relativas à discriminação 
em matéria de emprego e profissão, assunto que constitui o quarto ponto 
da ordem do dia da sessão;

Após ter decidido que essas disposições tomariam a forma de uma con-
venção internacional;

CONSIDERANDO que a declaração de Filadélfia afirma que todos os seres 
humanos, seja qual for a raça, credo ou sexo têm direito ao progresso ma-
terial e desenvolvimento espiritual em liberdade e dignidade, em seguran-
ça econômica e com oportunidades iguais;

CONSIDERANDO, por outro lado, que a discriminação constitui uma vio-
lação dos direitos enunciados na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, adota neste vigésimo quinto dia de junho de mil novecentos e 
cinqüenta e oito, a convenção abaixo transcrita que será denominada Con-
venção sobre a discriminação (emprego e profissão), 1.958.

Artigo 1º

1. Para fins da presente convenção, o termo “discriminação” compreende:

a) Toda distinção, exclusão ou preferência fundada na raça, cor, sexo, re-
ligião, opinião política, ascendência nacional ou origem social, que tenha 
por efeito destruir ou alterar a igualdade de oportunidades ou de trata-
mento em matéria de emprego ou profissão;

b) Qualquer outra distinção, exclusão ou preferência que tenha por efeito 
destruir ou alterar a igualdade de oportunidades ou tratamento em ma-
téria de emprego ou profissão, que poderá ser especificada pelo Membro 
Interessado depois de consultadas as organizações representativas de 
empregadores e trabalhadores, quando estas existam, e outros organis-
mos adequados.

2. As distinção, exclusões ou preferências fundadas em qualificações exi-
gidas para um determinado emprego não são consideradas como discri-
minação.
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3. Para os fins da presente convenção as palavras “emprego” e “profissão” 
incluem o acesso à formação profissional, ao emprego e às diferentes pro-
fissões, bem como as condições de emprego.

Artigo 2º

Qualquer membro para o qual a presente convenção se encontre em vigor 
compromete-se a formular e aplicar uma política nacional que tenha por 
fim promover, por métodos adequados às circunstâncias e aos usos nacio-
nais, a igualdade de oportunidade e de tratamento em matéria de empre-
go e profissão, com objetivo de eliminar toda discriminação nessa matéria.

Artigo 3º

Qualquer membro para o qual a presente convenção se encontre em vigor 
deve, por métodos adequados às circunstâncias e os usos nacionais:

a) Esforçar-se por obter a colaboração das organização de empregadores e 
Trabalhadores e de outros organismos apropriados, com o fim de favorecer 
a aceitação e aplicação desta política;

b) Promulgar leis e encorajar os programas de educação próprios a asse-
gurar esta aceitação e esta aplicação;

c) Revogar todas as disposições legislativas e modificar todas as disposi-
ções ou práticas, administrativas que sejam incompatíveis com a referida 
política.

d) Seguir a referida política no que diz respeito a empregos dependentes 
do controle direto de uma autoridade nacional;

e) Assegurar a aplicação da referida política nas atividades dos serviços 
de orientação profissional, formação profissional e colocação dependentes 
do controle de uma autoridade nacional;

f) Indicar, nos seus relatórios anuais sobre a aplicação da convenção, as 
medidas tomadas em conformidades com esta política e os resultados ob-
tidos.

Artigo 4º

Não são consideradas como discriminação qualquer medidas tomadas em 
relação a uma pessoa que, individualmente, seja objeto de uma suspeita 
legítima de se entregar a uma atividade prejudicial à segurança do Estado 
ou cuja atividade se encontre realmente comprovada, desde que a referida 
pessoa tenha o direito de recorrer a uma instância competente, estabele-
cida de acordo com a prática nacional.
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Artigo 5º

1. As medidas especiais de proteção ou de assistência previstas em outras 
convenções ou recomendações adotada pela Conferência Internacional do 
Trabalho não são consideradas como discriminação.

2. Qualquer membro pode, depois de consultadas às organizações repre-
sentativas de empregadores e trabalhadores, quando estas existam, de-
finir como não discriminatórias quaisquer outras medidas especiais que 
tenham por fim salvaguardar as necessidades particulares de pessoas em 
relação às quais a atribuição de uma proteção ou assistência especial seja 
de uma maneira geral, reconhecida como necessária, por razões tais como 
o sexo, a invalidez, os encargos de família ou o nível social ou cultural.

Artigo 6º

Qualquer membro que ratificar a presente convenção compromete-se a 
aplicá-la aos territórios não metropolitanos, de acordo com as disposições 
da Constituição da Organização Internacional do Trabalho.

Artigo 7º

As ratificações formais da presente convenção serão comunicadas ao Di-
retor Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por ele registradas.

Artigo 8º

1. A presente convenção somente vinculará membros da Organização In-
ternacional do Trabalho cuja ratificação tiver sido registrada pelo Diretor 
Geral.

2. A convenção entrará em vigor doze meses após registradas pelo Diretor 
Geral as ratificações de dois dos membros.

3.Em seguida, estas convenção entrará em vigor, para cada membros, 
doze meses após a data do registro da respectiva ratificação.

Artigo 9º

1. Qualquer membro que tiver ratificado a presente convenção pode de-
nunciá-la no término de um período de dez anos após a data da entrada 
em vigor inicial da convenção por ato comunicado ao Diretor Geral da Re-
partição Internacional do Trabalho e por ele registrado.

A denúncia só produzirá efeito um ano após ter sido registrada.

2. Qualquer membro que tiver ratificado a presente convenção que, no pra-
zo de um ano, depois de expirado o período de dez anos mencionados no 
parágrafo anterior, e que não fizer uso da faculdade de denuncia prevista 
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no presente artigo, ficará vinculado por um novo período de dez anos, e, 
em seguida, poderá denunciar a presente convenção no término de cada 
período de dez anos, observadas as condições estabelecidas no presente 
artigo.

Artigo 10.

O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a todos 
os Membros da Organização Internacional do Trabalho o registro de todas 
as ratificações e denúncias que lhe forem comunicadas pelos Membros da 
Organização.

(...)

2. Ao notificar os membros da Organização o registro da segunda ratifica-
ção que lhe tiver sido comunicada o Diretor Geral chamará a atenção para 
a data em que a presente convenção entrará em vigor.

Artigo 11.

O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho comunicará ao Se-
cretaria Geral das Nações Unidas para efeitos de registro de acordo com o 
artigo 102 da Carta das Nações Unidas, informações completas a respeito 
de todas as ratificações e todos os atos de denúncia, que tiver registrado, 
nos termos dos artigos precedentes.

Artigo 12.

Sempre que o julgar necessário, o Conselho de Administração da Repar-
tição Internacional do Trabalho apresentará a Conferência Geral um rela-
tório sobre a aplicação da presente convenção e decidirá da oportunidade 
de inscrever na ordem do dia da Conferência a questão da sua revisão total 
ou parcial.

Artigo 13.

No caso de a Conferência adotar uma nova convenção que implique em 
revisão total ou parcial da presente convenção e salvo disposição em con-
trário da nova convenção:

A ratificação da nova convenção de revisão por um membro implicará ipso 
jure a denúncia imediata da presente convenção, não obstante o disposto 
no artigo 9º, e sob reserva de que a nova convenção de revisão tenha en-
trada em vigor;

A partir da data da entrada em vigor da nova convenção, a presente con-
venção deixa de estar aberta à ratificação dos membros.



28 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

A presente convenção continuará, todavia, em vigor na sua forma e con-
teúdo para os membros que a tiverem ratificado, e que não ratificarem a 
convenção de revisão.

Artigo 14.

As versões francesa e inglesa do texto da presente convenção fazem igual-
mente fé.

O texto que precede é o texto autêntico da convenção devidamente adota-
da pela Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, em 
sua quadragésima segunda sessão, que se reuniu em Genebra e que foi 
encerrada a 26 de junho de 1.958.

Em fé do que, assinaram a 5 de julho de 1.958:

O Presidente da Conferência, 
B. K. DAS.

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho,  
DAVID A. MORSE.
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DECRETO Nº 6.177, DE 1º DE AGOSTO DE 2.007

Promulga a Convenção sobre a Proteção e Promo-
ção da Diversidade das Expressões Culturais, as-
sinada em Paris, em 20 de outubro de 2.005.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Le-
gislativo nº 485, de 20 de dezembro de 2.006, o texto da Convenção sobre 
a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, assinada 
em Paris, em 20 de outubro de 2.005;

Considerando que o Brasil fez o depósito do Instrumento de Ratificação 
em 16 de janeiro de 2.007;

Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional em 18 de 
março de 2.007, nos termos do art. 29;

DECRETA:

Art. 1º A Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Ex-
pressões Culturais, assinada em Paris, em 20 de outubro de 2.005, apensa 
por cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramen-
te como nela se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos 
do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1º de agosto de 2.007; 186º da Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Celso Luiz Nunes Amorim
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CONVENÇÃO SOBRE A PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DA 
DIVERSIDADE DAS EXPRESSÕES CULTURAIS

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para Educação, a 
Ciência e a Cultura, em sua 33ª Reunião, celebrada em Paris, de 3 a 21 de 
outubro de 2.005,

Afirmando que a diversidade cultural é uma característica essencial da 
humanidade,

Ciente de que a diversidade cultural constitui patrimônio comum da hu-
manidade, a ser valorizado e cultivado em benefício de todos,

Sabendo que a diversidade cultural cria um mundo rico e variado que au-
menta a gama de possibilidades e nutre as capacidades e valores huma-
nos, constituindo, assim, um dos principais motores do desenvolvimento 
sustentável das comunidades, povos e nações,

Recordando que a diversidade cultural, ao florescer em um ambiente de 
democracia, tolerância, justiça social e mútuo respeito entre povos e cul-
turas, é indispensável para a paz e a segurança no plano local, nacional e 
internacional,

Celebrando a importância da diversidade cultural para a plena realização 
dos direitos humanos e das liberdades fundamentais proclamados na De-
claração Universal dos Direitos do Homem e outros instrumentos univer-
salmente reconhecidos,

Destacando a necessidade de incorporar a cultura como elemento estra-
tégico das políticas de desenvolvimento nacionais e internacionais, bem 
como da cooperação internacional para o desenvolvimento, e tendo igual-
mente em conta a Declaração do Milênio das Nações Unidas (2000), com 
sua ênfase na erradicação da pobreza,

Considerando que a cultura assume formas diversas através do  tempo e 
do espaço, e que esta diversidade se manifesta na originalidade e na plu-
ralidade das identidades, assim como nas expressões culturais dos povos 
e das sociedades que formam a humanidade,

Reconhecendo a importância dos conhecimentos tradicionais como fonte 
de riqueza material e imaterial, e, em particular, dos sistemas de conhe-
cimento das populações indígenas, e sua contribuição positiva para o de-
senvolvimento sustentável, assim como a necessidade de assegurar sua 
adequada proteção e promoção,

Reconhecendo a necessidade de adotar medidas para proteger a diversi-
dade das expressões culturais incluindo seus conteúdos, especialmente 
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nas situações em que expressões culturais possam estar ameaçadas de 
extinção ou de grave deterioração,

Enfatizando a importância da cultura para a coesão social em geral, e, em 
particular, o seu potencial para a melhoria da condição da mulher e de seu 
papel na sociedade,

Ciente de que a diversidade cultural se fortalece mediante a livre circula-
ção de ideias e se nutre das trocas constantes e da interação entre cultu-
ras,

Reafirmando que a liberdade de pensamento, expressão e informação, 
bem como a diversidade da mídia, possibilitam o florescimento das ex-
pressões culturais nas sociedades,

Reconhecendo que a diversidade das expressões culturais, incluindo as 
expressões culturais tradicionais, é um fator importante, que possibilita 
aos indivíduos e aos povos expressarem e compartilharem com outros as 
suas idéias e valores,

Recordando que a diversidade lingüística constitui elemento fundamental 
da diversidade cultural, e reafirmando o papel fundamental que a educa-
ção desempenha na proteção e promoção das expressões culturais,

Tendo em conta  a importância da vitalidade das culturas para todos, in-
cluindo as pessoas que pertencem a minorias e povos indígenas, tal como 
se manifesta em sua liberdade de criar, difundir e distribuir as suas ex-
pressões culturais tradicionais, bem como de ter acesso a elas, de modo a 
favorecer o seu próprio desenvolvimento,

Sublinhando o papel essencial da interação e da criatividade culturais, 
que nutrem e renovam as expressões culturais, e fortalecem o papel de-
sempenhado por aqueles que participam no desenvolvimento da cultura 
para o progresso da sociedade como um todo,

Reconhecendo a importância dos direitos da propriedade intelectual para 
a manutenção das pessoas que participam da criatividade cultural,

Convencida de que as atividades, bens e serviços culturais possuem du-
pla natureza, tanto econômica quanto cultural, uma vez que são porta-
dores de identidades, valores e significados, não devendo, portanto, ser 
tratados como se tivessem valor meramente comercial,

Constatando que os processos de globalização, facilitado pela rápida evo-
lução das tecnologias de comunicação e informação, apesar de propor-
cionarem condições inéditas para que se intensifique a interação entre 
culturas, constituem também um desafio para a diversidade cultural, es-
pecialmente no que diz respeito aos riscos de desequilíbrios entre países 
ricos e pobres,
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Ciente do mandato específico confiado à UNESCO para assegurar o res-
peito à diversidade das culturas e recomendar os acordos internacionais 
que julgue necessários para promover a livre circulação de idéias por meio 
da palavra e da imagem,

Referindo-se às disposições dos instrumentos internacionais adotados 
pela UNESCO relativos à diversidade cultural e ao exercício dos direitos 
culturais, em particular a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultu-
ral, de 2.001,

Adota, em 20 de outubro de 2.005, a presente Convenção.

I. OBJETIVOS E PRINCÍPIOS DIRETORES

Artigo 1°

Objetivos

Os objetivos da presente Convenção são:

a) proteger e promover a diversidade das expressões culturais;

b) criar condições para que as culturas floresçam e interajam livremente 
em benefício mútuo;

c) encorajar o diálogo entre culturas a fim de assegurar intercâmbios cul-
turais mais amplos e equilibrados no mundo em favor do respeito intercul-
tural e de uma cultura da paz;

d) fomentar a interculturalidade de forma a desenvolver a interação cultu-
ral, no espírito de construir pontes entre os povos;

e) promover o respeito pela diversidade das expressões culturais e a cons-
cientização de seu valor nos planos local, nacional e internacional;

f) reafirmar a importância do vínculo entre cultura e desenvolvimento para 
todos os países, especialmente para países em desenvolvimento, e enco-
rajar as ações empreendidas no plano nacional e internacional para que se 
reconheça o autêntico valor desse vínculo;

g) reconhecer natureza específica das atividades, bens e serviços cultu-
rais enquanto portadores de identidades, valores e significados;

h) reafirmar o direito soberano dos Estados de conservar, adotar e imple-
mentar as políticas e medidas que considerem apropriadas para a prote-
ção e promoção da diversidade das expressões culturais em seu território;

i) fortalecer a cooperação e a solidariedade internacionais em um espíri-
to de parceria visando, especialmente, o aprimoramento das capacidades 
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dos países em desenvolvimento de protegerem e de promoverem a diver-
sidade das expressões culturais.

Artigo 2°

Princípios Diretores

1. Princípio do respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais

A diversidade cultural somente poderá ser protegida e promovida se esti-
verem garantidos os direitos humanos e as liberdades fundamentais, tais 
como a liberdade de expressão, informação e comunicação, bem como a 
possibilidade dos indivíduos de escolherem expressões culturais. Nin-
guém poderá invocar as disposições da presente Convenção para atentar 
contra os direitos do homem e as liberdades fundamentais consagrados 
na Declaração Universal dos Direitos Humanos e garantidos pelo direito 
internacional, ou para limitar o âmbito de sua aplicação.

2. Princípio da soberania

De acordo com a Carta das Nações Unidas e com os princípios do direito 
internacional, os Estados têm o direito soberano de adotar medidas e polí-
ticas para a proteção e promoção da diversidade das expressões culturais 
em seus respectivos territórios.

3. Princípio da igual dignidade e do respeito por todas as culturas

A proteção e a promoção da diversidade das expressões culturais pres-
supõem o reconhecimento da igual dignidade e o respeito por todas as 
culturas, incluindo as das pessoas pertencentes a minorias e as dos povos 
indígenas.

4. Princípio da solidariedade e cooperação internacionais

A cooperação e a solidariedade internacionais devem permitir a todos os 
países, em particular os países em desenvolvimento, criarem e fortalece-
rem os meios necessários a sua expressão cultural – incluindo as indús-
trias culturais, sejam elas nascentes ou estabelecidas – nos planos local, 
nacional e internacional.

5. Princípio da complementaridade dos aspectos econômicos e culturais 
do desenvolvimento

Sendo a cultura um dos motores fundamentais do desenvolvimento, os as-
pectos culturais deste são tão importantes quanto os seus aspectos eco-
nômicos, e os indivíduos e povos têm o direito fundamental de dele parti-
ciparem e se beneficiarem.

6. Princípio do desenvolvimento sustentável
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A diversidade cultural constitui grande riqueza para os indivíduos e as 
sociedades. A proteção, promoção e manutenção da diversidade cultural é 
condição essencial para o desenvolvimento sustentável em benefício das 
gerações atuais e futuras.

7. Princípio do acesso eqüitativo

O acesso eqüitativo a uma rica e diversificada gama de expressões cultu-
rais provenientes de todo o mundo e o acesso das culturas aos meios de 
expressão e de difusão constituem importantes elementos para a valoriza-
ção da diversidade cultural e o incentivo ao entendimento mútuo.

8. Princípio da abertura e do equilíbrio

Ao adotarem medidas para favorecer a diversidade das expressões cul-
turais, os Estados buscarão promover, de modo apropriado, a abertura a 
outras culturas do mundo e garantir que tais medidas estejam em confor-
midade com os objetivos perseguidos pela presente Convenção.

II. CAMPO DE APLICAÇÃO

Artigo 3º

Campo de aplicação

A presente Convenção aplica-se a políticas e medidas adotadas pelas Par-
tes relativas à proteção e promoção da diversidade das expressões cultu-
rais.

(...)

III. DEFINIÇÕES

Artigo 4º

Definições

Para os fins da presente Convenção, fica entendido que:

1.  Diversidade Cultural

“Diversidade cultural” refere-se à multiplicidade de formas pelas quais as 
culturas dos grupos e sociedades encontram sua expressão. Tais expres-
sões são transmitidas entre e dentro dos grupos e sociedades.

A diversidade cultural se manifesta não apenas nas variadas formas pelas 
quais se expressa, se enriquece e se transmite o patrimônio cultural da 
humanidade mediante a variedade das expressões culturais, mas também 
através dos diversos modos de criação, produção, difusão, distribuição e 
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fruição das expressões culturais, quaisquer que sejam os meios e tecnolo-
gias empregados.

2. Conteúdo Cultural

“Conteúdo cultural” refere-se ao caráter simbólico, dimensão artística e 
valores culturais que têm por origem ou expressam identidades culturais.

3. Expressões culturais

“Expressões culturais” são aquelas expressões que resultam da criativida-
de de indivíduos, grupos e sociedades e que possuem conteúdo cultural.

4. Atividades, bens e serviços culturais

“Atividades, bens e serviços culturais” refere-se às atividades, bens e ser-
viços que, considerados sob o ponto de vista da sua qualidade, uso ou 
finalidade específica, incorporam ou transmitem expressões culturais, in-
dependentemente do valor comercial que possam ter. As atividades cul-
turais podem ser um fim em si mesmas, ou contribuir para a produção de 
bens e serviços culturais. 

5. Indústrias culturais

“Indústrias culturais” refere-se às indústrias que produzem e distribuem 
bens e serviços culturais, tais como definidos no parágrafo 4 acima.

6. Políticas e medidas culturais

“Políticas e medidas culturais” refere-se às políticas e medidas relaciona-
das à cultura, seja no plano local, regional, nacional ou internacional, que 
tenham como foco a cultura como tal, ou cuja finalidade seja exercer efeito 
direto sobre as expressões culturais de indivíduos, grupos ou sociedades, 
incluindo a criação, produção, difusão e distribuição de atividades, bens e 
serviços culturais, e o acesso aos mesmos.

7. Proteção

“Proteção” significa a adoção de medidas que visem à preservação, salva-
guarda e  valorização da diversidade das expressões culturais.

“Proteger” significa adotar tais medidas.

8. Interculturalidade

“Interculturalidade” refere-se à existência e interação eqüitativa de diver-
sas culturas, assim como à possibilidade de geração de expressões cultu-
rais compartilhadas por meio do diálogo e respeito mútuo.
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IV.  DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Artigo 5° 

Regra geral em matéria de direitos e obrigações

1. As Partes, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, os princí-
pios do direito internacional e os instrumentos universalmente reconheci-
dos em matéria de direitos humanos, reafirmam seu direito soberano de 
formular e implementar as suas políticas culturais e de adotar medidas 
para a proteção e a promoção da diversidade das expressões culturais, 
bem como para o fortalecimento da cooperação internacional, a fim de 
alcançar os objetivos da presente Convenção.

2. Quando uma Parte implementar políticas e adotar medidas para prote-
ger e promover a diversidade das expressões culturais em seu território, 
tais políticas e medidas deverão ser compatíveis com as disposições da 
presente Convenção.

Artigo 6°

Direitos das Partes no âmbito nacional

1.  No marco de suas políticas e medidas culturais, tais como definidas no 
artigo 4.6, e levando em consideração as circunstâncias e necessidades 
que lhe são particulares, cada Parte poderá adotar medidas destinadas a 
proteger e promover a diversidade das expressões culturais em seu terri-
tório.

2. Tais medidas poderão incluir:

a) medidas regulatórias que visem à proteção e promoção da diversidade 
das expressões cultuais;

b) medidas que, de maneira apropriada, criem oportunidades às ativida-
des, bens e serviços culturais nacionais – entre o conjunto das atividades, 
bens e serviços culturais disponíveis no seu território –, para a sua criação, 
produção, difusão, distribuição e fruição, incluindo disposições relaciona-
das à língua utilizada nessas atividades, bens e serviços; 

c) medidas destinadas a fornecer às indústrias culturais nacionais inde-
pendentes e às atividades no setor informal acesso efetivo aos meios de 
produção, difusão  e distribuição das atividades, bens e serviços culturais;

d) medidas voltadas para a concessão de apoio financeiro público;

e) medidas com o propósito de encorajar organizações de fins não-lucrati-
vos, e também instituições públicas e privadas, artistas e outros profissio-
nais de cultura, a desenvolver e promover o livre intercâmbio e circulação 
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de idéias e expressões culturais, bem como de atividades, bens e serviços 
culturais, e a estimular tanto a criatividade quanto o espírito empreende-
dor em suas atividades;

f) medidas com vistas a estabelecer e apoiar, de forma adequada, as insti-
tuições pertinentes de serviço público;

g) medidas para encorajar e apoiar os artistas e todos aqueles envolvidos 
na criação de expressões culturais;

h) medidas objetivando promover a diversidade da mídia, inclusive me-
diante serviços públicos de radiodifusão.

Artigo 7º

Medidas para a promoção das expressões culturais

1. As partes procurarão criar em seu território um ambiente que encoraje 
indivíduos e grupos sociais a:

a) criar, produzir, difundir, distribuir suas próprias expressões culturais, 
e a elas ter acesso, conferindo a devida atenção às circunstâncias e ne-
cessidades especiais da mulher, assim como dos diversos grupos sociais, 
incluindo as pessoas pertencentes às minorias e povos indígenas;

b) ter acesso às diversas expressões culturais provenientes do seu territó-
rio e dos demais países do mundo; 

2. As Partes buscarão também reconhecer a importante contribuição dos 
artistas, de todos aqueles envolvidos no processo criativo, das comuni-
dades culturais e das organizações que os apóiam em seu trabalho, bem 
como o papel central que desempenham ao nutrir a diversidade das ex-
pressões culturais.

Artigo 8°

Medidas para a proteção das expressões culturais

1. Sem prejuízo das disposições dos artigos 5° e 6°, uma Parte poderá diag-
nosticar a existência de situações especiais em que expressões culturais 
em seu território estejam em risco de extinção, sob séria ameaça ou neces-
sitando de urgente salvaguarda.

2. As Partes poderão adotar todas as medidas apropriadas para proteger e 
preservar as expressões culturais nas situações referidas no § 1°, em con-
formidade com as disposições da presente Convenção.

3. As partes informarão ao Comitê Intergovernamental mencionado no ar-
tigo 23 todas as medidas tomadas para fazer face às exigências da situa-
ção, podendo o Comitê formular recomendações apropriadas.
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Artigo 9°

Intercâmbio de informações e transparência

As Partes:

a) fornecerão, a cada quatro anos, em seus relatórios à UNESCO, informa-
ção apropriada sobre as medidas adotadas para proteger e promover a 
diversidade das expressões culturais em seu território e no plano interna-
cional;

b) designarão um ponto focal, responsável pelo compartilhamento de in-
formações relativas à presente Convenção;

c) compartilharão e trocarão informações relativas à proteção e promoção 
da diversidade das expressões culturais.

Artigo 10.

Educação e conscientização pública

As Partes deverão:

a) propiciar e desenvolver a compreensão da importância da proteção e 
promoção da diversidade das expressões culturais, por intermédio, entre 
outros, de programas de educação e maior sensibilização do público;

b) cooperar com outras Partes e organizações regionais e internacionais 
para alcançar o objetivo do presente artigo;

c) esforçar-se por incentivar a criatividade e fortalecer as capacidades de 
produção, mediante o estabelecimento de programas de educação, treina-
mento e intercâmbio na área das indústrias culturais. Tais medidas deve-
rão ser aplicadas de modo a não terem impacto negativo sobre as formas 
tradicionais de produção.

Artigo 11.

Participação da sociedade civil

As Partes reconhecem o papel fundamental da sociedade civil na proteção 
e promoção da diversidade das expressões culturais. As Partes deverão 
encorajar a participação ativa da sociedade civil em seus esforços para 
alcançar os objetivos da presente Convenção.

Artigo 12

Promoção da cooperação internacional

As Partes procurarão fortalecer sua cooperação bilateral, regional e inter-
nacional, a fim de criar condições propícias à promoção da diversidade 
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das expressões culturais, levando especialmente em conta as situações 
mencionadas nos artigos 8° e 17, em particular com vistas a:

a) facilitar o diálogo entre as Partes sobre política cultural;

b) reforçar as capacidades estratégicas e de gestão do setor público nas 
instituições públicas culturais, mediante intercâmbios culturais profissio-
nais e internacionais, bem como compartilhamento das melhores práticas;

c) reforçar as parcerias com a sociedade civil, organizações não-governa-
mentais e setor privado, e entre essas entidades, para favorecer e promo-
ver a diversidade das expressões culturais;

d) promover a utilização das novas tecnologias e encorajar parcerias para 
incrementar o compartilhamento de informações, aumentar a compreen-
são cultural e fomentar a diversidade das expressões culturais;

e) encorajar a celebração de acordos de co-produção e de co-distribuição.

Artigo 13.

Integração da cultura no desenvolvimento sustentável

As Partes envidarão esforços para integrar a cultura nas suas políticas de 
desenvolvimento, em todos os níveis, a fim de criar condições propícias ao 
desenvolvimento sustentável e, nesse marco, fomentar os aspectos liga-
dos à proteção e promoção da diversidade das expressões culturais.

Artigo 14.

Cooperação para o desenvolvimento

As Partes procurarão apoiar a cooperação para o desenvolvimento sus-
tentável e a redução da pobreza, especialmente em relação às necessida-
des específicas dos países em desenvolvimento, com vistas a favorecer a 
emergência de um setor cultural dinâmico pelos seguintes meios, entre 
outros:

a) o fortalecimento das indústrias culturais em países em desenvolvimen-
to:

i) criando e fortalecendo as capacidades de produção e distribuição cultu-
rais nos países em desenvolvimento;

ii) facilitando um maior acesso de suas atividades, bens e serviços cultu-
rais ao mercado global e aos circuitos internacionais de distribuição;

iii) permitindo a emergência de mercados regionais e locais viáveis;
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iv) adotando, sempre que possível, medidas apropriadas nos países de-
senvolvidos com vistas a facilitar o acesso ao seu território das atividades, 
bens e serviços culturais dos países em desenvolvimento;

v) apoiando o trabalho criativo e facilitando, na medida do possível, a mo-
bilidade dos artistas dos países em desenvolvimento;

vi) encorajando uma apropriada colaboração entre países desenvolvidos e 
em desenvolvimento, em particular nas áreas da música e do cinema.

b) o fortalecimento das capacidades por meio do intercâmbio de informa-
ções, experiências e conhecimentos especializados, assim como pela for-
mação de recursos humanos nos países em desenvolvimento, nos setores 
púbico e privado, no que concerne notadamente as capacidades estraté-
gicas e gerenciais, a formulação e implementação de políticas, a promoção 
e distribuição das expressões culturais, o desenvolvimento das médias, 
pequenas e micro empresas, e a utilização das tecnologias e desenvolvi-
mento e transferência de competências;

c) a transferência de tecnologias e conhecimentos mediante a introdução 
de medidas apropriadas de incentivo, especialmente no campo das indús-
trias e empresas culturais;

d) o apoio financeiro mediante:

i) o estabelecimento de um Fundo Internacional para a Diversidade Cultu-
ral conforme disposto no artigo 18;

ii) a concessão de assistência oficial ao desenvolvimento, segundo pro-
ceda, incluindo a assistência técnica, a fim de estimular e incentivar a 
criatividade;

iii) outras formas de assistência financeira, tais como empréstimos com 
baixas taxas de juros, subvenções e outros mecanismos de financiamento.

Artigo 15.

Modalidades de colaboração

As Partes incentivarão o desenvolvimento de parcerias entre o setor pú-
blico, o setor privado e organizações de fins não-lucrativos, e também no 
interior dos mesmos, a fim de cooperar com os países em desenvolvimento 
no fortalecimento de suas capacidades de proteger e promover a diversi-
dade das expressões culturais. Essas parcerias inovadoras enfatizarão, de 
acordo com as necessidades concretas dos países em desenvolvimento, a 
melhoria da infra-estrutura, dos recursos humanos e políticos, assim como 
o intercâmbio de atividades, bens e serviços culturais. 
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Artigo 16.

Tratamento preferencial para países em desenvolvimento

Os países desenvolvidos facilitarão intercâmbios culturais com os países 
em desenvolvimento garantindo, por meio dos instrumentos institucionais 
e jurídicos apropriados, um tratamento preferencial aos seus artistas e ou-
tros profissionais e praticantes da cultura, assim como aos seus bens e 
serviços culturais.

Artigo 17.

Cooperação internacional em situações de grave ameaça às expressões 
culturais

As Partes cooperarão para mutuamente se prestarem assistência, confe-
rindo especial atenção aos países em desenvolvimento, nas situações re-
feridas no artigo 8º.

Artigo 18.

Fundo Internacional para a Diversidade Cultural

1. Fica instituído um Fundo Internacional para a Diversidade Cultural, do-
ravante denominado o “Fundo”.

2. O Fundo estará constituído por fundos fiduciários, em conformidade 
com o Regulamento Financeiro da UNESCO.

3. Os recursos do Fundo serão constituídos por:

a) contribuições voluntárias das Partes;

b) recursos financeiros que a Conferência Geral da UNESCO assine para 
tal fim;

c) contribuições, doações ou legados feitos por outros Estados, organis-
mos e programas do sistema das Nações Unidas, organizações regionais 
ou internacionais; entidades públicas ou privadas e pessoas físicas;

d) juros sobre os recursos do Fundo;

e) o produto das coletas e receitas de eventos organizados em benefício 
do Fundo;

f) quaisquer outros recursos autorizados pelo regulamento do Fundo.

4. A utilização dos recursos do Fundo será decidida pelo Comitê Intergo-
vernamental, com base nas orientações da Conferência das Partes men-
cionada no artigo 22.
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5. O Comitê Intergovernamental poderá aceitar contribuições, ou outras 
formas de assistência com finalidade geral ou específica que estejam vin-
culadas a projetos concretos, desde que os mesmos contem com a sua 
aprovação.

6. As contribuições ao Fundo não poderão estar vinculadas a qualquer 
condição política, econômica ou de outro tipo que seja incompatível com 
os objetivos da presente Convenção.

7. As Partes farão esforços para prestar contribuições voluntárias, em ba-
ses regulares, para a implementação da presente Convenção.

Artigo 19.

Intercâmbio, análise e difusão de informações

1. As Partes comprometem-se a trocar informações e compartilhar conhe-
cimentos especializados relativos à coleta de dados e estatísticas sobre a 
diversidade das expressões culturais, bem como sobre as melhores práti-
cas para a sua proteção e promoção.

2. A UNESCO facilitará, graças aos mecanismos existentes no seu Secre-
tariado, a coleta, análise e difusão de todas as informações, estatísticas e 
melhores práticas sobre a matéria.

3. Adicionalmente, a UNESCO estabelecerá e atualizará um banco de da-
dos sobre os diversos setores e organismos governamentais, privadas e 
de fins não-lucrativos, que estejam envolvidos no domínio das expressões 
culturais.

4. A fim de facilitar a coleta de dados, a UNESCO dará atenção especial à 
capacitação e ao fortalecimento das competências das Partes que requisi-
tarem assistência na matéria.

5. A coleta de informações definida no presente artigo complementará as 
informações a que fazem referência as disposições do artigo 9º.

V.  RELAÇÕES COM OUTROS INSTRUMENTOS

Artigo 20.

Relações com outros instrumentos: apoio mútuo, complementaridade e 
não-subordinação

1. As Partes reconhecem que deverão cumprir de boa-fé suas obrigações 
perante a presente Convenção e todos os demais tratados dos quais sejam 
parte. Da mesma forma, sem subordinar esta Convenção a qualquer outro 
tratado:
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a) fomentarão o apoio mútuo entre esta Convenção e os outros tratados 
dos quais são parte; e

b) ao interpretarem e aplicarem os outros tratados dos quais são parte ou 
ao assumirem novas obrigações internacionais, as Partes levarão em con-
ta as disposições relevantes da presente Convenção.

2. Nada na presente Convenção será interpretado como modificando os 
direitos e obrigações das Partes decorrentes de outros tratados dos quais 
sejam parte.

Artigo 21.

Consulta e coordenação internacional

As Partes comprometem-se a promover os objetivos e princípios da pre-
sente Convenção em outros foros internacionais. Para esse fim, as Partes 
deverão consultar-se, quando conveniente, tendo em mente os menciona-
dos objetivos e princípios.

(...)

VI.  ÓRGÃOS DA CONVENÇÃO

Artigo 22.

Conferência das Partes

1. Fica estabelecida uma Conferência das Partes. A Conferência das Par-
tes é o órgão plenário e supremo da presente Convenção.

2. A Conferência das Partes se reúne em sessão ordinária a cada dois anos, 
sempre que possível no âmbito da Conferência-Geral da UNESCO. A Con-
ferência das Partes poderá reunir-se em sessão extraordinária, se assim o 
decidir, ou se solicitação for dirigida ao Comitê Intergovernamental por ao 
menos um terço das Partes.

3. A Conferência das Partes adotará o seu próprio Regimento interno.

4. As funções da Conferência das Partes são, entre outras:

a) eleger os Membros do Comitê Intergovernamental;

b) receber e examinar relatórios das Partes da presente Convenção trans-
mitidos pelo Comitê Intergovernamental;

c) aprovar as diretrizes operacionais preparadas, a seu pedido, pelo Comi-
tê Intergovernamental;

d) adotar quaisquer outras medidas que considere necessárias para pro-
mover os objetivos da presente Convenção.
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Artigo 23.

Comitê Intergovernamental

1. Fica instituído junto à UNESCO um Comitê Intergovernamental para a 
Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, doravante 
referido como “Comitê Intergovernamental”. Ele é composto por represen-
tantes de 18 Estados Partes da Convenção, eleitos pela Conferência das 
Partes para um mandato de quatro anos, a partir da entrada em vigor da 
presente Convenção, conforme o artigo 29.

2. O Comitê Intergovernamental se reúne em sessões anuais.

3. O Comitê Intergovernamental funciona sob a autoridade e em confor-
midade com as diretrizes da Conferência das Partes, à qual presta contas.

4. Os número de membros do Comitê Intergovernamental será elevado 
para 24 quando o número de membros da presente Convenção chegar a 
50.

5. A eleição dos membros do Comitê Intergovernamental é baseada nos 
princípios da representação geográfica equitativa e da rotatividade.

6. Sem prejuízo de outras responsabilidades a ele conferidas pela presente 
Convenção, o Comitê Intergovernamental tem as seguintes funções:

a) promover os objetivos da presente Convenção, incentivar e monitorar a 
sua implementação;

b) preparar e submeter à aprovação da Conferência das Partes, mediante 
solicitação, as diretrizes operacionais relativas à implementação e aplica-
ção das disposições da presente Convenção;

c) transmitir à Conferência das Partes os relatórios das Partes da Conven-
ção acompanhados de observações e um resumo de seus conteúdos;

d) fazer recomendações apropriadas para situações trazidas à sua atenção 
pelas Partes da Convenção, de acordo com as disposições pertinentes da 
Convenção, em particular o artigo 8°;

e) estabelecer os procedimentos e outros mecanismos de consulta que 
visem à promoção dos objetivos e princípios da presente Convenção em 
outros foros internacionais;

f) realizar qualquer outra tarefa que lhe possa solicitar a Conferência das 
Partes.

7. O Comitê Intergovernamental, em conformidade com o seu Regimento 
interno, poderá, a qualquer momento, convidar organismos públicos ou 
privados ou pessoas físicas a participarem das suas reuniões para consul-
tá-los sobre questões específicas.
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8. O Comitê Intergovernamental elaborará o seu próprio Regimento inter-
no e o submeterá à aprovação da Conferências das Partes.

Artigo 24.

Secretariado da UNESCO

1. Os órgãos da presente Convenção serão assistidos pelo Secretariado da 
UNESCO.

2. O Secretariado preparará a documentação da Conferência das Partes e 
do Comitê Intergovernamental, assim como o projeto de agenda de suas 
reuniões, prestando auxílio na implementação de suas decisões e infor-
mando sobre a aplicação das mesmas.

VII. DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 25.

Solução de controvérsias

1. Em caso de controvérsia acerca da interpretação ou aplicação da pre-
sente Convenção, as Partes buscarão resolvê-la mediante negociação.

2. Se as Partes envolvidas não chegarem a acordo por negociação, poderão 
recorrer conjuntamente aos bons ofícios ou à mediação de uma terceira 
parte.

3. Se os bons ofícios ou a mediação não forem adotados, ou se não for pos-
sível superar a controvérsia pela negociação, bons ofícios ou mediação, 
uma Parte poderá recorrer à conciliação, em conformidade com o procedi-
mento constante do Anexo à presente Convenção. As Partes considerarão 
de boa-fé a proposta de solução da controvérsia apresentada pela Comis-
são de Conciliação.

4. Cada Parte poderá, no momento da ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão, declarar que não reconhece o procedimento de conciliação acima 
disposto. Toda Parte que tenha feito tal declaração poderá, a qualquer mo-
mento, retirá-la mediante notificação ao Diretor Geral da UNESCO.

Artigo 26.

Ratificação, aceitação, aprovação ou adesão por Estados-Membros

1. A presente Convenção estará sujeita à ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão dos Estados membros da UNESCO, em conformidade com os 
seus respectivos procedimentos constitucionais.

2. Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão serão 
depositados junto ao Diretor-Geral da UNESCO.
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Artigo 27.
Adesão

1. A presente Convenção estará aberta à adesão de qualquer Estado não 
Membro da UNESCO, desde que pertença à Organização das Nações Uni-
das ou a algum dos seus organismos especializados e que tenha sido con-
vidado pela Conferência Geral da Organização a aderir à Convenção.

2. A presente Convenção estará também aberta à adesão de territórios 
que gozem de plena autonomia interna reconhecida como tal pelas Nações 
Unidas, mas que não tenham alcançado a total independência em confor-
midade com a Resolução 1514 (XV) da Assembleia Geral, e que tenham 
competência nas matérias de que trata a presente Convenção, incluindo a 
competência para concluir tratados relativos a essas matérias.

3. As seguintes disposições aplicam-se a organizações regionais de inte-
gração econômica:

a) a presente Convenção ficará também aberta à adesão de toda organi-
zação regional de integração econômica, que estará, exceto conforme es-
tipulado abaixo, plenamente vinculada às disposições da Convenção, da 
mesma maneira que os Estados Parte.

b) se um ou mais Estados-Membros dessas organizações forem igualmente 
Partes da presente Convenção, a organização e o Estado ou Estados-Mem-
bros decidirão sobre suas respectivas responsabilidades no que tange ao 
cumprimento das obrigações decorrentes da presente Convenção. Tal divi-
são de responsabilidades terá efeito após o término do procedimento de no-
tificação descrito no inciso (c) abaixo. A organização e seus Estados-Mem-
bros não poderão exercer, concomitantemente, os direitos que emanam da 
presente Convenção. Além disso, nas matérias de sua competência, as or-
ganizações regionais de integração econômica poderão exercer o direito de 
voto com um número de votos igual ao número de seus Estados-Membros 
que sejam Partes da Convenção. Tais organizações não poderão exercer o 
direito a voto se qualquer dos seus membros o fizer, e vice-versa.

c) a organização regional de integração econômica e seu Estado ou Esta-
dos-Membros que tenham acordado a divisão de responsabilidades pre-
vista no inciso (b) acima, o informarão às Partes do seguinte modo:

I - em seu instrumento de adesão, tal organização declarará, de forma pre-
cisa, a divisão de suas responsabilidades com respeito às matérias regi-
das pela Convenção;

II - em caso de posterior modificação das respectivas responsabilidades, 
a organização regional de integração econômica informará ao depositário 
de toda proposta de modificação dessas responsabilidades; o depositário 
deverá, por sua vez, informar as Partes de tal modificação.

d) os Estados-Membros de uma organização regional de integração econô-
mica que se tenham tornado Partes da presente Convenção são supostos 
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manter a competência sobre todas as matérias que não tenham sido, me-
diante expressa declaração ou informação ao depositário, objeto de trans-
ferência competência à organização.

e) entende-se por “organização regional de integração econômica” toda 
organização constituída por Estados soberanos, membros das Nações 
Unidas ou de um de seus organismos especializados, à qual tais Estados 
tenham transferido suas competências em matérias regidas pela presente 
Convenção, e que haja sido devidamente autorizada, de acordo com seus 
procedimentos internos, a tornar-se Parte da Convenção.

4. O instrumento de adesão será depositado junto ao Diretor Geral da 
UNESCO.

Artigo 28.

Ponto focal

Ao aderir à presente Convenção, cada Parte designará o “ponto focal” re-
ferido no artigo 9°.

Artigo 29.

Entrada em vigor

1. A presente Convenção entrará em vigor três meses após a data de de-
pósito do trigésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão, mas unicamente em relação aos Estados ou organizações regio-
nais de integração econômica que tenham depositado os seus respectivos 
instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão naquela data 
ou anteriormente. Para as demais Partes, a Convenção entrará em vigor 
três meses após a data do depósito de seu instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão.

2. Para os fins do presente artigo, nenhum instrumento depositado por or-
ganização regional de integração econômica será contado como adicional 
àqueles depositados pelos Estados-Membros da referida organização.

Artigo 30.

Sistemas constitucionais não-unitários ou federativos

Reconhecendo que os acordos internacionais vinculam de mesmo modo 
as Partes, independentemente de seus sistemas constitucionais, as dispo-
sições a seguir aplicam-se às Partes com regime constitucional federativo 
ou não-unitário:

a) no que se refere às disposições da presente Convenção cuja aplicação 
seja da competência do poder legislativo federal ou central, as obrigações 
do governo federal ou central serão as mesmas das Partes que não são 
Estados federativos;



48 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

b) no que se refere às disposições desta Convenção cuja aplicação seja da 
competência de cada uma das unidades constituintes, sejam elas Estados, 
condados, províncias ou cantões que, em virtude do sistema constitucional 
da federação, não tenham a obrigação de adotar medidas legislativas, o go-
verno federal comunicará, quando necessário, essas disposições às autori-
dades competentes das unidades constituintes, sejam elas Estados, conda-
dos, províncias ou cantões, com a recomendação de que sejam aplicadas.

Artigo 31.

Denúncia

1. Cada uma das Partes poderá denunciar a presente Convenção.

2. A denúncia será notificada em instrumento escrito depositado junto ao 
Diretor Geral da UNESCO.

3. A denúncia terá efeito doze meses após a recepção do respectivo instru-
mento. A denúncia não modificará em nada as obrigações financeiras que 
a Parte denunciante assumiu até a data de efetivação da retirada.

Artigo 32.

Funções de Depositário

O Diretor-Geral da UNESCO, na condição de depositário da presente 
Convenção, informará aos Estados membros da Organização, aos Esta-
dos não-membros e às organizações regionais de integração econômica a 
que se refere o artigo 27, assim como às Nações Unidas, sobre o depósito 
de todos os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão 
mencionados nos artigos 26 e 27, bem como sobre as denúncias previstas 
no artigo 31.

Artigo 33.

Emendas

1. Toda Parte poderá, por comunicação escrita dirigida ao Diretor-Geral, 
propor emendas à presente Convenção. O Diretor Geral transmitirá essa 
comunicação às demais Partes. Se, no prazo de seis meses a partir da 
data da transmissão da comunicação, pelo menos metade dos Estados 
responder favoravelmente a essa demanda, o Diretor Geral apresentará 
a proposta à próxima sessão da Conferência das Partes para discussão e 
eventual adoção.

2. As emendas serão adotadas por uma maioria de dois terços das Partes 
presentes e votantes.
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3. Uma vez adotadas, as emendas à presente Convenção serão submeti-
das às Partes para ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.

4. Para as Partes que as tenham ratificado, aceitado, aprovado ou a elas 
aderido, as emendas à presente Convenção entrarão em vigor três meses 
após o depósito dos instrumentos referidos no § 3º deste artigo por dois 
terços das Partes. Subsequentemente, para cada Parte que a ratifique, 
aceite, aprove ou a ela adira, a emenda entrará em vigor três meses após a 
data do depósito por essa Parte do respectivo instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão.

5. O procedimento estabelecido nos §§ 3º e 4º não se aplicarão às emendas 
ao artigo 23 relativas ao número de membros do Comitê Intergovernamen-
tal. Tais emendas entrarão em vigor no momento em que forem adotadas.

6. Um Estado, ou uma organização regional de integração econômica de-
finida no artigo 27, que se torne Parte da presente Convenção após a en-
trada em vigor de emendas conforme o § 4º do presente artigo, e que não 
manifeste uma intenção diferente, será considerado:

a) parte da presente Convenção assim emendada; e

b) parte da presente Convenção não-emendada relativamente a toda Parte 
que não esteja vinculada a essa emenda.

Artigo 34.

Textos autênticos

A presente Convenção está redigida em árabe, chinês, espanhol, francês, 
inglês e  russo, sendo os seis textos igualmente autênticos.

Artigo 35.

Registro

Em conformidade com o disposto no artigo 102 da Carta das Nações Uni-
das, a presente Convenção será registrada no Secretariado das Nações 
Unidas por petição do Diretor Geral da UNESCO.

ANEXO
PROCEDIMENTO DE CONCILIAÇÃO

Artigo 1°

Comissão de Conciliação

Por solicitação de uma das Partes da controvérsia, uma Comissão de Con-
ciliação será criada. Salvo se as Partes decidirem de outra maneira, a Co-
missão será composta de 5 membros, sendo que cada uma das Partes en-
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volvidas indicará dois membros e o Presidente será escolhido de comum 
acordo pelos 4 membros assim designados.

Artigo 2°

Membros da Comissão

Em caso de controvérsia entre mais de duas Partes, as Partes que tenham 
o mesmo interesse designarão seus membros da Comissão em comum 
acordo. Se ao menos duas Partes tiverem interesses independentes ou 
houver desacordo sobre a questão de saber se têm os mesmos interesses, 
elas indicarão seus membros separadamente.

Artigo 3°

Nomeações

Se nenhuma indicação tiver sido feita pelas Partes dentro do prazo de dois 
meses a partir da data de pedido de criação da Comissão de Conciliação, 
o Diretor-Geral da UNESCO fará as indicações dentro de um novo prazo de 
dois meses, caso solicitado pela Parte que apresentou o pedido.

Artigo 4°

Presidente da Comissão

Se o Presidente da Comissão não tiver sido escolhido no prazo de dois me-
ses após a designação do último membro da Comissão, o Diretor Geral da 
UNESCO designará o Presidente dentro de um novo prazo de dois meses, 
caso solicitado por uma das Partes.

Artigo 5°

Decisões

A Comissão de Conciliação tomará as suas decisões pela maioria de seus 
membros. A menos que as Partes na controvérsia decidam de outra manei-
ra, a Comissão estabelecerá o seu próprio procedimento. Ela proporá uma 
solução para a controvérsia, que as Partes examinarão de boa-fé.

Artigo 6°

Discordância

Em caso de desacordo sobre a competência da Comissão de Conciliação, 
a mesma decidirá se é ou não competente.
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DECRETO Nº 65.810, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1.969.

Promulga a Convenção Internacional sobre a Eli-
minação de todas as Formas de Discriminação Ra-
cial.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, HAVENDO o Congresso Nacional apro-
vado pelo Decreto Legislativo nº 23, de 21 de junho de 1.967, a Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação 
Racial, que foi aberta à assinatura em Nova York e assinada pelo Brasil a 
07 de março de 1.966;

E HAVENDO sido depositado o Instrumento brasileiro de Ratificação, jun-
to ao Secretário-Geral das Nações Unidas, a 27 de março de 1.968;

E TENDO a referida Convenção entrada em vigor, de conformidade com o 
disposto em seu artigo 19, § 1º, a 04 de janeiro de 1.969;

DECRETA que a mesma, apensa por cópia ao presente Decreto, seja exe-
cutada e cumprida tão inteiramente como ela nele contém.

Brasília, 08 de dezembro de 1.969; 148º da Independência e 81º da Repú-
blica.

EMÍLIO G. MÉDICI

Mário Gibson Barbosa
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CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS 
AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO RACIAL (1968)

 
Os Estados Partes na presente Convenção,

Considerando que a Carta das Nações Unidas baseia-se em princípios de 
dignidade e igualdade inerentes a todos os seres humanos, e que todos os 
Estados-Membros comprometem-se a tomar medidas separadas e conjun-
tas, em cooperação com a Organização, para a consecução de um dos pro-
pósitos das Nações Unidas, que é promover e encorajar o respeito univer-
sal e a observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais 
para todos, sem discriminação de raça, sexo, idioma ou religião,

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos Humanos procla-
ma que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 
direitos e que toda pessoa pode invocar todos os direitos estabelecidos 
nessa Declaração, sem distinção alguma, e principalmente de raça, cor ou 
origem nacional,

Considerando que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito 
a igual proteção contra qualquer discriminação e contra qualquer incita-
mento à discriminação,

Considerando que as Nações Unidas têm condenado o colonialismo e to-
das as práticas de segregação e discriminação a ele associadas, em qual-
quer forma e onde quer que existam, e que a Declaração sobre a Outorga 
da Independência aos Países e Povos Coloniais, de 14 de dezembro de 
1.960 (Resolução 1514 (XV) da Assembleia Geral) afirmou e proclamou so-
lenemente a necessidade de levá-las a um fim rápido e incondicional,

Considerando que a Declaração das Nações Unidas sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 20 de dezembro de 1.963 
(Resolução 1.904 (XVIII) da Assembleia Geral) afirma solenemente a ne-
cessidade de eliminar rapidamente a discriminação racial no mundo, em 
todas as suas formas e manifestações, e de assegurar a compreensão e o 
respeito à dignidade da pessoa humana,

Convencidos de que a doutrina da superioridade baseada em diferenças 
raciais é cientificamente falsa, moralmente condenável, socialmente injus-
ta e perigosa, e que não existe justificação para a discriminação racial, em 
teoria ou na prática, em lugar algum,

Reafirmando que a discriminação entre as pessoas por motivo de raça, cor 
ou origem étnica é um obstáculo às relações amistosas e pacíficas entre as 
nações e é capaz de perturbar a paz e a segurança entre os povos e a har-
monia de pessoas vivendo lado a lado, até dentro de um mesmo Estado,
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Convencidos de que a existência de barreiras raciais repugna os ideais de 
qualquer sociedade humana,

Alarmados por manifestações de discriminação racial ainda em evidência 
em algumas áreas do mundo e por políticas governamentais baseadas em 
superioridade racial ou ódio, como as políticas de apartheid, segregação 
ou separação,

Resolvidos a adotar todas as medidas necessárias para eliminar rapida-
mente a discriminação racial em todas as suas formas e manifestações, 
e a prevenir e combater doutrinas e práticas racistas e construir uma co-
munidade internacional livre de todas as formas de segregação racial e 
discriminação racial,

Levando em conta a Convenção sobre a Discriminação no Emprego e Ocu-
pação, adotada pela Organização Internacional do Trabalho de 1.958, e a 
Convenção contra a Discriminação no Ensino, adotada pela Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, em 1.960,

Desejosos de completar os princípios estabelecidos na Declaração das Na-
ções Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Ra-
cial e assegurar o mais cedo possível a adoção de medidas práticas para 
esse fim,

Acordam o seguinte:

PARTE I

Artigo 1º

Para os fins da presente Convenção, a expressão “discriminação racial” 
significará toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em 
raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto 
ou resultado anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício em 
um mesmo plano (em igualdade de condição) de direitos humanos e liber-
dades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou 
em qualquer outro campo da vida pública. 

(...)

2. Esta Convenção não se aplicará às distinções, exclusões, restrições e 
preferências feitas por um Estado Parte entre cidadãos e não cidadãos.

3. Nada nesta Convenção poderá ser interpretado como afetando as dis-
posições legais dos Estados Partes, relativas à nacionalidade, cidadania 
e naturalização, desde que tais disposições não discriminem contra qual-
quer nacionalidade particular.
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4. Não serão consideradas discriminação racial as medidas especiais to-
madas com o único objetivo de assegurar o progresso adequado de certos 
grupos raciais ou étnicos ou de indivíduos que necessitem da proteção 
que possa ser necessária para proporcionar a tais grupos ou indivíduos 
igual gozo ou exercício de direitos humanos e liberdades fundamentais, 
contanto que tais medidas não conduzam, em consequência, à manuten-
ção de direitos separados para diferentes grupos raciais e não prossigam 
após terem sido alcançados os seus objetivos.

Artigo 2º

Os Estados Partes condenam a discriminação racial e comprometem-se a 
adotar, por todos os meios apropriados e sem dilações, uma política des-
tinada a eliminar a discriminação racial em todas as suas formas e a en-
corajar a promoção de entendimento entre todas as raças, e para este fim:

a) Cada Estado Parte compromete-se a abster-se de incorrer em todo ato 
ou prática de discriminação racial contra pessoas, grupos de pessoas ou 
instituições e zelar para que as autoridades públicas nacionais ou locais 
atuem em conformidade com esta obrigação;

b) Cada Estado Parte compromete-se a não encorajar, defender ou apoiar 
a discriminação racial praticada por uma pessoa ou uma organização qual-
quer;

c) Cada Estado Parte deverá tomar as medidas eficazes, a fim de rever as 
políticas governamentais nacionais e locais e modificar, ab-rogar ou anular 
qualquer disposição regulamentar que tenha como objetivo criar a discri-
minação ou perpetuá-la onde já existir;

d) Cada Estado Parte deverá tomar todas as medidas apropriadas, inclusi-
ve, se as circunstâncias o exigirem, medidas de natureza legislativa, para 
proibir e pôr fim à discriminação racial praticada por quaisquer pessoas, 
grupo ou organização;

e) Cada Estado Parte compromete-se a favorecer, quando for o caso, as 
organizações e movimentos multirraciais, bem como outros meios próprios 
para eliminar as barreiras entre as raças e a desencorajar o que tenda a 
fortalecer a divisão racial.

2. Os Estados Partes tomarão, se as circunstâncias o exigirem, nos campos 
social, econômico, cultural e outros, medidas especiais e concretas para 
assegurar, como convier, o desenvolvimento ou a proteção de certos gru-
pos raciais ou de indivíduos pertencentes a esses grupos, com o objetivo 
de garantir-lhes, em condições de igualdade, o pleno exercício dos direitos 
humanos e das liberdades fundamentais. Essas medidas não deverão, em 
caso algum, ter a finalidade de manter direitos desiguais ou distintos para 
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os diversos grupos raciais, depois de alcançados os objetivos, em razão 
dos quais foram tomadas.

Artigo 3º

Os Estados Partes condenam a segregação racial e o apartheid e compro-
metem-se a proibir e a eliminar nos territórios sob a sua jurisdição todas 
as práticas dessa natureza.

Artigo 4º

Os Estados Partes condenam toda propaganda e todas as organizações 
que se inspirem em idéias ou teorias baseadas na superioridade de uma 
raça ou de um grupo de pessoas de uma certa cor ou de uma certa origem 
étnica ou que pretendam justificar ou encorajar qualquer forma de ódio e 
de discriminação raciais, e comprometem-se a adotar imediatamente me-
didas positivas destinadas a eliminar qualquer incitação a uma tal dis-
criminação, ou quaisquer atos de discriminação com este objetivo, tendo 
em vista os princípios formulados na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e os direitos expressamente enunciados no artigo 5º da presente 
Convenção, inter alia:

a) a declarar como delitos puníveis por lei, qualquer difusão de idéias ba-
seadas na superioridade ou ódio raciais, qualquer incitamento à discri-
minação racial, assim como quaisquer atos de violência ou provocação a 
tais atos, dirigidos contra qualquer raça ou qualquer grupo de pessoas de 
outra cor ou de outra origem étnica, como também qualquer assistência 
prestada a atividades racistas, inclusive seu financiamento;

b) a declarar ilegais e a proibir as organizações, assim como as atividades 
de propaganda organizada e qualquer outro tipo de atividade de propa-
ganda que incitarem à discriminação racial e que a encorajarem e a de-
clarar delito punível por lei a participação nestas organizações ou nestas 
atividades;

c) a não permitir às autoridades públicas nem às instituições públicas, na-
cionais ou locais, o incitamento ou encorajamento à discriminação racial.

Artigo 5º

Em conformidade com as obrigações fundamentais enunciadas no artigo 
2º, os Estados Partes comprometem-se a proibir e a eliminar a discrimi-
nação racial em todas as suas formas e a garantir o direito de cada um à 
igualdade perante a lei, sem distinção de raça, de cor ou de origem nacio-
nal ou étnica, principalmente no gozo dos seguintes direitos:
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a) direito a um tratamento igual perante os tribunais ou qualquer órgão 
que administre a justiça;

b) direito à segurança da pessoa ou à proteção do Estado contra violência 
ou lesão corporal cometida, quer por funcionários de Governo, quer por 
qualquer indivíduo, grupo ou instituição;

c) direitos políticos, particularmente direitos de participar nas eleições - 
de votar e ser votado - conforme o sistema de sufrágio universal e igual, 
de tomar parte no Governo, assim como na direção dos assuntos públicos 
a qualquer nível, e de acesso em igualdade de condições às funções pú-
blicas;

d) outros direitos civis, particularmente:

I - direito de circular livremente e de escolher residência dentro das fron-
teiras do Estado;

II - direito de deixar qualquer país, inclusive o seu, e de voltar ao seu país;

III - direito a uma nacionalidade;

IV - direito de casar-se e escolher o cônjuge;

V - direito de qualquer pessoa, tanto individualmente como em conjunto, 
à propriedade;

VI - direito de herdar;

VII - direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião;

VIII - direito à liberdade de opinião e de expressão;

IX - direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas;

e) direitos econômicos, sociais e culturais, principalmente:

I - direitos ao trabalho, à livre escolha de trabalho, a condições equitativas 
e satisfatórias de trabalho, à proteção contra o desemprego, a um salário 
igual para um trabalho igual, a uma remuneração equitativa e satisfatória;

II - direito de fundar sindicatos e a eles se afiliar;

III - direito à habitação;

IV - direitos à saúde pública, a tratamento médico, à previdência social e 
aos serviços sociais;

v) direito à educação e à formação profissional;

vi) direito à igual participação nas atividades culturais;
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f) direito de acesso a todos os lugares e serviços destinados ao uso do 
público, tais como meios de transporte, hotéis, restaurantes, cafés, espe-
táculos e parques.

Artigo 6º

Os Estados Partes assegurarão, a qualquer pessoa que estiver sob sua 
jurisdição, proteção e recursos eficazes perante os tribunais nacionais e 
outros órgãos do Estado competentes, contra quaisquer atos de discri-
minação racial que, contrariamente à presente Convenção, violarem seus 
direitos individuais e suas liberdades fundamentais, assim como o direito 
de pedir a esses tribunais uma satisfação ou reparação justa e adequada 
por qualquer dano de que foi vítima, em decorrência de tal discriminação.

Artigo 7º

Os Estados Partes comprometem-se a tomar as medidas imediatas e efica-
zes, principalmente no campo do ensino, educação, cultura, e informação, 
para lutar contra os preconceitos que levem à discriminação racial e para 
promover o entendimento, a tolerância e a amizade entre nações e grupos 
raciais e étnicos, assim como para propagar os propósitos e os princípios 
da Carta das Nações Unidas, da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, da Declaração das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial e da presente Convenção.

PARTE II

Artigo 8º

1. Será estabelecido um Comitê sobre a Eliminação da Discriminação Ra-
cial (doravante denominado “Comitê”), composto de dezoito peritos de 
grande prestígio moral e reconhecida imparcialidade, que serão eleitos pe-
los Estados Partes dentre os seus nacionais e que exercerão suas funções 
a título pessoal, levando-se em conta uma distribuição geográfica equita-
tiva e a representação das formas diversas de civilização, assim como dos 
principais sistemas jurídicos.

2. Os membros do Comitê serão eleitos em votação secreta dentre uma 
lista de pessoas indicadas pelos Estados Partes. Cada Estado Parte pode 
indicar uma pessoa dentre os seus nacionais.

3. A primeira eleição se realizará seis meses após a data da entrada em 
vigor da presente Convenção. Ao menos três meses antes da data de cada 
eleição, o Secretário Geral da Organização das Nações Unidas enviará uma 
carta aos Estados Partes para convidá-los a apresentar suas candidaturas 
no prazo de dois meses. O Secretário Geral da Organização das Nações 
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Unidas organizará uma lista, por ordem alfabética, de todos os candidatos 
assim designados, com indicações dos Estados Partes que os tiverem de-
signado, e a comunicará aos Estados Partes.

4. Os membros do Comitê serão eleitos durante uma reunião dos Estados 
Partes convocada pelo Secretário Geral das Nações Unidas. Nesta reunião, 
na qual o quorum será estabelecido por dois terços dos Estados Partes, 
serão eleitos membros do Comitê os candidatos que obtiverem o maior 
número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos 
Estados Partes presentes e votantes.

5. a) Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro 
anos. Entretanto, o mandato de nove dos membros eleitos na primeira elei-
ção expirará ao final de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, 
os nomes desses nove membros serão escolhidos, por sorteio, pelo Presi-
dente do Comitê.

b) Para preencher as vagas fortuitas, o Estado Parte cujo perito tenha dei-
xado de exercer suas funções de membro do Comitê nomeará outro perito 
entre seus nacionais, sob reserva da aprovação do Comitê.

6. Os Estados Partes serão responsáveis pelas despesas dos membros do 
Comitê para o período em que estes desempenharem funções no Comitê.

Artigo 9º

1. Os Estados Partes comprometem-se a submeter ao Secretário Geral das 
Nações Unidas, para exame do Comitê, um relatório sobre as medidas le-
gislativas, judiciárias, administrativas ou outras que adotarem para torna-
rem efetivas as disposições desta Convenção:

a) no prazo de um ano, a partir da entrada em vigor da Convenção, para o 
Estado interessado; e

b) posteriormente, pelo menos a cada quatro anos e toda vez que o Comitê 
vier a solicitar.

O Comitê poderá solicitar informações complementares aos Estados Par-
tes.

2. O Comitê submeterá anualmente à Assembléia Geral um relatório so-
bre suas atividades e poderá fazer sugestões e recomendações de ordem 
geral baseadas no exame dos relatórios e das informações recebidas dos 
Estados Partes. Levará estas sugestões e recomendações de ordem geral 
ao conhecimento da Assembleia Geral e, se as houver, juntamente com as 
observações dos Estados Partes.
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Artigo 10.

O Comitê adotará seu próprio regulamento interno.

(...)

2. O Comitê elegerá sua Mesa para um período de dois anos.

3. O Secretário Geral das Nações Unidas fornecerá os serviços de Secreta-
ria ao Comitê.

4. O Comitê reunir-se-á normalmente na sede das Nações Unidas.

Artigo 11.

Se um Estado Parte considerar que outro Estado Parte não vem cumprindo 
as disposições da presente Convenção poderá chamar a atenção do Comi-
tê sobre a questão. O Comitê transmitirá, então, a comunicação ao Estado 
Parte interessado. Em um prazo de três meses, o Estado destinatário sub-
meterá ao Comitê as explicações ou declarações por escrito, a fim de es-
clarecer a questão e indicar as medidas corretivas que por acaso tenham 
sido tomadas pelo referido Estado.

(...)

2. Se, dentro do prazo de seis meses, a contar da data do recebimento da 
comunicação original pelo Estado destinatário, a questão não estiver di-
rimida satisfatoriamente para ambos os Estados Partes interessados, por 
meio de negociações bilaterais ou por qualquer outro processo que estiver 
a sua disposição, tanto um como o outro terão o direito de submetê-la ao 
Comitê, mediante notificação endereçada ao Comitê ou ao outro Estado 
interessado.

3. O Comitê só poderá tomar conhecimento de uma questão, de acordo 
com o § 2º do presente artigo, após ter assegurado que todos os recursos 
internos disponíveis tenham sido utilizados e esgotados, em conformida-
de com os princípios do Direito Internacional geralmente reconhecidos. 
Não se aplicará essa regra quando a aplicação dos mencionados recursos 
exceder prazos razoáveis.

4. Em qualquer questão que lhe for submetida, o Comitê poderá solicitar 
aos Estados-Partes presentes que lhe forneçam quaisquer informações 
complementares pertinentes.

5. Quando o Comitê examinar uma questão conforme o presente artigo, os 
Estados Partes interessados terão o direito de nomear um representante 
que participará sem direito de voto dos trabalhos no Comitê durante todos 
os debates.
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Artigo 12.

1. a) Depois que o Comitê obtiver e consultar as informações que julgar 
necessárias, o Presidente nomeará uma Comissão de Conciliação ad hoc 
(doravante denominada “Comissão”), composta de 5 pessoas que pode-
rão ou não ser membros do Comitê. Os membros serão nomeados com o 
consentimento pleno e unânime das partes na controvérsia e a Comissão 
porá seus bons ofícios à disposição dos Estados presentes, com o objetivo 
de chegar a uma solução amigável da questão, baseada no respeito à pre-
sente Convenção.

b) Se os Estados Partes na controvérsia não chegarem a um entendimento 
em relação a toda ou parte da composição da Comissão, em um prazo de 
três meses, os membros da Comissão que não tiverem o assentimento dos 
Estados Partes na controvérsia serão eleitos por escrutínio secreto, dentre 
os próprios membros do Comitê, por maioria de dois terços.

2. Os membros da Comissão atuarão a título individual. Não deverão ser 
nacionais de um dos Estados Partes na controvérsia nem de um Estado 
que não seja parte na presente Convenção.

3. A Comissão elegerá seu Presidente e adotará seu regulamento interno.

4. A Comissão reunir-se-á normalmente na Sede das Nações Unidas ou em 
qualquer outro lugar apropriado que a Comissão determinar.

5. O secretariado, previsto no § 3º do artigo 10, prestará igualmente seus 
serviços à Comissão cada vez que uma controvérsia entre os Estados Par-
tes provocar sua formação.

6. Todas as despesas dos membros da Comissão serão divididas igual-
mente entre os Estados Partes na controvérsia, com base em um cálculo 
estimativo feito pelo Secretário Geral.

7. O Secretário Geral ficará autorizado a pagar, se for necessário, as despe-
sas dos membros da Comissão, antes que o reembolso seja efetuado pelos 
Estados Partes na controvérsia, de conformidade com o § 6º do presente 
artigo.

8. As informações obtidas e confrontadas pelo Comitê serão postas à dis-
posição da Comissão, que poderá solicitar aos Estados interessados que 
lhe forneçam qualquer informação complementar pertinente.

Artigo 13.

1. Após haver estudado a questão sob todos os seus aspectos, a Comissão 
preparará e submeterá ao Presidente do Comitê um relatório com as con-
clusões sobre todas as questões de fato relativas à controvérsia entre as 
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partes e as recomendações que julgar oportunas, a fim de chegar a uma 
solução amistosa da controvérsia.

2. O Presidente do Comitê transmitirá o relatório da Comissão a cada um 
dos Estados Partes na controvérsia. Os referidos Estados comunicarão ao 
Presidente do Comitê, em um prazo de três meses, se aceitam ou não as 
recomendações contidas no relatório da Comissão.

3. Expirado o prazo previsto no § 2º do presente artigo, o Presidente do 
Comitê apresentará o relatório da Comissão e as declarações dos Estados 
Partes interessados aos outros Estados Partes nesta Convenção.

Artigo 14.

Todo Estado Parte na presente Convenção poderá declarar, a qualquer mo-
mento, que reconhece a competência do Comitê para receber e examinar 
as comunicações enviadas por indivíduos ou grupos de indivíduos sob sua 
jurisdição, que aleguem ser vítimas de violação, por um Estado Parte, de 
qualquer um dos direitos enunciados na presente Convenção. O Comitê 
não receberá comunicação alguma relativa a um Estado Parte que não 
houver feito declaração dessa natureza.

(...)

2. Qualquer Estado Parte que fizer uma declaração de conformidade com 
o § 1º do presente artigo, poderá criar ou designar um órgão dentro de sua 
ordem jurídica nacional, que terá a competência para receber e exami-
nar as petições de pessoas ou grupos de pessoas sob sua jurisdição, que 
alegarem ser vítimas de uma violação de qualquer um dos direitos enun-
ciados na presente Convenção e que esgotaram os outros recursos locais 
disponíveis.

3. A declaração feita de conformidade com o § 1º do presente artigo e o 
nome de qualquer órgão criado ou designado pelo Estado Parte interes-
sado, consoante o § 2º do presente artigo, serão depositados pelo Estado 
Parte interessado junto ao Secretário Geral das Nações Unidas, que reme-
terá cópias aos outros Estados Partes. A declaração poderá ser retirada a 
qualquer momento, mediante notificação ao Secretário Geral das Nações 
Unidas, mas esta retirada não prejudicará as comunicações que já estive-
rem sendo estudadas pelo Comitê.

4. O órgão criado ou designado de conformidade com o § 2º do presente 
artigo, deverá manter um registro de petições, e cópias autenticadas do 
registro serão depositadas anualmente por canais apropriados junto ao 
Secretário Geral das Nações Unidas, no entendimento de que o conteúdo 
dessas cópias não será divulgado ao público.
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5. Se não obtiver reparação satisfatória do órgão criado ou designado de 
conformidade com o § 2º do presente artigo, o peticionário terá o direito de 
levar a questão ao Comitê, dentro de seis meses.

6. a) O Comitê levará, a título confidencial, qualquer comunicação que lhe 
tenha sido endereçada, ao conhecimento do Estado Parte que suposta-
mente houver violado qualquer das disposições desta Convenção, mas a 
identidade da pessoa ou dos grupos de pessoas não poderá ser revelada 
sem o consentimento expresso da referida pessoa ou grupos de pessoas. 
O Comitê não receberá comunicações anônimas.

b) Dentro dos três meses seguintes, o Estado destinatário submeterá ao 
Comitê as explicações ou declarações por escrito que elucidem a questão 
e, se for o caso, indiquem o recurso jurídico adotado pelo Estado em ques-
tão.

7. a) O Comitê examinará as comunicações recebidas em conformidade 
com o presente artigo à luz de todas as informações a ele submetidas pelo 
Estado interessado e pelo peticionário. O Comitê só examinará uma comu-
nicação de um peticionário após ter-se assegurado de que este esgotou 
todos os recursos internos disponíveis. Entretanto, esta regra não se apli-
cará se os processos de recurso excederem prazos razoáveis.

b) O Comitê comunicará suas sugestões e recomendações eventuais ao 
Estado Parte e ao peticionário em questão.

8. O Comitê incluirá em seu relatório anual um resumo destas comunica-
ções e, se for necessário, um resumo das explicações e declarações dos 
Estados Partes interessados, assim como suas próprias sugestões e reco-
mendações.

9. O Comitê somente terá competência para exercer as funções previstas 
neste artigo se pelo menos dez Estados Partes nesta Convenção estiverem 
obrigados, por declarações feitas de conformidade com o § 1º deste artigo.

Artigo 15.

1. Enquanto não forem atingidos os objetivos da Resolução 1.514 (XV) da 
Assembleia Geral, de 14 de dezembro de 1.960, relativa à Declaração so-
bre a Outorga de Independência aos Países e Povos Coloniais, as disposi-
ções da presente Convenção não restringirão de maneira alguma o direito 
de petição concedido aos povos por outros instrumentos internacionais 
ou pela Organização das Nações Unidas e suas agências especializadas.

2. a) O Comitê, constituído de conformidade com o parágrafo 1 do arti-
go VIII desta Convenção, receberá cópia das petições provenientes dos 
órgãos das Nações Unidas que se encarregarem de questões diretamen-
te relacionadas com os princípios e objetivos da presente Convenção e 
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expressará sua opinião e formulará recomendações sobre essas petições, 
quando examinar as petições dos habitantes dos territórios sob tutela ou 
sem governo próprio ou de qualquer outro território a que se aplicar a Re-
solução 1.514 (XV) da Assembleia Geral, relacionadas a questões tratadas 
pela presente Convenção e que forem submetidas a esses órgãos.

b) O Comitê receberá dos órgãos competentes da Organização das Nações 
Unidas cópia dos relatórios sobre medidas de ordem legislativa, judiciária, 
administrativa ou outras diretamente relacionadas com os princípios e ob-
jetivos da presente Convenção que as Potências Administradoras tiverem 
aplicado nos territórios mencionados na alínea “a” do presente parágrafo 
e expressará sua opinião e fará recomendações a esses órgãos.

3. O Comitê incluirá em seu relatório à Assembleia Geral um resumo das 
petições e relatórios que houver recebido de órgãos das Nações Unidas e 
as opiniões e recomendações que houver proferido sobre tais petições e 
relatórios.

4. O Comitê solicitará ao Secretário Geral das Nações Unidas qualquer 
informação relacionada com os objetivos da presente Convenção, de que 
este dispuser, sobre os territórios mencionados no § 2º, alínea “a” do pre-
sente artigo.

Artigo 16.

As disposições desta Convenção, relativas à solução das controvérsias ou 
queixas, serão aplicadas sem prejuízo de outros processos para a solução 
de controvérsias e queixas no campo da discriminação, previstos nos ins-
trumentos constitutivos das Nações Unidas e suas agências especializa-
das, e não excluirão a possibilidade dos Estados Partes recorrerem a ou-
tros procedimentos para a solução de uma controvérsia, de conformidade 
com os acordos internacionais ou especiais que os ligarem.

PARTE III

Artigo 17.

1. A presente Convenção estará aberta à assinatura de todos os Estados-
-membros da Organização das Nações Unidas ou membros de qualquer 
uma de suas agências especializadas, de qualquer Estado Parte no Es-
tatuto da Corte Internacional de Justiça, assim como de qualquer outro 
Estado convidado pela Assembleia Geral das Nações Unidas a tornar-se 
parte na presente Convenção.

2. Esta Convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratifica-
ção serão depositados junto ao Secretário Geral da Organização das Na-
ções Unidas.
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Artigo 18.

1. Esta Convenção está aberta à adesão de todos os Estados mencionados 
no parágrafo 1º do artigo 17.

2. Far-se-á a adesão mediante depósito do instrumento de adesão junto ao 
Secretário Geral das Nações Unidas.

Artigo 19.

1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a contar da 
data em que o vigésimo sétimo instrumento de ratificação ou adesão hou-
ver sido depositado junto ao Secretário Geral das Nações Unidas.

2. Para os Estados que vierem a ratificar a presente Convenção ou a ela 
aderir após o depósito do vigésimo sétimo instrumento de ratificação ou 
adesão, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a contar da data 
em que o Estado em questão houver depositado seu instrumento de rati-
ficação ou adesão.

Artigo 20.

1. O Secretário Geral das Nações Unidas receberá e enviará, a todos os 
Estados que forem ou vierem a tornar-se partes nesta Convenção, as re-
servas feitas pelos Estados no momento da ratificação ou adesão. Qual-
quer Estado que objetar a essas reservas, deverá notificar ao Secretário 
Geral, dentro de noventa dias da data da referida comunicação, que não 
as aceita.

2. Não será permitido reserva incompatível com o objeto e o propósito des-
ta Convenção, nem reserva cujo efeito seja o de impedir o funcionamen-
to de qualquer dos órgãos previstos nesta Convenção. Uma reserva será 
considerada incompatível ou impeditiva se a ela objetarem ao menos dois 
terços dos Estados Partes nesta Convenção.

3. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento por uma notifica-
ção endereçada com esse objetivo ao Secretário Geral das Nações Unidas. 
A notificação surtirá efeito na data de seu recebimento.

Artigo 21.

Todo Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante no-
tificação por escrito endereçada ao Secretário Geral das Nações Unidas. 
A denúncia produzirá efeitos um ano depois da data do recebimento da 
notificação pelo Secretário Geral.
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Artigo 22.

As controvérsias entre dois ou mais Estados Partes, com relação à inter-
pretação ou aplicação da presente Convenção que não puderem ser dirimi-
das por meio de negociação ou pelos processos previstos expressamente 
nesta Convenção, serão, a pedido de um deles, submetidas à decisão da 
Corte Internacional de Justiça, a não ser que os litigantes concordem com 
outro meio de solução.

Artigo 23.

1. Qualquer Estado Parte poderá, em qualquer momento, formular pedido 
de revisão desta Convenção, mediante notificação escrita dirigida ao Se-
cretário Geral da Organização das Nações Unidas.

2. A Assembleia Geral das Nações Unidas decidirá sobre as medidas a 
serem tomadas, se for o caso, com respeito a este pedido.

Artigo 24.

O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas comunicará a todos 
os Estados mencionados no §1º do artigo 17 desta Convenção:

a) As assinaturas, ratificações e adesões recebidas em conformidade com 
os artigos 17 e 18;

b) A data da entrada em vigor da Convenção, nos termos do artigo 19;

c) As comunicações e declarações recebidas em conformidade com os ar-
tigos 19, 20 e 23;

d) As denúncias recebidas em conformidade com o artigo 21.

Artigo 25.

1. A presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, fran-
cês, inglês e russo são igualmente autênticos, será depositada junto ao 
Secretário Geral das Nações Unidas.

2. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas encaminhará có-
pias autenticadas da presente Convenção a todos os Estados.
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DECLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS SOBRE A TOLERÂNCIA – 1.995 
Aprovada pela Conferência Geral da UNESCO em sua 28ª Reunião, Paris, 

16 de novembro de 1.995.

Os Estados Membros da Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura reunidos em Paris em virtude da 28ª Reunião da 
Conferência Geral, de 25 de outubro a 16 de novembro de 1.995.

Preâmbulo

Tendo presente que a Carta da Nações Unidas declara “Nós os povos das 
Nações Unidas decididos a preservar as gerações vindouras do flagelo da 
guerra,... a reafirmar a fé nos direitos fundamentais do homem, na digni-
dade e no valor da pessoa humana,... e com tais finalidades a praticar a 
tolerância e a conviver em paz como bons vizinhos”,

Lembrando que no Preâmbulo da Constituição da UNESCO, aprovada em 
16 de novembro de 1.945, se afirma que “a paz deve basear-se na solida-
riedade intelectual e moral da humanidade”,

Lembrando também que a Declaração Universal dos Direitos do Homem 
proclama que “Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de 
consciência e de religião” (art. 18), “de opinião e de expressão” (art. 19) e 
que a educação “deve favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade 
entre todas as nações e todos os grupos étnicos ou religiosos” (art. 26),

Tendo em conta os seguintes instrumentos internacionais pertinentes, no-
tadamente:

* o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos;

* o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais;

* a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação Racial;

* a Convenção sobre a Prevenção e a Sanção do Crime de Genocídio;

* a Convenção sobre os Direitos da Criança;

* a Convenção de 1.951 sobre o Estatuto dos Refugiados, seu Protocolo de 
1.967 e seus instrumentos regionais;

* a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher;

* a Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
desumanos ou degradantes;
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* a Declaração sobre a Eliminação de todas as Formas de Intolerância e de 
Discriminação fundadas na religião ou na convicção;

* a Declaração sobre os Direitos das Pessoas pertencentes a minorias na-
cionais ou étnicas, religiosas e linguísticas;

* a Declaração sobre as Medidas para Eliminar o Terrorismo Internacional;

* a Declaração e o Programa de Ação de Viena aprovados pela Conferência 
Mundial dos Direitos do Homem;

* a Declaração de Copenhague e o Programa de Ação aprovados pela Cú-
pula Mundial para o Desenvolvimento Social;

* a Declaração da UNESCO sobre a Raça e os Preconceitos Raciais;

* a Convenção e a Recomendação da UNESCO sobre a Luta contra a Dis-
criminação no Campo do Ensino;

Tendo presentes os objetivos do Terceiro Decênio da luta contra o racismo 
e a discriminação racial, do Decênio Mundial para a educação no âmbito 
dos direitos do homem e o Decênio Internacional das populações indíge-
nas do mundo,

Tendo em consideração as recomendações das conferências regionais or-
ganizadas no quadro do Ano das Nações Unidas para a Tolerância confor-
me a Resolução 27 C/5.14 da Conferência Geral da UNESCO, e também as 
conclusões e as recomendações das outras conferências e reuniões organi-
zadas pelos Estados membros no quadro do programa do Ano das Nações 
Unidas para a Tolerância,

Alarmados pela intensificação atual da intolerância, da violência, do terro-
rismo, da xenofobia, do nacionalismo agressivo, do racismo, do anti-semi-
tismo, da exclusão, da marginalização e da discriminação contra minorias 
nacionais, étnicas, religiosas e lingüísticas, dos refugiados, dos trabalha-
dores migrantes, dos imigrantes e dos grupos vulneráveis da sociedade 
e também pelo aumento dos atos de violência e de intimidação cometi-
dos contra pessoas que exercem sua liberdade de opinião e de expressão, 
todos comportamentos que ameaçam a consolidação da paz e da demo-
cracia no plano nacional e internacional e constituem obstáculos para o 
desenvolvimento,

Ressaltando que incumbe aos Estados membros desenvolver e fomentar 
o respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de todos, 
sem distinção fundada sobre a raça, o sexo, a língua, a origem nacional, 
a religião ou incapacidade e também combater a intolerância, aprovam e 
proclamam solenemente a presente Declaração de Princípios sobre a To-
lerância
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Decididos a tomar todas as medidas positivas necessárias para promover 
a tolerância nas nossas sociedades, pois a tolerância é não somente um 
princípio relevante mas igualmente uma condição necessária para a paz e 
para o progresso econômico e social de todos os povos,

Declaramos o seguinte:

Artigo 1º

Significado da tolerância 

1.1 A tolerância é o respeito, a aceitação e o apreço da riqueza e da di-
versidade das culturas de nosso mundo, de nossos modos de expressão 
e de nossas maneiras de exprimir nossa qualidade de seres humanos. É 
fomentada pelo conhecimento, a abertura de espírito, a comunicação e 
a liberdade de pensamento, de consciência e de crença. A tolerância é a 
harmonia na diferença. Não só é um dever de ordem ética; é igualmente 
uma necessidade política e jurídica. A tolerância é uma virtude que torna 
a paz possível e contribui para substituir uma cultura de guerra por uma 
cultura de paz.

1.2 A tolerância não é concessão, condescendência, indulgência. A tole-
rância é, antes de tudo, uma atitude ativa fundada no reconhecimento dos 
direitos universais da pessoa humana e das liberdades fundamentais do 
outro. Em nenhum caso a tolerância poderia ser invocada para justificar 
lesões a esses valores fundamentais. A tolerância deve ser praticada pelos 
indivíduos, pelos grupos e pelo Estado.

1.3 A tolerância é o sustentáculo dos direitos humanos, do pluralismo (in-
clusive o pluralismo cultural), da democracia e do Estado de Direito. Impli-
ca a rejeição do dogmatismo e do absolutismo e fortalece as normas enun-
ciadas nos instrumentos internacionais relativos aos direitos humanos.

1.4 Em consonância ao respeito dos direitos humanos, praticar a tolerân-
cia não significa tolerar a injustiça social, nem renunciar às próprias con-
vicções, nem fazer concessões a respeito. A prática da tolerância signifi-
ca que toda pessoa tem a livre escolha de suas convicções e aceita que 
o outro desfrute da mesma liberdade. Significa aceitar o fato de que os 
seres humanos, que se caracterizam naturalmente pela diversidade de 
seu aspecto físico, de sua situação, de seu modo de expressar-se, de seus 
comportamentos e de seus valores, têm o direito de viver em paz e de ser 
tais como são. Significa também que ninguém deve impor suas opiniões a 
outrem.
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Artigo 2º

O papel do Estado 

2.1 No âmbito do Estado a tolerância exige justiça e imparcialidade na 
legislação, na aplicação da lei e no exercício dos poderes judiciário e ad-
ministrativo. Exige também que todos possam desfrutar de oportunidades 
econômicas e sociais sem nenhuma discriminação. A exclusão e a margi-
nalização podem conduzir à frustração, à hostilidade e ao fanatismo.

2.2 A fim de instaurar uma sociedade mais tolerante, os Estados devem 
ratificar as convenções internacionais relativas aos direitos humanos e, se 
for necessário, elaborar uma nova legislação a fim de garantir igualdade 
de tratamento e de oportunidades aos diferentes grupos e indivíduos da 
sociedade.

2.3 Para a harmonia internacional, torna-se essencial que os indivíduos, as 
comunidades e as nações aceitem e respeitem o caráter multicultural da 
família humana. Sem tolerância não pode haver paz e sem paz não pode 
haver nem desenvolvimento nem democracia.

2.4 A intolerância pode ter a forma da marginalização dos grupos vulne-
ráveis e de sua exclusão de toda participação na vida social e política e 
também a da violência e da discriminação contra os mesmos. Como afirma 
a Declaração sobre a Raça e os Preconceitos Raciais, “Todos os indivíduos 
e todos os grupos têm o direito de ser diferentes” (art. 1.2).

Artigo 3º

Dimensões sociais

(...)

3.1 No mundo moderno, a tolerância é mais necessária do que nunca. Vive-
mos uma época marcada pela mundialização da economia e pela acelera-
ção da mobilidade, da comunicação, da integração e da interdependência, 
das migrações e dos deslocamentos de populações, da urbanização e da 
transformação das formas de organização social. Visto que inexiste uma 
única parte do mundo que não seja caracterizada pela diversidade, a in-
tensificação da intolerância e dos confrontos constitui ameaça potencial 
para cada região. Não se trata de ameaça limitada a esse ou aquele país, 
mas de ameaça universal.

3.2 A tolerância é necessária entre os indivíduos e também no âmbito da 
família e da comunidade. A promoção da tolerância e o aprendizado da 
abertura do espírito, da ouvida mútua e da solidariedade devem se rea-
lizar nas escolas e nas universidades, por meio da educação não formal, 
nos lares e nos locais de trabalho. Os meios de comunicação devem de-
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sempenhar um papel construtivo, favorecendo o diálogo e debate livres 
e abertos, propagando os valores da tolerância e ressaltando os riscos da 
indiferença à expansão das ideologias e dos grupos intolerantes.

3.3 Como afirma a Declaração da UNESCO sobre a Raça e os Preconceitos 
Raciais, medidas devem ser tomadas para assegurar a igualdade na dig-
nidade e nos direitos dos indivíduos e dos grupos humanos em todo lugar 
onde isso seja necessário. Para tanto, deve ser dada atenção especial aos 
grupos vulneráveis social ou economicamente desfavorecidos, a fim de 
lhes assegurar a proteção das leis e regulamentos em vigor, sobretudo em 
matéria de moradia, de emprego e de saúde, de respeitar a autenticidade 
de sua cultura e de seus valores e de facilitar, em especial pela educação, 
sua promoção e sua integração social e profissional.

3.4 A fim de coordenar a resposta da comunidade internacional a esse 
desafio universal, convém realizar estudos científicos apropriados e criar 
redes, incluindo a análise, pelos métodos das ciências sociais, das causas 
profundas desses fenômenos e das medidas eficazes para enfrentá-las, e 
também a pesquisa e a observação, a fim de apoiar as decisões dos Esta-
dos Membros em matéria de formulação política geral e ação normativa.

4. Artigo 4º - Educação

4.1 A educação é o meio mais eficaz de prevenir a intolerância. A primeira 
etapa da educação para a tolerância consiste em ensinar aos indivíduos 
quais são seus direitos e suas liberdades a fim de assegurar seu respeito 
e de incentivar a vontade de proteger os direitos e liberdades dos outros.

4.2 A educação para a tolerância deve ser considerada como imperativo 
prioritário; por isso é necessário promover métodos sistemáticos e racio-
nais de ensino da tolerância centrados nas fontes culturais, sociais, econô-
micas, políticas e religiosas da intolerância, que expressam as causas pro-
fundas da violência e da exclusão. As políticas e programas de educação 
devem contribuir para o desenvolvimento da compreensão, da solidarie-
dade e da tolerância entre os indivíduos, entre os grupos étnicos, sociais, 
culturais, religiosos, lingüísticos e as nações.

4.3 A educação para a tolerância deve visar a contrariar as influências que 
levam ao medo e à exclusão do outro e deve ajudar os jovens a desenvolver 
sua capacidade de exercer um juízo autônomo, de realizar uma reflexão 
crítica e de raciocinar em termos éticos.

4.4 Comprometemo-nos a apoiar e a executar programas de pesquisa em 
ciências sociais e de educação para a tolerância, para os direitos humanos 
e para a não-violência. Por conseguinte, torna-se necessário dar atenção 
especial à melhoria da formação dos docentes, dos programas de ensino, 
do conteúdo dos manuais e cursos e de outros tipos de material pedagógi-
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co, inclusive as novas tecnologias educacionais, a fim de formar cidadãos 
solidários e responsáveis, abertos a outras culturas, capazes de apreciar 
o valor da liberdade, respeitadores da dignidade dos seres humanos e de 
suas diferenças e capazes de prevenir os conflitos ou de resolvê-los por 
meios não violentos.

(...)

Artigo 5º 

Compromisso de agir

Comprometemo-nos a fomentar a tolerância e a não violência por meio de 
programas e de instituições no campo da educação, da ciência, da cultura 
e da comunicação.

Artigo 6º 

Dia Internacional da Tolerância

A fim de mobilizar a opinião pública, de ressaltar os perigos da intole-
rância e de reafirmar nosso compromisso e nossa determinação de agir 
em favor do fomento da tolerância e da educação para a tolerância, nós 
proclamamos solenemente o dia 16 de novembro de cada ano como o Dia 
Internacional da Tolerância.

Aplicação da Declaração de Princípios sobre a Tolerância

A Conferência Geral,

Considerando que em virtude da missão que lhe atribui seu Ato constitu-
tivo nos campos da educação, ciência - ciências exatas e naturais, como 
também sociais -, cultura e comunicação, a UNESCO tem o dever de cha-
mar a atenção dos Estados e dos povos sobre os problemas ligados a todos 
os aspectos da questão essencial da tolerância e da intolerância.

Considerando a Declaração de Princípios da UNESCO sobre a Tolerância, 
proclamada em 16 de novembro de 1.995,

1. Insta os Estados Membros:

(a) a ressaltar, a cada ano, o dia 16 de novembro, Dia Internacional da 
Tolerância, mediante a organização de manifestações e de programas es-
peciais destinados a pregar a mensagem da tolerância entre os cidadãos, 
em cooperação com os estabelecimentos educacionais, as organizações 
intergovernamentais e não-governamentais e os meios de comunicação;

(b) a comunicar ao Diretor Geral todas as informações que desejariam 
compartilhar, sobretudo os conhecimentos extraídos da pesquisa ou do 
debate público sobre os problemas da tolerância e do pluralismo cultural, 
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a fim de ajudar a compreender melhor os fenômenos ligados à intolerância 
e às ideologias que pregam a intolerância, como o racismo, o fascismo e 
o anti-semitismo e também as medidas mais eficazes para enfrentar tais 
problemas;

2. Convida o Diretor Geral:

(a) a assegurar ampla difusão do texto da Declaração de Princípios, e para 
tal fim, a publicar e fazer distribuir esse texto não somente nas línguas 
oficiais da Conferência Geral, mas também no maior número possível de 
outras línguas;

(b) a instituir um mecanismo apropriado para a coordenação e avaliação 
das ações realizadas no âmbito do sistema das Nações Unidas e em co-
operação com outras organizações para fomentar e ensinar a tolerância;

(c) a comunicar a Declaração de Princípios ao Secretário Geral da Organi-
zação das Nações Unidas, solicitando-lhe que a apresente, como convém, 
à Assembléia Geral das Nações Unidas em sua qüinquagésima primeira 
sessão, de acordo com a Resolução 49.313 da Assembleia Geral.
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DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2.009.

Promulga a Convenção Internacional sobre os Di-
reitos das Pessoas com Deficiência e seu Protoco-
lo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de 
março de 2.007.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e Considerando que o Congresso Nacio-
nal aprovou, por meio do Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2.008, 
conforme o procedimento do § 3° do art. 5° da Constituição, a Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2.007; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratifi-
cação dos referidos atos junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 
1o de agosto de 2.008;

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor 
para o Brasil, no plano jurídico externo, em 31 de agosto de 2.008; 

DECRETA: 

Art. 1o  A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, apensos por cópia ao presente Decreto, serão execu-
tados e cumpridos tão inteiramente como neles se contém. 

Art. 2o  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão dos referidos diplomas internacionais ou 
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacio-
nal, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição. 

Art. 3o  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de agosto de 2.009; 188o da Independência e 121o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Celso Luiz Nunes Amorim
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CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Preâmbulo  

Os Estados Partes da presente Convenção, 

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, 
que reconhecem a dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e ina-
lienáveis de todos os membros da família humana como o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo,

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos e nos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, pro-
clamaram e concordaram que toda pessoa faz jus a todos os direitos e 
liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie,

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e 
a inter-relação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, 
bem como a necessidade de garantir que todas as pessoas com deficiên-
cia os exerçam plenamente, sem discriminação,

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Ra-
cial, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre os Direitos 
da Criança e a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de 
Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias,

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a de-
ficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras 
devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva partici-
pação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas,

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, 
contidos no Programa de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas 
Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para Pessoas com Defici-
ência, para influenciar a promoção, a formulação e a avaliação de políticas, 
planos, programas e ações em níveis nacional, regional e internacional 
para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com de-
ficiência,
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g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao 
centro das preocupações da sociedade como parte integrante das estraté-
gias relevantes de desenvolvimento sustentável,

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, 
por motivo de deficiência, configura violação da dignidade e do valor ine-
rentes ao ser humano,

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência,

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos huma-
nos de todas as pessoas com deficiência, inclusive daquelas que requerem 
maior apoio,

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumen-
tos e compromissos, as pessoas com deficiência continuam a enfrentar 
barreiras contra sua participação como membros iguais da sociedade e 
violações de seus direitos humanos em todas as partes do mundo,

l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melho-
rar as condições de vida das pessoas com deficiência em todos os países, 
particularmente naqueles em desenvolvimento,

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das 
pessoas com deficiência ao bem-estar comum e à diversidade de suas co-
munidades, e que a promoção do pleno exercício, pelas pessoas com defi-
ciência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua ple-
na participação na sociedade resultará no fortalecimento de seu senso de 
pertencimento à sociedade e no significativo avanço do desenvolvimento 
humano, social e econômico da sociedade, bem como na erradicação da 
pobreza,

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua 
autonomia e independência individuais, inclusive da liberdade para fazer 
as próprias escolhas,

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunida-
de de participar ativamente das decisões relativas a programas e políti-
cas, inclusive aos que lhes dizem respeito diretamente,

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com 
deficiência que estão sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de discri-
minação por causa de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou 
de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, propriedade, 
nascimento, idade ou outra condição,

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüen-
temente expostas a maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer 
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violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamento negligente, maus-tratos 
ou exploração,

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamen-
te de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais em igualdade 
de oportunidades com as outras crianças e relembrando as obrigações 
assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sobre os Di-
reitos da Criança,

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos 
esforços para promover o pleno exercício dos direitos humanos e liberda-
des fundamentais por parte das pessoas com deficiência,

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive 
em condições de pobreza e, nesse sentido, reconhecendo a necessidade 
crítica de lidar com o impacto negativo da pobreza sobre pessoas com 
deficiência,

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no 
pleno respeito aos propósitos e princípios consagrados na Carta das Na-
ções Unidas e a observância dos instrumentos de direitos humanos são 
indispensáveis para a total proteção das pessoas com deficiência, particu-
larmente durante conflitos armados e ocupação estrangeira,

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, 
econômico e cultural, à saúde, à educação e à informação e comunicação, 
para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo de todos os di-
reitos humanos e liberdades fundamentais,

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e 
para com a comunidade a que pertence e que, portanto, tem a responsa-
bilidade de esforçar-se para a promoção e a observância dos direitos reco-
nhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos,

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da so-
ciedade e tem o direito de receber a proteção da sociedade e do Estado 
e de que as pessoas com deficiência e seus familiares devem receber a 
proteção e a assistência necessárias para tornar as famílias capazes de 
contribuir para o exercício pleno e eqüitativo dos direitos das pessoas com 
deficiência,

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para 
promover e proteger os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência 
prestará significativa contribuição para corrigir as profundas desvanta-
gens sociais das pessoas com deficiência e para promover sua participa-
ção na vida econômica, social e cultural, em igualdade de oportunidades, 
tanto nos países em desenvolvimento como nos desenvolvidos, 
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Acordaram o seguinte: 

Artigo 1º

Propósito 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o 
exercício pleno e eqüitativo de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito 
pela sua dignidade inerente.  

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo pra-
zo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em in-
teração com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. 

Artigo 2º

Definições 

Para os propósitos da presente Convenção: 

“Comunicação” abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a 
comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia 
acessível, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 
auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e formatos 
aumentativos e alternativos de comunicação, inclusive a tecnologia da in-
formação e comunicação acessíveis;

“Língua” abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comu-
nicação não-falada; 

“Discriminação por motivo de deficiência” significa qualquer diferencia-
ção, exclusão ou restrição baseada em deficiência, com o propósito ou efei-
to de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exercí-
cio, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, econô-
mico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as formas de 
discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável;

“Adaptação razoável” significa as modificações e os ajustes necessários e 
adequados que não acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando 
requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com defici-
ência possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais;

“Desenho universal” significa a concepção de produtos, ambientes, pro-
gramas e serviços a serem usados, na maior medida possível, por todas as 
pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto específico. O “dese-
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nho universal” não excluirá as ajudas técnicas para grupos específicos de 
pessoas com deficiência, quando necessárias. 

Artigo 3º

Princípios gerais 

Os princípios da presente Convenção são:

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a 
liberdade de fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas; 

b) A não-discriminação;

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade;

d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência 
como parte da diversidade humana e da humanidade;

e) A igualdade de oportunidades;

f) A acessibilidade;

g) A igualdade entre o homem e a mulher; 

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com 
deficiência e pelo direito das crianças com deficiência de preservar sua 
identidade. 

Artigo 4º

Obrigações gerais 

1. Os Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno 
exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por to-
das as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação por 
causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados Partes se comprometem a:

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer 
outra natureza, necessárias para a realização dos direitos reconhecidos na 
presente Convenção;

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para mo-
dificar ou revogar leis, regulamentos, costumes e práticas vigentes, que 
constituírem discriminação contra pessoas com deficiência;

c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e a pro-
moção dos direitos humanos das pessoas com deficiência;

d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível com 
a presente Convenção e assegurar que as autoridades públicas e institui-
ções atuem em conformidade com a presente Convenção;
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e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação ba-
seada em deficiência, por parte de qualquer pessoa, organização ou em-
presa privada;

f) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, ser-
viços, equipamentos e instalações com desenho universal, conforme defi-
nidos no artigo 2 da presente Convenção, que exijam o mínimo possível 
de adaptação e cujo custo seja o mínimo possível, destinados a atender 
às necessidades específicas de pessoas com deficiência, a promover sua 
disponibilidade e seu uso e a promover o desenho universal quando da 
elaboração de normas e diretrizes;

g) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem como a dis-
ponibilidade e o emprego de novas tecnologias, inclusive as tecnologias 
da informação e comunicação, ajudas técnicas para locomoção, dispositi-
vos e tecnologias assistivas, adequados a pessoas com deficiência, dando 
prioridade a tecnologias de custo acessível;

h) Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiência a res-
peito de ajudas técnicas para locomoção, dispositivos e tecnologias assis-
tivas, incluindo novas tecnologias bem como outras formas de assistência, 
serviços de apoio e instalações;

i) Promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos pela pre-
sente Convenção dos profissionais e equipes que trabalham com pessoas 
com deficiência, de forma a melhorar a prestação de assistência e serviços 
garantidos por esses direitos. 

2. Em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, cada Estado 
Parte se compromete a tomar medidas, tanto quanto permitirem os re-
cursos disponíveis e, quando necessário, no âmbito da cooperação inter-
nacional, a fim de assegurar progressivamente o pleno exercício desses 
direitos, sem prejuízo das obrigações contidas na presente Convenção que 
forem imediatamente aplicáveis de acordo com o direito internacional. 

3. Na elaboração e implementação de legislação e políticas para aplicar a 
presente Convenção e em outros processos de tomada de decisão relati-
vos às pessoas com deficiência, os Estados Partes realizarão consultas es-
treitas e envolverão ativamente pessoas com deficiência, inclusive crian-
ças com deficiência, por intermédio de suas organizações representativas. 

4. Nenhum dispositivo da presente Convenção afetará quaisquer disposi-
ções mais propícias à realização dos direitos das pessoas com deficiência, 
as quais possam estar contidas na legislação do Estado Parte ou no direito 
internacional em vigor para esse Estado. Não haverá nenhuma restrição ou 
derrogação de qualquer dos direitos humanos e liberdades fundamentais 
reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado Parte da presente Conven-
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ção, em conformidade com leis, convenções, regulamentos ou costumes, 
sob a alegação de que a presente Convenção não reconhece tais direitos e 
liberdades ou que os reconhece em menor grau. 

5. As disposições da presente Convenção se aplicam, sem limitação ou 
exceção, a todas as unidades constitutivas dos Estados federativos. 

Artigo 5º

Igualdade e não-discriminação 

1. Os Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante 
e sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual proteção 
e igual benefício da lei. 

2. Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na defi-
ciência e garantirão às pessoas com deficiência igual e efetiva proteção 
legal contra a discriminação por qualquer motivo. 

3. A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados 
Partes adotarão todas as medidas apropriadas para garantir que a adap-
tação razoável seja oferecida. 

4. Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas que forem 
necessárias para acelerar ou alcançar a efetiva igualdade das pessoas 
com deficiência não serão consideradas discriminatórias. 

Artigo 6º

Mulheres com deficiência 

1. Os Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com defici-
ência estão sujeitas a múltiplas formas de discriminação e, portanto, to-
marão medidas para assegurar às mulheres e  meninas com deficiência o 
pleno e igual exercício de todos os direitos humanos e liberdades funda-
mentais. 

2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegu-
rar o pleno desenvolvimento, o avanço e o empoderamento das mulheres, 
a fim de garantir-lhes o exercício e o gozo dos direitos humanos e liberda-
des fundamentais estabelecidos na presente Convenção. 

Artigo 7º

Crianças com deficiência 

1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para asse-
gurar às crianças com deficiência o pleno exercício de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, em igualdade de oportunidades com 
as demais crianças. 
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2. Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior inte-
resse da criança receberá consideração primordial. 

3. Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência tenham 
o direito de expressar livremente sua opinião sobre todos os assuntos que 
lhes disserem respeito, tenham a sua opinião devidamente valorizada de 
acordo com sua idade e maturidade, em igualdade de oportunidades com 
as demais crianças, e recebam atendimento adequado à sua deficiência e 
idade, para que possam exercer tal direito. 

Artigo 8º

Conscientização 

1. Os Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efeti-
vas e apropriadas para: 

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condi-
ções das pessoas com deficiência e fomentar o respeito pelos direitos e 
pela dignidade das pessoas com deficiência;

b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a 
pessoas com deficiência, inclusive aqueles relacionados a sexo e idade, 
em todas as áreas da vida; 

c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contribuições das 
pessoas com deficiência.

2. As medidas para esse fim incluem: 

a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscientização 
públicas, destinadas a: 

i)  Favorecer atitude receptiva em relação aos direitos das pessoas com 
deficiência;

ii) Promover percepção positiva e maior consciência social em relação às 
pessoas com deficiência; 

iii) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das capa-
cidades das pessoas com deficiência e de sua contribuição ao local de 
trabalho e ao mercado laboral; 

b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles 
todas as crianças desde tenra idade, uma atitude de respeito para com os 
direitos das pessoas com deficiência;

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiên-
cia de maneira compatível com o propósito da presente Convenção; 
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d) Promover programas de formação sobre sensibilização a respeito das 
pessoas com deficiência e sobre os direitos das pessoas com deficiência. 

Artigo 9º

Acessibilidade

1. A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma indepen-
dente e participar plenamente de todos os aspectos da vida, os Estados 
Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com 
deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pes-
soas, ao meio físico, ao transporte, à informação e comunicação, inclusive 
aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como a ou-
tros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na 
zona urbana como na rural. Essas medidas, que incluirão a identificação e 
a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, 
entre outros, a: 

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas 
e externas, inclusive escolas, residências, instalações médicas e local de 
trabalho; 

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrô-
nicos e serviços de emergência. 

2. Os Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para: 

a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e dire-
trizes mínimas para a acessibilidade das instalações e dos serviços aber-
tos ao público ou de uso público;

b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e servi-
ços abertos ao público ou de uso público levem em consideração todos os 
aspectos relativos à acessibilidade para pessoas com deficiência;

c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em relação às 
questões de acessibilidade com as quais as pessoas com deficiência se 
confrontam;

d) Dotar os edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso 
público de sinalização em braille e em formatos de fácil leitura e compre-
ensão;

e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços de me-
diadores, incluindo guias, ledores e intérpretes profissionais da língua de 
sinais, para facilitar o acesso aos edifícios e outras instalações abertas ao 
público ou de uso público; 
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f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas 
com deficiência, a fim de assegurar a essas pessoas o acesso a informa-
ções;

g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tec-
nologias da informação e comunicação, inclusive à internet; 

h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a pro-
dução e a disseminação de sistemas e tecnologias de informação e comu-
nicação, a fim de que esses sistemas e tecnologias se tornem acessíveis a 
custo mínimo. 

Artigo 10.

Direito à vida 

Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o inerente direito 
à vida e tomarão todas as medidas necessárias para assegurar o efetivo 
exercício desse direito pelas pessoas com deficiência, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. 

Artigo 11.

Situações de risco e emergências humanitárias 

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacio-
nal, inclusive do direito humanitário internacional e do direito internacio-
nal dos direitos humanos, os Estados Partes tomarão todas as medidas 
necessárias para assegurar a proteção e a segurança das pessoas com 
deficiência que se encontrarem em situações de risco, inclusive situações 
de conflito armado, emergências humanitárias e ocorrência de desastres 
naturais. 

Artigo 12.

Reconhecimento igual perante a lei 

1. Os Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o di-
reito de ser reconhecidas em qualquer lugar como pessoas perante a lei.

2. Os Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam 
de capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas 
em todos os aspectos da vida. 

3. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso 
de pessoas com deficiência ao apoio que necessitarem no exercício de sua 
capacidade legal.  

4. Os Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao exer-
cício da capacidade legal incluam salvaguardas apropriadas e efetivas 
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para prevenir abusos, em conformidade com o direito internacional dos 
direitos humanos. Essas salvaguardas assegurarão que as medidas rela-
tivas ao exercício da capacidade legal respeitem os direitos, a vontade e 
as preferências da pessoa, sejam isentas de conflito de interesses e de in-
fluência indevida, sejam proporcionais e apropriadas às circunstâncias da 
pessoa, se apliquem pelo período mais curto possível e sejam submetidas 
à revisão regular por uma autoridade ou órgão judiciário competente, in-
dependente e imparcial. As salvaguardas serão proporcionais ao grau em 
que tais medidas afetarem os direitos e interesses da pessoa.  

5. Os Estados Partes, sujeitos ao disposto neste artigo, tomarão todas as 
medidas apropriadas e efetivas para assegurar às pessoas com deficiência 
o igual direito de possuir ou herdar bens, de controlar as próprias finanças 
e de ter igual acesso a empréstimos bancários, hipotecas e outras formas 
de crédito financeiro, e assegurarão que as pessoas com deficiência não 
sejam arbitrariamente destituídas de seus bens. 

Artigo 13.

Acesso à justiça 

1. Os Estados Partes assegurarão o efetivo acesso das pessoas com de-
ficiência à justiça, em igualdade de condições com as demais pessoas, 
inclusive mediante a provisão de adaptações processuais adequadas à 
idade, a fim de facilitar o efetivo papel das pessoas com deficiência como 
participantes diretos ou indiretos, inclusive como testemunhas, em todos 
os procedimentos jurídicos, tais como investigações e outras etapas pre-
liminares. 

2. A fim de assegurar às pessoas com deficiência o efetivo acesso à justi-
ça, os Estados Partes promoverão a capacitação apropriada daqueles que 
trabalham na área de administração da justiça, inclusive a polícia e os 
funcionários do sistema penitenciário. 

Artigo 14.

Liberdade e segurança da pessoa 

1. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas: 

a) Gozem do direito à liberdade e à segurança da pessoa; e

b) Não sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e que 
toda privação de liberdade esteja em conformidade com a lei, e que a exis-
tência de deficiência não justifique a privação de liberdade. 
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2. Os Estados Partes assegurarão que, se pessoas com deficiência forem 
privadas de liberdade mediante algum processo, elas, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, façam jus a garantias de acordo 
com o direito internacional dos direitos humanos e sejam tratadas em con-
formidade com os objetivos e princípios da presente Convenção, inclusive 
mediante a provisão de adaptação razoável. 

Artigo 15

Prevenção contra tortura ou tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes

1. Nenhuma pessoa será submetida à tortura ou a tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes. Em especial, nenhuma pessoa deverá 
ser sujeita a experimentos médicos ou científicos sem seu livre consenti-
mento. 

2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas efetivas de natureza le-
gislativa, administrativa, judicial ou outra para evitar que pessoas com 
deficiência, do mesmo modo que as demais pessoas, sejam submetidas 
à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 

Artigo 16.

Prevenção contra a exploração, a violência e o abuso 

1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas de natureza 
legislativa, administrativa, social, educacional e outras para proteger as 
pessoas com deficiência, tanto dentro como fora do lar, contra todas as 
formas de exploração, violência e abuso, incluindo aspectos relacionados 
a gênero. 

2. Os Estados Partes também tomarão todas as medidas apropriadas para 
prevenir todas as formas de exploração, violência e abuso, assegurando, 
entre outras coisas, formas apropriadas de atendimento e apoio que levem 
em conta o gênero e a idade das pessoas com deficiência e de seus familia-
res e atendentes, inclusive mediante a provisão de informação e educação 
sobre a maneira de evitar, reconhecer e denunciar casos de exploração, 
violência e abuso. Os Estados Partes assegurarão que os serviços de pro-
teção levem em conta a idade, o gênero e a deficiência das pessoas. 

3. A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, vio-
lência e abuso, os Estados Partes assegurarão que todos os programas e 
instalações destinados a atender pessoas com deficiência sejam efetiva-
mente monitorados por autoridades independentes. 

4. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para promo-
ver a recuperação física, cognitiva e psicológica, inclusive mediante a pro-
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visão de serviços de proteção, a reabilitação e a reinserção social de pes-
soas com deficiência que forem vítimas de qualquer forma de exploração, 
violência ou abuso. Tais recuperação e reinserção ocorrerão em ambientes 
que promovam a saúde, o bem-estar, o auto-respeito, a dignidade e a au-
tonomia da pessoa e levem em consideração as necessidades de gênero 
e idade. 

5. Os Estados Partes adotarão leis e políticas efetivas, inclusive legislação 
e políticas voltadas para mulheres e crianças, a fim de assegurar que os 
casos de exploração, violência e abuso contra pessoas com deficiência se-
jam identificados, investigados e, caso necessário, julgados. 

Artigo 17

Proteção da integridade da pessoa 

Toda pessoa com deficiência tem o direito a que sua integridade física e 
mental seja respeitada, em igualdade de condições com as demais pesso-
as.

Artigo 18.

Liberdade de movimentação e nacionalidade 

1. Os Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com deficiência 
à liberdade de movimentação, à liberdade de escolher sua residência e à 
nacionalidade, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
inclusive assegurando que as pessoas com deficiência:

a) Tenham o direito de adquirir nacionalidade e mudar de nacionalidade e 
não sejam privadas arbitrariamente de sua nacionalidade em razão de sua 
deficiência.

b) Não sejam privadas, por causa de sua deficiência, da competência de 
obter, possuir e utilizar documento comprovante de sua nacionalidade ou 
outro documento de identidade, ou de recorrer a processos relevantes, tais 
como procedimentos relativos à imigração, que forem necessários para fa-
cilitar o exercício de seu direito à liberdade de movimentação.

c) Tenham liberdade de sair de qualquer país, inclusive do seu; e

d) Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua deficiência, do 
direito de entrar no próprio país. 

2. As crianças com deficiência serão registradas imediatamente após o 
nascimento e terão, desde o nascimento, o direito a um nome, o direito de 
adquirir nacionalidade e, tanto quanto possível, o direito de conhecer seus 
pais e de ser cuidadas por eles. 
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Artigo 19.

Vida independente e inclusão na comunidade 

Os Estados Partes desta Convenção reconhecem o igual direito de todas 
as pessoas com deficiência de viver na comunidade, com a mesma liber-
dade de escolha que as demais pessoas, e tomarão medidas efetivas e 
apropriadas para facilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo desse 
direito e sua plena inclusão e participação na comunidade, inclusive asse-
gurando que:

a) As pessoas com deficiência possam escolher seu local de residência e 
onde e com quem morar, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, e que não sejam obrigadas a viver em determinado tipo de mo-
radia;

b) As pessoas com deficiência tenham acesso a uma variedade de servi-
ços de apoio em domicílio ou em instituições residenciais ou a outros ser-
viços comunitários de apoio, inclusive os serviços de atendentes pessoais 
que forem necessários como apoio para que as pessoas com deficiência 
vivam e sejam incluídas na comunidade e para evitar que fiquem isoladas 
ou segregadas da comunidade; 

c) Os serviços e instalações da comunidade para a população em geral 
estejam disponíveis às pessoas com deficiência, em igualdade de oportu-
nidades, e atendam às suas necessidades. 

Artigo 20.

Mobilidade pessoal 

Os Estados Partes tomarão medidas efetivas para assegurar às pessoas 
com deficiência sua mobilidade pessoal com a máxima independência 
possível:

a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na forma 
e no momento em que elas quiserem, e a custo acessível;

b) Facilitando às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias assisti-
vas, dispositivos e ajudas técnicas de qualidade, e formas de assistência 
humana ou animal e de mediadores, inclusive tornando-os disponíveis a 
custo acessível;

c) Propiciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especializado uma 
capacitação em técnicas de mobilidade; 

d) Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, 
dispositivos e tecnologias assistivas a levarem em conta todos os aspec-
tos relativos à mobilidade de pessoas com deficiência. 
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Artigo 21

Liberdade de expressão e de opinião e acesso à informação 

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar 
que as pessoas com deficiência possam exercer seu direito à liberdade de 
expressão e opinião, inclusive à liberdade de buscar, receber e comparti-
lhar informações e idéias, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas e por intermédio de todas as formas de comunicação de sua es-
colha, conforme o disposto no artigo 2º da presente Convenção, entre as 
quais:

a) Fornecer, prontamente e sem custo adicional, às pessoas com defici-
ência, todas as informações destinadas ao público em geral, em formatos 
acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes tipos de deficiência;

b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, brail-
le, comunicação aumentativa e alternativa, e de todos os demais meios, 
modos e formatos acessíveis de comunicação, à escolha das pessoas com 
deficiência;

c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público em ge-
ral, inclusive por meio da Internet, a fornecer informações e serviços em 
formatos acessíveis, que possam ser usados por pessoas com deficiência;

d) Incentivar a mídia, inclusive os provedores de informação pela Internet, 
a tornar seus serviços acessíveis a pessoas com deficiência; 

e) Reconhecer e promover o uso de línguas de sinais. 

Artigo 22.

Respeito à privacidade 

1. Nenhuma pessoa com deficiência, qualquer que seja seu local de re-
sidência ou tipo de moradia, estará sujeita a interferência arbitrária ou 
ilegal em sua privacidade, família, lar, correspondência ou outros tipos de 
comunicação, nem a ataques ilícitos à sua honra e reputação. As pessoas 
com deficiência têm o direito à proteção da lei contra tais interferências ou 
ataques. 

2. Os Estados Partes protegerão a privacidade dos dados pessoais e dados 
relativos à saúde e à reabilitação de pessoas com deficiência, em igualda-
de de condições com as demais pessoas. 
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Artigo 23.

Respeito pelo lar e pela família 

1. Os Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas para elimi-
nar a discriminação contra pessoas com deficiência, em todos os aspectos 
relativos a casamento, família, paternidade e relacionamentos, em igual-
dade de condições com as demais pessoas, de modo a assegurar que: 

a) Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em idade de 
contrair matrimônio, de casar-se e estabelecer família, com base no livre e 
pleno consentimento dos pretendentes;

b) Sejam reconhecidos os direitos das pessoas com deficiência de decidir 
livre e responsavelmente sobre o número de filhos e o espaçamento entre 
esses filhos e de ter acesso a informações adequadas à idade e a educação 
em matéria de reprodução e de planejamento familiar, bem como os meios 
necessários para exercer esses direitos.

c) As pessoas com deficiência, inclusive crianças, conservem sua fertilida-
de, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

2. Os Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilidades das pes-
soas com deficiência, relativos à guarda, custódia, curatela e adoção de 
crianças ou instituições semelhantes, caso esses conceitos constem na 
legislação nacional. Em todos os casos, prevalecerá o superior interesse 
da criança. Os Estados Partes prestarão a devida assistência às pessoas 
com deficiência para que essas pessoas possam exercer suas responsabi-
lidades na criação dos filhos. 

3. Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência terão 
iguais direitos em relação à vida familiar. Para a realização desses direitos 
e para evitar ocultação, abandono, negligência e segregação de crianças 
com deficiência, os Estados Partes fornecerão prontamente informações 
abrangentes sobre serviços e apoios a crianças com deficiência e suas 
famílias. 

4. Os Estados Partes assegurarão que uma criança não será separada de 
seus pais contra a vontade destes, exceto quando autoridades competen-
tes, sujeitas a controle jurisdicional, determinarem, em conformidade com 
as leis e procedimentos aplicáveis, que a separação é necessária, no supe-
rior interesse da criança. Em nenhum caso, uma criança será separada dos 
pais sob alegação de deficiência da criança ou de um ou ambos os pais. 

5. Os Estados Partes, no caso em que a família imediata de uma criança 
com deficiência não tenha condições de cuidar da criança, farão todo es-
forço para que cuidados alternativos sejam oferecidos por outros parentes 
e, se isso não for possível, dentro de ambiente familiar, na comunidade. 
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Artigo 24.

Educação 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência 
à educação. Para efetivar esse direito sem discriminação e com base na 
igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão sistema edu-
cacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo 
de toda a vida, com os seguintes objetivos: 

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade 
e auto-estima, além do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, 
pelas liberdades fundamentais e pela diversidade humana;

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e 
da criatividade das pessoas com deficiência, assim como de suas habili-
dades físicas e intelectuais;

c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade 
livre. 

2. Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacio-
nal geral sob alegação de deficiência e que as crianças com deficiência 
não sejam excluídas do ensino primário gratuito e compulsório ou do ensi-
no secundário, sob alegação de deficiência;

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário in-
clusivo, de qualidade e gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de 
condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem;

c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais se-
jam providenciadas;

d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do 
sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação;

e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em am-
bientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo 
com a meta de inclusão plena. 

3. Os Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibili-
dade de adquirir as competências práticas e sociais necessárias de modo 
a facilitar às pessoas com deficiência sua plena e igual participação no 
sistema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados Partes 
tomarão medidas apropriadas, incluindo: 

a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios 
e formatos de comunicação aumentativa e alternativa, e habilidades de 
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orientação e mobilidade, além de facilitação do apoio e aconselhamento 
de pares;

b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da identida-
de linguística da comunidade surda;

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, 
surdo-cegas e surdas, seja ministrada nas línguas e nos modos e meios de 
comunicação mais adequados ao indivíduo e em ambientes que favoreçam 
ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e social. 

4. A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes 
tomarão medidas apropriadas para empregar professores, inclusive pro-
fessores com deficiência, habilitados para o ensino da língua de sinais e/
ou do braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em todos 
os níveis de ensino. Essa capacitação incorporará a conscientização da 
deficiência e a utilização de modos, meios e formatos apropriados de co-
municação aumentativa e alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, 
como apoios para pessoas com deficiência. 

5. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência pos-
sam ter acesso ao ensino superior em geral, treinamento profissional de 
acordo com sua vocação, educação para adultos e formação continuada, 
sem discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados 
Partes assegurarão a provisão de adaptações razoáveis para pessoas com 
deficiência. 

Artigo 25.

Saúde 

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o di-
reito de gozar do estado de saúde mais elevado possível, sem discrimina-
ção baseada na deficiência. Os Estados Partes tomarão todas as medidas 
apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso a servi-
ços de saúde, incluindo os serviços de reabilitação, que levarão em conta 
as especificidades de gênero. Em especial, os Estados Partes:

a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção à saúde 
gratuitos ou a custos acessíveis da mesma variedade, qualidade e padrão 
que são oferecidos às demais pessoas, inclusive na área de saúde sexual 
e reprodutiva e de programas de saúde pública destinados à população 
em geral;

b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessi-
tam especificamente por causa de sua deficiência, inclusive diagnóstico e 
intervenção precoces, bem como serviços projetados para reduzir ao má-
ximo e prevenir deficiências adicionais, inclusive entre crianças e idosos;
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c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais 
próximo possível de suas comunidades, inclusive na zona rural;

d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com de-
ficiência a mesma qualidade de serviços dispensada às demais pessoas 
e, principalmente, que obtenham o consentimento livre e esclarecido das 
pessoas com deficiência concernentes. Para esse fim, os Estados Partes 
realizarão atividades de formação e definirão regras éticas para os setores 
de saúde público e privado, de modo a conscientizar os profissionais de 
saúde acerca dos direitos humanos, da dignidade, autonomia e das neces-
sidades das pessoas com deficiência;

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de 
seguro de saúde e seguro de vida, caso tais seguros sejam permitidos pela 
legislação nacional, os quais deverão ser providos de maneira razoável e 
justa; 

f) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de 
saúde ou de atenção à saúde ou a administração de alimentos sólidos ou 
líquidos por motivo de deficiência. 

Artigo 26.

Habilitação e reabilitação 

1. Os Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas, inclusive 
mediante apoio dos pares, para possibilitar que as pessoas com deficiência 
conquistem e conservem o máximo de autonomia e plena capacidade físi-
ca, mental, social e profissional, bem como plena inclusão e participação 
em todos os aspectos da vida. Para tanto, os Estados Partes organizarão, 
fortalecerão e ampliarão serviços e programas completos de habilitação 
e reabilitação, particularmente nas áreas de saúde, emprego, educação e 
serviços sociais, de modo que esses serviços e programas: 

a) Comecem no estágio mais precoce possível e sejam baseados em ava-
liação multidisciplinar das necessidades e pontos fortes de cada pessoa;

b) Apóiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os aspec-
tos da vida social, sejam oferecidos voluntariamente e estejam disponíveis 
às pessoas com deficiência o mais próximo possível de suas comunidades, 
inclusive na zona rural. 

2. Os Estados Partes promoverão o desenvolvimento da capacitação inicial 
e continuada de profissionais e de equipes que atuam nos serviços de ha-
bilitação e reabilitação. 
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3. Os Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento e o 
uso de dispositivos e tecnologias assistivas, projetados para pessoas com 
deficiência e relacionados com a habilitação e a reabilitação. 

Artigo 27.

Trabalho e emprego 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao 
trabalho, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Esse 
direito abrange o direito à oportunidade de se manter com um trabalho 
de sua livre escolha ou aceitação no mercado laboral, em ambiente de 
trabalho que seja aberto, inclusivo e acessível a pessoas com deficiência. 
Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão a realização do direito 
ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no 
emprego, adotando medidas apropriadas, incluídas na legislação, com o 
fim de, entre outros: 

a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respeito a todas as 
questões relacionadas com as formas de emprego, inclusive condições de 
recrutamento, contratação e admissão, permanência no emprego, ascen-
são profissional e condições seguras e salubres de trabalho;

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições de 
igualdade com as demais pessoas, às condições justas e favoráveis de tra-
balho, incluindo iguais oportunidades e igual remuneração por trabalho de 
igual valor, condições seguras e salubres de trabalho, além de reparação 
de injustiças e proteção contra o assédio no trabalho;

c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos 
trabalhistas e sindicais, em condições de igualdade com as demais pes-
soas;

d) Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a programas de 
orientação técnica e profissional e a serviços de colocação no trabalho e de 
treinamento profissional e continuado;

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pes-
soas com deficiência no mercado de trabalho, bem como assistência na 
procura, obtenção e manutenção do emprego e no retorno ao emprego;

f) Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreendedorismo, de-
senvolvimento de cooperativas e estabelecimento de negócio próprio;

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público;

h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, me-
diante políticas e medidas apropriadas, que poderão incluir programas de 
ação afirmativa, incentivos e outras medidas;
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i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com de-
ficiência no local de trabalho;

j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com defi-
ciência no mercado aberto de trabalho;

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego e progra-
mas de retorno ao trabalho para pessoas com deficiência. 

2. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência não se-
rão mantidas em escravidão ou servidão e que serão protegidas, em igual-
dade de condições com as demais pessoas, contra o trabalho forçado ou 
compulsório. 

Artigo 28.

Padrão de vida e proteção social adequados 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência 
a um padrão adequado de vida para si e para suas famílias, inclusive ali-
mentação, vestuário e moradia adequados, bem como à melhoria contínua 
de suas condições de vida, e tomarão as providências necessárias para 
salvaguardar e promover a realização desse direito sem discriminação ba-
seada na deficiência. 

2. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à 
proteção social e ao exercício desse direito sem discriminação baseada na 
deficiência, e tomarão as medidas apropriadas para salvaguardar e pro-
mover a realização desse direito, tais como: 

a) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a serviços de sa-
neamento básico e assegurar o acesso aos serviços, dispositivos e outros 
atendimentos apropriados para as necessidades relacionadas com a defi-
ciência;

b) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência, particularmente mu-
lheres, crianças e idosos com deficiência, a programas de proteção social 
e de redução da pobreza;

c) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias em situ-
ação de pobreza à assistência do Estado em relação a seus gastos ocasio-
nados pela deficiência, inclusive treinamento adequado, aconselhamento, 
ajuda financeira e cuidados de repouso;

d) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência a programas habitacio-
nais públicos; 

e) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e be-
nefícios de aposentadoria. 
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Artigo 29.

Participação na vida política e pública 

Os Estados Partes garantirão às pessoas com deficiência direitos políticos 
e oportunidade de exercê-los em condições de igualdade com as demais 
pessoas, e deverão:

a) Assegurar que as pessoas com deficiência possam participar efetiva 
e plenamente na vida política e pública, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, diretamente ou por meio de representantes livre-
mente escolhidos, incluindo o direito e a oportunidade de votarem e serem 
votadas, mediante, entre outros: 

I - Garantia de que os procedimentos, instalações e materiais e equipamen-
tos para votação serão apropriados, acessíveis e de fácil compreensão e uso;

II - Proteção do direito das pessoas com deficiência ao voto secreto em 
eleições e plebiscitos, sem intimidação, e a candidatar-se nas eleições, 
efetivamente ocupar cargos eletivos e desempenhar quaisquer funções 
públicas em todos os níveis de governo, usando novas tecnologias assis-
tivas, quando apropriado;

III - Garantia da livre expressão de vontade das pessoas com deficiência 
como leitores e, para tanto, sempre que necessário e a seu pedido, per-
missão para que elas sejam auxiliadas na votação por uma pessoa de sua 
escolha;

b) Promover ativamente um ambiente em que as pessoas com deficiência 
possam participar efetiva e plenamente na condução das questões públi-
cas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, e encorajar sua participação nas questões públicas, mediante: 

i) Participação em organizações não-governamentais relacionadas com a 
vida pública e política do país, bem como em atividades e administração 
de partidos políticos; 

ii) Formação de organizações para representar pessoas com deficiência 
em níveis internacional, regional, nacional e local, bem como a filiação de 
pessoas com deficiência a tais organizações. 

Artigo 30.

Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de 
participar na vida cultural, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, e tomarão todas as medidas apropriadas para que as pessoas 
com deficiência possam: 
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a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessíveis;

b) Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades 
culturais, em formatos acessíveis; e

c) Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos culturais, tais como 
teatros, museus, cinemas, bibliotecas e serviços turísticos, bem como, tan-
to quanto possível, ter acesso a monumentos e locais de importância cul-
tural nacional. 

2. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para que as pessoas 
com deficiência tenham a oportunidade de desenvolver e utilizar seu po-
tencial criativo, artístico e intelectual, não somente em benefício próprio, 
mas também para o enriquecimento da sociedade. 

3. Os Estados Partes deverão tomar todas as providências, em conformida-
de com o direito internacional, para assegurar que a legislação de proteção 
dos direitos de propriedade intelectual não constitua barreira excessiva ou 
discriminatória ao acesso de pessoas com deficiência a bens culturais. 

4. As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, a que sua identidade cultural e lingüística especí-
fica seja reconhecida e apoiada, incluindo as línguas de sinais e a cultura 
surda. 

5. Para que as pessoas com deficiência participem, em igualdade de opor-
tunidades com as demais pessoas, de atividades recreativas, esportivas e 
de lazer, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para: 

a) Incentivar e promover a maior participação possível das pessoas com 
deficiência nas atividades esportivas comuns em todos os níveis;

b) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de 
organizar, desenvolver e participar em atividades esportivas e recreativas 
específicas às deficiências e, para tanto, incentivar a provisão de instru-
ção, treinamento e recursos adequados, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas;

c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais de 
eventos esportivos, recreativos e turísticos;

d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igualdade de 
condições com as demais crianças, participar de jogos e atividades recre-
ativas, esportivas e de lazer, inclusive no sistema escolar;

e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços 
prestados por pessoas ou entidades envolvidas na organização de ativida-
des recreativas, turísticas, esportivas e de lazer. 
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Artigo 31.

Estatísticas e coleta de dados 

1. Os Estados Partes coletarão dados apropriados, inclusive estatísticos e 
de pesquisas, para que possam formular e implementar políticas destina-
das a por em prática a presente Convenção. O processo de coleta e manu-
tenção de tais dados deverá: 

a) Observar as salvaguardas estabelecidas por lei, inclusive pelas leis re-
lativas à proteção de dados, a fim de assegurar a confidencialidade e o 
respeito pela privacidade das pessoas com deficiência; 

b) Observar as normas internacionalmente aceitas para proteger os direi-
tos humanos, as liberdades fundamentais e os princípios éticos na coleta 
de dados e utilização de estatísticas. 

2. As informações coletadas de acordo com o disposto neste artigo serão 
desagregadas, de maneira apropriada, e utilizadas para avaliar o cumpri-
mento, por parte dos Estados Partes, de suas obrigações na presente Con-
venção e para identificar e enfrentar as barreiras com as quais as pessoas 
com deficiência se deparam no exercício de seus direitos. 

3. Os Estados Partes assumirão responsabilidade pela disseminação das 
referidas estatísticas e assegurarão que elas sejam acessíveis às pessoas 
com deficiência e a outros. 

Artigo 32.

Cooperação internacional 

1. Os Estados Partes reconhecem a importância da cooperação internacio-
nal e de sua promoção, em apoio aos esforços nacionais para a consecução 
do propósito e dos objetivos da presente Convenção e, sob este aspecto, 
adotarão medidas apropriadas e efetivas entre os Estados e, de maneira 
adequada, em parceria com organizações internacionais e regionais rele-
vantes e com a sociedade civil e, em particular, com organizações de pes-
soas com deficiência. Estas medidas poderão incluir, entre outras: 

a) Assegurar que a cooperação internacional, incluindo os programas in-
ternacionais de desenvolvimento, sejam inclusivos e acessíveis para pes-
soas com deficiência;

b) Facilitar e apoiar a capacitação, inclusive por meio do intercâmbio e 
compartilhamento de informações, experiências, programas de treina-
mento e melhores práticas;

c) Facilitar a cooperação em pesquisa e o acesso a conhecimentos cientí-
ficos e técnicos;
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d) Propiciar, de maneira apropriada, assistência técnica e financeira, inclu-
sive mediante facilitação do acesso a tecnologias assistivas e acessíveis e 
seu compartilhamento, bem como por meio de transferência de tecnologias. 

2. O disposto neste artigo se aplica sem prejuízo das obrigações que ca-
bem a cada Estado Parte em decorrência da presente Convenção. 

Artigo 33.

Implementação e monitoramento nacionais 

1. Os Estados Partes, de acordo com seu sistema organizacional, desig-
narão um ou mais de um ponto focal no âmbito do Governo para assuntos 
relacionados com a implementação da presente Convenção e darão a devi-
da consideração ao estabelecimento ou designação de um mecanismo de 
coordenação no âmbito do Governo, a fim de facilitar ações correlatas nos 
diferentes setores e níveis. 

2. Os Estados Partes, em conformidade com seus sistemas jurídico e admi-
nistrativo, manterão, fortalecerão, designarão ou estabelecerão estrutura, 
incluindo um ou mais de um mecanismo independente, de maneira apro-
priada, para promover, proteger e monitorar a implementação da presente 
Convenção. Ao designar ou estabelecer tal mecanismo, os Estados Partes 
levarão em conta os princípios relativos ao status e funcionamento das 
instituições nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos. 

3. A sociedade civil e, particularmente, as pessoas com deficiência e suas 
organizações representativas serão envolvidas e participarão plenamente 
no processo de monitoramento. 

Artigo 34.

Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

1.Um Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (doravante 
denominado “Comitê”) será estabelecido, para desempenhar as funções 
aqui definidas. 

2. O Comitê será constituído, quando da entrada em vigor da presente 
Convenção, de 12 peritos. Quando a presente Convenção alcançar 60 rati-
ficações ou adesões, o Comitê será acrescido em seis membros, perfazen-
do o total de 18 membros. 

3. Os membros do Comitê atuarão a título pessoal e apresentarão elevada 
postura moral, competência e experiência reconhecidas no campo abran-
gido pela presente Convenção. Ao designar seus candidatos, os Estados 
Partes são instados a dar a devida consideração ao disposto no artigo 4.3 
da presente Convenção. 
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4. Os membros do Comitê serão eleitos pelos Estados Partes, observan-
do-se uma distribuição geográfica equitativa, representação de diferentes 
formas de civilização e dos principais sistemas jurídicos, representação 
equilibrada de gênero e participação de peritos com deficiência. 

5. Os membros do Comitê serão eleitos por votação secreta em sessões 
da Conferência dos Estados Partes, a partir de uma lista de pessoas de-
signadas pelos Estados Partes entre seus nacionais. Nessas sessões, cujo 
quorum será de dois terços dos Estados Partes, os candidatos eleitos para 
o Comitê serão aqueles que obtiverem o maior número de votos e a maio-
ria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes presentes e 
votantes. 

6. A primeira eleição será realizada, o mais tardar, até seis meses após a 
data de entrada em vigor da presente Convenção. Pelo menos quatro me-
ses antes de cada eleição, o Secretário Geral das Nações Unidas dirigirá 
carta aos Estados Partes, convidando-os a submeter os nomes de seus 
candidatos no prazo de dois meses. O Secretário Geral, subsequentemen-
te, preparará lista em ordem alfabética de todos os candidatos apresenta-
dos, indicando que foram designados pelos Estados Partes, e submeterá 
essa lista aos Estados Partes da presente Convenção. 

7. Os membros do Comitê serão eleitos para mandato de quatro anos, po-
dendo ser candidatos à reeleição uma única vez. Contudo, o mandato de 
seis dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao fim de dois anos; 
imediatamente após a primeira eleição, os nomes desses seis membros 
serão selecionados por sorteio pelo presidente da sessão a que se refere o 
§5º deste artigo. 

8. A eleição dos seis membros adicionais do Comitê será realizada por 
ocasião das eleições regulares, de acordo com as disposições pertinentes 
deste artigo. 

9. Em caso de morte, demissão ou declaração de um membro de que, por 
algum motivo, não poderá continuar a exercer suas funções, o Estado Par-
te que o tiver indicado designará um outro perito que tenha as qualifica-
ções e satisfaça aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos pertinen-
tes deste artigo, para concluir o mandato em questão. 

10. O Comitê estabelecerá suas próprias normas de procedimento. 

11. O Secretário Geral das Nações Unidas proverá o pessoal e as instala-
ções necessários para o efetivo desempenho das funções do Comitê se-
gundo a presente Convenção e convocará sua primeira reunião. 

12. Com a aprovação da Assembleia Geral, os membros do Comitê esta-
belecido sob a presente Convenção receberão emolumentos dos recursos 
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das Nações Unidas, sob termos e condições que a Assembleia possa deci-
dir, tendo em vista a importância das responsabilidades do Comitê. 

13. Os membros do Comitê terão direito aos privilégios, facilidades e imu-
nidades dos peritos em missões das Nações Unidas, em conformidade 
com as disposições pertinentes da Convenção sobre Privilégios e Imuni-
dades das Nações Unidas. 

Artigo 35.

Relatórios dos Estados Partes 

1. Cada Estado Parte, por intermédio do Secretário Geral das Nações 
Unidas, submeterá relatório abrangente sobre as medidas adotadas em 
cumprimento de suas obrigações estabelecidas pela presente Convenção 
e sobre o progresso alcançado nesse aspecto, dentro do período de dois 
anos após a entrada em vigor da presente Convenção para o Estado Parte 
concernente. 

2. Depois disso, os Estados Partes submeterão relatórios subsequentes, ao 
menos a cada quatro anos, ou quando o Comitê o solicitar. 

3. O Comitê determinará as diretrizes aplicáveis ao teor dos relatórios. 

4. Um Estado Parte que tiver submetido ao Comitê um relatório inicial 
abrangente não precisará, em relatórios subsequentes, repetir informa-
ções já apresentadas. Ao elaborar os relatórios ao Comitê, os Estados Par-
tes são instados a fazê-lo de maneira franca e transparente e a levar em 
consideração o disposto no artigo 4.3 da presente Convenção. 

5. Os relatórios poderão apontar os fatores e as dificuldades que tiverem 
afetado o cumprimento das obrigações decorrentes da presente Conven-
ção. 

Artigo 36.

Consideração dos relatórios 

1. Os relatórios serão considerados pelo Comitê, que fará as sugestões e 
recomendações gerais que julgar pertinentes e as transmitirá aos respec-
tivos Estados Partes. O Estado Parte poderá responder ao Comitê com as 
informações que julgar pertinentes. O Comitê poderá pedir informações 
adicionais ao Estados Partes, referentes à implementação da presente 
Convenção. 

2. Se um Estado Parte atrasar consideravelmente a entrega de seu rela-
tório, o Comitê poderá notificar esse Estado de que examinará a aplica-
ção da presente Convenção com base em informações confiáveis de que 
disponha, a menos que o relatório devido seja apresentado pelo Estado 
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dentro do período de três meses após a notificação. O Comitê convidará 
o Estado Parte interessado a participar desse exame. Se o Estado Parte 
responder entregando seu relatório, aplicar-se-á o disposto no § 1º do pre-
sente artigo. 

3. O Secretário Geral das Nações Unidas colocará os relatórios à disposi-
ção de todos os Estados Partes.

4. Os Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente disponíveis ao 
público em seus países e facilitarão o acesso à possibilidade de sugestões 
e de recomendações gerais a respeito desses relatórios. 

5. O Comitê transmitirá às agências, fundos e programas especializados 
das Nações Unidas e a outras organizações competentes, da maneira que 
julgar apropriada, os relatórios dos Estados Partes que contenham deman-
das ou indicações de necessidade de consultoria ou de assistência técni-
ca, acompanhados de eventuais observações e sugestões do Comitê em 
relação às referidas demandas ou indicações, a fim de que possam ser 
consideradas. 

Artigo 37.

Cooperação entre os Estados Partes e o Comitê 

1. Cada Estado Parte cooperará com o Comitê e auxiliará seus membros no 
desempenho de seu mandato. 

2. Em suas relações com os Estados Partes, o Comitê dará a devida con-
sideração aos meios e modos de aprimorar a capacidade de cada Estado 
Parte para a implementação da presente Convenção, inclusive mediante 
cooperação internacional. 

Artigo 38.

Relações do Comitê com outros órgãos

A fim de promover a efetiva implementação da presente Convenção e de 
incentivar a cooperação internacional na esfera abrangida pela presente 
Convenção: 

a) As agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas terão o 
direito de se fazer representar quando da consideração da implementação 
de disposições da presente Convenção que disserem respeito aos seus 
respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar as agências especiali-
zadas e outros órgãos competentes, segundo julgar apropriado, a oferecer 
consultoria de peritos sobre a implementação da Convenção em áreas per-
tinentes a seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar agências 
especializadas e outros órgãos das Nações Unidas a apresentar relatórios 
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sobre a implementação da Convenção em áreas pertinentes às suas res-
pectivas atividades;

b) No desempenho de seu mandato, o Comitê consultará, de maneira apro-
priada, outros órgãos pertinentes instituídos ao amparo de tratados inter-
nacionais de direitos humanos, a fim de assegurar a consistência de suas 
respectivas diretrizes para a elaboração de relatórios, sugestões e reco-
mendações gerais e de evitar duplicação e superposição no desempenho 
de suas funções. 

Artigo 39.

Relatório do Comitê 

A cada dois anos, o Comitê submeterá à Assembleia Geral e ao Conse-
lho Econômico e Social um relatório de suas atividades e poderá fazer su-
gestões e recomendações gerais baseadas no exame dos relatórios e nas 
informações recebidas dos Estados Partes. Estas sugestões e recomen-
dações gerais serão incluídas no relatório do Comitê, acompanhadas, se 
houver, de comentários dos Estados Partes.  

Artigo 40.

Conferência dos Estados Partes 

1. Os Estados Partes reunir-se-ão regularmente em Conferência dos Es-
tados Partes a fim de considerar matérias relativas à implementação da 
presente Convenção.

2. O Secretário Geral das Nações Unidas convocará, dentro do período de 
seis meses após a entrada em vigor da presente Convenção, a Conferência 
dos Estados Partes. As reuniões subseqüentes serão convocadas pelo Se-
cretário Geral das Nações Unidas a cada dois anos ou conforme a decisão 
da Conferência dos Estados Partes. 

Artigo 41.

Depositário 

O Secretário Geral das Nações Unidas será o depositário da presente Con-
venção.  

Artigo 42.

Assinatura 

A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Estados e 
organizações de integração regional na sede das Nações Unidas em Nova 
York, a partir de 30 de março de 2.007. 
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Artigo 43.

Consentimento em comprometer-se 

A presente Convenção será submetida à ratificação pelos Estados signa-
tários e à confirmação formal por organizações de integração regional sig-
natárias. Ela estará aberta à adesão de qualquer Estado ou organização de 
integração regional que não a houver assinado.  

Artigo 44.

Organizações de integração regional 

1. “Organização de integração regional” será entendida como organização 
constituída por Estados soberanos de determinada região, à qual seus Es-
tados membros tenham delegado competência sobre matéria abrangida 
pela presente Convenção. Essas organizações declararão, em seus docu-
mentos de confirmação formal ou adesão, o alcance de sua competência 
em relação à matéria abrangida pela presente Convenção. Subsequen-
temente, as organizações informarão ao depositário qualquer alteração 
substancial no âmbito de sua competência. 

2. As referências a “Estados Partes” na presente Convenção serão aplicá-
veis a essas organizações, nos limites da competência destas. 

3. Para os fins do § 1º do artigo 45 e dos §§ 2º e 3º do artigo 47, nenhum 
instrumento depositado por organização de integração regional será com-
putado. 

4. As organizações de integração regional, em matérias de sua competên-
cia, poderão exercer o direito de voto na Conferência dos Estados Partes, 
tendo direito ao mesmo número de votos quanto for o número de seus 
Estados-membros que forem Partes da presente Convenção. Essas orga-
nizações não exercerão seu direito de voto, se qualquer de seus Estados-
-Membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

Artigo 45.

Entrada em vigor 

1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósi-
to do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão.

2. Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar 
ou formalmente confirmar a presente Convenção ou a ela aderir após o 
depósito do referido vigésimo instrumento, a Convenção entrará em vigor 
no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha 
depositado seu instrumento de ratificação, confirmação formal ou adesão. 
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Artigo 46.

Reservas

1. Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito 
da presente Convenção. 

2. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 47.

Emendas 

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas à presente Convenção 
e submetê-las ao Secretário Geral das Nações Unidas. O Secretário Geral 
comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, solicitan-
do-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados 
Partes para considerar as propostas e tomar decisão a respeito delas. Se, 
até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo menos um ter-
ço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o Secre-
tário Geral das Nações Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios 
das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria de dois terços 
dos Estados Partes presentes e votantes será submetida pelo Secretário 
Geral à aprovação da Assembleia Geral das Nações Unidas e, posterior-
mente, à aceitação de todos os Estados Partes. 

2. Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no § 1º do 
presente artigo entrará em vigor no trigésimo dia após a data na qual o 
número de instrumentos de aceitação tenha atingido dois terços do nú-
mero de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a 
emenda entrará em vigor para todo Estado Parte no trigésimo dia após o 
depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será 
vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

3. Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por consenso, qual-
quer emenda adotada e aprovada em conformidade com o disposto no § 
1º deste artigo, relacionada exclusivamente com os artigos 34, 38, 39 e 40, 
entrará em vigor para todos os Estados Partes no trigésimo dia a partir 
da data em que o número de instrumentos de aceitação depositados tiver 
atingido dois terços do número de Estados Partes na data de adoção da 
emenda. 

Artigo 48.

Denúncia 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante 
notificação por escrito ao Secretário Geral das Nações Unidas. A denúncia 
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tornar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento da notificação pelo 
Secretário-Geral.  

Artigo 49.

Formatos acessíveis 

O texto da presente Convenção será colocado à disposição em formatos 
acessíveis.  

Artigo 50.

Textos autênticos 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo da presente 
Convenção serão igualmente autênticos.  

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente au-
torizados para tanto por seus respectivos Governos, firmaram a presente 
Convenção.
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PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS 
DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Os Estados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte: 

Artigo 1º 

1. Qualquer Estado Parte do presente Protocolo (“Estado Parte”) reconhe-
ce a competência do Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(“Comitê”) para receber e considerar comunicações submetidas por pes-
soas ou grupos de pessoas, ou em nome deles, sujeitos à sua jurisdição, 
alegando serem vítimas de violação das disposições da Convenção pelo 
referido Estado Parte. 

2. O Comitê não receberá comunicação referente a qualquer Estado Parte 
que não seja signatário do presente Protocolo. 

Artigo 2º 

O Comitê considerará inadmissível a comunicação quando:

a) A comunicação for anônima;

b) A comunicação constituir abuso do direito de submeter tais comunica-
ções ou for incompatível com as disposições da Convenção;

c) A mesma matéria já tenha sido examinada pelo Comitê ou tenha sido 
ou estiver sendo examinada sob outro procedimento de investigação ou 
resolução internacional;

d) Não tenham sido esgotados todos os recursos internos disponíveis, sal-
vo no caso em que a tramitação desses recursos se prolongue injustifica-
damente, ou seja improvável que se obtenha com eles solução efetiva;

e) A comunicação estiver precariamente fundamentada ou não for sufi-
cientemente substanciada; ou

f) Os fatos que motivaram a comunicação tenham ocorrido antes da entra-
da em vigor do presente Protocolo para o Estado Parte em apreço, salvo se 
os fatos continuaram ocorrendo após aquela data. 

Artigo 3º 

Sujeito ao disposto no artigo 2º do presente Protocolo, o Comitê levará con-
fidencialmente ao conhecimento do Estado Parte concernente qualquer 
comunicação submetida ao Comitê. Dentro do período de seis meses, o 
Estado concernente submeterá ao Comitê explicações ou declarações por 
escrito, esclarecendo a matéria e a eventual solução adotada pelo referido 
Estado.  
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Artigo 4º

1. A qualquer momento após receber uma comunicação e antes de decidir 
o mérito dessa comunicação, o Comitê poderá transmitir ao Estado Partes 
concernente, para sua urgente consideração, um pedido para que o Es-
tado Parte tome as medidas de natureza cautelar que forem necessárias 
para evitar possíveis danos irreparáveis à vítima ou às vítimas da violação 
alegada. 

2. O exercício pelo Comitê de suas faculdades discricionárias em virtude 
do  §1º do presente artigo não implicará prejuízo algum sobre a admissibi-
lidade ou sobre o mérito da comunicação. 

Artigo 5º 

O Comitê realizará sessões fechadas para examinar comunicações a ele 
submetidas em conformidade com o presente Protocolo. Depois de exami-
nar uma comunicação, o Comitê enviará suas sugestões e recomendações, 
se houver, ao Estado Parte concernente e ao requerente.  

Artigo 6º

1. Se receber informação confiável indicando que um Estado Parte está 
cometendo violação grave ou sistemática de direitos estabelecidos na 
Convenção, o Comitê convidará o referido Estado Parte a colaborar com 
a verificação da informação e, para tanto, a submeter suas observações a 
respeito da informação em pauta. 

2. Levando em conta quaisquer observações que tenham sido submetidas 
pelo Estado Parte concernente, bem como quaisquer outras informações 
confiáveis em poder do Comitê, este poderá designar um ou mais de seus 
membros para realizar investigação e apresentar, em caráter de urgência, 
relatório ao Comitê. Caso se justifique e o Estado Parte o consinta, a inves-
tigação poderá incluir uma visita ao território desse Estado. 

3. Após examinar os resultados da investigação, o Comitê os comunicará 
ao Estado Parte concernente, acompanhados de eventuais comentários e 
recomendações. 

4. Dentro do período de seis meses após o recebimento dos resultados, 
comentários e recomendações transmitidos pelo Comitê, o Estado Parte 
concernente submeterá suas observações ao Comitê. 

5. A referida investigação será realizada confidencialmente e a cooperação 
do Estado Parte será solicitada em todas as fases do processo. 
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Artigo 7º

1. O Comitê poderá convidar o Estado Parte concernente a incluir em seu 
relatório, submetido em conformidade com o disposto no artigo 35 da Con-
venção, pormenores a respeito das medidas tomadas em conseqüência 
da investigação realizada em conformidade com o artigo 6º do presente 
Protocolo. 

2. Caso necessário, o Comitê poderá, encerrado o período de seis meses 
a que se refere o § 4º do artigo 6º, convidar o Estado Parte concernente a 
informar o Comitê a respeito das medidas tomadas em conseqüência da 
referida investigação. 

Artigo 8º 

Qualquer Estado Parte poderá, quando da assinatura ou ratificação do 
presente Protocolo ou de sua adesão a ele, declarar que não reconhece a 
competência do Comitê, a que se referem os artigos 6º e 7º. 

Artigo 9º

O Secretário Geral das Nações Unidas será o depositário do presente Pro-
tocolo. 

Artigo 10. 

O presente Protocolo será aberto à assinatura dos Estados e organizações 
de integração regional signatários da Convenção, na sede das Nações Uni-
das em Nova York, a partir de 30 de março de 2.007. 

Artigo 11. 

O presente Protocolo estará sujeito à ratificação pelos Estados signatários 
do presente Protocolo que tiverem ratificado a Convenção ou aderido a ela. 
Ele estará sujeito à confirmação formal por organizações de integração 
regional signatárias do presente Protocolo que tiverem formalmente con-
firmado a Convenção ou a ela aderido. O Protocolo ficará aberto à adesão 
de qualquer Estado ou organização de integração regional que tiver ratifi-
cado ou formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido e que não 
tiver assinado o Protocolo.  

Artigo 12. 

1. “Organização de integração regional” será entendida como organização 
constituída por Estados soberanos de determinada região, à qual seus Es-
tados-Membros tenham delegado competência sobre matéria abrangida 
pela Convenção e pelo presente Protocolo. Essas organizações declara-
rão, em seus documentos de confirmação formal ou adesão, o alcance de 
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sua competência em relação à matéria abrangida pela Convenção e pelo 
presente Protocolo. Subsequentemente, as organizações informarão ao de-
positário qualquer alteração substancial no alcance de sua competência. 

2. As referências a “Estados Partes” no presente Protocolo serão aplicáveis 
a essas organizações, nos limites da competência de tais organizações. 

3. Para os fins do § 1º do artigo 13 e do § 2º do artigo 15, nenhum instru-
mento depositado por organização de integração regional será computa-
do. 

4. As organizações de integração regional, em matérias de sua competên-
cia, poderão exercer o direito de voto na Conferência dos Estados Partes, 
tendo direito ao mesmo número de votos que seus Estados membros que 
forem Partes do presente Protocolo. Essas organizações não exercerão seu 
direito de voto se qualquer de seus Estados-membros exercer seu direito 
de voto, e vice-versa. 

Artigo 13. 

1. Sujeito à entrada em vigor da Convenção, o presente Protocolo entrará 
em vigor no trigésimo dia após o depósito do décimo instrumento de rati-
ficação ou adesão. 

2. Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar 
ou formalmente confirmar o presente Protocolo ou a ele aderir depois do 
depósito do décimo instrumento dessa natureza, o Protocolo entrará em 
vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização 
tenha depositado seu instrumento de ratificação, confirmação formal ou 
adesão. 

Artigo 14. 

1. Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito 
do presente Protocolo. 

2. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 15 

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo 
e submetê-las ao Secretário Geral das Nações Unidas. O Secretário Geral 
comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, solicitan-
do-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados 
Partes para considerar as propostas e tomar decisão a respeito delas. Se, 
até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo menos um ter-
ço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o Secre-
tário Geral das Nações Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios 
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das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria de dois terços 
dos Estados Partes presentes e votantes será submetida pelo Secretário 
Geral à aprovação da Assembleia Geral das Nações Unidas e, posterior-
mente, à aceitação de todos os Estados Partes. 

2. Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no §1º do 
presente artigo entrará em vigor no trigésimo dia após a data na qual o 
número de instrumentos de aceitação tenha atingido dois terços do nú-
mero de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a 
emenda entrará em vigor para todo Estado Parte no trigésimo dia após o 
depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será 
vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

Artigo 16. 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo mediante 
notificação por escrito ao Secretário Geral das Nações Unidas. A denúncia 
tornar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento da notificação pelo 
Secretário Geral.

Artigo 17. 

O texto do presente Protocolo será colocado à disposição em formatos 
acessíveis.  

Artigo 18. 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo e do presente 
Protocolo serão igualmente autênticos. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente au-
torizados para tanto por seus respectivos governos, firmaram o presente 
Protocolo. 
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RECOMENDAÇÃO Nº 099 
ADAPTAÇÃO, RECOMENDAÇÃO E REABILITAÇÃO PROFISSIONAL DAS 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, 1955 (Nº 99)

Recomendação adaptação e reciclagem dos desativado

Adoção: Genebra, ILC 38ª Sessão (22 de junho, 1.955) 

PREÂMBULO

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição 
Internacional do Trabalho e reunida em sua 1º junho de 1955, em seu 38º 
Período de Sessões;

Após ter decidido adotar diversas propostas relativas à adaptação e reabi-
litação profissional das pessoas com deficiência, que é o quarto ponto da 
agenda da reunião, e

Após ter decidido que essas propostas tomariam a forma de uma reco-
mendação, adota, neste dia de junho de 1.955, a seguinte Recomendação, 
o que pode ser citada como a adaptação da Reabilitação Profissional de 
Deficientes de 1.955:

Considerando os muitos problemas diferentes que afetam as pessoas com 
deficiência;

Considerando que a adaptação e reabilitação dessas pessoas é essencial 
para que ele recupere a capacidade física e mental máximo e reintegrar-se 
o papel social, profissional e econômico que eles podem jogar, e

Considerando que, para atender às necessidades de emprego das pesso-
as com deficiência e para utilizar da melhor forma possível os recursos de 
mão de obra, desenvolvimento e restauração da capacidade de trabalho 
das pessoas com deficiência são necessários, combinando um processo 
contínuo e coordenou a médica, orientação psicológica, social e educacio-
nal, profissional, formação e colocação profissional, e consequente contro-
le da inválido em relação ao emprego,

A Conferência recomenda:

I. Definições

1. Para os efeitos da presente recomendação.:
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a) o termo reabilitação profissional significa que parte do processo contí-
nuo e reabilitação coordenada que inclui o fornecimento de meios - espe-
cialmente orientação profissional, formação profissional e colocação seleti-
va - para permitir que uma pessoa com deficiência para garantir e manter 
o emprego adequada; e

b) o termo desativado pessoa significa um indivíduo cujas possibilidades 
de obter e manter um emprego adequado são substancialmente reduzidas 
devido à redução da capacidade física ou mental.

II. Âmbito de Adaptação de Reabilitação Profissional

Fevereiro. Devem ser disponibilizados a todos adaptação e reciclagem de-
sativada, seja qual for a origem e a natureza da sua deficiência e indepen-
dentemente da sua idade, desde que eles possam estar preparados para 
exercer um emprego adequado e ter perspectivas razoável para obter e 
manter tal emprego.

III. Métodos Princípios e Métodos de Orientação Profissional, Formação 
Profissional e Colocação de pessoas com mobilidade condicionada

Março. Devem ser tomadas todas as medidas necessárias e viáveis   para 
estabelecer ou desenvolver serviços de orientação profissional especiali-
zado para pessoas com deficiência que precisam de ajuda para escolher 
ou alterar medidas carreiras.

4. Métodos de orientação profissional devem incluir, tanto quanto as con-
dições nacionais e permitir como casos particulares:

a) entrevistas com um conselheiro de orientação profissional;

b) o exame da experiência profissional;

c) exame de escolar ou qualquer outro documento relacionado com a edu-
cação ou formação recebida;

d) O exame médico para orientação profissional;

e) testes apropriados de capacidade e aptidão e, eventualmente, de testes 
psicológicos;

f) a revisão da situação pessoal e familiar;

g) avaliar as habilidades e desenvolvimento de capacidades através de 
experimentos e testes práticos adequados, ou similares;

h) exame profissional técnico, oral ou de outro, sempre que tal seja neces-
sário;

i) determinação da capacidade física em relação aos requisitos de várias 
ocupações e a possibilidade de melhorar essa capacidade;



Legislação Federal | 113  

j) a prestação de informações sobre oportunidades de emprego e formação 
em relação às qualificações, habilidades físicas, qualificações, preferên-
cias e experiência da pessoa em causa, bem como as necessidades do 
mercado de trabalho.

Maio. Princípios, medidas e métodos de treinamento que geralmente se 
aplicam à formação de pessoas sem deficiência deve ser aplicado a autori-
zação desativado desde que as condições médicas e educacionais.

6.

1. A formação profissional das pessoas com deficiência devem, na medida 
do possível, para os interessados   em condições de exercer uma atividade 
econômica que lhes permite usar seus conhecimentos e habilidades, ten-
do em vista as perspectivas de emprego.

2. Para este efeito, essa formação deve:

a) coordenar com a colocação seletiva, consulta médica, nas ocupações 
em que a  invalidez menos impacto para o desempenho do trabalho, ou 
vice-versa;

b) desde que, sempre que necessário e possível, na ocupação em que as 
pessoas com deficiência acima, ou em uma ocupação relacionada;

c) continuou até a pessoa com deficiência a trabalhar normalmente em pé 
de igualdade com pessoas sem deficiência, se estiver apto.

7. As pessoas com deficiência devem, na medida do possível, receber trei-
namento com pessoas sem deficiência e sob as mesmas condições.

8.

1. Deve criar e desenvolver instalações especiais para a formação profis-
sional de pessoas com deficiência, em especial a natureza ou a gravidade 
da sua deficiência, não pode receber treinamento na companhia de pesso-
as sem deficiência.

2. Em todos os casos, sempre que possível e adequado, entre essas medi-
das deveriam incluir:

a) as escolas e centros de formação, ou de outra forma;

b) cursos especiais e cursos de formação para profissões específicas;

c) cursos para inválidos.

9. devem ser tomadas medidas para incentivar os empregadores a for-
necer formação profissional para pessoas com deficiência; Tais medidas 
devem, conforme apropriado, financeiro, técnico, médico ou profissional 
de assistência.
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10.

1. Devem ser tomadas medidas para implementar medidas especiais para 
a colocação de pessoas com deficiência.

2. Estas disposições devem assegurar a colocação efetiva através dos se-
guintes meios:

a) registro de candidatos a emprego;

b) o registro das qualificações, experiência e preferências;

c) entrevistas de emprego;

d) a avaliação, se necessário, a sua capacidade física e profissional;

e) incentivar os empregadores a notificar as vagas de emprego autoridade 
competente;

f) entrar em contato com os empregadores para demonstrar as capacida-
des de emprego das pessoas com deficiência e para garantir o emprego;

g) a assistência a esses serviços de orientação profissional, formação pro-
fissional e outros serviços médicos e sociais que possam ser necessárias.

Deve ser 11 medidas de controle, a fim de:

a) verificar se a colocação em um emprego ou acesso a instalações para 
treinamento ou serviços de reciclagem são satisfatórios e estimar o valor 
dos princípios e métodos que aconselhamento profissional se baseia;

b) para eliminar, tanto quanto possível, os obstáculos que impediriam a 
pessoas com deficiência adaptado com sucesso para o seu trabalho.

IV. Organização Administrativa

12. A autoridade ou autoridades competentes devem organizar e desen-
volver um programa contínuo coordenado serviços de adaptação e recon-
versão profissional, tendo utilizado deverá, sempre que possível, orienta-
ção profissional existente, formação e colocação profissional,.

13. A autoridade ou autoridades competentes devem garantir que não há 
pessoal qualificado suficiente para lidar com a adaptação e reabilitação 
profissional das pessoas com deficiência e para controlar seus resultados.

14. O desenvolvimento de serviços de reabilitação profissional deve man-
ter o ritmo, pelo menos, que os serviços gerais de orientação profissional, 
formação profissional e colocação.

15. Serviços de Reabilitação Profissional deve ser organizado e desenvol-
vido de forma a proporcionar a oportunidade aleijado para se preparar 
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para uma profissão por conta própria, de qualquer ramo da economia, bem 
como para obter e manter a profissão.

16. A responsabilidade administrativa pela organização geral e o desen-
volvimento de serviços de reabilitação profissional deve descansar:

a) uma única autoridade; ou

b) em conjunto com as autoridades responsáveis   para as diversas ativida-
des no âmbito do programa com, neste caso, apenas um de coordenação.

17.

1. A autoridade ou as autoridades competentes devem tomar todas as me-
didas necessárias e adequadas para alcançar a cooperação e coordenação 
entre entidades públicas e privadas envolvidas em medidas de reabilita-
ção profissional.

2. Essas medidas devem incluir, conforme apropriado:

a) determinar as responsabilidades e as obrigações das entidades públi-
cas e privadas;

b) a assistência financeira a organismos privados efetivamente participam 
nas atividades de reabilitação profissional;

c) assistência técnica a entidades privadas.

18.

1. Devem ser estabelecidos os serviços de reabilitação profissional e de-
senvolvido com o apoio de comitês consultivos representativos do caráter 
nacional e, se necessário, regional ou local.

2. Esses comitês devem, conforme apropriado:

a) os serviços e organismos diretamente envolvidos com a reabilitação 
profissional;

b) as organizações de empregadores e trabalhadores;

c) pessoas especialmente qualificadas em razão do seu conhecimento e 
interesse pela reabilitação profissional das pessoas com deficiência;

d) as organizações de pessoas com deficiência.

3. Esses comitês devem ser responsáveis   por aconselhar:

a) a nível nacional, no desenvolvimento de políticas e programas de reabi-
litação profissional;

b) nível regional ou local, sobre a aplicação das medidas nacionais de 
adaptação às condições e coordenação das atividades regionais e locais 
regionais e locais.
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19.

1. As autoridades competentes, em particular, deve ser fomentada e in-
centivada a pesquisa para avaliar os resultados obtidos pelos serviços 
de reabilitação profissional das pessoas com deficiência e melhorar esses 
serviços.

2. Esta pesquisa deve incluir estudos ou colocação especial dos deficien-
tes.

3. Deve incluir trabalhos científicos sobre as diferentes técnicas e méto-
dos diferentes que desempenham um papel na adaptação e reconversão 
profissional.

V. Métodos para incentivar o uso de mídia por Inválidos Reabilitação 
Profissional

20. Devem ser tomadas medidas para permitir às pessoas com deficiência 
para utilizar plenamente os meios de adaptação e reabilitação profissio-
nais disponíveis e garantir que alguma autoridade é responsável por aju-
dar cada pessoa com deficiência para se adaptar ou reciclar tanto quanto 
possível.

21. Essas medidas devem incluir:

a) de informação e publicidade sobre a disponibilidade de serviços de re-
abilitação profissional e sobre as perspectivas que eles oferecem para os 
deficientes;

b) Conceder aos inválidos apropriadas e assistência financeira adequada.

22.

1. A assistência financeira deve ser fornecida em qualquer fase da reabi-
litação profissional e deve ser destinado a ajudar as pessoas com defici-
ência se preparar para exercer e manter o emprego adequado, incluindo 
independente.

2. Essa assistência deve incluir a prestação de serviços gratuitos de rea-
bilitação profissional, a oferta de bolsas de manutenção, o pagamento das 
despesas de transporte necessárias durante todo o período de preparação 
profissional para a realização de um trabalho, e a concessão empréstimos 
ou doações de dinheiro ou fornecendo as ferramentas e equipamentos ne-
cessários, e aparelhos protéticos e quaisquer outros aparelhos necessá-
rios.

23. As pessoas com deficiência devem ser capazes de usar todos os meios 
de adaptação e reconversão profissional, sem perder o direito a qualquer 
benefício previdenciário ganhou por outros conceitos.
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24. As pessoas com deficiência que vivem em regiões onde as oportuni-
dades de emprego são limitadas, ou onde os meios de preparação para 
o exercício de uma profissão são escassos, deve ter todas as facilidades 
para a sua preparação profissional, incluindo hospedagem e alimentação, 
e deve ser capaz mover-se, se o desejarem, para áreas com maiores pers-
pectivas de emprego.

25. Não deveria estar perseguindo qualquer tipo de discriminação contra 
as pessoas com deficiência, inclusive aqueles que recebem benefícios por 
incapacidade, por isso, em termos de salários e outras condições de traba-
lho, se o seu trabalho é de igual valor ao de pessoas sem deficiência.

VI. A colaboração entre os organismos responsáveis   para tratamento 
médico e reabilitação profissional

26.

1. Entre as instituições responsáveis   para o tratamento médico das pes-
soas com deficiência e os departamentos responsáveis   pela reabilitação 
profissional destes deve ser uma colaboração mais estreita e máxima co-
ordenação de suas atividades.

2. A colaboração e coordenação deve ter como objetivo:

a) garantir que o tratamento médico e, se necessário, o fornecimento de 
próteses adequadas são direcionados para facilitar a posterior emprego dos 
interessados   com deficiência e aumentar as oportunidades de emprego;

b) auxiliar na identificação de pessoas com deficiência e pode precisar de 
ser adaptado, a reabilitação profissional;

c) garantir que a reabilitação profissional começar o mais cedo possível e 
em tempo oportuno;

d) dar aconselhamento médico, quando necessário, em todas as fases de 
reabilitação profissional;

e) avaliar a capacidade de trabalho das pessoas com deficiência.

VII. Medidas para aumentar as oportunidades de emprego para pessoas 
com deficiência

27. Sempre que possível, e sujeito a um parecer médico, a reabilitação pro-
fissional deve começar durante o tratamento médico.

28. Devem ser realizados em estreita colaboração com as organizações 
de empregadores e trabalhadores, para maximizar as oportunidades de 
emprego para pessoas com deficiência e para que possam obter e manter 
um emprego.
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29. Essas medidas deverão basear-se nos seguintes princípios:

a) As pessoas com deficiência devem ter a mesma oportunidade que os 
trabalhadores não deficientes entrando nos trabalhos para os quais eles 
são qualificados;

b) As pessoas com deficiência devem ter plena oportunidade de ter um 
emprego que lhes convier um empregador de eleição;

c) deve enfatizar as habilidades e capacidade de trabalho das partes inte-
ressadas e não em suas deficiências.

30. Essas medidas devem incluir:

a) A investigação para analisar e demonstrar a capacidade de trabalho 
das pessoas com deficiência;

b) generalizado e sustentado publicidade, factual, especialmente:

I - a produção, desempenho, taxas de acidentes, absenteísmo e estabilida-
de no emprego de pessoas com deficiência em comparação com pessoas 
sem deficiência são o mesmo trabalho;

II - métodos para a seleção de pessoal, com base em requisitos específi-
cos;

III - métodos para melhorar as condições em que o trabalho é realizado, a 
fim de facilitar o emprego de pessoas com deficiência, incluindo adapta-
ção e alteração de máquinas e equipamentos;

c) significa para evitar empregadores aumento de responsabilidade em 
relação aos prêmios de seguro para acidentes e doenças profissionais;

d) significa incentivar os empregadores a transferir trabalhadores cuja ca-
pacidade de trabalho mudou por causa da capacidade física diminuída de 
um emprego adequado dentro de suas empresas.

31. Sempre que as circunstâncias nacionais e os métodos aplicados no 
país o permitirem, deve incentivar o emprego de pessoas com deficiência, 
através de medidas tais como:

a) a contratação pelos empregadores de uma certa percentagem de pes-
soas com deficiência em condições destinadas a evitar a demissão de pes-
soas sem deficiência;

b) a reserva de determinadas profissões para inválidos;

c) medidas para assegurar que as pessoas são seriamente deficientes 
oportunidades de emprego ou preferência em certas ocupações conside-
radas adequado para eles de execução;
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d) o incentivo à criação e disponibilização de instalações para a gestão 
cooperativa de inválidos ou qualquer outro gerido pelo mesmo nome orga-
nizações inválidos ou similares.

VIII. Trabalho Protegido

32.

1. A autoridade ou as autoridades competentes devem tomar medidas em 
colaboração, se for o caso, com organizações privadas, para criar e desen-
volver a formação e trabalho protegido para os inválidos que não podem 
ser treinados para competir no mercado comum emprego.

2. Essas disposições devem incluir a criação de oficinas protegidas e me-
didas especiais para pessoas com deficiência que, por razões físicas ou 
psicológicas ou razões geográficas não podem viajar regularmente para o 
trabalho de volta a partir deste.

33. Oficinas protegidas deve fornecer, sob supervisão médica e profissio-
nal eficaz, não só um trabalho útil e remunerado, mas também a adaptação 
às oportunidades de emprego e ascensão e, sempre que possível, a trans-
ferência para abrir emprego.

34. Devem ser tomadas disposições específicas para proporcionar as pes-
soas com deficiência que não podem sair de suas casas um trabalho útil e 
remunerado, em suas próprias casas, com supervisão médica e profissio-
nal adequada.

35. Na medida em que se aplicam aos trabalhadores no regulamento geral 
dos salários e condições de trabalho ditadas pela legislação, essas dis-
posições devem aplicar-se aos empregados com deficiência em uma obra 
protegida.

IX. Disposições Especiais para Crianças Deficientes

36. Serviços de reabilitação profissional para crianças com deficiência em 
idade escolar deve ser organizado e desenvolvido em estreita cooperação 
entre as autoridades responsáveis   pela educação e da autoridade ou auto-
ridades responsáveis   pela adaptação e reciclagem.

37. Os programas de ensino devem levar em conta os problemas especiais 
das crianças com deficiência e da necessidade de fornecer as mesmas 
oportunidades que as crianças não deficientes recebam a melhor educa-
ção e formação profissional à sua idade, capacidade, habilidades e prefe-
rências.

38. O objetivo fundamental dos serviços de reabilitação profissional para 
crianças com deficiência deve ser minimizar as dificuldades ocupacionais 
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e psicológicas impostas por sua deficiência e oferecer todas as possibili-
dades para se preparar para o uso nas ocupações mais adequadas. O uso 
dessas oportunidades deve envolver a cooperação, em primeiro lugar, os 
serviços médicos, sociais e educacionais e, por outro, os pais ou pessoas 
que exercem a tutela da família das crianças com deficiência.

39.

1. A educação, orientação profissional, formação profissional e colocação 
de crianças com deficiência devem ser incluídos na organização global de 
serviços para as crianças sem deficiência e, sempre que possível, ser feita 
nas mesmas condições que se aplicam eles e sua empresa.

2. devem ser tomadas medidas especiais para crianças portadoras de 
deficiência, cuja deficiência impedir a sua nas mesmas condições que as 
crianças não deficientes e sua empresa as facilidades oferecidas por este 
último.

3. Estas medidas devem incluir, em particular, a formação especializada 
de instrutores.

40. Medidas para garantir que devem ser tomadas as crianças cujos exa-
mes médicos para ter deficiência ou limitações ou inapto para o emprego:

a) a receber o mais cedo possível para eliminar ou mitigar suas deficiên-
cias ou limitações de tratamento médico;

b) são incentivados a frequentar a escola e são orientadas para tarefas que 
correspondem às suas aspirações e capacidades, e são fornecidas oportu-
nidades de formação profissional para essas ocupações;

c) obter assistência financeira, se necessário, durante o período de trata-
mento médico, educação e formação profissional.

X. Aplicação dos Princípios de Reabilitação Profissional

41.

1. Os meios de reabilitação profissional deve ser relevante para as neces-
sidades e circunstâncias de cada país e desenvolver progressivamente de 
acordo com essas necessidades e as circunstâncias, com base nos princí-
pios estabelecidos na presente recomendação.

2. Os principais objetivos deste desenvolvimento progressivo deve ser:

a) demonstrar e desenvolver as qualidades de trabalho das pessoas com 
deficiência;

b) proporcionar o máximo, quando as circunstâncias o permitam, as chan-
ces de obter um emprego adequado;
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c) remover, em matéria de formação ou de discriminação no emprego, que 
é baseada na deficiência.

42. deve favorecer a implementação progressiva dos meios de adaptação e 
reciclagem, com a ajuda da Organização Internacional do Trabalho, quan-
do solicitado:

a) fornecendo, sempre que possível, uma assessoria técnica;

b) através da organização de um vasto intercâmbio internacional de expe-
riências em cada país; e

c) qualquer outra forma de colaboração internacional para facilitar o desen-
volvimento e implementação de medidas que respondam às necessidades 
e condições de diferentes países, incluindo o treinamento de pessoal.
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DECRETO NO 129, DE 22 DE MAIO DE 1991.

Promulga a Convenção nº 159, da Organização In-
ternacional do Trabalho - OIT, sobre Reabilitação 
Profissional e Emprego de Pessoas Deficientes.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição e

Considerando que a Convenção n° 159, da Organização Internacional do 
Trabalho - OIT, sobre Reabilitação Profissional e Emprego de Pessoas Defi-
cientes foi concluída em Genebra, a 1° de junho de 1983;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou a Convenção, por meio 
do Decreto Legislativo n° 51, de 25 de agosto de 1989;

Considerando que a Carta de Ratificação da Convenção, ora promulgada, 
foi depositada em 18 de maio de 1990;

Considerando que a Convenção n° 159 sobre Reabilitação Profissional e 
Emprego de Pessoas Deficientes entrará em vigor para o Brasil, em 18 de 
maio de 1991, na forma se seu artigo 11, parágrafo 3,

DECRETA:

Art. 1° A Convenção n° 159, da Organização Internacional do Trabalho 
- OIT, sobre Reabilitação Profissional e Emprego de Pessoas Deficientes, 
apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão in-
teiramente como nela se contém.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de maio de 1991; 170° da Independência e 103° da República.

FERNANDO COLLOR

Francisco Rezek

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 23.5.1991
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CONVENÇÃO 159 - REABILITAÇÃO PROFISSIONAL E EMPREGO 
DE PESSOAS DEFICIENTES

I — Aprovada na 69ª reunião da Conferência Internacional do Trabalho 
(Genebra — 1983), entrou em vigor no plano internacional em 20.6.85.

II — Dados referentes ao Brasil:

a) aprovação = Decreto Legislativo n. 51, de 25.8.89, do Congresso Nacio-
nal;

b) ratificação = 18 de maio de 1990;

c) promulgação = Decreto n. 129, de 22.5.91;

d) vigência nacional = 18 de maio de 1991.

“A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho:

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração do Escritório In-
ternacional do Trabalho e realizada nessa cidade em 1º de junho de 1983, 
em sua sexagésima nona reunião;

Tendo tomado conhecimento das normas internacionais existentes e con-
tidas na Recomendação sobre a habilitação e reabilitação profissionais 
dos deficientes, 1955, e na Recomendação sobre o desenvolvimento dos 
recursos humanos, 1975;

Tomando conhecimento de que, desde a adoção da Recomendação sobre a 
habilitação e reabilitação profissionais dos deficientes, 1955, foi registrado 
um significativo progresso na compreensão das necessidades da reabili-
tação, na extensão e organização dos serviços de reabilitação e na legisla-
ção e no desempenho de muitos Países-Membros em relação às questões 
cobertas por essa recomendação;

Considerando que a Assembléia Geral das Nações Unidas proclamou 1981 
o Ano Internacional das Pessoas Deficientes, com o tema ‘Participação Ple-
na e Igualdade’, e que um programa mundial de ação relativo às pessoas 
deficientes permitiria a adoção de medidas eficazes a nível nacional e in-
ternacional para atingir as metas da ‘participação plena’ das pessoas de-
ficientes na vida social e no desenvolvimento, assim como de ‘igualdade’;

Depois de haver decidido que esses progressos tornaram oportuna a con-
veniência de adotar novas normas internacionais sobre o assunto, que le-
vem em consideração, em particular, a necessidade de assegurar, tanto 
nas zonas rurais como nas urbanas, a igualdade de oportunidade e tra-
tamento a todas as categorias de pessoas deficientes no que se refere a 
emprego e integração na comunidade;
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Depois de haver determinado que estas proposições devam ter a forma de 
uma Convenção, adota com a data de vinte de junho de mil novecentos e 
oitenta e três, a presente ‘Convenção sobre Reabilitação e Emprego (Pes-
soas Deficientes), 1983’.

PARTE I 
DEFINIÇÕES E CAMPO DE APLICAÇÃO

Art. 1 

1. Para efeitos desta Convenção, entende-se por ‘pessoa deficiente’ todas 
as pessoas cujas possibilidades de obter e conservar um emprego adequa-
do e de progredir no mesmo fiquem substancialmente reduzidas devido a 
uma deficiência de caráter físico ou mental devidamente comprovada.

2. Para efeitos desta Convenção, todo o País-Membro deverá considerar 
que a finalidade da reabilitação profissional é a de permitir que a pessoa 
deficiente obtenha e conserve um emprego e progrida no mesmo, e que se 
promova, assim a integração ou a reintegração dessa pessoa na socieda-
de.

3. Todo País-Membro aplicará os dispositivos desta Convenção através de 
medidas adequadas às condições nacionais e de acordo com a experiência 
(costumes, uso e hábitos) nacional.

4. As proposições desta Convenção serão aplicáveis a todas as categorias 
de pessoas deficientes.

PARTE II
PRINCÍPIOS DA POLÍTICA DE REABILITAÇÃO PROFISSIONALE EMPREGO 

PARA PESSOAS DEFICIENTES

Art. 2 — De acordo com as condições nacionais, experiências e possibili-
dades nacionais, cada País-Membro formulará, aplicará e periodicamente 
revisará a política nacional sobre reabilitação profissional e emprego de 
pessoas deficientes.

Art. 3 — Essa política deverá ter por finalidade assegurar que existam 
medidas adequadas de reabilitação profissional ao alcance de todas as 
categorias de pessoas deficientes e promover oportunidades de emprego 
para as pessoas deficientes no mercado regular de trabalho.

Art. 4 — Essa política deverá ter como base o princípio de igualdade de 
oportunidades entre os trabalhadores deficientes e dos trabalhadores em 
geral. Dever-se-á respeitar a igualdade de oportunidades e de tratamento 
para as trabalhadoras deficientes. As medidas positivas especiais com a 
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finalidade de atingir a igualdade efetiva de oportunidades e de tratamento 
entre os trabalhadores deficientes e os demais trabalhadores, não devem 
ser vistas como discriminatórias em relação a estes últimos.

Art. 5 — As organizações representativas de empregadores e de empre-
gados devem ser consultadas sobre a aplicação dessa política e em parti-
cular, sobre as medidas que devem ser adotadas para promover a coopera-
ção e coordenação dos organismos públicos e particulares que participam 
nas atividades de reabilitação profissional. As organizações representati-
vas de e para deficientes devem, também, ser consultadas.

PARTE III
MEDIDAS A NÍVEL NACIONAL PARA O DESENVOLVIMENTODE SERVIÇOS 

DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL EEMPREGO PARA PESSOAS 
DEFICIENTES

Art. 6 — Todo o País-Membro, mediante legislação nacional e por outros 
procedimentos, de conformidade com as condições e experiências nacio-
nais, deverá adotar as medidas necessárias para aplicar os Artigos 2, 3, 4 
e 5 da presente Convenção.

Art. 7 — As autoridades competentes deverão adotar medidas para pro-
porcionar e avaliar os serviços de orientação e formação profissional, colo-
cação, emprego e outros semelhantes, a fim de que as pessoas deficientes 
possam obter e conservar um emprego e progredir no mesmo; sempre que 
for possível e adequado, serão utilizados os serviços existentes para os 
trabalhadores em geral, com as adaptações necessárias.

Art. 8 — Adotar-se-ão medidas para promover o estabelecimento e de-
senvolvimento de serviços de reabilitação profissional e de emprego para 
pessoas deficientes na zona rural e nas comunidades distantes.

Art. 9 — Todo o País-Membro deverá esforçar-se para assegurar a forma-
ção e a disponibilidade de assessores em matéria de reabilitação e outro 
tipo de pessoal qualificado que se ocupe da orientação profissional, da 
formação profissional, da colocação e do emprego de pessoas deficientes.

PARTE IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10 — As ratificações formais da presente Convenção serão comuni-
cadas ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por ele 
registradas.
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Art. 11 

1. A presente Convenção só vinculará os Membros da Organização Inter-
nacional do Trabalho, cujas ratificações tenham sido registradas pelo 

Diretor-Geral.

2. Esta Convenção entrará em vigor doze meses após o registro das ratifi-
cações de dois Membros pelo Diretor-Geral.

3. Posteriormente, esta Convenção entrará em vigor, para cada Membro, 
doze meses após o registro de sua ratificação.

Art. 12 

1. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção poderá denun-
ciá-la após a expiração de um período de dez anos contados da entrada 
em vigor mediante ato comunicado ao Diretor-Geral da Repartição Inter-
nacional do Trabalho e por ele registrado. A denúncia só surtirá efeito um 
ano após o registro.

2. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção, e não fizer uso 
da faculdade de denúncia prevista pelo presente artigo dentro do prazo de 
um ano após a expiração do período de dez anos previsto no parágrafo 
anterior, ficará obrigado por novo período de dez anos e, posteriormente, 
poderá denunciar a presente Convenção ao expirar cada período de dez 
anos, nas condições previstas no presente Artigo.

Art. 13 

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a to-
dos os Membros da Organização Internacional do Trabalho o registro de 
todas as ratificações e denúncias que lhe sejam comunicadas pelos Mem-
bros da Organização.

2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segunda ratifica-
ção que lhe tenha sido comunicada, o Diretor-Geral chamará a atenção dos 
Membros da Organização para a entrada em vigor da presente Convenção.

Art. 14 — O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho comu-
nicará ao Secretário-Geral das Nações Unidas, para fins de registro, de 
acordo com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas, as informações com-
pletas referentes a quaisquer ratificações ou atos de denúncias que tenha 
registrado de acordo com os artigos anteriores.

Art. 15 — Sempre que o julgar necessário, o Conselho de Administração 
da Repartição Internacional do Trabalho deverá apresentar à Conferência 
Geral um relatório sobre a aplicação da presente Convenção e decidirá a 
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oportunidade de inscrever na ordem do dia da Conferência a questão de 
sua revisão total ou parcial.

Art. 16

1. Se a Conferência adotar uma nova Convenção de revisão total ou parcial 
da presente Convenção e, disposição em contrário da nova Convenção:

a) a ratificação por um Membro da nova Convenção, recusará não obstante 
o disposto no artigo 14 acima, implicará de pleno direito, na denúncia ime-
diata da presente Convenção, desde que a nova Convenção tenha entrado 
em vigor;

b) a partir da data da entrada em vigor da Convenção revista, a presente 
Convenção deixaria de estar aberta à ratificação dos Membros.

2. A presente Convenção continuará em todo caso, em vigor em sua forma 
e teor atuais para os Membros que a tiverem ratificado e que não ratifica-
ram a Convenção revista.

Art. 17 — As versões inglesa e francesa do texto da presente Convenção 
serão igualmente autênticas.”
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DECLARAÇÃO DE DIREITOS DO DEFICIENTE MENTAL
Proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 20 de dezembro 

de 1.971

Artigo 1°

O deficiente mental deve gozar, no máximo grau possível, os mesmos di-
reitos dos demais seres humanos.

Artigo 2°

O deficiente mental tem o direito à atenção médica e ao tratamento físico 
exigidos pelo seu caso, como também à educação, à capacitação profissio-
nal, à reabilitação e à orientação que lhe permitam desenvolver ao máximo 
suas aptidões e possibilidades.

Artigo 3°

O deficiente mental tem direito à segurança econômica e a um nível de 
vida condigno. Tem direito, na medida de suas possibilidades, a exercer 
uma atividade produtiva ou alguma outra ocupação útil.

Artigo 4°

Sempre que possível o deficiente mental deve residir com sua família, ou 
em um lar que substitua o seu, e participar das diferentes formas de vida 
da sociedade. O lar em que vive deve receber assistência. Se for necessá-
rio interná-lo em estabelecimento especializado, o ambiente e as condi-
ções de vida nesse estabelecimento devem se assemelhar ao máximo aos 
da vida normal.

Artigo 5°

O deficiente mental deve e poder contar com a atenção de um tutor quali-
ficado quando isso se torne indispensável à proteção de sua pessoa e de 
seus bens.

Artigo 6° (primeira parte) 

O deficiente mental deve ser protegido de toda exploração e de todo abuso 
ou tratamento degradante.

Artigo 6° (segunda parte) 

No caso de ser um deficiente objeto de ação judicial ele deve ser subme-
tido a um processo justo, em que seja levado em plena conta seu grau de 
responsabilidade, de acordo com suas faculdades mentais.



Legislação Federal | 129  

Artigo 7°

Se alguns deficientes mentais não são capazes, devido à gravidade de 
suas limitações, de exercer afetivamente todos os seus direitos, ou se se 
tornar necessário limitar ou até suspender tais direitos, o processo empre-
gado para esses fins deverá incluir salvaguardas jurídicas que protejam 
o deficiente contra qualquer abuso. Esse procedimento deverá basear-se 
numa avaliação da capacidade social do deficiente por peritos qualifica-
dos. Mesmo assim, tal limitação ou suspensão ficará sujeita a revisões pe-
riódicas e reconhecerá o direito de apelação para autoridades superiores. 
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DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DAS PESSOAS DEFICIENTES
Resolução aprovada pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas 

em 09/12/75

A Assembléia Geral

Consciente do compromisso assumido pelos Estados Membros, na Carta 
das Nações Unidas, de agir em conjunto ou separadamente, em coope-
ração com a Organização, com vista a promover a elevação dos níveis de 
vida, o pleno emprego e condições de progresso e desenvolvimento eco-
nômico e social,

Reafirmando a sua fé nos direitos humanos e liberdades fundamentais e 
nos princípios da paz, da dignidade e do valor da pessoa humana e da 
justiça social, proclamados na Carta,

Recordando os princípios da Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
dos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, da Declaração dos Di-
reitos da Criança e da Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes 
Mentais, bem como as normas já estabelecidas em prol do progresso social 
nas constituições, convenções, recomendações e resoluções da Organiza-
ção Internacional do Trabalho, da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura, da Organização Mundial de Saúde, do Fundo 
das Nações Unidas para a Infância e de outras organizações competentes,

Lembrando também a resolução 1921 (LVIII) do Conselho Econômico e So-
cial, de 6 de Maio de 1975, sobre a prevenção da deficiência e a reabilita-
ção das pessoas deficientes,

Sublinhando que a Declaração sobre Progresso e Desenvolvimento Social 
proclamou a necessidade de proteger os direitos e de garantir o bem-estar 
e a reabilitação das pessoas em situação de desvantagem física ou mental, 

Tendo presente a necessidade de prevenir as deficiências físicas e mentais 
e de ajudar as pessoas deficientes a desenvolver as suas potencialidades 
nas mais variadas áreas de atividade e de promover a sua integração, tan-
to quanto possível, na vida normal,

Consciente de que certos países, na sua atual fase de desenvolvimento, 
apenas podem desenvolver esforços limitados neste sentido,

Proclama a presente Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes e 
apela à ação nacional e internacional para assegurar que a mesma seja 
utilizada como base comum e enquadramento de referência para a prote-
ção desses direitos:
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1. A expressão “pessoa deficiente” designa qualquer pessoa incapaz de 
satisfazer por si própria, no todo ou em parte, as necessidades de uma 
vida normal individual e/ou social, em resultado de deficiência, congênita 
ou não, nas suas faculdades físicas ou mentais. 

2. As pessoas deficientes gozarão todos os direitos consagrados na pre-
sente Declaração. Estes direitos serão concedidos a todas as pessoas defi-
cientes sem exceção alguma, qualquer que seja, e sem qualquer distinção 
ou discriminação com base na raça, cor, sexo, língua, religião, opiniões 
políticas ou outras, origem nacional ou social, condição econômica, nasci-
mento ou qualquer outra situação que se aplique, quer à própria pessoa 
deficiente, quer à sua família.

3. As pessoas deficientes têm o inerente direito ao respeito da sua digni-
dade humana. As pessoas deficientes, independentemente da origem, na-
tureza e gravidade das suas incapacidades e deficiências, têm os mesmos 
direitos fundamentais que os seus concidadãos da mesma idade, o que 
implica, primeiro que tudo, o direito a gozar uma vida digna, tão normal e 
plena quanto possível.

4. As pessoas deficientes têm os mesmos direitos civis e políticos que 
os demais seres humanos; o parágrafo 7 da Declaração dos Direitos das 
Pessoas Deficientes Mentais aplica-se a qualquer eventual limitação ou 
supressão desses direitos para as pessoas com deficiência mental.

5. As pessoas deficientes têm direito a medidas destinadas a permitir-lhes 
alcançar a maior autonomia possível. 

6. As pessoas deficientes têm direito a tratamento médico, psicológico e 
funcional, incluindo dispositivos protésicos e ortopédicos, a reabilitação 
médica e social, a educação, formação e reabilitação profissional, a apoio, 
aconselhamento, serviços de colocação e outros serviços que lhes permi-
tam desenvolver ao máximo as suas capacidades e aptidões e acelerem os 
seus processos de integração ou reintegração social. 

7. As pessoas deficientes têm direito à segurança econômica e social e a 
um nível de vida decente. Têm o direito, de acordo com as suas capaci-
dades, a obter e conservar um emprego ou a exercer uma atividade útil, 
produtiva e remunerada, e a aderir a associações sindicais. 

8. As pessoas deficientes têm direito a que as suas necessidades espe-
ciais sejam tidas em conta em todas as fases do planejamento econômico 
e social.

9. As pessoas deficientes têm direito a viver com as suas famílias ou com 
pais adotivos e a participar em todas as atividades sociais, criativas ou 
recreativas. Nenhuma pessoa deficiente será sujeita, no que diz respeito 
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à sua residência, a um tratamento diferenciado não exigido pela sua situ-
ação ou pela melhoria que possa derivar de um tratamento diferenciado. 
Caso seja indispensável a permanência de uma pessoa deficiente num 
estabelecimento especializado, o ambiente e as condições de vida nele 
existentes serão tão aproximados quanto possível dos da vida normal de 
uma pessoa da sua idade. 

10. As pessoas deficientes serão protegidas contra toda a exploração, to-
dos os regulamentos e todos os tratamentos de natureza discriminatória, 
abusiva ou degradante.

11. As pessoas deficientes terão a possibilidade de se socorrerem de apoio 
jurídico qualificado caso tal apoio se revele indispensável para a prote-
ção da sua pessoa ou dos seus bens. Caso seja instaurado um processo 
judicial contra uma pessoa deficiente, o procedimento legal aplicado terá 
plenamente em conta a sua condição física e mental.

12. É reconhecida a utilidade da consulta às organizações de pessoas defi-
cientes em todas as matérias relativas aos direitos destas pessoas. 

13. As pessoas deficientes, suas famílias e comunidades serão plenamen-
te informadas, por todos os meios adequados, acerca dos direitos consa-
grados na presente Declaração. 
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PROGRAMA DE AÇÃO MUNDIAL PARA AS PESSOAS DEFICIENTES  

I OBJETIVOS, HISTÓRICO E PRINCÍPIOS

A. Objetivos 

1. A finalidade do Programa de Ação Mundial referente às Pessoas Defi-
cientes é promover medidas eficazes para a prevenção da deficiência e 
para a reabilitação e a realização dos objetivos de “igualdade” e “parti-
cipação plena” das pessoas deficientes na vida social e no desenvolvi-
mento. Isto significa oportunidades iguais às de toda a população e uma 
participação equitativa na melhoria das condições de vida resultante do 
desenvolvimento social e econômico. Estes princípios devem ser aplica-
dos com o mesmo alcance e a mesma urgência em todos os países, inde-
pendentemente do seu nível de desenvolvimento. 

B. Histórico 

2. Em virtude de deficiências mentais, físicas ou sensoriais, há no mundo 
mais de 500 milhões de pessoas deficientes, às quais se devem reconhecer 
os mesmos direitos e dar oportunidades iguais aos de todos os demais se-
res humanos. Muito frequentemente, essas pessoas são obrigadas a viver 
em condições de desvantagem, devido a barreiras físicas e sociais exis-
tentes na sociedade, que impedem a sua participação plena. O resultado é 
que milhões de crianças e adultos, no mundo inteiro, vivem uma existência 
marcada pela segregação e pela degradação. 

3. A análise da situação das pessoas deficientes deve ser realizada no 
contexto de diferentes níveis de desenvolvimento econômico e social e 
de diferentes culturas. Não obstante, em toda parte, a responsabilidade 
fundamental de sanar as condições que levam ao aparecimento de defi-
ciências, e de fazer frente às consequências das deficiências recai sobre 
os governos. Isso não diminui a responsabilidade da sociedade em geral, 
nem dos indivíduos e organizações. Os governos devem ser os primeiros 
a despertar a consciência da população quanto aos benefícios que seriam 
alcançados com a inclusão das pessoas deficientes em todas as esferas 
da vida social, econômica e política. Os governos devem cuidar também 
para que as pessoas que se encontram em situação de dependência devi-
do a deficiências graves tenham oportunidade de alcançar níveis de vida 
iguais aos dos seus concidadãos. As organizações não governamentais 
podem prestar assistência aos governos de várias maneiras, formulando 
as necessidades, sugerindo soluções adequadas ou oferecendo serviços 
complementares àqueles fornecidos pelos governos. O acesso de todos os 
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setores da população aos recursos financeiros e materiais, sem esquecer 
as zonas rurais nos países em desenvolvimento, seria de grande impor-
tância para as pessoas deficientes, uma vez que poderia se traduzir por 
um aumento dos serviços comunitários e pela melhoria das oportunidades 
econômicas. 

4. Muitas deficiências poderiam ser evitadas por meio da adoção de medi-
das contra a subnutrição, a contaminação ambiental, a falta de higiene, a 
assistência pré e pós-natal insuficiente, as moléstias transmissíveis pela 
água, e os acidentes de todo tipo. Mediante a expansão, a nível mundial, 
dos programas de imunização, a comunidade internacional poderia alcan-
çar progressos importantes contra as deficiências causadas pela poliomie-
lite, pelo sarampo, pelo tétano, pela coqueluche, e, em menor escala, pela 
tuberculose. 

5. Em muitos países, os requisitos prévios para se alcançar os objetivos do 
Programa são o desenvolvimento econômico e social, a prestação de ser-
viços abrangentes a toda a população na esfera humanitária, a redistribui-
ção da renda e dos recursos econômicos, e a melhoria dos níveis de vida 
da população. É necessário empregar todos os esforços possíveis para 
impedir guerras que ocasionem devastação, catástrofes e pobreza, fome, 
sofrimentos, enfermidades e deficiências para um grande número de pes-
soas; deve-se, por conseguinte, adotar medidas, em todos os níveis, que 
permitam fortalecer a paz e a segurança internacionais, solucionar todos 
os conflitos internacionais por meios pacíficos e eliminar todas as formas 
de racismo e de discriminação racial nos países nos quais ainda existem. 
Seria também conveniente recomendar a todos os Estados Membros das 
Nações Unidas que utilizem ao máximo os seus recursos para fins pacífi-
cos, inclusive a prevenção da deficiência, e o atendimento das necessida-
des das pessoas deficientes. Todas as formas de assistência técnica que 
ajudem os países em desenvolvimento a alcançar estes objetivos podem 
servir de apoio à execução do Programa. Contudo, a consecução destes 
objetivos exige períodos prolongados de esforço, durante os quais é pro-
vável que aumente o número de pessoas deficientes. Caso não haja medi-
das corretivas eficazes, as consequências da deficiência virão aumentar os 
obstáculos ao desenvolvimento. Portanto, é essencial que todas as nações 
incluam, nos seus planos de desenvolvimento global, medidas imediatas 
para a prevenção de deficiências, a reabilitação das pessoas deficientes e 
a igualdade de oportunidades. 

C. Definições 

6. A Organização Mundial de Saúde (OMS), no contexto da experiência 
em matéria de saúde, estabelece a seguinte distinção entre deficiência, 
incapacidade e invalidez. 
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Deficiência: Toda perda ou anomalia de uma estrutura ou função psicoló-
gica, fisiológica ou anatômica. 

Incapacidade: Toda restrição ou ausência (devido a uma deficiência), para 
realizar uma atividade de forma ou dentro dos parâmetros considerados 
normais para um ser humano. 

Invalidez: Um situação desvantajosa para um determinado indivíduo, em 
consequência de uma deficiência ou de uma incapacidade que limita ou 
impede o desempenho de uma função normal no seu caso (levando-se em 
conta a idade, o sexo e fatores sociais e culturais). (1) 

7. Portanto, a incapacidade existe em função da relação entre as pesso-
as deficientes e o seu ambiente. Ocorre quando essas pessoas se depa-
ram com barreiras culturais, físicas ou sociais que impedem o seu acesso 
aos diversos sistemas da sociedade que se encontram à disposição dos 
demais cidadãos.Portanto, a incapacidade é a perda, ou a limitação, das 
oportunidades de participar da vida em igualdade de condições com os 
demais. 

8. As pessoas deficientes não constituem um grupo homogêneo. Por exem-
plo, as pessoas com enfermidades ou deficiências mentais, visuais, audi-
tivas ou da fala, as que têm mobilidade restrita ou as chamadas “defici-
ências orgânicas”, todas elas enfrentam barreiras diferentes, de natureza 
diferente e que devem ser superadas de modos diferentes. 

9. As definições seguintes foram formuladas a partir do ponto de vista 
mencionado acima. As linhas de atuação pertinentes propostas no Pro-
grama de Ação Mundial são definidas como de prevenção, reabilitação e 
igualdade de oportunidades. 

10. Prevenção significa a adoção de medidas destinadas a impedir que se 
produzam deficiências físicas, mentais ou sensoriais (prevenção primária), 
ou impedir que as deficiências, quando já se produziram, tenham conse-
quências físicas, psicológicas e sociais negativas. 

11. A reabilitação é um processo de duração limitada e com um objetivo 
definido, destinado a permitir que a pessoa deficiente alcance um nível 
físico, mental e/ou social funcional ótimo, proporcionando-lhe assim os 
meios de modificar a própria vida. Pode incluir medidas destinadas a com-
pensar a perda de uma função ou uma limitação funcional (por meio, por 
exemplo, de aparelhos) e outras medidas destinadas a facilitar a inserção 
ou a reinserção social. 

12. A igualdade de oportunidades é o processo mediante o qual o sistema 
geral da sociedade - o meio físico e cultural, a habitação, o transporte, os 
serviços sociais e de saúde, as oportunidades de educação e de trabalho, 
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a vida cultural e social, inclusive as instalações esportivas e de lazer - tor-
na-se acessível a todos. 

D. Prevenção 

13. A estratégia de prevenção é fundamental para a redução da incidência 
das deficiências e das incapacidades. Os principais elementos dessa es-
tratégia vão diferir, de acordo com o estágio de desenvolvimento do país, 
e são os seguintes: 

a) As medidas mais importantes para a prevenção das deficiências são: a 
supressão de guerras, a melhoria da situação econômica, social e de edu-
cação dos grupos menos favorecidos, a identificação dos diferentes tipos 
de deficiência e das suas causas dentro de zonas geográficas definidas; 
a introdução de medidas específicas de intervenção graças a melhores 
práticas de nutrição, a melhoria dos serviços sanitários, de detecção pre-
coce e de diagnóstico; atendimento pré e pós-natal, educação adequada 
em matéria de cuidados sanitários, inclusive a educação dos pacientes e 
dos médicos, planejamento familiar, legislação e regulamentação, modifi-
cação dos estilos de vida; serviços de colocação especializados; educação 
quanto aos perigos da contaminação ambiental e estímulo a uma melhor 
informação e ao fortalecimento das famílias e comunidades. 

b) Na medida em que ocorre o desenvolvimento, antigos perigos são re-
duzidos, surgindo outros novos. Esta evolução das circunstâncias exige 
mudanças na estratégia, tais como programas de intervenção em matéria 
de nutrição, dirigidos a determinados segmentos da população que este-
jam em risco devido à insuficiência de vitamina A; melhor atendimento 
de saúde para idosos; educação e normas para redução de acidentes na 
indústria, na agricultura, no trânsito e no lar, combate da contaminação 
ambiental, contra o uso e o abuso das drogas e do álcool; necessidade de 
se dar atenção adequada à estratégia da OMS: “Saúde para todos no ano 
2000”, mediante o atendimento básico da saúde. 

14. Devem-se adotar medidas para detectar o mais cedo possível os sinto-
mas e sinais de deficiência, seguidas imediatamente das medidas curati-
vas ou corretoras necessárias que possam evitar a incapacidade, ou pelo 
menos, produzir reduções significativas da sua gravidade, evitando que se 
converta, em certos casos, numa condição permanente. Para a detecção 
precoce, é importante assegurar a educação e a orientação adequada das 
famílias e a prestação de assistência técnica às mesmas, pelos serviços 
médicos e sociais. 
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E. Reabilitação 

15. De maneira geral, a reabilitação inclui a prestação dos seguintes tipos 
de serviços: 

a) Detecção precoce, diagnóstico e intervenção; 

b) Atendimento e tratamento médicos; 

c) Assessoramento e assistência social, psicológica e outros; 

d) Treinamento em atividades de independência, inclusive em aspectos da 
mobilidade, da comunicação e atividades da vida diária, com os dispositi-
vos que forem necessários, por exemplo, para as pessoas com deficiência 
auditiva, visual ou mental; 

e) Fornecimento de suportes técnicos e para mobilidade e outros disposi-
tivos; 

f) Serviços educacionais especializados; 

g) Serviços de reabilitação profissional (inclusive orientação profissional, 
colocação em emprego aberto ou abrigado); 

h) Acompanhamento. 

16. Todo trabalho de reabilitação deve estar sempre centralizado nas ha-
bilidades da pessoa, cuja integridade e dignidade devem ser respeitadas. 
Deve-se prestar a máxima atenção ao processo normal de desenvolvimen-
to e amadurecimento das crianças deficientes. Nos adultos com incapaci-
dade, devem ser utilizadas as habilidades para o trabalho e outras ativi-
dades. 

17. Nas famílias das pessoas deficientes e nas suas comunidades existem 
recursos importantes para a reabilitação. Ao se ajudar essas pessoas, de-
ve-se fazer todo o possível para manter unidas às suas famílias, de modo 
que possam viver nas suas próprias comunidades, e para dar apoio às 
famílias e grupos comunitários que trabalham em prol desse objetivo. Ao 
planejar os programas de reabilitação e de apoio, é essencial levar em 
conta os costumes e as estruturas da família e da comunidade, e fomentar 
a sua capacidade de resposta às necessidades das pessoas deficientes. 

18. Sempre que possível, deve-se proporcionar serviços para as pessoas 
deficientes dentro das estruturas sociais, sanitárias, educacionais e de tra-
balho existentes na sociedade. Essas estruturas incluem todos os níveis 
de atendimento sanitário, educação primária, secundária e superior, pro-
gramas de treinamento profissional e de colocação em emprego e medidas 
de seguridade social e serviços sociais. Os serviços de reabilitação têm 
por objetivo facilitar a participação das pessoas deficientes em serviços e 
atividades habituais da comunidade. A reabilitação deve ocorrer, na maior 



medida possível, no meio natural, e ser apoiada por serviços localizados 
na comunidade e por instituições especializadas, evitando-se as grandes 
instituições. Quando forem necessárias instituições especializadas, elas 
devem ser organizadas de tal modo que garantam uma reintegração rápi-
da e duradoura das pessoas deficientes na sociedade. 

19. Os programas de reabilitação devem ser concebidos de forma a per-
mitir que as pessoas deficientes participem da idealização dos serviços 
que elas e suas famílias considerem necessários. O próprio sistema deverá 
proporcionar as condições para a participação das pessoas deficientes na 
adoção de decisões que digam respeito à sua reabilitação. No caso de pes-
soas que não estejam em condições de participar por si mesmas, de forma 
adequada, de decisões que afetam suas vidas (como no caso, por exemplo, 
de pessoas portadoras de deficiências mentais graves), seus familiares ou 
seus representantes legalmente designados deverão participar do plane-
jamento e da adoção de decisões. 

20. Deve-se intensificar os esforços visando a criação de serviços de rea-
bilitação integrados em outros serviços e facilitar o acesso aos mesmos. 
Estes serviços não devem depender de equipamentos, matérias-primas e 
tecnologia de importação onerosa. Deve-se incrementar a transferência de 
tecnologia entre as nações, centralizando-a em métodos que sejam funcio-
nais, e estejam de acordo com as condições do país. 

F. Igualdade de Oportunidades 

21. Para se alcançar os objetivos de “igualdade” e “participação plena”, 
não bastam medidas de reabilitação voltadas para o indivíduo portador 
de deficiência. A experiência tem demonstrado que, em grande medida, 
é o meio que determina o efeito de uma deficiência ou de uma incapaci-
dade sobre a vida cotidiana da pessoa. A pessoa vê-se relegada à invali-
dez quando lhe são negadas as oportunidades de que dispõe, em geral, 
a comunidade, e que são necessárias aos aspectos fundamentais da vida, 
inclusive a vida familiar, a educação, o trabalho, a habitação, a seguran-
ça econômica e pessoal, a participação em grupos sociais e políticos, as 
atividades religiosas, os relacionamentos afetivos e sexuais, o acesso às 
instalações públicas, a liberdade de movimentação e o estilo geral da vida 
diária. 

22. Algumas vezes, as sociedades cuidam somente das pessoas que estão 
em plena posse de todas as suas faculdades físicas e mentais. As socie-
dades devem reconhecer que, por mais esforços que se façam em maté-
ria de prevenção, sempre haverá um número de pessoas deficientes e de 
pessoas incapacitadas, devendo-se identificar e eliminar os obstáculos à 
participação plena. Assim, quando for pedagogicamente factível, o ensino 
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deve ser realizado dentro do sistema escolar normal, o trabalho deve ser 
proporcionado em emprego aberto, facilitando-se a habitação da mesma 
forma que para a população em geral. Todos os governos devem procurar 
fazer com que todos os benefícios obtidos graças aos programas de desen-
volvimento cheguem também aos cidadãos deficientes. No processo de 
planejamento geral e na estrutura administrativa de todas as sociedades 
deveriam ser incorporadas medidas nesse sentido. Os serviços especiais 
de que podem necessitar as pessoas deficientes deverão ser, sempre que 
possível, parte dos serviços gerais de um país. 

23. O que foi dito acima não se aplica somente aos governos. Todos aque-
les que têm a seu cargo algum tipo de empresa devem torná-la acessível 
às pessoas deficientes. Isso se aplica a entidades públicas de diversos 
níveis, a organismos não governamentais, a empresas e indivíduos, sendo 
aplicável também a nível internacional. 

24. As pessoas portadoras de deficiências permanentes que necessitam 
de serviços de apoio comunitário, aparelhos e equipamento que lhes per-
mitam viver o mais normalmente possível, tanto nos seus lares como na 
comunidade, devem ter acesso a tais serviços. Aqueles que convivem com 
as pessoas deficientes e as auxiliam nas suas atividades diárias também 
devem receber apoio que lhes facilite o descanso e o relaxamento ade-
quados e lhes deem oportunidades para desenvolverem as suas próprias 
atividades. 

25. O princípio da igualdade de direitos entre pessoas com e sem defici-
ência significa que as necessidades de todo indivíduo são de igual impor-
tância, e que estas necessidades devem constituir a base do planejamento 
social, e todos os recursos devem ser empregados de forma a garantir uma 
oportunidade igual de participação a cada indivíduo. Todas as políticas 
referentes à deficiência devem assegurar o acesso das pessoas deficientes 
a todos os serviços da comunidade. 

26. Assim como as pessoas deficientes têm direitos iguais, têm também 
obrigações iguais. É seu dever participar da construção da sociedade. As 
sociedades devem elevar o nível de expectativas no que diz respeito às 
pessoas deficientes, e mobilizar assim todos os recursos para a transfor-
mação da sociedade. Isto significa, entre outras coisas, que se deve ofere-
cer aos jovens deficientes oportunidades de carreira e formação profissio-
nal, e não pensões de aposentadoria prematura ou de assistência pública. 

27. Das pessoas deficientes, deve-se esperar que desempenhem o seu pa-
pel na sociedade e cumpram as suas obrigações como adultos. A imagem 
das pessoas deficientes depende de atitudes sociais baseadas em diver-
sos fatores, que podem constituir a maior barreira para a participação e a 
igualdade. É costume ver a deficiência como a bengala branca, as mule-
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tas, os aparelhos auditivos e as cadeiras de rodas, sem se ver a pessoa. 
É necessário focalizar a capacidade da pessoa deficiente, e não as suas 
limitações. 

28. No mundo inteiro, as pessoas deficientes começaram a se unir em or-
ganizações de defesa dos seus próprios direitos, para exercer influência 
sobre as instâncias governamentais responsáveis pelas decisões, e sobre 
todos os setores da sociedade. A função dessas organizações inclui a aber-
tura de canais próprios de expressão, a identificação de necessidades, a 
expressão de opiniões no que se refere a prioridades, a avaliação de ser-
viços e a promoção de mudanças e a conscientização do grande público. 
Como veículo de autodesenvolvimento, essas organizações proporcionam 
a oportunidade de desenvolver aptidões no processo de negociação, capa-
cidades em matéria de organização, apoio mútuo, distribuição de informa-
ções e, frequentemente, aptidões e oportunidades profissionais. Em razão 
da sua vital importância para o processo de participação, é imprescindível 
que se estimule o desenvolvimento dessas organizações. 

29. As pessoas com deficiência mental estão começando a exigir o direito 
a canais próprios de expressão e a insistir no seu direito à participação na 
adoção de decisões e nos debates. Inclusive os indivíduos com limitação 
da capacidade de comunicação têm-se mostrado capazes de expressar o 
seu ponto de vista. A esse respeito, têm muito o que aprender com o mo-
vimento de autorrepresentação de pessoas portadoras de outras deficiên-
cias. Esse processo deve ser estimulado. 

30. Deve-se preparar e divulgar informações, com o objetivo de melhorar 
a situação das pessoas deficientes. Deve-se procurar fazer com que todos 
os meios de informação pública cooperem, apresentando essas questões 
ao público e aos próprios interessados, de forma que se fomente a compre-
ensão das necessidades das pessoas deficientes, combatendo assim os 
estereótipos e preconceitos tradicionais. 

G. Princípios Adotados no Sistema das Nações Unidas 

31. Na Carta das Nações Unidas dá-se primordial importância aos prin-
cípios da paz, à reafirmação da fé nos direitos humanos e às liberdades 
fundamentais, à dignidade e ao valor da pessoa humana e à promoção da 
justiça social. 

32. Na Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma-se o direito de 
todas as pessoas, sem nenhuma distinção, ao casamento, à propriedade, à 
igualdade de acesso aos serviços públicos, à seguridade social e à realiza-
ção dos serviços econômicos, sociais e culturais. Os pactos internacionais 
de Direitos Humanos (2), a Declaração dos Direitos do Deficiente Mental 
(3) e a Declaração Universal dos Direitos das Pessoas Deficientes (4) dão 
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expressão concreta aos princípios contidos na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 

33. Na Declaração Sobre Progresso Social e Desenvolvimento (5), procla-
ma-se a necessidade de se proteger os direitos das pessoas física e men-
talmente menos favorecidas e de se assegurar o seu bem-estar e sua rea-
bilitação. Nela, garante-se a todos os direito ao trabalho e a possibilidade 
de exercer uma atividade útil e produtiva. 

34. Na Secretaria das Nações Unidas, diversos Departamentos realizam 
atividades relacionadas com os princípios já mencionados, bem como com 
o Programa de Ação Mundial. Entre elas estão: o Centro de Direitos Huma-
nos, o Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais Internacionais, o 
Departamento de Cooperação Técnica para o Desenvolvimento, o Depar-
tamento de Informação Pública, a Divisão de Narcóticos e a Conferência 
das Nações Unidas Sobre Comércio e Desenvolvimento. Cabe também um 
papel importante às comissões regionais: a Comissão Econômica para a 
África, em Addis Abeba (Etiópia),a Comissão Econômica para a Europa, 
em Genebra (Suíça), a Comissão Econômica para a América Latina (San-
tiago do Chile), a Comissão Econômica e Social para a Ásia e o Pacífico, 
em Bangcoc (Tailândia) e a Comissão Econômica para a Ásia Ocidental, 
em Bagdá (Iraque). 

35. Outros organismos e programas das Nações Unidas adotaram aborda-
gens, relacionadas ao desenvolvimento, que são importantes para a apli-
cação do Programa de Ação Mundial Referente às Pessoas Deficientes. 
Encontram-se entre essas abordagens: 

a) O mandato contido na Resolução 3405 (XXX) da Assembleia Geral sobre 
“Novas Dimensões da Cooperação Técnica”, na qual, entre outras coisas, 
diz que cabe ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
levar em conta a importância de se chegar até os setores mais pobres e 
mais vulneráveis da sociedade, ao responder às solicitações de ajuda dos 
governos para satisfazer às necessidades mais urgentes e críticas de tais 
setores; a citada Resolução engloba os princípios da cooperação técnica 
entre países em desenvolvimento. 

b) O princípio do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) so-
bre serviços básicos para todas as crianças e a estratégia, adotada pelo 
Fundo em 1980, para acentuar o fortalecimento dos recursos da família e 
da comunidade para ajudar as crianças deficientes nos seus ambientes 
naturais. 

c) O programa do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugia-
dos (ACNUR) para refugiados deficientes. 
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d) O Organismo de Obras Públicas e Socorro das Nações Unidas para os 
Refugiados da Palestina no Oriente Próximo (OOPS), que cuida, entre ou-
tras coisas, da prevenção de deficiências entre os refugiados da Palestina 
e da redução das barreiras sociais e físicas que são enfrentadas pelas pes-
soas deficientes da população de refugiados. 

e) Os princípios preconizados pelo Escritório do Coordenador das Nações 
Unidas Para Socorro em Casos de Catástrofe, referentes a medidas concre-
tas de previsão de tais situações e de prevenção para as pessoas já por-
tadoras de deficiência, assim como para evitar deficiências permanentes, 
decorrentes de lesões, ou do tratamento recebido no momento da catás-
trofe. 

f) O Centro das Nações Unidas Para os Assentamentos Humanos, que cui-
da das barreiras físicas e do acesso geral ao meio ambiente físico. 

g) A Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial 
(ONUDI), cujas atividades compreendem a produção de medicamentos es-
senciais para a prevenção de deficiências, bem como de aparelhamento 
técnico para as pessoas deficientes. 

36. Os organismos especializados do sistema das Nações Unidas que cui-
dam de promover, apoiar e desenvolver atividades de campo, têm um am-
plo histórico de trabalho relacionado com a deficiência. Os programas de 
prevenção da deficiência, nutrição, higiene, educação de crianças e adul-
tos deficientes, de formação e colocação profissionais, representam um 
acervo de experiência e de conhecimentos técnicos que lhes permitem 
oferecer oportunidades para futuros êxitos e, ao mesmo tempo, possibi-
litam-lhes compartilhar essa experiência com organizações governamen-
tais e não governamentais que tratam de assuntos ligados à deficiência. 

Cabe aqui mencionar os seguintes exemplos: 

a) A estratégia da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre ne-
cessidades básicas e os princípios enunciados na Recomendação nº 99, de 
1.955, da referida Organização, sobre reabilitação profissional das pessoas 
deficientes. 

b) A importância atribuída pela Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura e a Alimentação à relação entre nutrição e deficiência. 

c) O princípio da educação especial, recomendado por um grupo de peri-
tos da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO) sobre educação de pessoas deficientes, reforçado pelos princí-
pios diretores da Declaração Sundberg (6). 
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“As pessoas deficientes devem receber da comuni-
dade serviços adaptados às suas necessidades pes-
soais específicas.” 

“Mediante uma descentralização e um setorização 
de serviços, as necessidades das pessoas deficientes 
devem ser consideradas e atendidas dentro da co-
munidade à qual pertencem essas pessoas.” 

d) O programa “Saúde para todos no ano 2000”, da Organização Mundial 
da Saúde, e a abordagem respectiva dos cuidados básicos de saúde, por 
meio dos quais os Estados Membros da Organização Mundial da Saúde já 
se comprometeram a trabalhar visando a prevenção de moléstias e carên-
cias que dão origem às deficiências. Assim sendo, o conceito de cuidados 
básicos de saúde, tal como foi elaborado pela Conferência Internacional 
Sobre Cuidados Básicos de Saúde, ocorrida em 1978 em Alma-Ata, e cuja 
aplicação aos aspectos sanitários da deficiência está descrita na norma 
política correspondente da Organização Mundial da Saúde, aprovada em 
1978 pela Assembleia Mundial da Saúde. 

e) A Organização da Aviação Civil Internacional (OACI) aprovou recomen-
dações para os Estados contratantes, referentes à facilidades de desloca-
mento e à prestação de serviços adequados às pessoas deficientes. 

f) A Comissão Executiva da União Postal Universal (UPU) aprovou uma 
resolução pela qual convida as administrações postais de todos os países 
a melhorarem as condições de acesso de suas instalações para as pessoas 
deficientes. 

II SITUAÇÃO ATUAL

A. Descrição Geral 

37. Atualmente há no mundo um número considerável e sempre crescente 
de pessoas deficientes. A cifra estimada em 500 milhões vê-se confirmada 
pelos resultados de pesquisas referentes a diversos segmentos da popula-
ção e pela observação de peritos. Na maioria dos países, pelo menos uma 
em cada dez pessoas tem uma deficiência física, mental ou sensorial e a 
presença dessa deficiência repercute de forma negativa em pelo menos 
25% de toda a população. 

38. As causas da deficiência variam no mundo inteiro e o mesmo ocorre 
com a predominância e as consequências da deficiência. Essas variações 
são o resultado das diferentes condições sócio-econômicas e das diferen-
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tes disposições que cada sociedade adota para assegurar o bem-estar de 
seus membros. 

39. De acordo com um estudo realizado por peritos no assunto, estima-se 
que, no mínimo, 350 milhões de pessoas deficientes vivam em zonas que 
não dispõem dos serviços necessários para ajudá-las a superar as suas 
limitações. Uma grande parcela das pessoas deficientes está exposta a 
barreiras físicas, culturais e sociais que constituem obstáculos à sua vida, 
mesmo quando dispõem de ajuda para a sua reabilitação. 

40. O aumento do número de pessoas deficientes e a sua marginalização 
social podem ser atribuídos a diversos fatores, entre os quais figuram: 

a) As guerras e suas consequências e outras formas de violência e des-
truição: a fome, a pobreza, as epidemias e os grandes movimentos migra-
tórios. 

b) A elevada proporção de famílias carentes e com muitos filhos, as habita-
ções superpovoadas e insalubres, a falta de condições de higiene. 

c) As populações com elevada porcentagem de analfabetismo e falta de 
informação em matéria de serviços sociais, bem como de medidas sanitá-
rias e educacionais. 

d) A falta de conhecimentos exatos sobre a deficiência, suas causas, pre-
venção e tratamento; isso inclui a estigmatização, a discriminação e ideias 
errôneas sobre a deficiência. 

e) Programas inadequados de assistência e serviços de atendimento bá-
sico de saúde. 

f) Obstáculos, como a falta de recursos, as distâncias geográficas e as bar-
reiras sociais, que impedem que muitos interessados se beneficiem dos 
serviços disponíveis. 

g) A canalização de recursos para serviços altamente especializados, que 
são irrelevantes para as necessidades da maioria das pessoas que neces-
sitam desse tipo de ajuda. 

h) Falta absoluta, ou situação precária, da infraestrutura de serviços li-
gados à assistência social, saneamento, educação, formação e colocação 
profissionais. 

i) O baixo nível de prioridade concedido, no contexto do desenvolvimento 
social e econômico, às atividades relacionadas com a igualdade de oportu-
nidades, a prevenção de deficiências e a sua reabilitação. 

j) Os acidentes na indústria, na agricultura e no trânsito. 

k) Os terremotos e outras catástrofes naturais. 
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l) A poluição do meio ambiente. 

m) O estado de tensão e outros problemas psicossociais decorrentes da 
passagem de uma sociedade tradicional para uma sociedade moderna. 

n) O uso indevido de medicamentos, o emprego indevido de certas subs-
tâncias terapêuticas e o uso ilícito de drogas e estimulantes. 

o) O tratamento incorreto dos feridos em momentos de catástrofe, o que 
pode ser causa de deficiências evitáveis. 

p) A urbanização, o crescimento demográfico e outros fatores indiretos. 

41. A relação entre deficiência e pobreza ficou claramente demonstrada. 
Se o risco de deficiência é muito maior entre os pobres, a recíproca tam-
bém é verdadeira. O nascimento de uma criança deficiente ou o surgimen-
to de uma deficiência numa pessoa da família pode significar uma carga 
pesada para os limitados recursos dessa família e afeta a sua moral, afun-
dando-a ainda mais na pobreza. O efeito conjunto desses fatores faz com 
que a proporção de pessoas deficientes seja mais elevada nas camadas 
mais carentes da sociedade. Por esta razão, o número de famílias carentes 
atingidas pelo problema aumenta continuamente em termos absolutos. Os 
efeitos dessas tendências constituem sérios obstáculos para o processo 
de desenvolvimento. 

42. Com os conhecimentos teóricos e práticos existentes, seria possível 
evitar que se produzam muitas deficiências e incapacidades, bem como 
auxiliar as pessoas deficientes a superar ou melhorar as suas condições 
e colocar os países em condições de eliminar as barreiras que excluem 
essas pessoas da vida cotidiana. 

1. As deficiências nos países em desenvolvimento 

43. É necessário salientar de modo especial os problemas das deficiências 
nos países em desenvolvimento. Nada menos de 80 por cento do total das 
pessoas deficientes vivem em zonas rurais isoladas nos referidos países. 
Em alguns deles, a proporção de pessoas deficientes é calculada em até 
20% e, se incluirmos famílias e parentes, os efeitos negativos da deficiência 
podem afetar 50% do total da população. O problema se agrava devido ao 
fato de que, de maneira geral, as pessoas deficientes, habitualmente, são 
extremamente carentes, vivendo frequentemente, em zonas nas quais os 
serviços médicos e afins são escassos ou totalmente inexistentes e onde 
as deficiências não são, nem poderiam ser, detectadas a tempo. Quando 
as pessoas recebem os cuidados médicos necessários, se chegam a rece-
bê-los, a deficiência já pode ter se tornado irreversível. Em muitos países, 
não há recursos suficientes para se detectar e impedir a instalação de de-
ficiências, nem para atender às necessidades de serviços de reabilitação e 
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de apoio para a população atingida. Não há um número suficiente de pes-
soal qualificado e faltam pesquisas sobre novas estratégias e abordagens 
mais eficazes para a reabilitação e a criação de aparelhos e equipamentos 
para as pessoas deficientes. 

44. Nos países em desenvolvimento, além disso, o problema das pessoas 
deficientes vê-se agravado pela explosão demográfica que aumenta ine-
xoravelmente o seu número, tanto em termos relativos quanto absolutos. 
É, pois, urgentíssimo, como primeira prioridade, que se ajude esses países 
a desenvolverem políticas demográficas para prevenirem um aumento da 
população portadora de deficiências e para reabilitar e facilitar o acesso 
aos serviços àqueles que já tenham deficiência. 

2 Grupos especiais 

45. As consequências das deficiências e da invalidez são especialmente 
graves para a mulher. São inúmeros os países nos quais as mulheres estão 
sujeitas a desvantagens sociais, econômicas e culturais que constituem 
um freio para o seu acesso, por exemplo, a cuidados médicos, à educação, 
à formação e à colocação profissional. Além disso, se, tiverem uma defi-
ciência física ou mental, as suas possibilidades de se sobreporem a essa 
desvantagem diminuem. A sua participação na vida da comunidade, por 
esse motivo, torna-se ainda mais reduzida. Nas famílias, a responsabilida-
de pelos cuidados que se dão a um parente deficiente cabe frequentemen-
te às mulheres, o que diminui consideravelmente a sua liberdade e as suas 
possibilidades de exercerem uma outra atividade. 

46. Para muitas crianças, ser portador de uma deficiência significa crescer 
num clima de rejeição e de exclusão de certas experiências que fazem 
parte do desenvolvimento normal. Essa situação ainda pode ser agravada 
pela atitude e pelo comportamento inadequados da família e da comuni-
dade durante os anos críticos do desenvolvimento da personalidade e da 
própria imagem das crianças. 

47. Na maioria dos países está aumentando o número de pessoas idosas e, 
em alguns deles, dois terços da população de deficientes é constituída de 
pessoas idosas. A maioria das causas das suas deficiências (por exemplo: 
artrite, derrames, moléstias cardíacas e diminuição da acuidade do ouvido 
e da visão) não são comuns entre as pessoas deficientes mais jovens e po-
dem exigir diferentes formas de tratamento, reabilitação e apoio. 

48. Desde o surgimento da “vitimologia”, um ramo da criminologia, come-
çou-se a medir a importância das lesões sofridas pelas vítimas de crimes 
e da violência, lesões essas que causam uma deficiência temporária ou 
permanente. 
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49. As vítimas da tortura, que se tornaram deficientes não devido a uma 
atividade normal, nem a um acidente ao nascer ou ainda a um problema 
congênito, constituem um grupo distinto de pessoas deficientes. 

50. Atualmente, há no mundo mais de 10 milhões de refugiados e de pes-
soas que vivem fora de seu local de origem, como consequência das ca-
lamidades provocadas pelo homem. Muitas delas estão física ou mental-
mente incapacitados como resultado dos sofrimentos decorrentes da per-
seguição, da violência e dos riscos que correram. A maioria vive em países 
do Terceiro Mundo, onde os serviços e instalações de que necessitam são 
extremamente limitados. Um refugiado, pelo fato de ser refugiado, já está 
em situação de desvantagem; se tiver algum tipo de deficiência, sua des-
vantagem está duplicada. 

51. Os trabalhadores empregados em um país estrangeiro geralmente es-
tão em uma situação difícil, relacionada com uma série de desvantagens 
provenientes de desigualdades relativas ao meio: não sabem ou sabem 
mal a língua do país onde se encontram, sofrem preconceitos ou discrimi-
nação, sua formação profissional é insuficiente ou nula e suas condições 
de vida inadequadas. A situação especial dos trabalhadores migrantes 
fora de seu local de origem os expõem, juntamente com suas famílias, a 
um maior número de riscos para a saúde e acidentes de trabalho, que 
frequentemente ocasionam deficiências ou invalidez. A situação dos tra-
balhadores migrantes portadores de deficiência pode ser agravada pela 
necessidade de retornar ao país de origem, onde, em muitos casos, os 
serviços e o apoio para pessoas deficientes são muito limitados. 

B. Prevenção 

52. As atividades visando a prevenção da deficiência desenvolvem-se de 
modo contínuo em diversos campos: melhoria das condições de higiene, 
da educação, da nutrição, melhor alimentação e melhor vigilância sanitária 
graças aos cuidados básicos de saúde, em especial à mulher e à infância, 
conselhos aos pais em matéria de genética e de atendimento pré-natal, 
vacinação e combate às doenças e infecções, prevenção de acidentes, me-
lhoria da qualidade do meio ambiente, etc. Em certas regiões do mundo, 
as medidas tomadas para tais fins permitiram que se reduzisse de modo 
significativo a incidência das deficiências físicas e mentais. 

53. Na maioria dos países, porém, notadamente naqueles que se encon-
tram nos primeiros estágios do desenvolvimento econômico e social, essas 
medidas preventivas atingem, na realidade, apenas uma pequena porcen-
tagem da população. A maioria dos países em desenvolvimento ainda não 
criou um sistema de detecção precoce e de prevenção das deficiências por 
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meio de exames periódicos de saúde, em especial para as mulheres em 
início de gravidez, lactantes e crianças pequenas. 

54. Na Leeds Castle Declaration on the Prevention of Disablement (De-
claração do Castelo de Leeds Sobre a Prevenção da Deficiência), de 12 de 
novembro de 1981, um grupo internacional de pesquisadores, médicos, 
administradores de serviços de saúde e políticos insistiu, notadamente, 
nas medidas concretas seguintes, que visam a evitar a deficiência: 

“3. As deficiências causadas pela desnutrição, pelas 
infecções e pela negligência poderiam ser evitadas, 
graças a uma melhoria de baixo custo, dos cuidados 
básicos de saúde ... 

4. ... Muitas incapacidades que surgem mais tarde 
na vida das pessoas poderiam ser retardadas ou evi-
tadas. Existem atualmente pesquisas prometedoras 
sobre o combate a doenças degenerativas e heredi-
tárias. 

5. A incapacidade não deve necessariamente consti-
tuir uma deficiência. Frequentemente, ela é agrava-
da pela ausência de soluções simples e as atitudes e 
as estruturas da sociedade aumentam os riscos de 
que um indivíduo seja colocado numa situação de 
desvantagem devido a uma deficiência. É urgente 
que se faça uma informação permanente do público 
em geral e dos profissionais. 

6. Os casos de deficiência que poderiam ser evitados 
são uma das principais causas de desperdício econô-
mico e de carências do ser humano em todos os pa-
íses, tanto industrializados quanto em desenvolvi-
mento. Essa perda pode ser reduzida rapidamente. 

As técnicas que possibilitarão a prevenção e o con-
trole da maior parte das deficiências já existem e 
estão se aprimorando, mas é necessário que a socie-
dade esteja decidida a resolver esses problemas. É 
necessário dar uma nova orientação aos programas 
sanitários existentes, tanto nacionais quanto inter-
nacionais, de forma a garantir a difusão dos conhe-
cimentos e de tecnologia ... 
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7. Embora já exista tecnologia adequada para ga-
rantir o tratamento preventivo e curativo da maioria 
das deficiências, os progressos espetaculares havi-
dos recentemente no campo da pesquisa biomédica 
prometem novos instrumentos revolucionários que 
reforçarão grandemente todas as intervenções. Tan-
to a pesquisa de base quanto a aplicada merecem 
receber apoio nos anos vindouros.” 

55. Reconhece-se cada vez mais que os programas orientados para a pre-
venção das deficiências ou para impedir que elas degenerem em incapa-
cidades ainda mais limitadoras, a longo prazo, são muito menos onerosas 
para a sociedade do que os cuidados que deverão ser dispensados mais 
tarde às pessoas deficientes. Isso se aplica, de modo especial, aos progra-
mas de segurança no trabalho, que ainda constitui um campo que pouco 
interesse desperta em muitos países. 

C. Reabilitação 

56. Os serviços, em matéria de reabilitação, costumam ser prestados por 
organismos especializados. Porém, a tendência atual é de integrá-los, de 
maneira crescente, em serviços públicos não especializados. 

57. Houve uma evolução, tanto no conteúdo quanto no espírito das cha-
madas atividades de reabilitação. Tradicionalmente, a reabilitação era um 
conjunto de terapias e serviços prestados às pessoas deficientes em um 
estabelecimento especializado, muitas vezes sob controle médico. Esta 
concepção tradicional vem sendo gradativamente substituída por progra-
mas que, embora continuem a proporcionar esses serviços profissionais 
médicos, sociais e pedagógicos, incluem também, a participação das co-
munidades e das famílias, ajudando-as a apoiar os esforços das pessoas 
deficientes no sentido de superar os efeitos incapacitantes da deficiência 
dentro de um ambiente social normal. Reconhece-se, cada vez mais, que 
mesmo pessoas portadoras de deficiências graves, em grande medida, 
podem viver independentemente, se lhes forem fornecidos os serviços ne-
cessários. O número daqueles que realmente necessitam de tratamento 
numa instituição especializada é muito menor do que se poderia supor e 
inclusive, em grande parte, podem levar uma vida independente em seus 
aspectos fundamentais. 

58. Um grande número de pessoas deficientes precisa de equipamento 
técnico de apoio. Alguns países dispõem da tecnologia necessária e po-
dem fabricar equipamentos muito aperfeiçoados que facilitam a locomo-
ção, a comunicação e a vida diária das pessoas deficientes. Todavia, o 
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custo desses materiais é bastante alto, e somente alguns países podem 
fornecê-lo. 

59. Muitas pessoas necessitam apenas de um equipamento simples para 
facilitar a locomoção, a comunicação e a vida diária. Esse equipamento 
existe em certos países; em muitos outros, porém, não pode ser consegui-
do, ou porque não existe, ou em razão do seu custo elevado. Há um interes-
se crescente em se criar dispositivos mais simples e de preço mais acessí-
vel, que possam ser produzidos por meio de métodos mais fáceis de serem 
adaptados às condições locais e que melhor atendam às necessidades da 
maioria das pessoas deficientes, além de serem mais fáceis de obter. 

D. Igualdade de Oportunidades 

60. Essencialmente, é por meio de medidas políticas e sociais que se ga-
rante às pessoas deficientes o direito de participação na vida de suas res-
pectivas sociedades. 

61. Muitos países estão adotando medidas importantes para eliminar ou 
reduzir os obstáculos à participação plena. Em muitos casos, houve pro-
mulgação de leis destinadas a garantir, de direito e de fato, o acesso das 
pessoas deficientes ao ensino, ao trabalho e aos serviços e instalações da 
comunidade, à eliminação das barreiras culturais e materiais e à proibição 
de toda e qualquer discriminação contra as pessoas deficientes. Observa-
-se uma tendência para sair da vida em instituições especializadas, para 
ascender a uma vida na comunidade. Em alguns países, tanto desenvol-
vidos quanto em desenvolvimento, há um esforço crescente visando uma 
escolaridade de “ensino aberto”, com a consequente redução do número 
e da importância das instituições e escolas especializadas. Foram criados 
métodos para permitir o acesso aos sistemas existentes de transporte co-
letivo, bem como para possibilitar às pessoas portadoras de deficiência 
sensorial o acesso à informação. A conscientização quanto à necessidade 
de tais medidas vem aumentando de forma significativa. Em muitos casos, 
foram lançadas campanhas de sensibilização e educação do público, a fim 
de promover uma modificação das atitudes e do comportamento para com 
as pessoas deficientes. 

62. Com frequência, as próprias pessoas deficientes tomaram a iniciativa 
de fazer com que sejam melhor compreendidos os processos da igualdade 
de oportunidades, e defenderam a sua própria integração na vida da so-
ciedade. 

63. Apesar desses esforços, as pessoas deficientes ainda estão longe de 
ter conseguido a igualdade de oportunidades, e seu grau de integração na 
sociedade está, na maioria dos países, longe de ser satisfatório. 
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1. Ensino 

64. Pelo menos 10% das crianças têm alguma deficiência e não têm o mes-
mo direito à educação que aquelas que não a têm. Elas necessitam de uma 
intervenção ativa e de serviços especializados. Mas, nos países em desen-
volvimento, a maioria das crianças deficientes não recebem nem educação 
especializada nem educação convencional. 

65. A situação varia consideravelmente de acordo com os países; em al-
guns deles, as pessoas deficientes podem atingir um nível elevado de ins-
trução; em outros, suas possibilidades são limitadas ou inexistentes. 

66. O estágio atual dos conhecimentos registra uma grande amplitude no 
que diz respeito às capacidades potenciais das pessoas deficientes. Além 
disso, frequentemente não existe legislação que trate de suas necessida-
des e da falta de pessoal docente e de instalações. Na maioria dos países, 
as pessoas deficientes ainda não dispõem de serviços de educação para 
as diferentes fases da vida. 

67. No campo da educação especial, tem-se conseguido progressos sig-
nificativos e inovações importantes nas técnicas pedagógicas, havendo 
ainda muita coisa que pode ser feita em prol da educação das pessoas de-
ficientes. Porém, na maioria das vezes, os progressos limitam-se somente 
a um número muito reduzido de países ou a alguns centros urbanos. 

68. Tais progressos referem-se à detecção precoce, à avaliação e interven-
ção contínua nos programas de educação especial em situações diversas, 
tornando possível que muitas crianças com deficiências incorporem-se 
aos centros escolares comuns, enquanto outras crianças requerem progra-
mas especiais. 

2. Trabalho 

69. Nega-se emprego a muitas pessoas deficientes, ou somente se dá a 
elas empregos subalternos e mal remunerados. E isso acontece embora 
já se tenha demonstrado que, com um trabalho adequado de valorização, 
treinamento e colocação, a maior parte das pessoas deficientes pode re-
alizar uma ampla gama de tarefas de acordo com as normas em vigor. 
Em períodos de desemprego e de crise econômica, as pessoas deficientes 
costumam ser as primeiras a serem despedidas e as últimas a serem con-
tratadas. Em alguns países industrializados que sentem os efeitos da re-
cessão econômica, a taxa de desemprego entre as pessoas deficientes que 
procuram trabalho é o dobro da taxa que ocorre entre os não deficientes. 
Em diversos países, têm-se implantado vários programas e tomado medi-
das visando a criação de empregos para as pessoas deficientes. Entre eles 
estão: oficinas abrigadas e de produção, contratação preferencial, sistema 
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de quotas, subvenções aos empregadores que dão formação profissional 
e posteriormente contratam trabalhadores deficientes, cooperativas de e 
para pessoas deficientes, etc. O número real de trabalhadores deficientes 
empregados em estabelecimentos comuns ou especiais está muito abaixo 
daquele correspondente ao número de pessoas deficientes capazes de tra-
balhar. Uma aplicação mais ampla dos princípios ergonômicos permite a 
adaptação, e um custo reduzido, do local de trabalho, das ferramentas, das 
máquinas e do material, e ajuda a aumentar as oportunidades de emprego 
para as pessoas deficientes. 

70. Um grande número de pessoas deficientes vivem em zonas rurais, es-
pecialmente nos países em desenvolvimento. Quando a economia familiar 
está baseada na agricultura ou noutra atividade própria ao meio rural e 
existe a tradicional família ampliada, pode-se confiar tarefas úteis a quase 
todas as pessoas deficientes. Porém, à medida que aumenta o número de 
famílias que abandonam as regiões rurais e se dirigem aos centros ur-
banos, que a agricultura se torna mecanizada e mais comercializada que 
as transações monetárias vêm substituir o sistema de trocas e a família 
ampliada se desintegra, a situação das pessoas deficientes quanto à fal-
ta de oportunidades de trabalho torna-se ainda mais grave. Nos bairros 
pobres das cidades, a concorrência para se conseguir trabalho é grande e 
não existem muitas outras atividades economicamente produtivas. Muitas 
pessoas deficientes dessas zonas se veem forçadas à inatividade e se tor-
nam dependentes, outras são obrigadas a recorrer à mendicância. 

3. Aspectos Sociais 

71. A participação plena nas unidades básicas da sociedade - isto é, na fa-
mília, no grupo social e na comunidade - é a base da experiência humana. 
O direito à igualdade de oportunidades de participação está consagrado 
na Declaração Universal dos Direitos Humanos, devendo ser aplicado a 
todos, sem excluir as pessoas deficientes. Mas, na realidade, costuma-se 
negar a elas a oportunidade de participar plenamente das atividades do 
sistema sócio-cultural em que vivem. Essa exclusão se dá em virtude de 
barreiras materiais e sociais nascidas da ignorância, da indiferença e do 
medo. 

72. Com frequência, as atitudes e os hábitos levam à exclusão das pessoas 
deficientes da vida social e cultural. As pessoas tendem a evitar o contato 
e o relacionamento pessoal com elas. Para um número significativo de pes-
soas deficientes, os preconceitos e a discriminação de que geralmente são 
vítimas e a consciência de que em grande parte são excluídas das relações 
sociais normais, causam problemas psicológicos. 
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73. É muito frequente que o pessoal, profissional ou não, que atende as 
pessoas deficientes não se dê conta de que elas podem participar da vida 
social normal e, por conseguinte, não facilite a sua integração em outros 
grupos sociais. 

74. Em razão desses obstáculos, costuma ser difícil ou até impossível, 
que as pessoas deficientes mantenham relacionamentos estreitos e ínti-
mos com as outras pessoas. É frequente as pessoas qualificadas como 
“deficientes” ficarem à margem do casamento e da paternidade, mesmo 
quando não existe nenhuma limitação para isso. Reconhece-se cada vez 
mais, atualmente, que as pessoas com deficiência mental necessitam das 
relações pessoais e sociais, inclusive das relações sexuais. 

75. Muitas pessoas deficientes não estão apenas excluídas da vida normal 
das suas comunidades, mas também estão, de fato, confinadas em insti-
tuições. Embora as antigas colônias de leprosos tenham sido parcialmente 
eliminadas e as grandes instituições já não sejam tão numerosas quanto 
antes, existe ainda um número muito grande de pessoas internadas, quan-
do nada no seu estado justifica tal internação. 

76. Muitas pessoas deficientes ficam excluídas de uma participação ativa 
na sociedade, em razão de obstáculos materiais: portas demasiadamente 
estreitas para permitirem a passagem de uma cadeira de rodas; escadas 
e degraus inacessíveis em edifícios, ônibus, trens e aviões; telefones e in-
terruptores de luz colocados fora do seu alcance, instalações sanitárias 
que não podem utilizar. Também se veem excluídas por outros tipos de 
barreiras, como por exemplo, na comunicação oral, quando não se leva em 
conta as necessidades das pessoas portadores de deficiências auditivas, 
ou na informação escrita, quando se ignoram as necessidades dos defi-
cientes visuais. Estas barreiras são o resultado da ignorância e da indife-
rença; existem, embora muitas delas pudessem ser evitadas, com poucos 
gastos, mediante um planejamento cuidadoso. Embora em alguns países 
existam leis especiais e tenham sido realizadas campanhas de educação 
do público visando a eliminação de tais barreiras, o problema continua a 
ser crucial. 

77. Como regra geral, os serviços e instalações existentes e as medidas 
sociais adotadas para a prevenção da deficiência e para a reabilitação das 
pessoas deficientes e sua integração na sociedade estão estreitamente 
vinculados à disposição favorável e à capacidade dos governos e da socie-
dade de destinar recursos econômicos e serviços aos grupos desfavoreci-
dos da população. 
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E. A Deficiência e a Nova Ordem Econômica Internacional 

78. A transferência de recursos e de tecnologia dos países desenvolvidos 
para os países em desenvolvimento, que está prevista na nova ordem eco-
nômica internacional, bem como outras disposições visando a fortalecer 
a economia dos países em desenvolvimento, seriam benéficas para as 
populações desses países e especialmente para as pessoas deficientes. 
O fortalecimento da economia dos países em desenvolvimento, particu-
larmente das suas zonas rurais, geraria novas oportunidades de trabalho 
para as pessoas deficientes, assim como os recursos necessários para o 
financiamento das medidas preventivas, de reabilitação e igualdade de 
oportunidades. Bem administrada, a transferência de tecnologia apropria-
da poderia levar ao surgimento de indústrias especializadas na produção 
industrial de dispositivos e materiais próprios para remediar os efeitos de 
deficiências físicas, mentais ou sensoriais. 

79. Na Estratégia Internacional do Desenvolvimento para a Terceira Déca-
da das Nações Unidas para o Desenvolvimento está dito que esforços es-
peciais deverão ser feitos para integrar as pessoas deficientes no processo 
de desenvolvimento, sendo indispensável para isso a adoção de medidas 
de prevenção, reabilitação e equiparação de oportunidades. Toda medida 
positiva nesse sentido deverá ser parte de um esforço mais geral visando 
a mobilização de todos os recursos humanos em favor do desenvolvimen-
to. A transformação da ordem econômica internacional deve ser acompa-
nhada de reformas nos diferentes países visando assegurar a participação 
plena de todos os segmentos desfavorecidos da população. 

F. Consequências do Desenvolvimento Econômico e Social 

80. Na medida em que os esforços de desenvolvimento permitam a melho-
ria das condições de nutrição, educação, habitação, higiene proporcionem 
um atendimento básico adequado de saúde, melhoram significativamente 
as perspectivas de prevenção das deficiências e tratamento das incapaci-
dades. Os progressos nesse sentido também podem ser facilitados, nota-
damente por meio das seguintes medidas: 

a) Formação de pessoal em campos gerais tais como a assistência social, 
a saúde pública, a educação e a reabilitação profissional. 

b) Melhora da capacidade local de produção dos aparelhos e equipamen-
tos de que necessitam as pessoas deficientes. 

c) Criação de serviços sociais, sistemas de seguridade social, cooperativas 
e programas de assistência mútua a nível nacional e comunitário. 
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d) Serviços adequados de orientação profissional e de treinamento para o 
trabalho, bem como maiores oportunidades de colocação para as pessoas 
deficientes. 

81. Enquanto o desenvolvimento econômico traz modificações quanto à 
magnitude e à distribuição da população, mudanças no estilo de vida e 
transformações das estruturas e relações sociais, os serviços para resolver 
os problemas humanos não melhoram nem se ampliam, de modo geral, 
com a rapidez suficiente. Estes desequilíbrios entre o desenvolvimento 
econômico e o social dificultam ainda mais a integração das pessoas defi-
cientes nas suas comunidades. 

III PROPOSTAS PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE AÇÃO MUN-
DIAL REFERENTE ÀS PESSOAS DEFICIENTES

A. Introdução 

82. Os objetivos do Programa de Ação Mundial referente às Pessoas De-
ficientes consistem em promover medidas eficazes para a prevenção da 
deficiência, para a reabilitação e, para se alcançar os objetivos de “igual-
dade” e “participação plena” das pessoas deficientes. Ao aplicar o Pro-
grama de Ação Mundial, deve-se dar a devida atenção à situação especial 
dos países em desenvolvimento e, em especial, à dos menos adiantados. 
A enormidade da tarefa de melhorar as condições de vida de toda a popu-
lação e a falta geral de recursos fazem com que seja mais difícil alcançar 
os objetivos do Programa de Ação Mundial. Ao mesmo tempo, deve-se 
reconhecer que a aplicação deste Programa contribuirá para o processo de 
desenvolvimento, graças à mobilização de todos os recursos humanos e à 
participação plena de toda a população. Embora alguns países já tenham 
iniciado ou realizado algumas das medidas recomendadas no Programa, é 
necessário fazer mais. Isso se aplica também aos países que têm um nível 
de vida elevado. 

83. Como a situação das pessoas deficientes está estreitamente relaciona-
da com o desenvolvimento geral a nível nacional, a solução dos seus pro-
blemas, nos países em desenvolvimento, depende, em grande medida, da 
criação de condições internacionais adequadas para um desenvolvimento 
sócio-econômico mais rápido nesses países. Por conseguinte, o estabe-
lecimento de uma nova ordem econômica internacional é de importância 
direta para se atingir os objetivos do Programa. É fundamental que o fluxo 
de recursos para os países em desenvolvimento seja aumentado de forma 
considerável, de acordo com o convencionado na Estratégia Geral de De-
senvolvimento para a Terceira Década das Nações Unidas para o Desen-
volvimento. 
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84. A consecução destes objetivos exigirá uma estratégia mundial pluri 
setorial e multidisciplinar, para a aplicação combinada e coordenada de 
políticas e medidas visando a igualdade de oportunidades para as pesso-
as portadoras de deficiência, serviços eficazes de reabilitação e medidas 
de prevenção. 

85. As pessoas portadoras de deficiência e suas organizações deverão ser 
consultadas no desenvolvimento posterior do Programa de Ação Mundial 
e durante a sua execução. Para isso, deve-se fazer todo o possível para 
fomentar a criação de organizações de pessoas portadoras de deficiência, 
a nível nacional, regional e internacional. A sua singular experiência, de-
rivada das suas vivências, pode trazer importantes contribuições para o 
planejamento de programas e serviços destinados às pessoas portadoras 
de deficiência. Ao expressarem a sua opinião sobre tais assuntos, apre-
sentam pontos de vista amplamente representativos de todos os seus in-
teresses. A sua repercussão nas atitudes públicas justifica o fato de que 
sejam consultadas e, enquanto força que propicia mudanças, têm uma 
influência apreciável para converter as questões referentes à deficiência 
numa questão prioritária. As próprias pessoas portadoras de deficiência 
deverão exercer uma influência substantiva para decidir a eficácia de po-
líticas, programas e serviços concebidos em seu benefício. Esforços espe-
ciais devem ser envidados para se fazer com que as pessoas portadoras 
de deficiência mental tenham participação no processo. 

B Medidas Nacionais 

86. O Programa de Ação Mundial foi concebido para todas as nações. Não 
obstante, o prazo de execução e a seleção dos pontos a serem realizados 
prioritariamente variarão de país para país, segundo a situação existente 
e as limitações dos seus recursos, o grau de desenvolvimento econômico, 
as tradições culturais e a capacidade de formular e executar as medidas 
previstas no Programa. 

87. Cabe aos governos nacionais a responsabilidade última da aplicação 
das medidas recomendadas neste capítulo. Não obstante, em virtude das 
diferenças institucionais entre as regiões dentro de cada país, as autori-
dades locais serão chamadas a aplicar as medidas nacionais contidas no 
Programa de Ação Mundial. 

88. Os Estados-Membros devem iniciar com urgência os programas na-
cionais a longo prazo para atingirem os objetivos do Programa de Ação 
Mundial; esses programas devem ser parte integrante da política global 
de desenvolvimento sócio-econômico da nação. 

89. Os assuntos referentes às pessoas portadoras de deficiência devem 
ser tratados dentro do contexto geral apropriado, e não separadamente. 
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Cada ministério ou organismo do setor público ou privado que esteja en-
carregado de um determinado aspecto ou atue dentro dele, deve assumir a 
responsabilidade pelos assuntos referentes às pessoas portadoras de defi-
ciência compreendidos na sua esfera de competência. Os governos devem 
estabelecer um ponto de observação (por exemplo: uma comissão, comitê 
ou outro órgão de âmbito nacional) para examinar ou vigiar as atividades 
dos diversos ministérios, de outros órgãos públicos e das organizações 
não governamentais relacionadas com o Programa de Ação Mundial. De 
qualquer mecanismo que se crie devem participar todas as partes inte-
ressadas, inclusive as organizações de pessoas portadoras de deficiência. 
Esse órgão deve ter acesso às instâncias decisórias de mais alto nível. 

90. Para instrumentalizar o Plano de Ação Mundial, os Estados Membros 
deverão: 

a) Planejar, organizar e financiar atividades em cada nível. 

b) Criar, mediante legislação adequada, as bases jurídicas e competências 
necessárias à adoção de medidas voltadas para a consecução dos objeti-
vos. 

c) Proporcionar oportunidades, mediante a eliminação de obstáculos à 
participação plena. 

d) Oferecer serviços de reabilitação, mediante a prestação de assistência 
social, nutricional, médica, educacional e de orientação e formação pro-
fissional, bem como equipamentos às pessoas portadoras de deficiência. 

e) Criar ou mobilizar as organizações pertinentes, públicas ou privadas. 

f) Apoiar a criação e o desenvolvimento de organizações de pessoas por-
tadoras de deficiência. 

g) Preparar a informação pertinente sobre os pontos do Programa de Ação 
Mundial e difundi-la entre todos os setores da população, inclusive entre 
as pessoas portadoras de deficiência e seus familiares. 

h) Promover a educação do público, a fim de conseguir uma compreensão 
ampla das questões-chave do Programa de Ação Mundial e a sua execu-
ção. 

i) Facilitar a pesquisa sobre assuntos relacionados com o Programa de 
Ação Mundial. 

j) Promover a assistência e a cooperação técnicas referentes ao Programa 
de Ação Mundial. 

l) Facilitar a participação das pessoas portadoras de deficiência e de suas 
organizações nas decisões relacionadas ao Programa de Ação Mundial. 
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1. A Participação das Pessoas Portadoras de Deficiência na Adoção de 
Decisões 

91. Os Estados-Membros devem incrementar a sua assistência às organi-
zações de pessoas deficientes, ajudando-as a coordenar a representação 
dos seus interesses e preocupações. 

92. Os Estados-Membros devem buscar e estimular ativamente, e por to-
dos os meios possíveis, o desenvolvimento de organizações de pessoas 
portadoras de deficiência ou que as representem. Essas organizações 
existem em muitos países. Em sua composição e órgãos diretivos as pró-
prias pessoas portadoras de deficiência exercem influência decisiva ou, 
em alguns casos, ela é exercida pelas suas famílias. Muitas dessas organi-
zações não têm meios de exercer influência ou de lutar pelos seus direitos. 

93. Os Estados-Membros devem estabelecer contatos diretos com essas 
organizações e proporcionar-lhes canais para que elas possam influir nas 
políticas e decisões governamentais em todas as esferas que lhes dizem 
respeito. Os Estados Membros devem dar às organizações de pessoas por-
tadoras de deficiência o apoio financeiro necessário para esse fim. 

94. As organizações e outras entidades em todos os níveis devem garantir 
às pessoas portadoras de deficiência participação nas suas atividades na 
medida mais ampla possível. 

2. Prevenção da Deficiência, da Incapacidade e da Invalidez 

95. A tecnologia para prevenir e superar a maioria das incapacidades já 
existe e está em processo de aperfeiçoamento, mas nem sempre é utiliza-
da plenamente. Os Estados Membros devem tomar medidas apropriadas 
visando à prevenção de deficiências e incapacidades e assegurar a divul-
gação dos conhecimentos e da tecnologia pertinentes. 

96. São necessários programas de prevenção coordenados em todos os 
níveis da sociedade. Tais programas devem incluir: 

a) Sistemas básicos de atendimento de saúde, localizados na comunidade 
e aos quais tenham acesso todos os segmentos da população, particular-
mente aqueles das zonas rurais e dos bairros pobres das cidades. 

b) Atendimento e assessoramento sanitários materno-infantis eficazes, 
bem como assessoramento sobre planejamento familiar e vida familiar. 

c) Educação sobre nutrição e assistência na obtenção de uma dieta ade-
quada, especialmente para as mães e filhos, inclusive a produção e o con-
sumo de alimentos ricos em vitaminas e outros nutrientes. 

d) Vacinação contra moléstias contagiosas, em consonância com o Progra-
ma Ampliado de Imunização da Organização Mundial de Saúde. 
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e) Um sistema de detecção e intervenção precoces. 

f) Regulamentos sanitários e programas de treinamento para a prevenção 
de acidentes no lar, no trabalho, no trânsito e nas atividades de lazer. 

g) Adaptação dos postos de trabalho, do equipamento, do ambiente de 
trabalho e implantação de programas de segurança e higiene no trabalho, 
para impedir que ocorram deficiências ou moléstias do trabalho ou a sua 
exacerbação. 

h) Medidas de combate ao uso indiscriminado e irresponsável de medica-
mentos, drogas, álcool, fumo e outros estimulantes ou depressivos, a fim 
de prevenir a deficiência provocada pelas drogas, em particular entre as 
crianças em idade escolar e os idosos. Tem especial importância o efeito 
que o consumo irresponsável de tais substâncias pode ter sobre as crian-
ças em gestação. 

i) Atividades educativas e sanitárias que ajudem as pessoas a ter estilos 
de vida que proporcionem um máximo de defesa contra as causas das 
deficiências. 

j) Educação permanente do público e dos profissionais bem como campa-
nhas de informação pública sobre programas de prevenção de incapaci-
dades. 

l) Formação adequada para pessoal médico, paramédico e de qualquer 
outro tipo, que possam vir a ter de atender vítimas de emergências. 

m) Medidas preventivas, incorporadas à formação dos agentes de exten-
são rural, para ajudar a reduzir a incidência de deficiências. 

n) Treinamento profissional bem organizado e formação prática no local 
de trabalho para os empregados, com vistas à prevenção dos acidentes 
de trabalho e às deficiências de diferentes graus. Deve-se atentar para o 
fato de que, nos países em desenvolvimento, utiliza-se frequentemente 
uma tecnologia antiquada. Em muitos casos, transfere-se tecnologia ul-
trapassada dos países industrializados aos países em desenvolvimento. A 
tecnologia antiquada, inadequada às condições desses países, juntamen-
te com um treinamento insuficiente e uma proteção precária no trabalho, 
contribuem para o aumento do número de acidentes do trabalho e das 
deficiências. 

3. Reabilitação 

97. Os Estados-Membros devem desenvolver e assegurar a prestação dos 
serviços de reabilitação necessários para a consecução dos objetivos do 
Programa de Ação Mundial. 
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98. Os Estados-Membros são instados a proporcionar a todas as pessoas 
a assistência médica e os serviços correlatos necessários para eliminar ou 
reduzir os efeitos incapacitantes das deficiências. 

99. Isso inclui a prestação de serviços sociais, de nutrição e de formação 
profissional necessários para colocar as pessoas portadoras de deficiência 
em condições de atingir um nível profissional ótimo. Segundo as condições 
existentes no que diz respeito à distribuição, à localização geográfica e ao 
nível de desenvolvimento, os referidos serviços podem ser prestados por: 

a) Profissionais da comunidade. 

b) Serviços gerais de saúde, educativos ou sociais, e de formação profis-
sional. 

c) Outros serviços especializados para os casos em que aqueles de caráter 
geral não possam proporcionar os tratamentos necessários. 

100. Os Estados-Membros devem procurar fazer com que estejam dispo-
níveis equipamentos e outros itens necessários às circunstâncias locais, 
para todos aqueles a quem isto for indispensável à sua atuação social e à 
sua independência. É necessário assegurar a obtenção de equipamento 
durante o processo de reabilitação e após a sua conclusão. Também são 
necessários serviços subsequentes de reparação e a substituição de equi-
pamentos que se tornaram inadequados. 

101. É necessário fazer com que as pessoas portadoras de deficiência que 
necessitam de tais equipamentos disponham dos recursos financeiros e 
das oportunidades concretas para obtê-los e aprender a usá-los. Devem 
ser suprimidos os impostos sobre importação e outros requisitos que cons-
tituem obstáculos à disponibilidade imediata de equipamentos e dos ma-
teriais que não possam ser fabricados no país, devendo por isso serem 
obtidos no exterior. É importante apoiar a produção local de equipamentos 
adequados às condições tecnológicas, sociais e econômicas nas quais se-
rão utilizados. O desenvolvimento e a produção de equipamentos devem 
acompanhar o desenvolvimento tecnológico geral de cada país. 

102. A fim de estimular a produção e o desenvolvimento locais de equipa-
mentos técnicos, os Estados Membros devem considerar a possibilidade 
de criar centros nacionais encarregados de apoiar esses progressos locais. 
Em muitos casos, as escolas especiais e os institutos de tecnologia já exis-
tentes, etc., poderiam servir de base para isso. Sob esse aspecto, deve-se 
levar em consideração a cooperação regional. 

103. Os Estados-Membros são instados a incluir, no âmbito do sistema 
geral de serviços sociais, pessoal habilitado para prestar serviços de as-
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sessoramento e de outro tipo que se façam necessários para atender aos 
problemas das pessoas portadoras de deficiência e dos seus familiares. 

104. Quando os recursos do sistema geral de serviços sociais não forem 
suficientes para satisfazer essas necessidades, poder-se-iam proporcionar 
serviços especiais enquanto se melhora a qualidade do sistema geral. 

105. Dentro do padrão dos recursos disponíveis, exorta-se os Estados-
-Membros a tomarem as medidas especiais necessárias para se chegar à 
prestação e à utilização plena dos serviços de que necessitam as pessoas 
portadoras de deficiência residentes nas zonas rurais e nos bairros pobres 
e favelas. 

106. Não se deve separar as pessoas portadoras de deficiência das suas 
famílias e comunidades. O sistema de serviços deverá levar em conta os 
problemas de transporte e comunicação, a necessidade de serviços so-
ciais, sanitários e educacionais de apoio, a existência de condições de vida 
atrasadas e muitas vezes, comportando riscos e, especialmente em bair-
ros pobres das cidades, a existência de barreiras sociais que podem inibir 
a busca ou a aceitação de tais serviços por parte de algumas pessoas. 
Os Estados-Membros devem assegurar a distribuição equitativa de tais 
serviços entre todos os segmentos da população, e em todas as regiões 
geográficas, de acordo com as necessidades. 

107. Em muitos países tem-se deixado de lado, em especial, os serviços 
sociais e de saúde destinados aos doentes mentais. O tratamento psiqui-
átrico dos doentes mentais deve vir acompanhado de apoio e orientação 
a eles e suas famílias, que frequentemente estão submetidas a um estado 
particular de tensão. Nos locais onde se dispõe de tais serviços, há uma 
diminuição do tempo de permanência em instituição e da probabilidade 
de uma nova internação. Nos casos em que as pessoas portadoras de defi-
ciência mental também adoecem devido a problemas adicionais decorren-
tes da deficiência, devem-se adotar medidas para que o pessoal sanitário 
tome conhecimento das diversas necessidades relacionadas com a referi-
da deficiência. 

4. Igualdade de Oportunidades 

a) Legislação 

108. Os Estados-Membros devem assumir a responsabilidade de fazer 
com que sejam oferecidas às pessoas portadoras de deficiência oportuni-
dades iguais àquelas do restante dos cidadãos. 

109. Os Estados Membros devem adotar as medidas necessárias para a 
eliminação de toda e qualquer prática discriminatória com relação à defi-
ciência. 
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110. Na formulação das leis nacionais sobre direitos humanos e com re-
lação aos comitês e organismos nacionais de coordenação similares que 
tratem dos assuntos ligados à deficiência, deve-se dar atenção especial às 
condições que possam depreciar as capacidades das pessoas portadoras 
de deficiência no exercício dos direitos e liberdades garantidos aos seus 
concidadãos. 

111. Os Estados-Membros devem atentar para determinados direitos, tais 
como os direitos à educação, ao trabalho, à seguridade social e à prote-
ção contra tratamento desumano ou degradante e examiná-los a partir da 
perspectiva das pessoas portadoras de deficiência. 

b) Meio ambiente 

112. Os Estados-Membros devem esforçar-se para fazer com que o meio 
físico seja acessível a todos, inclusive às pessoas com diferentes tipos de 
deficiência, conforme se especifica no Parágrafo 8 do presente documento. 

113. Os Estados-Membros deverão adotar uma política que leve em consi-
deração os aspectos da acessibilidade no planejamento de assentamentos 
humanos, inclusive nos programas das zonas rurais dos países em desen-
volvimento. 

114. Insta-se os Estados-Membros a adotarem uma política que garanta 
às pessoas portadoras de deficiência o acesso a todas as instalações e 
edifícios públicos. Ademais, sempre que possível, devem-se adotar medi-
das que promovam a acessibilidade aos edifícios, instalações, moradias e 
transportes já existentes, em especial aproveitando as reformas. 

115. Os Estados-Membros devem fomentar a prestação de serviços de 
apoio, a fim de permitir que as pessoas portadoras de deficiência vivam na 
sua comunidade com a maior independência possível. Do mesmo modo, 
devem assegurar-se de que as pessoas portadoras de deficiência tenham 
a oportunidade de organizar e administrar por si mesmas os referidos ser-
viços, como acontece atualmente em alguns países. 

c) Manutenção da receita e da seguridade social 

116. Todos os Estados-Membros devem procurar incluir nos seus sistemas 
de leis e regulamentos disposições que contenham os objetivos gerais e 
de apoio incluídos no Programa de Ação Mundial, referentes à seguridade 
social. 

117. Os Estados-Membros devem esforçar-se para assegurar às pessoas 
portadoras de deficiência igualdade de oportunidades de obter todas as 
formas de receita econômica, manutenção desta e seguridade social. Esta 
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distribuição deve ser feita de forma ajustada ao sistema econômico e ao 
grau de desenvolvimento de cada Estado Membro. 

118. Se existirem sistemas de seguridade social, seguro social e outros 
semelhantes para toda a população, eles devem ser submetidos a exame, 
para se assegurar de que proporcionam prestações e serviços de preven-
ção, reabilitação e igualdade de oportunidades adequados para as pesso-
as portadoras de deficiência e de que as normas que regulamentam tais 
sistemas, quer se apliquem àqueles que prestam os serviços ou àqueles 
que os recebem, não excluem nem discriminam as referidas pessoas. A im-
plantação e o desenvolvimento de um sistema público de serviço social e 
de segurança industrial e proteção da saúde constituem requisitos prévios 
essenciais para se atingir as metas estabelecidas. 

119. Devem-se adotar mecanismos de fácil acesso que permitam às pes-
soas portadoras de deficiência e aos seus familiares apelar, diante de uma 
instância imparcial, das decisões que afetem os seus direitos e as presta-
ções nesta matéria. 

d) Educação e Formação 

120. Os Estados-Membros devem adotar políticas que reconheçam os di-
reitos das pessoas portadoras de deficiência à igualdade de oportunidades 
na educação com relação aos demais. A educação das pessoas portadoras 
de deficiência deve-se dar, na medida do possível, dentro do sistema es-
colar geral. A responsabilidade pela sua educação deve ser incumbência 
das autoridades da educação e as leis referentes à educação obrigatória 
devem incluir as crianças portadoras de todo tipo de deficiência, inclusive 
as mais gravemente incapacitadas. 

121. Os Estados-Membros devem dar margem para uma maior flexibilida-
de na aplicação, às pessoas portadoras de deficiência, de qualquer regula-
mentação que afete a idade de admissão, a promoção de uma classe para 
outra e, quando for cabível, dos procedimentos de exame. 

122. Na implantação de serviços de educação para crianças e/ou adultos 
portadores de deficiência devem-se adotar critérios básicos. Esses servi-
ços devem ser: 

a) Individualizados, isto é, baseados nas necessidades avaliadas e reco-
nhecidas pelas autoridades, pelos administradores, pelos pais e pelos 
próprios alunos portadores de deficiência e devem levar a metas educa-
cionais e a objetivos de curto prazo claramente formulados, que sejam 
examinados e, quando necessário, regularmente revistos. 



164 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

b) Acessíveis quanto ao local, isto é, situados a uma distância razoável da 
casa ou do local de residência do aluno, exceto em circunstâncias espe-
ciais. 

c) Universais, vale dizer, devem servir a todas as pessoas que tenham 
necessidades especiais, independentemente de idade ou grau de defici-
ência, de modo que nenhuma criança em idade escolar seja excluída do 
acesso à educação em virtude da gravidade da sua deficiência, nem re-
ceba serviços educacionais consideravelmente inferiores àqueles de que 
desfrutam os demais estudantes. 

d) E oferecer uma gama de opções compatíveis com a variedade das ne-
cessidades especiais de uma determinada comunidade. 

123. A integração das crianças portadoras de deficiência no sistema geral 
de educação exige planejamento, com a intervenção de todas as partes 
interessadas. 

124. Se, por algum motivo, as instalações do sistema escolar geral forem 
inadequadas para algumas crianças portadoras de deficiência, deve-se 
proporcionar-lhes educação durante períodos apropriados, em instalações 
especiais. A qualidade desta educação especial deve ser igual à do siste-
ma escolar geral e deve estar estreitamente vinculada a ele. 

125. É fundamental a participação dos pais em todos os níveis do processo 
educativo. Os pais devem receber o apoio necessário para proporciona-
rem à criança portadora de deficiência um ambiente familiar tão normal 
quanto possível. É necessário formar pessoal que colabore com os pais de 
crianças portadoras de deficiência. 

126. Os Estados-Membros devem prever a participação das pessoas por-
tadoras de deficiência nos programas de educação de adultos, com espe-
cial atenção às zonas rurais. 

127. Quando as instalações e serviços dos cursos comuns de educação de 
adultos não forem adequados para atender às necessidades de determina-
das pessoas portadoras de deficiência, podem ser necessários cursos ou 
centros de formação especiais, até que sejam modificados os programas 
comuns. Os Estados-Membros devem oferecer às pessoas portadoras de 
deficiência a possibilidade de acesso ao ensino superior. 

e) Trabalho 

128. Os Estados-Membros devem adotar uma política e dispor de uma es-
trutura auxiliar de serviços, para que as pessoas portadoras de deficiência 
das zonas urbanas e rurais gozem de iguais oportunidades de trabalho 
produtivo e remunerado no mercado aberto de trabalho. Deve-se dar es-
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pecial atenção ao trabalho no meio rural e à produção de ferramentas e 
equipamento adequados. 

129. Os Estados-Membros podem apoiar a integração das pessoas por-
tadoras de deficiência no mercado de trabalho aberto mediante diversas 
medidas, tais como sistemas de quotas com incentivos, reserva ou desig-
nação de cargos, auxílios ou doações para pequenas empresas ou coope-
rativas, contratos exclusivos ou direitos prioritários de produção, isenções 
fiscais, aquisições preferenciais ou outras modalidades de assistência téc-
nica ou financeira a empresas que empreguem trabalhadores portadores 
de deficiência. Os Estados Membros devem apoiar o desenvolvimento de 
equipamentos e facilitar o acesso das pessoas portadoras de deficiência 
aos equipamentos e à assistência de que necessitem para realizar o seu 
trabalho. 

130. Contudo, a política e as estruturas de apoio não devem limitar as 
oportunidades de trabalho, nem constituir um obstáculo à vitalidade do 
setor privado da economia. Os Estados-Membros devem permanecer em 
condições de adotar uma certa variedade de medidas em resposta às suas 
condições internas. 

131. Deve haver uma cooperação mútua a nível central e local entre o go-
verno e as organizações de empregadores e de trabalhadores, a fim de 
desenvolver uma estratégia e adotar medidas conjuntas com vistas a 
garantir maiores e melhores oportunidades de trabalho para as pessoas 
portadoras de deficiência. Essa cooperação pode se referir a políticas de 
contratação, medidas para melhoria do local de trabalho, a fim de preve-
nir lesões e deficiências incapacitantes e medidas para a reabilitação de 
trabalhadores com uma deficiência ocasionada no trabalho, por exemplo, 
adaptando os locais de trabalho e as tarefas às suas necessidades. 

132. Esses serviços devem incluir avaliação e orientação profissional, trei-
namento profissional (inclusive em oficinas de treinamento) colocação e 
acompanhamento. Deve-se criar emprego abrigado para aquelas pessoas 
que, em virtude de necessidades especiais ou de deficiência particular-
mente grave, não podem atender às exigências do mercado de trabalho 
competitivo. As medidas podem ter a forma de oficinas de produção, tra-
balho a domicílio e planos de trabalho autônomo, bem como o emprego 
de pequenos grupos de pessoas portadoras de deficiências graves, em 
regime abrigado dentro da indústria competitiva. 

133. Quando atuarem como empregadoras, as administrações públicas 
centrais e locais deverão promover a colocação das pessoas portadoras 
de deficiência no setor público. As leis e regulamentos não devem criar 
obstáculos à colocação das referidas pessoas. 
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f) Lazer 

134. Os Estados-Membros devem fazer com que as pessoas portadoras de 
deficiência tenham as mesmas oportunidades dos demais cidadãos para 
participarem de atividades de lazer. Isso supõe a possibilidade de utilizar 
restaurantes, cinemas, teatros, bibliotecas, etc., bem como locais de fé-
rias, estádios, hotéis, praias e outros locais de lazer. Os Estados Membros 
devem adotar medidas para eliminar todos os obstáculos neste sentido. 
As autoridades do setor turístico, as agências de viagem, os hotéis, as 
organizações voluntárias e outras entidades envolvidas na organização de 
atividades de lazer ou de oportunidades de viagem, devem oferecer os 
seus serviços a todos, sem discriminar as pessoas portadoras de deficiên-
cia. Isso implica, por exemplo, a inclusão de informações sobre acessibili-
dade na informação habitual que oferecem ao público. 

g) Cultura 

135. Os Estados-Membros devem procurar fazer com que as pessoas por-
tadoras de deficiência tenham a oportunidade de utilizar ao máximo as 
suas capacidades criadoras, artísticas e intelectuais, não apenas em seu 
próprio benefício como também, para o enriquecimento da comunidade. 
Com este objetivo, deve-se assegurar o seu acesso às atividades culturais. 
Se necessário, devem-se realizar adaptações especiais para atender às 
necessidades das pessoas portadoras de deficiência mental ou sensorial. 
Isto poderia incluir equipamento de comunicação para surdos, literatura 
em braille ou cassetes para as pessoas portadoras de deficiência visual, 
material de leitura adaptado à capacidade mental do indivíduo. A esfera 
das atividades culturais compreende a dança, a música, a literatura, o te-
atro e as artes plásticas. 

h) Religião 

136. Devem-se adotar medidas para que as pessoas portadoras de defi-
ciência tenham a oportunidade de se beneficiar plenamente das ativida-
des religiosas que estejam à disposição da comunidade. Para tal, deve-se 
tornar possível a participação das pessoas portadoras de deficiência nas 
referidas atividades. 

i) Esporte 

137. Cada vez mais se reconhece a importância dos esportes para as pes-
soas portadoras de deficiência. Por isso mesmo, os Estados-Membros de-
vem estimular todas as formas de atividades esportivas dessas pessoas, 
proporcionando-lhes instalações adequadas e a organização apropriada 
de tais atividades. 
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5. Ação Comunitária 

138. Os Estados-Membros devem dar grande prioridade ao fornecimento 
de informação, treinamento e assistência financeira às comunidades lo-
cais para a implantação de programas que levem a cabo os objetivos do 
Programa de Ação Mundial. 

139. Devem-se adotar disposições para fomentar e facilitar a colaboração 
entre comunidades locais e o intercâmbio de informações e experiências. 
O governo que receber assistência técnica ou cooperação técnica interna-
cionais em assuntos relacionados com a deficiência, deve fazer com que os 
benefícios e resultados dessa assistência cheguem às comunidades que 
deles mais necessitem. 

140. É importante suscitar a participação ativa de órgãos do governo lo-
cal, entidades e organizações comunitárias, tais como grupos de cidadãos, 
sindicatos, organizações femininas, organizações de consumidores, clu-
bes de serviço, entidades religiosas, partidos políticos e associações de 
pais. Cada comunidade poderá designar um órgão apropriado, no qual as 
organizações de pessoas portadoras de deficiência possam ter influência, 
para servir de ponto focal da comunicação e coordenação a fim de mobili-
zar recursos e empreender a ação. 

6. Formação de Pessoal 

141. As autoridades responsáveis pelo desenvolvimento e pela prestação 
de serviços destinados às pessoas portadoras de deficiência devem aten-
tar para as questões de pessoal, especialmente contratação e treinamento. 

142. São de vital importância o treinamento do pessoal de serviços contra-
tado na comunidade para a detecção precoce de deficiências, a prestação 
de cuidados básicos, o encaminhamento a serviços apropriados e as me-
didas de acompanhamento, bem como o treinamento de equipes médicas 
e de pessoal dos centros de orientação. Sempre que possível, todos esses 
aspectos devem ser integrados em serviços correlatos, tais como os cui-
dados básicos de saúde, as escolas e os programas de desenvolvimento 
comunitário. Os Estados-Membros devem criar e desenvolver cursos para 
médicos nos quais se frisem as deficiências que podem ser provocadas 
pelo uso indiscriminado de medicamentos. Deve-se restringir a venda de 
medicamentos específicos cujo uso não controlado possa criar, a longo 
prazo, riscos para a saúde pessoal e pública. 

143. Para que os serviços relacionados com as deficiências de tipo mental 
e físico cheguem a um número crescente de pessoas que deles necessitam 
e que ainda deles não dispõem, é necessário que eles sejam prestados por 
diversos tipos de funcionários dos serviços sanitários e sociais nas comu-



168 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

nidades. Algumas das suas atividades já se relacionam com a prevenção e 
os serviços para as pessoas portadoras de deficiência. Esses funcionários 
necessitarão de orientação e instrução especiais, por exemplo, sobre me-
didas e técnicas básicas de reabilitação para uso das pessoas portadoras 
de deficiência e suas famílias. Essa orientação pode ser dada por assesso-
res em assuntos de reabilitação da comunidade local ou do distrito, segun-
do a zona que compreendam. Será necessário um treinamento especial 
para os profissionais de nível médio nos quais recaia a responsabilidade 
de supervisionar os programas locais para pessoas portadoras de defici-
ência, bem como de manter contato com os serviços de reabilitação e de 
outro tipo disponíveis na sua região. 

144. Os Estados-Membros devem fazer com que esses trabalhadores co-
munitários, além de conhecimentos teóricos e práticos especializados, 
recebam informação pormenorizada sobre as necessidades sociais, nu-
tricionais, médicas, de educação e de formação profissional das pessoas 
deficientes. Com essa formação adequada, os trabalhadores comunitários 
podem prestar a maioria dos serviços de que necessitam as pessoas de-
ficientes e podem ser um valioso auxílio para a solução dos problemas 
de falta de pessoal. O seu treinamento deve incluir informação apropria-
da sobre tecnologia de contraceptivos e planejamento familiar. Os traba-
lhadores voluntários também podem prestar serviços de grande utilida-
de e de apoio sob outras formas. Deve-se insistir mais em aumentar os 
conhecimentos, as capacidades e as responsabilidades daqueles que já 
prestam outros serviços na comunidade em esferas correlatas, como os 
encarregados do planejamento do ciclo básico, professores, assistentes 
sociais, auxiliares profissionais dos serviços sanitários, administradores, 
responsáveis pelo planejamento ao nível governamental, líderes comuni-
tários, religiosos e assessores para questões familiares. Deve-se fazer com 
que as pessoas que trabalhem em programas para pessoas deficientes 
compreendam as razões e a importância de se solicitar, estimular e favo-
recer a participação plena dessas pessoas e de suas famílias na adoção 
de decisões relativas aos cuidados, tratamento, reabilitação e disposições 
ulteriores quanto a condições de vida e de trabalho. 

145. A formação especializada de professores de nível básico constitui um 
âmbito dinâmico e, sempre que possível, deve ser realizada no país onde 
essa educação será ministrada ou pelo menos, em locais onde o ambiente 
cultural e o grau de desenvolvimento não sejam demasiadamente diver-
sos. 

146. Para que a integração tenha êxito, é necessário que se criem pro-
gramas adequados de formação de professores de primeiro grau, tanto 
regulares quanto especializados. Esses programas devem ser o reflexo do 
conceito de educação integrada. 
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147. Na formação de professores especializados do primeiro grau é impor-
tante que se abranja uma gama tão ampla quanto possível, visto que em 
muitos países em desenvolvimento o professor especializado de primeiro 
grau irá fazer as vezes de equipe multidisciplinar. Cabe observar que nem 
sempre é necessário ou conveniente um alto grau de preparação e que, na 
sua maioria, o pessoal tem instrução de nível médio ou menos. 

7. Informação e Educação do Público 

148. Os Estados-Membros devem fomentar um programa de informações 
públicas amplo sobre os direitos, as contribuições e as necessidades não 
satisfeitas das pessoas deficientes, que chegue a todos os interessados e 
ao público em geral. A esse respeito, deve-se dar especial importância à 
mudança de atitudes. 

149. Devem-se desenvolver pautas, em consulta com as entidades de pes-
soas deficientes, para estimular os meios de informação a veicularem uma 
imagem abrangente e exata, assim como uma representação e imagem 
equânimes sobre as deficiências e as pessoas portadoras, no rádio, no 
cinema, na fotografia e na imprensa. Um elemento fundamental de tais 
pautas seria que as pessoas deficientes tivessem condições de apresentar 
elas próprias os seus problemas ao público e de sugerir as formas de resol-
vê-los. É necessário estimular a inclusão de informação sobre a realidade 
das deficiências nos currículos para formação de jornalistas. 

150. Cabe às autoridades públicas adaptar a sua informação de forma 
que ela alcance todas as pessoas, inclusive as pessoas deficientes. Isso 
se aplica não apenas à informação já mencionada, mas também àquela 
referente aos direitos e deveres civis. 

151. Deve-se conceber um programa de informação pública com o obje-
tivo de que a informação mais pertinente, chegue a todos os segmentos 
apropriados da população. Além dos meios normais de comunicação e de 
outros canais normais de comunicação, deve-se atentar também para o 
seguinte: 

a) A preparação de materiais especiais destinados a informar as pessoas 
deficientes e suas famílias de seus direitos e das prestações e direitos ao 
seu alcance, bem como as medidas a serem adotadas para corrigir as fa-
lhas e abusos do sistema. Esses materiais devem ser oferecidos de forma 
que possam ser entendidos e utilizados por pessoas portadoras de limi-
tações visuais e auditivas, ou que tenham outros tipos de dificuldades de 
comunicação. 

b) A preparação de materiais especiais para grupos de população difíceis 
de serem alcançados pelos canais normais de comunicação. Estes grupos 
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podem estar separados por fatores de idioma, cultura, nível de alfabetiza-
ção, distância geográfica ou de outro tipo. 

c) A preparação de material gráfico para apresentações audiovisuais e 
orientações para trabalhadores comunitários em zonas remotas e em ou-
tras situações nas quais as formas habituais poderiam ser menos eficazes. 

152. Os Estados-Membros devem assegurar às pessoas deficientes, às 
suas famílias e aos profissionais o recebimento da informação disponível 
sobre programas e serviços, legislação, instituições, meios técnicos, equi-
pamentos e aparelhos, etc. 

153. As autoridades responsáveis pela educação do público devem ga-
rantir a apresentação sistemática de informação sobre as realidades da 
deficiência e suas consequências bem como a respeito da prevenção, da 
reabilitação e da igualdade e oportunidades para as pessoas deficientes. 

154. Deve-se proporcionar às pessoas deficientes e às suas entidades 
igualdade de acesso, utilização, recursos suficientes e treinamento no que 
se refere à informação pública, a fim de que possam expressar-se livre-
mente, valendo-se dos meios de informação e comunicar as suas opiniões 
e experiências ao público em geral. 

C. Ação de Âmbito Internacional 

1. Aspectos Gerais 

155. O Programa de Ação Mundial aprovado pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas constitui um plano internacional, a longo prazo, baseado 
em amplas consultas aos governos, organizações e entidades do sistema 
das Nações Unidas e Organizações intergovernamentais e não governa-
mentais, inclusive as que representam as pessoas portadoras de defici-
ência ou trabalham em favor delas. As metas deste Programa poderiam 
ser alcançadas de forma mais rápida, eficaz e econômica mediante uma 
estreita colaboração em todos os níveis. 

156. Levando-se em conta o papel que o Centro de Desenvolvimento Social 
e Assuntos Humanitários do Departamento de Assuntos Econômicos e So-
ciais Internacionais vêm desempenhando dentro do sistema das Nações 
Unidas no âmbito da prevenção, da reabilitação e da igualdade de oportu-
nidades para as pessoas portadoras de deficiência, o referido Centro de-
veria ser designado como órgão de coordenação e controle da aplicação do 
Programa de Ação Mundial, inclusive da revisão e avaliação deste último. 

157. O Fundo Fiduciário estabelecido pela Assembleia Geral para o Ano 
Internacional das Pessoas Deficientes deve ser utilizado para atender os 
pedidos de assistência que formulam cada vez em maior número as orga-
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nizações de pessoas portadoras de deficiência e os países em desenvolvi-
mento, com vistas a promover a aplicação do Programa de Ação Mundial. 

158. De modo geral, é necessário aumentar o fluxo de recursos para os pa-
íses em desenvolvimento para a realização dos objetivos do Programa de 
Ação Mundial. O Secretário Geral deveria estudar, a esse respeito, novos 
meios para arrecadar fundos e adotar as medidas consequentes de mo-
bilização de recursos. Deve-se estimular as contribuições voluntárias dos 
governos e de fontes privadas. 

159. O Comitê Administrativo de Coordenação deve examinar as implica-
ções do Programa de Ação Mundial para as organizações do sistema das 
Nações Unidas e utilizar os mecanismos existentes para prosseguir a vin-
culação e a coordenação da política e da ação, incluindo enfoques gerais 
no que se refere à cooperação técnica. 

160. As organizações internacionais não governamentais devem se unir 
ao esforço de cooperação para atingir os objetivos do Programa de Ação 
Mundial. Para tal fim, deve-se utilizar as relações existentes entre estas 
organizações e as do sistema das Nações Unidas. 

161. Todas as organizações e organismos internacionais são instados a 
cooperar com as organizações das pessoas portadoras de deficiência ou 
de seus representantes e lhes prestar assistência e garantir que tais orga-
nizações tenham oportunidade de dar a conhecer as suas opiniões quando 
se examinem temas relacionados ao Programa de Ação Mundial. 

2. Direitos Humanos 

162. Para tornar realidade o lema do Ano Internacional da Pessoa Deficien-
te: “Participação plena e igualdade”, urge a necessidade de que o sistema 
das Nações Unidas elimine totalmente as barreiras em todas as suas ins-
talações, assegure às pessoas portadoras de deficiências sensoriais pleno 
alcance à comunicação e adote um plano de ação afirmativo que englobe 
políticas e práticas administrativas voltadas para o fomento do emprego 
de pessoas portadoras de deficiência em todo o sistema das Nações Uni-
das. 

163. Ao considerar o estatuto jurídico das pessoas portadoras de deficiên-
cia no que se refere aos direitos humanos, deve-se dar prioridade ao uso 
dos pactos e demais instrumentos das Nações Unidas, bem como àqueles 
de outras organizações internacionais dentro do sistema das Nações Uni-
das que protegem os direitos de todas as pessoas. Este princípio é compa-
tível com o lema do Ano Internacional da Pessoa Deficiente: “Participação 
plena e igualdade”. 
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164. Concretamente, as organizações e os organismos do sistema das Na-
ções Unidas encarregados da preparação e da administração de acordos, 
pactos e outros instrumentos internacionais que podem ter repercussões 
diretas ou indiretas sobre as pessoas portadoras de deficiência devem se 
assegurar de que nesses instrumentos se leve plenamente em conta a si-
tuação das mesmas. 

165. Os Estados partes dos Pactos Internacionais de Direitos Humanos 
devem dedicar especial atenção nos seus informes à aplicação dos refe-
ridos pactos à situação das pessoas portadoras de deficiência. O grupo 
de trabalho do Conselho Econômico e Social encarregado de examinar os 
informes apresentados em virtude do pacto Internacional de Direitos Eco-
nômicos, Sociais e Culturais, e a Comissão dos Direitos Humanos que tem 
a função de examinar os informes apresentados em virtude do pacto Inter-
nacional dos Direitos Civis e Políticos devem dar a devida atenção a este 
aspecto dos informes. 

166. Podem ocorrer situações especiais que impossibilitem as pessoas 
portadoras de deficiência de exercerem os direitos e liberdades humanos 
reconhecidos como universais para toda a humanidade. A Comissão dos 
Direitos Humanos das Nações Unidas deve examinar tais situações. 

167. Os comitês nacionais ou órgãos de coordenação semelhantes que tra-
tem dos problemas da deficiência devem atentar também para tais situa-
ções. 

168. As violações graves dos direitos humanos básicos, como a tortura, 
podem ser causa de deficiência mental e física. A Comissão dos Direitos 
Humanos deve prestar atenção, entre outras coisas, a tais violações, com o 
objetivo de adotar as medidas apropriadas para melhorar a situação. 

169. A Comissão dos Direitos Humanos deve continuar a estudar métodos 
para conseguir a cooperação internacional com vistas à aplicação dos di-
reitos básicos internacionalmente reconhecidos para todos, inclusive às 
pessoas portadoras de deficiência. 

3. Cooperação Técnica e Econômica 

a) Assistência inter-regional 

170. Os países em desenvolvimento estão encontrando dificuldades cada 
vez maiores para mobilizar recursos adequados para atender as necessi-
dades cruciais das pessoas portadoras de deficiência e das milhões de 
pessoas em situação desvantajosa dos referidos países, diante das de-
mandas prementes de setores altamente prioritários que atendem a ne-
cessidades básicas, com a agricultura, o desenvolvimento rural e indus-
trial, o controle demográfico, etc. Por isso, seus próprios esforços devem 



Legislação Federal | 173  

ser apoiados pela comunidade internacional em consonância com os §§ 
82 e 83 supra e o fluxo de recursos para os países em desenvolvimento 
deve ser substancialmente incrementado conforme se indica na Estraté-
gia Internacional do Desenvolvimento para a Terceira Década das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento. 

171. Visto que a maioria dos organismos internacionais de cooperação téc-
nica e doadores somente podem colaborar nas tarefas dos países se os 
governos o solicitarem oficialmente, todas as partes interessadas na im-
plantação de programas para as pessoas portadoras de deficiência deve-
rão intensificar seus esforços para informar aos governos sobre a natureza 
exata da ajuda que podem solicitar dos referidos governos. 

172. O Programa de Ação Afirmativa de Viena (8) preparado pelo Simpósio 
Mundial de Peritos sobre cooperação técnica entre países em desenvolvi-
mento e assistência técnica em matéria de prevenção de incapacidades 
e reabilitação de pessoas portadoras de deficiência, pode servir à pauta 
de execução das atividades de cooperação técnica dentro do Programa de 
Ação Mundial. 

173. As organizações do sistema das Nações Unidas que têm mandatos, 
recursos e experiência em setores relacionados com o Programa de Ação 
Mundial deverão estudar com os governos junto aos quais estejam acre-
ditadas a maneira de acrescentar aos projetos em andamento ou àqueles 
previstos nos diversos setores, componentes que respondam às necessi-
dades concretas das pessoas portadoras de deficiência e à prevenção da 
deficiência. 

174. Deve-se estimular as organizações internacionais cujas atividades 
estejam relacionadas com a cooperação financeira e técnica para que con-
cedam prioridade às solicitações de assistência dos Estados Membros 
para a prevenção da deficiência e para a reabilitação e igualdade de opor-
tunidades que respondam às suas prioridades nacionais. Tais medidas ga-
rantirão a alocação de maiores recursos, tanto para investimento de capi-
tal quanto para despesas normais, referentes à prevenção, à reabilitação 
e a igualdade de oportunidades. Essa ação se refletirá nos programas de 
desenvolvimento econômico e social de todos os organismos multilaterais 
e bilaterais de ajuda, inclusive da cooperação técnica entre países em de-
senvolvimento. 

175. Após conseguir a colaboração dos governos para atender melhor as 
necessidades das pessoas portadoras de deficiência, será necessário co-
ordenar de perto as contribuições das diversas organizações das Nações 
Unidas e aquelas das instituições bilaterais e privadas, para contribuir 
com mais eficácia para se atingir as metas fixadas. 
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176. Com a maior parte dos organismos interessados das Nações Unidas 
já tem a responsabilidade concreta de promover a implantação de projetos 
ou a adição de componentes de projetos destinados às pessoas portado-
ras de deficiência, dever-se-á estabelecer uma divisão mais clara de res-
ponsabilidade entre eles, como se indica mais adiante, para que o sistema 
das Nações Unidas responda melhor ao desafio que representam o Ano 
Internacional da Pessoa Deficiente e o Programa de Ação Mundial. 

a) As Nações Unidas, e, em particular, o Departamento de Cooperação 
Técnica para o Desenvolvimento, juntamente com os organismos especia-
lizados e outras organizações intergovernamentais e não governamentais, 
deverão realizar atividades de cooperação técnica em apoio à aplicação do 
Programa de Ação Mundial; sob esse aspecto, o Centro de Desenvolvimen-
to Social e Assuntos Humanitários do Departamento de Assuntos Econô-
micos e Sociais Internacionais deverá continuar a prestar apoio substan-
tivo na aplicação do Programa de Ação Mundial, à cooperação técnica, às 
atividades e aos projetos. 

b) O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento deverá conti-
nuar a utilizar o seu pessoal fora da sede para dedicar especial atenção 
dentro de seus programas e procedimentos normais às solicitações dos 
governos para projetos que atendam especialmente às necessidades das 
pessoas portadoras de deficiência e à prevenção da deficiência. Deve es-
timular, em particular, a cooperação técnica no âmbito da prevenção da 
deficiência e para a reabilitação e a igualdade de oportunidades, utilizan-
do os seus diversos programas e serviços tais como a cooperação técnica 
entre países em desenvolvimento, os projetos mundiais e inter-regionais e 
o Fundo Provedor para a Ciência e a Tecnologia. 

c) Os esforços principais do UNICEF deverão continuar a se orientar para 
um aperfeiçoamento das medidas preventivas que tragam apoio maior aos 
serviços de saúde, materno-infantil, educação sanitária, luta contra as do-
enças e melhoria da nutrição; quanto às pessoas que já são portadoras de 
deficiência, o UNICEF fomenta o desenvolvimento de projetos integrados 
de educação e apoia as atividades de reabilitação a nível da comunidade, 
utilizando recursos locais de baixo custo. 

d) No âmbito do seu mandato e da sua responsabilidade setorial, os or-
ganismos especializados, com base nas solicitações do governo, deverão 
esforçar-se ainda mais em ajudar a atender às necessidades das pessoas 
portadoras de deficiência, aproveitando as possibilidades que lhes sejam 
oferecidas de acordo com os processos de programação de cada país e 
pela implantação de projetos regionais inter-regionais e mundiais, bem 
como graças à utilização sempre que possível dos seus próprios recursos. 
Suas diferentes esferas de responsabilidade no assunto devem ser as se-
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guintes: OIT, reabilitação profissional e segurança e saúde no trabalho; 
UNESCO, educação de crianças e adultos portadores de deficiência, OMS, 
prevenção da deficiência e reabilitação médica, FAO, melhoria da nutrição. 

e) Nas suas operações de empréstimos, as instituições financeiras mul-
tilaterais devem levar muito em conta os objetivos e as propostas deste 
Programa de Ação Mundial. 

b) Assistência regional e bilateral 

177. As comissões regionais das Nações Unidas e outros órgãos regionais 
deverão fomentar a cooperação regional e sub-regional em matéria de pre-
venção da deficiência, reabilitação das pessoas portadoras de deficiência 
e igualdade de oportunidades. Deverão fiscalizar o andamento desses pro-
gramas nas suas regiões, determinar as necessidades, colher e analisar 
informação, patrocinar pesquisas voltadas para a adoção de medidas, faci-
litar serviços consultivos e empreender atividades de cooperação técnica; 
deverão incluir em seus programas de ação a pesquisa e o desenvolvimen-
to, a preparação de material informativo e o treinamento de pessoal, bem 
como facilitar, como medida provisional, atividades de cooperação técnica 
entre países em desenvolvimento relativas aos objetivos do Programa de 
Ação Mundial. Deverão promover o desenvolvimento de organizações de 
pessoas portadoras de deficiência como recurso essencial para a promo-
ção das atividades mencionadas neste parágrafo. 

178. Deve-se estimular os Estados Membros para que, em cooperação com 
órgãos e comissões regionais, instalem institutos ou escritórios regionais 
(ou sub-regionais) para promover, em consulta com as organizações de 
pessoas portadoras de deficiência e com as organizações internacionais 
apropriadas, os interesses das pessoas portadoras de deficiência. Deverão 
ser outras funções dos Estados Membros a promoção das atividades já 
mencionadas. É importante compreender que a função dos institutos não 
consiste em proporcionar serviços diretos, e sim em promover conceitos 
inovadores tais como de reabilitação sediada na comunidade, coordena-
ção, informação, treinamento e assessoramento sobre o avanço organiza-
cional das pessoas portadoras de deficiência. 

179. Nos seus programas bilaterais e multilaterais de assistência técnica, 
os países doadores devem procurar encontrar os meios de satisfazer as 
solicitações de assistência apresentadas pelos Estados Membros relativas 
a medidas nacionais ou regionais de prevenção, reabilitação e igualdade 
de oportunidades. Essas medidas devem englobar a assistência a agên-
cias e organizações competentes, voltadas para desenvolver acordos de 
cooperação inter e intrarregionais. Os organismos de cooperação técnica 
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devem cuidar ativamente de contratar pessoas portadoras de deficiência 
para todos os níveis e funções, inclusive para os postos de trabalho direto. 

4. Informação e Educação do Público 

180. As Nações Unidas deverão levar a cabo atividades permanentes a 
fim de que a opinião pública conheça melhor os objetivos do Programa de 
Ação Mundial. Com este propósito, os escritórios de apoio devem fornecer 
ao Departamento de Informação Pública, de forma regular e automática, 
informações sobre suas atividades, para que ele possa divulgá-las me-
diante comunicados de imprensa, artigos de fundo, boletins, notas infor-
mativas, folhetos, entrevistas em rádio e televisão e qualquer outro meio 
adequado. 

181. Todos os organismos participantes de projetos e programas que es-
tejam relacionados com o Programa de Ação Mundial deverão fazer um 
esforço contínuo de informação ao público. Os organismos cujo âmbito de 
especialização o exija deverão levar a cabo pesquisas relativas ao assunto. 

182. As Nações Unidas, em colaboração com os organismos especializa-
dos e interessados, deverão desenvolver novos enfoques, utilizando dife-
rentes meios de comunicação para fazer chegar a informação, inclusive 
aquela referente aos princípios e objetivos do Programa de Ação Mundial, 
a um público ao qual não costumam chegar os meios convencionais, ou 
que não está habituado a utilizar os referidos meios. 

183. As organizações internacionais deverão dar assistência aos organis-
mos nacionais e comunitários na preparação de programas de educação 
do público, propondo planos de estudo e proporcionando materiais de en-
sino e informação básica a respeito dos objetivos do Programa de Ação 
Mundial. 

D. Pesquisa 

184. Visto que pouco se sabe a respeito do lugar que cabe às pessoas por-
tadoras de deficiência nas diferentes culturas, fato esse que, por sua vez, 
determina certas atitudes e normas de conduta, é necessário iniciar estu-
dos sobre os aspectos sócio-culturais vinculados às deficiências. Isso per-
mitirá compreender melhor as relações entre as portadoras de deficiência 
e as não portadoras, nas diversas culturas. Os resultados de tais estudos 
permitirão propor enfoques adequados ao ambiente humano. Além disso, 
deve-se buscar a elaboração de indicadores sociais referentes à educação 
da pessoa portadora de deficiência, para poder analisar os problemas as-
sociados e planejar os programas consequentes. 

185. Os Estados Membros devem formular um programa de pesquisa so-
bre as causas, tipos e incidência das incapacidades e das deficiências, as 
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condições econômicas e sociais das pessoas portadoras de deficiência e 
a disponibilidade e eficácia dos meios existentes para fazer frente a estes 
assuntos. 

186. É de particular importância que se pesquisem as questões sociais, 
econômicas e de participação que repercutem na vida das pessoas porta-
doras de deficiência e suas famílias, bem como a forma pela qual a socie-
dade trata os referidos assuntos. Pode-se obter dados por meio dos insti-
tutos nacionais de estatística e de censos. Não obstante, deve-se ter em 
mente que é mais provável que se obtenha resultados úteis mediante um 
programa de pesquisa por domicílio, destinado a coletar informações so-
bre as questões referentes à deficiência, do que mediante um censo geral 
da população. 

187. É necessário também estimular a pesquisa com vistas ao desenvol-
vimento de melhores equipamentos para as pessoas portadoras de defi-
ciência. Deve-se dedicar esforços especiais para encontrar soluções que 
sejam apropriadas às condições tecnológicas e econômicas aos países em 
desenvolvimento. 

188. As Nações Unidas e as suas agências especializadas deverão estar 
atentos às tendências da pesquisa internacional sobre deficiência e outros 
pontos de pesquisa afins, para determinar as necessidades e prioridades 
sociais, insistindo nos novos enfoques referentes a todas as formas de 
ação recomendadas no Programa de Ação Mundial. 

189. As Nações Unidas deverão fomentar e participar de projetos de pes-
quisa destinados a ampliar os conhecimentos sobre questões referentes 
ao Programa de Ação Mundial. É necessário que as Nações Unidas conhe-
çam os resultados das pesquisas dos diversos países e estejam a par das 
propostas sobre pesquisa ainda pendentes de aprovação. As Nações Uni-
das deverão prestar uma atenção crescente aos resultados das pesquisas 
e insistir na sua utilização e divulgação. Recomenda-se insistentemente 
uma vinculação permanente com sistemas de obtenção de informação bi-
bliográfica. 

190. As comissões regionais das Nações Unidas e outros organismos re-
gionais deverão incluir nos seus planos de ação atividades de pesquisa 
a fim de ajudar os governos a colocarem em prática as propostas que fi-
gurem no Programa de Ação Mundial. A chave para obter o maior rendi-
mento possível das despesas de pesquisa sobre pessoas portadoras de 
deficiência consiste em difundir e compartilhar a pesquisa. Os organismos 
governamentais e não governamentais de caráter internacional deverão 
desempenhar um papel ativo na criação de mecanismos de colaboração 
entre instituições regionais e locais para a realização conjunta de estudos 
e troca de informações. 
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191. A pesquisa aos níveis médico, psicológico e social oferece possibi-
lidades de aliviar a deficiência de tipo físico, mental e social. É necessá-
rio estabelecer programas nos quais se identifiquem as esferas onde haja 
uma elevada probabilidade de se obter progressos mediante a pesquisa. A 
diferença existente entre os países industrializados e os países em desen-
volvimento não deve constituir obstáculo para uma colaboração frutífera, 
já que grande parte dos problemas dizem respeito a todos. 

192. Os estudos nos seguintes campos são importantes, tanto para os pa-
íses desenvolvidos quanto para os países em desenvolvimento: 

a) Pesquisa clínica voltada para a prevenção das causas da deficiência: 
avaliação da capacidade funcional do indivíduo sob os aspectos médico, 
psicológico e social, avaliação dos programas de reabilitação, inclusive 
dos aspectos de informação. 

b) Estudos sobre frequência das deficiências, limitações funcionais das 
pessoas portadoras, suas condições de vida e os problemas com que se 
defrontam. 

c) Pesquisa sanitária e de serviços sociais, que englobe o estudo das van-
tagens e dos custos das diferentes políticas de reabilitação e tratamento, 
dos meios de maximizar a eficácia dos programas e uma busca de outros 
enfoques possíveis. Os estudos sobre tratamento comunitário das pessoas 
portadoras de deficiência teriam particular interesse para os países em 
desenvolvimento, enquanto o estudo e a avaliação de programas experi-
mentais, bem como os programas gerais de demonstração, interessam a 
todos os países. Existe muita informação disponível que pode ser útil para 
a análise secundária. 

193. Dever-se-á estimular as instituições de pesquisa sobre saúde e ciên-
cias sociais para que realizem pesquisas sobre as pessoas portadoras de 
deficiência e reúnam informações a esse respeito. As atividades de pes-
quisa são especialmente importantes para o desenvolvimento de novas 
técnicas referentes à prestação de serviços, à preparação de materiais de 
informação adequados a grupos com cultura e idiomas próprios e o treina-
mento de pessoal adaptado às condições predominantes em cada região. 

E. Controle e Avaliação 

194. É fundamental que se faça uma avaliação periódica da situação no 
que diz respeito às pessoas portadoras de deficiência e que se estabe-
leça uma pauta para analisar os acontecimentos. O tema do Ano Inter-
nacional da Pessoa Deficiente “igualdade e participação plena”, sugere 
os critérios principais para a avaliação do Programa de Ação Mundial. O 
controle e a avaliação deverão ser efetuados de forma periódica, tanto no 
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plano internacional e regional quanto no plano nacional. Os indicadores 
para a avaliação deverão ser escolhidos pelo Departamento de Assuntos 
Econômicos e Sociais Internacionais das Nações Unidas, em consulta com 
os Estados Membros, os organismos competentes das Nações Unidas e 
outras organizações. 

195. O sistema das Nações Unidas deverá realizar uma avaliação perió-
dica, de caráter analítico, sobre o progresso alcançado na aplicação do 
Programa de Ação Mundial, e deverá selecionar para tal fim os indicadores 
de avaliação apropriados, em consulta com os Estados Membros. Neste 
sentido, a Comissão de Desenvolvimento Social deverá desempenhar um 
papel importante. As Nações Unidas, juntamente com os organismos es-
pecializados, deverão elaborar continuamente sistemas adequados de ob-
tenção e difusão de informação, a fim de assegurar o aperfeiçoamento dos 
programas em todos os planos, com base na avaliação dos resultados. A 
esse respeito, o Centro de Desenvolvimento social e Assuntos Humanitá-
rios deverá desempenhar uma função importante. 

196. Dever-se-á pedir às comissões regionais que desempenhem funções 
de controle e avaliação que contribuam para uma valorização geral no pla-
no internacional. Dever-se-á estimular outros organismos regionais e inter-
governamentais para que tomem parte neste processo. 

197. No plano nacional, a avaliação dos programas referentes às pessoas 
portadoras de deficiência deverá ser realizada periodicamente. 

198. Estimula-se o Escritório de Estatística das Nações Unidas a que, 
juntamente com outros departamentos da Secretaria, com os organismos 
especializados e comissões regionais, coopere com os países em desen-
volvimento para estabelecer um sistema realista e prático de obtenção 
de dados, baseados nos dados totais ou em amostragens representativas, 
de acordo com as necessidades, referentes às diversas deficiências e, em 
especial, para preparar manuais/documentos técnicos sobre a maneira de 
utilizar enquetes familiares para a compilação de tais estatísticas, que se-
rão utilizadas como instrumentos e marcos de referência fundamentais na 
implantação de programas de ação nos anos subsequentes ao Ano Inter-
nacional da Pessoa Deficiente, com a finalidade de melhorar a situação das 
pessoas portadoras de deficiência. 

199. Nesta ampla atividade cabe um papel importante ao Centro de De-
senvolvimento Social e Assuntos Humanitários das Nações Unidas, apoia-
do pelo Escritório de Estatística das Nações Unidas. 

200. O Secretário Geral deverá informar periodicamente sobre os esforços 
realizados pelas Nações Unidas e organismos especializados para contra-
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tar um maior número de pessoas portadoras de deficiência e facilitar-lhes 
o acesso às suas instalações e informações. 

201. Os resultados da avaliação periódica e da avaliação da situação eco-
nômica e social mundial podem tornar necessária a revisão periódica do 
Programa de Ação Mundial. Essas revisões deverão ser realizadas a cada 
cinco anos, devendo a primeira delas ser efetuada em 1.987, com base 
num informe apresentado pelo Secretário Geral à Assembleia Geral no seu 
quadragésimo segundo período de sessões. Esta revisão constituiria tam-
bém uma contribuição ao processo de exame e avaliação da Estratégia 
Internacional de Desenvolvimento para a Terceira Década das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento. 

NOTAS 

(1) International Classification of Impairments, Disabilities, and Handi-
caps (ICIDH), Organização Mundial da Saúde, Genebra, 1980. 

(2) Resolução 2200 A (XXI) da Assembléia Geral. 

(3) Resolução 2856 (XXVI) da Assembleia Geral. 

(4) Resolução 3447 (XXX) da Assembleia Geral. 

(5) Resolução 2542 (XXIV) da Assembleia Geral. 

(6) Documento das Nações Unidas A/36/766. 

(7) Resolução 35/56 da Assembleia Geral. 

(8) Documento das Nações Unidas IYDP/SYMP/L.2/Rev.1, de 16 de março 
de 1.982. 
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DECLARAÇÃO DE CARTAGENA DE INDIAS SOBRE POLÍTICAS 
INTEGRAIS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS NA REGIÃO 

IBERO - AMERICANA. (COLÔMBIA, 27 A 30 DE OUTUBRO DE 
1992)

ÁREAS DE INTERVENÇÃO 

5- Educação: 

... “Devem-se promover ações coordenadas que 
envolvam o sistema educativo, as famílias e a co-
munidade, com o objetivo de facilitar a integra-
ção educativa e o desenvolvimento pessoal da po-
pulação com deficiência. A participação dos pais, 
da família e da comunidade como objeto e sujeito 
da educação especial (grifo meu), deverá ser con-
siderada na elaboração de diretrizes e na organi-
zação, execução e avaliação dos serviços educati-
vos, e haverá de ser fortalecida por meio de aten-
dimento, orientação e capacitação sistemáticos”. 
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NORMAS PARA EQUIPARAÇÃO DE OPORTUNIDADES PARA 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA DA ONU Nº 48/96, 20 DE 

DEZEMBRO DE 1.993
Adotadas pela Assembleia Geral das Nações Unidas na sua Resolução 

48/96, de 20 de Dezembro de 1.993.

A Assembleia Geral

Recordando a Resolução 1990/26 do Conselho Econômico e Social, de 24 
de maio de 1.990, pela qual o Conselho autorizou a Comissão para o Desen-
volvimento Social a considerar, na sua trigésima segunda sessão, a possi-
bilidade de estabelecer um grupo especial de trabalho de peritos governa-
mentais, de composição aberta, financiado por contribuições voluntárias, 
para a elaboração de regras gerais sobre a igualdade de oportunidades 
para crianças, jovens e adultos com deficiências, em estreita colaboração 
com as agências especializadas, outros organismos intergovernamentais 
e organizações não governamentais, especialmente organizações de pes-
soas com deficiências, e pediu à Comissão que, caso decidisse estabelecer 
tal grupo de trabalho, concluísse a redação do texto dessas normas para 
serem analisadas pelo Conselho em 1.993 e submetidas à apreciação da 
Assembleia Geral na sua quadragésima oitava sessão,

Recordando também que a Comissão para o Desenvolvimento Social, na 
sua Resolução 32/2, de 20 de fevereiro de 1.991, decidiu estabelecer um 
grupo especial de trabalho de peritos governamentais, de composição 
aberta, em conformidade com a Resolução 1990/26 do Conselho Econômi-
co e Social,

Constatando com satisfação a participação de muitos Estados, agências 
especializadas, organismos intergovernamentais e organizações não go-
vernamentais, especialmente organizações de pessoas com deficiências, 
nas deliberações do grupo de trabalho,

Constatando ainda com satisfação as generosas contribuições financeiras 
dos Estados Membros para o grupo de trabalho,

Congratulando-se com o fato de o grupo de trabalho ter sido capaz de 
cumprir o seu mandato em três sessões de cinco dias de trabalho cada 
uma,

Agradecendo o relatório do grupo especial de trabalho de composição 
aberta encarregue de elaborar regras gerais sobre a igualdade de oportu-
nidades para pessoas com deficiências,
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Tomando nota do debate que teve lugar no seio da Comissão para o De-
senvolvimento Social, por ocasião da sua trigésima terceira sessão, sobre 
o projeto de regras gerais incluído no relatório do grupo de trabalho,

1. Aprova as Regras Gerais sobre a Igualdade de Oportunidades para Pes-
soas com Deficiências, publicadas em anexo à presente resolução;

2. Solicita aos Estados-Membros que apliquem as Regras Gerais ao desen-
volverem programas nacionais em matéria de deficiência;

3. Insta os Estados-Membros a facultar ao Relator Especial a informação 
por este solicitada quanto à aplicação das Regras Gerais;

4. Solicita ao Secretário Geral que promova a aplicação das Regras Gerais 
e que apresente à Assembleia Geral, na sua quinquagésima sessão, um 
relatório sobre esta matéria;

5. Insta os Estados membros a apoiar, financeiramente e de outras formas, 
a aplicação das Regras Gerais.

INTRODUÇÃO

Antecedentes e necessidades atuais

1. Existem pessoas com deficiências em todas as partes do mundo e em 
todas as camadas sociais. O número de pessoas com deficiências no mun-
do é grande e continua a aumentar.

2. Tanto as causas como as consequências da deficiência variam de uma 
parte para outra do mundo. Essas variações são resultado de diferentes 
condicionalismos sócio-econômicos e das diversas medidas adotadas pe-
los Estados em prol do bem-estar dos seus cidadãos.

3. A atual política em matéria de deficiência resulta da evolução registrada 
ao longo dos últimos 200 anos. Em muitos aspectos, reflete as condições 
gerais de vida e as políticas sociais e econômicas adotadas nas diferentes 
épocas. Porém, no que respeita à deficiência, muitas circunstâncias espe-
cíficas influenciaram as condições de vida das pessoas que dela padecem: 
a ignorância, a negligência, a superstição e o medo constituem fatores 
sociais que, ao longo da história, têm vindo a isolar as pessoas com defici-
ências e a atrasar o seu desenvolvimento.

4. Ao longo dos anos, a política em matéria de deficiência evoluiu desde 
a prestação de cuidados básicos no seio de instituições até à educação 
de crianças com deficiências e à reabilitação das pessoas que se torna-
ram deficientes na idade adulta. Graças à educação e à reabilitação, as 
pessoas com deficiências tornaram-se mais ativas e converteram-se numa 
força impulsionadora da promoção constante da política em matéria de 
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deficiência. Constituíram-se organizações de pessoas com deficiências, 
integradas também por membros das respectivas famílias e amigos, que 
tentaram conseguir melhores condições de vida para elas. Depois da Se-
gunda Guerra Mundial, foram introduzidos os conceitos de integração e 
normalização, refletindo um conhecimento cada vez mais profundo das ca-
pacidades das pessoas com deficiências.

5. Até finais da década de 60, as organizações de pessoas com deficiên-
cias em funcionamento nalguns países começaram a formular um novo 
conceito de deficiência. Nele se refletia a estreita conexão entre as limita-
ções sentidas pelos indivíduos com deficiências, a concepção e estrutura 
do respectivo meio e a atitude da população em geral. Simultaneamente, 
foi dado cada vez mais destaque aos problemas da deficiência nos países 
em vias de desenvolvimento. Segundo as estimativas, em alguns desses 
países a percentagem da população com deficiências era muito elevada, 
tratando-se, na sua maioria, de pessoas extremamente pobres.

Medidas internacionais anteriores

6. Os direitos das pessoas com deficiências têm sido objeto de grande 
atenção no seio das Nações Unidas e de outras organizações internacio-
nais, desde há muito tempo. O resultado mais importante do Ano Inter-
nacional das Pessoas Deficientes (1981) foi o Programa de Ação Mundial 
relativo às Pessoas com Deficiências, adotado pela Assembleia Geral na 
sua Resolução 37/52, de 3 de dezembro de 1.982. O Ano Internacional e o 
Programa de Ação Mundial foram grandes impulsionadores dos progres-
sos nesta área. Ambos puseram em destaque o direito das pessoas com 
deficiências às mesmas oportunidades dos restantes cidadãos e a desfru-
tar em pé de igualdade da melhoria das condições de vida resultantes do 
desenvolvimento econômico e social. Também pela primeira vez se definiu 
o conceito de desvantagem (handicap), como função da relação entre as 
pessoas com deficiências e o seu meio.

7. Em 1.987, ao cumprir-se metade da Década das Nações Unidas para 
as Pessoas com Deficiências, realizou-se em Estocolmo o Encontro Mun-
dial de Peritos para Controlo da Aplicação do Programa de Ação Mun-
dial relativo às Pessoas com Deficiências. Foi sugerido nesse encontro a 
necessidade de elaborar uma doutrina orientadora, capaz de indicar as 
prioridades de ação nos anos vindouros. Tal doutrina dever-se-ia basear no 
reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiências.

8. Em consequência, a Reunião recomendou que a Assembleia Geral convo-
casse uma conferência especial, para redação de uma convenção internacio-
nal sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas 
com deficiências, a ser ratificada pelos Estados em finais da década.



Legislação Federal | 185  

9. O Estado italiano preparou uma primeira versão da convenção, que 
apresentou à Assembleia Geral na sua quadragésima segunda sessão. 
Também a Suécia apresentou propostas relativas a um projeto de con-
venção na quadragésima quarta sessão da Assembleia Geral. Porém, em 
nenhuma destas ocasiões foi alcançado consenso quanto à conveniência 
da aprovação de tal convenção. Na opinião de muitos representantes, os 
instrumentos já existentes em matéria de direitos humanos pareciam ga-
rantir às pessoas com deficiências os mesmos direitos reconhecidos às 
restantes pessoas.

O caminho até à formulação de Regras Gerais

10. Orientado pelas deliberações da Assembleia Geral, o Conselho Econô-
mico e Social, na sua primeira sessão ordinária de 1.990, aceitou finalmen-
te ocupar- -se da elaboração de um instrumento internacional de outra 
natureza. Na sua Resolução 1990/26, de 24 de maio de 1.990, o Conselho 
autorizou a Comissão para o Desenvolvimento Social a considerar, na sua 
32ª Sessão, a possibilidade de estabelecer um grupo especial de trabalho 
de peritos governamentais, de composição aberta, financiado por contri-
buições voluntárias, para a elaboração de regras gerais sobre a igualdade 
de oportunidades para crianças, jovens e adultos com deficiências, em 
estreita colaboração com as agências especializadas, outras entidades in-
tergovernamentais e organizações não governamentais, em especial orga-
nizações de pessoas com deficiências. O Conselho solicitou também à Co-
missão que ultimasse a redação do texto dessas normas, para que fossem 
analisadas em 1.993 e apresentadas na 48ª Sessão da Assembleia Geral.

11. Os debates subsequentes no seio do Terceiro Comitê da Assembleia 
Geral, durante a sua quadragésima quinta sessão, demonstraram a exis-
tência de uma ampla base de apoio para a nova iniciativa de elaborar re-
gras gerais sobre a igualdade de oportunidades para pessoas com defici-
ências.

12. Na trigésima segunda sessão do Comitê para o Desenvolvimento So-
cial, a iniciativa de formular regras gerais contou com o apoio de um gran-
de número de representantes e os debates culminaram com a adoção da 
Resolução 32/2, de 20 de fevereiro de 1.991, pela qual a Comissão decidiu 
estabelecer um grupo especial de trabalho de composição aberta, em con-
formidade com a Resolução 1990/26 do Conselho Econômico e Social.

Objetivo e conteúdo das Regras Gerais sobre a Igualdade de Oportuni-
dades para Pessoas com Deficiências

13. As Regras Gerais sobre a Igualdade de Oportunidades para Pessoas 
com Deficiências foram elaboradas tendo por base a experiência adquirida 
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durante a Década das Nações Unidas para as Pessoas com Deficiências 
(1983-1992). O fundamento político e moral destas regras encontra-se na 
Carta Internacional dos Direitos Humanos, que compreende a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, o Pacto Internacional sobre os Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais e o Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos, na Convenção sobre os Direitos da Criança e na Conven-
ção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Mulheres, bem como no Programa de Ação Mundial relativo às Pessoas 
com Deficiências.

14. Embora não sendo de cumprimento obrigatório, estas Regras podem 
converter-se em normas de direito internacional consuetudinário, quando 
aplicadas por um grande número de Estados com a intenção de respeitar 
uma norma de direito internacional. Têm implícito um firme compromis-
so moral e político da parte dos Estados, no sentido de adotar medidas 
destinadas a garantir a igualdade de oportunidades para as pessoas com 
deficiências. Indicam importantes princípios de responsabilidade, ação e 
cooperação. Assinalam áreas de importância decisiva para a qualidade 
de vida e para a realização da plena participação e da igualdade. As Re-
gras constituem um instrumento de orientação política e de atuação para 
as pessoas com deficiências e suas organizações. Funcionam ainda como 
base para a cooperação técnica e econômica entre os Estados, as Nações 
Unidas e outras organizações internacionais.

15. O objetivo das normas consiste em garantir que raparigas e rapazes, 
mulheres e homens com deficiências, enquanto membros das respecti-
vas comunidades, possam exercer os mesmos direitos e estar sujeitos às 
mesmas obrigações dos restantes cidadãos. Em todas as sociedades do 
mundo, continuam a existir obstáculos que impedem as pessoas com de-
ficiências de exercer os seus direitos e liberdades, dificultando a sua par-
ticipação plena nas atividades das sociedades em que se inserem. Com-
pete aos Estados adotar medidas adequadas com vista à eliminação de 
tais obstáculos. As pessoas com deficiências e suas organizações devem 
desempenhar um papel ativo como co-participantes neste processo. A re-
alização da igualdade de oportunidades para pessoas com deficiências 
representa uma contribuição fundamental para o esforço geral e mundial 
de mobilização dos recursos humanos. Será porventura necessário prestar 
atenção especial a determinados grupos específicos, tais como as mulhe-
res, as crianças, os idosos, os pobres, os trabalhadores migrantes, as pes-
soas com deficiências duplas ou múltiplas, as populações autóctones e as 
minorias étnicas. Para além disso, existe um grande número de refugiados 
com deficiências que revelam necessidades especiais, as quais exigem 
atenção.
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Conceitos fundamentais da política em matéria de deficiência

16. Os conceitos abaixo explicitados são utilizados ao longo das Regras. 
São construídos com base, essencialmente, nos conceitos enunciados no 
Programa de Ação Mundial relativo às Pessoas com Deficiências. Em cer-
tos casos, refletem a evolução registrada durante a Década das Nações 
Unidas para as Pessoas com Deficiências.

Incapacidade e desvantagem (handicap)

17. O termo “incapacidade” resume um grande número de diferentes limi-
tações funcionais que se verificam nas populações de todos os países do 
mundo. As pessoas podem ser incapazes em resultado de uma deficiên-
cia de natureza física, intelectual ou sensorial, de um estado que requeira 
intervenção médica ou de doenças mentais. Tais deficiências, estados ou 
doenças podem ser, por natureza, transitórios ou permanentes.

18. O termo “desvantagem” (handicap) significa a perda ou a limitação 
das possibilidades de tomar parte da vida da comunidade em condições 
de igualdade em relação aos demais cidadãos. Essa palavra descreve a 
situação da pessoa com deficiência em relação com o seu meio. O objetivo 
deste conceito consiste em realçar os defeitos de concepção do meio físico 
envolvente e de muitas das atividades organizadas no seio da sociedade, 
tais como, por exemplo, a informação, a comunicação e a educação, que 
impedem as pessoas com deficiências de nelas participar em condições 
de igualdade.

19. A utilização dos dois termos “incapacidade” e “desvantagem” (han-
dicap), tal como acima definidos nos parágrafos 17 e 18, deverá ser con-
siderada à luz da história recente da deficiência. Durante a década de 70, 
registrou-se uma forte reação, por parte de representantes de organiza-
ções de pessoas com deficiências e de profissionais na área da deficiên-
cia, contra a terminologia então empregue. Os termos “incapacidade” e 
“desvantagem” (handicap) eram muitas vezes utilizados de forma pouco 
clara e confusa, o que se revelava nefasto sob o ponto de vista das medi-
das normativas e da ação política. A terminologia empregue refletia uma 
abordagem médica e clínica, que ignorava as imperfeições e deficiências 
da sociedade envolvente.

20. Em 1.980, a Organização Mundial de Saúde adotou uma Classifica-
ção Internacional de Deficiências, Incapacidades e Desvantagens (Han-
dicaps), que sugeriu uma abordagem mais precisa e, simultaneamente, 
relativista. Essa classificação, que faz uma clara distinção entre “deficiên-
cia”, “incapacidade” e “desvantagem”(handicap), tem sido amplamente 
utilizada em áreas tais como a reabilitação, a educação, a estatística, a 
política, a legislação, a demografia, a sociologia, a economia e a antropo-
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logia. Alguns utilizadores exprimiram a sua preocupação pelo fato de a 
Classificação, ao definir o termo “incapacidade”, ser porventura demasia-
do médica e centrada no indivíduo, não clarificando talvez devidamente 
a interação entre os condicionalismos ou expectativas da sociedade e as 
capacidades do indivíduo. Essas inquietações, bem como outras manifes-
tadas pelos utilizadoras nos 12 anos decorridos desde a publicação da 
Classificação, serão tidas em conta em futuras revisões.

21. Em resultado da experiência adquirida com a aplicação do Programa 
de Ação Mundial e do debate generalizado que teve lugar por ocasião 
da Década das Nações Unidas para as Pessoas com Deficiências, foram 
aprofundados os conhecimentos e ampliada a compreensão das questões 
relativas à deficiência e à terminologia utilizada. A terminologia atual re-
conhece a necessidade de ter em conta, não só as necessidades individu-
ais (por exemplo, de reabilitação e de recursos técnicos auxiliares), mas 
também as imperfeições da sociedade (que colocam diversos obstáculos 
à participação).

Prevenção

22. Entende-se por “prevenção” a adoção de medidas destinadas a im-
pedir que se produza uma deterioração física, intelectual, psiquiátrica ou 
sensorial (prevenção primária) ou a impedir que essa deterioração cause 
uma deficiência ou limitação funcional permanente (prevenção secundá-
ria). A prevenção pode incluir a adoção de diversos tipos de medidas, tais 
como cuidados de saúde primários, cuidados pré e pós-natais, educação 
em matéria de nutrição, campanhas de vacinação contra doenças conta-
giosas, medidas de luta contra doenças endêmicas, normas de segurança, 
programas para a prevenção de acidentes em diferentes áreas, incluindo a 
adaptação dos locais de trabalho para evitar a ocorrência de deficiências 
e doenças profissionais, e prevenção da deficiência resultante da contami-
nação do meio ambiente ou ocasionada por conflitos armados.

Reabilitação

23. Entende-se por “reabilitação” o processo destinado a permitir que as 
pessoas com deficiências consigam alcançar e manter os seus melhores 
níveis funcionais, do ponto de vista físico, sensorial, intelectual, psíquico 
e/ou social, por forma a dotá-las de meios que lhes permitam modificar 
a sua própria vida, adquirindo uma maior independência. A reabilitação 
pode abranger medidas destinadas a proporcionar e/ou a restabelecer 
funções ou a compensar a perda ou a falta de uma função ou determinada 
limitação funcional. O processo de reabilitação não envolve a prestação 
de cuidados médicos iniciais. Inclui uma ampla variedade de medidas e 
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atividades, desde a reabilitação mais básica e geral até às atividades es-
pecificamente orientadas, tais como a reabilitação profissional

Realização da igualdade de oportunidades

24. Entende-se por “realização da igualdade de oportunidades” o proces-
so mediante o qual o meio físico e os diversos sistemas existentes no seio 
da sociedade, tais como serviços, atividades, informação e documentação, 
são postos à disposição de todos, sobretudo das pessoas com deficiências.

25. Do princípio da igualdade de direitos decorre que as necessidades de 
toda e qualquer pessoa têm igual importância, que essas necessidades 
devem constituir a base do planejamento das sociedades e que todos os 
recursos devem ser empregues por forma a garantir que a todos sejam 
concedidas as mesmas oportunidades de participação.

26. As pessoas com deficiências são membros da sociedade e têm direito 
a permanecer nas suas comunidades locais. Devem receber o apoio de 
que necessitam no âmbito das estruturas regulares de educação, saúde, 
emprego e serviços sociais.

27. À medida que as pessoas com deficiências alcançam a igualdade de 
direitos, devem também ficar sujeitas às mesmas obrigações. À medida 
que as pessoas com deficiências vão alcançando o gozo desses direitos, 
as sociedades devem esperar cada vez mais delas. Como parte do pro-
cesso de realização da igualdade de oportunidades, deve providenciar-se 
no sentido de ajudar as pessoas com deficiências a assumir a sua plena 
responsabilidade como membros da sociedade.

PREÂMBULO

Os Estados,

Conscientes de que, na Carta das Nações Unidas, se comprometeram a 
atuar individual e coletivamente, em cooperação com a Organização, com 
vista a promover níveis de vida mais elevados, pleno emprego, e condi-
ções de progresso e desenvolvimento econômico e social,

Reafirmando o compromisso assumido na Carta de defender os Direitos 
Humanos e as liberdades fundamentais, a justiça social e a dignidade e 
valor da pessoa humana,

Recordando em particular as normas internacionais de Direitos Humanos, 
consagradas na Declaração Universal dos Direitos do Homem, no Pacto 
Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e no Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos,
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Sublinhando que esses instrumentos proclamam que os direitos neles con-
sagrados devem ser garantidos de igual modo a todas as pessoas, sem 
discriminação,

Recordando a Convenção sobre os Direitos da Criança, que proíbe a discri-
minação com base na deficiência e impõe a adoção de medidas especiais 
para proteger os direitos das crianças com deficiências, bem como a Con-
venção Internacional sobre os Direitos de Todos os Trabalhadores Migran-
tes e Membros das suas Famílias, que estabelece algumas medidas de 
proteção contra a deficiência,

Recordando também as disposições da Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres destinadas a salva-
guardar os direitos das meninas e mulheres com deficiências,

Tendo em conta a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, a De-
claração dos Direitos das Pessoas Deficientes Mentais, a Declaração sobre 
o Progresso e Desenvolvimento Social, os Princípios para a Proteção de 
Pessoas com Doenças Mentais e para o Aperfeiçoamento dos Cuidados 
de Saúde Mental e outros instrumentos relevantes aprovados pela Assem-
bleia Geral,

Tendo também em conta as relevantes convenções e recomendações apro-
vadas pela Organização Internacional de Trabalho, em especial as que se 
referem à participação no mundo do trabalho, sem discriminação alguma, 
das pessoas com deficiências,

Tendo presentes as relevantes recomendações e o trabalho da Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, em particular 
a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, da Organização Mun-
dial de Saúde, do Fundo das Nações Unidas para a Infância e de outras 
organizações com interesse na área,

Tendo em conta o compromisso assumido pelos Estados quanto à prote-
ção do ambiente,

Conscientes da devastação causada pelos conflitos armados e deplorando 
a utilização de recursos escassos na produção de armas,

Reconhecendo que o Programa de Ação Mundial relativo às Pessoas com 
Deficiências e a definição de igualdade de oportunidades nele consagrada 
representam a firme e sincera aspiração da comunidade internacional de 
conseguir que essas diversas recomendações e instrumentos internacio-
nais adquiram uma importância prática e concreta,

Reconhecendo que o objetivo da Década das Nações Unidas para as Pes-
soas com Deficiências (1983-1992), de executar o Programa de Ação Mun-
dial, permanece válido e exige uma atuação urgente e contínua,
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Recordando que o Programa de Ação Mundial se baseia em conceitos que 
são igualmente válidos, quer em países em desenvolvimento quer em pa-
íses industrializados,

Convencidos de que é necessário intensificar esforços para que as pesso-
as com deficiências possam alcançar o pleno gozo dos Direitos Humanos e 
a plena participação social, em condições de igualdade,

Sublinhando novamente que as pessoas com deficiências, bem como os 
seus pais, tutores, amigos e organizações, devem ser participar ativamen-
te, junto com os Estadas, no planejamento e execução de todas as medidas 
que afetam os seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais,

Cumprindo o disposto na resolução 1990/26 do Conselho Econômico e So-
cial, e baseando-se nas medidas concretas cuja adoção se impõe para que 
as pessoas com deficiências alcancem um estatuto de igualdade em rela-
ção às demais, enumeradas em pormenor no Programa de Ação Mundial, 
aprovaram as Regras Gerais sobre a Igualdade de Oportunidades para 
Pessoas com Deficiências, que adiante se enunciam, com os objetivos de:

a) Pôr em relevo que todas as medidas na área da deficiência pressupõem 
um conhecimento e uma experiência suficientes acerca das condições e 
necessidades específicas das pessoas com deficiências;

b) Destacar que o processo mediante o qual cada um dos aspectos da or-
ganização social é tornado acessível a todos constitui um objetivo funda-
mental do desenvolvimento sócio-econômico;

c) Assinalar aspectos cruciais das políticas sociais na área da deficiência, 
incluindo, quando oportuno, o fomento ativo da cooperação técnica e eco-
nômica;

d) Oferecer modelos para o processo de decisão política necessário à reali-
zação de igualdade de oportunidades, tendo em conta a existência de uma 
grande diversidade de níveis econômicos e técnicos, assim como o fato 
de esse processo dever refletir um profundo conhecimento do contexto 
cultural em que se desenvolve e o papel fundamental que as pessoas com 
deficiências nele desempenham;

e) Propor a criação de mecanismos nacionais destinados a estabelecer 
uma colaboração estreita entre os Estados, os órgãos do sistema das Na-
ções Unidas, outras entidades intergovernamentais e as organizações de 
pessoas com deficiências;

f) Propor a criação de um mecanismo eficaz de controlo do processo atra-
vés do qual os Estados procuram realizar a igualdade de oportunidades 
para as pessoas com deficiências.
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I. REQUISITOS PARA A IGUALDADE DE PARTICIPAÇÃO

Regra 1. Sensibilização

Os Estados devem adotar medidas para que a sociedade adquira maior 
consciência das pessoas com deficiências, assim como dos seus direitos, 
necessidades, potencialidades e contribuição.

1. Os Estados devem garantir que as autoridades competentes divulguem 
informação atualizada acerca dos programas e serviços disponíveis para 
as pessoas com deficiências, suas famílias, profissionais da área e público 
em geral. A informação destinada às pessoas com deficiências deve ser 
apresentada de forma acessível.

2. Os Estados devem promover e apoiar campanhas de informação relati-
vas às pessoas com deficiências e às políticas em matéria de deficiência, 
difundindo a mensagem de que estas pessoas são cidadãos com os mes-
mos direitos e obrigações dos demais, assim justificando a adoção de me-
didas destinadas a eliminar todos os obstáculos à sua plena participação.

3. Os Estados devem incentivar os meios de comunicação social a difundir 
uma imagem positiva das pessoas com deficiências, devendo as organiza-
ções de pessoas com deficiências ser consultadas a este respeito.

4. Os Estados devem garantir que os programas de educação pública refli-
tam, em todos os seus aspectos, os princípios da plena participação e da 
igualdade.

5. Os Estados devem convidar as pessoas com deficiências, bem como 
as suas famílias e organizações, a participar nos programas de educação 
pública em matéria de deficiência.

6. Os Estados devem incentivar as empresas do sector privado a incluir, 
em todos os aspectos da sua atividade, questões relativas à deficiência.

7. Os Estados devem iniciar e promover programas destinados a possibili-
tar que as pessoas com deficiências adquiram maior consciência dos seus 
direitos e potencialidades. Uma maior autoconfiança e autonomia permiti-
rão a essas pessoas aproveitar da melhor forma as oportunidades ao seu 
alcance.

8. A sensibilização deve representar uma parte importante da educação 
das crianças com deficiências e dos programas de reabilitação. As pesso-
as com deficiências poderão também auxiliar-se mutuamente na aquisição 
de uma maior consciência, participando nas atividades das suas próprias 
organizações.
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9. A sensibilização deve constituir parte integrante da educação de todas 
as crianças e ser uma das componentes dos cursos de formação de profes-
sores e da formação de todos os profissionais.

Regra 2. Cuidados médicos

Os Estados devem assegurar a prestação de cuidados médicos eficazes às 
pessoas com deficiências.

1. Os Estados devem esforçar-se por criar programas, conduzidos por 
equipas de trabalho multidisciplinares, para detecção precoce, avaliação 
e tratamento das deficiências. Desta forma, poder-se-iam prevenir, reduzir 
ou eliminar os seus efeitos prejudiciais. Tais programas devem assegurar 
a plena participação das pessoas com deficiências e das suas famílias, a 
nível individual, e das organizações de pessoas com deficiências, ao nível 
do planejamento e avaliação.

2. Os trabalhadores das comunidades locais devem receber formação que 
lhes permita participar em áreas tais como a detecção precoce da defici-
ência, a prestação de assistência primária e o encaminhamento para os 
serviços competentes.

3. Os Estados devem garantir que as pessoas com deficiências, em parti-
cular bebês e crianças, recebam cuidados médicos de igual qualidade e no 
âmbito do mesmo sistema que os demais membros da sociedade.

4. Os Estados devem garantir que todo o pessoal médico e paramédico 
receba formação adequada e disponha do equipamento necessário para 
prestar assistência médica às pessoas com deficiências, bem como que te-
nha acesso aos métodos terapêuticos e recursos tecnológicos apropriados.

5. Os Estados devem garantir que o pessoal médico, paramédico e auxiliar 
receba formação apropriada, a fim de evitar que prestem aos pais um acon-
selhamento inadequado, assim restringindo as opções de que dispõem os 
seus filhos. Tal formação deve ser um processo contínuo e basear-se na 
mais recente informação disponível.

6. Os Estados devem garantir que as pessoas com deficiências recebam 
regularmente o tratamento e os medicamentos de que necessitam para 
manter ou melhorar a sua capacidade funcional.

Regra 3. Reabilitação*

* A reabilitação constitui um conceito fundamental da política em matéria 
de deficiência, cuja definição consta do § 23 da introdução, supra.
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Os Estados devem assegurar a prestação de serviços de reabilitação des-
tinados às pessoas com deficiências, a fim de que estas consigam alcan-
çar e manter um nível ótimo de autonomia e capacidade funcional.

1. Os Estados devem desenvolver programas nacionais de reabilitação 
para todos os grupos de pessoas com deficiências. Tais programas devem 
basear-se nas reais necessidades individuais dessas pessoas e nos princí-
pios da plena participação e da igualdade.

2. Esses programas devem incluir uma ampla variedade de atividades, tais 
como a educação básica destinada a melhorar o exercício de uma função 
afetada ou a compensar a incapacidade ou dificuldade de desempenho da 
dita função, o aconselhamento das pessoas com deficiências e suas famí-
lias, o fomento da autonomia e a prestação de serviços esporádicos, por 
exemplo de avaliação e orientação.

3. Devem ter acesso à reabilitação todas as pessoas que dela necessitem, 
incluindo as pessoas com deficiências profundas e/ou múltiplas.

4. As pessoas com deficiências e suas famílias devem poder participar 
na concepção e organização dos serviços de reabilitação que lhes digam 
respeito.

5. Todos os serviços de reabilitação devem estar disponíveis no âmbito da 
comunidade local onde viva a pessoa com deficiência. Contudo, em certos ca-
sos, podem ser organizados cursos especiais de reabilitação no domicílio, de 
duração limitada, por forma a alcançar um determinado objetivo de formação.

6. As pessoas com deficiências e seus familiares devem ser encorajados a 
participar diretamente nas atividades de reabilitação, por exemplo como 
professores habilitados, instrutores ou conselheiros.

7. Os Estados devem aproveitar a experiência adquirida pelas organiza-
ções de pessoas com deficiências quando da formulação ou avaliação dos 
programas de reabilitação.

Regra 4. Serviços de apoio

Os Estados devem assegurar o estabelecimento e a prestação de serviços 
de apoio a pessoas com deficiências, incluindo a disponibilização de equi-
pamentos auxiliares a elas destinados, a fim de as ajudar a aumentar o seu 
nível de autonomia na vida quotidiana e a exercer os seus direitos.

1. Os Estados devem garantir a disponibilização de equipamento e ins-
trumentos auxiliares, bem como a prestação de assistência pessoal e de 
serviços de interpretação, segundo as necessidades das pessoas com de-
ficiências, enquanto medidas importantes para alcançar a igualdade de 
oportunidades.
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2. Os Estados devem apoiar o desenvolvimento, o fabrico, a distribuição e 
os serviços de reparação do equipamento e instrumentos auxiliares, bem 
como a divulgação de informações a seu respeito.

3. Com esta finalidade, devem ser aproveitados os conhecimentos técnicos 
de que em geral se disponha. Nos Estados em que exista uma indústria 
de alta tecnologia, esta deve ser plenamente utilizada a fim de melhorar o 
nível e a eficácia do equipamento e instrumentos auxiliares. É importante 
estimular o desenvolvimento e o fabrico de equipamentos simples e pouco 
dispendiosos, utilizando, sempre que possível, matérias primas e meios 
de produção locais. As próprias pessoas com deficiências poderão partici-
par no fabrico desses artigos.

4. Os Estados devem reconhecer que todas as pessoas com deficiências 
que necessitem de equipamento ou instrumentos auxiliares deverão ter 
acesso a eles, nomeadamente em termos financeiros, segundo as respec-
tivas necessidades. Isto poderá significar que o equipamento e os instru-
mentos auxiliares sejam fornecidos gratuitamente ou a um preço suficien-
temente baixo para que as pessoas com deficiências e suas famílias os 
possam adquirir.

5. Nos programas de reabilitação que prevejam a distribuição de equipa-
mento e instrumentos auxiliares, os Estados devem considerar as neces-
sidades específicas dos rapazes e raparigas com deficiências, no que se 
refere à concepção e à durabilidade de tais dispositivos, assim como a sua 
idoneidade em relação à idade das crianças às quais se destinam.

6. Os Estados devem apoiar o desenvolvimento e a aplicação de progra-
mas de assistência pessoal e de serviços de interpretação, em especial 
para as pessoas com deficiências profundas e/ou múltiplas. Tais progra-
mas destinar-se-iam a aumentar o nível de participação das pessoas com 
deficiências na vida quotidiana, tanto em casa como no local de trabalho, 
na escola e durante os seus tempos livres.

7. Os programas de assistência pessoal devem ser concebidos de forma a 
que as pessoas com deficiências que os utilizam exerçam uma influência 
decisiva na respectiva execução.

II ÁREAS ALVO DA IGUALDADE DE PARTICIPAÇÃO

Regra 5. Acessibilidade

Os Estados devem reconhecer a importância fundamental da acessibili-
dade no processo de realização da igualdade de oportunidades em todas 
as esferas da sociedade. Para as pessoas com deficiências de qualquer 
espécie, os Estados devem: a) criar programas de ação destinados a tornar 
acessível o meio físico, e b) adotar medidas para garantir o acesso à infor-
mação e à comunicação.
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a) Acesso ao meio físico

1. Os Estados devem adotar medidas para eliminar os obstáculos à par-
ticipação impostos pelo meio físico. Tais medidas devem consistir na ela-
boração de normas e diretrizes e no estudo da possibilidade de aprovar 
legislação que garanta o acesso a diversas áreas da sociedade, tais como 
a habitação, os edifícios, os transportes públicos e outros meios de trans-
porte, as ruas e outros espaços ao ar livre.

2. Os Estados devem assegurar que arquitetos, engenheiros civis e outros 
profissionais que participam na concepção e construção do meio físico 
possam obter informação adequada sobre a política em matéria de defici-
ência e as medidas destinadas a garantir a acessibilidade.

3. Os requisitos de acessibilidade devem ser contemplados na concepção 
e construção do ambiente físico, desde o início do respectivo processo de 
concepção.

4. Devem ser consultadas as organizações de pessoas com deficiências 
quando da elaboração de padrões e normas de acessibilidade. Essas or-
ganizações devem também participar a nível local, desde a fase inicial 
de planejamento, quando se esboçam os projetos de obras públicas, por 
forma a garantir a máxima acessibilidade.

b) Acesso à informação e à comunicação.

5. As pessoas com deficiências e, se necessário, as suas famílias e ami-
gos, devem ter acesso, em todas as fases, a uma informação completa 
sobre o diagnóstico, os direitos e os serviços e programas disponíveis. 
Essa informação deve ser fornecida sob formas acessíveis a pessoas com 
deficiências.

6. Os Estados devem desenvolver estratégias com o objetivo de tornar a do-
cumentação e os serviços de informação acessíveis a diferentes grupos de 
pessoas com deficiências. A fim de permitir o acesso de pessoas com defici-
ências visuais a informação escrita e a documentação, devem ser utilizados 
o sistema Braille, as gravações em fita magnética, a escrita ampliada ou 
outras tecnologias apropriadas. De igual forma, deve recorrer-se aos meios 
tecnológicos adequados para permitir o acesso à informação oral por parte 
de pessoas com deficiências auditivas ou dificuldades de compreensão.

7. Deve ser considerada a possibilidade de utilizar a linguagem gestual 
na educação das crianças surdas, no seio das respectivas famílias e co-
munidades. Deve também ser garantida a prestação de serviços de inter-
pretação de linguagem gestual, a fim de facilitar a comunicação entre as 
pessoas surdas e as outras pessoas.
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8. Devem também ser tomadas em consideração as necessidades de pes-
soas com outras dificuldades de comunicação.

9. Os Estados devem encorajar os meios de comunicação social, em espe-
cial a televisão, a rádio e os jornais, a tornar acessíveis os seus serviços.

10. Os Estados devem garantir que os novos sistemas de serviços e de 
dados informatizados, oferecidos ao público em geral, sejam, quer acessí-
veis desde o início, quer adaptados por forma a tornarem-se acessíveis às 
pessoas com deficiências.

11. Devem consultar-se as organizações de pessoas com deficiências 
quando da preparação de medidas destinadas a permitir o acesso aos ser-
viços de informação.

Regra 6. Educação

Os Estados devem reconhecer o princípio da igualdade de oportunidades 
de ensino nos níveis primário, secundário e superior para as crianças, os 
jovens e os adultos com deficiências, em ambientes integrados. Devem 
assegurar que a educação das pessoas com deficiências constitua uma 
parte integrante do sistema de ensino.

1. A responsabilidade pela educação das pessoas com deficiências em 
ambientes integrados cabe às autoridades educativas em geral. A educa-
ção das pessoas com deficiências deve constituir parte integrante do pla-
nejamento do sistema de ensino a nível nacional, da elaboração de planos 
curriculares e da organização escolar.

2. O ensino nas escolas comuns pressupõe a prestação de serviços de in-
terpretação e outros serviços de apoio adequados. Devem garantir-se con-
dições adequadas de acessibilidade e serviços de apoio, concebidos em 
função das necessidades de pessoas com diversos tipos de deficiências.

3. Os grupos ou associações de pais e as organizações de pessoas com 
deficiências devem participar no processo educativo, a todos os níveis.

4. Nos Estados em que o ensino seja obrigatório, este deve abranger as 
raparigas e rapazes portadores de todos os tipos e graus de deficiência, 
incluindo os mais graves.

5. Deve prestar-se atenção especial aos seguintes grupos:

a) Crianças muito pequenas com deficiências;

b) Crianças em idade pré-escolar com deficiências;

c) Adultos com deficiências, sobretudo mulheres.
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6. Para que as medidas destinada às pessoas com deficiências possam ser 
integradas no sistema geral de ensino, os Estados devem:

a) Adotar uma política de formulação clara, compreendida e aceite a nível 
das escolas e da comunidade em geral;

b) Permitir a flexibilidade e adaptabilidade dos planos curriculares, bem 
como a possibilidade de introdução de novos elementos nesses mesmos 
planos;

c) Proporcionar materiais didáticos de qualidade, formação contínua de 
professores e pessoal docente de apoio.

7. A educação integrada e os programas desenvolvidos no âmbito da co-
munidade devem ser vistos como abordagens complementares, com o fim 
de proporcionar às pessoas com deficiências uma educação e uma for-
mação economicamente viáveis. Os programas nacionais desenvolvidos 
com base nas comunidades locais devem encorajar essas comunidades a 
utilizar e desenvolver os seus recursos próprios, com o objetivo de permitir 
o ensino a nível local das pessoas com deficiências.

8. Nas situações em que o sistema geral de ensino não esteja ainda em 
condições de responder às necessidades de todas as pessoas com defi-
ciências, pode considerar-se a possibilidade de estabelecer o ensino es-
pecial, cujo objetivo será preparar os alunos para a integração no sistema 
geral de ensino. A qualidade desse ensino deve refletir os mesmos pa-
drões e ambições do ensino em geral e estar em estreita ligação com este. 
No mínimo, deve ser atribuída aos estudantes com deficiências a mesma 
percentagem dos recursos educativos atribuída aos estudantes sem defi-
ciências. Os Estados devem prosseguir a integração gradual dos serviços 
de ensino especial no ensino geral. Reconhece-se que, em alguns casos, o 
ensino especial pode ainda ser considerado como a forma mais adequada 
de ministrar educação a alguns estudantes com deficiências.

9. Devido às particulares necessidades de comunicação das pessoas sur-
das e surdas e cegas, a sua educação pode porventura ser ministrada de 
forma mais adequada em escolas que lhes sejam especialmente destina-
das ou em aulas e unidades especializadas dentro dos estabelecimentos 
de ensino comuns. De início, e em particular, deverá ser prestada atenção 
especial à formação em áreas culturalmente sensíveis, que permita o de-
senvolvimento de efetivas capacidades de comunicação e a maior inde-
pendência possível das pessoas surdas ou surdas e cegas.

Regra 7. Emprego

Os Estados devem reconhecer o princípio de que às pessoas com deficiên-
cias deve ser permitido exercer os seus Direitos Humanos, sobretudo na 
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área do emprego. Tanto nas zonas rurais como nas urbanas, devem ser-
-lhes dadas iguais oportunidades de acesso ao mercado de trabalho, por 
forma a conseguirem um emprego produtivo e remunerado.

1. As disposições legislativas e regulamentares na área laboral não devem 
discriminar as pessoas com deficiências nem colocar obstáculos ao seu 
emprego.

2. Os Estados devem apoiar ativamente a integração das pessoas com 
deficiências no mercado de trabalho. Este apoio ativo pode ser prestado 
através de uma série de medidas, tais como a formação vocacional, esque-
mas de quotas baseados em incentivos, emprego protegido, empréstimos 
ou subsídios para pequenas empresas, contratos de exclusividade ou di-
reitos de produção prioritários, isenções fiscais, supervisão contratual ou 
outro tipo de assistência técnica e financeira às empresas que empregam 
trabalhadores com deficiências. Os Estados devem também incentivar os 
empregadores a proceder a adaptações razoáveis para acolher pessoas 
com deficiências.

3. Os programas de ação dos Estados devem incluir:

a) Medidas de concepção e adaptação dos locais e instalações de traba-
lho, por forma a que resultem acessíveis a pessoas com diversos tipos de 
deficiências;

b) Medidas de apoio à utilização de novas tecnologias e ao desenvolvi-
mento e produção de dispositivos, ferramentas e equipamentos auxiliares, 
bem como medidas destinadas a facilitar o acesso das pessoas com de-
ficiências a esses meios, por forma a permitir-lhes obter e conservar um 
emprego;

c) Prestação de adequados serviços de formação e colocação, bem como 
de apoio contínuo, tais como assistência pessoal e serviços de interpreta-
ção.

4. Os Estados devem criar e apoiar campanhas de sensibilização pública, 
concebidas com o fim de ultrapassar as atitudes negativas e os preconcei-
tos que afetam os trabalhadores portadores de deficiências.

5. Na sua qualidade de empregadores, os Estados devem criar condições 
favoráveis para o emprego de pessoas com deficiências no sector público.

6. Os Estados, as organizações de trabalhadores e os empregadores de-
vem cooperar para garantir a adoção de políticas equitativas em matéria 
de recrutamento e promoção, condições de emprego e taxas de remune-
ração, medidas destinadas a melhorar o ambiente de trabalho, a fim de 
prevenir lesões e deficiências, assim como medidas para a reabilitação 
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dos trabalhadores que tenham sofrido lesões em resultado de acidentes 
laborais.

7. O objetivo deve ser sempre a obtenção de emprego no livre mercado 
de trabalho por parte das pessoas com deficiências. Para as pessoas com 
deficiências cujas necessidades não possam ser atendidas dessa forma, 
existe a alternativa de criar pequenas unidades de emprego protegido ou 
apoiado. É importante que a qualidade desses programas seja avaliada 
em função da respectiva adequação e suficiência para criar oportunidades 
que permitam às pessoas com deficiências obter emprego no mercado de 
trabalho.

8. Devem ser adotadas medidas com o objetivo de incluir as pessoas com 
deficiências nos programas de formação e emprego, tanto no sector priva-
do como no sector informal da economia.

9. Os Estados, as organizações de trabalhadores e os empregadores de-
vem cooperar com as organizações de pessoas com deficiências em todas 
as medidas destinadas a criar oportunidades de formação e emprego, no-
meadamente o horário flexível, o trabalho a tempo parcial, a partilha de 
postos de trabalho, o emprego por conta própria e a prestação de assistên-
cia às pessoas com deficiências.

Regra 8. Garantia de rendimentos e segurança social

Os Estados são responsáveis pela prestação de segurança social e pela 
garantia dos rendimentos das pessoas com deficiências.

1. Os Estados devem garantir a prestação de adequado apoio financeiro 
às pessoas com deficiências que, devido à deficiência ou a fatores com ela 
relacionados, hajam sofrido uma perda ou redução temporárias dos seus 
rendimentos ou se tenham visto privadas de oportunidades de emprego. 
Os Estados devem assegurar que o apoio prestado tenha em conta as des-
pesas em que muitas vezes incorrem as pessoas com deficiências ou as 
suas famílias, em resultado dessa mesma deficiência.

2. Nos países onde existam ou estejam a ser desenvolvidos sistemas de 
segurança social, de seguros sociais ou outros esquemas de bem-estar 
social para a população em geral, os Estados devem garantir que tais sis-
temas não excluam nem discriminem as pessoas com deficiências.

3. Os Estados devem também assegurar que as pessoas que se dediquem 
a cuidar de uma pessoa com deficiência beneficiem de apoio financeiro, 
com vista a garantir o seu rendimento, bem como proteção da segurança 
social.

4. Os sistemas de segurança social devem prever incentivos ao restabe-
lecimento da capacidade de auferir rendimentos por parte das pessoas 
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com deficiências. Tais sistemas devem estabelecer ou contribuir para a 
organização, desenvolvimento e financiamento de ações de formação pro-
fissional. Devem também prestar auxílio mediante serviços de colocação.

5. Os programas de segurança social devem também prever incentivos à 
procura de emprego por parte das pessoas com deficiências, a fim de de-
senvolver ou restabelecer a sua capacidade de gerar rendimentos.

6. Os subsídios de apoio aos rendimentos devem manter-se enquanto per-
sistir o estado de deficiência, de maneira a que não resultem numa falta de 
incentivo à procura de emprego por parte das pessoas com deficiências. 
Tais subsídios só devem ser reduzidos ou retirados quando essas pessoas 
conseguirem obter um rendimento adequado e seguro.

7. Nos países onde a segurança social seja sobretudo assegurada pelo sec-
tor privado, os Estados devem encorajar as comunidades locais, as orga-
nizações vocacionadas para o bem-estar social e as famílias a desenvolver 
medidas de auxílio mútuo e incentivos ao emprego, ou às atividades com 
ele relacionadas, das pessoas com deficiências.

Regra 9. Vida familiar e integridade pessoal

Os Estados devem promover a plena participação das pessoas com de-
ficiências na vida familiar. Devem promover o seu direito à integridade 
pessoal e garantir que a legislação não imponha discriminações contra as 
pessoas com deficiências no que se refere à sexualidade, ao casamento e 
à paternidade ou maternidade.

1. Às pessoas com deficiências deve ser possível viver com as suas famí-
lias. Os Estados devem estimular a inclusão nos programas de orientação 
familiar de módulos apropriados relativos à deficiência e seus efeitos na 
vida familiar. Às famílias no seio das quais exista uma pessoa com defi-
ciências devem ser prestados serviços de cuidados domiciliares ou em 
regime de ambulatório. Os Estados devem eliminar todos os obstáculos 
desnecessários que se coloquem às pessoas que desejem adotar ou cuidar 
de uma criança ou de um adulto com deficiências.

2. As pessoas com deficiências não devem ser privadas da oportunidade 
de experimentar a sua sexualidade, de ter relações sexuais ou de ter filhos. 
Tendo em conta que as pessoas com deficiências podem ter dificuldades 
em casar ou constituir família, os Estados devem promover a criação de 
serviços de aconselhamento apropriados. As pessoas com deficiências 
devem ter o mesmo acesso que as demais aos métodos de planejamento 
familiar, assim como à informação sobre o funcionamento sexual do seu 
corpo, disponibilizada de forma acessível.

3. Os Estados devem promover a adoção de medidas destinadas a modi-
ficar as atitudes negativas perante o casamento, a sexualidade e a pater-
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nidade ou maternidade das pessoas com deficiências, em especial das jo-
vens e das mulheres com deficiências, que ainda persistem na sociedade. 
Os meios de comunicação social devem ser encorajados a desempenhar 
um papel importante na eliminação de tais atitudes negativas.

4. As pessoas com deficiências e suas famílias necessitam de estar plena-
mente informadas acerca das precauções a tomar contra o abuso sexual 
e outras formas de maus tratos. Sendo particularmente vulneráveis aos 
maus tratos infligidos no seio da família, da comunidade ou das institui-
ções, as pessoas com deficiências necessitam de ser educadas sobre as 
formas de os evitar, de os reconhecer quando ocorram e de os participar 
às entidades competentes.

Regra 10. Cultura

Os Estados devem garantir que as pessoas com deficiências se integrem 
e possam participar nas atividades culturais, em condições de igualdade 
com as demais.

1. Os Estados devem assegurar que as pessoas com deficiências tenham 
oportunidade de utilizar o seu potencial criativo, artístico e intelectual, 
não apenas em benefício próprio, mas também para enriquecimento da 
sua comunidade, quer esta se situe em zonas urbanas quer em zonas ru-
rais. São exemplos de tais atividades a dança, a música, a literatura, o 
teatro, as artes plásticas, a pintura e a escultura. Nos países em desenvol-
vimento, em particular, deve ser dado destaque às formas de arte tradicio-
nais e contemporâneas, tais como o teatro de marionetes, a declamação e 
a narração de histórias.

2. Os Estados devem promover o acesso das pessoas com deficiências a 
espaços onde se realizem eventos ou se prestem serviços culturais, tais 
como teatros, museus, cinemas e bibliotecas, devendo também providen-
ciar pela disponibilização de tais locais.

3. Os Estados devem promover o desenvolvimento e a utilização de meios 
técnicos especiais, com vista a tornar a literatura, o cinema e o teatro aces-
síveis às pessoas com deficiências.

Regra 11. Lazer e desporto

Os Estados devem adotar medidas destinadas a assegurar que as pessoas 
com deficiências beneficiem de igualdade de oportunidades nas áreas do 
lazer e do desporto.

1. Os Estados devem adotar medidas destinadas a tornar os locais de la-
zer e desporto, nomeadamente hotéis, praias, estádios desportivos e giná-
sios, acessíveis às pessoas com deficiências. Tais medidas devem prever a 
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prestação de apoio ao pessoal envolvido nos programas de lazer e despor-
to, incluindo projetos destinados a desenvolver métodos de acessibilida-
de, bem como programas de participação, informação e formação.

2. As autoridades na área do turismo, agências de viagens, hotéis, organi-
zações de voluntários e outras entidades que participem na organização 
de atividades recreativas ou que proporcionem oportunidades de viagens 
turísticas, devem oferecer os seus serviços a todas as pessoas, tendo em 
conta as necessidades especiais daquelas que padecem de alguma defi-
ciência. Deve ser ministrada formação adequada a fim de apoiar tal pro-
cesso.

3. As organizações desportivas devem ser encorajadas a proporcionar às 
pessoas com deficiências oportunidades de participação nas atividades 
desportivas. Em certos casos, a adoção de medidas de acessibilidade 
pode ser suficiente para criar oportunidades de participação. Noutros ca-
sos, serão necessários preparativos ou jogos especiais. Os Estados deve-
rão apoiar a participação das pessoas com deficiências nos eventos des-
portivos nacionais e internacionais.

4. As pessoas com deficiências que participam em atividades desportivas 
devem ter acesso a uma formação e a um treino da mesma qualidade que 
os demais participantes.

5. Os organizadores de atividades desportivas e recreativas devem con-
sultar as organizações de pessoas com deficiências sempre que desenvol-
vam serviços destinados a tais pessoas.

Regra 12. Religião

Os Estados devem promover a adoção de medidas destinadas a assegurar 
a igualdade de participação das pessoas com deficiências na vida religio-
sa das suas comunidades.

1. Os Estados, em coordenação com as autoridades religiosas, devem pro-
mover a adoção de medidas destinadas a eliminar a discriminação e a 
tornar as atividades religiosas acessíveis às pessoas com deficiências.

2. Os Estados devem promover a divulgação de informação sobre ques-
tões relacionadas com a deficiência pelas organizações e instituições reli-
giosas. Os Estados devem também encorajar as autoridades religiosas a 
incluir informação sobre políticas em matéria de deficiência nos progra-
mas de formação para o desempenho de profissões confessionais, bem 
como nos programas de ensino da religião.

3. Devem também promover a adoção de medidas destinadas a garantir 
que as pessoas com deficiências sensoriais tenham acesso a literatura de 
cariz religioso.
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4. Os Estados e/ou as organizações religiosas devem consultar as orga-
nizações de pessoas com deficiências sempre que desenvolvam medidas 
destinadas a promover a igualdade de participação dessas pessoas nas 
atividades religiosas.

III - MEDIDAS DE APLICAÇÃO

Regra 13. Informação e Investigação

Os Estados devem assumir a responsabilidade final pela recolha e divul-
gação de informação acerca das condições de vida das pessoas com defi-
ciências, bem como pela promoção de uma investigação exaustiva sobre 
todos os aspectos relacionados com a deficiência, incluindo os obstáculos 
que afetam a vida das pessoas que dela padecem.

1. Os Estados devem recolher periodicamente dados estatísticos, orde-
nados em função da variável “sexo”, bem como outras informações acer-
ca das condições de vida das pessoas com deficiências. Essa recolha de 
dados pode ser levada a cabo em conjugação com censos nacionais e in-
quéritos ao domicílio, e em estreita colaboração com universidades, ins-
titutos de investigação e organizações de pessoas com deficiências. Os 
questionários devem incluir perguntas sobre os programas e serviços, e 
respectiva utilização.

2. Os Estados devem considerar a possibilidade de criação de uma base 
de dados relativa à deficiência, que inclua estatísticas sobre os serviços 
e programas disponíveis, bem como sobre os diversos grupos de pessoas 
com deficiências, tendo presente a necessidade de proteger a privacidade 
dos indivíduos e a respectiva integridade pessoal.

3. Os Estados devem criar e apoiar programas de investigação sobre as 
questões sociais, econômicas e participativas que afetam a vida das pes-
soas com deficiências e suas famílias. Tais investigações devem incluir 
estudos sobre as causas, os tipos e a frequência das deficiências, a dispo-
nibilidade e eficácia dos programas existentes e a necessidade de desen-
volver e avaliar os serviços e as medidas de apoio.

4. Os Estados devem definir e adotar terminologia e critérios para a con-
dução de inquéritos nacionais, em cooperação com as organizações de 
pessoas com deficiências.

5. Os Estados devem promover a participação das pessoas com defici-
ências nas ações de recolha de dados e pesquisa. Para a realização de 
tais pesquisas, os Estados devem promover, em especial, a contratação de 
pessoas qualificadas com deficiências.
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6. Os Estados devem apoiar a partilha de experiências e dos resultados 
das pesquisas.

7. Os Estados devem adotar medidas que visem a divulgação de infor-
mação e de conhecimentos em matéria de deficiência junto de todas as 
instâncias políticas e administrativas, a nível nacional, regional e local.

Regra 14. Política e planejamento

Os Estados devem garantir que as questões relativas à deficiência sejam 
incluídas em todas as relevantes políticas e atividades de planejamento a 
nível nacional.

1. Os Estados devem empreender e definir políticas adaptadas às neces-
sidades das pessoas com deficiências no plano nacional, assim como esti-
mular e apoiar a adoção de medidas nos planos regional e local.

2. Os Estados devem promover a participação das organizações de pesso-
as com deficiências em todos os processos de decisão relativos aos planos 
e programas que digam respeito a tais pessoas ou que afetem o seu esta-
tuto econômico e social.

3. As necessidades e os interesses das pessoas com deficiências devem 
ser incorporados nos planos gerais de desenvolvimento, e não ser tratados 
separadamente.

4. A responsabilidade última dos Estados pela situação das pessoas com 
deficiências não isenta os demais da responsabilidade que lhes cabe. 
Qualquer pessoa que tenha a seu cargo a prestação de serviços, a organi-
zação de atividades ou a divulgação de informação no seio da sociedade 
deve ser encorajada a aceitar a responsabilidade de tornar tais programas 
acessíveis às pessoas com deficiências.

5. Os Estados devem facilitar o desenvolvimento, pelas comunidades lo-
cais, de medidas e programas destinados às pessoas com deficiências. 
Uma maneira de o conseguir seria, porventura, a elaboração de manuais 
ou listas de controlo, bem como a organização de programas de formação 
para o pessoal local.

Regra 15. Legislação

Os Estados têm a obrigação de estabelecer as bases jurídicas para a ado-
ção de medidas destinadas a atingir os objetivos da plena participação e 
da igualdade para pessoas com deficiências.

1. A legislação nacional, ao consagrar os direitos e deveres dos cidadãos, 
deve enunciar também os direitos e deveres das pessoas com deficiên-
cias. Os Estados têm a obrigação de garantir que as pessoas com defici-
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ências possam exercer os seus direitos, nomeadamente os seus Direitos 
Humanos de natureza civil e política, em igualdade de circunstâncias com 
os demais cidadãos. Os Estados devem garantir que as organizações de 
pessoas com deficiências participem na elaboração da legislação nacional 
relativa aos direitos das pessoas com deficiências, bem como na avaliação 
permanente de tal legislação.

2. Será porventura necessária a adoção de medidas de caráter legislativo 
destinadas a eliminar as situações adversas passíveis de afetar a vida das 
pessoas com deficiências como, por exemplo, o assédio e a vitimização. 
Todos os preceitos que discriminem as pessoas com deficiências deverão 
ser eliminados. A legislação nacional deve estabelecer sanções adequa-
das em caso de violação do princípio da não discriminação.

3. A legislação nacional relativa às pessoas com deficiências pode assumir 
duas formas diferentes. Os direitos e deveres podem ficar consagrados na 
legislação geral ou constar de legislação especial. A legislação especial 
relativa às pessoas com deficiências pode ser adotada de diversas formas:

a) Promulgando leis autônomas, que tratem exclusivamente das questões 
relativas à deficiência;

b) Incluindo questões relativas à deficiência na legislação sobre temas 
específicos;

c) Mencionando concretamente as pessoas com deficiências nos textos 
interpretativos das disposições legais vigentes.

Será porventura conveniente conjugar essas diversas abordagens. Poderá 
ainda ser equacionada a possibilidade de prever medidas de ação positi-
va.

4. Os Estados podem considerar a possibilidade de criar mecanismos le-
gais de apresentação de queixas com o objetivo de proteger os interesses 
das pessoas com deficiências.

Regra 16. Políticas econômicas

Compete aos Estados assumir a responsabilidade financeira pelos progra-
mas e medidas de âmbito nacional destinados a promover a igualdade de 
oportunidades para as pessoas com deficiências.

1. Os Estados devem incluir as questões relativas à deficiência nos orça-
mentos ordinários de todas as entidades governamentais, a nível nacio-
nal, regional e local.

2. Os Estados, as organizações não governamentais e outras entidades in-
teressadas devem agir em conjugação para encontrar a forma mais eficaz 
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de apoiar projetos e medidas com interesse para as pessoas com deficiên-
cias.

3. Os Estados devem considerar a possibilidade de adotar medidas de 
caráter econômico (empréstimos, isenções fiscais, subsídios para fins es-
pecíficos e fundos especiais, entre outros) para estimular e apoiar a igual-
dade de participação das pessoas com deficiências na vida em sociedade.

4. Em muitos Estados, poderá ser conveniente a criação de um fundo de 
desenvolvimento para as questões relativas à deficiência, que poderia 
apoiar diversos projetos experimentais e programas de auto-ajuda ao nível 
das comunidades.

Regra 17. Coordenação dos trabalhos

Os Estados são responsáveis pela criação e reforço de comitês nacionais 
de coordenação, ou entidades análogas, que centralizem a nível nacional 
as questões relativas à deficiência.

1. O comitê nacional de coordenação, ou entidade análoga, deve ter ca-
ráter permanente e basear-se na lei e num regulamento administrativo 
adequado.

2. Para se conseguir uma composição intersetorial e multidisciplinar, será 
porventura conveniente que o comitê seja composto por representantes, 
quer de organizações privadas, quer de entidades públicas. Esses repre-
sentantes poderiam ser provenientes dos departamentos governamentais 
com competência na área, das organizações de pessoas com deficiências 
e das organizações não governamentais.

3. As organizações de pessoas com deficiências devem exercer uma influ-
ência considerável no comitê nacional de coordenação, a fim de assegurar 
que as suas preocupações encontrem uma resposta adequada.

4. O comitê nacional de coordenação deve ser dotado de autonomia e de 
recursos suficientes para o desempenho das funções que lhe competem ao 
nível do processo de decisão. Este comitê deve responder perante a mais 
alta instância governamental.

Regra 18. Organizações de pessoas com deficiências

Os Estados devem reconhecer o direito das organizações de pessoas com 
deficiências a representar essas pessoas a nível nacional, regional e local. 
Os Estados devem também reconhecer a função consultiva das organiza-
ções de pessoas com deficiências nos processos de decisão relativos às 
questões da deficiência.
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1. Os Estados devem promover e apoiar, economicamente e de outras for-
mas, a criação e o reforço de organizações que reúnem pessoas com defi-
ciências, seus familiares e/ou amigos. Os Estados devem reconhecer que 
essas organizações têm um papel a desempenhar no desenvolvimento da 
política em matéria de deficiência.

2. Os Estados devem manter-se em permanente comunicação com as or-
ganizações de pessoas com deficiências e assegurar a sua participação no 
desenvolvimento das políticas governamentais.

3. O papel das organizações de pessoas com deficiências poderá consis-
tir em identificar necessidades e prioridades, participar no planejamento, 
execução e avaliação de serviços e medidas relacionadas com a vida das 
pessoas com deficiências, e ainda contribuir para sensibilizar o público e 
preconizar as mudanças adequadas.

4. Enquanto instrumentos de autoajuda, as organizações de pessoas com 
deficiências proporcionam e promovem oportunidades de desenvolvimen-
to de competências em diversas áreas, apoio recíproco entre os respecti-
vos membros e partilha de informação.

5. As organizações de pessoas com deficiências podem desempenhar 
o seu papel consultivo de muitas formas diferentes, quer mantendo re-
presentantes permanentes junto dos órgãos diretivos dos organismos fi-
nanciados pelo governo, quer integrando comissões públicas, quer ainda 
transmitindo conhecimentos especializados a respeito de diferentes pro-
jetos.

6. A função consultiva das organizações de pessoas com deficiências deve 
ser exercida de forma permanente, a fim de desenvolver e aprofundar o 
intercâmbio de opiniões e de informação entre o Estado e essas organiza-
ções.

7. Tais organizações devem manter uma representação permanente junto 
do comitê nacional de coordenação ou entidades análogas.

8. O papel desempenhado pelas organizações locais de pessoas com defi-
ciências deve ser desenvolvido e reforçado, a fim de garantir que possam 
exercer influência nas questões que se colocam ao nível das respectivas 
comunidades.

Regra 19. Formação do pessoal

Compete aos Estados assegurar a formação adequada, a todos os níveis, 
do pessoal envolvido no planejamento e execução dos serviços e progra-
mas relativos às pessoas com deficiências.
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1. Os Estados devem garantir que todas as entidades prestadoras de ser-
viços na área de deficiência proporcionem formação adequada ao seu pes-
soal.

2. Na formação de profissionais na área da deficiência, bem como no forne-
cimento de informação relativa à deficiência nos programas de formação 
geral, devem ver-se devidamente refletidos os princípios da plena partici-
pação e da igualdade.

3. Os Estados devem desenvolver programas de formação em consulta 
com as organizações de pessoas com deficiências; as pessoas com defi-
ciências, por seu turno, devem participar nos programas de formação do 
pessoal como professores, formadores ou consultores.

4. A formação de trabalhadores comunitários é de grande importância es-
tratégica, sobretudo nos países em desenvolvimento. Deve envolver tam-
bém as pessoas com deficiências e incluir o aperfeiçoamento dos valores, 
da competência e das tecnologias adequadas, assim como das capacida-
des que possam ser exercidas pelas pessoas com deficiências, seus pais, 
familiares e membros da comunidade.

Regra 20. Controlo e avaliação a nível nacional dos programas na área 
da deficiência adotados em aplicação das Regras Gerais

Os Estados são responsáveis pelo controlo e avaliação contínuos da exe-
cução de programas e serviços de âmbito nacional relativos à promoção da 
igualdade de oportunidades para as pessoas com deficiências.

1. Os Estados devem avaliar periódica e sistematicamente os programas 
nacionais na área da deficiência e divulgar tanto as premissas como os 
resultados de tais avaliações.

2. Os Estados devem elaborar e adotar terminologia e critérios a ser utili-
zados na avaliação de programas e serviços na área da deficiência.

3. Esses critérios e essa terminologia devem ser elaborados em estreita 
cooperação com as organizações de pessoas com deficiências, desde as 
primeiras etapas de formulação conceptual e de planejamento.

4. Os Estados devem participar na cooperação internacional por forma a 
desenvolver padrões comuns para a avaliação das ações empreendidas a 
nível nacional na área da deficiência. Os Estados devem encorajar os co-
mitês nacionais de coordenação a participar também nessa atividade de 
cooperação.

5. A avaliação dos diversos programas na área da deficiência deve come-
çar na fase de planejamento, por forma a que se possa determinar a eficá-
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cia global dos programas no cumprimento dos seus objetivos de caráter 
político.

Regra 21. Cooperação técnica e econômica

Os Estados - tanto países industrializados como países em desenvolvi-
mento - têm a obrigação de cooperar e de adotar medidas que visem a 
melhoria das condições de vida das pessoas com deficiências nos países 
em desenvolvimento.

1. As medidas destinadas a alcançar a igualdade de oportunidades das 
pessoas com deficiências, incluindo os refugiados com deficiências, de-
vem ser integradas nos programas de desenvolvimento geral.

2. Tais medidas devem ser integradas em todas as formas de cooperação 
técnica e econômica, bilateral e multilateral, governamental e não gover-
namental. Os Estados devem abordar questões relativas à deficiência nos 
debates que mantenham com os seus homólogos sobre tais formas de co-
operação.

3. Ao planear e analisar programas de cooperação técnica e econômica, 
deverá ser prestada atenção especial aos efeitos de tais programas na si-
tuação das pessoas com deficiências. É da maior importância que as pes-
soas com deficiências e suas organizações sejam consultadas a respeito 
de todos os projetos de desenvolvimento concebidos para essas pessoas. 
Deverão participar diretamente na elaboração, execução e avaliação de 
tais projetos.

4. Entre as áreas prioritárias de cooperação econômica e técnica, devem 
constar:

a) O desenvolvimento dos recursos humanos, através do aperfeiçoamento 
dos conhecimentos especializados, das aptidões e do potencial das pes-
soas com deficiências, bem como da criação de atividades geradoras de 
emprego para essas pessoas;

b) O desenvolvimento e a divulgação de tecnologias e conhecimentos téc-
nicos adequados sobre questões relativas à deficiência.

5. Os Estados são também encorajados a apoiar a formação e o reforço das 
organizações de pessoas com deficiências.

6. Os Estados devem adotar medidas destinadas a aumentar o nível de 
conhecimento sobre as questões relativas à deficiência entre o pessoal 
que se encontre envolvido, a todos os níveis, na execução dos programas 
de cooperação técnica e econômica.
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Regra 22. Cooperação Internacional

Os Estados participarão ativamente nas ações de cooperação internacio-
nal relativas à definição de políticas que visem a realização da igualdade 
de oportunidades para as pessoas com deficiências.

1. No âmbito das Nações Unidas, das suas agências especializadas e de 
outras organizações intergovernamentais interessadas, os Estados devem 
participar no desenvolvimento de uma política em matéria de deficiência.

2. Os Estados devem incluir questões relativas à deficiência nas nego-
ciações de caráter geral sobre, entre outros aspectos, padrões uniformes, 
partilha de informação e programas de desenvolvimento, sempre que tal 
se revele adequado.

3. Os Estados devem fomentar e apoiar a partilha de conhecimentos e ex-
periências entre as seguintes entidades:

a) Organizações não governamentais com interesse nas questões relativas 
à deficiência;

b) Instituições de investigação e investigadores que desenvolvam traba-
lho na área da deficiência;

c) Representantes de programas de campo e de grupos profissionais na 
área da deficiência;

d) Organizações de pessoas com deficiências;

e) Comitês nacionais de coordenação.

Os Estados devem garantir que as Nações Unidas e suas agências espe-
cializadas, bem como todas as entidades intergovernamentais e interpar-
lamentares, de âmbito universal e regional, incluam no seu trabalho as 
organizações mundiais e regionais de pessoas com deficiências.

IV - MECANISMO DE CONTROLE

1. A finalidade do mecanismo de controlo consiste em promover a apli-
cação efetiva das Regras Gerais. Este mecanismo auxiliará cada Estado 
a avaliar o grau de aplicação das Regras Gerais e a aferir dos progressos 
alcançados. A atividade de controlo deve identificar os obstáculos e su-
gerir medidas adequadas, que contribuam para uma eficaz aplicação das 
Regras Gerais. O mecanismo de controlo terá em conta as características 
econômicas, sociais e culturais de cada um dos Estados. Um elemento 
importante deverá ser também a prestação de serviços consultivos e a 
partilha de experiências e de informação entre os Estados.

2. A aplicação das Regras Gerais será sujeita a controlo no âmbito das 
sessões da Comissão para o Desenvolvimento Social. Se necessário, será 
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nomeado por um período de três anos, e financiado através de recursos 
extra orçamentais, um Relator Especial possuidor de ampla e relevante 
experiência em matéria de deficiência e em questões relativas a organi-
zações internacionais, para supervisionar a aplicação das Regras Gerais.

3. As organizações internacionais de pessoas com deficiências a quem 
seja reconhecido o estatuto de consultor junto do Conselho Econômico e 
Social, bem como as organizações que representem as pessoas com defi-
ciências que todavia não hajam formado as suas próprias organizações, 
serão convidadas a constituir entre si um grupo de peritos, no qual te-
nham maioria as organizações de pessoas com deficiências, tendo em con-
ta os diferentes tipos de deficiência e a necessária distribuição geográfica 
equitativa; esse grupo de peritos será consultado pelo Relator Especial e, 
quando se justifique, pelo Secretariado.

4. O grupo de peritos será encorajado pelo Relator Especial a analisar a 
promoção, aplicação e controlo das Regras Gerais, bem como a dar parece-
res, a divulgar os resultados obtidos e a formular sugestões nesse âmbito.

5. O Relator Especial enviará um questionário aos Estados, às entidades 
do sistema das Nações Unidas e às organizações intergovernamentais e 
não governamentais, nomeadamente as organizações de pessoas com de-
ficiências. O questionário deve ter por objeto os planos de aplicação das 
Regras Gerais no âmbito dos Estados. As perguntas devem ter caráter 
seletivo e abranger uma série de regras específicas, por forma a permitir 
uma avaliação em profundidade. Para a preparação das perguntas, o Rela-
tor Especial deve consultar o grupo de peritos e o Secretariado.

6. O Relator Especial procurará estabelecer um diálogo direto, não apenas 
com os Estados, mas também com as organizações não governamentais 
nacionais, procurando obter as suas opiniões e comentários sobre qual-
quer informação que se pretenda incluir nos relatórios. O Relator Especial 
deve prestar aconselhamento sobre a aplicação e controlo das Regras Ge-
rais, e auxiliará na preparação das respostas aos questionários.

7. O Departamento de Coordenação Política e Desenvolvimento Sustentá-
vel do Secretariado, na sua qualidade de centro de coordenação das Na-
ções Unidas para as questões relativas à deficiência, e o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento, assim como outras entidades e 
mecanismos no âmbito do sistema das Nações Unidas, tais como as co-
missões regionais, as agências especializadas e as reuniões inter-agen-
ciais, cooperarão com o Relator Especial na aplicação e controlo das Re-
gras Gerais a nível nacional.

8. O Relator Especial, coadjuvado pelo Secretariado, preparará relatórios 
que serão apresentados à Comissão para o Desenvolvimento Social nas 
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suas trigésima quarta e trigésima quinta sessões. Ao preparar tais relató-
rios, o Relator Especial deverá consultar o grupo de peritos.

9. Os Estados devem encorajar os comitês nacionais de coordenação ou 
entidades análogas a participar nos processos de aplicação e controlo. Na 
sua qualidade de centros de coordenação dos assuntos relativos à defici-
ência a nível nacional, devem ser encorajados a estabelecer mecanismos 
destinados a coordenar o controlo da aplicação das Regras Gerais. As or-
ganizações de pessoas com deficiências devem ser estimuladas a partici-
par ativamente na supervisão do processo, a todos os níveis.

10. Caso se possa dispor de recursos extra orçamentais, deverão ser cria-
dos um ou mais postos de Consultor Inter-regional sobre as Regras Gerais, 
a fim de prestar serviços diretos aos Estados, nomeadamente:

a) Organização de seminários de formação, de âmbito nacional e regional, 
sobre o conteúdo das Regras Gerais;

b) Elaboração de linhas de orientação para apoio das estratégias de apli-
cação das Regras Gerais;

c) Divulgação de informação sobre os procedimentos adequados relativa-
mente à aplicação das Regras Gerais.

11. Na sua 34ª Sessão, a Comissão para o Desenvolvimento Social deverá 
estabelecer um grupo de trabalho de composição aberta encarregue de 
analisar o relatório do Relator Especial e de formular recomendações sobre 
formas de melhorar a aplicação das Regras Gerais. Ao analisar o relató-
rio do Relator Especial, a Comissão, através do seu grupo de trabalho de 
composição aberta, consultará as organizações internacionais de pessoas 
com deficiências e as agências especializadas, de acordo com os Regras 
71 e 76 do regulamento das comissões funcionais do Conselho Econômico 
e Social.

12. Na sessão subsequente ao fim do mandato do Relator Especial, a Co-
missão deverá considerar a possibilidade, quer de renovar esse mandato, 
quer de nomear um novo Relator Especial, quer ainda de estabelecer um 
outro mecanismo de controlo, devendo formular as devidas recomenda-
ções ao Conselho Econômico e Social.

13. Os Estados devem ser encorajados a contribuir para o Fundo Voluntá-
rio das Nações Unidas para a Deficiência, por forma a promover a aplica-
ção das Regras Gerais.
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DECLARAÇÃO DE MANÁGUA

Por ocasião do lançamento do projeto “Crescer Juntos na Vida Comuni-
tária” e sob os auspícios da Cilpedim (Confederação Interamericana da 
Inclusion International), do IIA (Instituto Interamericano da Criança) e da 
CACL (Associação Canadense para a Vida Comunitária), reunimo-nos na 
cidade de Manágua, República da Nicarágua, como delegados de 39 pa-
íses das Américas, incluindo pessoas com deficiência, crianças, jovens, 
famílias, profissionais e representantes governamentais. 

Comprometemo-nos a trabalhar conjuntamente pelo desenvolvimento de 
políticas sociais em benefício das crianças e jovens com deficiência e de 
suas famílias, com base no propósito comum de alcançar uma melhor qua-
lidade de vida e metas concretas que facilitem o atingimento deste ideal. 
As estratégias e ações concretas com as quais concordamos estão incluí-
das no documento “Crescer Juntos na Vida Comunitária”, do Seminário In-
ternacional: Rumo a um Novo Modelo para o Desenvolvimento de Políticas 
Sociais para Crianças e Jovens com Deficiência e Suas Famílias, juntado a 
esta Declaração. 

Queremos uma sociedade baseada na equidade, na justiça, na igualdade e 
na interdependência, que assegure uma melhor qualidade de vida para to-
dos sem discriminações de nenhum tipo; que reconheça e aceite a diversi-
dade como fundamento para a convivência social. Uma sociedade na qual 
o respeito à dignidade do ser humano e a condição de pessoa de todos os 
seus integrantes sejam valores fundamentais; que garanta sua dignidade, 
seus direitos, sua autodeterminação, sua contribuição à vida comunitária 
e seu pleno acesso aos bens sociais. 

Recordamos que tanto as sociedades como os governos têm o dever de 
assegurar a participação das pessoas com deficiência e suas famílias na 
formulação de legislações e de políticas coordenadas a fim de se alcançar 
o ideal. 

Além disso, comprometemo-nos a desenvolver políticas que apoiem a in-
serção social de acordo com as características da comunidade na qual vi-
vem a criança e o jovem, proporcionando informação e orientação à famí-
lia, bem como possibilitando a implementação de políticas de emprego e 
que não limitem a migração. 

Os signatários e as instituições representadas trabalharão em prol dos ob-
jetivos concretos que traçamos, participando da elaboração de políticas 
governamentais, legislações e da promoção e defesa dos direitos; estabe-
lecendo associações e formas de cooperação; despertando a consciência 
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pública sobre estes assuntos, desenvolvendo sistemas de informação e 
pesquisa e garantindo os apoios e serviços necessários. 

Manágua, Republica da Nicarágua, 3 de dezembro de 1.993, Dia Interna-
cional das Pessoas com Deficiência, declarado pelas Nações Unidas. 

CRESCER JUNTOS NA VIDA COMUNITÁRIA 
Seminário Internacional: Rumo a um Novo Modelo para o Desenvolvi-

mento de Políticas Sociais para Crianças e Jovens com Deficiência e suas 
Famílias 

O IDEAL 

Queremos uma sociedade baseada na equidade, na justiça, na igualdade e 
na interdependência, que assegure uma melhor qualidade de vida para to-
dos sem discriminações de nenhum tipo; que reconheça e aceite a diversi-
dade como fundamento para a convivência social. Uma sociedade na qual 
o respeito à dignidade do ser humano e a condição de pessoa de todos os 
seus integrantes sejam valores fundamentais; que garanta sua dignidade, 
seus direitos, sua autodeterminação, sua contribuição à vida comunitária 
e seu pleno acesso aos bens sociais. 

Tanto as sociedades como os governos têm o dever de assegurar a par-
ticipação das pessoas com deficiência e suas famílias na formulação de 
legislações e de políticas coordenadas a fim de se alcançar o ideal. 

Além disso, as sociedades e os governos deverão por em prática políticas 
que possibilitem emprego seguro e adequado apoio financeiro às famí-
lias, políticas essas que não limitem a migração, bem como políticas que 
apoiem a inserção social de acordo com a comunidade na qual vivem a 
criança e o jovem, e proporcionem às famílias informação e orientação que 
lhes permitam concretizar seu sonho. 

Nessa sociedade sonhada deverão estar garantidas as seguintes condi-
ções: todas as crianças e adolescentes, incluindo as que têm deficiência, 
têm o direito de fazer parte de uma família, se precisarem de apoio des-
de pequenas, inclusive para suas necessidades emocionais. Devem ser 
atendidas suas necessidades básicas, incluindo sua seguridade, o aceso 
aos cuidados de saúde e de seguridade social e a proteção contra abuso 
físico, psicológico e social e tortura. A atenção às crianças e adolescentes 
deve estar integrada aos serviços gerais, incluindo a intervenção precoce, 
o aceso não limitado à educação formal em todos os níveis e o trabalho 
significativo para os jovens. 
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ÁREAS DE INTERESSE 

I . GOVERNO, LEGISLAÇÃO E PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS 

Metas: 

• As leis gerais de cada país devem contemplar a realidade das pessoas 
com deficiência e promover o ideal da equidade e igualdade de condições. 

• Dentro do possível, evitar a formulação de leis específicas para as pesso-
as com deficiência. As leis gerais existentes devem ser cumpridas. 

• As legislações gerais de âmbito nacional devem garantir os direitos hu-
manos em relação à saúde, educação, trabalho etc. 

• As exigências e necessidades do segmento [das pessoas com deficiên-
cia] deverão estar contempladas dentro das políticas públicas gerais. 

• As políticas sociais devem ter a mesma importância e prioridade que as 
políticas econômicas. 

• Na definição e execução das políticas devem participar as pessoas com 
deficiência e suas famílias. 

• As políticas devem ser projetadas para promover o desenvolvimento hu-
mano. 

• Coordenação entre os órgãos governamentais para assegurar que as po-
líticas sejam implementadas e supervisionadas. 

• Estimular a cooperação de todos os setores da sociedade em defesa dos 
direitos humanos. 

• Criar um escritório público especializado para defender e promover os 
direitos das pessoas com deficiência. 

II. ASSOCIAÇÕES E COOPERAÇÃO 

Metas: 

• O movimento associativo das pessoas com deficiência deve trabalhar 
em conjunto com outras instituições em torno de assuntos em comum. 

• Da mesma forma, interagir com setores que atendem temas específicos 
para sensibilizá-los em relação à nossa realidade. 

• Promover a cooperação entre as famílias, a comunidade e as pessoas 
com deficiência. 

• E também promover a cooperação entre os setores público e privado nos 
níveis nacional, regional e local. 
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III. CONSCIÊNCIA PÚBLICA 

Metas: 

• Promover uma profunda mudança cultural e das condições sociais em 
relação às pessoas com deficiência. 

• Tomar consciência do IDEAL e trabalhar por sua realização. 

• Educar a família e ajudá-la a construir o IDEAL. 

• Ressaltar as potencialidades e habilidades das pessoas com deficiência 
mental. 

• Despertar a consciência pública acerca dos direitos humanos das pesso-
as com deficiência. 

• Desenvolver um conceito que utilize um enfoque integral da pessoa par 
identificar sua deficiência. 

• Sensibilizar os governos acerca de suas responsabilidades na redistri-
buição equitativa dos recursos para concretizar o IDEAL. 

• Inclusão curricular da deficiência em todos os níveis da educação e na 
formação dos profissionais em geral. 

• Motivar todos os líderes de opinião e agentes sociais em favor da mu-
dança. 

IV. INFORMAÇÃO E PESQUISA 

• Criar canais de informação em todos os níveis sociais a fim de facilitar a 
inserção de crianças e jovens com deficiência. 

• Desenvolver pesquisa que torne mais visível a realidade das pessoas 
com deficiência. 

V. APOIOS E SERVIÇOS 

Metas: 

• Assegurar que os serviços sejam descentralizados e coordenados. 

• Assegurar que todos os serviços públicos e privados sejam acessíveis 
às pessoas com deficiência, incluindo saúde, educação, serviços sociais, 
lazer, esportes e cultura, sem prejuízo de suas condições físicas, sociais, 
econômicas e culturais. 
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A DECLARAÇÃO DE SALAMANCA
SOBRE PRINCÍPIOS, POLÍTICA E PRÁTICA EM EDUCAÇÃO ESPECIAL

Reconvocando as várias declarações das Nações Unidas que culminaram 
no documento das Nações Unidas “Regras Padrões sobre Equalização de 
Oportunidades para Pessoas com Deficiências”, o qual demanda que os 
Estados assegurem que a educação de pessoas com deficiências seja par-
te integrante do sistema educacional.

Notando com satisfação um incremento no envolvimento de governos, 
grupos de advocacia, comunidades e pais, e em particular de organiza-
ções de pessoas com deficiências, na busca pela melhoria do acesso à 
educação para a maioria daqueles cujas necessidades especiais ainda se 
encontram desprovidas; e reconhecendo como evidência para tal envol-
vimento a participação ativa do alto nível de representantes e de vários 
governos, agências especializadas, e organizações intergovernamentais 
naquela Conferência Mundial.

1. Nós, os delegados da Conferência Mundial de Educação Especial, re-
presentando 88 governos e 25 organizações internacionais em assembleia 
aqui em Salamanca, Espanha, entre 7 e 10 de junho de 1.994, reafirmamos 
o nosso compromisso para com a Educação para Todos, reconhecendo a 
necessidade e urgência do providenciamento de educação para as crian-
ças, jovens e adultos com necessidades educacionais especiais dentro do 
sistema regular de ensino e reendossamos a Estrutura de Ação em Edu-
cação Especial, em que, pelo espírito de cujas provisões e recomendações 
governo e organizações sejam guiados.

2. Acreditamos e Proclamamos que:

- toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a oportuni-
dade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem,

- toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades 
de aprendizagem que são únicas,

- sistemas educacionais deveriam ser designados e programas educacionais 
deveriam ser implementados no sentido de se levar em conta a vasta diversi-
dade de tais características e necessidades,

- aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola 
regular, que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na crian-
ça, capaz de satisfazer a tais necessidades,

- escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios 
mais eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades 
acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação 
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para todos; além disso, tais escolas proveem uma educação efetiva à maioria 
das crianças e aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo da eficá-
cia de todo o sistema educacional.

3. Nós congregamos todos os governos e demandamos que eles:

- atribuam a mais alta prioridade política e financeira ao aprimoramento de 
seus sistemas educacionais no sentido de se tornarem aptos a incluírem todas 
as crianças, independentemente de suas diferenças ou dificuldades individu-
ais.

- adotem o princípio de educação inclusiva em forma de lei ou de política, ma-
triculando todas as crianças em escolas regulares, a menos que existam fortes 
razões para agir de outra forma.

- desenvolvam projetos de demonstração e encorajem intercâmbios em países 
que possuam experiências de escolarização inclusiva.

- estabeleçam mecanismos participatórios e descentralizados para planeja-
mento, revisão e avaliação de provisão educacional para crianças e adultos 
com necessidades educacionais especiais.

- encorajem e facilitem a participação de pais, comunidades e organizações de 
pessoas portadoras de deficiências nos processos de planejamento e tomada 
de decisão concernentes à provisão de serviços para necessidades educacio-
nais especiais.

- Invistam maiores esforços em estratégias de identificação e intervenção pre-
coces, bem como nos aspectos vocacionais da educação inclusiva.

- garantam que, no contexto de uma mudança sistêmica, programas de treina-
mento de professores, tanto em serviço como durante a formação, incluam a 
provisão de educação especial dentro das escolas inclusivas.

4. Nós também congregamos a comunidade internacional; em particular, 
nós congregamos: - governos com programas de cooperação internacio-
nal, agências financiadoras internacionais, especialmente as responsá-
veis pela Conferência Mundial em Educação para Todos, UNESCO, UNI-
CEF, UNDP e o Banco Mundial:

- a endossar a perspectiva de escolarização inclusiva e apoiar o desenvolvi-
mento da educação especial como parte integrante de todos os programas 
educacionais;

- As Nações Unidas e suas agências especializadas, em particular a ILO, WHO, 
UNESCO e UNICEF:

- a reforçar seus estímulos de cooperação técnica, bem como reforçar suas co-
operações e redes de trabalho para um apoio mais eficaz à já expandida e 
integrada provisão em educação especial;

- organizações não governamentais envolvidas na programação e entrega de 
serviço nos países;
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- a reforçar sua colaboração com as entidades oficiais nacionais e intensificar o 
envolvimento crescente delas no planejamento, implementação e avaliação de 
provisão em educação especial que seja inclusiva;

- UNESCO, enquanto a agência educacional das Nações Unidas;

- a assegurar que educação especial faça parte de toda discussão que lide com 
educação para todos em vários foros;

- a mobilizar o apoio de organizações dos profissionais de ensino em questões 
relativas ao aprimoramento do treinamento de professores no que diz respeito 
a necessidade educacionais especiais.

- a estimular a comunidade acadêmica no sentido de fortalecer pesquisa, re-
des de trabalho e o estabelecimento de centros regionais de informação e do-
cumentação e da mesma forma, a servir de exemplo em tais atividades e na 
disseminação dos resultados específicos e dos progressos alcançados em cada 
país no sentido de realizar o que almeja a presente Declaração.

- a mobilizar FUNDOS através da criação (dentro de seu próximo Planejamento 
a Médio Prazo. 1996-2000) de um programa extensivo de escolas inclusivas e 
programas de apoio comunitário, que permitiriam o lançamento de projetos-pi-
loto que demonstrassem novas formas de disseminação e o desenvolvimento 
de indicadores de necessidade e de provisão de educação especial.

5. Por último, expressamos nosso caloroso reconhecimento ao governa da 
Espanha e à UNESCO pela organização da Conferência e demandamo-
-lhes realizarem todos os esforços no sentido de trazer esta Declaração e 
sua relativa Estrutura de Ação da comunidade mundial, especialmente 
em eventos importantes tais como o Tratado Mundial de Desenvolvimento 
Social (em Kopenhagen, em 1995) e a Conferência Mundial sobre a Mulher 
(em Beijing, e, 1995). Adotada por aclamação na cidade de Salamanca, 
Espanha, neste décimo dia de junho de 1994.

I. ESTRUTURA DE AÇÃO EM EDUCAÇÃO ESPECIAL

Introdução 

1. Esta Estrutura de Ação em Educação Especial foi adotada pela confe-
rencia Mundial em Educação Especial organizada pelo governo da Espa-
nha em cooperação com a UNESCO, realizada em Salamanca entre 7 e 10 
de junho de 1994. Seu objetivo é informar sobre políticas e guias ações 
governamentais, de organizações internacionais ou agências nacionais de 
auxílio, organizações não governamentais e outras instituições na imple-
mentação da Declaração de Salamanca sobre princípios, Política e prática 
em Educação Especial. A Estrutura de Ação baseia-se fortemente na ex-
periência dos países participantes e também nas resoluções, recomenda-
ções e publicações do sistema das Nações Unidas e outras organizações 
intergovernamentais, especialmente o documento “Procedimentos-Pa-
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drões na Equalização de Oportunidades para pessoas Portadoras de Defi-
ciência . Tal Estrutura de Ação também leva em consideração as propos-
tas, direções e recomendações originadas dos cinco seminários regionais 
preparatórios da Conferência Mundial. 

2. O direito de cada criança a educação é proclamado na Declaração Uni-
versal de Direitos Humanos e foi fortemente reconfirmado pela Declaração 
Mundial sobre Educação para Todos. Qualquer pessoa portadora de defici-
ência tem o direito de expressar seus desejos com relação à sua educação, 
tanto quanto estes possam ser realizados. Pais possuem o direito inerente 
de serem consultados sobre a forma de educação mais apropriadas às ne-
cessidades, circunstâncias e aspirações de suas crianças.

3. O princípio que orienta esta Estrutura é o de que escolas deveriam aco-
modar todas as crianças independentemente de suas condições físicas, 
intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Aquelas deve-
riam incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de rua e que 
trabalham, crianças de origem remota ou de população nômade, crianças 
pertencentes a minorias linguísticas, étnicas ou culturais, e crianças de 
outros grupos desvantajados ou marginalizados. Tais condições geram 
uma variedade de diferentes desafios aos sistemas escolares. No contexto 
desta Estrutura, o termo “necessidades educacionais especiais” refere-se 
a todas aquelas crianças ou jovens cujas necessidades educacionais es-
peciais se originam em função de deficiências ou dificuldades de apren-
dizagem. Muitas crianças experimentam dificuldades de aprendizagem e 
portanto possuem necessidades educacionais especiais em algum ponto 
durante a sua escolarização. Escolas devem buscar formas de educar tais 
crianças bem-sucedidamente, incluindo aquelas que possuam desvanta-
gens severas. Existe um consenso emergente de que crianças e jovens 
com necessidades educacionais especiais devam ser incluídas em arran-
jos educacionais feitos para a maioria das crianças. Isto levou ao conceito 
de escola inclusiva. O desafio que confronta a escola inclusiva é no que 
diz respeito ao desenvolvimento de uma pedagogia centrada na criança e 
capaz de bem-sucedidamente educar todas as crianças, incluindo aquelas 
que possuam desvantagens severa. O mérito de tais escolas não reside 
somente no fato de que elas sejam capazes de prover uma educação de 
alta qualidade a todas as crianças: o estabelecimento de tais escolas é um 
passo crucial no sentido de modificar atitudes discriminatórias, de criar 
comunidades acolhedoras e de desenvolver uma sociedade inclusiva.

4. Educação Especial incorpora os mais do que comprovados princípios de 
uma forte pedagogia da qual todas as crianças possam se beneficiar. Ela 
assume que as diferenças humanas são normais e que, em consonância 
com a aprendizagem de ser adaptada às necessidades da criança, ao in-
vés de se adaptar a criança às assunções pré-concebidas a respeito do rit-
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mo e da natureza do processo de aprendizagem. Uma pedagogia centrada 
na criança é beneficial a todos os estudantes e, consequentemente, à so-
ciedade como um todo. A experiência tem demonstrado que tal pedagogia 
pode consideravelmente reduzir a taxa de desistência e repetência escolar 
(que são tão características de tantos sistemas educacionais) e ao mes-
mo tempo garantir índices médios mais altos de rendimento escolar. Uma 
pedagogia centrada na criança pode impedir o desperdício de recursos 
e o enfraquecimento de esperanças, tão frequentemente consequências 
de uma instrução de baixa qualidade e de uma mentalidade educacional 
baseada na ideia de que “um tamanho serve a todos”. Escolas centradas 
na criança são além do mais a base de treino para uma sociedade baseada 
no povo, que respeita tanto as diferenças quanto a dignidade de todos 
os seres humanos. Uma mudança de perspectiva social é imperativa. Por 
um tempo demasiadamente longo os problemas das pessoas portadoras 
de deficiências têm sido compostos por uma sociedade que inabilita, que 
tem prestado mais atenção aos impedimentos do que aos potenciais de 
tais pessoas.

5. Esta Estrutura de Ação compõe-se das seguintes seções:

I. Novo pensar em educação especial

II. Orientações para a ação em nível nacional:

a. Política e Organização

b. Fatores Relativos à Escola

c. Recrutamento e Treinamento de Educadores

d. Serviços Externos de Apoio

e. Áreas Prioritárias

f. Perspectivas Comunitárias

g. Requerimentos Relativos a Recursos

III. Orientações para ações em níveis regionais e internacionais

6. A tendência em política social durante as duas últimas décadas tem 
sido a de promover integração e participação e de combater a exclusão. 
Inclusão e participação são essenciais à dignidade humana e ao desfru-
tamento e exercício dos direitos humanos. Dentro do campo da educação, 
isto se reflete no desenvolvimento de estratégias que procuram promover 
a genuína equalização de oportunidades. Experiências em vários países 
demonstram que a integração de crianças e jovens com necessidades edu-
cacionais especiais é melhor alcançada dentro de escolas inclusivas, que 
servem a todas as crianças dentro da comunidade. É dentro deste contex-
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to que aqueles com necessidades educacionais especiais podem atingir 
o máximo progresso educacional e integração social. Ao mesmo tempo 
em que escolas inclusivas proveem um ambiente favorável à aquisição 
de igualdade de oportunidades e participação total, o sucesso delas re-
quer um esforço claro, não somente por parte dos professores e dos pro-
fissionais na escola, mas também por parte dos colegas, pais, famílias e 
voluntários. A reforma das instituições sociais não constitui somente um 
tarefa técnica, ela depende, acima de tudo, de convicções, compromisso e 
disposição dos indivíduos que compõem a sociedade.

7. Principio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as crian-
ças devem aprender juntas, sempre que possível, independentemente de 
quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam ter. Escolas inclu-
sivas devem reconhecer e responder às necessidades diversas de seus 
alunos, acomodando ambos os estilos e ritmos de aprendizagem e asse-
gurando uma educação de qualidade à todos através de um currículo apro-
priado, arranjos organizacionais, estratégias de ensino, uso de recurso e 
parceria com as comunidades. Na verdade, deveria existir uma continui-
dade de serviços e apoio proporcional ao contínuo de necessidades espe-
ciais encontradas dentro da escola.

8. Dentro das escolas inclusivas, crianças com necessidades educacionais 
especiais deveriam receber qualquer suporte extra requerido para assegu-
rar uma educação efetiva. Educação inclusiva é o modo mais eficaz para 
construção de solidariedade entre crianças com necessidades educacio-
nais especiais e seus colegas. O encaminhamento de crianças a escolas 
especiais ou a classes especiais ou a sessões especiais dentro da escola 
em caráter permanente deveriam constituir exceções, a ser recomendado 
somente naqueles casos infrequentes onde fique claramente demonstrado 
que a educação na classe regular seja incapaz de atender às necessida-
des educacionais ou sociais da criança ou quando sejam requisitados em 
nome do bem-estar da criança ou de outras crianças.

9. A situação com respeito à educação especial varia enormemente de 
um país a outro. Existem por exemplo, países que possuem sistemas de 
escolas especiais fortemente estabelecidos para aqueles que possuam 
impedimentos específicos. Tais escolas especais podem representar um 
valioso recurso para o desenvolvimento de escolas inclusivas. Os profis-
sionais destas instituições especiais possuem nível de conhecimento ne-
cessário à identificação precoce de crianças portadoras de deficiências. 
Escolas especiais podem servir como centro de treinamento e de recurso 
para os profissionais das escolas regulares. Finalmente, escolas especiais 
ou unidades dentro das escolas inclusivas podem continuar a prover a 
educação mais adequada a um número relativamente pequeno de crian-
ças portadoras de deficiências que não possam ser adequadamente aten-
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didas em classes ou escolas regulares. Investimentos em escolas espe-
ciais existentes deveriam ser canalizados a este novo e amplificado papel 
de prover apoio profissional às escolas regulares no sentido de atender 
às necessidades educacionais especiais. Uma importante contribuição às 
escolas regulares que os profissionais das escolas especiais podem fazer 
refere-se à provisão de métodos e conteúdos curriculares às necessidades 
individuais dos alunos.

10. Países que possuam poucas ou nenhuma escolas especial seriam em 
geral, fortemente aconselhados a concentrar seus esforços no desenvolvi-
mento de escolas inclusivas e serviços especializados - em especial, provi-
são de treinamento de professores em educação especial e estabelecimen-
to de recursos adequadamente equipados e assessorados, para os quais 
as escolas pudessem se voltar quando precisassem de apoio - deveriam 
tornar as escolas aptas a servir à vasta maioria de crianças e jovens. A 
experiência, principalmente em países em desenvolvimento, indica que 
o alto custo de escolas especiais significa na prática, que apenas uma 
pequena minoria de alunos, em geral uma elite urbana, se beneficia de-
las. A vasta maioria de alunos com necessidades especiais, especialmente 
nas áreas rurais, é consequentemente, desprovida de serviços. De fato, 
em muitos países em desenvolvimento, estima-se que menos de um por 
cento das crianças com necessidades educacionais especiais são incluí-
das na provisão existente. Além disso, a experiência sugere que escolas 
inclusivas, servindo a todas as crianças numa comunidade são mais bem 
sucedidas em atrair apoio da comunidade e em achar modos imaginati-
vos e inovadores de uso dos limitados recursos que sejam disponíveis. 
Planejamento educacional da parte dos governos, portanto, deveria ser 
concentrado em educação para todas as pessoas, em todas as regiões do 
país e em todas as condições econômicas, através de escolas públicas e 
privadas.

11. Existem milhões de adultos com deficiências e sem acesso sequer aos 
rudimentos de uma educação básica, principalmente nas regiões em desen-
volvimento no mundo, justamente porque no passado uma quantidade re-
lativamente pequena de crianças com deficiências obteve acesso à educa-
ção. Portanto, um esforço concentrado é requerido no sentido de se promo-
ver a alfabetização e o aprendizado da matemática e de habilidades básicas 
às pessoas portadoras de deficiências através de programas de educação 
de adultos. Também é importante que se reconheça que mulheres têm fre-
quentemente sido duplamente desvantajadas, com preconceitos sexuais 
compondo as dificuldades causadas pelas suas deficiências. Mulheres e 
homens deveriam possuir a mesma influência no delineamento de progra-
mas educacionais e as mesmas oportunidades de se beneficiarem de tais. 
Esforços especiais deveriam ser feitos no sentido de se encorajar a partici-
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pação de meninas e mulheres com deficiências em programas educacionais. 
12. Esta estrutura pretende ser um guia geral ao planejamento de ação 
em educação especial. Tal estrutura, evidentemente, não tem meios de 
dar conta da enorme variedade de situações encontradas nas diferentes 
regiões e países do mundo e deve desta maneira, ser adaptada no sentido 
ao requerimento e circunstâncias locais. Para que seja efetiva, ela deve 
ser complementada por ações nacionais, regionais e locais inspirados pelo 
desejo político e popular de alcançar educação para todos.

II. LINHAS DE AÇÃO EM NÍVEL NACIONAL 

A. POLÍTICA E ORGANIZAÇÃO

13. Educação integrada e reabilitação comunitária representam aborda-
gens complementares àqueles com necessidades especiais. Ambas se ba-
seiam nos princípios de inclusão, integração e participação e representam 
abordagens bem testadas e financeiramente efetivas para promoção de 
igualdade de acesso para aqueles com necessidades educacionais espe-
ciais como parte de uma estratégia nacional que objetive o alcance de edu-
cação para todos. Países são convidados a considerar as seguintes ações 
concernentes a política e organização de seus sistemas educacionais.

14. Legislação deveria reconhecer o princípio de igualdade de oportunida-
de para crianças, jovens e adultos com deficiências na educação primária, 
secundária e terciária, sempre que possível em ambientes integrados.

15. Medidas Legislativas paralelas e complementares deveriam ser ado-
tadas nos campos da saúde, bem-estar social, treinamento vocacional e 
trabalho no sentido de promover apoio e gerar total eficácia à legislação 
educacional.

16. Políticas educacionais em todos os níveis, do nacional ao local, deve-
riam estipular que a criança portadora de deficiência deveria frequentar 
a escola de sua vizinhança: ou seja, a escola que seria frequentada caso 
a criança não portasse nenhuma deficiência. Exceções à esta regra deve-
riam ser consideradas individualmente, caso por caso, em casos em que a 
educação em instituição especial seja requerida.

17. A prática de desmarginalização de crianças portadoras de deficiência 
deveria ser parte integrante de planos nacionais que objetivem atingir edu-
cação para todos. Mesmo naqueles casos excepcionais em que crianças se-
jam colocadas em escolas especiais, a educação dela não precisa ser intei-
ramente segregada. Frequência em regime não integral nas escolas regu-
lares deveria ser encorajada. Provisões necessárias deveriam também ser 
feitas no sentido de assegurar inclusão de jovens e adultos com necessida-
de especiais em educação secundária e superior bem como em programa de 
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treinamento. Atenção especial deveria ser dada à garantia da igualdade de 
acesso e oportunidade para meninas e mulheres portadoras de deficiências. 
18. Atenção especial deveria ser prestada às necessidades das crianças 
e jovens com deficiências múltiplas ou severas. Eles possuem os mesmos 
direitos que outros na comunidade, à obtenção de máxima independência 
na vida adulta e deveriam ser educados neste sentido, ao máximo de seus 
potenciais.

19. Políticas educacionais deveriam levar em total consideração as dife-
renças e situações individuais. A importância da linguagem de signos 
como meio de comunicação entre os surdos, por exemplo, deveria ser re-
conhecida e provisão deveria ser feita no sentido de garantir que todas 
as pessoas surdas tenham acesso a educação em sua língua nacional de 
signos. Devido às necessidades particulares de comunicação dos surdos 
e das pessoas surdas/cegas, a educação deles pode ser mais adequada-
mente provida em escolas especiais ou classes especiais e unidades em 
escolas regulares.

20. Reabilitação comunitária deveria ser desenvolvida como parte de uma 
estratégia global de apoio a uma educação financeiramente efetiva e trei-
namento para pessoas com necessidade educacionais especiais. Reabilita-
ção comunitária deveria ser vista como uma abordagem específica dentro 
do desenvolvimento da comunidade objetivando a reabilitação, equaliza-
ção de oportunidades e integração social de todas as pessoas portadoras 
de deficiências; deveria ser implementada através de esforços combinados 
entre as pessoas portadoras de deficiências, suas famílias e comunidades 
e os serviços apropriados de educação, saúde, bem-estar e vocacional. 
21. Ambos os arranjos políticos e de financiamento deveriam encorajar e 
facilitar o desenvolvimento de escolas inclusivas. Barreiras que impeçam 
o fluxo de movimento da escola especial para a regular deveriam ser re-
movidas e uma estrutura administrativa comum deveria ser organizada. 
Progresso em direção à inclusão deveria ser cuidadosamente monitora-
do através do agrupamento de estatísticas capazes de revelar o número 
de estudantes portadores de deficiências que se beneficiam dos recursos, 
know-how e equipamentos direcionados à educação especial bem como o 
número de estudantes com necessidades educacionais especiais matricu-
lados nas escolas regulares.

22. Coordenação entre autoridades educacionais e as responsáveis pela 
saúde, trabalho e assistência social deveria ser fortalecida em todos os ní-
veis no sentido de promover convergência e complementariedade, Plane-
jamento e coordenação também deveriam levar em conta o papel real e o 
potencial que agências semipúblicas e organizações não governamentais 
podem ter. Um esforço especial necessita ser feito no sentido de se atrair 
apoio comunitário à provisão de serviços educacionais especiais.
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23. Autoridades nacionais têm a responsabilidade de monitorar financia-
mento externo à educação especial e trabalhando em cooperação com 
seus parceiros internacionais, assegurar que tal financiamento correspon-
da às prioridades nacionais e políticas que objetivem atingir educação 
para todos. Agências bilaterais e multilaterais de auxílio , por sua parte, 
deveriam considerar cuidadosamente as políticas nacionais com respeito 
à educação especial no planejamento e implementação de programas em 
educação e áreas relacionadas.

B. FATORES RELATIVOS À ESCOLA 

24. o desenvolvimento de escolas inclusivas que ofereçam serviços a uma 
grande variedade de alunos em ambas as áreas rurais e urbanas requer 
a articulação de uma política clara e forte de inclusão junto com provisão 
financeira adequada - um esforço eficaz de informação pública para com-
bater o preconceito e criar atitudes informadas e positivas - um programa 
extensivo de orientação e treinamento profissional - e a provisão de ser-
viços de apoio necessários. Mudanças em todos os seguintes aspectos 
da escolarização, assim como em muitos outros, são necessárias para a 
contribuição de escolas inclusivas bem-sucedidas: currículo, prédios, or-
ganização escolar, pedagogia, avaliação, pessoal, filosofia da escola e ati-
vidades extracurriculares. 

25. Muitas das mudanças requeridas não se relacionam exclusivamente 
à inclusão de crianças com necessidades educacionais especiais. Elas fa-
zem parte de um reforma mais ampla da educação, necessária para o apri-
moramento da qualidade e relevância da educação, e para a promoção de 
níveis de rendimento escolar superiores por parte de todos os estudantes. 
A Declaração Mundial sobre Educação para Todos enfatizou a necessida-
de de uma abordagem centrada na criança objetivando a garantia de uma 
escolarização bem-sucedida para todas as crianças. A adoção de siste-
mas mais flexíveis e adaptativos, capazes de mais largamente levar em 
consideração as diferentes necessidades das crianças irá contribuir tanto 
para o sucesso educacional quanto para a inclusão. As seguintes orienta-
ções enfocam pontos a ser considerados na integração de crianças com 
necessidades educacionais especiais em escolas inclusivas. Flexibilidade 
Curricular.

26. O currículo deveria ser adaptado às necessidades das crianças, e não 
vice-versa. Escolas deveriam, portanto, prover oportunidades curriculares 
que sejam apropriadas a criança com habilidades e interesses diferentes.

27. Crianças com necessidades especiais deveriam receber apoio instru-
cional adicional no contexto do currículo regular, e não de um currículo 
diferente. O princípio regulador deveria ser o de providenciar a mesma 
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educação a todas as crianças, e também prover assistência adicional e 
apoio às crianças que assim o requeiram.

28. A aquisição de conhecimento não é somente uma questão de instrução 
formal e teórica. O conteúdo da educação deveria ser voltado a padrões 
superiores e às necessidades dos indivíduos com o objetivo de torná-los 
aptos a participar totalmente no desenvolvimento. O ensino deveria ser re-
lacionado às experiências dos alunos e a preocupações práticas no sentido 
de melhor motivá-los.

29. Para que o progresso da criança seja acompanhado, formas de avalia-
ção deveriam ser revistas. Avaliação formativa deveria ser incorporada no 
processo educacional regular no sentido de manter alunos e professores 
informados do controle da aprendizagem adquirida, bem como no sentido 
de identificar dificuldades e auxiliar os alunos a superá-las.

30. Para crianças com necessidades educacionais especiais uma rede con-
tínua de apoio deveria ser providenciada, com variação desde a ajuda mí-
nima na classe regular até programas adicionais de apoio à aprendizagem 
dentro da escola e expandindo, conforme necessário, à provisão de assis-
tência dada por professores especializados e pessoal de apoio externo.

31. Tecnologia apropriada e viável deveria ser usada quando necessário 
para aprimorar a taxa de sucesso no currículo da escola e para ajudar na 
comunicação, mobilidade e aprendizagem. Auxílios técnicos podem ser 
oferecidos de modo mais econômico e efetivo se eles forem providos a par-
tir de uma associação central em cada localidade, aonde haja know-how 
que possibilite a conjugação de necessidades individuais e assegure a 
manutenção.

32. Capacitação deveria ser originada e pesquisa deveria ser levada a 
cabo em níveis nacional e regional no sentido de desenvolver sistemas 
tecnológicos de apoio apropriados à educação especial. Estados que te-
nham ratificado o Acordo de Florença deveriam ser encorajados a usar tal 
instrumento no sentido de facilitar a livre circulação de materiais e equi-
pamentos às necessidades das pessoas com deficiências. Da mesma for-
ma, Estados que ainda não tenham aderido ao Acordo ficam convidados a 
assim fazê-lo para que se facilite a livre circulação de serviços e bens de 
natureza educacional e cultural.

Administração da Escola 

33. Administradores locais e diretores de escolas podem ter um papel sig-
nificativo quanto a fazer com que as escolas respondam mais às crian-
ças com necessidades educacionais especiais desde de que a eles sejam 
fornecidos a devida autonomia e adequado treinamento para que o pos-
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sam fazê-lo. Eles (administradores e diretores) deveriam ser convidados a 
desenvolver uma administração com procedimentos mais flexíveis, a re-
aplicar recursos instrucionais, a diversificar opções de aprendizagem, a 
mobilizar auxílio individual, a oferecer apoio aos alunos experimentando 
dificuldades e a desenvolver relações com pais e comunidades, Uma ad-
ministração escolar bem sucedida depende de um envolvimento ativo e 
reativo de professores e do pessoal e do desenvolvimento de cooperação 
efetiva e de trabalho em grupo no sentido de atender as necessidades dos 
estudantes.

34. Diretores de escola têm a responsabilidade especial de promover ati-
tudes positivas através da comunidade escolar e via arranjando uma co-
operação efetiva entre professores de classe e pessoal de apoio. Arranjos 
apropriados para o apoio e o exato papel a ser assumido pelos vários par-
ceiros no processo educacional deveria ser decidido através de consultoria 
e negociação.

35. Cada escola deveria ser uma comunidade coletivamente responsável 
pelo sucesso ou fracasso de cada estudante. O grupo de educadores, ao 
invés de professores individualmente, deveria dividir a responsabilidade 
pela educação de crianças com necessidades especiais. Pais e voluntários 
deveriam ser convidados assumir participação ativa no trabalho da escola. 
Professores, no entanto, possuem um papel fundamental enquanto admi-
nistradores do processo educacional, apoiando as crianças através do uso 
de recursos disponíveis, tanto dentro como fora da sala de aula.

Informação e Pesquisa 

36. A disseminação de exemplos de boa prática ajudaria o aprimoramento 
do ensino e aprendizagem. Informação sobre resultados de estudos que 
sejam relevantes também seria valiosa. A demonstração de experiência 
e o desenvolvimento de centros de informação deveriam receber apoio a 
nível nacional, e o acesso a fontes de informação deveria ser ampliado.

37. A educação especial deveria ser integrada dentro de programas de 
instituições de pesquisa e desenvolvimento e de centros de desenvol-
vimento curricular. Atenção especial deveria ser prestada nesta área, a 
pesquisa-ação locando em estratégias inovadoras de ensino-aprendiza-
gem. professores deveriam participar ativamente tanto na ação quanto 
na reflexão envolvidas em tais investigações. Estudos-piloto e estudos de 
profundidade deveriam ser lançados para auxiliar tomadas de decisões e 
para prover orientação futura. Tais experimentos e estudos deveriam ser 
levados a cabo numa base de cooperação entre vários países. 
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C. RECRUTAMENTO E TREINAMENTO DE EDUCADORES 

38. Preparação apropriada de todos os educadores constitui-se um fator 
chave na promoção de progresso no sentido do estabelecimento de es-
colas inclusivas. As seguintes ações poderiam ser tomadas. Além disso, 
a importância do recrutamento de professores que possam servir como 
modelo para crianças portadoras de deficiências torna-se cada vez mais 
reconhecida.

39. Treinamento pré-profissional deveria fornecer a todos os estudantes 
de pedagogia de ensino primário ou secundário, orientação positiva frente 
à deficiência, desta forma desenvolvendo um entendimento daquilo que 
pode ser alcançado nas escolas através dos serviços de apoio disponíveis 
na localidade. O conhecimento e habilidades requeridas dizem respeito 
principalmente à boa prática de ensino e incluem a avaliação de neces-
sidades especiais, adaptação do conteúdo curricular, utilização de tec-
nologia de assistência, individualização de procedimentos de ensino no 
sentido de abarcar uma variedade maior de habilidades, etc. Nas escolas 
práticas de treinamento de professores, atenção especial deveria ser dada 
à preparação de todos os professores para que exercitem sua autonomia 
e apliquem suas habilidades na adaptação do currículo e da instrução no 
sentido de atender as necessidades especiais dos alunos, bem como no 
sentido de colaborar com os especialistas e cooperar com os pais.

40. Um problema recorrente em sistemas educacionais, mesmo naqueles 
que proveem excelentes serviços para estudantes portadores de deficiên-
cias refere-se a falta de modelos para tais estudantes. alunos de educa-
ção especial requerem oportunidades de interagir com adultos portadores 
de deficiências que tenham obtido sucesso de forma que eles possam ter 
um padrão para seus próprios estilos de vida e aspirações com base em 
expectativas realistas. Além disso, alunos portadores de deficiências de-
veriam ser treinados e providos de exemplos de atribuição de poderes e 
liderança à deficiência de forma que eles possam auxiliar no modelamento 
de políticas que irão afetá-los futuramente. Sistemas educacionais deve-
riam, portanto, basear o recrutamento de professores e outros educadores 
que podem e deveriam buscar, para a educação de crianças especiais, o 
envolvimento de indivíduos portadores de deficiências que sejam bem su-
cedidos e que provenham da mesma região.

41. As habilidades requeridas para responder as necessidades educacio-
nais especiais deveriam ser levadas em consideração durante a avaliação 
dos estudos e da graduação de professores.

42. Como formar prioritária, materiais escritos deveriam ser preparados e 
seminários organizados para administradores locais, supervisores, direto-
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res e professores, no sentido de desenvolver suas capacidades de prover 
liderança nesta área e de aposta e treinar pessoal menos experiente.

43. O menor desafio reside na provisão de treinamento em serviço a todos 
os professores, levando-se em consideração as variadas e frequentemente 
difíceis condições sob as quais eles trabalham. Treinamento em serviço 
deveria sempre que possível, ser desenvolvido ao nível da escola e por 
meio de interação com treinadores e apoiado por técnicas de educação à 
distância e outras técnicas autodidáticas.

44. Treinamento especializado em educação especial que leve às qualifi-
cações profissionais deveria normalmente ser integrado com ou precedido 
de treinamento e experiência como uma forma regular de educação de 
professores para que a complementariedade e a mobilidade sejam asse-
guradas.

45. O Treinamento de professores especiais necessita ser reconsiderado 
com a intenção de se lhes habilitar a trabalhar em ambientes diferentes 
e de assumir um papel-chave em programas de educação especial. Uma 
abordagem não-categorizante que embarque todos os tipos de deficiên-
cias deveria ser desenvolvida como núcleo comum e anterior à especiali-
zação em uma ou mais áreas específicas de deficiência.

46. Universidades possuem um papel majoritário no sentido de aconselha-
mento no processo de desenvolvimento da educação especial, especial-
mente no que diz respeito à pesquisa, avaliação, preparação de formadores 
de professores e desenvolvimento de programas e materiais de treinamen-
to. Redes de trabalho entre universidades e instituições de aprendizagem 
superior em países desenvolvidos e em desenvolvimento deveriam ser 
promovidas. A ligação entre pesquisa e treinamento neste sentido é de 
grande significado. Também é muito importante o envolvimento ativo de 
pessoas portadoras de deficiência em pesquisa e em treinamento pata 
que se assegure que suas perspectivas sejam completamente levadas em 
consideração.

D. SERVIÇOS EXTERNOS DE APOIO 

47. A provisão de serviços de apoio é de fundamental importância para o 
sucesso de políticas educacionais inclusivas. Para que se assegure que, 
em todos os níveis, serviços externos sejam colocados à disposição de 
crianças com necessidades especiais, autoridades educacionais deveriam 
considerar o seguinte:

48. Apoio às escolas regulares deveria ser providenciado tanto pelas ins-
tituições de treinamento de professores quanto pelo trabalho de campo 
dos profissionais das escolas especiais. Os últimos deveriam ser utiliza-
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dos cada vez mais como centros de recursos para as escolas regulares, 
oferecendo apoio direto aquelas crianças com necessidades educacionais 
especiais. Tanto as instituições de treinamento como as escolas especiais 
podem prover o acesso a materiais e equipamentos, bem como o treina-
mento em estratégias de instrução que não sejam oferecidas nas escolas 
regulares.

49. O apoio externo do pessoal de recurso de várias agências, departa-
mentos e instituições, tais como professor-consultor, psicólogos escolares, 
fonoaudiólogos e terapeutas ocupacionais, etc.., deveria ser coordenado 
em nível local. O agrupamento de escolas tem comprovadamente se cons-
tituído numa estratégia útil na mobilização de recursos educacionais bem 
como no envolvimento da comunidade. Grupos de escolas poderiam ser 
coletivamente responsáveis pela provisão de serviços a alunos com neces-
sidades educacionais especiais em suas áreas e (a tais grupos de escolas) 
poderia ser dado o espaço necessário para alocarem os recursos conforme 
o requerido. Tais arranjos também deveriam envolver serviços não edu-
cacionais. De fato, a experiência sugere que serviços educacionais se be-
neficiariam significativamente caso maiores esforços fossem feitos para 
assegurar o ótimo uso de todo o conhecimento e recursos disponíveis. 

E. ÁREAS PRIORITÁRIAS 

50. A integração de crianças e jovens com necessidades educacionais es-
peciais seria mais efetiva e bem-sucedida se consideração especial fosse 
dada a planos de desenvolvimento educacional nas seguintes áreas: edu-
cação infantil, para garantir a educabilidade de todas as crianças: transi-
ção da educação para a vida adulta do trabalho e educação de meninas. 

Educação Infantil 

51. O sucesso de escolas inclusivas depende em muito da identificação 
precoce, avaliação e estimulação de crianças pré- escolares com necessi-
dades educacionais especiais. Assistência infantil e programas educacio-
nais para crianças até a idade de 6 anos deveriam ser desenvolvidos e/ou 
reorientados no sentido de promover o desenvolvimento físico, intelectual 
e social e a prontidão para a escolarização. Tais programas possuem um 
grande valor econômico para o indivíduo, a família e a sociedade na pre-
venção do agravamento de condições que inabilitam a criança. Programas 
neste nível deveriam reconhecer o princípio da inclusão e ser desenvol-
vidos de uma maneira abrangente, através da combinação de atividades 
pré-escolares e saúde infantil.

52. Vários países têm adotado políticas em favor da educação infantil, tan-
to através do apoio no desenvolvimento de jardins de infância e pré-esco-
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las, como pela organização de informação às famílias e de atividades de 
conscientização em colaboração com serviços comunitários (saúde, cuida-
dos maternos e infantis) com escolas e com associações locais de famílias 
ou de mulheres. 

Preparação para a Vida Adulta 

53. Jovens com necessidades educacionais especiais deveriam ser auxi-
liados no sentido de realizarem uma transição efetiva da escola para o 
trabalho. Escolas deveriam auxiliá-los a se tornarem economicamente 
ativos e provê-los com as habilidades necessárias ao cotidiano da vida, 
oferecendo treinamento em habilidades que correspondam às demandas 
sociais e de comunicação e às expectativas da vida adulta. Isto implica 
em tecnologias adequadas de treinamento, incluindo experiências dire-
tas em situações da vida real, fora da escola. O currículo para estudantes 
mais maduros e com necessidades educacionais especiais deveria incluir 
programas específicos de transição, apoio de entrada para a educação su-
perior sempre que possível e consequente treinamento vocacional que os 
prepare a funcionar independentemente enquanto membros contribuintes 
em suas comunidades e após o término da escolarização. Tais atividades 
deveria ser levadas a cabo com o envolvimento ativo de aconselhadores 
vocacionais, oficinas de trabalho, associações de profissionais, autorida-
des locais e seus respectivos serviços e agências. 

Educação de Meninas 

54. Meninas portadoras de deficiências encontram-se em dupla desvanta-
gem. Um esforço especial se requer no sentido de se prover treinamento e 
educação para meninas com necessidades educacionais especiais. Além 
de ganhar acesso a escola, meninas portadoras de deficiências deveriam 
ter acesso à informação, orientação e modelos que as auxiliem a fazer es-
colhas realistas e as preparem para desempenharem seus futuros papéis 
enquanto mulheres adultas. 

Educação de Adultos e Estudos Posteriores 

55. Pessoas portadoras de deficiências deveriam receber atenção especial 
quanto ao desenvolvimento e implementação de programas de educação 
de adultos e de estudos posteriores. Pessoas portadoras de deficiências 
deveriam receber prioridade de acesso à tais programas. Cursos especiais 
também poderiam ser desenvolvidos no sentido de atenderem às neces-
sidades e condições de diferentes grupos de adultos portadores de defi-
ciência. 
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F. PERSPECTIVAS COMUNITÁRIAS 

56. A realização do objetivo de uma educação bem- sucedida de crianças 
com necessidades educacionais especiais não constitui tarefa somente 
dos Ministérios de Educação e das escolas. Ela requer a cooperação das 
famílias e a mobilização das comunidades e de organizações voluntárias, 
assim como o apoio do público em geral. A experiência provida por países 
ou áreas que têm testemunhado progresso na equalização de oportuni-
dades educacionais para crianças portadoras de deficiência sugere uma 
série de lições úteis. 

Parceria com os Pais 

57. A educação de crianças com necessidades educacionais especiais é 
uma tarefa a ser dividida entre pais e profissionais. Uma atitude positiva 
da parte dos pais favorece a integração escolar e social. Pais necessitam 
de apoio para que possam assumir seus papéis de pais de uma criança 
com necessidades especiais. O papel das famílias e dos pais deveria ser 
aprimorado através da provisão de informação necessária em linguagem 
clara e simples; ou enfoque na urgência de informação e de treinamento 
em habilidades paternas constitui uma tarefa importante em culturas aon-
de a tradição de escolarização seja pouca.

58. Pais constituem parceiros privilegiados no que concerne as necessida-
des especiais de suas crianças, e desta maneira eles deveriam, o máximo 
possível, ter a chance de poder escolher o tipo de provisão educacional 
que eles desejam para suas crianças.

59. Uma parceria cooperativa e de apoio entre administradores escolares, 
professores e pais deveria ser desenvolvida e pais deveriam ser consi-
derados enquanto parceiros ativos nos processos de tomada de decisão. 
Pais deveriam ser encorajados a participar em atividades educacionais em 
casa e na escola (aonde eles poderiam observar técnicas efetivas e apren-
der como organizar atividades extra curriculares), bem como na supervi-
são e apoio à aprendizagem de suas crianças.

60. Governos deveriam tomar a liderança na promoção de parceria com 
os pais, através tanto de declarações políticas quanto legais no que con-
cerne aos direitos paternos. O desenvolvimento de associações de pais 
deveria ser promovida e seus representante envolvidos no delineamento e 
implementação de programas que visem o aprimoramento da educação de 
seus filhos. Organizações de pessoas portadoras de deficiências também 
deveriam ser consultadas no que diz respeito ao delineamento e imple-
mentação de programas. 
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Envolvimento da Comunidade 

61. A descentralização e o planejamento local favorecem um maior en-
volvimento de comunidades na educação e treinamento de pessoas com 
necessidades educacionais especiais. Administradores locais deveriam 
encorajar a participação da comunidade através da garantia de apoio às 
associações representativas e convidando-as a tomarem parte no pro-
cesso de tomada de decisões. Com este objetivo em vista, mobilizando e 
monitorando mecanismos formados pela administração civil local, pelas 
autoridades de desenvolvimento educacional e de saúde, líderes comuni-
tários e organizações voluntárias deveriam estar estabelecidos em áreas 
geográficas suficientemente pequenas para assegurar uma participação 
comunitária significativa.

62. O envolvimento comunitário deveria ser buscado no sentido de suple-
mentar atividades na escola, de prover auxílio na concretização de deve-
res de casa e de compensar a falta de apoio familiar. Neste sentido, o papel 
das associações de bairro deveria ser mencionado no sentido de que tais 
forneçam espaços disponíveis, como também o papel das associações de 
famílias, de clubes e movimentos de jovens, e o papel potencial das pes-
soas idosas e outros voluntários incluindo pessoas portadoras de deficiên-
cias em programas tanto dentro como fora da escola.

63. Sempre que ação de reabilitação comunitária seja provida por inicia-
tiva externa, cabe à comunidade decidir se o programa se tornará parte 
das atividades de desenvolvimento da comunidade. Aos vários parceiros 
na comunidade, incluindo organizações de pessoas portadoras de defici-
ência e outras organizações não governamentais deveria ser dada a devi-
da autonomia para se tornarem responsáveis pelo programa. Sempre que 
apropriado, agências governamentais em níveis nacional e local também 
deveriam prestar apoio.

O Papel das Organizações Voluntárias 

64. Uma vez que organizações voluntárias e não- governamentais pos-
suem maior liberdade para agir e podem responder mais prontamente às 
necessidades expressas, elas deveriam ser apoiadas no desenvolvimento 
de novas ideias e no trabalho pioneiro de inovação de métodos de entrega 
de serviços. Tais organizações podem desempenhar o papel fundamental 
de inovadores e catalizadores e expandir a variedade de programas dispo-
níveis à comunidade.

65. Organizações de pessoas portadoras de deficiências - ou seja, aquelas 
que possuam influência decisiva deveriam ser convidadas a tomar parte 
ativa na identificação de necessidades, expressando sua opinião a respei-
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to de prioridades, administrando serviços, avaliando desempenho e de-
fendendo mudanças. 

Conscientização Pública 

66. Políticos em todos os níveis, incluindo o nível da escola, deveriam re-
gularmente reafirmar seu compromisso para com a inclusão e promover 
atitudes positivas entre as crianças, professores e público em geral, no 
que diz respeito aos que possuem necessidades educacionais especiais.

67. A mídia possui um papel fundamental na promoção de atitudes posi-
tivas frente a integração de pessoas portadoras de deficiência na socie-
dade. Superando preconceitos e má informação, e difundindo um maior 
otimismo e imaginação sobre as capacidades das pessoas portadoras de 
deficiência. A mídia também pode promover atitudes positivas em empre-
gadores com relação ao emprego de pessoas portadoras de deficiência. 
A mídia deveria acostumar-se a informar o público a respeito de novas 
abordagens em educação, particularmente no que diz respeito à provisão 
em educação especial nas escolas regulares, através da popularização de 
exemplos de boa prática e experiências bem-sucedidas. 

G. REQUERIMENTOS RELATIVOS A RECURSOS 

68. O desenvolvimento de escolas inclusivas como o modo mais efetivo 
de atingir a educação para todos deve ser reconhecido como uma política 
governamental chave e dado o devido privilégio na pauta de desenvol-
vimento da nação. É somente desta maneira que os recursos adequados 
podem ser obtidos. Mudanças nas políticas e prioridades podem acabar 
sendo inefetivas a menos que um mínimo de recursos requeridos seja pro-
videnciado. O compromisso político é necessário, tanto a nível nacional 
como comunitário. Para que se obtenha recursos adicionais e para que 
se reempregue os recursos já existentes. Ao mesmo tempo em que as co-
munidades devem desempenhar o papel- chave de desenvolver escolas 
inclusivas, apoio e encorajamento aos governos também são essenciais ao 
desenvolvimento efetivo de soluções viáveis.

69. A distribuição de recursos às escolas deveria realisticamente levar em 
consideração as diferenças em gastos no sentido de se prover educação 
apropriada para todas as crianças que possuem habilidades diferentes. 
Um começo realista poderia ser o de apoiar aquelas escolas que desejam 
promover uma educação inclusiva e o lançamento de projetos-piloto em 
algumas áreas com vistas a adquirir o conhecimento necessário para a 
expansão e generalização progressivas. No processo de generalização da 
educação inclusiva, o nível de suporte e de especialização deverá corres-
ponder à natureza da demanda.
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70. Recursos também devem ser alocados no sentido de apoiar serviços de 
treinamento de professores regulares de provisão de centros de recursos, 
de professores especiais ou professores-recursos. Ajuda técnica apropria-
da para assegurar a operação bem-sucedida de um sistema educacional 
integrador, também deve ser providenciada. Abordagens integradoras de-
veriam, portanto, estar ligadas ao desenvolvimento de serviços de apoio 
em níveis nacional e local.

71. Um modo efetivo de maximizar o impacto refere-se a união de recursos 
humanos institucionais, logísticos, materiais e financeiros dos vários de-
partamentos ministeriais (Educação, Saúde, Bem-Estar Social, Trabalho, 
Juventude, etc.), das autoridades locais e territoriais e de outras institui-
ções especializadas. A combinação de uma abordagem tanto social quan-
to educacional no que se refere à educação especial requererá estruturas 
de gerenciamento efetivas que capacitem os vários serviços a cooperar 
tanto em nível local quanto em nível nacional e que permitam que autori-
dades públicas e corporações juntem esforços. 

III. ORIENTAÇÕES PARA AÇÕES EM NÍVEIS REGIONAIS E INTERNA-
CIONAIS

72. Cooperação internacional entre organizações governamentais e não 
governamentais, regionais e inter-regionais, podem ter um papel muito 
importante no apoio ao movimento frente a escolas inclusivas. Com base 
em experiências anteriores nesta área, organizações internacionais, inter-
governamentais e não governamentais, bem como agências doadoras bi-
laterais, poderiam considerar a união de seus esforços na implementação 
das seguintes abordagens estratégicas.

73. Assistência técnica deveria ser direcionada a áreas estratégicas de 
intervenção com um efeito multiplicador, especialmente em países em de-
senvolvimento. Uma tarefa importante para a cooperação internacional re-
side no apoio no lançamento de projetos-piloto que objetivem testar abor-
dagens e originar capacitação.

74. A organização de parcerias regionais ou de parcerias entre países com 
abordagens semelhantes no tocante à educação especial poderia resultar 
no planejamento de atividades conjuntas sob os auspícios de mecanis-
mos de cooperação regional ou sub-regional. Tais atividades deveriam ser 
delineadas com vistas a levar vantagens sobre as economias da escala, a 
basear-se na experiência de países participantes, e a aprimorar o desen-
volvimento das capacidades nacionais.

75. Uma missão prioritária das organizações internacionais e facilitação 
do intercâmbio de dados e a informação e resultados de programas-pi-
loto em educação especial entre países e regiões. O colecionamento de 
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indicadores de progresso que sejam comparáveis a respeito de educação 
inclusiva e de emprego deveria se tornar parte de um banco mundial de 
dados sobre educação. Pontos de enfoque podem ser estabelecidos em 
centros sub-regionais para que se facilite o intercâmbio de informações. 
As estruturas existentes em nível regional e internacional deveriam ser 
fortalecidas e suas atividades estendidas a campos tais como política, 
programação, treinamento de pessoal e avaliação.

76. Uma alta percentagem de deficiência constitui resultado direto da fal-
ta de informação, pobreza e baixos padrões de saúde. À medida que o 
prevalecimento de deficiências em termos do mundo em geral aumenta 
em número, particularmente nos países em desenvolvimento, deveria ha-
ver uma ação conjunta internacional em estreita colaboração com esforços 
nacionais, no sentido de se prevenir as causas de deficiências através da 
educação a qual, por, sua vez, reduziria a incidência e o prevalecimento de 
deficiências, portanto, reduzindo ainda mais as demandas sobre os limita-
dos recursos humanos e financeiros de dados países.

77. Assistências técnica e internacional à educação especial derivam-se 
de variadas fontes. Portanto, torna-se essencial que se garanta coerência 
e complementaridade entre organizações do sistema das Nações Unidas e 
outras agências que prestam assistência nesta área.

78. Cooperação internacional deveria fornecer apoio a seminários de trei-
namento avançado para administradores e outros especialistas em nível 
regional e reforçar a cooperação entre universidades e instituições de trei-
namento em países diferentes para a condução de estudos comparativos 
bem como para a publicação de referências documentárias e de materiais 
instrutivos.

79. A Cooperação internacional deveria auxiliar no desenvolvimento de 
associações regionais e internacionais de profissionais envolvidos com o 
aperfeiçoamento da educação especial e deveria apoiar a criação e disse-
minação de folhetins e publicações, bem como a organização de conferên-
cias e encontros regionais.

80. Encontros regionais e internacionais englobando questões relativas 
à educação deveriam garantir que necessidades educacionais especiais 
fossem incluídas como parte integrante do debate, e não somente como 
uma questão em separado. Como modo de exemplo concreto, a questão 
da educação especial deveria fazer parte da pauta de conferência minis-
teriais regionais organizadas pela UNESCO e por outras agências intergo-
vernamentais.

81. Cooperação internacional técnica e agências de financiamento envol-
vidas em iniciativas de apoio e desenvolvimento da Educação para Todos 
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deveriam assegurar que a educação especial seja uma parte integrante de 
todos os projetos em desenvolvimento.

82. Coordenação internacional deveria existir no sentido de apoiar especi-
ficações de acessibilidade universal da tecnologia da comunicação subja-
cente à estrutura emergente da informação.

83. Esta Estrutura de Ação foi aprovada por aclamação após discussão 
e emenda na sessão Plenária da Conferência de 10 de junho de 1994. Ela 
tem o objetivo de guiar os Estados Membros e organizações governamen-
tais e não governamentais na implementação da Declaração de Salaman-
ca sobre Princípios , Política e Prática em Educação Especial.

Procedimentos-Padrões das Nações Unidas para a Equalização de Oportu-
nidades para Pessoas Portadoras de Deficiências, A/RES/48/96, Resolução 
das Nações Unidas adotada em Assembleia Geral.
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DECLARAÇÃO SOBRE A DÉCADA DAS AMÉRICAS PELOS 
DIREITOS E PELA DIGNIDADE DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(2006-2016) - AG / DEC. 50 (XXXVI-O/06) 
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2.006)

A ASSEMBLEIA GERAL, 

RECORDANDO suas resoluções AG / RES. 1249 (XXIII-O/93) e AG / RES. 
1356 (XXV-O/95), “Situação das Pessoas Portadoras de Deficiência no Con-
tinente Americano”; e AG / RES. 1369 (XXVI-O/96), “Compromisso do Pa-
namá com as Pessoas com Deficiência no Continente Americano”; 

LEVANDO EM CONTA que a Convenção Interamericana de 1999, sobre 
a Eliminação de Todas Formas de Discriminação contra as Pessoas com 
Deficiência estabelece que “[a] distinção ou preferência adotada por um 
Estado Parte para promover a integração social ou o desenvolvimento pes-
soal das pessoas com deficiência não constitui discriminação “; 

LEVANDO EM CONTA que, no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Amé-
ricas (Mar del Plata, Argentina, 05 novembro de 2005), os Chefes de Esta-
do e de Governo instruíram a Organização dos Estados Americanos (OEA) 
para “considerar no próximo período de ordinário da OEA sessões da As-
sembleia Geral a ser realizada na República Dominicana, uma Declaração 
da Década das Américas para as Pessoas com Deficiência (2006-2016), 
juntamente com um programa de ação “;

PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com o fato de aproximadamente 90 mi-
lhões de pessoas vivem com deficiência no Hemisfério, muitos dos quais 
vivem abaixo da linha da pobreza em nossos países, excluídos da suas 
comunidades por barreiras, políticos, culturais, sociais, econômicos, com-
portamentais e outros físicos; 

LEVANDO EM CONTA que é especialmente importante para os estados 
para realizar joint esforços para promover o exercício efetivo dos direitos 
das pessoas com deficiência e sua integração em, atividades sociais, cul-
turais, civis e políticos dos países, e promover a sua ativa participação no 
desenvolvimento social, de modo a respeitar os compromissos internacio-
nais, incluindo a Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações 
Unidas; e 

CONSIDERANDO que, a fim de promover a curto, médio-ação, e a longo 
prazo para integrar pessoas com deficiência, instituições internacionais 
e regionais em várias partes do mundo têm achei vantajoso declarar de-
ficiência décadas, cujo objetivo é chamar a atenção para o real situação 
das pessoas com deficiência, fortalecer a vontade política dos governos e 
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atrair humana, recursos da cooperação internacional técnicos e econômi-
cos através hemisférica concertada e / ou ação regional para provocar uma 
mudança substancial para a melhoria da qualidade de vida das pessoas 
com deficiência, 

DECLARA: 

1. Sua profunda preocupação pela persistência das condições de desvan-
tagem, desigualdade e discriminação em que a maioria das pessoas com 
deficiência vivem. 

2. A necessidade de adotar medidas e estratégias urgentes e / ou regio-
nais de todo o hemisfério para promover o reconhecimento e o exercício de 
todos os direitos humanos básicos, incluindo civis e políticos, bem como 
direitos econômicos, sociais e culturais, bem como as liberdades funda-
mentais, das pessoas com deficiência. 

3. A década 2006-2016 como a Década das Américas pelos Direitos e Dig-
nidade das Pessoas com Deficiência, com o tema: “Igualdade, Dignidade 
e Participação”, o objetivos que são o reconhecimento e o pleno exercí-
cio dos direitos e dignidade das pessoas com deficiência e seu direito de 
participar plenamente na vida econômica, social, cultural e política e no 
desenvolvimento de suas sociedades, sem discriminação e em igualdade 
de condições com os demais. 

4. A necessidade de que nesta década sejam empreendidos programas, 
planos e medidas para alcançar a inclusão e a participação plena das 
pessoas com deficiência em todos aspectos da sociedade; a realização de 
programas sociais, políticos, econômicos, culturais e de desenvolvimento, 
assim como para permitir que essas pessoas para atingir oportunidades 
em igualdade de condições com os outros; para promover eficaz medidas 
para prevenção de novas deficiências; e para fornecer às pessoas com de-
ficiência o acesso a serviços e programas de reabilitação. 
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RESOLUÇÃO CE138.R11
TEMA: A INCAPACIDADE: PREVENÇÃO E REABILITAÇÃO NO CONTEXTO 
DO DIREITO DE GOZAR O MAIS ALTO PADRÃO POSSÍVEL DE SAÚDE 

FÍSICA E MENTAL OUTROS DIREITOS RELACIONADOS.

Incapacidade: Prevenção e Reabilitação no Contexto do Direito de Gozar o 
mais Alto Padrão Atingível de Saúde e Outros Direitos Relacionados (Docu-

mento CE138/15)

133. O Dr. Camilo Alleyne (Ministro da Saúde do Panamá) expressou pra-
zer por apresentar esse tema, que o Governo do Panamá propusera incluir 
no programa do Comitê. Lembrou que a Constituição da OMS declara que 
o gozo do mais alto padrão de saúde era um dos direitos fundamentais de 
todo ser humano. No entanto, como deixou claro uma análise da situação 
nos países da Região, muitos dos 60 milhões de pessoas que viviam com 
incapacidades nas Américas não gozavam plenamente esse direito. O Do-
cumento CE138/15 e o projeto de resolução sobre esse tema recomendam 
uma série de medidas voltadas para prevenir as incapacidades e melhorar 
o acesso das pessoas com incapacidades, inclusive as crianças, à saúde 
e aos serviços de reabilitação, ao transporte e aos serviços de comunica-
ção, à educação, ao emprego e a outros elementos necessários para que 
possam exercer os seus direitos básicos. Estas recomendações refletiam o 
grande interesse do Governo do Panamá — que, tinha certeza, era parti-
lhado por outros Estados Membros — em assegurar que os portadores de 
incapacidades pudessem alcançar o mais alto padrão de saúde.

134. O Dr. Armando Vásquez (Assessor Regional em Reabilitação, OPAS) 
observou que na Região o problema da incapacidade afetava mais do que 
as 60 milhões de pessoas que se estimava viverem com incapacidades, 
pois a incapacidade também exercia um impacto sobre a família, os ami-
gos e outras pessoas no ambiente imediato do indivíduo pertinente. Os 
estudos haviam revelado que, para cada portador de uma incapacidade, 
eram afetadas quatro a cinco outras pessoas. Portanto, até 25% da popu-
lação total da Região poderiam ser afetados, direta ou indiretamente, por 
incapacidades.

135. Além disso, as cifras sobre a prevalência de incapacidade na Região 
talvez não revelem a verdadeira dimensão do problema, por causa de in-
congruências entre países na definição de incapacidade e nos métodos de 
coleta de dados. A aplicação da Classificação Internacional de Funciona-
lidade, Incapacidade e Saúde (CIF), recentemente adotada, tornará mais 
fácil obter dados comparáveis e portanto determinar a verdadeira preva-
lência da incapacidade na Região. De fato, como o documento mostra, já 
se realizaram vários estudos utilizando a CIF em países das Américas. 
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Apesar da diversidade dos dados e metodologias usados, porém, estava 
claro que a prevalência da incapacidade estava subindo.

136. A OPAS, por meio do Programa Regional sobre Prevenção e Reabili-
tação de Incapacidades, vinha colaborando com os países membros para 
prevenir a incapacidade e abordar os problemas correlatos mediante vá-
rios enfoques estratégicos. Estes enfoques foram resumidos nos parágra-
fos 38 a 47 do Documento CE138/15.

137. O Sr. Javier Vásquez (Assessor Regional em Direitos Humanos, OPAS) 
descreveu as várias resoluções e instrumentos internacionais que forne-
ceram a base para a perspectiva de direitos humanos apresentada no 
Documento CE138/15. As duas principais foram a Resolução WHA58.23, 
aprovada pela Assembléia Mundial da Saúde em 2005, que instou os pa-
íses membros a desenvolver sua base de conhecimento com vistas a pro-
mover e proteger os direitos das pessoas com incapacidades, e CD43.R10, 
aprovada em 2001 pelo Conselho Diretor da OPAS, que instou os países 
membros a envidar esforços para desenvolver e atualizar as provisões le-
gais que protegem os direitos humanos das pessoas com incapacidades 
mentais. Além disso, os portadores de incapacidades foram protegidos 
por vários tratados internacionais e regionais, diretrizes e padrões de di-
reitos humanos. Estes instrumentos foram enumerados no documento, 
juntamente com os Estados da Região que os havia ratificado.

138. Nos termos da Resolução WHA58.23, a Secretaria havia considerado 
importante incluir no documento uma seção que ajudasse tanto os Esta-
dos Membros como a própria Secretaria a desenvolver seu conhecimento 
das fontes mais importantes que consagraram os direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais básicos e as liberdades fundamentais dos 
portadores de incapacidades. Estes instrumentos internacionais poderiam 
proporcionar orientação útil para a formulação e revisão, no âmbito nacio-
nal, de políticas, legislação, planos e serviços para beneficiar os portado-
res de incapacidades. As informações constantes do documento estavam 
concebida também para ajudar a Secretaria da OPAS e os países membros 
a contribuírem mais eficazmente para os esforços em andamento nas Na-
ções Unidas para redigir uma Convenção Internacional sobre a Proteção e 
Promoção dos Direitos e Dignidades das Pessoas com Incapacidades.

139. Desde o ano 2000, a Secretaria da OPAS vinha prestando cooperação 
técnica à aplicação de instrumentos internacionais de direitos humanos 
em diversas áreas relacionadas com a saúde, e estava pronta para ajudar 
os países membros a incorporar as provisões desses instrumentos a suas 
políticas, programas, planos e legislação nacionais sobre incapacidade e 
a reestruturar os serviços de saúde e reabilitação para os portadores de 
incapacidades.
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140. O Comitê Executivo agradeceu ao Governo do Panamá por tomar a 
iniciativa de colocar a questão da incapacidade na agenda dos Órgãos Di-
retivos e acolheu o documento, que fornecia uma estrutura conceitual sóli-
da para a ação concreta a fim de melhorar a qualidade de vida das pessoas 
com incapacidades que viviam na Região e defender os seus direitos. Seus 
membros também concordaram que, como se afirmava no documento, a 
incapacidade deve ser abordada como uma responsabilidade social, não 
individual. Nesse contexto, destacou-se a importância de trabalhar com 
organizações comunitárias, em particular as que representam as pessoas 
com incapacidades, e de prestar serviços de base comunitária. Assinalou-
-se que as organizações dos portadores de incapacidades poderiam ser 
um veículo importante para sua defesa política, permitindo a seus mem-
bros cerrar fileiras em prol dos próprios direitos. Um delegado descreveu 
uma iniciativa tomada em seu país para reunir todos os distintos grupos 
de portadores de incapacidades em uma única organização geral a fim de 
dar-lhes mais poder político.

141. O Comitê frisou que a reação à incapacidade deve ser multissetorial, 
estendendo-se além do setor da saúde e abarcando a educação, trabalho, 
transporte e outros setores. Ao mesmo tempo, salientou-se que o setor da 
saúde não desempenhara uma função particularmente proeminente ao 
abordar a questão em muitos países e que as necessidades das pessoas 
com incapacidades não tinham recebido a prioridade que mereciam nas dis-
cussões sobre a prestação de assistência de saúde, seguro e financiamento.

142. O Comitê também enfatizou que toda legislação sancionada para pro-
teger os direitos dos portadores de incapacidades deve incluir cláusulas 
severas de vigilância, sem as quais é improvável a aplicação real da lei. 
Observou-se, por exemplo, que embora muitos países da Região tivessem 
leis determinando acesso para a cadeira de rodas nos edifícios, as repar-
tições governamentais responsáveis pelos alvarás de construção não as 
faziam cumprir. Um delegado, observando que os vários instrumentos e 
normas internacionais a respeito dos direitos das pessoas com incapaci-
dades não eram hoje obrigatórios juridicamente, expressou a esperança 
de que viriam em breve a ser considerados como soft law, o que lhes da-
ria maior força. Outra delegada observou que a Convenção Internacional 
sobre a Proteção e Promoção dos Direitos e Dignidades dos Portadores 
de Incapacidades, atualmente em negociação nas Nações Unidas, deve 
assegurar que as questões da incapacidade sejam reconhecidas no direito 
internacional. Acentuou que os artigos do projeto de convenção, em espe-
cial os que tratam da saúde e da reabilitação, devem modelar os enfoques 
estratégicos da OPAS, a fim de assegurar coerência com esse instrumento. 
A importância da Convenção Interamericana sobre a Eliminação de todas 
as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência 
como base da legislação nacional também foi posta em relevo.
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143. Vários delegados descreveram iniciativas legislativas e outras empre-
endidas em seus respectivos países com o objetivo de proteger os direitos 
dos portadores de incapacidades e permitir-lhes participar plenamente da 
educação, emprego e outros aspectos da vida socioeconômica. Diversos 
delegados também apresentaram informações escritas.

144. O Comitê fez várias sugestões e recomendações específicas, tanto em 
relação ao documento como com referência ao projeto de resolução sobre 
esse tema. Sugeriu-se definir o termo “incapacidade” com maior clareza 
para assegurar um entendimento comum e facilitar o desenvolvimento de 
um enfoque regional partilhado. Também se observou que toda definição 
do termo deve reconhecer a natureza evolutiva do conceito de incapacida-
de, para não excluir as suas formas novas ou emergentes. Embora se tenha 
valorizado a ênfase do documento na reabilitação integral, a prevenção da 
incapacidade foi considerado tão importante como a reabilitação, e talvez 
mais ainda. Sugeriu-se portanto que o projeto de resolução enfatizasse a 
prevenção e a pesquisa para identificar as causas de incapacidade. Su-
geriu-se também que a violência, especialmente a violência por motivo 
de sexo, deve ser incluída entre as causas mencionadas no documento e 
no projeto de resolução. Ao mesmo tempo, observou-se que o documento 
incluía entre as causas da incapacidade a esperança de vida mais eleva-
da, porém embora seja verdade que o número de incapacidades talvez 
aumente com o aumento do número de pessoas mais velhas, a velhice não 
deve ser equiparada necessariamente à incapacidade.

145. Quanto aos enfoques estratégicos descritos no documento, sugeriu-
-se que a primeira prioridade para a OPAS seja a vigilância epidemiológi-
ca. Em particular, a OPAS deve conduzir e coordenar a coleta dos dados 
sobre a prevalência de incapacidade na Região a fim de estabelecer um 
termo de comparação para a formulação de um enfoque ou programa re-
gional. Considerou-se igualmente essencial coletar dados e avaliar políti-
cas, planos, programas e legislação sobre a incapacidade existente. Com 
esse fim, sugeriu-se a possibilidade de criar um observatório regional de 
incapacidade. A Secretaria foi incentivada a esclarecer, num futuro relató-
rio sobre o tema, as diversas áreas em que estava prestando atualmente 
assistência técnica e a explicar como planeja avançar no futuro.

146. Finalmente, a Secretaria foi solicitada a fornecer maiores informações 
sobre o orçamento disponíveis para cooperação técnica com respeito à in-
capacidade, inclusive todos os recursos que possam estar disponíveis em 
outras áreas de trabalho, já que a incapacidade é um assunto de alcance 
intersetorial.

147. O Dr. Armando Vásquez disse que a definição de “incapacidade” 
constante do Documento CE138/15 era genérica, geral, baseada na Classi-
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ficação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde. Abarcava 
três dimensões, permitindo a países ou organizações específicos flexibili-
dade para estabelecer suas próprias definições do termo. Concordou que 
era importante evitar definições estáticas, que inevitavelmente teriam que 
ser mudadas à medida que o significado do termo evoluísse. Na verdade, 
acreditava que o termo “incapacidade” acabaria caindo em desuso e seria 
substituído com referência ao estado funcional das pessoas.

148. Assegurou ao Comitê que a área de vigilância epidemiológica era uma 
prioridade para a OPAS. Recentemente, a Organização trabalhara com os 
países para identificar os indicadores que poderiam ser usados a fim de 
coletar dados sobre incapacidade no âmbito nacional. Estes indicadores 
também serviriam como insumo para desenvolver indicadores regionais 
que, por sua vez, poderiam ser usados a fim de fiscalizar os programas e 
a execução de acordos internacionais relativos à incapacidade. Esse tra-
balho facilitaria a contribuição da Região ao relatório global da OMS sobre 
incapacidade e reabilitação, a ser publicado em 2.007, de conformidade 
com a Resolução WHA58.23.

149. No tocante à referência no documento à esperança de vida mais ele-
vada como causa de incapacidade, o Dr. Vásquez disse que a Secretaria 
não tivera a intenção de dar a entender que o envelhecimento causasse 
necessariamente incapacidade ou que houvesse uma correlação direta 
entre velhice e incapacidade. Por outro lado, era inegável que a perda de 
funcionalidade que frequentemente acompanha o processo de envelheci-
mento poderia pôr uma pessoa em risco de padecer de uma incapacidade. 
A Secretaria esclareceria o que pretendia dizer na revisão do documento 
para o Conselho Diretor. Também forneceria informações acerca de ativi-
dades de cooperação técnica realizadas há alguns anos, inclusive muitos 
exemplos de êxito na cooperação técnica entre países.

150. O Sr. Javier Vásquez, referindo-se às observações a respeito da Con-
venção Interamericana sobre a Eliminação de todas as Formas de Discri-
minação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência e ao papel da OPAS 
em sua promoção, disse que, a pedido do Conselho Permanente da Organi-
zação dos Estados Americanos, a OPAS estava procurando desempenhar 
uma função mais ativa no Comitê criado pela Convenção. Com respeito às 
observações sobre a soft law e às recomendações e normas internacionais 
sobre incapacidade, ele informou que a OPAS estava prestando serviços 
de assessoramento técnica mediante solicitação dos países membros para 
ajudá-los a incorporar essas normas à legislação, políticas e práticas na-
cionais, sobretudo na área da incapacidade mental. A Secretaria também 
oferecera oficinas de treinamento aos funcionários da área de saúde para 
conscientizá-los dos padrões recomendados para o tratamento dos porta-
dores de incapacidades mentais. Quanto ao projeto de Convenção Interna-
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cional sobre a Proteção e Promoção dos Direitos e Dignidade das Pessoas 
com Incapacidades, disse que a Secretaria asseguraria que a próxima ver-
são do documento refletisse a redação deste instrumento.

151. A Diretora, respondendo às perguntas sobre o orçamento para ativi-
dades relativas à incapacidade, disse que a área de prevenção de incapa-
cidades e serviços de reabilitação foi classificada dentro da área da Pres-
tação de Serviços de Saúde, como se refletiu na avaliação do desempenho 
do orçamento 2004-2005 (Documento CE138/10). Todavia, as atividades 
relativas à prevenção e reabilitação de incapacidades foram realizadas 
também em outras áreas, como a saúde ocular e a saúde da criança.

152. Observou que uma crescente área de trabalho para a OPAS era a pres-
tação de assessoramento, de um ponto de vista da saúde pública, nas pu-
blicações relativas à saúde e aos direitos humanos. A OEA, por exemplo, 
buscara recentemente o assessoramento da Organização, como organis-
mo especializado de saúde pública, em casos que tramitavam na Corte 
Interamericana de Direitos Humanos e tinham relação com a saúde, em 
particular a saúde de pessoas com incapacidades físicas ou mentais. A 
OPAS também ajudara em várias ocasiões o Relator Especial das Nações 
Unidas para o Direito de Gozar o mais Alto Padrão Atingível de Saúde e 
Outros Direitos Relacionados.

153. O Dr. Alleyne agradeceu ao Comitê por suas observações e sugestões, 
e exprimiu gratidão aos peritos da Secretaria por suas recomendações. Ele 
estava certo de que seria possível chegar a uma resolução que incorpo-
rasse as questões e recomendações de todos os Membros e refletisse uma 
visão comum sobre a importante questão da incapacidade. 

154. O Comitê Executivo aprovou a Resolução CE138.R11 sobre esse tema.
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DECLARAÇÃO DE MONTREAL SOBRE DEFICIÊNCIA INTELECTUAL
Conferência Internacional sobre Deficiência -  06 de outubro de 2004

Montreal – Canadá OPS/OMS - 06 DE OUTUBRO DE 2.004

Afirmando que as pessoas com deficiências intelectuais, assim como os 
demais seres humanos, têm direitos básicos e liberdades fundamentais 
que estão consagradas por diversas convenções, declarações e normas 
internacionais;

Exortando todos os Estados Membros da Organização dos Estados Ame-
ricanos (OEA) que tornem efetivas as disposições determinadas na Con-
venção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação contra as Pessoas com Deficiências;

Aspirando reconhecer as desvantagens e barreiras históricas que as pes-
soas com deficiências intelectuais têm enfrentado e, conscientes da ne-
cessidade de diminuir o impacto negativo da pobreza nas condições de 
vida das pessoas com deficiências intelectuais;

Conscientes de que as pessoas com deficiências intelectuais são frequen-
temente excluídas das tomadas de decisão sobre seus Direitos Humanos, 
Saúde e Bem Estar, e que as leis e legislações que determinam tutores e 
representações legais substitutas foram, historicamente, utilizadas para 
negar a estes cidadãos os seus direitos de tomar suas próprias decisões;

Preocupados por que a liberdade das pessoas com deficiências intelec-
tuais para tomada de suas próprias decisões é frequentemente ignorada, 
negada e sujeita a abusos;

Apoiando o mandato que tem o Comitê Ad Hoc das Nações Unidas (ONU) 
em relação à formulação de uma Convenção Internacional Compreensiva 
e Integral para Promover e Proteger os Direitos e a Dignidade das Pessoas 
com Deficiências;

Reafirmando a importância necessária de um enfoque de Direitos Huma-
nos nas áreas de Saúde, Bem Estar e Deficiências;

Reconhecendo as necessidades e as aspirações das pessoas com defi-
ciências intelectuais de serem totalmente incluídos e valorizados como 
cidadãos e cidadãs tal como estabelecido pela Declaração de Manágua 
(1993);

Valorizando a significativa importância da cooperação internacional na 
função de gerar melhores condições para o exercício e o pleno gozo dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais das pessoas com defici-
ências intelectuais;
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Nós

Pessoas com deficiências intelectuais e outras deficiências, familiares, re-
presentantes de pessoas com deficiências intelectuais, especialistas do 
campo das deficiências intelectuais, trabalhadores da saúde e outros es-
pecialistas da área das deficiências, representantes dos Estados, provedo-
res e gerentes de serviços, ativistas de direitos, legisladores e advogados, 
reunidos na Conferência Internacional sobre Deficiência Intelectual, da 
OPS/OMS (Organização Pan-americana de Saúde e Organização Mundial 
de Saúde), entre os dias 05 e 06 de outubro de 2.004, em Montreal, Canadá, 

JUNTOS DECLARAMOS QUE:

1. As Pessoas com Deficiência Intelectual, assim como outros seres huma-
nos, nascem livres e iguais em dignidade e direitos.

2. A deficiência intelectual, assim outras características humanas, constitui 
parte integral da experiência e da diversidade humana. A deficiência inte-
lectual é entendida de maneira diferenciada pelas diversas culturas o que 
faz com a comunidade internacional deva reconhecer seus valores univer-
sais de dignidade, autodeterminação, igualdade e justiça para todos.

3. Os Estados têm a obrigação de proteger, respeitar e garantir que todos 
os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais e as liberdades 
das pessoas com deficiência intelectual sejam exercidos de acordo com 
as leis nacionais, convenções, declarações e normas internacionais de Di-
reitos Humanos. Os Estados têm a obrigação de proteger as pessoas com 
deficiências intelectuais contra experimentações científicas ou médicas, 
sem um consentimento informado, ou qualquer outra forma de violência, 
abuso, discriminação, segregação, estigmatização, exploração, maus tra-
tos ou castigo cruel, desumano ou degradante. (como as torturas).

4. Os Direitos Humanos são indivisíveis, universais, interdependentes e 
inter-relacionados. Consequentemente, o direito ao nível máximo possível 
de saúde e bem estar está interconectado com outros direitos fundamen-
tais, como os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais ou 
outras liberdades fundamentais. Para as pessoas com deficiências inte-
lectuais, assim como para as outras pessoas, o exercício do direito à saú-
de requer a inclusão social, uma vida com qualidade, acesso à educação 
inclusiva, acesso a um trabalho remunerado e equiparado, e acesso aos 
serviços integrados da comunidade.

5. 

A. Todas as pessoas com deficiências intelectuais são cidadãos plenos, 
iguais perante a lei e como tais devem exercer seus direitos com base no 
respeito nas diferenças e nas suas escolhas e decisões individuais. 

B. O direito a igualdade para as pessoas com deficiência intelectual não 
se limita à equiparação de oportunidades, mas requerem também, se as 
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próprias pessoas com deficiência intelectual o exigem, medidas apropria-
das, ações afirmativas, adaptações ou apoios. Os Estados devem garantir 
a presença, a disponibilidade, o acesso e utilização de serviços adequados 
que sejam baseados nas necessidades, assim como no consentimento in-
formado e livre destes cidadãos e cidadãs.

6. 

A. As pessoas com deficiências intelectuais têm os mesmos direitos que 
outras pessoas de tomar decisões sobre suas próprias vidas. Mesmo que 
algumas pessoas possam ter dificuldades de fazer escolhas, formular deci-
sões e comunicar suas preferências, elas podem tomar decisões acertadas 
para melhorar seu desenvolvimento pessoal, seus relacionamentos e sua 
participação nas suas comunidades. 

Em acordo consistente com o dever de adequar o que está estabelecido no 
parágrafo 5 B, as pessoas com deficiências intelectuais devem ser apoiadas 
para que tomem suas decisões, as comuniquem e estas sejam respeitadas.

Consequentemente, quando os indivíduos têm dificuldades para tomar 
decisões independentes, as políticas públicas e as leis devem promover e 
reconhecer as decisões tomadas pelas pessoas com deficiências intelec-
tuais. Os Estados devem providenciar os serviços e os apoios necessários 
para facilitar que as pessoas com deficiências intelectuais tomem deci-
sões significativas sobre as suas próprias vidas. 

B. Sob nenhuma condição ou circunstância as pessoas com deficiências in-
telectuais devem ser consideradas totalmente incompetentes para tomar 
decisões baseadas apenas em sua deficiência. Somente em circunstâncias 
mais extraordinárias o direito legal das pessoas com deficiência intelectu-
al para tomada de suas próprias decisões poderá ser legalmente interdita-
do. Qualquer interdição deverá ser por um período de tempo limitado, su-
jeito as revisões periódicas e, com respeito apenas a estas decisões, pelas 
quais será determinada uma autoridade independente, para determinar a 
capacidade legal.

C. A autoridade independente, acima mencionada, deve encontrar evidên-
cias claras e consistentes de que apesar dos apoios necessários, todas 
as alternativas restritivas de indicar e nomear um representante pessoal 
substituto foram, previamente, esgotadas. Esta autoridade independente 
deverá respeitar o direito a um processo jurídico, incluindo o direito indi-
vidual de ser notificado, ser ouvido, apresentar provas ou testemunhos 
a seu favor, ser representado por um ou mais pessoas de sua confiança 
e escolha, para sustentar qualquer evidência em uma audiência, assim 
como apelar de qualquer decisão perante um tribunal superior. Qualquer 
representante pessoal substituto da pessoa com deficiência ou seu tutor 
deverá tomar em conta as preferências da pessoa com deficiência intelec-
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tual e fazer todo o possível para tornar efetiva a decisão que essa pessoa 
teria tomado caso não o possa fazê-lo.

Com este propósito, os participantes de Conferência OPS/OMS de Montre-
al sobre Deficiências Intelectuais, em solidariedade com os esforços reali-
zados a nível nacional, internacional, individual e conjuntamente,

ACORDAM:

7. Apoiar e defender os direitos das pessoas com deficiências intelectuais; 
difundir as convenções internacionais, declarações e normas internacio-
nais que protegem os

Direitos Humanos e as liberdades fundamentais das pessoas com defi-
ciências intelectuais; e promover, ou estabelecer, quando não existam, a 
integração destes direitos nas políticas públicas nacionais, legislações e 
programas nacionais pertinentes.

E

8. Apoiar, promover e implementar ações, nas Américas, que favoreçam a 
Inclusão Social, com a participação de pessoas com deficiências intelectu-
ais, por meio de um enfoque intersetorial que envolva as próprias pessoas 
com deficiência, suas famílias, suas redes sociais e suas comunidades.

Por conseguinte, os participantes da Conferência OPS/OMS de Montreal 
sobre a Deficiência Intelectual,

RECOMENDAM:

9. Aos Estados:

A. Reconhecer que as pessoas com deficiências intelectuais são cidadãos 
e cidadãs plenos da Sociedade;

B. Cumprir as obrigações estabelecidas por leis nacionais e internacionais 
criadas para reconhecer e proteger os direitos das pessoas com deficiên-
cias intelectuais. Assegurar sua participação na elaboração e avaliação de 
políticas públicas, leis e planos que lhe digam respeito. Garantir os recur-
sos econômicos e administrativos necessários para o cumprimento efetivo 
destas leis e ações;

C. Desenvolver, estabelecer e tomar as medidas legislativas, jurídicas, ad-
ministrativas e educativas, necessárias para realizar a inclusão física e 
social destas pessoas com deficiências intelectuais;

D. Prover as comunidades e as pessoas com deficiências intelectuais e 
suas famílias o apoio necessário para o exercício pleno destes direitos, 
promovendo e fortalecendo suas organizações;
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E. Desenvolver e implementar cursos de formação sobre Direitos Huma-
nos, com treinamento e programas de informação dirigidos a pessoas com 
deficiências intelectuais.

Aos diversos agentes sociais e civis:

F. Participar de maneira ativa no respeito, na promoção e na proteção dos 
Direitos Humanos e das liberdades fundamentais das pessoas com defici-
ências intelectuais.

G. Preservar cuidadosamente sua dignidade e integridade física, moral e 
psicológica por meio da criação e da conservação de condições sociais de 
liberação e não estigmatização.

Às Pessoas com Deficiência Intelectual e suas famílias:

H. Tomar a consciência de que eles têm os mesmos direitos e liberdades 
que os outros seres humanos; de que eles têm o direito a um processo 
legal, e que têm o direito a um recurso jurídico ou outro recurso eficaz, 
perante um tribunal ou serviço jurídico público, para a proteção contra 
quaisquer atos que violem seus direitos fundamentais reconhecidos por 
leis nacionais e internacionais;

I. Tornarem-se seguros de que participam do desenvolvimento e da avalia-
ção contínua da legislação vigente (e em elaboração), das políticas públi-
cas e dos planos nacionais que lhe dizem respeito;

J. Cooperar e colaborar com as organizações internacionais, governamen-
tais ou nãogovernamentais, do campo das deficiências com a finalidade 
de consolidação e fortalecimento mútuo, a nível nacional e internacional, 
para a promoção ativa e a defesa dos Direitos Humanos e das liberdades 
fundamentais das pessoas com deficiências.

Às Organizações Internacionais:

K. Incluir a “DEFICIÊNCIA INTELECTUAL” nas suas classificações, pro-
gramas, áreas de trabalho e iniciativas com relação à “pessoas com defici-
ências intelectuais” e suas famílias a fim de garantir o pleno exercício de 
seus direitos e determinar os protocolos e as ações desta área.

L. Colaborar com os Estados, pessoas com deficiências intelectuais, fa-
miliares e organizações nãogovernamentais (Ongs) que os representem, 
para destinar recursos e assistência técnica para a promoção das metas 
da Declaração de Montreal, incluindo o apoio necessário para a partici-
pação social plena das pessoas com deficiências intelectuais e modelos 
integrativos de serviços comunitários.

Montreal, 06 de outubro de 2.004.
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DECLARAÇÃO DE CARACAS

As organizações, associações, autoridades de saúde, profissionais de saú-
de mental, legisladores e juristas reunidos na Conferência Regional para 
a Reestruturação da Assistência Psiquiátrica dentro dos Sistemas Locais 
de Saúde, 

VERIFICANDO, 

1. Que a assistência psiquiátrica convencional não permite alcançar obje-
tivos compatíveis com um atendimento comunitário, descentralizado, par-
ticipativo, integral, contínuo e preventivo; 

2. Que o hospital psiquiátrico, como única modalidade assistencial, impe-
de alcançar os objetivos já mencionados ao: 

a) isolar o doente do seu meio, gerando, dessa forma, maior incapacidade 
social; 

b) criar condições desfavoráveis que põem em perigo os direitos humanos 
e civis do enfermo; 

c) requerer a maior parte dos recursos humanos e financeiros destinados 
pelos países aos serviços de saúde mental; e 

d) fornecer ensino insuficientemente vinculado com as necessidades de 
saúde mental das populações, dos serviços de saúde e outros setores. 

CONSIDERANDO, 

1. Que o Atendimento Primário de Saúde é a estratégia adotada pela Or-
ganização Mundial de Saúde e pela Organização Panamericana de Saúde 
e referendada pelos países membros para alcançar a meta de Saúde Para 
Todos, no ano 2000; 

2. Que os Sistemas Locais de Saúde (SILOS) foram estabelecidos pelos 
países da região para facilitar o alcance dessa meta, pois oferecem melho-
res condições para desenvolver programas baseados nas necessidades da 
população de forma descentralizada, participativa e preventiva; 

3. Que os programas de Saúde Mental e Psiquiatria devem adaptar-se aos 
princípios e orientações que fundamentam essas estratégias e os modelos 
de organização da assistência à saúde. 

DECLARAM 

1. Que a reestruturação da assistência psiquiátrica ligada ao Atendimento 
Primário da Saúde, no quadro dos Sistemas Locais de Saúde, permite a 
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promoção de modelos alternativos, centrados na comunidade e dentro de 
suas redes sociais; 

2. Que a reestruturação da assistência psiquiátrica na região implica em 
revisão crítica do papel hegemônico e centralizador do hospital psiquiátri-
co na prestação de serviços; 

3. Que os recursos, cuidados e tratamentos dados devem: 

a) salvaguardar, invariavelmente, a dignidade pessoal e os direitos huma-
nos e civis; 

b) estar baseados em critérios racionais e tecnicamente adequados; 

c) propiciar a permanência do enfermo em seu meio comunitário; 

4. Que as legislações dos países devem ajustar-se de modo que: 

a) assegurem o respeito aos direitos humanos e civis dos doentes mentais; 

b) promovam a organização de serviços comunitários de saúde mental que 
garantam seu cumprimento; 

5. Que a capacitação dos recursos humanos em Saúde Mental e Psiquia-
tria deve fazer-se apontando para um modelo, cujo eixo passa pelo serviço 
de saúde comunitária e propicia a internação psiquiátrica nos hospitais 
gerais, de acordo com os princípios que regem e fundamentam essa rees-
truturação; 

6. Que as organizações, associações e demais participantes desta Confe-
rência se comprometam solidariamente a advogar e desenvolver, em seus 
países, programas que promovam a Reestruturação da Assistência Psiqui-
átrica e a vigilância e defesa dos direitos humanos dos doentes mentais, 
de acordo com as legislações nacionais e respectivos compromissos inter-
nacionais. 

Para os que SOLICITAM 

Aos Ministérios da Saúde e da Justiça, aos Parlamentos, aos Sistemas de 
Seguridade Social e outros prestadores de serviços, organizações profis-
sionais, associações de usuários, universidades e outros centros de ca-
pacitação e aos meios de comunicação que apóiem a Reestruturação da 
Assistência Psiquiátrica, assegurando, assim, o êxito no seu desenvolvi-
mento para o benefício das populações da região. 

APROVADA POR ACLAMAÇÃO PELA CONFERÊNCIA, EM SUA ÚLTIMA 
SESSÃO DE TRABALHO NO DIA 14 DE NOVEMBRO DE 1.990. 
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DECLARAÇÃO DE CARACAS/2002
Elaborada durante a Primeira Conferência da Rede Ibero-Americana de 
Organizações Não Governamentais de Pessoas com Deficiência e suas 

Famílias - 2002

NÓS – os participantes da Primeira Conferência da Rede Ibero-Americana 
de Organizações Não Governamentais de Pessoas com Deficiência e suas 
Famílias, reunida em Caracas, entre os dias 14 e 18 de outubro de 2.002, 

CONSIDERANDO: 

• Que a maior proporção de pessoas com deficiência de nossos países se 
encontra nos estratos mais pobres e carece de recursos mínimos indispen-
sáveis para garantir uma boa qualidade de vida; 

• Que é compromisso de todos elevar a qualidade de vida de pessoas com 
deficiência e suas famílias, por meio de serviços de qualidade em: saúde, 
educação, moradia e trabalho; criando sistemas integrais que garantam 
universalidade e gratuidade, mediante uma seguridade social equitativa, 
inclusão escolar, práticas esportivas, acesso pleno à moradia e ao traba-
lho, entre outros; que garantam plenitude de acesso aos bens sociais e sua 
participação cidadã como uma contribuição efetiva à vida comunitária; 

• Que não existe equidade na atenção para todos, havendo grupos sociais 
e etários vulneráveis e/ou excluídos, tais como: meninos, meninas e ado-
lescentes, mulheres, adultos, comunidades indígenas; 

• Que fazemos nossa a Declaração de Manágua na qual vários povos ma-
nifestaram que: “Queremos uma sociedade baseada na equidade, na jus-
tiça, na igualdade e na interdependência, que assegure uma melhor qua-
lidade de vida para todos sem discriminações de nenhum tipo; que reco-
nheça e aceite a diversidade como fundamento para a convivência social. 

• Que aspiramos a uma sociedade na qual o respeito à dignidade do ser 
humano e a condição de pessoa de todos os seus integrantes sejam valo-
res fundamentais; 

• Que é necessário obter a promulgação de políticas por parte dos gover-
nos de nossos países que garantam a vigência e o exercício real e efetivo 
dos direitos humanos das pessoas com deficiência”; 

• Que ainda é insuficiente a ação dos governos de nossos países para tor-
nar efetivas as Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para Pes-
soas com Deficiência, aprovadas pela Assembleia Geral da Organização 
das Nações Unidas no dia 20 de dezembro de 1.993; 

• Que temos ouvido nos informes de cada país , relatados pelos respecti-
vos delegados, que a maioria dos governos dos países latino-america nos 
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não ratificou, perante a Secretaria Geral da OEA, a Convenção Interame-
ricana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Pessoas com Deficiência;

• Que é imprescindível uma cooperação mais ampla entre os organismos 
governamentais que atendem à problemática da deficiência e os movi-
mentos associativos de pessoas com deficiência e suas famílias, para um 
fortalecimento efetivo da sociedade civil que garanta uma participação 
direta dos beneficiários na elaboração das políticas e dos serviços a eles 
destinados –

RESOLVEMOS DE COMUM ACORDO 

CONSTITUIR a Rede Ibero-Americana de Organizações Não Governamen-
tais de Pessoas com Deficiência e suas Famílias como uma instância que 
promove, organiza e coordena ações para a defesa dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais das pessoas com deficiência e suas famílias; pro-
movendo a organização e o fortalecimento dos movimentos associativos 
de âmbito nacional e sua composição mais ampla e participativa possível, 
constituindo-se em um interlocutor válido perante organismos governa-
mentais e não governamentais, nacionais e internacionais. 

DECLARAR 2.004 como o Ano das Pessoas com Deficiência e suas Famílias 
almejando a vigência efetiva das Normas sobre a Equiparação de Oportu-
nidades para Pessoas com Deficiência e o cumprimento dos acordos es-
tabelecidos na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência. 

E CONVIDAR os Governos e Parlamentos dos países latino-americanos 
para fazerem a mesma declaração em seus respectivos territórios e na Re-
gião, através dos respectivos organismos. 

EXORTAR os governos latino-americanos signatários, que ainda não te-
nham ratificado a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, a consig-
narem os instrumentos de ratificação perante a Secretaria Geral da OEA. 

SUGERIR aos governos dos países latino-americanos que nomeiem, como 
representante de Estado junto ao Comitê para a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação 

por Razões de Deficiência, uma pessoa que tenha competência no âmbito 
da deficiência e tenha demonstrado compromisso - com as pessoas com 
deficiência e suas famílias - vinculado diretamente aos movimentos as-
sociativos desta comunidade, ou que represente um organismo governa-
mental que atenda a problemas de deficiência. 
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PROCLAMAR a nossa adesão à iniciativa do Governo do México para que 
a Assembleia Geral das Nações Unidas adote uma Convenção Internacio-
nal pelos Direitos Humanos e pelo Respeito à Dignidade das Pessoas com 
Deficiência. 

FAZER UMA CONVOCAÇÃO aos governos de nossos países para se ma-
nifestarem perante a Secretaria Geral das Nações Unidas e o Escritório do 
Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, em ade-
são à Convenção Internacional pelos Direitos Humanos e pelo Respeito à 
Dignidade das Pessoas com Deficiência, proposta pelo governo do México. 

Caracas, aos dezoito dias do mês de outubro de dois mil e dois.
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DECLARAÇÃO DE SAPPORO 
DISABLED PEOPLES’ INTERNATIONAL - DPI

Aprovada no dia 18 de outubro de 2.002 por 3.000 pessoas, em sua maioria 
com deficiência, representando 109 países, por ocasião da 6ª Assembleia 
Mundial da Disabled Peoples’ International - DPI, realizada em Sapporo,-
Japão. Tradução de Romeu Kazumi Sassaki.

Uma convocação da DPI para pessoas com deficiência de todo o mundo:

Paz

Na condição de pessoas com deficiência, nós nos opomos a guerras, vio-
lência e todas as formas de opressão. Todos os dias, homens, mulheres e 
crianças estão ficando deficientes por causa de minas terrestres e diversos 
tipos de destruição armada e tortura. Devemos trabalhar por um mundo 
onde todas as pessoas possam viver em paz e expressar sua diversidade 
e seus desejos.

Uma Forte Voz Nossa

A Disabled Peoples’ International deve continuar a crescer em força e voz. 
Nós somos os peritos sobre nossa situação e devemos ser consultados em 
todos os níveis, sobre todas as iniciativas pertinentes a nós. Se desejamos 
ter uma voz forte, devemos estar unidos em nosso trabalho, devemos cons-
truir uma organização forte. Devemos compartilhar nosso conhecimento, 
nossa experiência e nossos recursos e encorajar a formação de lideranças 
jovens. Devemos usar a tecnologia como um meio para comunicar, discutir 
e promover nossas questões e preocupações.   

Direitos Humanos

Sendo uma organização de direitos humanos, devemos buscar apoio para 
uma convenção que proteja e respeite nossos direitos humanos.  Devemos 
educar a nós mesmos, a sociedade civil, bem como nossos representantes 
governamentais em todos os níveis.   Devemos aprender das estratégias 
e dos sucessos de outros, tais como os sobreviventes de minas terrestres 
e as mulheres.  Nossos direitos são violados todos os dias; devemos conti-
nuar a reunir as evidências.

Diversidade Interna

A nossa organização em todos os níveis deve assegurar a inclusão de mu-
lheres, jovens e outras minorias em nosso trabalho.  Devemos assegurar 
a participação através da igualdade em idiomas.  Devemos empenhar-nos 
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para defender nosso compromisso para com nossos idiomas oficiais - o 
francês, o inglês e a língua de sinais.  Nós somos uma organização que 
acolhe todos os tipos de deficiência e devemos assegurar que todos os 
materiais sejam acessíveis em formato. 

Bioética

Devemos tomar parte nas discussões sobre genética e bioética.  Devemos 
afirmar nosso direito de sermos diferentes.  Devemos repudiar qualquer 
discussão que associe o conceito de ‘pessoa’ a um conjunto de capacida-
des.  Devemos promover estudos sobre deficiências a fim de mudarmos a 
imagem da deficiência de uma forma positiva entre os acadêmicos.

Vida Independente

A autodeterminação e a vida independente são fundamentais aos nossos 
direitos humanos.  Devemos empreender um programa de educação das 
pessoas com deficiência e da sociedade civil a respeito do conceito de vida 
independente.  Devemos considerar as diferenças culturais na adaptação 
desse conceito em alguns países.

Educação Inclusiva

A participação plena começa desde a infância nas salas de aula, nas áreas 
de recreio e em programas e serviços.  Quando crianças com deficiência 
se sentam lado a lado com outras crianças, as nossas comunidades são 
enriquecidas pela consciência e aceitação de todas as crianças.  Devemos 
instar os governos em todo o mundo a erradicarem a educação segregada 
e estabelecerem uma política de educação inclusiva.

Desenvolvimento Internacional

As organizações de desenvolvimento internacional devem avaliar suas 
políticas e seus programas e serviços a fim de assegurar a inclusão de 
pessoas com deficiência.  Devemos encorajar nossos governos, que finan-
ceiramente sustentam essas agências, a acolherem políticas específicas 
que, em provendo a oferta de serviços acessíveis e adequados, assegurem 
a participação plena das pessoas com deficiência.

Conscientização do Público

Nossas questões são muitas – geração de renda, educação, impacto da 
pobreza etc.  Devemos educar a sociedade civil e nossos representantes 
políticos a respeito de nossas preocupações.  Devemos aproveitar cada 
oportunidade para buscar a publicidade e a conscientização.  Devemos 
procurar mudar as imagens negativas sobre pessoas com deficiência a fim 
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de que as gerações futuras venham a aceitar as pessoas com deficiência 
como participantes iguais em nossa sociedade.

Conhecimento e Empoderamento

Na condição de participantes desta assembleia, somos os poucos afor-
tunados que pudemos vir aqui para ouvir uns aos outros, discutir nossos 
pontos de vista e reafirmar o compromisso para com o nosso trabalho.  
Portanto, é nosso dever e responsabilidade comunicar aos companheiros 
em nossas bases sobre o que ocorreu aqui. Assim como nos sentimos em-
poderados por esta grande assembleia de 3.000 pessoas, devemos agora 
empoderar aqueles que não puderam comparecer.  
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DECLARAÇÃO INTERNACIONAL DE MONTREAL SOBRE INCLUSÃO
Aprovada em 5 de junho de 2.001 pelo Congresso Internacional “Sociedade 

Inclusiva”, realizado em Montreal, Quebec, Canadá.

Todos os seres humanos nascem livres e são iguais em dignidade e direi-
tos (Declaração Universal dos Direitos Humanos, artigo 1°). 

O acesso igualitário a todos os espaços da vida é um pré-requisito para os 
direitos humanos universais e liberdades fundamentais das pessoas.O es-
forço rumo a uma sociedade inclusiva para todos é a essência do desenvol-
vimento social sustentável. A comunidade internacional, sob a liderança 
das Nações Unidas, reconheceu a necessidade de garantias adicionais de 
acesso para certos grupos. As declarações intergovernamentais levanta-
ram a voz internacional para juntar, em parceria, governos, trabalhadores 
e sociedade civil a fim de desenvolverem políticas e práticas inclusivas. O 
Congresso Internacional “Sociedade Inclusiva” convocado pelo Conselho 
Canadense de Reabilitação e Trabalho apela aos governos, empregadores 
e trabalhadores bem como à sociedade civil para que se comprometam 
com, e desenvolvam, o desenho inclusivo em todos os ambientes, produ-
tos e serviços. 

1. O objetivo maior desta parceria é o de, com a participação de todos, 
identificar e implementar soluções de estilo de vida que sejam sustentá-
veis, seguras, acessíveis, adquiríveis e úteis. 

2. Isto requer planejamento e estratégias de desenho intersetoriais, inter-
disciplinares, interativos e que incluam todas as pessoas. 

3. O desenho acessível e inclusivo de ambientes, produtos e serviços au-
menta a eficiência, reduz a sobreposição, resulta em economia financeira 
e contribui para o desenvolvimento do capital cultural, econômico e social. 

4. Todos os setores da sociedade recebem benefícios da inclusão e são 
responsáveis pela promoção e pelo progresso do planejamento e desenho 
inclusivos. 

5. O Congresso enfatiza a importância do papel dos governos em as segu-
rar, facilitar e monitorar a transparente implementação de políticas, pro-
gramas e práticas. 

6. O Congresso urge para que os princípios do desenho inclusivo sejam 
incorporados nos currículos de todos os programas de educação e treina-
mento. 

7. As ações de seguimento deste Congresso deverão apoiar as parcerias 
contínuas e os compromissos orientados à solução, celebrados entre go-
vernos, empregadores, trabalhadores e comunidade em todos os níveis. 
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DECLARAÇÃO DE QUITO
Documento elaborado durante o Seminário e Oficina Regional das Améri-

cas – 2.003

Os representantes designados pelos Governos do Hemisfério reunidos em 
Quito, Equador, de 9 a 11 de abril de 2.003 no Seminário e Oficina Regional 
das Américas, intercambiaram opiniões, conhecimentos e experiências 
sobre normas e padrões existentes em relação aos direitos das pessoas 
com deficiência e ao desenvolvimento e, com base em suas deliberações, 
declaram o seguinte:

Os representantes

Reconhecem que os desafios que enfrentam as pessoas com deficiência 
têm geralmente um caráter estrutural, o que torna necessária a ação dos 
Estados para evitar a sua exclusão e estimular a sua plena participação 
em todos os âmbitos da vida pública, econômica, social e cultural com 
igualdade de oportunidades.

Manifestam preocupação pelas condições de desvantagem em que se en-
contra a maioria das pessoas com deficiência, que veem frequentemente 
violados os seus direitos humanos mediante tratamento discriminatório, 
falta de participação na tomada de decisões e abusos que resultam de 
preconceitos e estereótipos. 

Reconhecem a urgência da renovação dos esforços e do estabelecimento 
de um compromisso em nível mundial para lograr que as pessoas com defi-
ciência exerçam todos os seus direitos, motivo pelo qual consideram como 
um feito transcendente a adoção da resolução 56/168, sobre uma Conven-
ção Internacional ampla e integral para promover e proteger os direitos e 
a dignidade das pessoas com deficiência, pela Assembleia Geral das Na-
ções Unidas, em dezembro de 2.001, como resposta à legítima demanda de 
pessoas e organizações não governamentais que levantaram sua voz em 
benefício de mais de 600 milhões de pessoas com deficiência no mundo, a 
maioria dos quais afundada em situação de pobreza, e à manifesta vontade 
dos Estados para conseguir uma consciência e melhores condições de vida.  
Apoiam a elaboração de uma convenção que se fundamente nos direitos e 
princípios internacionalmente reconhecidos e que reflita a universalidade, 
a indivisibilidade e a interdependência de todos os direitos humanos e o 
princípio da não discriminação, e consideram que as experiências, normas 
e padrões em matéria de desenvolvimento social constituem elementos 
importantes da convenção. 

Reiteram que, precisamente através da promoção dos direitos das pessoas 
com deficiência e da identificação dos mecanismos idôneos para assegu-
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rar seu exercício, cada Estado, atuando no marco de suas competências 
soberanas e tendo em conta seu nível de desenvolvimento, adote as medi-
das necessárias para garantir o acesso das pessoas com deficiência a uma 
melhor qualidade de vida em todos os países. 

Expressam sua profunda preocupação pelo fato de que 80 por cen-
to das pessoas com deficiência no mundo se encontrem em países em 
desenvolvimento e reconhecem a necessidade de que a convenção pro-
mova medidas de cooperação internacional a fim de lograr melhorias 
substanciais na qualidade de vida das pessoas com deficiência na-
quelas regiões em que sua situação está ainda mais marginalizada.  
Reafirmam sua convicção de que, para elaborar um instrumento jurídico 
desta natureza, devem ser incorporadas as inquietações, contribuições e 
experiências daqueles atores que serão seus principais beneficiários. Por 
ela manifestam sua satisfação pela adoção da resolução 56/510 da As-
sembleia Geral, na qual se aprova a mais ampla participação possível das 
organizações não governamentais, em especial das organizações de pes-
soas com deficiência, nos trabalhos do Comitê Especial encarregado de 
elaborar a Convenção e reiteram a importância de que o processo da con-
venção continue sendo includente.

Sublinham a necessidade de que o Comitê Especial, durante seu segun-
do período de sessões que se realizará em Nova York de 16 a 27 de junho 
de 2.003, leve em consideração as propostas para o texto da Convenção 
que até este momento foram apresentadas, incluído o texto proposto pelo 
México, e as sugestões sobre o referido texto que foram formuladas pela 
Venezuela e pelo Equador. 

Reiteram a importância das contribuições que o Comitê receberá como 
resultado das reuniões regionais celebradas na Tailândia, Líbano, países 
sul-africanos e Bélgica, das reuniões de peritos, das múltiplas contribui-
ções de Governos, organizações intergovernamentais, organismos espe-
cializados e organizações não governamentais e especialmente dos resul-
tados desta importante reunião. 

Declaram o compromisso de seus governos para participarem ativa e 
construtivamente neste importante processo de negociação e expressam 
sua intenção de completar e aprovar uma convenção internacional em um 
prazo razoável.

Quito, 11 de abril de 2.003.

Nota: Conquanto aprovem seletos elementos deste documento, os Estados 
Unidos da América e o Canadá não podem aderir ao consenso sobre este 
documento, uma vez que seus governos estão atualmente revisando e for-
mulando posições sobre estes temas.
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DECLARAÇÃO DE DAKAR - EDUCAÇÃO PARA TODOS – 2.000
Texto adotado pela Cúpula Mundial de Educação

Em Dakar, Senegal, de 26 a 28 de abril de 2.000.

1. Reunidos em Dakar em abril de 2.000, nós, participantes da Cúpula 
Mundial de Educação, comprometemo-nos a alcançar os objetivos e as 
metas de Educação Para Todos (EPT) para cada cidadão e cada sociedade.

2. O Marco de Ação de Dakar é um compromisso coletivo para a ação. Os 
governos têm a obrigação de assegurar que os objetivos e as metas de 
EPT sejam alcançados e mantidos. Essa responsabilidade será atingida de 
forma mais eficaz por meio de amplas parcerias no âmbito de cada país, 
apoiada pela cooperação com agências e instituições regionais e interna-
cionais.

3. Nós reafirmamos a visão da Declaração Mundial de Educação Para To-
dos (Jomtien, 1.990), apoiada pela Declaração Universal de Direitos Huma-
nos e pela Convenção sobre os Direitos da Criança, de que toda criança, 
jovem e adulto têm o direito humano de beneficiar-se de uma educação 
que satisfaça suas necessidades básicas de aprendizagem, no melhor e 
mais pleno sentido do termo, e que inclua aprender a aprender, a fazer, a 
conviver e a ser. É uma educação que se destina a captar os talentos e o 
potencial de cada pessoa e desenvolver a personalidade dos educandos 
para que possam melhorar suas vidas e transformar suas sociedades.

4. Acolhemos os compromissos pela educação básica feitos pela comuni-
dade internacional ao longo dos anos 90, especialmente na Cúpula Mun-
dial pelas Crianças (1990), na Conferência do Meio Ambiente e Desenvol-
vimento (1992), na Conferência Mundial de Direitos Humanos (1993), na 
Conferência Mundial sobre Necessidades Especiais da Educação: Aces-
so e Qualidade (1994), na Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Social 
(1995), na Quarta Conferência Mundial da Mulher (1995), no Encontro In-
termediário do Fórum Consultivo Internacional de Educação para Todos 
(1996), na Conferência Internacional de Educação de Adultos (1997) e na 
Conferência Internacional sobre o Trabalho Infantil (1997). O desafio, ago-
ra, é cumprir os compromissos firmados.

5. A Avaliação de EPT 2000 demonstra que houve progresso significativo 
em muitos países. Mas é inaceitável que no ano 2.000, mais de 113 milhões 
de crianças continuem sem acesso ao ensino primário, que 880 milhões 
de adultos sejam analfabetos, que a discriminação de gênero continue a 
permear os sistemas educacionais e que a qualidade da aprendizagem e 
da aquisição de valores e habilidades humanas estejam longe das aspi-
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rações e necessidades de indivíduos e sociedades. Jovens e adultos não 
têm acesso às habilidades e conhecimentos necessários para um emprego 
proveitoso e para participarem plenamente em suas sociedades. Sem um 
progresso acelerado na direção de uma educação para todos, as metas 
nacionais e internacionais acordadas para a redução da pobreza não serão 
alcançadas e serão ampliadas as desigualdades entre nações e dentro das 
sociedades.

6. A educação enquanto um direito humano fundamental é a chave para 
um desenvolvimento sustentável, assim como para assegurar a paz e a es-
tabilidade dentro e entre países e, portanto, um meio indispensável para 
alcançar a participação efetiva nas sociedades e economias do século XXI. 
Não se pode mais postergar esforços para atingir as metas de EPT. As 
necessidades básicas da aprendizagem podem e devem ser alcançadas 
com urgência.

7. Nós nos comprometemos a atingir os seguintes objetivos:

a) expandir e melhorar o cuidado e a educação da criança pequena, es-
pecialmente para as crianças mais vulneráveis e em maior desvantagem;

b) assegurar que todas as crianças, com ênfase especial nas meninas e 
crianças em circunstâncias difíceis, tenham acesso à educação primária, 
obrigatória, gratuita e de boa qualidade até o ano 2.015;

c) assegurar que as necessidades de aprendizagem de todos os jovens e 
adultos sejam atendidas pelo acesso equitativo à aprendizagem apropria-
da, a habilidades para a vida e a programas de formação para a cidadania;

d) alcançar uma melhoria de 50% nos níveis de alfabetização de adultos 
até 2.015, especialmente para as mulheres, e acesso equitativo à educação 
básica e continuada para todos os adultos;

e) eliminar disparidades de gênero na educação primária e secundária até 
2.005 e alcançar a igualdade de gênero na educação até 2.015, com enfo-
que na garantia ao acesso e o desempenho pleno e equitativo de meninas 
na educação básica de boa qualidade;

f) melhorar todos os aspectos da qualidade da educação e assegurar ex-
celência para todos, de forma a garantir a todos resultados reconhecidos 
e mensuráveis, especialmente na alfabetização, matemática e habilidades 
essenciais à vida.

8. Para atingir esses objetivos, nós, os governos, organizações, agências, 
grupos e associações representadas na Cúpula Mundial de Educação, 
comprometemo-nos a:
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a) mobilizar uma forte vontade política nacional e internacional em prol da 
Educação para Todos, desenvolver planos de ação nacionais e incrementar 
de forma significativa os investimentos em educação básica;

b) promover políticas de Educação para Todos dentro de marco setorial in-
tegrado e sustentável, claramente articulado com a eliminação da pobreza 
e com estratégias de desenvolvimento;

c) assegurar o engajamento e a participação da sociedade civil na formu-
lação, implementação e monitoramento de estratégias para o desenvolvi-
mento da educação;

d) desenvolver sistemas de administração e de gestão educacional que 
sejam participativos e capazes de dar respostas e de prestar contas;

e) satisfazer as necessidades de sistemas educacionais afetados por situ-
ações de conflito e instabilidade e conduzir os programas educacionais de 
forma a promover compreensão mútua, paz e tolerância, e que ajudem a 
prevenir a violência e os conflitos;

f) implementar estratégias integradas para promover a equidade de gêne-
ro na educação, que reconheçam a necessidade de mudar atitudes, valo-
res e práticas;

g) implementar urgentemente programas e ações educacionais para com-
bater a pandemia HIV/AIDS; criar ambientes seguros, saudáveis, inclusi-
vos e equitativamente supridos, que conduzam à excelência na aprendiza-
gem e níveis de desempenho claramente definidos para todos;

h) melhorar o status, a autoestima e o profissionalismo dos professores;

i) angariar novas tecnologias de informação e comunicação para apoiar o 
esforço em alcançar as metas EPT;

j) monitorar sistematicamente o progresso no alcance dos objetivos e es-
tratégias de EPT nos âmbitos internacional, regional e nacional;

k) fortalecer os mecanismos existentes para acelerar o progresso para al-
cançar Educação para Todos. 

9. Baseando-se na evidência acumulada durante as avaliações de EPT 
nacionais e regionais e em estratégias setoriais já existentes, todos os 
Estados deverão desenvolver ou fortalecer planos nacionais de ação até, 
no máximo, 2.002. Estes planos devem ser integrados em um marco mais 
amplo de redução da pobreza e de desenvolvimento, e devem ser elabora-
dos por meio de processos mais democráticos e transparentes que envol-
vam todos os interessados e parceiros. Os planos irão abordar problemas 
relacionados com o subfinanciamento crônico da educação básica, esta-
belecendo prioridades orçamentárias que reflitam um compromisso em al-
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cançar os objetivos e as metas de EPT o mais cedo possível ou no máximo 
até 2.015. Também definirão estratégias claras para superar problemas 
especiais daqueles que estão atualmente excluídos das oportunidades 
educacionais, com um compromisso claro com a educação de meninas e a 
equidade de gênero. Os planos darão forma e conteúdo para os objetivos e 
estratégias estabelecidos neste documento e para os compromissos esta-
belecidos durante a sucessão de conferências internacionais dos anos 90. 
Atividades regionais para apoiarem estratégias nacionais deverão estar 
baseadas no fortalecimento das organizações, redes e iniciativas regio-
nais e sub-regionais.

10. Vontade política e uma liderança nacional mais forte são necessárias à 
implementação efetiva e bem sucedida dos planos nacionais em cada um 
dos países. No entanto, a vontade política precisa sustentar-se em recur-
sos. A comunidade internacional reconhece que, atualmente, muitos paí-
ses não possuem recursos para alcançar uma Educação para Todos dentro 
de um prazo aceitável. Recursos financeiros novos, de preferência na forma 
de doações, devem, portanto, ser mobilizados pelas agências financeiras 
bilaterais e multilaterais, incluindo o Banco Mundial e bancos regionais 
de desenvolvimento, assim como o setor privado. Afirmamos que nenhum 
país seriamente comprometido com a Educação para Todos será impedido 
de realizar este objetivo por falta de recursos.

11. A comunidade internacional dará andamento a este compromisso co-
letivo, desenvolvendo imediatamente uma iniciativa global com vistas a 
desenvolver estratégias e mobilizar os recursos necessários para provi-
denciar apoio efetivo aos esforços nacionais. As opções que serão consi-
deradas nesta iniciativa seguem abaixo:

a) aumentar o financiamento externo para a educação básica;

b) assegurar prognóstico confiável no fluxo do auxílio externo;

c) facilitar uma coordenação mais efetiva de doadores;

d) providenciar alívio e/ou cancelamento da dívida em tempo mais curto e 
de forma mais ampla para reduzir a pobreza, e com forte compromisso na 
educação básica;

e) realizar um monitoramento mais efetivo e regular do progresso em atin-
gir metas e objetivos de EPT, incluindo avaliações periódicas. Já há evi-
dência em muitos países do que pode ser feito por meio de estratégias na-
cionais fortes, apoiadas em uma cooperação efetiva de desenvolvimento. 
O progresso dessas estratégias pode - e deve - ser acelerado por meio de 
um maior apoio internacional. Ao mesmo tempo, aos países com estraté-
gias menos desenvolvidas - incluindo aqueles países afetados por confli-
tos, os que estão em transição e os países recém saídos de crise - deve 
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ser dado o apoio necessário para atingirem um progresso mais rápido na 
Educação para Todos.

12. Fortaleceremos os mecanismos internacionais e regionais para que ex-
pressem claramente esses compromissos e asseguraremos que o Marco 
de Ação de Dakar esteja na agenda de todas as organizações internacio-
nais e regionais, todos os corpos legislativos nacionais e todos os fóruns 
locais responsáveis por decisões.

13. A Avaliação de EPT de 2000 realça que o desafio maior da Educação 
para Todos está na África subsaariana e no Sul da Ásia. Neste sentido, 
embora nenhum país que tenha necessidade deva ser excluído do auxílio 
internacional, a prioridade deve ser dada a estas duas regiões do mundo. 
Os países em conflito ou em fase de reconstrução também devem receber 
atenção especial na construção de seus sistemas educacionais para aten-
derem às necessidades de todos os educandos.

Fortalecer os mecanismos existentes para acelerar o progresso da Educa-
ção para Todos.

14. A implementação dos objetivos e estratégias previamente descritas 
vai requerer a dinamização imediata de mecanismos nacionais, regionais 
e internacionais. Para que sejam mais efetivos, estes mecanismos serão 
participativos e, onde for possível, irão fortalecer o que já existe. Inclui-
rão representantes de todos os participantes e parceiros e irão operar de 
forma transparente e responsável. Responderão de forma compreensiva 
à palavra, ao espírito da Declaração de Jomtien e a este Marco de Ação 
de Dakar. As funções desses mecanismos incluirão, em níveis variados, 
defesa de direitos, mobilização de recursos, monitoramento e geração e 
disseminação de conhecimentos sobre Educação para Todos.

O cerne da atividade de Educação para Todos está no âmbito dos países. 
Fóruns nacionais de Educação para Todos serão fortalecidos ou estabele-
cidos para apoiar os resultados a serem alcançados. Todos os ministérios 
relevantes e as organizações nacionais da sociedade civil serão sistema-
ticamente representadas nestes Fóruns. Estes devem ser transparentes e 
democráticos e devem constituir um marco de implementação em âmbi-
to subnacional. Os países devem preparar Planos Nacionais de Educação 
para Todos até, no máximo, 2002. Para aqueles países com desafios signi-
ficativos, tais como crises complexas ou desastres naturais, apoio técnico 
especial será providenciado pela comunidade internacional. 

Cada Plano Nacional de Educação para Todos:

a) será desenvolvido sob a liderança governamental, consultando direta-
mente e sistematicamente a sociedade civil nacional;
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b) atrairá apoio coordenado de todos os parceiros de desenvolvimento;

c) especificará reformas referentes aos seis objetivos de Educação para 
Todos;

d) estabelecerá um marco financeiro sustentável;

e) será orientado para a ação e especificará prazos;

f) incluirá indicadores de desempenho de médio prazo; e

g) atingirá uma sinergia de todos os esforços de desenvolvimento humano, 
pela sua inclusão no planejamento e no processo de implementação do 
marco de desenvolvimento nacional. 

Onde estes processos e um plano confiável estiverem em andamento, 
membros parceiros da comunidade internacional se comprometem a tra-
balhar de forma consistente, coordenada e coerente. Cada parceiro con-
tribuirá por meio de auxílio aos Planos EPT Nacionais, de acordo com sua 
relativa competência para assegurar que as lacunas de recursos sejam 
adequadamente preenchidas.

As atividades regionais de suporte aos esforços nacionais terão suas bases 
nas organizações regionais e sub-regionais, redes e iniciativas já existen-
tes, as quais serão fortalecidas quando for necessário. As regiões e sub-
-regiões decidirão sua rede de Educação para Todos que exerça liderança 
e que se transformará no Fórum da região ou sub-região com um mandato 
de Educação para Todos explícito. É essencial o envolvimento sistemático 
e a coordenação com toda a sociedade civil relevante e com outras orga-
nizações regionais e sub-regionais. Estes Fóruns de Educação para Todos 
Regionais e Sub-regionais articular-se-ão organicamente com os Fóruns 
Nacionais e a eles prestarão contas. Suas funções serão: coordenação com 
todas as redes relevantes; estabelecimento e monitoramento das metas 
regionais / sub-regionais; advocacy; diálogo sobre políticas; promoção de 
parcerias e de cooperação técnica; compartilhamento de casos exempla-
res e de lições aprendidas; o monitoramento e o relato para uma prestação 
de contas responsável; e a promoção da mobilização de recursos. Apoio 
regional e internacional será disponibilizado para fortalecer os Fóruns Re-
gionais e Sub-regionais e as competências relevantes para se alcançar a 
Educação para Todos, especialmente na África e no sul da Ásia.

A UNESCO continuará exercendo seu mandato na coordenação dos parceiros 
de Educação para Todos e a manter seu ímpeto de colaboração. Neste sen-
tido, o Diretor Geral da UNESCO convocará anualmente um pequeno grupo 
flexível de alto nível. Este servirá de alavanca para o compromisso político 
e a mobilização de recursos técnicos e financeiros. Recebendo informações 
de monitoramento dos institutos da UNESCO (IIEP, IBE, UIE), e, especial-
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mente, do Instituto de Estatísticas e dos Fóruns Regionais e Sub-regionais, 
também terá oportunidade de cobrar responsabilidade da comunidade 
global pelos compromissos assumidos em Dakar. Será composto de líderes 
do mais alto nível de governos e da sociedade civil de países desenvolvi-
dos e em desenvolvimento, assim como das agências de desenvolvimento.  
A UNESCO servirá de Secretaria. O foco de seu programa educacional 
será adaptado a fim de colocar os resultados e as prioridades de Dakar 
no centro de seu trabalho. Isto envolverá o estabelecimento de grupos de 
trabalho para cada um dos seis objetivos estabelecidos em Dakar. Esta Se-
cretaria trabalhará próxima a outras organizações e poderá incluir pessoas 
por elas cedidas.

Alcançar a Educação Para Todos demandará apoio financeiro adicional 
dos países, aumento da ajuda para o desenvolvimento e perdão da dívida 
em prol da educação por parte dos doadores bilaterais e multilaterais, o 
que custará em torno de U$ 8 bilhões por ano. Portanto, é essencial que 
novos compromissos financeiros concretos sejam firmados pelos governos 
nacionais e também pelos doadores bilaterais multilaterais, incluindo-se o 
Banco Mundial, os bancos regionais de desenvolvimento, a sociedade civil 
e as fundações. 

28 de abril de 2.000.

Dakar, Senegal
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DECLARAÇÃO DE PEQUIM
Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência no Novo Século – 2.000

1. Nós - os líderes da Organização Mundial de Pessoas com Deficiência (Di-
sabled Peoples’ International - DPI), da Inclusão Internacional (Inclusion 
International), da Reabilitação Internacional (Rehabilitation International 
- RI), da União Mundial de Cegos (World Blind Union - WBU) e da Federa-
ção Mundial dos Surdos (World Federation of the Deaf - WFD), bem como 
de organizações não-governamentais (ONGs) de e para pessoas com defi-
ciência de todos os continentes - reunimo-nos em Pequim nos dias 10 a 12 
de março de 2000 a fim de desenvolver uma estratégia para o novo século 
visando à participação plena e igualdade das pessoas com deficiência;

2. Nós reconhecemos, com gratidão, que as duas últimas décadas do sé-
culo 20 testemunharam e aumentaram a consciência das questões enfren-
tadas por mais de 600 milhões de pessoas com deficiência, assistidos em 
parte por vários instrumentos da Organização das Nações Unidas (ONU); 

3. Nós expressamos profunda preocupação no sentido de que tais instru-
mentos ainda não criaram impacto significativo para melhorar a vida das 
pessoas com deficiência, especialmente das mulheres e meninas com de-
ficiência que permanecem como o mais invisível e marginalizado de todos 
os grupos sociais em situação de desvantagem;

4. Nós enfatizamos que a contínua exclusão de pessoas com deficiência da 
corrente principal do processo de desenvolvimento constitui uma violação 
dos direitos fundamentais e uma acusação da humanidade no limiar do 
novo século;

5. Nós compartilhamos a convicção de que a plena inclusão das pessoas 
com deficiência na sociedade requer a nossa solidariedade para trabalhar-
mos em prol de uma convenção internacional que legalmente obrigue as 
nações para reforçar a autoridade moral das Normas sobre a Equiparação 
de Oportunidades para Pessoas com Deficiência, da ONU;

6. Nós acreditamos que o limiar do novo século é uma época oportuna para 
todos - pessoas com deficiência de qualquer tipo e suas organizações e ou-
tras instituições cívicas, governos locais e nacionais, membros do sistema 
da ONU e outros órgãos intergovernamentais, bem como o setor privado 
- colaborarem estreitamente em um processo consultivo inclusivo e am-
plo, visando à elaboração e adoção de uma convenção internacional para 
promover e proteger os direitos das pessoas com deficiência e aumentar 
as suas oportunidades iguais de participação na corrente principal da so-
ciedade; 
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7. Nós, portanto, instamos todos os chefes de estado e de governo, adminis-
tradores públicos, autoridades locais, membros do sistema da ONU, pesso-
as com deficiência, organizações cívicas que participam do processo de de-
senvolvimento e organizações do setor privado socialmente responsáveis, 
no sentido de que iniciem imediatamente o processo por uma convenção 
internacional, inclusive provocando-o em todos os fóruns internacionais, 
especialmente a Sessão Especial da Assembleia Geral da ONU sobre De-
senvolvimento Social, o Fórum do Milênio das ONGs, a Cúpula e a Assem-
bleia Geral do Milênio da ONU e as reuniões preparatórias pertinentes;  
8. Nós, além disso, instamos todos os participantes neste processo para 
que facilitem ativamente a adoção de tal convenção, a qual deve abordar, 
entre outras coisas, as seguintes áreas de preocupação prioritária: 

a) Melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência e sua liber-
tação da privação, opressão e pobreza.

b) Educação, treinamento, trabalho remunerado e participação em todos 
os níveis do processo de tomada de decisão.

c) Eliminação das atitudes e práticas discriminatórias, bem como das bar-
reiras de informação, de infraestrutura e legais.

d) Alocação crescente de recursos para assegurar a igual participação das 
pessoas com deficiência.

Nós, através desta declaração, emitimos uma convocação a todos aqueles 
preocupados com a igualdade e a dignidade humanas, para que se unam 
em amplos esforços abrangendo capitais, municípios e cidades, aldeias re-
motas e os fóruns da ONU a fim de assegurarem a adoção de uma conven-
ção internacional sobre os direitos de todas as pessoas com deficiência; e

Nós comprometemos nossas respectivas organizações para se empenha-
rem por uma convenção internacional, legalmente obrigatória, sobre os di-
reitos de todas as pessoas com deficiência à participação plena e à igual-
dade na sociedade.

Declaração adotada no dia 12 de março de 2.000 durante a Cúpula Mun-
dial das ONGs sobre Deficiência realizada em Pequim, capital da Repú-
blica Popular da China.
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DECLARAÇÃO DE CAVE HILL
Adotada durante Programa Regional de Capacitação de Líderes, da Organi-

zação Mundial de Pessoas com Deficiência – 1.983

A Declaração de Cave Hill foi aprovada em 1.983 (20 anos atrás) e o seu teor 
inspirou as lutas que se travaram desde então. A Declaração de Manágua 
é de 1.993 (10 anos atrás) e o seu teor confirma os princípios defendidos em 
Cave Hill e abriu outros caminhos no movimento internacional pela equipa-
ração de oportunidades para pessoas com deficiência. São, portanto, docu-
mentos históricos, muito úteis para pesquisadores, estudiosos em geral, ati-
vistas no segmento das pessoas com deficiências, formuladores de políticas 
e legisladores, entre outros. 

1. As pessoas com deficiência são uma parte essencial da humanidade e 
não são nem anormais nem seres com desvios.

2. As pessoas com deficiência não são cidadãos de segunda categoria e, 
portanto, devem ter garantia da igualdade dos direitos outorgados pela 
Constituição. 

3. Todas as barreiras que impeçam a igualdade de oportunidades devem 
ser removidas.

4. O tempo todo, devem ser envidados todos os esforços para obter a ma-
ximização da inserção de pessoas com deficiência na vida social e econô-
mica das comunidades e, quando isto não for possível, proporcionar-lhes 
facilidades que permitam um meio de desempenho o menos restritivo pos-
sível.

5. Em qualquer tempo, a autoajuda, a autodeterminação e o defender-se 
por si mesmas devem ser motivações que caracterizem as atitudes das 
pessoas com deficiência.

6. Deve ser proporcionada uma quantidade adequada de recursos naturais 
para suprir as necessidades das pessoas com deficiência.

7. Tanto para os governos como para outras entidades pertinentes, es-
tas devem ser as prioridades: o oferecimento de serviços básicos de pre-
venção, a detecção precoce, a atenção médica e a reabilitação, as ajudas 
técnicas e os equipamentos necessários, o apoio ao desenvolvimento e à 
administração de organizações de pessoas com deficiência e a facilitação 
da coleta e análise de dados e informações sobre incidência e distribuição 
das diferentes deficiências. 
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8. Deve ser dado reconhecimento à necessidade de se coordenar os servi-
ços locais, o desenvolvimento de centros nacionais de recursos e o estabe-
lecimento de redes nacionais de informação.

Esta declaração foi adotada unanimemente durante o Programa Regional 
de Capacitação de Líderes, da Organização Mundial de Pessoas com Defi-
ciência (Disabled Peoples’ International - DPI), que se realizou na Univer-
sidade das Índias Ocidentais, na cidade de Cave Hill, Barbados, em 1983.
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DECLARAÇÃO DE WASHINGTON, DC, USA

Nós, os líderes do Movimento de Direitos das Pessoas com Deficiência e de 
Vida Independente dos 50 países participantes da Conferência de Cúpula 
“Perspectivas Globais sobre Vida Independente para o Próximo Milênio”, 
realizada em 21 a 25 de setembro de 1.999, em Washington, DC, EUA:

* celebramos as conquistas do Movimento de Vida Independente em todo 
o mundo;

* aceitamos a responsabilidade por nossa vida e nossas ações;

* e reafirmamos a filosofia global e os princípios de Vida Independente 
que se seguem:

· Toda vida humana tem valor e todo ser humano deve ter opções significa-
tivas para fazer escolhas sobre questões que afetem sua vida; 

· Os princípios básicos da Filosofia de Vida Independente são os direitos 
humanos, a autodeterminação, a autoajuda, o apoio entre pares, o empo-
deramento, a inclusão na comunidade, a inclusão de todas as deficiências, 
o correr riscos e a integração; 

· A Filosofia de Vida Independente reconhece a importância de aceitarmos 
a responsabilidade por nossa vida e por nossas ações e, ao mesmo tempo, 
a importância da comunidade para promovermos Vida Independente; 

· Nós reconhecemos a importância da educação inclusiva e igualitária, das 
oportunidades de emprego e empreendimento, da tecnologia assistiva, 
dos serviços de atendentes pessoais, do transporte acessível e dos am-
bientes sem barreiras para promovermos Vida Independente; 

· A Filosofia e os Princípios de Vida Independente têm aplicações em âm-
bito mundial e deverão ser implementados nos níveis local, nacional e in-
ternacional, independentemente da deficiência, sexo, religião, raça, idio-
ma, etnia, filiação política, idade ou orientação sexual. 

Nós nos comprometemos com o seguinte Plano de Ação a fim de assegu-
rarmos a continuidade e a promoção de Vida Independente e a dissemina-
ção da Filosofia de Vida Independente:

a. Promover políticas públicas e uma ampla legislação sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência em cada país a fim de criarmos um ambien-
te mundial que propicie Vida Independente, educação inclusiva, moradia 
acessível e adquirível, transporte, cuidados de saúde, serviços de aten-
dentes pessoais, ambientes sem barreiras, comunicação acessível e uma 
tecnologia assistiva que incorpore características do desenho universal;

b. Continuar agindo nos níveis local, nacional e internacional para promo-
vermos Vida Independente;
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c. Promover a inclusividade para pessoas com deficiência de todos os ba-
ckgrounds e idades - inclusive mulheres com deficiência, grupos minori-
tários, crianças e pessoas idosas - no Movimento de Vida Independente; 

d. Formar redes entre nós e com outros através de: internet, e-mails, tele-
conferências, videoconferências, fax, comunicação telefônica e escrita, a 
fim de compartilharmos nossos conhecimentos, nossa experiência e nos-
sas ideias uns com os outros; 

e. Promover programas de intercâmbio e oportunidades de treinamento; 

f. Estabelecer parcerias com organizações internacionais de pessoas com 
deficiência, tais como a Disabled Peoples’ International, a World Blind 
Union, a World Federation of the Deaf e a Rehabilitation International, para 
promovermos Vida Independente; 

g. Influenciar governos, agências financiadoras, organizações de desen-
volvimento e programas internacionais de assistência ao desenvolvimen-
to, para apoiarmos as metas e a filosofia do Movimento de Vida Indepen-
dente inseridas em suas atividades; 

h. Firmar parcerias com universidades e instituições acadêmicas para que 
incorporem os Princípios de Vida Independente, criem maior acessibilida-
de para estudantes e professores com deficiência e ofertem cursos sobre 
estudos referentes a deficiências; 

i. Utilizar a mídia para promovermos a igualdade, imagens positivas e a 
Filosofia de Vida Independente; 

j. Estabelecer grupos de trabalho que produzam documentos para deba-
tes sobre áreas como definições de Vida Independente, filosofia de Vida 
Independente, apoio entre pares, serviços de atendentes pessoais, defesa 
de direitos e uma visão de Vida Independente que acolha todas as defici-
ências; e incentivar estes grupos a trabalharem de perto com a Disabled 
Peoples’ International e outras organizações internacionais de pessoas 
com deficiência; 

k. Explorar a exequibilidade de conferências internacionais de seguimen-
to, presenciais, com periodicidade regular. 

Nós nos congratulamos com os esforços das agências governamentais 
americanas que, em colaboração com os líderes do Movimento de Vida 
Independente dos Estados Unidos, tomaram a iniciativa de organizar esta 
conferência de cúpula, e expressamos nossa gratidão a elas pelo apoio 
que deram e também a todas as pessoas e organizações que ajudaram a 
realizar este evento, e 

Nós exortamos todos os participantes a continuarem promovendo a Filo-
sofia de Vida Independente em seus países e convidamos pessoas com 
deficiência do mundo todo a participarem do Movimento de Direitos das 
Pessoas com Deficiência e de Vida Independente.
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CARTA PARA O TERCEIRO MILÊNIO
Esta Carta foi aprovada no dia 9 de setembro de 1.999, em Londres, Grã-
-Bretanha, pela Assembleia Governativa da REHABILITATION INTERNA-
TIONAL, estando Arthur O’Reilly na Presidência e David Henderson na 

Secretaria Geral.

Nós entramos no Terceiro Milênio determinados a que os direitos humanos 
de cada pessoa em qualquer sociedade devam ser reconhecidos e prote-
gidos. Esta Carta é proclamada para transformar esta visão em realidade. 

Os direitos humanos básicos são ainda rotineiramente negados a segmen-
tos inteiros da população mundial, nos quais se encontram muitos dos 600 
milhões de crianças, mulheres e homens que têm deficiência. Nós busca-
mos um mundo onde as oportunidades iguais para pessoas com defici-
ência se tornem uma consequência natural de políticas e leis sábias que 
apoiem o acesso a, e a plena inclusão, em todos os aspectos da sociedade. 

O progresso científico e social no Século XX aumentou a compreensão so-
bre o valor único e inviolável de cada vida. Contudo, a ignorância, o pre-
conceito, a superstição e o medo ainda dominam grande parte das res-
postas da sociedade à deficiência. No Terceiro Milênio, nós precisamos 
aceitar a deficiência como uma parte comum da variada condição humana. 
Estatisticamente, pelo menos 10% de qualquer sociedade nascem com ou 
adquirem uma deficiência; e aproximadamente uma em cada quatro famí-
lias possui uma pessoa com deficiência.

Nos países desenvolvidos e em desenvolvimento, nos hemisférios norte 
e sul do planeta, a segregação e a marginalização têm colocado pessoas 
com deficiência no nível mais baixo da escala sócio-econômica. No Século 
XXI, nós precisamos insistir nos mesmos direitos humanos e civis tanto 
para pessoas com deficiência como para quaisquer outras pessoas.

O Século XX demonstrou que, com inventividade e engenhosidade, é pos-
sível estender o acesso a todos os recursos da comunidade ambientes fí-
sicos, sociais e culturais, transporte, informação, tecnologia, meios de co-
municação, educação, justiça, serviço público, emprego, esporte e recrea-
ção, votação e oração. No Século XXI, nós precisamos estender este acesso 
que poucos têm para muitos, eliminando todas as barreiras ambientais, 
eletrônicas e atitudinais que se anteponham à plena inclusão deles na 
vida comunitária. Com este acesso poderão advir o estímulo à participa-
ção e à liderança, o calor da amizade, as glórias da afeição compartilhada 
e as belezas da Terra e do Universo.

A cada minuto, diariamente, mais e mais crianças e adultos estão sen-
do acrescentados ao número de pessoas cujas deficiências resultam do 
fracasso na prevenção das doenças evitáveis e do fracasso no tratamen-
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to das condições tratáveis. A imunização global e as outras estratégias 
de prevenção não mais são aspirações; elas são possibilidades práticas e 
economicamente viáveis. O que é necessário é a vontade política, princi-
palmente de governos, para acabarmos com esta afronta à humanidade.

Os avanços tecnológicos estão teoricamente colocando, sob o controle hu-
mano, a manipulação dos componentes genéticos da vida. Isto apresenta 
novas dimensões éticas ao diálogo internacional sobre a prevenção de de-
ficiências. No Terceiro Milênio, nós precisamos criar políticas sensíveis que 
respeitem tanto a dignidade de todas as pessoas como os inerentes benefí-
cios e harmonia derivados da ampla diversidade existente entre elas.

Programas internacionais de assistência ao desenvolvimento econômico e 
social devem exigir padrões mínimos de acessibilidade em todos os pro-
jetos de infra-estrutura, inclusive de tecnologia e comunicações, a fim de 
assegurarem que as pessoas com deficiência sejam plenamente incluídas 
na vida de suas comunidades.

Todas as nações devem ter programas contínuos e de âmbito nacional 
para reduzir ou prevenir qualquer risco que possa causar impedimento, 
deficiência ou incapacidade, bem como programas de intervenção precoce 
para crianças e adultos que se tornarem deficientes.

Todas as pessoas com deficiência devem ter acesso ao tratamento, à infor-
mação sobre técnicas de autoajuda e, se necessário, à provisão de tecno-
logias assistivas e apropriadas.

Cada pessoa com deficiência e cada família que tenha uma pessoa defi-
ciente devem receber os serviços de reabilitação necessários à otimização 
do seu bem-estar mental, físico e funcional, assim assegurando a capaci-
dade dessas pessoas para administrarem sua vida com independência, 
como o fazem quaisquer outros cidadãos.

Pessoas com deficiência devem ter um papel central no planejamento de 
programas de apoio à sua reabilitação; e as organizações de pessoas com 
deficiência devem ser empoderadas com os recursos necessários para 
compartilhar a responsabilidade no planejamento nacional voltado à rea-
bilitação e à vida independente.

A reabilitação baseada na comunidade deve ser amplamente promovida 
nos níveis nacional e internacional como uma forma viável e sustentável 
de prover serviços. 

Cada nação precisa desenvolver, com a participação de organizações de 
e para pessoas com deficiência, um plano abrangente que tenha metas e 
cronogramas claramente definidos para fins de implementação dos objeti-
vos expressos nesta Carta.
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Esta Carta apela aos Países-Membros para que apoiem a promulgação de 
uma Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiência como uma estratégia-chave para o atingimento destes objetivos.

No Terceiro Milênio, a meta de todas as nações precisa ser a de evoluí-
rem para sociedades que protejam os direitos das pessoas com deficiência 
mediante o apoio ao pleno empoderamento e inclusão delas em todos os 
aspectos da vida. Por estas razões, a CARTA PARA O TERCEIRO MILÊNIO 
é proclamada para que toda a humanidade entre em ação, na convicção de 
que a implementação destes objetivos constitui uma responsabilidade pri-
mordial de cada governo e de todas as organizações não governamentais 
e internacionais relevantes.
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CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA A ELIMINAÇÃO DE 
TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS 

PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA
(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 26 de maio 

de 1.999)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre o projeto de Con-
venção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (CP/CAJP-1532/99);

CONSIDERANDO que, em seu Vigésimo Sexto Período Ordinário de Ses-
sões, a Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1369 (XXVI-
-O/96), “Compromisso do Panamá com as Pessoas Portadoras de Deficiên-
cia no Continente Americano”, encarregou o Conselho Permanente de, por 
intermédio de um Grupo de Trabalho correspondente, preparar um projeto 
de convenção interamericana para a eliminação de todas as formas de 
discriminação por razões de deficiência;

LEVANDO EM CONTA que a deficiência pode dar origem a situações de 
discriminação, pelo qual é necessário propiciar o desenvolvimento de 
ações e medidas que permitam melhorar substancialmente a situação das 
pessoas portadoras de deficiência no Hemisfério;

CONSIDERANDO que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 
Homem proclama que todos os seres humanos nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos, e que os direitos e liberdades de cada pessoa devem 
ser respeitados sem qualquer distinção;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que o Protocolo Adicional à Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, reconhece que “toda pes-
soa afetada por diminuição de suas capacidades físicas ou mentais tem 
direito a receber atenção especial, a fim de alcançar o máximo desenvolvi-
mento da sua personalidade”;

TOMANDO NOTA de que a resolução AG/RES. 1564 (XXVIII-O/98) reitera 
“a importância da adoção de uma Convenção Interamericana para a Elimi-
nação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras 
de Deficiência” e solicita também que sejam envidados todos os esforços 
necessários para que este instrumento jurídico seja aprovado e assinado 
no Vigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da 
Organização dos Estados Americanos,

RESOLVE:



Legislação Federal | 281  

Adotar a seguinte Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência:

CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS 
FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS PORTADORAS DE 
DEFICIÊNCIA OS ESTADOS PARTES NESTA CONVENÇÃO,

REAFIRMANDO que as pessoas portadoras de deficiência têm os mesmos 
direitos humanos e liberdades fundamentais que outras pessoas e que 
estes direitos, inclusive o direito de não ser submetidas a discriminação 
com base na deficiência, emanam da dignidade e da igualdade que são 
inerentes a todo ser humano;

CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos, 
em seu artigo 3°, “j”, estabelece como princípio que “a justiça e a seguran-
ça sociais são bases de uma paz duradoura”;

PREOCUPADOS com a discriminação de que são objeto as pessoas em 
razão de suas deficiências;

TENDO PRESENTE o Convênio sobre a Readaptação Profissional e o Em-
prego de Pessoas Inválidas da Organização Internacional do Trabalho (Con-
vênio 159); a Declaração dos Direitos do Retardado Mental (AG.26/2856, 
de 20 de dezembro de 1971); a Declaração das Nações Unidas dos Direitos 
das Pessoas Portadoras de Deficiência (Resolução nº 3447, de 9 de dezem-
bro de 1975); o Programa de Ação Mundial para as Pessoas Portadoras de 
Deficiência, aprovado pela Assembleia Geral das Nações Unidas (Resolu-
ção 37/52, de 3 de dezembro de 1982); o Protocolo Adicional à Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador” (1988); os Princípios para 
a Proteção dos Doentes Mentais e para a Melhoria do Atendimento de Saú-
de Mental (AG.46/119, de 17 de dezembro de 1991); a Declaração de Cara-
cas da Organização Pan-Americana da Saúde; a resolução sobre a situação 
das pessoas portadoras de deficiência no Continente Americano [AG/RES. 
1249 (XXIII-O/93)]; as Normas Uniformes sobre Igualdade de Oportuni-
dades para as Pessoas Portadoras de Deficiência (AG.48/96, de 20 de de-
zembro de 1993); a Declaração de Manágua, de 20 de dezembro de 1993; 
a Declaração de Viena e Programa de Ação aprovados pela Conferência 
Mundial sobre Direitos Humanos, das Nações Unidas (157/93); a resolu-
ção sobre a situação das pessoas portadoras de deficiência no Hemisfério 
Americano [AG/RES. 1356 (XXV-O/95)] e o Compromisso do Panamá com 
as Pessoas Portadoras de Deficiência no Continente Americano [AG/RES. 
1369 (XXVI-O/96)]; e

COMPROMETIDOS a eliminar a discriminação, em todas suas formas e 
manifestações, contra as pessoas portadoras de deficiência,
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CONVIERAM no seguinte:

Artigo 1°

Para os efeitos desta Convenção, entende-se por:

1. Deficiência

O termo “deficiência” significa uma restrição física, mental ou sensorial, 
de natureza permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer 
uma ou mais atividades essenciais da vida diária, causada ou agravada 
pelo ambiente econômico e social.

2. Discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência

a) O termo “discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência” 
significa toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiên-
cia, antecedente de deficiência, consequência de deficiência anterior ou 
percepção de deficiência presente ou passada, que tenha o efeito ou pro-
pósito de impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício por parte 
das pessoas portadoras de deficiência de seus direitos humanos e suas 
liberdades fundamentais.

b) Não constitui discriminação a diferenciação ou preferência adotada 
pelo Estado Parte para promover a integração social ou o desenvolvimen-
to pessoal dos portadores de deficiência, desde que a diferenciação ou 
preferência não limite em si mesma o direito à igualdade dessas pessoas 
e que elas não sejam obrigadas a aceitar tal diferenciação ou preferência. 
Nos casos em que a legislação interna preveja a declaração de interdição, 
quando for necessária e apropriada para o seu bem-estar, esta não consti-
tuirá discriminação.

Artigo 2°

Esta Convenção tem por objetivo prevenir e eliminar todas as formas de 
discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência e propiciar a 
sua plena integração à sociedade.

Artigo 3°

Para alcançar os objetivos desta Convenção, os Estados Partes comprome-
tem-se a:

1. Tomar as medidas de caráter legislativo, social, educacional, trabalhis-
ta, ou de qualquer outra natureza, que sejam necessárias para eliminar a 
discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência e proporcionar 
a sua plena integração à sociedade, entre as quais as medidas abaixo enu-
meradas, que não devem ser consideradas exclusivas:
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a) medidas das autoridades governamentais e/ou entidades privadas para 
eliminar progressivamente a discriminação e promover a integração na 
prestação ou fornecimento de bens, serviços, instalações, programas e ati-
vidades, tais como o emprego, o transporte, as comunicações, a habitação, 
o lazer, a educação, o esporte, o acesso à justiça e aos serviços policiais e 
as atividades políticas e de administração;

b) medidas para que os edifícios, os veículos e as instalações que venham 
a ser construídos ou fabricados em seus respectivos territórios facilitem o 
transporte, a comunicação e o acesso das pessoas portadoras de deficiên-
cia;

c) medidas para eliminar, na medida do possível, os obstáculos arquite-
tônicos, de transporte e comunicações que existam, com a finalidade de 
facilitar o acesso e uso por parte das pessoas portadoras de deficiência; e

d) medidas para assegurar que as pessoas encarregadas de aplicar esta 
Convenção e a legislação interna sobre esta matéria estejam capacitadas 
a fazê-lo.

2. Trabalhar prioritariamente nas seguintes áreas:

a) prevenção de todas as formas de deficiência preveníveis; 

b) detecção e intervenção precoce, tratamento, reabilitação, educação, 
formação ocupacional e prestação de serviços completos para garantir o 
melhor nível de independência e qualidade de vida para as pessoas porta-
doras de deficiência; e

c) sensibilização da população, por meio de campanhas de educação, des-
tinadas a eliminar preconceitos, estereótipos e outras atitudes que aten-
tam contra o direito das pessoas a serem iguais, permitindo desta forma o 
respeito e a convivência com as pessoas portadoras de deficiência.

Artigo 4°

Para alcançar os objetivos desta Convenção, os Estados Partes comprome-
tem-se a:

1. Cooperar entre si a fim de contribuir para a prevenção e eliminação da 
discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência.

2. Colaborar de forma efetiva no seguinte: 

a) pesquisa científica e tecnológica relacionada com a prevenção das defi-
ciências, o tratamento, a reabilitação e a integração na sociedade de pes-
soas portadoras de deficiência; e
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b) desenvolvimento de meios e recursos destinados a facilitar ou promover 
a vida independente, a autossuficiência e a integração total, em condições 
de igualdade, à sociedade das pessoas portadoras de deficiência.

Artigo 5°

1. Os Estados Partes promoverão, na medida em que isto for coerente com 
as suas respectivas legislações nacionais, a participação de representan-
tes de organizações de pessoas portadoras de deficiência, de organiza-
ções não governamentais que trabalham nessa área ou, se essas organiza-
ções não existirem, de pessoas portadoras de deficiência, na elaboração, 
execução e avaliação de medidas e políticas para aplicar esta Convenção.

2. Os Estados Partes criarão canais de comunicação eficazes que permi-
tam difundir entre as organizações públicas e privadas que trabalham com 
pessoas portadoras de deficiência os avanços normativos e jurídicos ocor-
ridos para a eliminação da discriminação contra as pessoas portadoras de 
deficiência.

Artigo 6°

1. Para dar acompanhamento aos compromissos assumidos nesta Conven-
ção, será estabelecida uma Comissão para a Eliminação de Todas as For-
mas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, consti-
tuída por um representante designado por cada Estado Parte.

2. A Comissão realizará a sua primeira reunião dentro dos 90 dias seguin-
tes ao depósito do décimo primeiro instrumento de ratificação. Essa reu-
nião será convocada pela Secretaria Geral da Organização dos Estados 
Americanos e será realizada na sua sede, salvo se um Estado Parte ofere-
cer sede.

3. Os Estados Partes comprometem-se, na primeira reunião, a apresentar 
um relatório ao Secretário Geral da Organização para que o envie à Comis-
são para análise e estudo. No futuro, os relatórios serão apresentados a 
cada quatro anos.

4. Os relatórios preparados em virtude do parágrafo anterior deverão in-
cluir as medidas que os Estados membros tiverem adotado na aplicação 
desta Convenção e qualquer progresso alcançado na eliminação de todas 
as formas de discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência. 
Os relatórios também conterão toda circunstância ou dificuldade que afete 
o grau de cumprimento decorrente desta Convenção.

5. A Comissão será o foro encarregado de examinar o progresso registrado 
na aplicação da Convenção e de intercambiar experiências entre os Es-
tados Partes. Os relatórios que a Comissão elaborará refletirão o debate 
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havido e incluirão informação sobre as medidas que os Estados Partes 
tenham adotado em aplicação desta Convenção, o progresso alcançado 
na eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas por-
tadoras de deficiência, as circunstâncias ou dificuldades que tenham tido 
na implementação da Convenção, bem como as conclusões, observações e 
sugestões gerais da Comissão para o cumprimento progressivo da mesma.

6. A Comissão elaborará o seu regulamento interno e o aprovará por maio-
ria absoluta. 

7. O Secretário Geral prestará à Comissão o apoio necessário para o cum-
primento de suas funções.

Artigo 7°

Nenhuma disposição desta Convenção será interpretada no sentido de 
restringir ou permitir que os Estados Partes limitem o gozo dos direitos 
das pessoas portadoras de deficiência reconhecidos pelo Direito Interna-
cional consuetudinário ou pelos instrumentos internacionais vinculantes 
para um determinado Estado Parte.

Artigo 8°

1. Esta Convenção estará aberta a todos os Estados membros para sua 
assinatura, na cidade da Guatemala, Guatemala, em 8 de junho de 1.999 
e, a partir dessa data, permanecerá aberta à assinatura de todos os Esta-
dos na sede da Organização dos Estados Americanos até sua entrada em 
vigor.

2. Esta Convenção está sujeita a ratificação.

3. Esta Convenção entrará em vigor para os Estados ratificantes no trigési-
mo dia a partir da data em que tenha sido depositado o sexto instrumento 
de ratificação de um Estado membro da Organização dos Estados Ameri-
canos.

Artigo 9°

Depois de entrar em vigor, esta Convenção estará aberta à adesão de to-
dos os Estados que não a tenham assinado.

Artigo 10.

1. Os instrumentos de ratificação e adesão serão depositados na Secreta-
ria Geral da Organização dos Estados Americanos.

2. Para cada Estado que ratificar a Convenção ou aderir a ela depois do de-
pósito do sexto instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor 
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no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado tenha depositado seu 
instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 11.

1. Qualquer Estado Parte poderá formular propostas de emenda a esta 
Convenção. As referidas propostas serão apresentadas à Secretaria Geral 
da OEA para distribuição aos Estados Partes.

2. As emendas entrarão em vigor para os Estados ratificantes das mes-
mas na data em que dois terços dos Estados Partes tenham depositado 
o respectivo instrumento de ratificação. No que se refere ao restante dos 
Estados Partes, entrarão em vigor na data em que depositarem seus res-
pectivos instrumentos de ratificação.

Artigo 12.

Os Estados poderão formular reservas a esta Convenção no momento de 
ratificá-la ou a ela aderir, desde que essas reservas não sejam incompatí-
veis com o objetivo e propósito da Convenção e versem sobre uma ou mais 
disposições específicas.

Artigo 13.

Esta Convenção vigorará indefinidamente, mas qualquer Estado Parte po-
derá denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na Secre-
taria Geral da Organização dos Estados Americanos. Decorrido um ano 
a partir da data de depósito do instrumento de denúncia, a Convenção 
cessará seus efeitos para o Estado denunciante, permanecendo em vigor 
para os demais Estados Partes. A denúncia não eximirá o Estado Parte das 
obrigações que lhe impõe esta Convenção com respeito a qualquer ação 
ou omissão ocorrida antes da data em que a denúncia tiver produzido seus 
efeitos.

Artigo 14.

1. O instrumento original desta Convenção, cujos textos em espanhol, 
francês, inglês e português são igualmente autênticos, será depositado 
na Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos, que enviará 
cópia autenticada de seu texto, para registro e publicação, ao Secretaria-
do das Nações Unidas, em conformidade com o artigo 102 da Carta das 
Nações Unidas.

2. A Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos notificará 
os Estados membros dessa Organização e os Estados que tiverem aderido 
à Convenção sobre as assinaturas, os depósitos dos instrumentos de rati-
ficação, adesão ou denúncia, bem como sobre as eventuais reservas.
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DIA INTERNACIONAL DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
 (Um dia para promover os Direitos Humanos de todas as pessoas portado-

ras de deficiência).

A 37ª Sessão Plenária Especial sobre Deficiência da Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas, realizada em 14 de outubro de 1.992, em 
comemoração ao término da Década, adotou o dia 3 de dezembro como 
Dia Internacional das Pessoas com Deficiência, por meio da resolução 
A/RES/47/3. Com este ato, a Assembleia considera que ainda falta muito 
para se resolver os problemas dos deficientes, que não pode ser deixado 
de lado pelas Nações Unidas.

A data escolhida coincide com o dia da adoção do Programa de Ação 
Mundial para as Pessoas com Deficiência pela Assembleia Geral da ONU, 
em 1.982. As entidades mundiais da área esperam que com a criação do 
Dia Internacional todos os países passem a comemorar a data, gerando 
conscientização, compromisso e ações que transformem a situação dos 
deficientes no mundo. O sucesso da iniciativa vai depender diretamente 
do envolvimento da comunidade de portadores de deficiência que devem 
estabelecer estratégias para manter o tema em evidência.

A comissão dos Direitos Humanos das Nações Unidas pela Resolução 
1993/29 de 5 de março de 1.993: 

“Apela a todos os Países - Membros que enfatizem a observância do Dia 
Internacional (...) a fim de que as pessoas com deficiência desfrutem plena 
e igualmente dos direitos humanos e participem na sociedade (...)” .
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RESOLUÇÃO 45/91, DA ONU

Assembleia Geral das Nações Unidas – 1.990

O item 1 desta resolução destaca o termo “uma sociedade para todos” e o 
item 4 estabelece o ano de 2.010 como meta para se concluir uma sociedade 
para todos. (N.T.)

A Assembleia Geral,

Recordando todas as suas relevantes resoluções como um plano de ação 
de longo prazo, por exemplo a Resolução 37/52, de 3 de dezembro de 1.982, 
pela qual ela adotou o Programa Mundial de Ação relativo a Pessoas com 
Deficiência, e a Resolução 37/53, de 3 de dezembro de 1.982, na qual, inter 
alia, ela proclamou o período de 1983-1992 como a Década das Pessoas 
com Deficiência das Nações Unidas; 

Recordando também a sua Resolução 43/98, de 8 de dezembro de 1.988, na 
qual ela instou os Países Membros, as organizações intergovernamentais 
e as não governamentais pertinentes a passarem para a ação, em todos os 
níveis apropriados, as prioridades dos programas e atividades mundiais 
durante a segunda metade da Década, a exemplo daqueles estabelecidos 
no anexo a esta resolução;

Recordando, além disso, a solicitação ao Secretário-Geral feita em sua 
resolução 43/98 para que seja conduzido um estudo de viabilidade das 
implicações financeiras e administrativas substantivas dos meios para 
marcar o fim da Década em 1.992, estudo esse que incluiria uma revisão 
do progresso mundial alcançado e os obstáculos encontrados durante a 
Década e ofereceria um mecanismo para preparar as ações necessárias 
até 2.000 e após esse ano;

Recordando a Resolução 1989/52 do Conselho Econômico e Social, de 24 
de maio de 1.989, em particular o § 9°, no qual o Conselho convida o Secre-
tário-Geral a convocar, em conexão com a preparação do estudo de viabili-
dade, uma reunião de peritos em 1990 para aconselhar sobre os melhores 
meios possíveis para marcar o fim da Década;

Tendo considerado com interesse e reconhecimento o relatório do Secretá-
rio-Geral sobre o estudo de viabilidade dos meios alternativos para marcar 
o fim da Década, o qual foi baseado nos resultados de uma reunião de pe-
ritos realizada in Jarvenpaa, Finlândia, nos dias 7 a 11 de maio de 1.990, a 
convite generoso e com apoio financeiro do Governo da Finlândia;

Registrando a sugestão contida no relatório do Secretário-Geral que con-
sidera a proposta de uma conferência ministerial mundial para marcar o 
fim da Década;
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Tendo em mente a Resolução 1990/26 do Conselho Econômico e Social, de 
24 de maio de 1.990 sobre a equiparação de oportunidades para pessoas 
com deficiência, na qual o Conselho autorizou a Comissão de Desenvolvi-
mento Social a considerar, em sua 32ª Sessão Plenária, o estabelecimento 
de um grupo de trabalho ad hoc aberto, constituído de peritos governa-
mentais e financiado por contribuições voluntárias, o qual terá por objeti-
vo elaborar as normas sobre a equiparação de oportunidades para crian-
ças, jovens e adultos com deficiência;

Observando com satisfação que a Década de 80, durante a qual tiveram 
observância o Ano Internacional das Pessoas Deficientes e a Década das 
Pessoas com Deficiência das Nações Unidas, foi um período de esforços 
mundiais de sensibilização e conscientização em relação aos direitos e 
necessidades das pessoas com deficiência;

Convencida da necessidade de transformar esta consciência em ações;

Observando com preocupação a situação econômica e social deteriorada 
em alguns países em desenvolvimento, a qual afeta adversamente os gru-
pos vulneráveis, inclusive pessoas com deficiência;

Cônscia da necessidade de esforços novos e combinados, de ações mais 
vigorosas e amplas e de medidas em todos os níveis para atingir os obje-
tivos da Década;

Expressando seu reconhecimento pelos esforços de vários Países Mem-
bros durante a Década para melhorar as condições e o bem-estar das pes-
soas com deficiência e o desejo daqueles países em envolver pessoas com 
deficiência e suas organizações em todos os assuntos que lhes digam res-
peito;

Cônscia do problema que surge em alguns países em relação à tradução 
dos termos “impedimento”, “deficiência”, “incapacidade” e “pessoas de-
ficientes” utilizados no Programa Mundial de Ação;

Observando com gratidão o generoso apoio, ao Fundo Voluntário da Déca-
da das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas, oferecido por alguns 
Governos através de contribuições voluntárias;

Cônscia do importante papel desempenhado por comitês nacionais em 
promover a implementação do Programa Mundial de Ação;

Incentivada pelo surgimento de organizações de pessoas com deficiência 
em algumas partes do mundo e pela sua influência positiva sobre a ima-
gem e as condições das pessoas com deficiência;

Reconhecendo como atividades importantes para marcar o fim da Década o 
Congresso Mundial da Rehabilitation International, o Congresso Mundial 
da Disabled Peoples’ International, a Assembleia Geral da União Mundial 
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de Cegos, o Independence 92 e outros relevantes eventos que acontecerão 
em 1.992;

Observando a importante contribuição que está sendo feita por outras or-
ganizações não governamentais para melhorar o status das pessoas com 
deficiência:

Desejosa de incentivar a implementação contínua do Programa Mundial de 
Ação para além da Década:

1. Enfatiza a necessidade de atingir os objetivos estabelecidos na agenda 
de ações até o fim da Década das Pessoas com Deficiência das Nações 
Unidas e além da Década, bem como o esboço preliminar de uma estraté-
gia de longo prazo até 2.000 e além desse ano: uma sociedade para todos, 
conforme consta no relatório do Secretário-Geral sobre o estudo de viabili-
dade dos meios alternativos para marcar o fim da Década;

2. Convida os Países Membros, as agências especializadas e outros órgãos 
e organizações do sistema das Nações Unidas e as organizações inter-
governamentais e as não governamentais a implementarem a agenda de 
ações e o esboço preliminar, bem como a utilizarem esses documentos 
como diretrizes e estímulos para a preparação de:

a) Agendas de ações nacionais, regionais e internacionais voltadas à mon-
tagem de bem focalizadas atividades em todos os níveis para beneficiar 
pessoas com deficiência, de tal forma que as agendas estejam em confor-
midade com a cultura, os costumes, as tradições, o nível de desenvolvi-
mento socioeconômico e as restrições de recursos de cada país;

b) Planos estratégicos de longo prazo com precisos alvos a serem atingi-
dos nas áreas de prevenção, reabilitação e equiparação de oportunidades 
por volta do ano 2000;

3. Afirma que, na implementação da agenda de ações, é necessário ser 
dada atenção especial às pessoas com deficiência de países em desenvol-
vimento;

4. Solicita ao Secretário-Geral uma mudança no foco do programa das Na-
ções Unidas sobre deficiência, passando da conscientização para a ação, 
com o propósito de se concluir com êxito uma sociedade para todos por 
volta do ano 2.010 e de responder mais adequadamente às muitas solicita-
ções de serviços de assistência e consultoria;

5. Enfatiza a necessidade de prioridades a serem dadas, dentro dos re-
cursos existentes, aos programas de ação que irão renovar o consenso 
internacional a respeito do compromisso político dos Países Membros para 
com a implementação do Programa Mundial de Ação para além da Década 
e que irão assegurar a melhoria contínua da situação das pessoas com 
deficiência;
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6. Solicita ao Secretário-Geral para que ajude os Países Membros no esta-
belecimento e fortalecimento dos comitês nacionais sobre assuntos de de-
ficiência e dos órgãos coordenadores semelhantes e que promova e apoie 
a criação de organizações eficazes de pessoas com deficiência, incluindo 
organizações representativas superiores;

7. Solicita também ao Secretário-Geral que reveja a tradução, para os idio-
mas oficiais das Nações Unidas, dos termos “impedimento”, “deficiência”, 
“incapacidade” e “pessoas deficientes” utilizados no Programa Mundial 
de Ação; 

8. Enfatiza a necessidade de identificar medidas específicas para forta-
lecer a Unidade de Pessoas Deficientes do Centro de Desenvolvimento 
Social e Assuntos Humanitários, do Secretariado das Nações Unidas, a 
fim de torná-la capaz de implementar os objetivos da Década dentro dos 
recursos existentes;

9. Acolhe o apoio já oferecido por alguns Governos ao Fundo Voluntário da 
Década das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas e solicita mais 
contribuições voluntárias a fim de fortalecer a Unidade de Pessoas Defi-
cientes para torná-la capaz de desempenhar suas funções essenciais;

10. Reafirma que os recursos do Fundo Voluntário devem ser utilizados 
para apoiar atividades catalizadoras e inovadoras a fim de implementar 
mais ainda os objetivos do Programa Mundial de Ação dentro da estrutura 
da Década, com prioridade dada, se adequada, aos programas e projetos 
dos países menos desenvolvidos;

11. Convida Governos e organizações não governamentais a continuarem 
dando suas contribuições ao Fundo Voluntário e pede aos Governos e or-
ganizações não governamentais que ainda não fizeram isso para que con-
siderem contribuir para o Fundo Voluntário, permitindo assim que este 
responda eficazmente à crescente demanda por assistência;

12. Convida também os Países Membros a submeterem ao Secretário-Ge-
ral relatórios nacionais atualizados sobre a implementação da agenda de 
ações;

13. Solicita ao Secretário-Geral que relate sobre a implementação da pre-
sente resolução à Assembleia Geral em sua 46ª Sessão Plenária;

14. Decide incluir na agenda provisória da sua 46ª Sessão Plenária o item 
intitulado “Implementação do Programa Mundial de Ação relativo a Pes-
soas com Deficiência e a Década das Pessoas com Deficiência das Nações 
Unidas”. 

Assembleia Geral das Nações Unidas, 68ª Sessão Plenária. 

Nova York, 14 de dezembro de 1.990
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DECLARAÇÃO MUNDIAL SOBRE EDUCAÇÃO PARA TODOS UNICEF

CONFERÊNCIA DE JOMTIEN – 1.990
Plano de ação para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem 

Aprovada pela Conferência Mundial sobre Educação para Todos Jomtien, 
Tailândia - 5 a 9 de março de 1.990.

Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem 

PREÂMBULO

Há mais de quarenta anos, as nações do mundo afirmaram na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos que “toda pessoa tem direito à educa-
ção”. No entanto, apesar dos esforços realizados por países do mundo in-
teiro para assegurar o direito à educação para todos, persistem as seguin-
tes realidades: 

- mais de 100 milhões de crianças, das quais pelo menos 60 milhões são 
meninas, não têm acesso ao ensino primário; 

- mais de 960 milhões de adultos - dois terços dos quais mulheres são anal-
fabetos, e o analfabetismo funcional é um problema significativo em todos 
os países industrializados ou em desenvolvimento; - mais de um terço dos 
adultos do mundo não têm acesso ao conhecimento impresso, às novas 
habilidades e tecnologias, que poderiam melhorar a qualidade de vida e 
ajudá-los a perceber e a adaptar-se às mudanças sociais e culturais; e 

- mais de 100 milhões de crianças e incontáveis adultos não conseguem 
concluir o ciclo básico, e outros milhões, apesar de concluí-lo, não conse-
guem adquirir conhecimentos e habilidades essenciais. 

Ao mesmo tempo, o mundo tem que enfrentar um quadro sombrio de pro-
blemas, entre os quais: o aumento da dívida de muitos países, a ameaça de 
estagnação e decadência econômicas, o rápido aumento da população, as 
diferenças econômicas crescentes entre as nações e dentro delas, a guer-
ra, a ocupação, as lutas civis, a violência; a morte de milhões de crianças 
que poderia ser evitada e a degradação generalizada do meio-ambiente. 
Esses problemas atropelam os esforços envidados no sentido de satisfazer 
as necessidades básicas de aprendizagem, enquanto a falta de educação 
básica para significativas parcelas da população impede que a sociedade 
enfrente esses problemas com vigor e determinação. 

Durante a década de 80, esses problemas dificultaram os avanços da edu-
cação básica em muitos países menos desenvolvidos. Em outros, o cresci-
mento econômico permitiu financiar a expansão da educação mas, mesmo 
assim, milhões de seres humanos continuam na pobreza, privados de es-
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colaridade ou analfabetos. E em alguns países industrializados, cortes nos 
gastos públicos ao longo dos anos 80 contribuíram para a deterioração da 
educação. 

Não obstante, o mundo está às vésperas de um novo século carregado 
de esperanças e de possibilidades. Hoje, testemunhamos um autêntico 
progresso rumo à dissensão pacífica e de uma maior cooperação entre as 
nações. Hoje, os direitos essenciais e as potencialidades das mulheres são 
levados em conta. Hoje, vemos emergir, a todo momento, muitas e valiosas 
realizações científicas e culturais. Hoje, o volume das informações dispo-
nível no mundo - grande parte importante para a sobrevivência e bem-es-
tar das pessoas - é extremamente mais amplo do que há alguns anos, e 
continua crescendo num ritmo acelerado. Esses conhecimentos incluem 
informações sobre como melhorar a qualidade de vida ou como aprender a 
aprender. Um efeito multiplicador ocorre quando informações importantes 
estão vinculadas com outro grande avanço: nossa nova capacidade em 
comunicar.

Essas novas forças, combinadas com a experiência acumulada de refor-
mas, inovações, pesquisas, e com o notável progresso em educação regis-
trado em muitos países, fazem com que a meta de educação básica para 
todos - pela primeira vez na história - seja uma meta viável.

Em consequência, nós, os participantes da Conferência Mundial sobre 
Educação para Todos, reunidos em Jomtien, Tailândia, de 5 a 9 de março 
de 1.990: 

Relembrando que a educação é um direito fundamental de todos, mulhe-
res e homens, de todas as idades, no mundo inteiro;

Entendendo que a educação pode contribuir para conquistar um mundo 
mais seguro, mais sadio, mais próspero e ambientalmente mais puro, e 
que, ao mesmo tempo, favoreça o progresso social, econômico e cultural, a 
tolerância e a cooperação internacional; 

Sabendo que a educação, embora não seja condição suficiente, é de impor-
tância fundamental para o progresso pessoal e social; 

Reconhecendo que o conhecimento tradicional e o patrimônio cultural têm 
utilidade e valor próprios, assim como a capacidade de definir e promover 
o desenvolvimento; 

Admitindo que, em termos gerais, a educação que hoje é ministrada apre-
senta graves deficiências, que se faz necessário torná-la mais relevante e 
melhorar sua qualidade, e que ela deve estar universalmente disponível;

Reconhecendo que uma educação básica adequada é fundamental para 
fortalecer os níveis superiores de educação e de ensino, a formação cien-
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tífica e tecnológica e, por conseguinte, para alcançar um desenvolvimento 
autônomo; e 

Reconhecendo a necessidade de proporcionar às gerações presentes e fu-
turas uma visão abrangente de educação básica e um renovado compro-
misso a favor dela, para enfrentar a amplitude e a complexidade do desa-
fio, proclamamos a seguinte:

DECLARAÇÃO MUNDIAL SOBRE EDUCAÇÃO PARA TODOS

Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem

EDUCAÇAO PARA TODOS: OBJETIVOS 

Artigo 1º

SATISFAZER AS NECESSIDADES BÁSICAS DE APRENDIZAGEM

1. Cada pessoa - criança, jovem ou adulto - deve estar em condições de 
aproveitar as oportunidades educativas voltadas para satisfazer suas ne-
cessidades básicas de aprendizagem. Essas necessidades compreendem 
tanto os instrumentos essenciais para a aprendizagem (como a leitura e 
a escrita, a expressão oral, o cálculo, a solução de problemas), quanto os 
conteúdos básicos da aprendizagem (como conhecimentos, habilidades, 
valores e atitudes), necessários para que os seres humanos possam so-
breviver, desenvolver plenamente suas potencialidades, viver e trabalhar 
com dignidade, participar plenamente do desenvolvimento, melhorar a 
qualidade de vida, tomar decisões fundamentadas e continuar aprenden-
do. A amplitude das necessidades básicas de aprendizagem e a maneira 
de satisfazê-las variam segundo cada país e cada cultura, e, inevitavel-
mente, mudam com o decorrer do tempo.

2. A satisfação dessas necessidades confere aos membros de uma socie-
dade a possibilidade e, ao mesmo tempo, a responsabilidade de respeitar 
e desenvolver sua herança cultural, linguística e espiritual, de promover 
a educação de outros, de defender a causa da justiça social, de proteger o 
meio-ambiente e de ser tolerante com os sistemas sociais, políticos e reli-
giosos que difiram dos seus, assegurando respeito aos valores humanistas 
e aos direitos humanos comumente aceitos, bem como de trabalhar pela 
paz e pela solidariedade internacionais em um mundo interdependente. 

3. Outro objetivo, não menos fundamental, do desenvolvimento da educa-
ção, é o enriquecimento dos valores culturais e morais comuns. É nesses 
valores que os indivíduos e a sociedade encontram sua identidade e sua 
dignidade. 
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4. A educação básica é mais do que uma finalidade em si mesma. Ela é 
a base para a aprendizagem e o desenvolvimento humano permanentes, 
sobre a qual os países podem construir, sistematicamente, níveis e tipos 
mais adiantados de educação e capacitação. 

EDUCAÇAO PARA TODOS: UMA VISÃO ABRANGENTE E UM COM-
PROMISSO RENOVADO

Artigo 2º

EXPANDIR O ENFOQUE 

1. Lutar pela satisfação das necessidades básicas de aprendizagem para 
todos exige mais do que a ratificação do compromisso pela educação bá-
sica. É necessário um enfoque abrangente, capaz de ir além dos níveis 
atuais de recursos, das estruturas institucionais, dos currículos e dos sis-
temas convencionais de ensino, para construir sobre a base do que há de 
melhor nas práticas correntes. Existem hoje novas possibilidades que re-
sultam da convergência do crescimento da informação e de uma capacida-
de de comunicação sem precedentes. Devemos trabalhar estas possibili-
dades com criatividade e com a determinação de aumentar a sua eficácia.

2. Este enfoque abrangente, tal como exposto nos artigos 3º a 7º desta 
Declaração, compreende o seguinte: - universalizar o acesso à educação e 
promover a equidade; 

- concentrar a atenção na aprendizagem, 

- ampliar os meios e o raio de ação da educação básica; - propiciar um am-
biente adequado à aprendizagem; 

- fortalecer alianças. 

3. A concretização do enorme potencial para o progresso humano depende 
do acesso das pessoas à educação e da articulação entre o crescente con-
junto de conhecimentos relevantes com os novos meios de difusão desses 
conhecimentos. 

Artigo 3º

UNIVERZALIZAR O ACESSO À EDUCAÇÃO E PROMOVER A EQÜIDA-
DE 

1. A educação básica deve ser proporcionada a todas as crianças, jovens e 
adultos. Para tanto, é necessário universalizá-la e melhorar sua qualidade, 
bem como tomar medidas efetivas para reduzir as desigualdades. 
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2. Para que a educação básica se torne equitativa, é mister oferecer a to-
das as crianças, jovens e adultos, a oportunidade de alcançar e manter um 
padrão mínimo de qualidade da aprendizagem.

3. A prioridade mais urgente é melhorar a qualidade e garantir o acesso 
à educação para meninas e mulheres, e superar todos os obstáculos que 
impedem sua participação ativa no processo educativo. Os preconceitos 
e estereótipos de qualquer natureza devem ser eliminados da educação. 

4. Um compromisso efetivo para superar as disparidades educacionais 
deve ser assumido. Os grupos excluídos - os pobres; os meninos e meni-
nas de rua ou trabalhadores; as populações das periferias urbanas e zonas 
rurais; os nômades e os trabalhadores migrantes; os povos indígenas; as 
minorias étnicas, raciais e linguísticas; os refugiados; os deslocados pela 
guerra; e os povos submetidos a um regime de ocupação - não devem 
sofrer qualquer tipo de discriminação no acesso às oportunidades educa-
cionais. 

5. As necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de 
deficiências requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que ga-
rantam a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e qual-
quer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo. 

Artigo 4º

CONCENTRAR A ATENÇÃO NA APRENDIZAGEM 

1. A tradução das oportunidades ampliadas de educação em desenvol-
vimento efetivo - para o indivíduo ou para a sociedade - dependerá, em 
última instância, de, em razão dessas mesmas oportunidades, as pessoas 
aprenderem de fato, ou seja, apreenderem conhecimentos úteis, habilida-
des de raciocínio, aptidões e valores. Em consequência, a educação básica 
deve estar centrada na aquisição e nos resultados efetivos da aprendiza-
gem, e não mais exclusivamente na matrícula, frequência aos programas 
estabelecidos e preenchimento dos requisitos para a obtenção do diplo-
ma. Abordagens ativas e participativas são particularmente valiosas no 
que diz respeito a garantir a aprendizagem e possibilitar aos educandos 
esgotar plenamente suas potencialidades. Daí a necessidade de definir, 
nos programas educacionais, os níveis desejáveis de aquisição de conhe-
cimentos e implementar sistemas de avaliação de desempenho. 

Artigo 5º

AMPLIAR OS MEIOS E O RAIO DE AÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

A diversidade, a complexidade e o caráter mutável das necessidades bási-
cas de aprendizagem das crianças, jovens e adultos, exigem que se amplie 
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e se redefina continuamente o alcance da educação básica, para que nela 
se incluam os seguintes elementos: 

- A aprendizagem começa com o nascimento. Isto implica cuidados bási-
cos e educação inicial na infância, proporcionados seja por meio de estra-
tégias que envolvam as famílias e comunidades ou programas institucio-
nais, como for mais apropriado.

O principal sistema de promoção da educação básica fora da esfera fa-
miliar escola fundamental. A educação fundamental deve ser universal, 
garantir a satisfação das necessidades básicas de aprendizagem de to-
das as crianças, e levar em consideração a cultura, as necessidades e as 
possibilidades da comunidade. Programas complementares alternativos 
podem ajudar a satisfazer as necessidades de aprendizagem das crianças 
cujo acesso à escolaridade formal é limitado ou inexistente, desde que 
observem os mesmos padrões de aprendizagem adotado; na escola e dis-
ponham de apoio adequado. 

As necessidades básicas de aprendizagem de jovens e adultos são diversas, 
e devem ser atendidas mediante uma variedade de sistemas. Os programas 
de alfabetização são indispensáveis, dado que saber ler e escrever consti-
tui-se uma capacidade necessária em si mesma, sendo ainda o fundamento 
de outras habilidades vitais. A alfabetização na língua materna fortalece a 
identidade e a herança cultural. Outras necessidades podem ser satisfeitas 
mediante a capacitação técnica, a aprendizagem de ofícios e os programas 
de educação formal e não formal em matérias como saúde, nutrição, popu-
lação, técnicas agrícolas, meio-ambiente, ciência, tecnologia, vida familiar 
- incluindo-se aí a questão da natalidade - e outros problemas sociais. 

Todos os instrumentos disponíveis e os canais de informação, comuni-
cação e ação social podem contribuir na transmissão de conhecimentos 
essenciais, bem como na informação e educação dos indivíduos quanto 
a questões sociais. Além dos instrumentos tradicionais, as bibliotecas, a 
televisão, o rádio e outros meios de comunicação de massa podem ser mo-
bilizados em todo o seu potencial. a fim de satisfazer as necessidades de 
educação básica para todos. 

Estes componentes devem constituir um sistema integrado - complemen-
tar, interativo e de padrões comparáveis - e deve contribuir para criar e 
desenvolver possibilidades de aprendizagem por toda a vida. 

Artigo 6º

PROPICIAR UM AMBIENTE ADEQUADO À APRENDIZAGEM

A aprendizagem não ocorre em situação de isolamento. Portanto, as socie-
dades devem garantir a todos os educandos assistência em nutrição, cui-
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dados médicos e o apoio físico e emocional essencial para que participem 
ativamente de sua própria educação e dela se beneficiem. Os conhecimen-
tos e as habilidades necessários à ampliação das condições de aprendi-
zagem das crianças devem estar integrados aos programas de educação 
comunitária para adultos. A educação das crianças e a de seus pais ou 
responsáveis respaldam-se mutuamente, e esta interação deve ser usada 
para criar, em benefício de todos, um ambiente de aprendizagem onde 
haja calor humano e vibração. 

Artigo 7º

FORTALECER AS ALIANÇAS 

As autoridades responsáveis pela educação aos níveis nacional, estadual 
e municipal têm a obrigação prioritária de proporcionar educação básica 
para todos. Não se pode, todavia, esperar que elas supram a totalidade 
dos requisitos humanos, financeiros e organizacionais necessários a esta 
tarefa. Novas e crescentes articulações e alianças serão necessárias em 
todos os níveis: entre todos os subsetores e formas de educação, reconhe-
cendo o papel especial dos professores, dos administradores e do pessoal 
que trabalha em educação; entre os órgãos educacionais e demais órgãos 
de governo, incluindo os de planejamento, finanças, trabalho, comunica-
ções, e outros setores sociais; entre as organizações governamentais e não 
governamentais, com o setor privado, com as comunidades locais, com 
os grupos religiosos, com as famílias. É particularmente importante re-
conhecer o papel vital dos educadores e das famílias. Neste contexto, as 
condições de trabalho e a situação social do pessoal docente, elementos 
decisivos no sentido de se implementar a educação para todos, devem ser 
urgentemente melhoradas em todos os países signatários da Recomenda-
ção Relativa à Situação do Pessoal Docente OIT/UNESCO (1966). Alianças 
efetivas contribuem significativamente para o planejamento, implementa-
ção, administração e avaliação dos programas de educação básica. Quan-
do nos referimos a “um enfoque abrangente e a um compromisso renova-
do”, incluímos as alianças como parte fundamental. 

EDUCAÇÃO PARA TODOS: OS REQUISITOS

Artigo 8º

DESENVOLVER UMA POLÍTlCA CONTEXTUALIZADA DE APOIO 

1. Políticas de apoio nos setores social, cultural e econômico são neces-
sárias à concretização da plena provisão e utilização da educação básica 
para a promoção individual e social. A educação básica para todos depen-
de de um compromisso político e de uma vontade política, respaldados por 
medidas fiscais adequadas e ratificados por reformas na política educacio-
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nal e pelo fortalecimento institucional. Uma política adequada em matéria 
de economia, comércio, trabalho, emprego e saúde incentiva o educando e 
contribui para o desenvolvimento da sociedade. 

2. A sociedade deve garantir também um sólido ambiente intelectual e 
científico à educação básica, o que implica a melhoria do ensino superior 
e o desenvolvimento da pesquisa científica. Deve ser possível estabelecer, 
em cada nível da educação, um contato estreito com o conhecimento tec-
nológico e científico contemporâneo. 

Artigo 9º

MOBILIZAR OS RECURSOS

1. Para que as necessidades básicas de aprendizagem para todos sejam 
satisfeitas mediante ações de alcance muito mais amplo, será essencial 
mobilizar atuais e novos recursos financeiros e humanos, públicos, priva-
dos ou voluntários. Todos os membros da sociedade têm uma contribuição 
a dar, lembrando sempre que o tempo, a energia e os recursos dirigidos à 
educação básica constituem, certamente, o investimento mais importante 
que se pode fazer no povo e no futuro de um país.

2. Um apoio mais amplo por parte do setor público significa atrair recursos 
de todos os órgãos governamentais responsáveis pelo desenvolvimento 
humano, mediante o aumento em valores absolutos e relativos, das dota-
ções orçamentárias aos serviços de educação básica. Significa, também, 
reconhecer a existência de demandas concorrentes que pesam sobre os 
recursos nacionais, e que, embora a educação seja um setor importante, 
não é o único. Cuidar para que haja uma melhor utilização dos recursos e 
programas disponíveis para a educação resultará em um maior rendimen-
to, e poderá ainda atrair novos recursos. A urgente tarefa de satisfazer as 
necessidades básicas de aprendizagem poderá vir a exigir uma realoca-
ção dos recursos entre setores, como por exemplo, urna transferência de 
fundos dos gastos militares para a educação. Acima de tudo, é necessário 
uma proteção especial para a educação básica nos países em processo de 
ajustes estruturais e que carregam o pesado fardo da dívida externa. Ago-
ra, mais do que nunca, a educação deve ser considerada uma dimensão 
fundamental de todo projeto social, cultural e econômico. 

Artigo 10.

FORTALECER SOLIDARIEDADE INTERNACIONAL 

1. Satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem constitui-se uma 
responsabilidade comum e universal a todos os povos, e implica solidarie-
dade internacional e relações econômicas honestas e equitativas, a rim de 
corrigir as atuais disparidades econômicas. Todas as nações têm valiosos 
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conhecimentos e experiências a compartilhar, com vistas à elaboração de 
políticas e programas educacionais eficazes. 

2. Será necessário um aumento substancial, a longo prazo, dos recursos 
destinados à educação básica. A comunidade mundial, incluindo os or-
ganismos e instituições intergovernamentais, têm a responsabilidade ur-
gente de atenuar as limitações que impedem algumas nações de alcançar 
a meta da educação para todos. Este esforço implicará, necessariamente, 
a adoção de medidas que aumentem os orçamentos nacionais dos países 
mais pobres, ou ajudem a aliviar o fardo das pesadas dívidas que os afli-
gem. Credores e devedores devem procurar fórmulas inovadoras e equita-
tivas para reduzir este fardo, uma vez que a capacidade de muitos países 
em desenvolvimento de responder efetivamente à educação e a outras ne-
cessidades básicas será extremamente ampliada ao se resolver o proble-
ma da dívida. 

3. As necessidades básicas de aprendizagem dos adultos e das crianças 
devem ser atendidas onde quer que existam. Os países menos desenvol-
vidos e com baixa renda apresentam necessidades especiais que exigirão 
atenção prioritária no quadro da cooperação internacional à educação bá-
sica, nos anos 90. 

4. Todas as nações devem agir conjuntamente para resolver conflitos e 
disputas, pôr fim às ocupações militares e assentar populações desloca-
das ou facilitar seu retorno a seus países de origem, bem como garantir 
o atendimento de suas necessidades básicas de aprendizagem. Só um 
ambiente estável e pacífico pode criar condições para que todos os seres 
humanas, crianças e adultos, venham a beneficiar-se das propostas desta 
declaração. 

Nós, os participantes da Conferência Mundial sobre Educação para Todos, 
reafirmamos o direito de todos à educação. Este é o fundamento de nossa 
determinação individual e coletiva - assegurar educação para todos. 

Comprometemo-nos em cooperar, no âmbito da nossa esfera de responsa-
bilidades, tomando todas as medidas necessárias à consecução dos obje-
tivos de educação para todos. Juntos apelamos aos governos, às organi-
zações interessadas e aos indivíduos, para que se somem a este urgente 
empreendimento. 

As necessidades básicas de aprendizagem para todos podem e devem 
ser satisfeitas. Não há modo mais significativo do que este para iniciar o 
Ano Internacional da Alfabetização e avançar rumo às metas da Década 
das Nações Unidas para os Portadores de Deficiências (l983-1992), Década 
Internacional para o Desenvolvimento Cultural (1988-1997), Quarta Déca-
da das Nações Unidas para o Desenvolvimento (1991-2000), Convenção 
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sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
e Estratégias para o Desenvolvimento da Mulher, e da Convenção sobre os 
Direitos da Criança. Nunca antes uma época foi tão propícia à realização 
do nosso compromisso em proporcionar oportunidades básicas de apren-
dizagem a todos os povos do mundo. 

Adotamos, portanto, esta Declaração Mundial sobre Educação para Todos: 
Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem, e aprovamos o 
Plano de Ação para Satisfazer as Necessidades Básicas de Aprendizagem, 
com a finalidade de atingir os objetivos estabelecidos nesta Declaração.

INTRODUÇÃO

1. Este Plano de Ação para Satisfazer as Necessidades Básicas de Apren-
dizagem deriva da Declaração Mundial sobre Educação para Todos, adota-
da pela Conferência Mundial sobre Educação para Todos, da qual partici-
param representantes de governos, organismos internacionais e bilaterais 
de desenvolvimento, e organizações não governamentais. Fundamentado 
no conhecimento coletivo e no compromisso dos participantes, o Plano de 
Ação foi concebido como uma referência e um guia para governos, orga-
nismos internacionais, instituições de cooperação bilateral, organizações 
não governamentais (ONGs), e todos aqueles comprometidos com a meta 
da educação para todos. Este plano compreende três grandes níveis de 
ação conjunta:

I - ação direta em cada país;

II - cooperação entre grupos de países que compartilhem certas caracte-
rísticas e interesses; e

III - cooperação multilateral e bilateral na comunidade mundial.

2. Países, individualmente ou em grupos, assim como organizações inter-
nacionais, continentais, e nacionais, poderão recorrer ao Plano de Ação 
para elaborar os seus próprios planos de ação e programas, em conformi-
dade com os seus objetivos específicos, sua determinação e o interesse de 
seus representados. Assim tem funcionado, por dez anos, o Projeto Princi-
pal da UNESCO sobre Educação para a América Latina e o Caribe. Outros 
exemplos deste tipo de iniciativa são o Plano de Ação da UNESCO para a 
Erradicação do Analfabetismo no Ano 2.000, adotado pela Conferência Ge-
ral da UNESCO em sua 25ª Reunião (l989); o Programa Especial da ISESCO 
(l990-2000); a revisão em curso, pelo Banco Mundial, de sua política para 
a educação fundamental; e o Programa da USAID para o Fomento da Edu-
cação Básica e Alfabetização. Na medida em que esses planos de ação, 
políticas e programas sejam coerentes com este Plano, os esforços interna-
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cionais para satisfação das necessidades básicas de aprendizagem con-
vergirão, facilitando a cooperação. 

3. Ainda que os países tenham muitos interesses comuns, no que tange 
à satisfação das necessidades básicas de aprendizagem de suas popula-
ções, é evidente que o caráter e a intensidade dessas preocupações variam 
de acordo com a real situação da educação básica e do contexto cultural 
e sócio-econôrnico de cada país. Caso se mantenham os índices atuais de 
matrícula, por volta do ano 2.000 mais de 160 milhões de crianças no mun-
do inteiro não terão acesso ao ensino fundamental, pura e simplesmente 
em função do crescimento populacional. Em grande parte da África ao Sul 
do Saara e em muitos outros países de baixa renda, proporcionar educa-
ção fundamental a um sempre crescente contingente de crianças perma-
nece um desafio a longo prazo. Apesar dos progressos na alfabetização 
de adultos, a maioria desses países ainda apresenta elevados índices de 
analfabetismo, o número de analfabetos funcionais adultos é crescente, e 
constitui-se, de fato, um grave problema social na maior parte da Ásia e 
dos Estados Árabes, assim como na Europa e na América do Norte. Muitas 
pessoas se veem privadas da igualdade de acesso à educação por razões 
de raça, sexo, língua, deficiência, origem étnica ou convicções políticas. 
Além disso, elevadas percentagens de evasão escolar e resultados de 
aprendizagem medíocres são problemas detectados igualmente em todo 
o mundo. Estas considerações bem gerais ilustram a necessidade de uma 
ação decisiva em grande escala, com objetivos e metas claramente defi-
nidos. 

OBJETIVOS E METAS

4. O objetivo último da Declaração Mundial sobre Educação para Todos é 
satisfazer as necessidades básicas da aprendizagem de todas as crian-
ças, jovens e adultos. O esforço de longo prazo para a consecução deste 
objetivo pode ser sustentado de forma mais eficaz, uma vez estabelecidos 
objetivos intermediários e medidos os progressos realizados. Autoridades 
competentes, aos níveis nacional e estadual, podem tomar a seu cargo o 
estabelecimento desses objetivos intermediários, levando em considera-
ção tanto os objetivos da Declaração quanto as metas e prioridades gerais 
do desenvolvimento nacional. 

5. Objetivos intermediários podem ser formulados como metas específicas 
dentro dos planos nacionais e estaduais de desenvolvimento da educação. 
De modo geral, essas metas:

I - indicam, em relação aos critérios de avaliação, ganhos e resultados es-
perados em um determinado lapso de tempo;
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II - definem as categorias prioritárias (por exemplo, os pobres, os portado-
res de deficiências); e

III - são formuladas de modo a permitir comprovação e medida dos avan-
ços registrados. Essas metas representam um “piso” - não um “teto” - para 
o desenvolvimento contínuo dos serviços e dos programas de educação. 

6. Objetivos de curto prazo suscitam um sentimento de urgência e servem 
como parâmetro de referência para a comparação de índices de execução 
e realização. À medida que as condições da sociedade mudam, os planos 
e objetivos podem ser revistos e atualizados. Onde os esforços pela educa-
ção básica tenham que focalizar a satisfação das necessidades específicas 
de determinados grupos sociais ou camadas da população, o estabeleci-
mento de metas direcionadas a esses grupos prioritários de educandos 
pode ajudar planejadores, profissionais e avaliadores a não se desviarem 
do seu objetivo. Metas observáveis e mensuráveis contribuem para a ava-
liação objetiva dos progressos. 

7. As metas não precisam ser fundamentadas exclusivamente em tendên-
cias e recursos atuais. Objetivos preliminares podem refletir uma aprecia-
ção realista das possibilidades oferecidas pela Declaração, no que concer-
ne à mobilização das capacidades humanas, organizativas e financeiras 
adicionais, em torno de um compromisso de cooperação para o desenvol-
vimento humano. Países que apresentem baixos índices de alfabetização e 
escolarização, além de recursos nacionais muito limitados, serão confron-
tados com escolhas difíceis ao longo do processo de estabelecimento de 
metas nacionais a prazos realistas. 

8. Cada país poderá estabelecer suas próprias metas para a década de 
1.990, em consonância às dimensões propostas a seguir: 

“1. Expansão dos cuidados básicos e atividades de desenvolvimento infantil, 
incluídas aí as intervenções da família e da comunidade, direcionadas espe-
cialmente às crianças pobres, desassistidas e portadoras de deficiências; 

2. Acesso universal e conclusão da educação fundamental (ou qualquer nível 
mais elevado de educação considerado “básico”) até o ano 2.000; 

3. Melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo que a percentagem con-
vencionada de uma amostra de idade determinada (por exemplo, 80% da faixa 
etária de 14 anos), alcance ou ultrapasse o padrão desejável de aquisição de 
conhecimentos previamente definido;

4. Redução da taxa de analfabetismo adulto à metade, digamos, do nível regis-
trado em 1.990, já no ano 2.000 (a faixa etária adequada deve ser determinada 
em cada país). Ênfase especial deve ser conferida à alfabetização da mulher, 
de modo a reduzir significativamente a desigualdade existente entre os índi-
ces de alfabetização dos homens e mulheres; 
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5. Ampliação dos serviços de educação básica e capacitação em outras habi-
lidades essenciais necessárias aos jovens e adultos, avaliando a eficácia dos 
programas em função de mudanças de comportamento e impactos na saúde, 
emprego e produtividade; 

6. Aumento da aquisição, por parte dos indivíduos e famílias, dos conhecimen-
tos, habilidades e valores necessários a uma vida melhor e um desenvolvimen-
to racional e constante, por meio de todos os canais da educação - inclusive 
dos meios de comunicação de massa, outras formas de comunicação tradicio-
nais e modernas, e ação social -, sendo a eficácia destas intervenções avalia-
das em função das mudanças de comportamento observadas.

9. Sempre que possível, deve-se estabelecer níveis de desempenho para os as-
pectos anteriormente indicados. Tais níveis devem ser coerentes com a aten-
ção prioritária dada pela educação básica à universalização do acesso e à aqui-
sição da aprendizagem, consideradas aspirações conjuntas e inseparáveis. Em 
todos os casos, as metas de desempenho devem incluir a igualdade entre os 
sexos. No entanto, a determinação dos níveis de desempenho e da proporção 
de participantes que deverão -atingir esses níveis em programas específicos 
de educação básica, deve ser deixada a cargo de cada país.”

PRINCÍPlOS DE AÇÃO 

10. O primeiro passo consiste em identificar, de preferência mediante um 
processo de participação ativa, envolvendo grupos e a comunidade, os sis-
temas tradicionais de aprendizagem que existem na sociedade e a deman-
da real por serviços de educação básica, seja em termos de escolaridade 
formal, seja em programas de educação não formal. Consiste em abordar, 
por todos os meios, as necessidades de aprendizagem básica: cuidados 
básicos e oportunidades de desenvolvimento e educação infantis; ensi-
no fundamental relevante, de qualidade, ou uma educação extra escolar 
equivalente para as crianças; e alfabetização, conhecimentos básicos e 
capacitação de jovens e adultos em habilidades para a vida cotidiana. 
Significa também capitalizar o uso dos meios tradicionais e modernos de 
informação e de tecnologias para educar o público em questões de inte-
resse social e apoiar as atividades de educação básica. Esses elementos 
complementares da educação básica devem ser concebidos de maneira a 
garantir o acesso equitativo, a participação contínua e a aquisição efetiva 
da aprendizagem. A satisfação das necessidades básicas de aprendiza-
gem também envolve ações de adequação dos ambientes familiar e comu-
nitário à aprendizagem, e a correlação da educação básica a um contexto 
socioeconômico mais amplo. É preciso ainda reconhecer o caráter de com-
plementaridade e os efeitos multiplicadores dos investimentos de recur-
sos humanos em matéria de população, saúde e nutrição. 

11. Por serem as necessidades básicas de aprendizagem complexas e di-
versas, sua satisfação requer ações e estratégias multissetoriais que sejam 
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parte integrante dos esforços de desenvolvimento global. Se, mais uma 
vez, a educação básica for considerada corno responsabilidade de toda a 
sociedade, muitos parceiros deverão unir-se às autoridades educacionais, 
aos educadores e a outros trabalhadores da área educacional, para o seu 
desenvolvimento. Isso implica que uma ampla gama de colaboradores - 
famílias, professores, comunidades, empresas privadas (inclusive as da 
área de informação e comunicação), organizações governamentais e não 
governamentais, instituições, etc. - participe ativamente na planificação, 
gestão e avaliação das inúmeras formas assumidas pela educação básica. 

12. As práticas correntes e os dispositivos institucionais de provimento 
de educação básica e os mecanismos de cooperação nesta esfera devem 
ser cuidadosamente avaliados, antes da criação de novos mecanismos ou 
instituições. Construir sobre os esquemas de aprendizagem existentes, 
reabilitando as escolas deterioradas, aperfeiçoando a capacidade e as 
condições de trabalho do pessoal docente e dos agentes de alfabetização, 
parece ser mais rentável e produzir resultados mais imediatos que os pro-
jetos iniciados a partir de zero. 

13. A realização de ações conjuntas com organizações não governarnen-
tais, em todos os níveis, oferece grandes possibilidades. Essas entidades 
autônomas, ao mesmo tempo que defendem pontos de vista públicos, in-
dependentes e críticos, podem desempenhar funções de acompanhamen-
to, pesquisa, formação e produção de material, em proveito dos processos 
da educação não formal e da educação permanente. 

14. O propósito primeiro da cooperação bilateral e multilateral deve nascer 
do verdadeiro espírito de parceria: não se trata de transplantar modelos 
rotineiros, mas de fomentar o desenvolvimento da capacidade endógena 
das autoridades de cada país e de seus colaboradores nacionais, para a 
satisfação eficaz das necessidades básicas de aprendizagem. As ações e 
os recursos devem ser empregados para fortalecer as características es-
senciais dos serviços de educação básica, concentrando-se na capacidade 
de gestão e de análise, que podem estimular novos avanços. A cooperação 
e o financiamento internacionais podem ser particularmente valiosos no 
apoio a reformas importantes ou ajustes setoriais, e no fomento e teste de 
abordagens inovadoras no ensino e na administração, quando seja neces-
sária a experimentação de novas opções e/ou quando envolvam investi-
mentos maiores que o previsto e, finalmente, quando o conhecimento de 
experiências relevantes produzidas alhures for de alguma utilidade. 

15. Cooperação internacional deve ser oferecida, prioritariamente, aos pa-
íses atualmente menos capazes de satisfazer as necessidades básicas de 
aprendizagem de suas populações. Deve intentar, também, ajudar países 
a corrigir suas desigualdades internas quanto às oportunidades de edu-
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cação. Tendo em vista que dois terços dos adultos analfabetos e das crian-
ças que não vão à escola são mulheres, será necessário dar prioridade à 
melhoria do acesso de meninas e mulheres à educação e a supressão de 
quantos obstáculos impeçam a sua participação ativa, onde quer que exis-
tam essas injustiças. 

1. AÇÃO PRIORITÁRIA EM NÍVEL NACIONAL 

16. O progresso na satisfação das necessidades básicas de aprendizagem 
para todos dependerá, em última instância, das ações adotadas em cada 
país, individualmente. Ainda que cooperação e ajuda financeira continen-
tais e intercontinentais possam apoiar e facilitar essas ações, as autorida-
des públicas, as comunidades e as diversas contrapartes nacionais são os 
agentes-chave de todo progresso. Os governos nacionais são os principais 
responsáveis pela coordenação do uso dos recursos internos e externos. 
Dada a diversidade de situações, capacidades, planos e metas de desen-
volvimento dos países, este Plano de Ação pode apenas sugerir certas 
áreas como merecedoras de atenção prioritária. Cada país determinará 
soberanamente quais ações concretas e específicas, além daquelas já em 
curso, fazem-se necessárias em cada uma das seguintes áreas. 

1.1. Avaliar necessidades e planejar ações 

17. Para alcançar o conjunto de suas metas, cada país será encorajado 
a elaborar ou atualizar planos de ação mais amplos e a longo prazo, aos 
níveis local e nacional, para a satisfação das necessidades de aprendiza-
gem consideradas básicas. No contexto dos planos e estratégias gerais de 
desenvolvimento ou específicos para a educação, já existentes, um plano 
de ação de educação básica para todos será necessariamente multisseto-
rial, de forma a orientar as atividades dos setores envolvidos (por exem-
plo, educação, informação, meios de comunicação, trabalho, agricultura, 
saúde). Modelos de planejamento estratégico variam por definição. No 
entanto, a maioria deles envolve ajustes constantes entre os objetivos, re-
cursos, ações e limitações. Em nível nacional, os objetivos são comumente 
expressos em termos gerais, ocorrendo o mesmo com respeito aos recur-
sos do governo central, enquanto que as ações são executadas em nível 
local. Assim, planos locais divergirão naturalmente, quando num mesmo 
contexto, não apenas quanto ao seu alcance, mas também quanto ao con-
teúdo. Planos de ação nacional, estadual e local devem prever variações 
de condições e circunstâncias. Podem, portanto, especificar: 

- os estudos para a avaliação dos sistemas existentes (análises dos proble-
mas, falhas e êxitos); 
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- as necessidades básicas de aprendizagem a serem satisfeitas, incluindo 
também capacidades cognitivas, valores e atitudes, tanto quanto conheci-
mentos sobre matérias determinadas; 

- as línguas a serem utilizadas na educação; 

- os meios para estimular a demanda e a participação em grande escala 
na educação básica; 

- as formas de mobilização da família e obtenção do apoio da comunidade 
local; 

- as metas e objetivos específicos; 

- o capital necessário e os recursos ordinários, devidamente avaliados, as-
sim como as possíveis medidas para garantir seu efetivo retorno; 

- os indicadores e procedimentos a serem usados para medir os progressos 
obtidos na consecução das metas; 

- as prioridades no uso dos recursos e no desenvolvimento dos serviços e 
dos programas ao longo do tempo; 

- os grupos prioritários que requerem medidas especiais; 

- os tipos de competência requeridos para implementar o plano; 

- os dispositivos institucionais e administrativos necessários; 

- os meios para assegurar o intercâmbio de informação entre programas de 
educação formal e outros programas de educação básica; e 

- a estratégia de implementação e o cronograma. 

1.2. Desenvolver um contexto político favorável 

18. Um plano de ação multissetorial implica ajustes das políticas setoriais 
de forma a favorecer a interação mutuamente proveitosa entre os setores, 
em consonância aos objetivos de desenvolvimento global do país. As ações 
orientadas para a satisfação das necessidades básicas de educação devem 
ser parte integrante das estratégias de desenvolvimento nacional e regio-
nal, e estas, por sua vez, devem refletir a prioridade conferida ao desenvol-
vimento humano. Podem ser necessárias medidas legislativas ou de outro 
tipo para promover e facilitar a cooperação entre os diversos parceiros en-
volvidos. Promover o compromisso com a educação básica, bem como infor-
mar o público sobre o tema, são passos importantes no sentido de criar um 
contexto político favorável, aos níveis nacional, regional e local. 

19. Quatro passos concretos merecem atenção:

I - o início de atividades, aos níveis nacional e regional, para renovar o 
compromisso amplo e público com o objetivo da educação para todos;
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II - a redução da ineficácia do setor público e das práticas abusivas no 
setor privado;

III - a melhor capacitação dos administradores públicos e o estabeleci-
mento de incentivos para reter mulheres e homens qualificados no serviço 
público; e

IV - a adoção de medidas para fomentar a participação mais ampla na con-
cepção e na execução dos programas de educação básica. 

1.3. Definir políticas para a melhoria da educação básica 

20. As pré-condições para a qualidade, equidade e eficácia da educação 
são construídas na primeira infância, sendo os cuidados básicos e as ativi-
dades de desenvolvimento e educação infantis condições essenciais para 
a consecução dos objetivos da educação básica. Esta deve corresponder às 
necessidades, interesses e problemas reais dos participantes do processo 
de aprendizagem. A relevância dos currículos pode ser incrementada vin-
culando-se alfabetização, habilidades matemáticas e conceitos científicos 
aos interesses e primeiras experiências do educando, como, por exemplo, 
aquelas relativas à nutrição, saúde e trabalho. Enquanto muitas necessi-
dades variam consideravelmente entre os países e dentro deles e, portan-
to, a maior parte de um currículo deva ser sensível às condições locais, há 
também muitas necessidades universais e interesses comuns que devem 
ser levados em conta nos programas educacionais e no discurso pedagógi-
co. Questões como a proteção do meio ambiente, uma relação equilibrada 
população/recursos, a redução da propagação da AIDS e a prevenção do 
consumo de drogas são problemas de todos, igualmente.

21. As estratégias específicas, orientadas concretamente para melhorar 
as condições de escolaridade, podem ter como foco: os educandos e seu 
processo de aprendizagem; o pessoal (educadores, administradores e 
outros); o currículo e a avaliação da aprendizagem; materiais didáticos e 
instalações. Estas estratégias devem ser aplicadas de maneira integra-
da; sua elaboração, gestão e avaliação devem levar em conta a aquisição 
de conhecimentos e capacidades para resolver problemas, assim como as 
dimensões sociais, culturais e éticas do desenvolvimento humano. A for-
mação dos educadores deve estar em consonância aos resultados preten-
didos, permitindo que eles se beneficiem simultaneamente dos programas 
de capacitação em serviço e outros incentivos relacionados à obtenção 
desses resultados; currículo e avaliações devem refletir uma variedade de 
critérios, enquanto que os materiais, inclusive a rede física e as instala-
ções, devem seguir a mesma orientação. Em alguns países, a estratégia 
deve incluir mecanismos para aperfeiçoar as condições de ensino e apren-
dizagem, de modo a reduzir o absenteísmo e ampliar o tempo de aprendi-
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zagem. Para satisfazer as necessidades educacionais de grupos que não 
participam da escolaridade formal, fazem-se necessárias estratégias apro-
priadas à educação não formal. Estas incluem e transcendem os aspectos 
já mencionados, e podem ainda conceder especial atenção à necessidade 
de coordenação com outras formas de educação, o apoio de todos os par-
ceiros envolvidos, os recursos financeiros permanentes e a plena parti-
cipação da sociedade. Encontramos um exemplo deste enfoque aplicado 
à alfabetização no “Plano de Ação para a Erradicação do Analfabetismo 
antes do Ano 2.000”, da UNESCO. 

Outras estratégias podem ainda recorrer aos meios de comunicação para 
satisfazer as necessidades educacionais mais amplas de toda a comuni-
dade devendo, todavia, vincular-se à educação formal, à educação não 
formal, ou a uma combinação de ambas. A utilização dos meios de comu-
nicação traz em si um tremendo potencial no que diz respeito a educar 
o público e compartilhar um volume considerável de informações entre 
aqueles que necessitam do conhecimento. 

22. Ampliar o acesso à educação básica de qualidade satisfatória é um 
meio eficaz de fomentar a equidade. A permanência do envolvimento de 
meninas e mulheres em atividades de educação básica até a consecução 
do nível padrão de aprendizagem pode ser garantida se lhes forem ofere-
cidos incentivos, via medidas especialmente elaboradas para esse fim e, 
sempre que possível, com a participação delas. Enfoques similares são ne-
cessários para incrementar as possibilidades de aprendizagem de outros 
grupos desassistidos. 

23. Promover urna educação básica eficaz não significa oferecer educação 
a mais baixos custos, porém utilizar, com maior eficácia, todos os recursos 
(humanos, organizativos e financeiros), para obter os níveis pretendidos 
de acesso e desempenho escolar. As considerações anteriores relativas à 
relevância, à qualidade e à equidade não se constituem alternativas à efi-
cácia, representam, antes, as condições específicas em que esta deve ser 
obtida. De fato, em alguns programas, a eficácia irá exigir um aumento, e 
não uma redução dos recursos. No entanto, se os recursos existentes po-
dem ser utilizados por um número maior de educandos ou se os mesmos 
objetivos de aprendizagem podem ser alcançados a um menor custo por 
aluno, então será facilitada à educação básica a consecução das metas de 
acesso e desempenho para os grupos atualmente desassistidos. 

1.4. Aperfeiçoar capacidades gerenciais, analíticas e tecnológicas 

24. Serão necessárias inúmeras habilidades e especialidades para pôr em 
prática essas iniciativas. Tanto o pessoal de supervisão e administração 
quanto os planejadores, arquitetos de escolas, os formadores de educado-



310 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

res, especialistas em currículo, pesquisadores, analistas, etc., são igual-
mente importantes para qualquer estratégia de melhoria da educação 
básica. Não obstante, são muitos os países que não lhes proporcionam 
capacitação especializada, a fim de prepará-los para o exercício de suas 
funções; isto é especialmente correto quanto à alfabetização e outras ati-
vidades de educação básica que se desenvolvem fora da escola. Uma con-
cepção mais ampla da educação básica será pré-requisito crucial para a 
efetiva coordenação de esforços entre esses muitos participantes. E, em 
muitos países, o fortalecimento e o desenvolvimento da capacidade de 
planejamento e gestão, aos níveis estadual e local, com uma maior distri-
buição de responsabilidades, serão necessários. Programas de formação 
e de capacitação em serviço para o pessoal-chave devem ser iniciados ou 
reforçados onde já existirem. Tais programas podem ser particularmente 
úteis à introdução de reformas administrativas e técnicas inovadoras no 
campo da administração e da supervisão. 

25. Os serviços técnicos e os mecanismos para coletar, processar e ana-
lisar os dados referentes à educação básica podem ser melhorados em 
todos os países. Essa é uma tarefa urgente em muitas nações, onde faltam 
informações e/ou pesquisas confiáveis sobre as necessidades básicas de 
aprendizagem da população, e sobre as atividades de educação básica 
existentes. Uma base de informações e conhecimentos sobre um determi-
nado país é vital para a preparação e execução de seu plano de ação. Uma 
implicação capital do enfoque na aquisição de aprendizagem é a necessi-
dade de se elaborarem e aperfeiçoarem sistemas eficazes para a avaliação 
do rendimento individual dos educandos e do sistema de ensino. Os dados 
derivados da avaliação dos processos e dos resultados devem servir de 
base a um sistema de informação administrativa para a educação básica.

26. A qualidade e a oferta da educação básica podem ser melhoradas me-
diante a utilização cuidadosa das tecnologias educativas. Onde tais tecno-
logias não forem amplamente utilizadas, sua introdução exigirá a seleção 
e/ou desenvolvimento de tecnologias adequadas, aquisição de equipa-
mento necessário e sistemas operativos, a seleção e treinamento de pro-
fessores e demais profissionais de educação aptos a trabalhar com eles. 
A definição de tecnologia adequada varia conforme as características de 
cada sociedade e poderá mudar rapidamente, na medida em que as novas 
tecnologias (rádio e televisão educativos, computadores e diversos auxi-
liares audiovisuais para a instrução) se tornem mais baratas e adaptáveis 
aos diversos contextos. O uso da tecnologia moderna também permite me-
lhorar a gestão da educação básica. Cada país deverá reavaliar periodica-
mente sua capacidade tecnológica presente e potencial, em relação aos 
seus recursos e necessidades básicas educacionais. 
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1.5. Mobilizar canais de informação e comunicação 

27. As novas possibilidades que surgem a todo momento exercem pode-
rosa influência na satisfação das necessidades básicas de aprendizagem, 
e é evidente que esse potencial educativo mal começa a ser aproveitado. 
Essas novas possibilidades são, em grande parte, resultado da convergên-
cia de duas forças, ambas subprodutos recentes do processo de desenvol-
vimento geral. Em primeiro lugar, a quantidade de informação disponível 
no mundo - uma boa parcela da qual importante para a sobrevivência e o 
bem-estar básico dos povos - é imensamente maior do que a existente há 
poucos anos, e o seu ritmo de crescimento continua se acelerando. Por ou-
tro lado, quando uma informação importante está associada a outro gran-
de avanço moderno - a nova capacidade de intercomunicação no mundo 
de hoje - produz-se um energético efeito multiplicador. E existe, de fato, 
a possibilidade de dominar essa força e utilizá-la positiva, consciente e 
intencionalmente, para a satisfação das necessidades de aprendizagem 
já definidas. 

1.6. Estruturar alianças e mobilizar recursos 

28. Na definição do plano de ação e na criação de um contexto de políticas 
de apoio à promoção da educação básica, seria necessário pensar em apro-
veitar ao máximo as oportunidades de ampliar a colaboração existente e 
incorporar novos parceiros como, por exemplo, a família e as organizações 
não governamentais e associações de voluntários, sindicatos de profes-
sores, outros grupos profissionais, empregadores, meios de comunicação, 
partidos políticos, cooperativas, universidades, instituições de pesquisa e 
organismos religiosos, bem como autoridades educacionais e demais ser-
viços e órgãos governamentais (trabalho, agricultura, saúde, informação, 
comércio, indústria, defesa, etc.). Os recursos humanos e organizativos re-
presentados por estes colaboradores nacionais deverão ser eficazmente 
mobilizados para desempenhar seu papel na execução do plano de ação. 
A parceria deve ser estimulada aos níveis comunitário, local, estadual, 
regional e nacional, já que pode contribuir para harmonizar atividades, 
utilizar os recursos com maior eficácia e mobilizar recursos financeiros e 
humanos adicionais, quando necessário. 

29. Os governos e seus parceiros podem analisar a alocação e uso corrente 
dos recursos financeiros e outros para a educação e capacitação nos dife-
rentes setores, a fim de determinar se apoio adicional à educação básica 
pode ser obtido mediante:

I - o incremento da eficácia;

II - a mobilização de fontes adicionais de financiamento, dentro e fora do 
orçamento público; e
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III - a redistribuição dos fundos dos orçamentos de educação e capaci-
tação atuais, levando em conta os critérios de eficácia e equidade. Nos 
países onde a contribuição orçamentária total para a educação é escassa, 
será necessário estudar a possibilidade de realocar, para a educação bási-
ca, certos fundos públicos, anteriormente destinados a outros fins. 

30. Avaliar os recursos já destinados ou potencialmente disponíveis para 
a educação básica, comparando-os com o orçamento previsto para a exe-
cução do plano de ação, permite detectar possíveis inadequações que, a 
longo prazo, podem afetar o calendário das atividades planejadas ou so-
licitar alternativas diversas de solução. Os países que necessitam de aju-
da externa para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem de 
suas populações podem utilizar a estimativa de recursos e o plano de ação 
como base para a discussão com seus aliados internacionais, e também 
para coordenar financiamentos externos. 

31. Os educandos constituem, em si mesmos, um recurso humano vital a 
ser mobilizado. A demanda pela educação e a participação nas atividades 
educativas não podem ser meramente pressupostas, antes, devem ser es-
timuladas ativamente. Os educandos potenciais precisam ver que os be-
nefícios da educação são maiores do que os custos a serem enfrentados, 
seja por deixarem de receber ganhos, seja pela redução do tempo dispo-
nível para atividades comunitárias, domésticas, ou lazer. Meninas e mu-
lheres, em particular, podem ser convencidas a abrir mão das vantagens 
da educação básica por razões inerentes a determinadas culturas. Essas 
barreiras à participação podem ser superadas pelo emprego de incentivos 
e programas adaptados ao contexto local, fazendo com que sejam enca-
radas, pelos educandos, suas famílias e comunidades, como “atividades 
produtivas”. Além disso, os educandos tendem a obter maior proveito da 
educação quando são parte integrante do processo educativo, em vez de 
serem considerados como simples “insumos” ou “beneficiários”. A aten-
ção às questões da demanda e da participação ajudará a garantir a mobi-
lização das capacidades pessoais dos educandos para a educação. 

32. Os recursos da família, principalmente em tempo e apoio recíprocos, 
são vitais para o êxito das atividades de educação básica. Podem ser ofe-
recidos às famílias incentivos e assistência que lhes assegurem que os 
seus recursos serão investidos de modo a permitir que todos os seus mem-
bros possam se beneficiar, o mais plena e equitativamente possível, das 
oportunidades de educação básica. 

33. O proeminente papel do professor e demais profissionais da educação 
no provimento de educação básica de qualidade deverá ser reconhecido e 
desenvolvido, de forma a otimizar sua contribuição. Isso irá implicar a ado-
ção de medidas para garantir o respeito aos seus direitos sindicais e liber-
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dades profissionais, e melhorar suas condições e status de trabalho, prin-
cipalmente em relação à sua contratação, formação inicial, capacitação 
em serviço, remuneração e possibilidades de desenvolvimento na carreira 
docente, bem como para permitir ao pessoal docente a plena satisfação de 
suas aspirações e o cumprimento satisfatório de suas obrigações sociais e 
responsabilidades éticas. 

34. Em parceria com o pessoal escolar e agentes comunitários, as bibliote-
cas devem constituir-se elo essencial no processo de provisão de recursos 
educativos a todos os educandos - da infância à idade adulta - tanto nos 
meios escolares quanto não escolares. É preciso, portanto, reconhecer as 
bibliotecas como inestimáveis fontes de informação.

35. Associações comunitárias, cooperativas, instituições religiosas e ou-
tras organizações não governamentais também desempenham papéis im-
portantes no apoio e provisão de educação básica. Sua experiência, com-
petência, dinamismo e relações diretas com os diversos setores que repre-
sentam constituem-se valiosos recursos na identificação e satisfação das 
necessidades básicas de aprendizagem. Deve-se promover sua participa-
ção ativa em alianças para a educação básica, mediante políticas e meca-
nismos que fortaleçam suas capacidades e reconheçam sua autonomia. 

2. AÇÃO PRIORITÁRIA AO NÍVEL REGIONAL (CONTINENTAL, SUB-
CONTINENTAL E INTERCONTINENTAL)

36. As necessidades básicas de aprendizagem devem ser satisfeitas me-
diante ações integradas dentro das fronteiras de cada país. Porém, exis-
tem muitas formas de cooperação entre países com condições e interes-
ses similares, que poderiam contribuir e, de fato, contribuem para esse 
esforço. Algumas regiões já elaboraram planos, como o Plano de Ação de 
Jacarta para o Desenvolvimento dos Recursos Humanos, aprovado pela 
ESCAP, 1988. Mediante o intercâmbio de informações e experiências, a co-
laboração entre especialistas, o uso comum de instalações e os projetos de 
atividades conjuntas, vários países, trabalhando integradamente, podem 
incrementar sua base de recursos e diminui; seus custos, em benefício 
mútuo. Frequentemente, esses convênios se estabelecem entre nações vi-
zinhas (nível subcontinental), de uma mesma grande região geo-cultural 
(continental ou subcontinental), ou entre as que compartilham o mesmo 
idioma ou mantêm entre si relações culturais e comerciais (inter) ou sub-
continental). Organizações continentais e internacionais desempenham, 
muitas vezes, um papel importante num tal contexto, facilitando este tipo 
de cooperação entre países. Na exposição a seguir, todas essas atividades 
estarão englobadas no termo “regional”. De modo geral, os convênios “re-
gionais” já existentes deveriam ser fortalecidos e providos dos recursos 
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necessários ao seu funcionamento eficaz, ajudando os países a satisfazer 
as necessidades básicas de aprendizagem de sua população.

2.1. Intercambiar informações, experiências e competências

37. Diversos mecanismos regionais, tanto de caráter intergovernamental 
quanto não governamental, promovem a cooperação em matéria de educa-
ção e capacitação, saúde, desenvolvimento agrícola, pesquisa e informa-
ção, comunicação, e em outros campos relativos à satisfação das neces-
sidades básicas de aprendizagem. Esses mecanismos podem ser ainda 
mais ampliados para fazer face às necessidades (em constante mudança) 
das partes. Entre outros possíveis exemplos, cabe indicar os quatro pro-
gramas regionais estabelecidos sob a égide da UNESCO, na década de 
80, para apoiar os esforços nacionais para a universalização da educação 
fundamental e eliminar o analfabetismo adulto:

Projeto Principal de Educação para América Latina e o Caribe; 

Programa Regional para a Erradicação do Analfabetismo na África; - Pro-
grama de Educação para Todos na Ásia e no Pacífico (APPEAL); 

Programa Regional para a Universalização e Renovação da Educação Pri-
mária e a Erradicação do Analfabetismo nos Estados Árabes no Ano 2000 
(ARABUPEAL). 

38. Além das consultas técnicas e políticas organizadas em interação com 
esses programas, podem ser empregados outros mecanismos de consulta 
relativos a políticas de educação básica. Seria possível recorrer, sempre 
que necessário, às conferências de ministros de educação, auspiciadas 
pela UNESCO e por várias organizações regionais, às assembleias ordi-
nárias das comissões regionais das Nações Unidas e a algumas reuniões 
transregionais, organizadas pela Secretaria da Comunidade Britânica das 
Nações, à CONFEMEN (Conferência Permanente dê Ministros de Educa-
ção dos Países Francófonos), à Organização de Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômicos (OECD), e à Organização lslâmica para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (ISESCO). Além disso, numerosas conferências e 
encontros organizados por organismos não governamentais oferecem aos 
profissionais oportunidades de troca de informações e pontos de vista so-
bre questões técnicas e políticas. Os promotores dessas conferências e 
reuniões poderiam analisar meios de ampliar a participação, para incluir, 
quando conveniente, representantes de outros setores engajados na luta 
pela satisfação das necessidades básicas de aprendizagem. 

39. As oportunidades de utilização conjunta das mensagens e programas 
dos meios de comunicação deveriam ser aproveitadas plenamente pelos 
países que possam intercomunicá-las ou elaborá-las em parceria - espe-
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cialmente onde os vínculos linguísticas e culturais ultrapassem fronteiras 
políticas. 

2.2. Empreender atividades conjuntas 

40. Há muitas atividades que podem ser realizadas conjuntamente pelos 
países, em apoio aos esforços nacionais de implementação dos planos de 
educação básica. As atividades conjuntas deveriam ser concebidas com 
vistas ao aproveitamento das economias de escala e às vantagens compa-
rativas dos países participantes. Seis áreas parecem-nos particularmente 
apropriadas a essa forma de colaboração regional: 

I - capacitação de pessoal-chave, como planejadores, administradores, for-
madores de educadores, pesquisadores, etc.;

II - esforços para melhorar a coleta e análise da informação;

III - pesquisa; 

IV - produção de material didático;

V - utilização dos meios de comunicação para satisfazer as necessidades 
básicas de aprendizagem; e 

VI - gestão e uso dos serviços de educação à distância. 

Também, nesse aspecto, existem muitos mecanismos que poderiam ser 
utilizados para fomentar tais atividades. Entre eles, o Instituto Internacio-
nal de Planejamento da Educação, da UNESCO, e suas redes de capaci-
tação e pesquisa, bem como a rede de informação do IBE e o Instituto de 
Educação da UNESCO; as cinco redes para a inovação educacional, ope-
rando sob os auspícios da UNESCO; os grupos consultivos de pesquisa e 
estudo (RRGAs), associados ao Centro Internacional de Pesquisa Para o 
Desenvolvimento (IDRC); o “Commonwealth of Learning”; o Centro Cultu-
ral Asiático para a UNESCO; a rede participante estabelecida pelo Conse-
lho Internacional para a Educação de Adultos; e a Associação Internacio-
nal para a Avaliação do Desempenho Escolar, que congrega as principais 
instituições nacionais de pesquisa de, aproximadamente, 35 países. Cer-
tas agências de desenvolvimento bilateral e multilateral, que acumularam 
experiência valiosa em uma ou mais dessas áreas, devem interessar-se 
em participar nas atividades conjuntas. As cinco comissões regionais das 
Nações Unidas podem prestar apoio adicional a essa colaboração regional, 
particularmente pela mobilização de dirigentes para a tomada das medi-
das adequadas. 
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3. AÇÃO PRIORITÁRIA EM NÍVEL MUNDIAL 

41. A comunidade mundial tem uma sólida história de cooperação em edu-
cação desenvolvimento. Entretanto, financiamentos internacionais para a 
Educação registraram uma certa estagnação em princípios dos anos 80; ao 
mesmo tempo, muitos países sofreram desvantagens resultantes do cres-
cimento de sua dívida e das relações econômicas canalizadores de recur-
sos financeiros e humanos para países mais ricos. Países industrializados 
ou em desenvolvimento compartilham um interesse comum pela educação 
básica; por isso mesmo, a cooperação internacional poderá aportar valioso 
apoio aos esforços e ações nacionais e regionais, no sentido de implemen-
tar um enfoque mais amplo da Educação para Todos. Tempo, energia e 
fundos destinados à educação básica constituem-se, talvez, o mais impor-
tante investimento que se pode fazer no povo e no futuro de um país; há 
uma clara necessidade e um forte argumento moral e econômico apelando 
à solidariedade internacional para que se proporcione cooperação técnica 
e financeira aos países que carecem dos recursos necessários ao atendi-
mento das necessidades básicas de aprendizagem de suas populações.

3.1. Cooperar no contexto internacional

42. Satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem constitui-se res-
ponsabilidade comum e universal a todos os povos. As perspectivas de sa-
tisfação dessas necessidades são determinadas, em parte, pela dinâmica 
das relações e do comércio internacional. Graças ao relaxamento das ten-
sões e ao decréscimo do número de conflitos armados, apresenta-se agora 
uma possibilidade real de redução do tremendo desperdício representado 
pelos gastos militares que poderão, então, ser canalizados para setores 
socialmente úteis, entre os quais a educação básica. A urgente tarefa de 
satisfação das necessidades básicas de aprendizagem pode vir a requerer 
uma tal realocação de recursos entre os diversos setores. A comunidade 
mundial e os governos nacionais deverão proceder ao planejamento dessa 
conversão de recursos a fins pacíficos, munidos de coragem, e discerni-
mento, agindo de forma cuidadosa e refletida. Serão igualmente neces-
sárias medidas internacionais para redução ou eliminação dos desequi-
líbrios ora registrados nas relações comerciais, e também para reduzir o 
fardo da dívida, de forma a possibilitar aos países de baixa renda reconsti-
tuir suas economias, otimizar e manter os recursos humanos e financeiros 
necessários ao desenvolvimento e ao provimento de educação básica às 
suas populações. Políticas de ajuste estrutural devem assegurar os níveis 
adequados de recursos a serem alocados para a educação.
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3.2. Fortalecer as capacidades nacionais 

43. Apoio internacional deve ser proporcionado, quando solicitado, aos 
países desejosos de desenvolver as capacidades nacionais necessárias 
ao planejamento e administração dos programas e serviços de educação 
básica ( ver seção 1.4). Cabe a cada nação, em particular, a responsabili-
dade capital pela elaboração e administração dos programas de provisão 
das necessidades de aprendizagem de toda a população. A cooperação 
internacional pode traduzir-se também em capacitação e desenvolvimen-
to institucional para a coleta, análise e pesquisa de dados, inovações tec-
nológicas e metodológicas educacionais. Sistemas informáticos e outros 
métodos modernos de gerenciamento poderiam também ser introduzidos, 
com ênfase nos níveis inferior e médio de administração. Essas capaci-
dades serão ainda mais necessárias como apoio à melhoria da qualidade 
da educação fundamental e à introdução de programas extra escolares 
inovadores. Além do apoio direto a países e instituições, a cooperação in-
ternacional pode também ser proveitosamente canalizada para atividades 
conjuntas - intercâmbio de programas de pesquisa, capacitação e infor-
mação - conduzidas por entidades internacionais, regionais e bilaterais. 
De fato, atividades de capacitação e informação devem ser baseadas e 
apoiadas, aperfeiçoadas e fortalecidas, quando for o caso, por instituições 
e programas já existentes, em detrimento da criação de novas estruturas. 
Um tal tipo de apoio será particularmente valioso no âmbito da coopera-
ção técnica entre países em desenvolvimento, nos quais tanto as circuns-
tâncias quanto os recursos disponíveis para lidar com elas são, muitas 
vezes, similares.

3.3. Prestar apoio contínuo e de longo prazo às ações nacio nais e regio-
nais (continentais, subcontinentais e intercontinentais) 

44. Satisfazer às necessidades básicas de aprendizagem de todas as pes-
soas em todos os países, é, obviamente, um empreendimento a longo pra-
zo. Este Plano de Ação provê diretrizes para a formulação de planos de 
ação nacional e estadual para o desenvolvimento da educação básica, me-
diante o compromisso duradouro dos governos e seus colaboradores na-
cionais, com a ação conjunta para a consecução das metas e objetivos que 
eles mesmos se propuseram. Instituições e agências internacionais, entre 
as quais pontuam inúmeros patrocinadores, copatrocinadores e patroci-
nadores associados da Conferência Mundial sobre Educação para Todos, 
devem empenhar-se ativamente no planejamento conjunto e sustentação 
do seu apoio de longo prazo às ações nacionais e regionais tipificadas nas 
seções anteriores. Os principais patrocinadores da iniciativa de Educação 
para Todos (PNUD, UNESCO, UNICEF, Banco Mundial), cada um no âmbito 
de seu mandato e responsabilidades especiais, e de acordo com a decisão 
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de suas instâncias diretoras, devem ratificar seu compromisso de apoio 
às áreas prioritárias de ação internacional listadas abaixo, e a adoção de 
medidas adequadas para a consecução dos objetivos da Educação para 
Todos. Sendo a UNESCO a agência das Nações Unidas particularmente 
responsável pela educação, deverá conceder prioridade à implementação 
do Plano de Ação e fomento à provisão dos serviços necessários ao forta-
lecimento da cooperação e coordenação internacionais.

45. Uma maior assistência financeira se faz necessária para que os paí-
ses menos desenvolvidos possam implementar seus planos autônomos de 
ação, em consonância ao enfoque mais amplo da Educação para Todos. 
Uma autêntica parceria, caracterizada pela cooperação e compromissos 
conjuntos de longo prazo, permitirá a obtenção de melhores resultados e 
o estabelecimento das bases para um aumento substancial do financia-
mento global para este importante subsetor da educação. A pedido dos 
governos, as agências multilaterais e bilaterais deverão concentrar seu 
apoio em ações prioritárias, especialmente em nível nacional (ver Seção 1), 
em áreas, como as que se seguem: 

a. Desenho ou atualização de planos de ação multissetoriais nacionais ou 
estaduais (ver item 1.1), o que deve acontecer no início dos anos 90. Mui-
tos países em desenvolvimento carecem de assistência técnica e finan-
ceira para a coleta e análise de dados, em particular, e também para a 
organização de consultarias nacionais.

b. Esforços nacionais e cooperação entre países para atingir um nível sa-
tisfatório de qualidade e relevância na educação fundamental (com forme 
os itens 1.3 e 2 acima). Experiências que envolvam a participação das fa-
mílias, comunidades locais e organizações não governamentais no incre-
mento da relevância da educação e melhoria de sua qualidade podem ser 
proveitosamente compartilhadas por diferentes países. 

c. Universalização da educação fundamental nos países economicamente 
mais pobres. As agências internacionais de financiamento deveriam con-
siderar negociações caso a caso para a provisão de apoio a longo prazo, 
de modo a ajudar cada país em seu progresso rumo à universalização da 
educação fundamental, dentro do calendário estabelecido por cada país. 

As agências externas devem reavaliar as práticas ordinárias de assistên-
cia, e encontrar maneiras de prestar ajuda efetiva aos programas de edu-
cação básica que exigem não uma contribuição intensiva de capital e tec-
nologia, porém, apoio orçamentário a longo prazo. Nesse sentido, é preciso 
atentar para os critérios relativos à cooperação para o desenvolvimento da 
educação, levando em conta mais que considerações meramente econô-
micas.
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d. Programas desenhados para satisfazer as necessidades básicas de 
aprendizagem de grupos desassistidos, jovens fora da escola e adultos 
com pouco ou nenhum acesso à educação básica. Todos os parceiros po-
derão compartilhar suas experiências e competências na concepção e 
execução de medidas e atividades inovadoras, bem como concentrar seus 
financiamentos para a educação básica em categorias e grupos específi-
cos (por exemplo: mulheres, camponeses pobres, portadores de deficiên-
cias), e assim melhorar significativamente as oportunidades e condições 
de aprendizagem que lhes são acessíveis.

e. Programas de educação para mulheres e meninas. Tais programas de-
vem objetivar a eliminação das barreiras sociais e culturais que têm de-
sencorajado, e mesmo excluído, mulheres e meninas dos benefícios dos 
programas regulares de educação, bem como promover a igualdade de 
oportunidades para elas em todos os aspectos de suas vidas.

f. Programas de educação para refugiados. Os programas a cargo de orga-
nizações como o Alto Comitê das Nações Unidas para os Refugiados (AC-
NUR) e a Agências das Nações Unidas de Obras e Socorro aos Refugiados 
Palestinos no Oriente.

Próximo (UNRWA), exigem um apoio financeiro a longo prazo, mais subs-
tancial e seguro, para o cumprimento dessa reconhecida responsabilidade 
internacional. Nos casos em que os países que acolhem refugiados neces-
sitem de assistência técnica e financeira internacional para fazer face às 
necessidades básicas dos refugiados - as de aprendizagem, inclusive - a 
comunidade internacional poderá aliviar este fardo mediante o incremento 
da cooperação. Esta se estenderá também ao esforço para assegurar às 
pessoas que vivem em territórios ocupados, que foram deslocadas pela 
guerra ou por outras calamidades, o acesso a programas de educação bá-
sica que preservem sua identidade cultural. 

g. Programas de educação básica de todo tipo em países com altas taxas 
de analfabetismo (como na África ao Sul do Saara) e com grandes contin-
gentes populacionais iletrados (como no sul da Ásia). Será necessário uma 
considerável assistência para reduzir significativamente o elevado núme-
ro de adultos analfabetos no mundo.

h. Formação de capacidades para pesquisa. planejamento e a experimen-
tação de inovações em pequena escala. O êxito das atividades de Educa-
ção para Todos dependerá fundamentalmente da capacidade de cada país 
conceber e executar programas que reflitam as condições nacionais. Para 
isso, será indispensável uma sólida base de conhecimentos, alimentada 
pelos resultados da pesquisa, lições aprendidas com experiências e ino-
vações, tanto quanto pela disponibilidade de competentes planejadores 
educacionais. 
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46. A coordenação dos financiamentos externos para educação é uma área 
de corresponsabilidade em nível nacional, que deve ser assumida igual-
mente pelos diversos parceiros, e onde os governos beneficiários devem 
tomar a si a iniciativa, de forma a garantir o uso eficaz dos recursos, de 
acordo com as suas prioridades. As agências de, financiamento do de-
senvolvimento devem explorar formas inovadoras e mais flexíveis de co-
operação, em consulta com os governos e as instituições com os quais 
trabalham e cooperam em iniciativas regionais, como é o caso do Grupo de 
Trabalho de Doadores para a Educação na África. Além disso, devem ser 
criados outros fóruns, onde as agências de financiamento e os países em 
desenvolvimento possam colaborar na elaboração de projetos entre países 
e discutir assuntos gerais relativos à ajuda financeira. 

3.4. Consultas acerca de questões de política

47. Os atuais canais de comunicação e fóruns de consulta entre as muitas 
partes engajadas na satisfação das necessidades básicas de aprendiza-
gem deverão ser plenamente utilizados durante a década de 90, com o 
intuito de manter e ampliar o Consenso internacional em que se baseia 
este Plano de Ação. Alguns canais e fóruns, como a Conferência Interna-
cional de Educação, que acontece a cada dois anos, atuam globalmente, 
enquanto outros se concentram em regiões específicas, grupos de países 
ou categorias de parceiros. Na medida do possível, as organizações devem 
procurar coordenar estas consultas e compartilhar os resultados. 

48. Além disso, e com a finalidade de manter e desenvolver a iniciativa 
da Educação para Todos, a comunidade internacional precisará tomar as 
medidas apropriadas para assegurar a cooperação entre os organismos in-
teressados, utilizando, se possível, os mecanismos existentes, de forma a:

I - continuar propugnando a Educação Básica para Todos, aproveitando-se 
o impulso gerado pela Conferência Mundial;

II - facilitar o intercâmbio de informação sobre os processos realizados na 
consecução das metas da educação básica estabelecidas por cada país, 
individualmente, e também sobre as estruturas e os recursos organizati-
vos necessários para o êxito destas iniciativas; 

III - encorajar novos parceiros a somarem-se a este esforço mundial; e 

IV - assegurar que todos os participantes estejam plenamente conscien-
tes da importância de se sustentar um sólido apoio à educação básica. 
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CALENDÁRIO INDICATIVO DE IMPLEMENTAÇÃO PARA OS      
ANOS 90

49. No processo de determinação de seus próprios objetivos e metas inter-
mediárias e preparação do plano de ação para sua consecução, cada país 
deverá estabelecer um calendário que harmonize e programe as ativida-
des específicas. Do mesmo modo, devem ser as ações regionais e inter-
nacionais programadas ordenadamente,  fim de ajudar os países a atingir 
suas metas dentro do tempo proposto.

O calendário geral que se segue propõe fases indicativas para o trabalho 
a ser desenvolvido ao longo dos anos noventa; evidentemente, é possível 
que certas fases venham a se imbricar neste processo, tornando necessá-
rio adaptar as datas pré-estabelecidas às condições específicas de cada 
país e ao seu contexto organizacional.

1. Governos e organizações devem estabelecer metas específicas e com-
pletar ou atualizar seus pianos de ação para satisfazer as necessidades 
básicas de aprendizagem (ver Seção 1. 1); adotar medidas para a criação 
de um contexto político favorável (l.2), delinear políticas para o incremento 
da relevância, qualidade, equidade e eficiência dos serviços e programas 
de educação básica (l.3); definir como será feita a adaptação dos meios 
de comunicação e informação à satisfação das necessidades básicas de 
aprendizagem (l.4); mobilizar recursos e estabelecer alianças operacio-
nais (l. 6). Os parceiros internacionais poderão prestar ajuda mediante o 
apoio direto e a cooperação regional, completando esta etapa preparatória 
(1990-1991).

2. As agências de desenvolvimento devem estabelecer políticas e planos 
para a década de 90, em consonância ao seu compromisso de manter o 
apoio a longo prazo às ações nacionais e regionais, e ampliar a ajuda téc-
nica e financeira à educação básica (3.3). Todos os parceiros devem for-
talecer e utilizar os mecanismos apropriados de consulta e cooperação já 
existentes, bem como estabelecer procedimentos para o acompanhamen-
to dos progressos aos níveis regional e internacional (1990-1993). 

3 . Primeira etapa de implementação dos planos de ação: os organismos 
nacionais de coordenação irão acompanhar a implementação e propor 
ajustes aos planos. Etapa de realização de ações regionais e internacio-
nais de apoio (1990-1995).

4. Os governos e as organizações procederão à avaliação do período inter-
mediário de implementação de seus respectivos planos e, caso necessá-
rio, farão ajustes. Governos, organizações e agências de desenvolvimento 
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deverão empreender também uma ampla revisão das políticas aos níveis 
regional e mundial (1995-1996). 

5. Segunda etapa de implementação dos planos de ação e apoio regional 
e internacional. As agências de desenvolvimento promoverão ajustes em 
seus planos, onde necessário, e incrementos consoantes em sua ajuda à 
educação básica (1996-2000). 

6. Governos, organizações e agências de desenvolvimento deverão avaliar 
as realizações e empreender uma ampla revisão das políticas aos níveis 
regional e mundial(2000-2001). 

50. Jamais testemunharemos um outro momento tão propício à renovação 
do compromisso com o esforço a longo prazo para satisfação das neces-
sidades básicas de aprendizagem de todas as crianças, jovens e adultos. 
Tal esforço exigirá, contudo, um muito maior e racional aporte de recursos 
para a educação básica e capacitação do que tem sido feito até o momen-
to. Todavia, os benefícios advindos deste esforço começarão a ser colhidos 
de imediato, e crescerão um tanto a cada dia, até a solução dos grandes 
problemas mundiais que hoje enfrentamos. E isso graças, em grande par-
te, à determinação e perseverança da comunidade internacional na perse-
cução de sua meta: Educação para Todos.
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RESOLUÇÃO 37/52 
PROGRAMA DE AÇÃO MUNDIAL PARA AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

I OBJETIVOS, HISTÓRICO E PRINCÍPIOS

A. Objetivos 

1. A finalidade do Programa de Ação Mundial referente às Pessoas Defi-
cientes é promover medidas eficazes para a prevenção da deficiência e 
para a reabilitação e a realização dos objetivos de “igualdade” e “parti-
cipação plena” das pessoas deficientes na vida social e no desenvolvi-
mento. Isto significa oportunidades iguais às de toda a população e uma 
participação equitativa na melhoria das condições de vida resultante do 
desenvolvimento social e econômico. Estes princípios devem ser aplica-
dos com o mesmo alcance e a mesma urgência em todos os países, inde-
pendentemente do seu nível de desenvolvimento. 

B. Histórico 

2. Em virtude de deficiências mentais, físicas ou sensoriais, há no mundo 
mais de 500 milhões de pessoas deficientes, às quais se devem reconhecer 
os mesmos direitos e dar oportunidades iguais aos de todos os demais se-
res humanos. Muito frequentemente, essas pessoas são obrigadas a viver 
em condições de desvantagem, devido a barreiras físicas e sociais exis-
tentes na sociedade, que impedem a sua participação plena. O resultado é 
que milhões de crianças e adultos, no mundo inteiro, vivem uma existência 
marcada pela segregação e pela degradação. 

3. A análise da situação das pessoas deficientes deve ser realizada no 
contexto de diferentes níveis de desenvolvimento econômico e social e 
de diferentes culturas. Não obstante, em toda parte, a responsabilidade 
fundamental de sanar as condições que levam ao aparecimento de defi-
ciências, e de fazer frente às consequências das deficiências recai sobre 
os governos. Isso não diminui a responsabilidade da sociedade em geral, 
nem dos indivíduos e organizações. Os governos devem ser os primeiros 
a despertar a consciência da população quanto aos benefícios que seriam 
alcançados com a inclusão das pessoas deficientes em todas as esferas 
da vida social, econômica e política. Os governos devem cuidar também 
para que as pessoas que se encontram em situação de dependência devi-
do a deficiências graves tenham oportunidade de alcançar níveis de vida 
iguais aos dos seus concidadãos. As organizações não governamentais 
podem prestar assistência aos governos de várias maneiras, formulando 
as necessidades, sugerindo soluções adequadas ou oferecendo serviços 
complementares àqueles fornecidos pelos governos. O acesso de todos os 
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setores da população aos recursos financeiros e materiais, sem esquecer 
as zonas rurais nos países em desenvolvimento, seria de grande impor-
tância para as pessoas deficientes, uma vez que poderia se traduzir por 
um aumento dos serviços comunitários e pela melhoria das oportunidades 
econômicas. 

4. Muitas deficiências poderiam ser evitadas por meio da adoção de medi-
das contra a subnutrição, a contaminação ambiental, a falta de higiene, a 
assistência pré e pós-natal insuficiente, as moléstias transmissíveis pela 
água, e os acidentes de todo tipo. Mediante a expansão, a nível mundial, 
dos programas de imunização, a comunidade internacional poderia alcan-
çar progressos importantes contra as deficiências causadas pela poliomie-
lite, pelo sarampo, pelo tétano, pela coqueluche, e, em menor escala, pela 
tuberculose. 

5. Em muitos países, os requisitos prévios para se alcançar os objetivos do 
Programa são o desenvolvimento econômico e social, a prestação de ser-
viços abrangentes a toda a população na esfera humanitária, a redistribui-
ção da renda e dos recursos econômicos, e a melhoria dos níveis de vida 
da população. É necessário empregar todos os esforços possíveis para 
impedir guerras que ocasionem devastação, catástrofes e pobreza, fome, 
sofrimentos, enfermidades e deficiências para um grande número de pes-
soas; deve-se, por conseguinte, adotar medidas, em todos os níveis, que 
permitam fortalecer a paz e a segurança internacionais, solucionar todos 
os conflitos internacionais por meios pacíficos e eliminar todas as formas 
de racismo e de discriminação racial nos países nos quais ainda existem. 
Seria também conveniente recomendar a todos os Estados Membros das 
Nações Unidas que utilizem ao máximo os seus recursos para fins pacífi-
cos, inclusive a prevenção da deficiência, e o atendimento das necessida-
des das pessoas deficientes. Todas as formas de assistência técnica que 
ajudem os países em desenvolvimento a alcançar estes objetivos podem 
servir de apoio à execução do Programa. Contudo, a consecução destes 
objetivos exige períodos prolongados de esforço, durante os quais é pro-
vável que aumente o número de pessoas deficientes. Caso não haja medi-
das corretivas eficazes, as consequências da deficiência virão aumentar os 
obstáculos ao desenvolvimento. Portanto, é essencial que todas as nações 
incluam, nos seus planos de desenvolvimento global, medidas imediatas 
para a prevenção de deficiências, a reabilitação das pessoas deficientes e 
a igualdade de oportunidades. 

C. Definições 

6. A Organização Mundial de Saúde (OMS), no contexto da experiência 
em matéria de saúde, estabelece a seguinte distinção entre deficiência, 
incapacidade e invalidez. 
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Deficiência: Toda perda ou anomalia de uma estrutura ou função psicoló-
gica, fisiológica ou anatômica. 

Incapacidade: Toda restrição ou ausência (devido a uma deficiência), para 
realizar uma atividade de forma ou dentro dos parâmetros considerados 
normais para um ser humano. 

Invalidez: Um situação desvantajosa para um determinado indivíduo, em 
consequência de uma deficiência ou de uma incapacidade que limita ou 
impede o desempenho de uma função normal no seu caso (levando-se em 
conta a idade, o sexo e fatores sociais e culturais). (1) 

7. Portanto, a incapacidade existe em função da relação entre as pesso-
as deficientes e o seu ambiente. Ocorre quando essas pessoas se depa-
ram com barreiras culturais, físicas ou sociais que impedem o seu acesso 
aos diversos sistemas da sociedade que se encontram à disposição dos 
demais cidadãos.Portanto, a incapacidade é a perda, ou a limitação, das 
oportunidades de participar da vida em igualdade de condições com os 
demais. 

8. As pessoas deficientes não constituem um grupo homogêneo. Por exem-
plo, as pessoas com enfermidades ou deficiências mentais, visuais, audi-
tivas ou da fala, as que têm mobilidade restrita ou as chamadas “defici-
ências orgânicas”, todas elas enfrentam barreiras diferentes, de natureza 
diferente e que devem ser superadas de modos diferentes. 

9. As definições seguintes foram formuladas a partir do ponto de vista 
mencionado acima. As linhas de atuação pertinentes propostas no Pro-
grama de Ação Mundial são definidas como de prevenção, reabilitação e 
igualdade de oportunidades. 

10. Prevenção significa a adoção de medidas destinadas a impedir que se 
produzam deficiências físicas, mentais ou sensoriais (prevenção primária), 
ou impedir que as deficiências, quando já se produziram, tenham conse-
quências físicas, psicológicas e sociais negativas. 

11. A reabilitação é um processo de duração limitada e com um objetivo 
definido, destinado a permitir que a pessoa deficiente alcance um nível 
físico, mental e/ou social funcional ótimo, proporcionando-lhe assim os 
meios de modificar a própria vida. Pode incluir medidas destinadas a com-
pensar a perda de uma função ou uma limitação funcional (por meio, por 
exemplo, de aparelhos) e outras medidas destinadas a facilitar a inserção 
ou a reinserção social. 

12. A igualdade de oportunidades é o processo mediante o qual o sistema 
geral da sociedade - o meio físico e cultural, a habitação, o transporte, os 
serviços sociais e de saúde, as oportunidades de educação e de trabalho, 
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a vida cultural e social, inclusive as instalações esportivas e de lazer - tor-
na-se acessível a todos. 

D. Prevenção 

13. A estratégia de prevenção é fundamental para a redução da incidência 
das deficiências e das incapacidades. Os principais elementos dessa es-
tratégia vão diferir, de acordo com o estágio de desenvolvimento do país, 
e são os seguintes: 

a) As medidas mais importantes para a prevenção das deficiências são: a 
supressão de guerras, a melhoria da situação econômica, social e de edu-
cação dos grupos menos favorecidos, a identificação dos diferentes tipos 
de deficiência e das suas causas dentro de zonas geográficas definidas; 
a introdução de medidas específicas de intervenção graças a melhores 
práticas de nutrição, a melhoria dos serviços sanitários, de detecção pre-
coce e de diagnóstico; atendimento pré e pós-natal, educação adequada 
em matéria de cuidados sanitários, inclusive a educação dos pacientes e 
dos médicos, planejamento familiar, legislação e regulamentação, modifi-
cação dos estilos de vida; serviços de colocação especializados; educação 
quanto aos perigos da contaminação ambiental e estímulo a uma melhor 
informação e ao fortalecimento das famílias e comunidades. 

b) Na medida em que ocorre o desenvolvimento, antigos perigos são re-
duzidos, surgindo outros novos. Esta evolução das circunstâncias exige 
mudanças na estratégia, tais como programas de intervenção em matéria 
de nutrição, dirigidos a determinados segmentos da população que este-
jam em risco devido à insuficiência de vitamina A; melhor atendimento 
de saúde para idosos; educação e normas para redução de acidentes na 
indústria, na agricultura, no trânsito e no lar, combate da contaminação 
ambiental, contra o uso e o abuso das drogas e do álcool; necessidade de 
se dar atenção adequada à estratégia da OMS: “Saúde para todos no ano 
2.000”, mediante o atendimento básico da saúde. 

14. Devem-se adotar medidas para detectar o mais cedo possível os sinto-
mas e sinais de deficiência, seguidas imediatamente das medidas curati-
vas ou corretoras necessárias que possam evitar a incapacidade, ou pelo 
menos, produzir reduções significativas da sua gravidade, evitando que se 
converta, em certos casos, numa condição permanente. Para a detecção 
precoce, é importante assegurar a educação e a orientação adequada das 
famílias e a prestação de assistência técnica às mesmas, pelos serviços 
médicos e sociais. 
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E. Reabilitação 

15. De maneira geral, a reabilitação inclui a prestação dos seguintes tipos 
de serviços: 

a) Detecção precoce, diagnóstico e intervenção; 

b) Atendimento e tratamento médicos; 

c) Assessoramento e assistência social, psicológica e outros; 

d) Treinamento em atividades de independência, inclusive em aspectos da 
mobilidade, da comunicação e atividades da vida diária, com os dispositi-
vos que forem necessários, por exemplo, para as pessoas com deficiência 
auditiva, visual ou mental; 

e) Fornecimento de suportes técnicos e para mobilidade e outros disposi-
tivos; 

f) Serviços educacionais especializados; 

g) Serviços de reabilitação profissional (inclusive orientação profissional, 
colocação em emprego aberto ou abrigado); 

h) Acompanhamento. 

16. Todo trabalho de reabilitação deve estar sempre centralizado nas ha-
bilidades da pessoa, cuja integridade e dignidade devem ser respeitadas. 
Deve-se prestar a máxima atenção ao processo normal de desenvolvimen-
to e amadurecimento das crianças deficientes. Nos adultos com incapaci-
dade, devem ser utilizadas as habilidades para o trabalho e outras ativi-
dades. 

17. Nas famílias das pessoas deficientes e nas suas comunidades existem 
recursos importantes para a reabilitação. Ao se ajudar essas pessoas, de-
ve-se fazer todo o possível para manter unidas às suas famílias, de modo 
que possam viver nas suas próprias comunidades, e para dar apoio às 
famílias e grupos comunitários que trabalham em prol desse objetivo. Ao 
planejar os programas de reabilitação e de apoio, é essencial levar em 
conta os costumes e as estruturas da família e da comunidade, e fomentar 
a sua capacidade de resposta às necessidades das pessoas deficientes. 

18. Sempre que possível, deve-se proporcionar serviços para as pessoas 
deficientes dentro das estruturas sociais, sanitárias, educacionais e de tra-
balho existentes na sociedade. Essas estruturas incluem todos os níveis 
de atendimento sanitário, educação primária, secundária e superior, pro-
gramas de treinamento profissional e de colocação em emprego e medidas 
de seguridade social e serviços sociais. Os serviços de reabilitação têm 
por objetivo facilitar a participação das pessoas deficientes em serviços e 
atividades habituais da comunidade. A reabilitação deve ocorrer, na maior 
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medida possível, no meio natural, e ser apoiada por serviços localizados 
na comunidade e por instituições especializadas, evitando-se as grandes 
instituições. Quando forem necessárias instituições especializadas, elas 
devem ser organizadas de tal modo que garantam uma reintegração rápi-
da e duradoura das pessoas deficientes na sociedade. 

19. Os programas de reabilitação devem ser concebidos de forma a per-
mitir que as pessoas deficientes participem da idealização dos serviços 
que elas e suas famílias considerem necessários. O próprio sistema deverá 
proporcionar as condições para a participação das pessoas deficientes na 
adoção de decisões que digam respeito à sua reabilitação. No caso de pes-
soas que não estejam em condições de participar por si mesmas, de forma 
adequada, de decisões que afetam suas vidas (como no caso, por exemplo, 
de pessoas portadoras de deficiências mentais graves), seus familiares ou 
seus representantes legalmente designados deverão participar do plane-
jamento e da adoção de decisões. 

20. Deve-se intensificar os esforços visando a criação de serviços de rea-
bilitação integrados em outros serviços e facilitar o acesso aos mesmos. 
Estes serviços não devem depender de equipamentos, matérias-primas e 
tecnologia de importação onerosa. Deve-se incrementar a transferência de 
tecnologia entre as nações, centralizando-a em métodos que sejam funcio-
nais, e estejam de acordo com as condições do país. 

F. Igualdade de Oportunidades 

21. Para se alcançar os objetivos de “igualdade” e “participação plena”, 
não bastam medidas de reabilitação voltadas para o indivíduo portador 
de deficiência. A experiência tem demonstrado que, em grande medida, 
é o meio que determina o efeito de uma deficiência ou de uma incapaci-
dade sobre a vida cotidiana da pessoa. A pessoa vê-se relegada à invali-
dez quando lhe são negadas as oportunidades de que dispõe, em geral, 
a comunidade, e que são necessárias aos aspectos fundamentais da vida, 
inclusive a vida familiar, a educação, o trabalho, a habitação, a seguran-
ça econômica e pessoal, a participação em grupos sociais e políticos, as 
atividades religiosas, os relacionamentos afetivos e sexuais, o acesso às 
instalações públicas, a liberdade de movimentação e o estilo geral da vida 
diária. 

22. Algumas vezes, as sociedades cuidam somente das pessoas que estão 
em plena posse de todas as suas faculdades físicas e mentais. As socie-
dades devem reconhecer que, por mais esforços que se façam em maté-
ria de prevenção, sempre haverá um número de pessoas deficientes e de 
pessoas incapacitadas, devendo-se identificar e eliminar os obstáculos à 
participação plena. Assim, quando for pedagogicamente factível, o ensino 
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deve ser realizado dentro do sistema escolar normal, o trabalho deve ser 
proporcionado em emprego aberto, facilitando-se a habitação da mesma 
forma que para a população em geral. Todos os governos devem procurar 
fazer com que todos os benefícios obtidos graças aos programas de desen-
volvimento cheguem também aos cidadãos deficientes. No processo de 
planejamento geral e na estrutura administrativa de todas as sociedades 
deveriam ser incorporadas medidas nesse sentido. Os serviços especiais 
de que podem necessitar as pessoas deficientes deverão ser, sempre que 
possível, parte dos serviços gerais de um país. 

23. O que foi dito acima não se aplica somente aos governos. Todos aque-
les que têm a seu cargo algum tipo de empresa devem torná-la acessível 
às pessoas deficientes. Isso se aplica a entidades públicas de diversos 
níveis, a organismos não governamentais, a empresas e indivíduos, sendo 
aplicável também a nível internacional. 

24. As pessoas portadoras de deficiências permanentes que necessitam 
de serviços de apoio comunitário, aparelhos e equipamento que lhes per-
mitam viver o mais normalmente possível, tanto nos seus lares como na 
comunidade, devem ter acesso a tais serviços. Aqueles que convivem com 
as pessoas deficientes e as auxiliam nas suas atividades diárias também 
devem receber apoio que lhes facilite o descanso e o relaxamento ade-
quados e lhes deem oportunidades para desenvolverem as suas próprias 
atividades. 

25. O princípio da igualdade de direitos entre pessoas com e sem defici-
ência significa que as necessidades de todo indivíduo são de igual impor-
tância, e que estas necessidades devem constituir a base do planejamento 
social, e todos os recursos devem ser empregados de forma a garantir uma 
oportunidade igual de participação a cada indivíduo. Todas as políticas 
referentes à deficiência devem assegurar o acesso das pessoas deficientes 
a todos os serviços da comunidade. 

26. Assim como as pessoas deficientes têm direitos iguais, têm também 
obrigações iguais. É seu dever participar da construção da sociedade. As 
sociedades devem elevar o nível de expectativas no que diz respeito às 
pessoas deficientes, e mobilizar assim todos os recursos para a transfor-
mação da sociedade. Isto significa, entre outras coisas, que se deve ofere-
cer aos jovens deficientes oportunidades de carreira e formação profissio-
nal, e não pensões de aposentadoria prematura ou de assistência pública. 

27. Das pessoas deficientes, deve-se esperar que desempenhem o seu pa-
pel na sociedade e cumpram as suas obrigações como adultos. A imagem 
das pessoas deficientes depende de atitudes sociais baseadas em diver-
sos fatores, que podem constituir a maior barreira para a participação e a 
igualdade. É costume ver a deficiência como a bengala branca, as mule-
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tas, os aparelhos auditivos e as cadeiras de rodas, sem se ver a pessoa. 
É necessário focalizar a capacidade da pessoa deficiente, e não as suas 
limitações. 

28. No mundo inteiro, as pessoas deficientes começaram a se unir em or-
ganizações de defesa dos seus próprios direitos, para exercer influência 
sobre as instâncias governamentais responsáveis pelas decisões, e sobre 
todos os setores da sociedade. A função dessas organizações inclui a aber-
tura de canais próprios de expressão, a identificação de necessidades, a 
expressão de opiniões no que se refere a prioridades, a avaliação de ser-
viços e a promoção de mudanças e a conscientização do grande público. 
Como veículo de autodesenvolvimento, essas organizações proporcionam 
a oportunidade de desenvolver aptidões no processo de negociação, capa-
cidades em matéria de organização, apoio mútuo, distribuição de informa-
ções e, frequentemente, aptidões e oportunidades profissionais. Em razão 
da sua vital importância para o processo de participação, é imprescindível 
que se estimule o desenvolvimento dessas organizações. 

29. As pessoas com deficiência mental estão começando a exigir o direito 
a canais próprios de expressão e a insistir no seu direito à participação na 
adoção de decisões e nos debates. Inclusive os indivíduos com limitação 
da capacidade de comunicação têm-se mostrado capazes de expressar o 
seu ponto de vista. A esse respeito, têm muito o que aprender com o mo-
vimento de auto-representação de pessoas portadoras de outras deficiên-
cias. Esse processo deve ser estimulado. 

30. Deve-se preparar e divulgar informações, com o objetivo de melhorar 
a situação das pessoas deficientes. Deve-se procurar fazer com que todos 
os meios de informação pública cooperem, apresentando essas questões 
ao público e aos próprios interessados, de forma que se fomente a compre-
ensão das necessidades das pessoas deficientes, combatendo assim os 
estereótipos e preconceitos tradicionais. 

G. Princípios Adotados no Sistema das Nações Unidas 

31. Na Carta das Nações Unidas dá-se primordial importância aos prin-
cípios da paz, à reafirmação da fé nos direitos humanos e às liberdades 
fundamentais, à dignidade e ao valor da pessoa humana e à promoção da 
justiça social. 

32. Na Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma-se o direito de 
todas as pessoas, sem nenhuma distinção, ao casamento, à propriedade, à 
igualdade de acesso aos serviços públicos, à seguridade social e à realiza-
ção dos serviços econômicos, sociais e culturais. Os pactos internacionais 
de Direitos Humanos (2), a Declaração dos Direitos do Deficiente Mental 
(3) e a Declaração Universal dos Direitos das Pessoas Deficientes (4) dão 
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expressão concreta aos princípios contidos na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 

33. Na Declaração Sobre Progresso Social e Desenvolvimento (5), procla-
ma-se a necessidade de se proteger os direitos das pessoas física e men-
talmente menos favorecidas e de se assegurar o seu bem-estar e sua rea-
bilitação. Nela, garante-se a todos os direito ao trabalho e a possibilidade 
de exercer uma atividade útil e produtiva. 

34. Na Secretaria das Nações Unidas, diversos Departamentos realizam 
atividades relacionadas com os princípios já mencionados, bem como com 
o Programa de Ação Mundial. Entre elas estão: o Centro de Direitos Huma-
nos, o Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais Internacionais, o 
Departamento de Cooperação Técnica para o Desenvolvimento, o Depar-
tamento de Informação Pública, a Divisão de Narcóticos e a Conferência 
das Nações Unidas Sobre Comércio e Desenvolvimento. Cabe também um 
papel importante às comissões regionais: a Comissão Econômica para a 
África, em Addis Abeba (Etiópia),a Comissão Econômica para a Europa, 
em Genebra (Suíça), a Comissão Econômica para a América Latina (San-
tiago do Chile), a Comissão Econômica e Social para a Ásia e o Pacífico, 
em Bangcoc (Tailândia) e a Comissão Econômica para a Ásia Ocidental, 
em Bagdá (Iraque). 

35. Outros organismos e programas das Nações Unidas adotaram aborda-
gens, relacionadas ao desenvolvimento, que são importantes para a apli-
cação do Programa de Ação Mundial Referente às Pessoas Deficientes. 
Encontram-se entre essas abordagens: 

a) O mandato contido na Resolução 3405 (XXX) da Assembleia Geral sobre 
“Novas Dimensões da Cooperação Técnica”, na qual, entre outras coisas, 
diz que cabe ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
levar em conta a importância de se chegar até os setores mais pobres e 
mais vulneráveis da sociedade, ao responder às solicitações de ajuda dos 
governos para satisfazer às necessidades mais urgentes e críticas de tais 
setores; a citada Resolução engloba os princípios da cooperação técnica 
entre países em desenvolvimento. 

b) O princípio do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) so-
bre serviços básicos para todas as crianças e a estratégia, adotada pelo 
Fundo em 1980, para acentuar o fortalecimento dos recursos da família e 
da comunidade para ajudar as crianças deficientes nos seus ambientes 
naturais. 

c) O programa do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugia-
dos (ACNUR) para refugiados deficientes. 
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d) O Organismo de Obras Públicas e Socorro das Nações Unidas para os 
Refugiados da Palestina no Oriente Próximo (OOPS), que cuida, entre ou-
tras coisas, da prevenção de deficiências entre os refugiados da Palestina 
e da redução das barreiras sociais e físicas que são enfrentadas pelas pes-
soas deficientes da população de refugiados. 

e) Os princípios preconizados pelo Escritório do Coordenador das Nações 
Unidas Para Socorro em Casos de Catástrofe, referentes a medidas concre-
tas de previsão de tais situações e de prevenção para as pessoas já por-
tadoras de deficiência, assim como para evitar deficiências permanentes, 
decorrentes de lesões, ou do tratamento recebido no momento da catás-
trofe. 

f) O Centro das Nações Unidas Para os Assentamentos Humanos, que cui-
da das barreiras físicas e do acesso geral ao meio ambiente físico. 

g) A Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial 
(ONUDI), cujas atividades compreendem a produção de medicamentos es-
senciais para a prevenção de deficiências, bem como de aparelhamento 
técnico para as pessoas deficientes. 

36. Os organismos especializados do sistema das Nações Unidas que cui-
dam de promover, apoiar e desenvolver atividades de campo, têm um am-
plo histórico de trabalho relacionado com a deficiência. Os programas de 
prevenção da deficiência, nutrição, higiene, educação de crianças e adul-
tos deficientes, de formação e colocação profissionais, representam um 
acervo de experiência e de conhecimentos técnicos que lhes permitem 
oferecer oportunidades para futuros êxitos e, ao mesmo tempo, possibi-
litam-lhes compartilhar essa experiência com organizações governamen-
tais e não governamentais que tratam de assuntos ligados à deficiência. 
Cabe aqui mencionar os seguintes exemplos: 

a) A estratégia da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre ne-
cessidades básicas e os princípios enunciados na Recomendação nº 99, de 
1.955, da referida Organização, sobre reabilitação profissional das pessoas 
deficientes. 

b) A importância atribuída pela Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura e a Alimentação à relação entre nutrição e deficiência. 

c) O princípio da educação especial, recomendado por um grupo de peri-
tos da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO) sobre educação de pessoas deficientes, reforçado pelos princí-
pios diretores da declaração sundberg (6) “As pessoas deficientes devem 
receber da comunidade serviços adaptados às suas necessidades pessoais 
específicas.” 
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“Mediante uma descentralização e um setorização de serviços, as necessi-
dades das pessoas deficientes devem ser consideradas e atendidas dentro 
da comunidade à qual pertencem essas pessoas.” 

d) O programa “Saúde para todos no ano 2.000”, da Organização Mundial 
da Saúde, e a abordagem respectiva dos cuidados básicos de saúde, por 
meio dos quais os Estados Membros da Organização Mundial da Saúde já 
se comprometeram a trabalhar visando a prevenção de moléstias e carên-
cias que dão origem às deficiências. Assim sendo, o conceito de cuidados 
básicos de saúde, tal como foi elaborado pela Conferência Internacional 
Sobre Cuidados Básicos de Saúde, ocorrida em 1.978 em Alma-Ata, e cuja 
aplicação aos aspectos sanitários da deficiência está descrita na norma 
política correspondente da Organização Mundial da Saúde, aprovada em 
1.978 pela Assembleia Mundial da Saúde. 

e) A Organização da Aviação Civil Internacional (OACI) aprovou recomen-
dações para os Estados contratantes, referentes à facilidades de desloca-
mento e à prestação de serviços adequados às pessoas deficientes. 

f) A Comissão Executiva da União Postal Universal (UPU) aprovou uma 
resolução pela qual convida as administrações postais de todos os países 
a melhorarem as condições de acesso de suas instalações para as pessoas 
deficientes. 

II SITUAÇÃO ATUAL

A. Descrição Geral 

37. Atualmente há no mundo um número considerável e sempre crescente 
de pessoas deficientes. A cifra estimada em 500 milhões vê-se confirmada 
pelos resultados de pesquisas referentes a diversos segmentos da popula-
ção e pela observação de peritos. Na maioria dos países, pelo menos uma 
em cada dez pessoas tem uma deficiência física, mental ou sensorial e a 
presença dessa deficiência repercute de forma negativa em pelo menos 
25% de toda a população. 

38. As causas da deficiência variam no mundo inteiro e o mesmo ocorre 
com a predominância e as consequências da deficiência. Essas variações 
são o resultado das diferentes condições sócio-econômicas e das diferen-
tes disposições que cada sociedade adota para assegurar o bem-estar de 
seus membros. 

39. De acordo com um estudo realizado por peritos no assunto, estima-se 
que, no mínimo, 350 milhões de pessoas deficientes vivam em zonas que 
não dispõem dos serviços necessários para ajudá-las a superar as suas 



334 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

limitações. Uma grande parcela das pessoas deficientes está exposta a 
barreiras físicas, culturais e sociais que constituem obstáculos à sua vida, 
mesmo quando dispõem de ajuda para a sua reabilitação. 

40. O aumento do número de pessoas deficientes e a sua marginalização 
social podem ser atribuídos a diversos fatores, entre os quais figuram: 

a) As guerras e suas consequências e outras formas de violência e des-
truição: a fome, a pobreza, as epidemias e os grandes movimentos migra-
tórios. 

b) A elevada proporção de famílias carentes e com muitos filhos, as habita-
ções super povoadas e insalubres, a falta de condições de higiene. 

c) As populações com elevada porcentagem de analfabetismo e falta de 
informação em matéria de serviços sociais, bem como de medidas sanitá-
rias e educacionais. 

d) A falta de conhecimentos exatos sobre a deficiência, suas causas, pre-
venção e tratamento; isso inclui a estigmatização, a discriminação e ideias 
errôneas sobre a deficiência. 

e) Programas inadequados de assistência e serviços de atendimento bá-
sico de saúde. 

f) Obstáculos, como a falta de recursos, as distâncias geográficas e as bar-
reiras sociais, que impedem que muitos interessados se beneficiem dos 
serviços disponíveis. 

g) A canalização de recursos para serviços altamente especializados, que 
são irrelevantes para as necessidades da maioria das pessoas que neces-
sitam desse tipo de ajuda. 

h) Falta absoluta, ou situação precária, da infraestrutura de serviços li-
gados à assistência social, saneamento, educação, formação e colocação 
profissionais. 

i) O baixo nível de prioridade concedido, no contexto do desenvolvimento 
social e econômico, às atividades relacionadas com a igualdade de oportu-
nidades, a prevenção de deficiências e a sua reabilitação. 

j) Os acidentes na indústria, na agricultura e no trânsito. 

k) Os terremotos e outras catástrofes naturais. 

l) A poluição do meio ambiente. 

m) O estado de tensão e outros problemas psicossociais decorrentes da 
passagem de uma sociedade tradicional para uma sociedade moderna. 
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n) O uso indevido de medicamentos, o emprego indevido de certas subs-
tâncias terapêuticas e o uso ilícito de drogas e estimulantes. 

o) O tratamento incorreto dos feridos em momentos de catástrofe, o que 
pode ser causa de deficiências evitáveis. 

p) A urbanização, o crescimento demográfico e outros fatores indiretos. 

41. A relação entre deficiência e pobreza ficou claramente demonstrada. 
Se o risco de deficiência é muito maior entre os pobres, a recíproca tam-
bém é verdadeira. O nascimento de uma criança deficiente ou o surgimen-
to de uma deficiência numa pessoa da família pode significar uma carga 
pesada para os limitados recursos dessa família e afeta a sua moral, afun-
dando-a ainda mais na pobreza. O efeito conjunto desses fatores faz com 
que a proporção de pessoas deficientes seja mais elevada nas camadas 
mais carentes da sociedade. Por esta razão, o número de famílias carentes 
atingidas pelo problema aumenta continuamente em termos absolutos. Os 
efeitos dessas tendências constituem sérios obstáculos para o processo 
de desenvolvimento. 

42. Com os conhecimentos teóricos e práticos existentes, seria possível 
evitar que se produzam muitas deficiências e incapacidades, bem como 
auxiliar as pessoas deficientes a superar ou melhorar as suas condições 
e colocar os países em condições de eliminar as barreiras que excluem 
essas pessoas da vida cotidiana. 

1. As deficiências nos países em desenvolvimento 

43. É necessário salientar de modo especial os problemas das deficiências 
nos países em desenvolvimento. Nada menos de 80 por cento do total das 
pessoas deficientes vivem em zonas rurais isoladas nos referidos países. 
Em alguns deles, a proporção de pessoas deficientes é calculada em até 
20% e, se incluirmos famílias e parentes, os efeitos negativos da deficiência 
podem afetar 50% do total da população. O problema se agrava devido ao 
fato de que, de maneira geral, as pessoas deficientes, habitualmente, são 
extremamente carentes, vivendo frequentemente, em zonas nas quais os 
serviços médicos e afins são escassos ou totalmente inexistentes e onde 
as deficiências não são, nem poderiam ser, detectadas a tempo. Quando 
as pessoas recebem os cuidados médicos necessários, se chegam a rece-
bê-los, a deficiência já pode ter se tornado irreversível. Em muitos países, 
não há recursos suficientes para se detectar e impedir a instalação de de-
ficiências, nem para atender às necessidades de serviços de reabilitação e 
de apoio para a população atingida. Não há um número suficiente de pes-
soal qualificado e faltam pesquisas sobre novas estratégias e abordagens 
mais eficazes para a reabilitação e a criação de aparelhos e equipamentos 
para as pessoas deficientes. 
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44. Nos países em desenvolvimento, além disso, o problema das pessoas 
deficientes vê-se agravado pela explosão demográfica que aumenta ine-
xoravelmente o seu número, tanto em termos relativos quanto absolutos. 
É, pois, urgentíssimo, como primeira prioridade, que se ajude esses países 
a desenvolverem políticas demográficas para prevenirem um aumento da 
população portadora de deficiências e para reabilitar e facilitar o acesso 
aos serviços àqueles que já tenham deficiência. 

2 Grupos especiais 

45. As consequências das deficiências e da invalidez são especialmente 
graves para a mulher. São inúmeros os países nos quais as mulheres estão 
sujeitas a desvantagens sociais, econômicas e culturais que constituem 
um freio para o seu acesso, por exemplo, a cuidados médicos, à educação, 
à formação e à colocação profissional. Além disso, se, tiverem uma defi-
ciência física ou mental, as suas possibilidades de se sobreporem a essa 
desvantagem diminuem. A sua participação na vida da comunidade, por 
esse motivo, torna-se ainda mais reduzida. Nas famílias, a responsabilida-
de pelos cuidados que se dão a um parente deficiente cabe frequentemen-
te às mulheres, o que diminui consideravelmente a sua liberdade e as suas 
possibilidades de exercerem uma outra atividade. 

46. Para muitas crianças, ser portador de uma deficiência significa crescer 
num clima de rejeição e de exclusão de certas experiências que fazem 
parte do desenvolvimento normal. Essa situação ainda pode ser agravada 
pela atitude e pelo comportamento inadequados da família e da comuni-
dade durante os anos críticos do desenvolvimento da personalidade e da 
própria imagem das crianças. 

47. Na maioria dos países está aumentando o número de pessoas idosas e, 
em alguns deles, dois terços da população de deficientes é constituída de 
pessoas idosas. A maioria das causas das suas deficiências (por exemplo: 
artrite, derrames, moléstias cardíacas e diminuição da acuidade do ouvido 
e da visão) não são comuns entre as pessoas deficientes mais jovens e po-
dem exigir diferentes formas de tratamento, reabilitação e apoio. 

48. Desde o surgimento da “vitimologia”, um ramo da criminologia, come-
çou-se a medir a importância das lesões sofridas pelas vítimas de crimes 
e da violência, lesões essas que causam uma deficiência temporária ou 
permanente. 

49. As vítimas da tortura, que se tornaram deficientes não devido a uma 
atividade normal, nem a um acidente ao nascer ou ainda a um problema 
congênito, constituem um grupo distinto de pessoas deficientes. 
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50. Atualmente, há no mundo mais de 10 milhões de refugiados e de pes-
soas que vivem fora de seu local de origem, como consequência das ca-
lamidades provocadas pelo homem. Muitas delas estão física ou mental-
mente incapacitados como resultado dos sofrimentos decorrentes da per-
seguição, da violência e dos riscos que correram. A maioria vive em países 
do Terceiro Mundo, onde os serviços e instalações de que necessitam são 
extremamente limitados. Um refugiado, pelo fato de ser refugiado, já está 
em situação de desvantagem; se tiver algum tipo de deficiência, sua des-
vantagem está duplicada. 

51. Os trabalhadores empregados em um país estrangeiro geralmente es-
tão em uma situação difícil, relacionada com uma série de desvantagens 
provenientes de desigualdades relativas ao meio: não sabem ou sabem 
mal a língua do país onde se encontram, sofrem preconceitos ou discrimi-
nação, sua formação profissional é insuficiente ou nula e suas condições 
de vida inadequadas. A situação especial dos trabalhadores migrantes 
fora de seu local de origem os expõem, juntamente com suas famílias, a 
um maior número de riscos para a saúde e acidentes de trabalho, que 
frequentemente ocasionam deficiências ou invalidez. A situação dos tra-
balhadores migrantes portadores de deficiência pode ser agravada pela 
necessidade de retornar ao país de origem, onde, em muitos casos, os 
serviços e o apoio para pessoas deficientes são muito limitados. 

B. Prevenção 

52. As atividades visando a prevenção da deficiência desenvolvem-se de 
modo contínuo em diversos campos: melhoria das condições de higiene, 
da educação, da nutrição, melhor alimentação e melhor vigilância sanitária 
graças aos cuidados básicos de saúde, em especial à mulher e à infância, 
conselhos aos pais em matéria de genética e de atendimento pré-natal, 
vacinação e combate às doenças e infecções, prevenção de acidentes, me-
lhoria da qualidade do meio ambiente, etc. Em certas regiões do mundo, 
as medidas tomadas para tais fins permitiram que se reduzisse de modo 
significativo a incidência das deficiências físicas e mentais. 

53. Na maioria dos países, porém, notadamente naqueles que se encon-
tram nos primeiros estágios do desenvolvimento econômico e social, essas 
medidas preventivas atingem, na realidade, apenas uma pequena porcen-
tagem da população. A maioria dos países em desenvolvimento ainda não 
criou um sistema de detecção precoce e de prevenção das deficiências por 
meio de exames periódicos de saúde, em especial para as mulheres em 
início de gravidez, lactantes e crianças pequenas. 

54. Na Leeds Castle Declaration on the Prevention of Disablement (De-
claração do Castelo de Leeds Sobre a Prevenção da Deficiência), de 12 de 
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novembro de 1981, um grupo internacional de pesquisadores, médicos, 
administradores de serviços de saúde e políticos insistiu, notadamente, 
nas medidas concretas seguintes, que visam a evitar a deficiência: 

“3. As deficiências causadas pela desnutrição, pelas infecções e pela negligên-
cia poderiam ser evitadas, graças a uma melhoria de baixo custo, dos cuidados 
básicos de saúde ... 

4. ... Muitas incapacidades que surgem mais tarde na vida das pessoas pode-
riam ser retardadas ou evitadas. Existem atualmente pesquisas prometedoras 
sobre o combate a doenças degenerativas e hereditárias. 

5. A incapacidade não deve necessariamente constituir uma deficiência. Fre-
quentemente, ela é agravada pela ausência de soluções simples e as atitudes e 
as estruturas da sociedade aumentam os riscos de que um indivíduo seja coloca-
do numa situação de desvantagem devido a uma deficiência. É urgente que se 
faça uma informação permanente do público em geral e dos profissionais. 

6. Os casos de deficiência que poderiam ser evitados são uma das principais 
causas de desperdício econômico e de carências do ser humano em todos os 
países, tanto industrializados quanto em desenvolvimento. Essa perda pode ser 
reduzida rapidamente. 

As técnicas que possibilitarão a prevenção e o controle da maior parte das de-
ficiências já existem e estão se aprimorando, mas é necessário que a sociedade 
esteja decidida a resolver esses problemas. É necessário dar uma nova orienta-
ção aos programas sanitários existentes, tanto nacionais quanto internacionais, 
de forma a garantir a difusão dos conhecimentos e de tecnologia ... 

7. Embora já exista tecnologia adequada para garantir o tratamento preventi-
vo e curativo da maioria das deficiências, os progressos espetaculares havidos 
recentemente no campo da pesquisa biomédica prometem novos instrumentos 
revolucionários que reforçarão grandemente todas as intervenções. Tanto a pes-
quisa de base quanto a aplicada merecem receber apoio nos anos vindouros.” 

55. Reconhece-se cada vez mais que os programas orientados para a pre-
venção das deficiências ou para impedir que elas degenerem em incapa-
cidades ainda mais limitadoras, a longo prazo, são muito menos onerosas 
para a sociedade do que os cuidados que deverão ser dispensados mais 
tarde às pessoas deficientes. Isso se aplica, de modo especial, aos progra-
mas de segurança no trabalho, que ainda constitui um campo que pouco 
interesse desperta em muitos países. 

C. Reabilitação 

56. Os serviços, em matéria de reabilitação, costumam ser prestados por 
organismos especializados. Porém, a tendência atual é de integrá-los, de 
maneira crescente, em serviços públicos não especializados. 

57. Houve uma evolução, tanto no conteúdo quanto no espírito das cha-
madas atividades de reabilitação. Tradicionalmente, a reabilitação era um 
conjunto de terapias e serviços prestados às pessoas deficientes em um 
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estabelecimento especializado, muitas vezes sob controle médico. Esta 
concepção tradicional vem sendo gradativamente substituída por progra-
mas que, embora continuem a proporcionar esses serviços profissionais 
médicos, sociais e pedagógicos, incluem também, a participação das co-
munidades e das famílias, ajudando-as a apoiar os esforços das pessoas 
deficientes no sentido de superar os efeitos incapacitantes da deficiência 
dentro de um ambiente social normal. Reconhece-se, cada vez mais, que 
mesmo pessoas portadoras de deficiências graves, em grande medida, 
podem viver independentemente, se lhes forem fornecidos os serviços ne-
cessários. O número daqueles que realmente necessitam de tratamento 
numa instituição especializada é muito menor do que se poderia supor e 
inclusive, em grande parte, podem levar uma vida independente em seus 
aspectos fundamentais. 

58. Um grande número de pessoas deficientes precisa de equipamento 
técnico de apoio. Alguns países dispõem da tecnologia necessária e po-
dem fabricar equipamentos muito aperfeiçoados que facilitam a locomo-
ção, a comunicação e a vida diária das pessoas deficientes. Todavia, o 
custo desses materiais é bastante alto, e somente alguns países podem 
fornecê-lo. 

59. Muitas pessoas necessitam apenas de um equipamento simples para 
facilitar a locomoção, a comunicação e a vida diária. Esse equipamento 
existe em certos países; em muitos outros, porém, não pode ser consegui-
do, ou porque não existe, ou em razão do seu custo elevado. Há um interes-
se crescente em se criar dispositivos mais simples e de preço mais acessí-
vel, que possam ser produzidos por meio de métodos mais fáceis de serem 
adaptados às condições locais e que melhor atendam às necessidades da 
maioria das pessoas deficientes, além de serem mais fáceis de obter. 

D. Igualdade de Oportunidades 

60. Essencialmente, é por meio de medidas políticas e sociais que se ga-
rante às pessoas deficientes o direito de participação na vida de suas res-
pectivas sociedades. 

61. Muitos países estão adotando medidas importantes para eliminar ou 
reduzir os obstáculos à participação plena. Em muitos casos, houve pro-
mulgação de leis destinadas a garantir, de direito e de fato, o acesso das 
pessoas deficientes ao ensino, ao trabalho e aos serviços e instalações da 
comunidade, à eliminação das barreiras culturais e materiais e à proibição 
de toda e qualquer discriminação contra as pessoas deficientes. Observa-
-se uma tendência para sair da vida em instituições especializadas, para 
ascender a uma vida na comunidade. Em alguns países, tanto desenvol-
vidos quanto em desenvolvimento, há um esforço crescente visando uma 
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escolaridade de “ensino aberto”, com a consequente redução do número 
e da importância das instituições e escolas especializadas. Foram criados 
métodos para permitir o acesso aos sistemas existentes de transporte co-
letivo, bem como para possibilitar às pessoas portadoras de deficiência 
sensorial o acesso à informação. A conscientização quanto à necessidade 
de tais medidas vem aumentando de forma significativa. Em muitos casos, 
foram lançadas campanhas de sensibilização e educação do público, a fim 
de promover uma modificação das atitudes e do comportamento para com 
as pessoas deficientes. 

62. Com frequência, as próprias pessoas deficientes tomaram a iniciativa 
de fazer com que sejam melhor compreendidos os processos da igualdade 
de oportunidades, e defenderam a sua própria integração na vida da so-
ciedade. 

63. Apesar desses esforços, as pessoas deficientes ainda estão longe de 
ter conseguido a igualdade de oportunidades, e seu grau de integração na 
sociedade está, na maioria dos países, longe de ser satisfatório. 

1. Ensino 

64. Pelo menos 10% das crianças têm alguma deficiência e não têm o mes-
mo direito à educação que aquelas que não a têm. Elas necessitam de uma 
intervenção ativa e de serviços especializados. Mas, nos países em desen-
volvimento, a maioria das crianças deficientes não recebem nem educação 
especializada nem educação convencional. 

65. A situação varia consideravelmente de acordo com os países; em al-
guns deles, as pessoas deficientes podem atingir um nível elevado de ins-
trução; em outros, suas possibilidades são limitadas ou inexistentes. 

66. O estágio atual dos conhecimentos registra uma grande amplitude no 
que diz respeito às capacidades potenciais das pessoas deficientes. Além 
disso, frequentemente não existe legislação que trate de suas necessida-
des e da falta de pessoal docente e de instalações. Na maioria dos países, 
as pessoas deficientes ainda não dispõem de serviços de educação para 
as diferentes fases da vida. 

67. No campo da educação especial, tem-se conseguido progressos sig-
nificativos e inovações importantes nas técnicas pedagógicas, havendo 
ainda muita coisa que pode ser feita em prol da educação das pessoas de-
ficientes. Porém, na maioria das vezes, os progressos limitam-se somente 
a um número muito reduzido de países ou a alguns centros urbanos. 

68. Tais progressos referem-se à detecção precoce, à avaliação e interven-
ção contínua nos programas de educação especial em situações diversas, 
tornando possível que muitas crianças com deficiências incorporem-se 
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aos centros escolares comuns, enquanto outras crianças requerem progra-
mas especiais. 

2. Trabalho 

69. Nega-se emprego a muitas pessoas deficientes, ou somente se dá a 
elas empregos subalternos e mal remunerados. E isso acontece embora 
já se tenha demonstrado que, com um trabalho adequado de valorização, 
treinamento e colocação, a maior parte das pessoas deficientes pode re-
alizar uma ampla gama de tarefas de acordo com as normas em vigor. 
Em períodos de desemprego e de crise econômica, as pessoas deficientes 
costumam ser as primeiras a serem despedidas e as últimas a serem con-
tratadas. Em alguns países industrializados que sentem os efeitos da re-
cessão econômica, a taxa de desemprego entre as pessoas deficientes que 
procuram trabalho é o dobro da taxa que ocorre entre os não deficientes. 
Em diversos países, têm-se implantado vários programas e tomado medi-
das visando a criação de empregos para as pessoas deficientes. Entre eles 
estão: oficinas abrigadas e de produção, contratação preferencial, sistema 
de quotas, subvenções aos empregadores que dão formação profissional 
e posteriormente contratam trabalhadores deficientes, cooperativas de e 
para pessoas deficientes, etc. O número real de trabalhadores deficientes 
empregados em estabelecimentos comuns ou especiais está muito abaixo 
daquele correspondente ao número de pessoas deficientes capazes de tra-
balhar. Uma aplicação mais ampla dos princípios ergonômicos permite a 
adaptação, e um custo reduzido, do local de trabalho, das ferramentas, das 
máquinas e do material, e ajuda a aumentar as oportunidades de emprego 
para as pessoas deficientes. 

70. Um grande número de pessoas deficientes vivem em zonas rurais, es-
pecialmente nos países em desenvolvimento. Quando a economia familiar 
está baseada na agricultura ou noutra atividade própria ao meio rural e 
existe a tradicional família ampliada, pode-se confiar tarefas úteis a quase 
todas as pessoas deficientes. Porém, à medida que aumenta o número de 
famílias que abandonam as regiões rurais e se dirigem aos centros ur-
banos, que a agricultura se torna mecanizada e mais comercializada que 
as transações monetárias vêm substituir o sistema de trocas e a família 
ampliada se desintegra, a situação das pessoas deficientes quanto à fal-
ta de oportunidades de trabalho torna-se ainda mais grave. Nos bairros 
pobres das cidades, a concorrência para se conseguir trabalho é grande e 
não existem muitas outras atividades economicamente produtivas. Muitas 
pessoas deficientes dessas zonas veem-se forçadas à inatividade e se tor-
nam dependentes, outras são obrigadas a recorrer à mendicância. 
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3. Aspectos Sociais 

71. A participação plena nas unidades básicas da sociedade - isto é, na fa-
mília, no grupo social e na comunidade - é a base da experiência humana. 
O direito à igualdade de oportunidades de participação está consagrado 
na Declaração Universal dos Direitos Humanos, devendo ser aplicado a 
todos, sem excluir as pessoas deficientes. Mas, na realidade, costuma-se 
negar a elas a oportunidade de participar plenamente das atividades do 
sistema sócio-cultural em que vivem. Essa exclusão se dá em virtude de 
barreiras materiais e sociais nascidas da ignorância, da indiferença e do 
medo. 

72. Com frequência, as atitudes e os hábitos levam à exclusão das pessoas 
deficientes da vida social e cultural. As pessoas tendem a evitar o contato 
e o relacionamento pessoal com elas. Para um número significativo de pes-
soas deficientes, os preconceitos e a discriminação de que geralmente são 
vítimas e a consciência de que em grande parte são excluídas das relações 
sociais normais, causam problemas psicológicos. 

73. É muito frequente que o pessoal, profissional ou não, que atende as 
pessoas deficientes não se dê conta de que elas podem participar da vida 
social normal e, por conseguinte, não facilite a sua integração em outros 
grupos sociais. 

74. Em razão desses obstáculos, costuma ser difícil ou até impossível, 
que as pessoas deficientes mantenham relacionamentos estreitos e ínti-
mos com as outras pessoas. É frequente as pessoas qualificadas como 
“deficientes” ficarem à margem do casamento e da paternidade, mesmo 
quando não existe nenhuma limitação para isso. Reconhece-se cada vez 
mais, atualmente, que as pessoas com deficiência mental necessitam das 
relações pessoais e sociais, inclusive das relações sexuais. 

75. Muitas pessoas deficientes não estão apenas excluídas da vida normal 
das suas comunidades, mas também estão, de fato, confinadas em insti-
tuições. Embora as antigas colônias de leprosos tenham sido parcialmente 
eliminadas e as grandes instituições já não sejam tão numerosas quanto 
antes, existe ainda um número muito grande de pessoas internadas, quan-
do nada no seu estado justifica tal internação. 

76. Muitas pessoas deficientes ficam excluídas de uma participação ativa 
na sociedade, em razão de obstáculos materiais: portas demasiadamente 
estreitas para permitirem a passagem de uma cadeira de rodas; escadas 
e degraus inacessíveis em edifícios, ônibus, trens e aviões; telefones e in-
terruptores de luz colocados fora do seu alcance, instalações sanitárias 
que não podem utilizar. Também se veem excluídas por outros tipos de 
barreiras, como por exemplo, na comunicação oral, quando não se leva em 
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conta as necessidades das pessoas portadores de deficiências auditivas, 
ou na informação escrita, quando se ignoram as necessidades dos defi-
cientes visuais. Estas barreiras são o resultado da ignorância e da indife-
rença; existem, embora muitas delas pudessem ser evitadas, com poucos 
gastos, mediante um planejamento cuidadoso. Embora em alguns países 
existam leis especiais e tenham sido realizadas campanhas de educação 
do público visando a eliminação de tais barreiras, o problema continua a 
ser crucial. 

77. Como regra geral, os serviços e instalações existentes e as medidas 
sociais adotadas para a prevenção da deficiência e para a reabilitação das 
pessoas deficientes e sua integração na sociedade estão estreitamente 
vinculados à disposição favorável e à capacidade dos governos e da socie-
dade de destinar recursos econômicos e serviços aos grupos desfavoreci-
dos da população. 

E. A Deficiência e a Nova Ordem Econômica Internacional 

78. A transferência de recursos e de tecnologia dos países desenvolvidos 
para os países em desenvolvimento, que está prevista na nova ordem eco-
nômica internacional, bem como outras disposições visando a fortalecer 
a economia dos países em desenvolvimento, seriam benéficas para as 
populações desses países e especialmente para as pessoas deficientes. 
O fortalecimento da economia dos países em desenvolvimento, particu-
larmente das suas zonas rurais, geraria novas oportunidades de trabalho 
para as pessoas deficientes, assim como os recursos necessários para o 
financiamento das medidas preventivas, de reabilitação e igualdade de 
oportunidades. Bem administrada, a transferência de tecnologia apropria-
da poderia levar ao surgimento de indústrias especializadas na produção 
industrial de dispositivos e materiais próprios para remediar os efeitos de 
deficiências físicas, mentais ou sensoriais. 

79. Na Estratégia Internacional do Desenvolvimento para a Terceira Déca-
da das Nações Unidas para o Desenvolvimento está dito que esforços es-
peciais deverão ser feitos para integrar as pessoas deficientes no processo 
de desenvolvimento, sendo indispensável para isso a adoção de medidas 
de prevenção, reabilitação e equiparação de oportunidades. Toda medida 
positiva nesse sentido deverá ser parte de um esforço mais geral visando 
a mobilização de todos os recursos humanos em favor do desenvolvimen-
to. A transformação da ordem econômica internacional deve ser acompa-
nhada de reformas nos diferentes países visando assegurar a participação 
plena de todos os segmentos desfavorecidos da população. 
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F. Consequências do Desenvolvimento Econômico e Social 

80. Na medida em que os esforços de desenvolvimento permitam a melho-
ria das condições de nutrição, educação, habitação, higiene proporcionem 
um atendimento básico adequado de saúde, melhoram significativamente 
as perspectivas de prevenção das deficiências e tratamento das incapaci-
dades. Os progressos nesse sentido também podem ser facilitados, nota-
damente por meio das seguintes medidas: 

a) Formação de pessoal em campos gerais tais como a assistência social, 
a saúde pública, a educação e a reabilitação profissional. 

b) Melhora da capacidade local de produção dos aparelhos e equipamen-
tos de que necessitam as pessoas deficientes. 

c) Criação de serviços sociais, sistemas de seguridade social, cooperativas 
e programas de assistência mútua a nível nacional e comunitário. 

d) Serviços adequados de orientação profissional e de treinamento para o 
trabalho, bem como maiores oportunidades de colocação para as pessoas 
deficientes. 

81. Enquanto o desenvolvimento econômico traz modificações quanto à 
magnitude e à distribuição da população, mudanças no estilo de vida e 
transformações das estruturas e relações sociais, os serviços para resolver 
os problemas humanos não melhoram nem se ampliam, de modo geral, 
com a rapidez suficiente. Estes desequilíbrios entre o desenvolvimento 
econômico e o social dificultam ainda mais a integração das pessoas defi-
cientes nas suas comunidades. 

III - PROPOSTAS PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE AÇÃO MUN-
DIAL REFERENTE ÀS PESSOAS DEFICIENTES

A. Introdução 

82. Os objetivos do Programa de Ação Mundial referente às Pessoas De-
ficientes consistem em promover medidas eficazes para a prevenção da 
deficiência, para a reabilitação e, para se alcançar os objetivos de “igual-
dade” e “participação plena” das pessoas deficientes. Ao aplicar o Pro-
grama de Ação Mundial, deve-se dar a devida atenção à situação especial 
dos países em desenvolvimento e, em especial, à dos menos adiantados. 
A enormidade da tarefa de melhorar as condições de vida de toda a popu-
lação e a falta geral de recursos fazem com que seja mais difícil alcançar 
os objetivos do Programa de Ação Mundial. Ao mesmo tempo, deve-se 
reconhecer que a aplicação deste Programa contribuirá para o processo de 
desenvolvimento, graças à mobilização de todos os recursos humanos e à 
participação plena de toda a população. Embora alguns países já tenham 
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iniciado ou realizado algumas das medidas recomendadas no Programa, é 
necessário fazer mais. Isso se aplica também aos países que têm um nível 
de vida elevado. 

83. Como a situação das pessoas deficientes está estreitamente relaciona-
da com o desenvolvimento geral a nível nacional, a solução dos seus pro-
blemas, nos países em desenvolvimento, depende, em grande medida, da 
criação de condições internacionais adequadas para um desenvolvimento 
sócio-econômico mais rápido nesses países. Por conseguinte, o estabe-
lecimento de uma nova ordem econômica internacional é de importância 
direta para se atingir os objetivos do Programa. É fundamental que o fluxo 
de recursos para os países em desenvolvimento seja aumentado de forma 
considerável, de acordo com o convencionado na Estratégia Geral de De-
senvolvimento para a Terceira Década das Nações Unidas para o Desen-
volvimento. 

84. A consecução destes objetivos exigirá uma estratégia mundial plurise-
torial e multidisciplinar, para a aplicação combinada e coordenada de po-
líticas e medidas visando a igualdade de oportunidades para as pessoas 
portadoras de deficiência, serviços eficazes de reabilitação e medidas de 
prevenção. 

85. As pessoas portadoras de deficiência e suas organizações deverão ser 
consultadas no desenvolvimento posterior do Programa de Ação Mundial 
e durante a sua execução. Para isso, deve-se fazer todo o possível para 
fomentar a criação de organizações de pessoas portadoras de deficiência, 
a nível nacional, regional e internacional. A sua singular experiência, de-
rivada das suas vivências, pode trazer importantes contribuições para o 
planejamento de programas e serviços destinados às pessoas portadoras 
de deficiência. Ao expressarem a sua opinião sobre tais assuntos, apre-
sentam pontos de vista amplamente representativos de todos os seus in-
teresses. A sua repercussão nas atitudes públicas justifica o fato de que 
sejam consultadas e, enquanto força que propicia mudanças, têm uma 
influência apreciável para converter as questões referentes à deficiência 
numa questão prioritária. As próprias pessoas portadoras de deficiência 
deverão exercer uma influência substantiva para decidir a eficácia de po-
líticas, programas e serviços concebidos em seu benefício. Esforços espe-
ciais devem ser envidados para se fazer com que as pessoas portadoras 
de deficiência mental tenham participação no processo. 

B Medidas Nacionais 

86. O Programa de Ação Mundial foi concebido para todas as nações. Não 
obstante, o prazo de execução e a seleção dos pontos a serem realizados 
prioritariamente variarão de país para país, segundo a situação existente 
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e as limitações dos seus recursos, o grau de desenvolvimento econômico, 
as tradições culturais e a capacidade de formular e executar as medidas 
previstas no Programa. 

87. Cabe aos governos nacionais a responsabilidade última da aplicação 
das medidas recomendadas neste capítulo. Não obstante, em virtude das 
diferenças institucionais entre as regiões dentro de cada país, as autori-
dades locais serão chamadas a aplicar as medidas nacionais contidas no 
Programa de Ação Mundial. 

88. Os Estados-Membros devem iniciar com urgência os programas na-
cionais a longo prazo para atingirem os objetivos do Programa de Ação 
Mundial; esses programas devem ser parte integrante da política global 
de desenvolvimento sócio-econômico da nação. 

89. Os assuntos referentes às pessoas portadoras de deficiência devem 
ser tratados dentro do contexto geral apropriado, e não separadamente. 
Cada ministério ou organismo do setor público ou privado que esteja en-
carregado de um determinado aspecto ou atue dentro dele, deve assumir a 
responsabilidade pelos assuntos referentes às pessoas portadoras de defi-
ciência compreendidos na sua esfera de competência. Os governos devem 
estabelecer um ponto de observação (por exemplo: uma comissão, comitê 
ou outro órgão de âmbito nacional) para examinar ou vigiar as atividades 
dos diversos ministérios, de outros órgãos públicos e das organizações 
não governamentais relacionadas com o Programa de Ação Mundial. De 
qualquer mecanismo que se crie devem participar todas as partes inte-
ressadas, inclusive as organizações de pessoas portadoras de deficiência. 
Esse órgão deve ter acesso às instâncias decisórias de mais alto nível. 

90. Para instrumentalizar o Plano de Ação Mundial, os Estados-Membros 
deverão: 

a) Planejar, organizar e financiar atividades em cada nível. 

b) Criar, mediante legislação adequada, as bases jurídicas e competências 
necessárias à adoção de medidas voltadas para a consecução dos objeti-
vos. 

c) Proporcionar oportunidades, mediante a eliminação de obstáculos à 
participação plena. 

d) Oferecer serviços de reabilitação, mediante a prestação de assistência 
social, nutricional, médica, educacional e de orientação e formação pro-
fissional, bem como equipamentos às pessoas portadoras de deficiência. 

e) Criar ou mobilizar as organizações pertinentes, públicas ou privadas. 

f) Apoiar a criação e o desenvolvimento de organizações de pessoas por-
tadoras de deficiência. 
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g) Preparar a informação pertinente sobre os pontos do Programa de Ação 
Mundial e difundi-la entre todos os setores da população, inclusive entre 
as pessoas portadoras de deficiência e seus familiares. 

h) Promover a educação do público, a fim de conseguir uma compreensão 
ampla das questões-chave do Programa de Ação Mundial e a sua execu-
ção. 

i) Facilitar a pesquisa sobre assuntos relacionados com o Programa de 
Ação Mundial. 

j) Promover a assistência e a cooperação técnicas referentes ao Programa 
de Ação Mundial. 

l) Facilitar a participação das pessoas portadoras de deficiência e de suas 
organizações nas decisões relacionadas ao Programa de Ação Mundial. 

1. A Participação das Pessoas Portadoras de Deficiência na Adoção de 
Decisões 

91. Os Estados-Membros devem incrementar a sua assistência às organi-
zações de pessoas deficientes, ajudando-as a coordenar a representação 
dos seus interesses e preocupações. 

92. Os Estados-Membros devem buscar e estimular ativamente, e por to-
dos os meios possíveis, o desenvolvimento de organizações de pessoas 
portadoras de deficiência ou que as representem. Essas organizações 
existem em muitos países. Em sua composição e órgãos diretivos as pró-
prias pessoas portadoras de deficiência exercem influência decisiva ou, 
em alguns casos, ela é exercida pelas suas famílias. Muitas dessas organi-
zações não têm meios de exercer influência ou de lutar pelos seus direitos. 

93. Os Estados-Membros devem estabelecer contatos diretos com essas 
organizações e proporcionar-lhes canais para que elas possam influir nas 
políticas e decisões governamentais em todas as esferas que lhes dizem 
respeito. Os Estados Membros devem dar às organizações de pessoas por-
tadoras de deficiência o apoio financeiro necessário para esse fim. 

94. As organizações e outras entidades em todos os níveis devem garantir 
às pessoas portadoras de deficiência participação nas suas atividades na 
medida mais ampla possível. 

2. Prevenção da Deficiência, da Incapacidade e da Invalidez 

95. A tecnologia para prevenir e superar a maioria das incapacidades já 
existe e está em processo de aperfeiçoamento, mas nem sempre é utiliza-
da plenamente. Os Estados-Membros devem tomar medidas apropriadas 
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visando à prevenção de deficiências e incapacidades e assegurar a divul-
gação dos conhecimentos e da tecnologia pertinentes. 

96. São necessários programas de prevenção coordenados em todos os 
níveis da sociedade. Tais programas devem incluir: 

a) Sistemas básicos de atendimento de saúde, localizados na comunidade 
e aos quais tenham acesso todos os segmentos da população, particular-
mente aqueles das zonas rurais e dos bairros pobres das cidades. 

b) Atendimento e assessoramento sanitários materno-infantis eficazes, 
bem como assessoramento sobre planejamento familiar e vida familiar. 

c) Educação sobre nutrição e assistência na obtenção de uma dieta ade-
quada, especialmente para as mães e filhos, inclusive a produção e o con-
sumo de alimentos ricos em vitaminas e outros nutrientes. 

d) Vacinação contra moléstias contagiosas, em consonância com o Progra-
ma Ampliado de Imunização da Organização Mundial de Saúde. 

e) Um sistema de detecção e intervenção precoces. 

f) Regulamentos sanitários e programas de treinamento para a prevenção 
de acidentes no lar, no trabalho, no trânsito e nas atividades de lazer. 

g) Adaptação dos postos de trabalho, do equipamento, do ambiente de 
trabalho e implantação de programas de segurança e higiene no trabalho, 
para impedir que ocorram deficiências ou moléstias do trabalho ou a sua 
exacerbação. 

h) Medidas de combate ao uso indiscriminado e irresponsável de medica-
mentos, drogas, álcool, fumo e outros estimulantes ou depressivos, a fim 
de prevenir a deficiência provocada pelas drogas, em particular entre as 
crianças em idade escolar e os idosos. Tem especial importância o efeito 
que o consumo irresponsável de tais substâncias pode ter sobre as crian-
ças em gestação. 

i) Atividades educativas e sanitárias que ajudem as pessoas a ter estilos 
de vida que proporcionem um máximo de defesa contra as causas das 
deficiências. 

j) Educação permanente do público e dos profissionais bem como campa-
nhas de informação pública sobre programas de prevenção de incapaci-
dades. 

l) Formação adequada para pessoal médico, paramédico e de qualquer 
outro tipo, que possam vir a ter de atender vítimas de emergências. 

m) Medidas preventivas, incorporadas à formação dos agentes de exten-
são rural, para ajudar a reduzir a incidência de deficiências. 
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n) Treinamento profissional bem organizado e formação prática no local 
de trabalho para os empregados, com vistas à prevenção dos acidentes 
de trabalho e às deficiências de diferentes graus. Deve-se atentar para o 
fato de que, nos países em desenvolvimento, utiliza-se frequentemente 
uma tecnologia antiquada. Em muitos casos, transfere-se tecnologia ul-
trapassada dos países industrializados aos países em desenvolvimento. A 
tecnologia antiquada, inadequada às condições desses países, juntamen-
te com um treinamento insuficiente e uma proteção precária no trabalho, 
contribuem para o aumento do número de acidentes do trabalho e das 
deficiências. 

3. Reabilitação 

97. Os Estados-Membros devem desenvolver e assegurar a prestação dos 
serviços de reabilitação necessários para a consecução dos objetivos do 
Programa de Ação Mundial. 

98. Os Estados-Membros são instados a proporcionar a todas as pessoas 
a assistência médica e os serviços correlatos necessários para eliminar ou 
reduzir os efeitos incapacitantes das deficiências. 

99. Isso inclui a prestação de serviços sociais, de nutrição e de formação 
profissional necessários para colocar as pessoas portadoras de deficiência 
em condições de atingir um nível profissional ótimo. Segundo as condições 
existentes no que diz respeito à distribuição, à localização geográfica e ao 
nível de desenvolvimento, os referidos serviços podem ser prestados por: 

a) Profissionais da comunidade. 

b) Serviços gerais de saúde, educativos ou sociais, e de formação profis-
sional. 

c) Outros serviços especializados para os casos em que aqueles de caráter 
geral não possam proporcionar os tratamentos necessários. 

100. Os Estados-Membros devem procurar fazer com que estejam dispo-
níveis equipamentos e outros itens necessários às circunstâncias locais, 
para todos aqueles a quem isto for indispensável à sua atuação social e à 
sua independência. É necessário assegurar a obtenção de equipamento 
durante o processo de reabilitação e após a sua conclusão. Também são 
necessários serviços subsequentes de reparação e a substituição de equi-
pamentos que se tornaram inadequados. 

101. É necessário fazer com que as pessoas portadoras de deficiência que 
necessitam de tais equipamentos disponham dos recursos financeiros e 
das oportunidades concretas para obtê-los e aprender a usá-los. Devem 
ser suprimidos os impostos sobre importação e outros requisitos que cons-
tituem obstáculos à disponibilidade imediata de equipamentos e dos ma-
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teriais que não possam ser fabricados no país, devendo por isso serem 
obtidos no exterior. É importante apoiar a produção local de equipamentos 
adequados às condições tecnológicas, sociais e econômicas nas quais se-
rão utilizados. O desenvolvimento e a produção de equipamentos devem 
acompanhar o desenvolvimento tecnológico geral de cada país. 

102. A fim de estimular a produção e o desenvolvimento locais de equipa-
mentos técnicos, os Estados-Membros devem considerar a possibilidade 
de criar centros nacionais encarregados de apoiar esses progressos locais. 
Em muitos casos, as escolas especiais e os institutos de tecnologia já exis-
tentes, etc., poderiam servir de base para isso. Sob esse aspecto, deve-se 
levar em consideração a cooperação regional. 

103. Os Estados-Membros são instados a incluir, no âmbito do sistema 
geral de serviços sociais, pessoal habilitado para prestar serviços de as-
sessoramento e de outro tipo que se façam necessários para atender aos 
problemas das pessoas portadoras de deficiência e dos seus familiares. 

104. Quando os recursos do sistema geral de serviços sociais não forem 
suficientes para satisfazer essas necessidades, poder-se-iam proporcionar 
serviços especiais enquanto se melhora a qualidade do sistema geral. 

105. Dentro do padrão dos recursos disponíveis, exorta-se os Estados-
-Membros a tomarem as medidas especiais necessárias para se chegar à 
prestação e à utilização plena dos serviços de que necessitam as pessoas 
portadoras de deficiência residentes nas zonas rurais e nos bairros pobres 
e favelas. 

106. Não se deve separar as pessoas portadoras de deficiência das suas 
famílias e comunidades. O sistema de serviços deverá levar em conta os 
problemas de transporte e comunicação, a necessidade de serviços so-
ciais, sanitários e educacionais de apoio, a existência de condições de vida 
atrasadas e muitas vezes, comportando riscos e, especialmente em bair-
ros pobres das cidades, a existência de barreiras sociais que podem inibir 
a busca ou a aceitação de tais serviços por parte de algumas pessoas. 
Os Estados-Membros devem assegurar a distribuição equitativa de tais 
serviços entre todos os segmentos da população, e em todas as regiões 
geográficas, de acordo com as necessidades. 

107. Em muitos países tem-se deixado de lado, em especial, os serviços 
sociais e de saúde destinados aos doentes mentais. O tratamento psiqui-
átrico dos doentes mentais deve vir acompanhado de apoio e orientação 
a eles e suas famílias, que frequentemente estão submetidas a um estado 
particular de tensão. Nos locais onde se dispõe de tais serviços, há uma 
diminuição do tempo de permanência em instituição e da probabilidade 
de uma nova internação. Nos casos em que as pessoas portadoras de defi-
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ciência mental também adoecem devido a problemas adicionais decorren-
tes da deficiência, devem-se adotar medidas para que o pessoal sanitário 
tome conhecimento das diversas necessidades relacionadas com a referi-
da deficiência. 

4. Igualdade de Oportunidades 

a) Legislação 

108. Os Estados-Membros devem assumir a responsabilidade de fazer 
com que sejam oferecidas às pessoas portadoras de deficiência oportuni-
dades iguais àquelas do restante dos cidadãos. 

109. Os Estados-Membros devem adotar as medidas necessárias para a 
eliminação de toda e qualquer prática discriminatória com relação à defi-
ciência. 

110. Na formulação das leis nacionais sobre direitos humanos e com re-
lação aos comitês e organismos nacionais de coordenação similares que 
tratem dos assuntos ligados à deficiência, deve-se dar atenção especial às 
condições que possam depreciar as capacidades das pessoas portadoras 
de deficiência no exercício dos direitos e liberdades garantidos aos seus 
concidadãos. 

111. Os Estados-Membros devem atentar para determinados direitos, tais 
como os direitos à educação, ao trabalho, à seguridade social e à prote-
ção contra tratamento desumano ou degradante e examiná-los a partir da 
perspectiva das pessoas portadoras de deficiência. 

b) Meio ambiente 

112. Os Estados-Membros devem esforçar-se para fazer com que o meio 
físico seja acessível a todos, inclusive às pessoas com diferentes tipos de 
deficiência, conforme se especifica no Parágrafo 8 do presente documento. 

113. Os Estados-Membros deverão adotar uma política que leve em consi-
deração os aspectos da acessibilidade no planejamento de assentamentos 
humanos, inclusive nos programas das zonas rurais dos países em desen-
volvimento. 

114. Insta-se os Estados-Membros a adotarem uma política que garanta 
às pessoas portadoras de deficiência o acesso a todas as instalações e 
edifícios públicos. Ademais, sempre que possível, devem-se adotar medi-
das que promovam a acessibilidade aos edifícios, instalações, moradias e 
transportes já existentes, em especial aproveitando as reformas. 

115. Os Estados-Membros devem fomentar a prestação de serviços de 
apoio, a fim de permitir que as pessoas portadoras de deficiência vivam na 
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sua comunidade com a maior independência possível. Do mesmo modo, 
devem assegurar-se de que as pessoas portadoras de deficiência tenham 
a oportunidade de organizar e administrar por si mesmas os referidos ser-
viços, como acontece atualmente em alguns países. 

c) Manutenção da receita e da seguridade social 

116. Todos os Estados-Membros devem procurar incluir nos seus sistemas 
de leis e regulamentos disposições que contenham os objetivos gerais e 
de apoio incluídos no Programa de Ação Mundial, referentes à seguridade 
social. 

117. Os Estados-Membros devem esforçar-se para assegurar às pessoas 
portadoras de deficiência igualdade de oportunidades de obter todas as 
formas de receita econômica, manutenção desta e seguridade social. Esta 
distribuição deve ser feita de forma ajustada ao sistema econômico e ao 
grau de desenvolvimento de cada Estado-Membro. 

118. Se existirem sistemas de seguridade social, seguro social e outros 
semelhantes para toda a população, eles devem ser submetidos a exame, 
para se assegurar de que proporcionam prestações e serviços de preven-
ção, reabilitação e igualdade de oportunidades adequados para as pesso-
as portadoras de deficiência e de que as normas que regulamentam tais 
sistemas, quer se apliquem àqueles que prestam os serviços ou àqueles 
que os recebem, não excluem nem discriminam as referidas pessoas. A im-
plantação e o desenvolvimento de um sistema público de serviço social e 
de segurança industrial e proteção da saúde constituem requisitos prévios 
essenciais para se atingir as metas estabelecidas. 

119. Devem-se adotar mecanismos de fácil acesso que permitam às pes-
soas portadoras de deficiência e aos seus familiares apelar, diante de uma 
instância imparcial, das decisões que afetem os seus direitos e as presta-
ções nesta matéria. 

d) Educação e Formação 

120. Os Estados-Membros devem adotar políticas que reconheçam os di-
reitos das pessoas portadoras de deficiência à igualdade de oportunidades 
na educação com relação aos demais. A educação das pessoas portadoras 
de deficiência deve-se dar, na medida do possível, dentro do sistema es-
colar geral. A responsabilidade pela sua educação deve ser incumbência 
das autoridades da educação e as leis referentes à educação obrigatória 
devem incluir as crianças portadoras de todo tipo de deficiência, inclusive 
as mais gravemente incapacitadas. 

121. Os Estados-Membros devem dar margem para uma maior flexibilida-
de na aplicação, às pessoas portadoras de deficiência, de qualquer regula-
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mentação que afete a idade de admissão, a promoção de uma classe para 
outra e, quando for cabível, dos procedimentos de exame. 

122. Na implantação de serviços de educação para crianças e/ou adultos 
portadores de deficiência devem-se adotar critérios básicos. Esses servi-
ços devem ser: 

a) Individualizados, isto é, baseados nas necessidades avaliadas e reco-
nhecidas pelas autoridades, pelos administradores, pelos pais e pelos 
próprios alunos portadores de deficiência e devem levar a metas educa-
cionais e a objetivos de curto prazo claramente formulados, que sejam 
examinados e, quando necessário, regularmente revistos. 

b) Acessíveis quanto ao local, isto é, situados a uma distância razoável da 
casa ou do local de residência do aluno, exceto em circunstâncias espe-
ciais. 

c) Universais, vale dizer, devem servir a todas as pessoas que tenham 
necessidades especiais, independentemente de idade ou grau de defici-
ência, de modo que nenhuma criança em idade escolar seja excluída do 
acesso à educação em virtude da gravidade da sua deficiência, nem re-
ceba serviços educacionais consideravelmente inferiores àqueles de que 
desfrutam os demais estudantes. 

d) E oferecer uma gama de opções compatíveis com a variedade das ne-
cessidades especiais de uma determinada comunidade. 

123. A integração das crianças portadoras de deficiência no sistema geral 
de educação exige planejamento, com a intervenção de todas as partes 
interessadas. 

124. Se, por algum motivo, as instalações do sistema escolar geral forem 
inadequadas para algumas crianças portadoras de deficiência, deve-se 
proporcionar-lhes educação durante períodos apropriados, em instalações 
especiais. A qualidade desta educação especial deve ser igual à do siste-
ma escolar geral e deve estar estreitamente vinculada a ele. 

125. É fundamental a participação dos pais em todos os níveis do processo 
educativo. Os pais devem receber o apoio necessário para proporciona-
rem à criança portadora de deficiência um ambiente familiar tão normal 
quanto possível. É necessário formar pessoal que colabore com os pais de 
crianças portadoras de deficiência. 

126. Os Estados-Membros devem prever a participação das pessoas por-
tadoras de deficiência nos programas de educação de adultos, com espe-
cial atenção às zonas rurais. 

127. Quando as instalações e serviços dos cursos comuns de educação de 
adultos não forem adequados para atender às necessidades de determina-
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das pessoas portadoras de deficiência, podem ser necessários cursos ou 
centros de formação especiais, até que sejam modificados os programas 
comuns. Os Estados-Membros devem oferecer às pessoas portadoras de 
deficiência a possibilidade de acesso ao ensino superior. 

e) Trabalho 

128. Os Estados-Membros devem adotar uma política e dispor de uma es-
trutura auxiliar de serviços, para que as pessoas portadoras de deficiência 
das zonas urbanas e rurais gozem de iguais oportunidades de trabalho 
produtivo e remunerado no mercado aberto de trabalho. Deve-se dar es-
pecial atenção ao trabalho no meio rural e à produção de ferramentas e 
equipamento adequados. 

129. Os Estados-Membros podem apoiar a integração das pessoas por-
tadoras de deficiência no mercado de trabalho aberto mediante diversas 
medidas, tais como sistemas de quotas com incentivos, reserva ou desig-
nação de cargos, auxílios ou doações para pequenas empresas ou coope-
rativas, contratos exclusivos ou direitos prioritários de produção, isenções 
fiscais, aquisições preferenciais ou outras modalidades de assistência téc-
nica ou financeira a empresas que empreguem trabalhadores portadores 
de deficiência. Os Estados-Membros devem apoiar o desenvolvimento de 
equipamentos e facilitar o acesso das pessoas portadoras de deficiência 
aos equipamentos e à assistência de que necessitem para realizar o seu 
trabalho. 

130. Contudo, a política e as estruturas de apoio não devem limitar as 
oportunidades de trabalho, nem constituir um obstáculo à vitalidade do 
setor privado da economia. Os Estados-Membros devem permanecer em 
condições de adotar uma certa variedade de medidas em resposta às suas 
condições internas. 

131. Deve haver uma cooperação mútua a nível central e local entre o go-
verno e as organizações de empregadores e de trabalhadores, a fim de 
desenvolver uma estratégia e adotar medidas conjuntas com vistas a 
garantir maiores e melhores oportunidades de trabalho para as pessoas 
portadoras de deficiência. Essa cooperação pode se referir a políticas de 
contratação, medidas para melhoria do local de trabalho, a fim de preve-
nir lesões e deficiências incapacitantes e medidas para a reabilitação de 
trabalhadores com uma deficiência ocasionada no trabalho, por exemplo, 
adaptando os locais de trabalho e as tarefas às suas necessidades. 

132. Esses serviços devem incluir avaliação e orientação profissional, trei-
namento profissional (inclusive em oficinas de treinamento) colocação e 
acompanhamento. Deve-se criar emprego abrigado para aquelas pessoas 
que, em virtude de necessidades especiais ou de deficiência particular-
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mente grave, não podem atender às exigências do mercado de trabalho 
competitivo. As medidas podem ter a forma de oficinas de produção, tra-
balho a domicílio e planos de trabalho autônomo, bem como o emprego 
de pequenos grupos de pessoas portadoras de deficiências graves, em 
regime abrigado dentro da indústria competitiva. 

133. Quando atuarem como empregadoras, as administrações públicas 
centrais e locais deverão promover a colocação das pessoas portadoras 
de deficiência no setor público. As leis e regulamentos não devem criar 
obstáculos à colocação das referidas pessoas. 

f) Lazer 

134. Os Estados-Membros devem fazer com que as pessoas portadoras de 
deficiência tenham as mesmas oportunidades dos demais cidadãos para 
participarem de atividades de lazer. Isso supõe a possibilidade de utilizar 
restaurantes, cinemas, teatros, bibliotecas, etc., bem como locais de fé-
rias, estádios, hotéis, praias e outros locais de lazer. Os Estados-Membros 
devem adotar medidas para eliminar todos os obstáculos neste sentido. 
As autoridades do setor turístico, as agências de viagem, os hotéis, as 
organizações voluntárias e outras entidades envolvidas na organização de 
atividades de lazer ou de oportunidades de viagem, devem oferecer os 
seus serviços a todos, sem discriminar as pessoas portadoras de deficiên-
cia. Isso implica, por exemplo, a inclusão de informações sobre acessibili-
dade na informação habitual que oferecem ao público. 

g) Cultura 

135. Os Estados-Membros devem procurar fazer com que as pessoas por-
tadoras de deficiência tenham a oportunidade de utilizar ao máximo as 
suas capacidades criadoras, artísticas e intelectuais, não apenas em seu 
próprio benefício como também, para o enriquecimento da comunidade. 
Com este objetivo, deve-se assegurar o seu acesso às atividades culturais. 
Se necessário, devem-se realizar adaptações especiais para atender às 
necessidades das pessoas portadoras de deficiência mental ou sensorial. 
Isto poderia incluir equipamento de comunicação para surdos, literatura 
em braille ou cassetes para as pessoas portadoras de deficiência visual, 
material de leitura adaptado à capacidade mental do indivíduo. A esfera 
das atividades culturais compreende a dança, a música, a literatura, o te-
atro e as artes plásticas. 

h) Religião 

136. Devem-se adotar medidas para que as pessoas portadoras de defi-
ciência tenham a oportunidade de se beneficiar plenamente das ativida-
des religiosas que estejam à disposição da comunidade. Para tal, deve-se 
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tornar possível a participação das pessoas portadoras de deficiência nas 
referidas atividades. 

i) Esporte 

137. Cada vez mais se reconhece a importância dos esportes para as pes-
soas portadoras de deficiência. Por isso mesmo, os Estados-Membros de-
vem estimular todas as formas de atividades esportivas dessas pessoas, 
proporcionando-lhes instalações adequadas e a organização apropriada 
de tais atividades. 

5. Ação Comunitária 

138. Os Estados-Membros devem dar grande prioridade ao fornecimento 
de informação, treinamento e assistência financeira às comunidades lo-
cais para a implantação de programas que levem a cabo os objetivos do 
Programa de Ação Mundial. 

139. Devem-se adotar disposições para fomentar e facilitar a colaboração 
entre comunidades locais e o intercâmbio de informações e experiências. 
O governo que receber assistência técnica ou cooperação técnica interna-
cionais em assuntos relacionados com a deficiência, deve fazer com que os 
benefícios e resultados dessa assistência cheguem às comunidades que 
deles mais necessitem. 

140. É importante suscitar a participação ativa de órgãos do governo lo-
cal, entidades e organizações comunitárias, tais como grupos de cidadãos, 
sindicatos, organizações femininas, organizações de consumidores, clu-
bes de serviço, entidades religiosas, partidos políticos e associações de 
pais. Cada comunidade poderá designar um órgão apropriado, no qual as 
organizações de pessoas portadoras de deficiência possam ter influência, 
para servir de ponto focal da comunicação e coordenação a fim de mobili-
zar recursos e empreender a ação. 

6. Formação de Pessoal 

141. As autoridades responsáveis pelo desenvolvimento e pela prestação 
de serviços destinados às pessoas portadoras de deficiência devem aten-
tar para as questões de pessoal, especialmente contratação e treinamento. 

142. São de vital importância o treinamento do pessoal de serviços contra-
tado na comunidade para a detecção precoce de deficiências, a prestação 
de cuidados básicos, o encaminhamento a serviços apropriados e as me-
didas de acompanhamento, bem como o treinamento de equipes médicas 
e de pessoal dos centros de orientação. Sempre que possível, todos esses 
aspectos devem ser integrados em serviços correlatos, tais como os cui-
dados básicos de saúde, as escolas e os programas de desenvolvimento 
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comunitário. Os Estados-Membros devem criar e desenvolver cursos para 
médicos nos quais se frisem as deficiências que podem ser provocadas 
pelo uso indiscriminado de medicamentos. Deve-se restringir a venda de 
medicamentos específicos cujo uso não controlado possa criar, a longo 
prazo, riscos para a saúde pessoal e pública. 

143. Para que os serviços relacionados com as deficiências de tipo mental 
e físico cheguem a um número crescente de pessoas que deles necessitam 
e que ainda deles não dispõem, é necessário que eles sejam prestados por 
diversos tipos de funcionários dos serviços sanitários e sociais nas comu-
nidades. Algumas das suas atividades já se relacionam com a prevenção e 
os serviços para as pessoas portadoras de deficiência. Esses funcionários 
necessitarão de orientação e instrução especiais, por exemplo, sobre me-
didas e técnicas básicas de reabilitação para uso das pessoas portadoras 
de deficiência e suas famílias. Essa orientação pode ser dada por assesso-
res em assuntos de reabilitação da comunidade local ou do distrito, segun-
do a zona que compreendam. Será necessário um treinamento especial 
para os profissionais de nível médio nos quais recaia a responsabilidade 
de supervisionar os programas locais para pessoas portadoras de defici-
ência, bem como de manter contato com os serviços de reabilitação e de 
outro tipo disponíveis na sua região. 

144. Os Estados-Membros devem fazer com que esses trabalhadores co-
munitários, além de conhecimentos teóricos e práticos especializados, 
recebam informação pormenorizada sobre as necessidades sociais, nu-
tricionais, médicas, de educação e de formação profissional das pessoas 
deficientes. Com essa formação adequada, os trabalhadores comunitários 
podem prestar a maioria dos serviços de que necessitam as pessoas de-
ficientes e podem ser um valioso auxílio para a solução dos problemas 
de falta de pessoal. O seu treinamento deve incluir informação apropria-
da sobre tecnologia de contraceptivos e planejamento familiar. Os traba-
lhadores voluntários também podem prestar serviços de grande utilida-
de e de apoio sob outras formas. Deve-se insistir mais em aumentar os 
conhecimentos, as capacidades e as responsabilidades daqueles que já 
prestam outros serviços na comunidade em esferas correlatas, como os 
encarregados do planejamento do ciclo básico, professores, assistentes 
sociais, auxiliares profissionais dos serviços sanitários, administradores, 
responsáveis pelo planejamento ao nível governamental, líderes comuni-
tários, religiosos e assessores para questões familiares. Deve-se fazer com 
que as pessoas que trabalhem em programas para pessoas deficientes 
compreendam as razões e a importância de se solicitar, estimular e favo-
recer a participação plena dessas pessoas e de suas famílias na adoção 
de decisões relativas aos cuidados, tratamento, reabilitação e disposições 
ulteriores quanto a condições de vida e de trabalho. 
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145. A formação especializada de professores de nível básico constitui um 
âmbito dinâmico e, sempre que possível, deve ser realizada no país onde 
essa educação será ministrada ou pelo menos, em locais onde o ambiente 
cultural e o grau de desenvolvimento não sejam demasiadamente diver-
sos. 

146. Para que a integração tenha êxito, é necessário que se criem pro-
gramas adequados de formação de professores de primeiro grau, tanto 
regulares quanto especializados. Esses programas devem ser o reflexo do 
conceito de educação integrada. 

147. Na formação de professores especializados do primeiro grau é impor-
tante que se abranja uma gama tão ampla quanto possível, visto que em 
muitos países em desenvolvimento o professor especializado de primeiro 
grau irá fazer as vezes de equipe multidisciplinar. Cabe observar que nem 
sempre é necessário ou conveniente um alto grau de preparação e que, na 
sua maioria, o pessoal tem instrução de nível médio ou menos. 

7. Informação e Educação do Público 

148. Os Estados-Membros devem fomentar um programa de informações 
públicas amplo sobre os direitos, as contribuições e as necessidades não 
satisfeitas das pessoas deficientes, que chegue a todos os interessados e 
ao público em geral. A esse respeito, deve-se dar especial importância à 
mudança de atitudes. 

149. Devem-se desenvolver pautas, em consulta com as entidades de pes-
soas deficientes, para estimular os meios de informação a veicularem uma 
imagem abrangente e exata, assim como uma representação e imagem 
equânimes sobre as deficiências e as pessoas portadoras, no rádio, no 
cinema, na fotografia e na imprensa. Um elemento fundamental de tais 
pautas seria que as pessoas deficientes tivessem condições de apresentar 
elas próprias os seus problemas ao público e de sugerir as formas de resol-
vê-los. É necessário estimular a inclusão de informação sobre a realidade 
das deficiências nos currículos para formação de jornalistas. 

150. Cabe às autoridades públicas adaptar a sua informação de forma 
que ela alcance todas as pessoas, inclusive as pessoas deficientes. Isso 
se aplica não apenas à informação já mencionada, mas também àquela 
referente aos direitos e deveres civis. 

151. Deve-se conceber um programa de informação pública com o obje-
tivo de que a informação mais pertinente, chegue a todos os segmentos 
apropriados da população. Além dos meios normais de comunicação e de 
outros canais normais de comunicação, deve-se atentar também para o 
seguinte: 
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a) A preparação de materiais especiais destinados a informar as pessoas 
deficientes e suas famílias de seus direitos e das prestações e direitos ao 
seu alcance, bem como as medidas a serem adotadas para corrigir as fa-
lhas e abusos do sistema. Esses materiais devem ser oferecidos de forma 
que possam ser entendidos e utilizados por pessoas portadoras de limi-
tações visuais e auditivas, ou que tenham outros tipos de dificuldades de 
comunicação. 

b) A preparação de materiais especiais para grupos de população difíceis 
de serem alcançados pelos canais normais de comunicação. Estes grupos 
podem estar separados por fatores de idioma, cultura, nível de alfabetiza-
ção, distância geográfica ou de outro tipo. 

c) A preparação de material gráfico para apresentações audiovisuais e 
orientações para trabalhadores comunitários em zonas remotas e em ou-
tras situações nas quais as formas habituais poderiam ser menos eficazes. 

152. Os Estados-Membros devem assegurar às pessoas deficientes, às 
suas famílias e aos profissionais o recebimento da informação disponível 
sobre programas e serviços, legislação, instituições, meios técnicos, equi-
pamentos e aparelhos, etc. 

153. As autoridades responsáveis pela educação do público devem ga-
rantir a apresentação sistemática de informação sobre as realidades da 
deficiência e suas consequências bem como a respeito da prevenção, da 
reabilitação e da igualdade e oportunidades para as pessoas deficientes. 

154. Deve-se proporcionar às pessoas deficientes e às suas entidades 
igualdade de acesso, utilização, recursos suficientes e treinamento no que 
se refere à informação pública, a fim de que possam expressar-se livre-
mente, valendo-se dos meios de informação e comunicar as suas opiniões 
e experiências ao público em geral. 

C. Ação de Âmbito Internacional 

1. Aspectos Gerais 

155. O Programa de Ação Mundial aprovado pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas constitui um plano internacional, a longo prazo, baseado 
em amplas consultas aos governos, organizações e entidades do sistema 
das Nações Unidas e Organizações intergovernamentais e não governa-
mentais, inclusive as que representam as pessoas portadoras de defici-
ência ou trabalham em favor delas. As metas deste Programa poderiam 
ser alcançadas de forma mais rápida, eficaz e econômica mediante uma 
estreita colaboração em todos os níveis. 

156. Levando-se em conta o papel que o Centro de Desenvolvimento Social 
e Assuntos Humanitários do Departamento de Assuntos Econômicos e So-
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ciais Internacionais vêm desempenhando dentro do sistema das Nações 
Unidas no âmbito da prevenção, da reabilitação e da igualdade de oportu-
nidades para as pessoas portadoras de deficiência, o referido Centro de-
veria ser designado como órgão de coordenação e controle da aplicação do 
Programa de Ação Mundial, inclusive da revisão e avaliação deste último. 

157. O Fundo Fiduciário estabelecido pela Assembleia Geral para o Ano 
Internacional das Pessoas Deficientes deve ser utilizado para atender os 
pedidos de assistência que formulam cada vez em maior número as orga-
nizações de pessoas portadoras de deficiência e os países em desenvolvi-
mento, com vistas a promover a aplicação do Programa de Ação Mundial. 

158. De modo geral, é necessário aumentar o fluxo de recursos para os pa-
íses em desenvolvimento para a realização dos objetivos do Programa de 
Ação Mundial. O Secretário Geral deveria estudar, a esse respeito, novos 
meios para arrecadar fundos e adotar as medidas consequentes de mo-
bilização de recursos. Deve-se estimular as contribuições voluntárias dos 
governos e de fontes privadas. 

159. O Comitê Administrativo de Coordenação deve examinar as implica-
ções do Programa de Ação Mundial para as organizações do sistema das 
Nações Unidas e utilizar os mecanismos existentes para prosseguir a vin-
culação e a coordenação da política e da ação, incluindo enfoques gerais 
no que se refere à cooperação técnica. 

160. As organizações internacionais não governamentais devem se unir 
ao esforço de cooperação para atingir os objetivos do Programa de Ação 
Mundial. Para tal fim, deve-se utilizar as relações existentes entre estas 
organizações e as do sistema das Nações Unidas. 

161. Todas as organizações e organismos internacionais são instados a 
cooperar com as organizações das pessoas portadoras de deficiência ou 
de seus representantes e lhes prestar assistência e garantir que tais orga-
nizações tenham oportunidade de dar a conhecer as suas opiniões quando 
se examinem temas relacionados ao Programa de Ação Mundial. 

2. Direitos Humanos 

162. Para tornar realidade o lema do Ano Internacional da Pessoa Deficien-
te: “Participação plena e igualdade”, urge a necessidade de que o sistema 
das Nações Unidas elimine totalmente as barreiras em todas as suas ins-
talações, assegure às pessoas portadoras de deficiências sensoriais pleno 
alcance à comunicação e adote um plano de ação afirmativo que englobe 
políticas e práticas administrativas voltadas para o fomento do emprego 
de pessoas portadoras de deficiência em todo o sistema das Nações Uni-
das. 
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163. Ao considerar o estatuto jurídico das pessoas portadoras de deficiên-
cia no que se refere aos direitos humanos, deve-se dar prioridade ao uso 
dos pactos e demais instrumentos das Nações Unidas, bem como àqueles 
de outras organizações internacionais dentro do sistema das Nações Uni-
das que protegem os direitos de todas as pessoas. Este princípio é compa-
tível com o lema do Ano Internacional da Pessoa Deficiente: “Participação 
plena e igualdade”. 

164. Concretamente, as organizações e os organismos do sistema das Na-
ções Unidas encarregados da preparação e da administração de acordos, 
pactos e outros instrumentos internacionais que podem ter repercussões 
diretas ou indiretas sobre as pessoas portadoras de deficiência devem se 
assegurar de que nesses instrumentos se leve plenamente em conta a si-
tuação das mesmas. 

165. Os Estados Partes dos Pactos Internacionais de Direitos Humanos 
devem dedicar especial atenção nos seus informes à aplicação dos refe-
ridos pactos à situação das pessoas portadoras de deficiência. O grupo 
de trabalho do Conselho Econômico e Social encarregado de examinar os 
informes apresentados em virtude do pacto Internacional de Direitos Eco-
nômicos, Sociais e Culturais, e a Comissão dos Direitos Humanos que tem 
a função de examinar os informes apresentados em virtude do pacto Inter-
nacional dos Direitos Civis e Políticos devem dar a devida atenção a este 
aspecto dos informes. 

166. Podem ocorrer situações especiais que impossibilitem as pessoas 
portadoras de deficiência de exercerem os direitos e liberdades humanos 
reconhecidos como universais para toda a humanidade. A Comissão dos 
Direitos Humanos das Nações Unidas deve examinar tais situações. 

167. Os comitês nacionais ou órgãos de coordenação semelhantes que tra-
tem dos problemas da deficiência devem atentar também para tais situa-
ções. 

168. As violações graves dos direitos humanos básicos, como a tortura, 
podem ser causa de deficiência mental e física. A Comissão dos Direitos 
Humanos deve prestar atenção, entre outras coisas, a tais violações, com o 
objetivo de adotar as medidas apropriadas para melhorar a situação. 

169. A Comissão dos Direitos Humanos deve continuar a estudar métodos 
para conseguir a cooperação internacional com vistas à aplicação dos di-
reitos básicos internacionalmente reconhecidos para todos, inclusive às 
pessoas portadoras de deficiência. 
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3. Cooperação Técnica e Econômica 

a) Assistência inter-regional 

170. Os países em desenvolvimento estão encontrando dificuldades cada 
vez maiores para mobilizar recursos adequados para atender as necessi-
dades cruciais das pessoas portadoras de deficiência e das milhões de 
pessoas em situação desvantajosa dos referidos países, diante das de-
mandas prementes de setores altamente prioritários que atendem a ne-
cessidades básicas, com a agricultura, o desenvolvimento rural e indus-
trial, o controle demográfico, etc. Por isso, seus próprios esforços devem 
ser apoiados pela comunidade internacional em consonância com os §§ 
82 e 83 supra e o fluxo de recursos para os países em desenvolvimento 
deve ser substancialmente incrementado conforme se indica na Estraté-
gia Internacional do Desenvolvimento para a Terceira Década das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento. 

171. Visto que a maioria dos organismos internacionais de cooperação téc-
nica e doadores somente podem colaborar nas tarefas dos países se os 
governos o solicitarem oficialmente, todas as partes interessadas na im-
plantação de programas para as pessoas portadoras de deficiência deve-
rão intensificar seus esforços para informar aos governos sobre a natureza 
exata da ajuda que podem solicitar dos referidos governos. 

172. O Programa de Ação Afirmativa de Viena (8) preparado pelo Simpósio 
Mundial de Peritos sobre cooperação técnica entre países em desenvolvi-
mento e assistência técnica em matéria de prevenção de incapacidades 
e reabilitação de pessoas portadoras de deficiência, pode servir à pauta 
de execução das atividades de cooperação técnica dentro do Programa de 
Ação Mundial. 

173. As organizações do sistema das Nações Unidas que têm mandatos, 
recursos e experiência em setores relacionados com o Programa de Ação 
Mundial deverão estudar com os governos junto aos quais estejam acre-
ditadas a maneira de acrescentar aos projetos em andamento ou àqueles 
previstos nos diversos setores, componentes que respondam às necessi-
dades concretas das pessoas portadoras de deficiência e à prevenção da 
deficiência. 

174. Deve-se estimular as organizações internacionais cujas atividades 
estejam relacionadas com a cooperação financeira e técnica para que con-
cedam prioridade às solicitações de assistência dos Estados-Membros 
para a prevenção da deficiência e para a reabilitação e igualdade de opor-
tunidades que respondam às suas prioridades nacionais. Tais medidas ga-
rantirão a alocação de maiores recursos, tanto para investimento de capi-
tal quanto para despesas normais, referentes à prevenção, à reabilitação 
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e a igualdade de oportunidades. Essa ação se refletirá nos programas de 
desenvolvimento econômico e social de todos os organismos multilaterais 
e bilaterais de ajuda, inclusive da cooperação técnica entre países em de-
senvolvimento. 

175. Após conseguir a colaboração dos governos para atender melhor as 
necessidades das pessoas portadoras de deficiência, será necessário co-
ordenar de perto as contribuições das diversas organizações das Nações 
Unidas e aquelas das instituições bilaterais e privadas, para contribuir 
com mais eficácia para se atingir as metas fixadas. 

176. Com a maior parte dos organismos interessados das Nações Unidas 
já tem a responsabilidade concreta de promover a implantação de projetos 
ou a adição de componentes de projetos destinados às pessoas portado-
ras de deficiência, dever-se-á estabelecer uma divisão mais clara de res-
ponsabilidade entre eles, como se indica mais adiante, para que o sistema 
das Nações Unidas responda melhor ao desafio que representam o Ano 
Internacional da Pessoa Deficiente e o Programa de Ação Mundial. 

a) As Nações Unidas, e, em particular, o Departamento de Cooperação 
Técnica para o Desenvolvimento, juntamente com os organismos especia-
lizados e outras organizações intergovernamentais e não governamentais, 
deverão realizar atividades de cooperação técnica em apoio à aplicação do 
Programa de Ação Mundial; sob esse aspecto, o Centro de Desenvolvimen-
to Social e Assuntos Humanitários do Departamento de Assuntos Econô-
micos e Sociais Internacionais deverá continuar a prestar apoio substan-
tivo na aplicação do Programa de Ação Mundial, à cooperação técnica, às 
atividades e aos projetos. 

b) O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento deverá conti-
nuar a utilizar o seu pessoal fora da sede para dedicar especial atenção 
dentro de seus programas e procedimentos normais às solicitações dos 
governos para projetos que atendam especialmente às necessidades das 
pessoas portadoras de deficiência e à prevenção da deficiência. Deve es-
timular, em particular, a cooperação técnica no âmbito da prevenção da 
deficiência e para a reabilitação e a igualdade de oportunidades, utilizan-
do os seus diversos programas e serviços tais como a cooperação técnica 
entre países em desenvolvimento, os projetos mundiais e inter-regionais e 
o Fundo Provedor para a Ciência e a Tecnologia. 

c) Os esforços principais do UNICEF deverão continuar a se orientar para 
um aperfeiçoamento das medidas preventivas que tragam apoio maior aos 
serviços de saúde, materno-infantil, educação sanitária, luta contra as do-
enças e melhoria da nutrição; quanto às pessoas que já são portadoras de 
deficiência, o UNICEF fomenta o desenvolvimento de projetos integrados 
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de educação e apoia as atividades de reabilitação a nível da comunidade, 
utilizando recursos locais de baixo custo. 

d) No âmbito do seu mandato e da sua responsabilidade setorial, os or-
ganismos especializados, com base nas solicitações do governo, deverão 
esforçar-se ainda mais em ajudar a atender às necessidades das pessoas 
portadoras de deficiência, aproveitando as possibilidades que lhes sejam 
oferecidas de acordo com os processos de programação de cada país e 
pela implantação de projetos regionais inter-regionais e mundiais, bem 
como graças à utilização sempre que possível dos seus próprios recursos. 
Suas diferentes esferas de responsabilidade no assunto devem ser as se-
guintes: OIT, reabilitação profissional e segurança e saúde no trabalho; 
UNESCO, educação de crianças e adultos portadores de deficiência, OMS, 
prevenção da deficiência e reabilitação médica, FAO, melhoria da nutrição. 

e) Nas suas operações de empréstimos, as instituições financeiras mul-
tilaterais devem levar muito em conta os objetivos e as propostas deste 
Programa de Ação Mundial. 

b) Assistência regional e bilateral 

177. As comissões regionais das Nações Unidas e outros órgãos regionais 
deverão fomentar a cooperação regional e sub-regional em matéria de pre-
venção da deficiência, reabilitação das pessoas portadoras de deficiência 
e igualdade de oportunidades. Deverão fiscalizar o andamento desses pro-
gramas nas suas regiões, determinar as necessidades, colher e analisar 
informação, patrocinar pesquisas voltadas para a adoção de medidas, faci-
litar serviços consultivos e empreender atividades de cooperação técnica; 
deverão incluir em seus programas de ação a pesquisa e o desenvolvimen-
to, a preparação de material informativo e o treinamento de pessoal, bem 
como facilitar, como medida provisional, atividades de cooperação técnica 
entre países em desenvolvimento relativas aos objetivos do Programa de 
Ação Mundial. Deverão promover o desenvolvimento de organizações de 
pessoas portadoras de deficiência como recurso essencial para a promo-
ção das atividades mencionadas neste parágrafo. 

178. Deve-se estimular os Estados-Membros para que, em cooperação com 
órgãos e comissões regionais, instalem institutos ou escritórios regionais 
(ou sub-regionais) para promover, em consulta com as organizações de 
pessoas portadoras de deficiência e com as organizações internacionais 
apropriadas, os interesses das pessoas portadoras de deficiência. Deverão 
ser outras funções dos Estados Membros a promoção das atividades já 
mencionadas. É importante compreender que a função dos institutos não 
consiste em proporcionar serviços diretos, e sim em promover conceitos 
inovadores tais como de reabilitação sediada na comunidade, coordena-
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ção, informação, treinamento e assessoramento sobre o avanço organiza-
cional das pessoas portadoras de deficiência. 

179. Nos seus programas bilaterais e multilaterais de assistência técnica, 
os países doadores devem procurar encontrar os meios de satisfazer as so-
licitações de assistência apresentadas pelos Estados-Membros relativas 
a medidas nacionais ou regionais de prevenção, reabilitação e igualdade 
de oportunidades. Essas medidas devem englobar a assistência a agên-
cias e organizações competentes, voltadas para desenvolver acordos de 
cooperação inter e intra-regionais. Os organismos de cooperação técnica 
devem cuidar ativamente de contratar pessoas portadoras de deficiência 
para todos os níveis e funções, inclusive para os postos de trabalho direto. 

4. Informação e Educação do Público 

180. As Nações Unidas deverão levar a cabo atividades permanentes a 
fim de que a opinião pública conheça melhor os objetivos do Programa de 
Ação Mundial. Com este propósito, os escritórios de apoio devem fornecer 
ao Departamento de Informação Pública, de forma regular e automática, 
informações sobre suas atividades, para que ele possa divulgá-las me-
diante comunicados de imprensa, artigos de fundo, boletins, notas infor-
mativas, folhetos, entrevistas em rádio e televisão e qualquer outro meio 
adequado. 

181. Todos os organismos participantes de projetos e programas que es-
tejam relacionados com o Programa de Ação Mundial deverão fazer um 
esforço contínuo de informação ao público. Os organismos cujo âmbito de 
especialização o exija deverão levar a cabo pesquisas relativas ao assunto. 

182. As Nações Unidas, em colaboração com os organismos especializa-
dos e interessados, deverão desenvolver novos enfoques, utilizando dife-
rentes meios de comunicação para fazer chegar a informação, inclusive 
aquela referente aos princípios e objetivos do Programa de Ação Mundial, 
a um público ao qual não costumam chegar os meios convencionais, ou 
que não está habituado a utilizar os referidos meios. 

183. As organizações internacionais deverão dar assistência aos organis-
mos nacionais e comunitários na preparação de programas de educação 
do público, propondo planos de estudo e proporcionando materiais de en-
sino e informação básica a respeito dos objetivos do Programa de Ação 
Mundial. 

D. Pesquisa 

184. Visto que pouco se sabe a respeito do lugar que cabe às pessoas por-
tadoras de deficiência nas diferentes culturas, fato esse que, por sua vez, 
determina certas atitudes e normas de conduta, é necessário iniciar estu-
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dos sobre os aspectos sócio-culturais vinculados às deficiências. Isso per-
mitirá compreender melhor as relações entre as portadoras de deficiência 
e as não portadoras, nas diversas culturas. Os resultados de tais estudos 
permitirão propor enfoques adequados ao ambiente humano. Além disso, 
deve-se buscar a elaboração de indicadores sociais referentes à educação 
da pessoa portadora de deficiência, para poder analisar os problemas as-
sociados e planejar os programas consequentes. 

185. Os Estados-Membros devem formular um programa de pesquisa so-
bre as causas, tipos e incidência das incapacidades e das deficiências, as 
condições econômicas e sociais das pessoas portadoras de deficiência e 
a disponibilidade e eficácia dos meios existentes para fazer frente a estes 
assuntos. 

186. É de particular importância que se pesquisem as questões sociais, 
econômicas e de participação que repercutem na vida das pessoas porta-
doras de deficiência e suas famílias, bem como a forma pela qual a socie-
dade trata os referidos assuntos. Pode-se obter dados por meio dos insti-
tutos nacionais de estatística e de censos. Não obstante, deve-se ter em 
mente que é mais provável que se obtenha resultados úteis mediante um 
programa de pesquisa por domicílio, destinado a coletar informações so-
bre as questões referentes à deficiência, do que mediante um censo geral 
da população. 

187. É necessário também estimular a pesquisa com vistas ao desenvol-
vimento de melhores equipamentos para as pessoas portadoras de defi-
ciência. Deve-se dedicar esforços especiais para encontrar soluções que 
sejam apropriadas às condições tecnológicas e econômicas aos países em 
desenvolvimento. 

188. As Nações Unidas e as suas agências especializadas deverão estar 
atentos às tendências da pesquisa internacional sobre deficiência e outros 
pontos de pesquisa afins, para determinar as necessidades e prioridades 
sociais, insistindo nos novos enfoques referentes a todas as formas de 
ação recomendadas no Programa de Ação Mundial. 

189. As Nações Unidas deverão fomentar e participar de projetos de pes-
quisa destinados a ampliar os conhecimentos sobre questões referentes 
ao Programa de Ação Mundial. É necessário que as Nações Unidas conhe-
çam os resultados das pesquisas dos diversos países e estejam a par das 
propostas sobre pesquisa ainda pendentes de aprovação. As Nações Uni-
das deverão prestar uma atenção crescente aos resultados das pesquisas 
e insistir na sua utilização e divulgação. Recomenda-se insistentemente 
uma vinculação permanente com sistemas de obtenção de informação bi-
bliográfica. 
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190. As comissões regionais das Nações Unidas e outros organismos re-
gionais deverão incluir nos seus planos de ação atividades de pesquisa 
a fim de ajudar os governos a colocarem em prática as propostas que fi-
gurem no Programa de Ação Mundial. A chave para obter o maior rendi-
mento possível das despesas de pesquisa sobre pessoas portadoras de 
deficiência consiste em difundir e compartilhar a pesquisa. Os organismos 
governamentais e não governamentais de caráter internacional deverão 
desempenhar um papel ativo na criação de mecanismos de colaboração 
entre instituições regionais e locais para a realização conjunta de estudos 
e troca de informações. 

191. A pesquisa aos níveis médico, psicológico e social oferece possibi-
lidades de aliviar a deficiência de tipo físico, mental e social. É necessá-
rio estabelecer programas nos quais se identifiquem as esferas onde haja 
uma elevada probabilidade de se obter progressos mediante a pesquisa. A 
diferença existente entre os países industrializados e os países em desen-
volvimento não deve constituir obstáculo para uma colaboração frutífera, 
já que grande parte dos problemas dizem respeito a todos. 

192. Os estudos nos seguintes campos são importantes, tanto para os pa-
íses desenvolvidos quanto para os países em desenvolvimento: 

a) Pesquisa clínica voltada para a prevenção das causas da deficiência: 
avaliação da capacidade funcional do indivíduo sob os aspectos médico, 
psicológico e social, avaliação dos programas de reabilitação, inclusive 
dos aspectos de informação. 

b) Estudos sobre frequência das deficiências, limitações funcionais das 
pessoas portadoras, suas condições de vida e os problemas com que se 
defrontam. 

c) Pesquisa sanitária e de serviços sociais, que englobe o estudo das van-
tagens e dos custos das diferentes políticas de reabilitação e tratamento, 
dos meios de maximizar a eficácia dos programas e uma busca de outros 
enfoques possíveis. Os estudos sobre tratamento comunitário das pessoas 
portadoras de deficiência teriam particular interesse para os países em 
desenvolvimento, enquanto o estudo e a avaliação de programas experi-
mentais, bem como os programas gerais de demonstração, interessam a 
todos os países. Existe muita informação disponível que pode ser útil para 
a análise secundária. 

193. Dever-se-á estimular as instituições de pesquisa sobre saúde e ciên-
cias sociais para que realizem pesquisas sobre as pessoas portadoras de 
deficiência e reúnam informações a esse respeito. As atividades de pes-
quisa são especialmente importantes para o desenvolvimento de novas 
técnicas referentes à prestação de serviços, à preparação de materiais de 
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informação adequados a grupos com cultura e idiomas próprios e o treina-
mento de pessoal adaptado às condições predominantes em cada região. 

E. Controle e Avaliação 

194. É fundamental que se faça uma avaliação periódica da situação no 
que diz respeito às pessoas portadoras de deficiência e que se estabe-
leça uma pauta para analisar os acontecimentos. O tema do Ano Inter-
nacional da Pessoa Deficiente “igualdade e participação plena”, sugere 
os critérios principais para a avaliação do Programa de Ação Mundial. O 
controle e a avaliação deverão ser efetuados de forma periódica, tanto no 
plano internacional e regional quanto no plano nacional. Os indicadores 
para a avaliação deverão ser escolhidos pelo Departamento de Assuntos 
Econômicos e Sociais Internacionais das Nações Unidas, em consulta com 
os Estados Membros, os organismos competentes das Nações Unidas e 
outras organizações. 

195. O sistema das Nações Unidas deverá realizar uma avaliação perió-
dica, de caráter analítico, sobre o progresso alcançado na aplicação do 
Programa de Ação Mundial, e deverá selecionar para tal fim os indicadores 
de avaliação apropriados, em consulta com os Estados-Membros. Neste 
sentido, a Comissão de Desenvolvimento Social deverá desempenhar um 
papel importante. As Nações Unidas, juntamente com os organismos es-
pecializados, deverão elaborar continuamente sistemas adequados de ob-
tenção e difusão de informação, a fim de assegurar o aperfeiçoamento dos 
programas em todos os planos, com base na avaliação dos resultados. A 
esse respeito, o Centro de Desenvolvimento social e Assuntos Humanitá-
rios deverá desempenhar uma função importante. 

196. Dever-se-á pedir às comissões regionais que desempenhem funções 
de controle e avaliação que contribuam para uma valorização geral no pla-
no internacional. Dever-se-á estimular outros organismos regionais e inter-
governamentais para que tomem parte neste processo. 

197. No plano nacional, a avaliação dos programas referentes às pessoas 
portadoras de deficiência deverá ser realizada periodicamente. 

198. Estimula-se o Escritório de Estatística das Nações Unidas a que, 
juntamente com outros departamentos da Secretaria, com os organismos 
especializados e comissões regionais, coopere com os países em desen-
volvimento para estabelecer um sistema realista e prático de obtenção 
de dados, baseados nos dados totais ou em amostragens representativas, 
de acordo com as necessidades, referentes às diversas deficiências e, em 
especial, para preparar manuais/documentos técnicos sobre a maneira de 
utilizar enquetes familiares para a compilação de tais estatísticas, que se-
rão utilizadas como instrumentos e marcos de referência fundamentais na 
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implantação de programas de ação nos anos subsequentes ao Ano Inter-
nacional da Pessoa Deficiente, com a finalidade de melhorar a situação das 
pessoas portadoras de deficiência. 

199. Nesta ampla atividade cabe um papel importante ao Centro de De-
senvolvimento Social e Assuntos Humanitários das Nações Unidas, apoia-
do pelo Escritório de Estatística das Nações Unidas. 

200. O Secretário Geral deverá informar periodicamente sobre os esforços 
realizados pelas Nações Unidas e organismos especializados para contra-
tar um maior número de pessoas portadoras de deficiência e facilitar-lhes 
o acesso às suas instalações e informações. 

201. Os resultados da avaliação periódica e da avaliação da situação eco-
nômica e social mundial podem tornar necessária a revisão periódica do 
Programa de Ação Mundial. Essas revisões deverão ser realizadas a cada 
cinco anos, devendo a primeira delas ser efetuada em 1.987, com base 
num informe apresentado pelo Secretário Geral à Assembleia Geral no seu 
quadragésimo segundo período de sessões. Esta revisão constituiria tam-
bém uma contribuição ao processo de exame e avaliação da Estratégia 
Internacional de Desenvolvimento para a Terceira Década das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento. 

NOTAS 

(1) International Classification of Impairments, Disabilities, and Handi-
caps (ICIDH), Organização Mundial da Saúde, Genebra, 1980. 

(2) Resolução 2200 A (XXI) da Assembleia Geral. 

(3) Resolução 2856 (XXVI) da Assembleia Geral. 

(4) Resolução 3447 (XXX) da Assembleia Geral. 

(5) Resolução 2542 (XXIV) da Assembleia Geral. 

(6) Documento das Nações Unidas A/36/766. 

(7) Resolução 35/56 da Assembleia Geral. 

(8) Documento das Nações Unidas IYDP/SYMP/L.2/Rev.1, de 16 de março 
de 1982. 

Epílogo da Edição Castelhana 

Não seríamos dignos da honra a nós conferida, quando nos solicitam que 
escrevamos este epílogo, se considerássemos que ele marca o fim de um 
ciclo. 

Ao nosso ver, ele somente indica que chegamos a uma pequena colina, da 
qual podemos observar com espírito crítico o trecho percorrido e analisar, 
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com maior clareza, o caminho que nos levará, com segurança, até a ansia-
da meta. 

Mas não chegamos até aqui sem esforços nem sacrifícios. Nem tampouco 
sozinhos. Se hoje desfrutamos da possibilidade de fazer alto e de retempe-
rar o ânimo com novas esperanças, é porque vimos contando com o apoio 
transcendente, inestimável, de muitas pessoas e instituições. Entre estas 
últimas, o Real Patronato de Prevenção e Assistência a pessoas portadoras 
de deficiência ocupa um lugar preponderante. 

Hoje, esse reconhecimento merece ser ressaltado. Nós, as pessoas porta-
doras de deficiência, de língua espanhola, devemos ao esforço e à inteli-
gência da magnífica equipe humana que trabalha na instituição, a possibi-
lidade de dispor do Programa de Ação Mundial redigido no nosso idioma. 

Em outras palavras, conseguimos fazer com que se afiasse e acertasse 
a ferramenta. Da nossa capacidade e dedicação dependerá agora, que a 
colheita seja abundante e nosso trabalho recompensado. 

Uma retrospectiva rápida 

Neste momento privilegiado do desenvolvimento histórico, começamos a 
compreender qual foi o processo que levou à luta das pessoas portadoras 
de deficiência à sua atual situação. 

A década de sessenta foi o berço de profundas transformações sociais no 
mundo inteiro. No Ocidente, o “maio francês” de 1.968 assinalou o ponto 
culminante de uma época, cujo início poderia ser marcado pelo apaixo-
nado combate da população negra dos Estados Unidos para que fossem 
respeitados os seus direitos civis e a sua dignidade humana. 

Na sequência daqueles tempos agitados se inscreve a irrupção avassala-
dora dos costumes e ideias dos jovens, o fim do colonialismo clássico e o 
surgimento de novas nações, o renovado impulso pacifista promovido pelo 
drama do Vietnã e a reação ecologista diante da degradação progressiva 
da natureza. 

É nesse contexto que aparecem com mais força as reivindicações de gru-
pos marginalizados, alguns dos quais minoritários, como o das pessoas 
portadoras de deficiência. Naqueles dias, aparentemente já tão distantes, 
assumem a representação destas últimas as organizações de pais, educa-
dores e/ou especialistas em reabilitação. As instituições de pessoas por-
tadoras de deficiência já atuavam há muitos anos, mas o seu alcance era 
fundamentalmente local e a óptica da maioria se voltava principalmente 
para a busca da solidariedade. 

Data dessa época a Declaração dos Direitos dos Retardados Mentais, pro-
clamada pelas Nações Unidas em dezembro de 1.971, o “Rehabilitation 
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Act” norte-americano, de 1.973, e a Declaração dos Direitos dos Deficien-
tes, proclamada pela Organização Mundial em dezembro de 1.975. 

Até fins da década de setenta, a problemática das pessoas portadoras de 
deficiência alcançara um grau de divulgação e análise muito importante, 
em especial no Hemisfério Norte. Foi essa a base sobre a qual se cimenta-
ram os trabalhos de pesquisa realizados pelas comissões Econômicas re-
gionais das Nações Unidas nos cinco continentes. Com a contribuição das 
pessoas portadoras de deficiência - que pela primeira vez eram ouvidas 
com seriedade - foi organizado um plano de trabalho em escala mundial, 
colocado em prática em 1.981 sob a denominação de “Ano Internacional 
da Pessoa Deficiente”. 

Foi um impulso transcendental, que significou um marco na condição das 
pessoas portadoras de deficiência. 

Para além das realizações concretas - totalmente insuficientes nos países 
do chamado Terceiro Mundo - o impacto sobre a consciência das pessoas 
portadoras de deficiência foi tremendo. Surgiram milhares de instituições 
nos cinco continentes. Centenas se unificaram para formar grandes fede-
rações, com um considerável aumento da sua projeção e influência. Em 
toda parte, novos planos começaram a se desenvolver. 

Em meio a este “caldo de cultura” nasceu também a DPI (Disabled Peo-
ple’s International) a Organização Mundial das Pessoas Deficientes, que 
desde 1981 vem proclamando o direito das pessoas portadoras de defi-
ciência de se representarem por si mesmas. E o grito de rebeldia que se 
levantou no seu primeiro congresso em Cingapura, naquele mesmo ano, 
ainda nos exalta a todos: “Unamo-nos para lutar juntos! Unamo-nos para 
exigir nossa participação plena e igualdade de oportunidades!” 

Um Documento importante 

Como culminância desse processo de fermentação, em 1.982 as Nações 
Unidas declararam o período de 1983-1992 “Década das Pessoas Portado-
ras de Deficiência” e aprovaram um Programa de Ação Mundial de cuja 
redação participaram também pessoas portadoras de deficiência. 

Esse texto expõe nitidamente os seus propósitos, sem ambiguidades: pro-
mover medidas para a prevenção das incapacidades, a reabilitação e a 
realização dos objetivos de participação plena e igualdade das pessoas 
portadoras de deficiência na vida social e no desenvolvimento. 

Pela primeira vez na história, um documento de âmbito internacional de-
talha a problemática das pessoas portadoras de deficiência - seja qual for 
a deficiência que a origina - em todas as suas dimensões: antecedentes, 
diagnóstico sem eufemismos da situação, metas específicas de oportuni-
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dades. Em suma, um corajoso e pormenorizado informe sobre a candente 
realidade e uma completa exposição de todas e de cada uma das soluções 
para uma condição de injustiça que vem se arrastando desde sempre, des-
de que o homem tem memória. 

É por todas essas razões que o Programa de Ação Mundial se converteu 
em um documento de consulta permanente. As organizações de pessoas 
portadoras de deficiência encontram nas suas páginas, explicitadas de 
modo transparente, aquilo que têm sido suas reivindicações e desejos de 
toda uma vida acossada pelas barreiras, pela discriminação, pela segre-
gação. 

Na Hora da Verdade 

Mais de cinco anos já se passaram desde a publicação do Programa de 
Ação Mundial. E o que ocorreu desde então? Quantos dos seus objetivos 
se concretizaram? 

Poucos, muito poucos. As grandes massas de pessoas portadoras de defi-
ciência da América Latina, da África e de outros pontos continuam distan-
tes do progresso. As medidas preventivas não se estenderam suficiente-
mente, a reabilitação integral apenas começa a ser comentada e a igualda-
de de oportunidades continua a ser somente uma aspiração. 

Ao chegar à metade da Década, a Secretaria Geral das Nações Unidas se 
propôs a realizar um exame da situação. Um grupo de reconhecidos es-
pecialistas no assunto - entre os quais havia um bom número de pessoas 
portadoras de deficiência - reuniu-se em agosto de 1.987, na Suécia, em 
Estocolmo. Foram analisados em profundidade todos os problemas rela-
cionados com a aplicação efetiva do Programa de Ação Mundial. 

Quais foram as conclusões? Enunciaremos apenas três parágrafos que re-
sumem de forma adequada o consenso deste grupo numeroso de persona-
lidades, cuja capacidade e probidade intelectual são internacionalmente 
reconhecidas? 

“A Reunião Mundial dos Especialistas está segura de que o Programa de Ação 
Mundial para as pessoas portadoras de deficiência adota um enfoque novo e 
estimulante que abriu caminho para um futuro no qual as pessoas portadoras 
de deficiência poderão participar plenamente da sociedade. Este novo enfoque 
deve ser imediatamente integrado a todos os planos e medidas relacionadas à 
Década.” 

“A Reunião Mundial dos Especialistas está convencida de que não vêm sendo 
plenamente aproveitadas as oportunidades oferecidas pela Década para as pes-
soas portadoras de deficiência para estimular o cumprimento global do Progra-
ma de Ação Mundial.” 
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“A Reunião Mundial dos Especialistas considera que poucos progressos foram 
feitos em todo o mundo, especialmente nos países menos adiantados, nos quais 
as pessoas portadoras de deficiência se veem duplamente desfavorecidas pe-
las condições econômicas e sociais, e estima que a situação de muitas pessoas 
portadoras de deficiência pode inclusive ter-se deteriorado durante os últimos 
cinco anos.” 

Nós, as pessoas portadoras de deficiência da América Latina que traba-
lhamos em organizações de autoajuda podemos dar testemunho de que 
efetivamente a situação se deteriorou. 

Qual a causa desta tragédia? A situação econômica? Apenas numa pro-
porção mínima. Mais de 100 milhões de seres que vivem no mundo sub-
desenvolvido estão sofrendo com incapacidades graves devidas à falta de 
uma nutrição adequada, ao passo que em outros países os alimentos exce-
dentes são jogados ao mar para manter os preços em alta. 

Como sustentou publicamente a Organização Mundial das Pessoas De-
ficientes (DPI): “Isso se deve a um planejamento desumanizado, voltado 
somente para a obtenção de grandes lucros, assim como a atitude indi-
ferente de muitos governantes, o que levou ao sofrimento e à miséria de 
milhões de famílias no mundo” e “Estamos conscientes das distâncias 
de desenvolvimento entre os países, as quais vão ao encontro das nossas 
aspirações. Não as aceitamos, porém, como desculpa para não se haver 
conseguido uma melhor distribuição dos recursos que possam satisfazer 
as nossas necessidades. Sabemos que os investimentos visando a obten-
ção de nossa independência são investimentos racionais. É necessário por 
fim ao desperdício dos recursos humanos!” 

Quais foram, por conseguinte, as principais definições desta importantís-
sima série de reuniões na capital sueca? 

Primeiro, o Programa de Ação Mundial mantém integralmente toda a sua 
vigência e o valor inquestionável do seu conteúdo conceitual. 

Segundo, se não houver uma vontade decidida política dos governos e 
uma crescente capacidade de influência por parte das organizações de 
pessoas portadoras de deficiência, muitas ideias brilhantes permanecerão 
para sempre no papel. 

Terceiro, as análises e recomendações do Grupo de Especialistas reunido 
em Estocolmo veio reforçar, complementar e concretizar em muitos aspec-
tos o sábio conteúdo do Programa de Ação Mundial. 

Conclusões 

O Real Patronato de Prevención y de Atención a Personas con Minusvalia 
de España e seus brilhantes colaboradores realizaram um minucioso tra-
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balho que coloca à nossa disposição um documento de capital importân-
cia em idioma espanhol, que é falado por mais de 300 milhões de seres em 
todo o mundo. 

Cabe-nos agora utilizar este instrumento de maneira apropriada, para im-
pulsionar as transformações em profundidade que a situação exige. E a 
principal responsabilidade deve ser assumida pelas organizações de pes-
soas portadoras de deficiência. Se vimos reivindicando enfaticamente o 
direito de nos expressarmos diretamente, sem tutores nem mentores, de-
vemos estar dispostos a assumir as responsabilidades daí decorrentes. 

Para isso, contando com o apoio de todos os homens e instituições comu-
nitárias que queiram nos acompanhar, devemos procurar: 

1. Promover o reconhecimento do Programa de Ação Mundial em todos 
os níveis e todos os âmbitos. Cabe a nós sanar a gravíssima omissão dos 
governos que não valorizam nas Nações Unidas os fundos necessários à 
divulgação do Programa. 

2. Utilizá-lo como elemento de educação e propaganda, para conseguir a 
mais ampla participação das pessoas portadoras de deficiência na luta 
pela conquista dos seus legítimos direitos. Sem esta participação, toda 
conquista será ilusória, circunstancial. 

3. Reivindicar a sua condição como plataforma básica universal das pes-
soas portadoras de deficiência, a fim de unir os efeitos de todos aqueles 
setores da comunidade que honesta, pacífica e democraticamente recla-
mam uma sociedade mais justa, na qual os direitos de todos sejam reco-
nhecidos e respeitados. 

4. Estender maciçamente o seu conhecimento entre pessoal do governo, 
empresários e trabalhadores, educadores, profissionais e técnicas de to-
dos os setores e meios de comunicação em geral. Se chegarmos a con-
quistar para uma causa tão nobre a maioria dos chamados “formadores de 
opinião”, metade da batalha estará ganha. 

5. Se conseguirmos tirar do seu isolamento e mobilizar somente uma par-
cela dos 500 milhões das pessoas portadoras de deficiência que sofrem a 
vida neste mundo tão complexo, teremos conquistado a “capacidade de 
influir”, imprescindível para que se produzam as transformações que as 
grandes maiorias reclamam. E o Programa de Ação Mundial será a seiva 
que alimentará os nossos laços e dará formas concretas aos nossos so-
nhos. 

Não estamos falando de utopias. As nossas reivindicações nada mais são 
do que o conteúdo específico das aspirações de mais de dez por cento da 
população mundial. De algum modo, porém, representam também a adap-
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tação à nossa realidade específica, dos legítimos anseios da humanidade 
inteira. 

Por tudo isso, devemos compreender que não estamos sós. Que fazemos 
parte de um grande impulso universal em direção da paz, do progresso, 
da justiça. 

Para essa tarefa inadiável, a mais grandiosa à qual foi chamada a humani-
dade desde o começo da sua história, convocamos hoje todos os homens 
de boa vontade. 

Montevidéo, maio de 1.988.

Pedro Roberto Cruz Botti 
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DECLARAÇÃO DE SUNDBERG
Conferência Mundial sobre Ações e Estratégias para Educação, Prevenção 

e Integração – 1.981

O documento da Unesco intitulado Declaração de Sundberg é bem antigo, 
de 1.981, mas foi fundamental para que a Década das Nações Unidas das 
Pessoas com Deficiência (1983-1992) pudesse dar toda aquela deslancha-
da no mundo inteiro. E hoje, após 23 anos, ele retorna ao cenário. Naquele 
época, evidentemente, o termo era “integração” mas o conceito era o de 
modificar e adequar a sociedade às necessidades das pessoas com deficiên-
cia e nela incluí-las, conforme podemos verificar lendo a Declaração. Estou 
sabendo que, hoje, o estudo da Declaração de Sundberg está sendo exigido 
em disciplinas relacionadas à educação inclusiva em faculdades de pedago-
gia. Outra coisa: Essas faculdades estão chamando esse documento de “De-
claração de Sunderberg”. E não é Sunderberg, é Sundberg. O nome desta 
Declaração foi dado em memória de Nils-Ivar Sundberg. O nome deste edu-
cador e da Declaração estão em todos os documentos da ONU e da Unesco. 
É incrível a atualidade da Declaração de Sundberg. Veja alguns conceitos 
hoje defendidos e que já constavam nela, às vezes com outros nomes. Os 
números dos artigos pertinentes estão entre parênteses: - Empoderamento 
(2), - Equiparação de oportunidades (5), - Educação e trabalho em ambien-
tes comuns (6), - Participação da família (8), - Capacitação de educadores 
e outros profissionais (9), - Papel da mídia (10), - Tecnologia assistiva e TIC 
(11,13), - Banco de dados, cooperação internacional (15), - Consulta às orga-
nizações de pessoas com deficiência (16).

A Conferência Mundial sobre Ações e Estratégias para Educação, Preven-
ção e Integração [1], organizada pelo Governo Espanhol em cooperação 
com a Unesco e realizada em Torremolinos, Málaga, Reino da Espanha, 
nos dias 2 a 7 de novembro de 1.981,

Tendo em mente a Declaração Universal dos Direitos Humanos e outros 
relevantes instrumentos das Nações Unidas e, particularmente, a Decla-
ração dos Direitos da Criança, a Declaração dos Direitos das Pessoas Defi-
cientes e a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes Mentais,

Enfatizando a urgente necessidade de aplicar as conclusões e sugestões 
da presente Conferência, os princípios que inspiram o Plano de Ação de 
Longo Prazo do Comitê Consultivo das Nações Unidas para o Ano Interna-
cional das Pessoas Deficientes e as diretrizes providas por recentes reco-
mendações, declarações e programas de ação [2],

Profundamente preocupada com o fato de que dez por cento da população 
mundial são afetados, de uma forma ou de outra, por deficiências e de que 
as perspectivas estão piorando,
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Reafirma a necessidade de assegurar total observância dessas diretrizes 
e declarações,

Enfatiza que a prevenção [3] é uma ação das mais importantes e que to-
das as estratégias concebíveis segundo o atual conhecimento devem ser 
aplicadas para se evitar deficiências, sendo cada família e cada pessoa 
atendidas com os necessários serviços,

Sublinha a importância, em nível máximo possível, da reabilitação [4] e 
da integração [5] das pessoas com deficiência, com medidas a serem to-
madas para assegurar que cada pessoa receba os serviços de reabilitação 
e assistência que possam ser necessários para reduzir os efeitos incapa-
citantes da deficiência, a fim de efetuar a mais plena integração possível 
das pessoas com deficiência e capacitá-las a desempenhar um papel cons-
trutivo na sociedade, 

Atenta à crucial importância da educação, ciência, cultura e informação 
na vida das pessoas, e desejando implementar os princípios e recomenda-
ções acima referidos, com vistas a promover a autorrealização de todas as 
pessoas com deficiência e sua participação plena na vida social,

Afirma que as autoridades públicas, as organizações qualificadas e a so-
ciedade como um todo devem levar em consideração, ao prepararem qual-
quer estratégia de médio ou longo prazo pertinente a pessoas com defici-
ência, os princípios fundamentais de participação, integração, personali-
zação, descentralização (setorização) e coordenação interprofissional, de 
tal modo que: 

(a) A plena participação das pessoas com deficiência e suas associações 
em todas as decisões e ações a elas pertinentes seja assegurada;

(b) As pessoas com deficiência tenham o benefício de todos os serviços 
e participem em todas as atividades da comunidade; e também que as 
ações e estratégias de caráter geral decididas para a comunidade como 
um todo levem em consideração as pessoas com deficiência;

(c) As pessoas com deficiência recebam da comunidade os serviços adap-
tados às suas necessidades pessoais específicas;

(d) Através da descentralização e setorização dos serviços, as necessida-
des das pessoas com deficiência sejam levadas em consideração e satis-
feitas dentro das estruturas da comunidade à qual elas pertençam;

(e) As atividades das várias organizações profissionais e dos órgãos es-
peciais que cuidam das necessidades das pessoas com deficiência sejam 
coordenadas de uma forma que promova o desenvolvimento integral de 
sua personalidade.
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Insta os governos, as organizações governamentais e não governamen-
tais qualificadas, a opinião pública, as pessoas que tenham deficiência, as 
suas famílias e todos aqueles que estejam de alguma forma relacionados 
à sua vida, os educadores, os pesquisadores, os administradores e os po-
líticos, a disseminarem e colocarem em prática os princípios da seguinte 
Declaração, que esta Conferência unanimemente decide adotar e solene-
mente proclama: 

Artigo 1°

Toda pessoa com deficiência deverá exercer seu direito fundamental de ter 
acesso à educação, ao treinamento, à cultura e à informação.

Artigo 2°

Os governos e as organizações nacionais e internacionais devem tomar 
medidas efetivas para assegurar a mais plena participação possível das 
pessoas com deficiência. Suporte econômico e prático deve ser dado às 
ações que visem às necessidades educacionais e de cuidados com a saúde 
das pessoas com deficiência e à criação e administração das associações 
de pessoas com deficiência ou de suas famílias. Estas associações devem 
tomar parte no planejamento e na tomada de decisões em assuntos perti-
nentes a pessoas com deficiência.

Artigo 3°

Deve ser dada oportunidade às pessoas com deficiência para utilizarem o 
máximo de seu potencial criativo, artístico e intelectual, não apenas para o 
seu benefício pessoal mas também para o melhoramento da comunidade. 

Artigo 4°

Os programas educacionais, culturais e econômicos, nos quais as pessoas 
com deficiência irão participar, devem ser concebidos e implementados 
dentro de uma estrutura global de educação permanente. Neste sentido, 
mais atenção deve ser dada aos aspectos educacionais da reabilitação 
profissional e do treinamento profissional.

Artigo 5°

A fim de colocarem o máximo de sua capacidade a serviço da sociedade, 
todas as pessoas com deficiência, especialmente aquelas com dificulda-
des de comunicação, devem ter acesso aos programas educacionais, cul-
turais e informacionais adaptados às suas necessidades específicas.
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Artigo 6°

Os programas educacionais, culturais e informacionais devem visar à inte-
gração das pessoas com deficiência no trabalho comum e nos ambientes 
de vida comuns. Tal integração deve começar o mais cedo possível na vida 
da pessoa. A fim de realizarem isto, as pessoas com deficiência devem 
receber educação e treinamento adequados, qualquer que seja a situação 
delas (em instituições, em escolas etc.) e pelo tempo que for necessário.

Artigo 7°

A fim de reduzirem a incidência das deficiências e seus efeitos prejudi-
ciais, os governos têm a responsabilidade de assegurar, em cooperação 
com organizações não governamentais, a detecção precoce e o tratamento 
adequado. Os programas educacionais, nos quais a informação e a orien-
tação aos pais tenham um papel muito importante, devem ser organizados 
desde a primeira infância.

Artigo 8°

A participação da família na educação, no treinamento, na reabilitação e 
no desenvolvimento de todas as pessoas com deficiência deve ser aumen-
tada. Devida assistência deve ser provida para ajudar as famílias a cum-
prirem seu papel nesta área.

Artigo 9°

Os educadores e outros profissionais responsáveis pelos programas edu-
cacionais, culturais e informacionais devem também ser qualificados para 
lidar com as situações e necessidades específicas das pessoas com defi-
ciência. O treinamento destes profissionais deve, em consequência, levar 
estes requisitos em consideração e ser regularmente atualizados.

Artigo 10.

Em vista da influência da mídia sobre as atitudes do público e com vistas 
a aumentar o nível de consciência e solidariedade públicas, o conteúdo 
das informações disseminadas pela mídia, assim como o treinamento dos 
profissionais da mídia, precisam incluir aspectos correspondentes aos in-
teresses e necessidades das pessoas com deficiência e ser preparados 
consultando suas associações.

Artigo 11.

Devem ser providos, às pessoas com deficiência, equipamentos e instala-
ções necessários à sua educação e ao seu treinamento. Para este fim, todo 
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esforço deve ser feito para que os necessários equipamentos possam ser 
fabricados nos países em desenvolvimento. 

Artigo 12.

Todos os projetos referentes a desenvolvimento urbano, ambiente e as-
sentamentos humanos devem ser concebidos de tal modo que facilitem a 
integração e a participação das pessoas com deficiência em todas as ativi-
dades comunitárias, particularmente no campo da educação e da cultura. 

Artigo 13.

Devem ser incentivadas as pesquisas voltadas ao aumento do conheci-
mento e à sua aplicação em apoio aos objetivos desta Declaração, espe-
cialmente para adaptar a moderna tecnologia às necessidades das pesso-
as com deficiência e para reduzir o custo de fabricação dos equipamentos; 
e os resultados de tais pesquisas devem ser disseminados amplamente a 
fim de se promover a educação, o desenvolvimento cultural e o emprego 
de pessoas com deficiência.

Artigo 14.

São exigidas ações positivas por parte de governos, empresas, organiza-
ções profissionais e sindicatos para introduzirem esquemas especiais de 
orientação profissional, recrutamento, treinamento e progresso no empre-
go a fim de aumentar as oportunidades profissionais das pessoas com de-
ficiência.

Artigo 15.

É um pré-requisito para a implementação dos princípios estabelecidos na 
presente Declaração uma maior cooperação internacional entre as organi-
zações governamentais e não governamentais, regionais e inter-regionais, 
incluindo assistência técnica com o particular objetivo de montar bancos 
de dados e centros regionais para o treinamento de pessoal e a preparação 
e disseminação de programas.

Artigo 16.

Os governos são responsáveis pela implementação da presente Declara-
ção; para este fim, eles devem tomar todas as medidas legislativas, técni-
cas e fiscais possíveis e assegurar que as pessoas com deficiência, suas 
associações e as organizações não governamentais especializadas parti-
cipem na elaboração de tais medidas.

Torremolinos, Málaga, Reino da Espanha, 7 de novembro de 1.981.
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Referências:

[1] Participação de 103 países, 6 organizações internacionais e 4 organi-
zações regionais, 17 organizações governamentais e não governamentais 
internacionais.

[2] Declarações de programa apresentadas pelos Ministros de Saúde e Se-
guridade Social da região americana, em Madri, em outubro de 1.981. O 
Relatório do Comitê Especial sobre as pessoas com deficiência foi apre-
sentado pela Câmara dos Comuns do Canadá, em fevereiro de 1981.

[3] Por exemplo, as recomendações da Comissão Conjunta da Organização 
Mundial da Saúde e da Liga Internacional das Sociedades para Pessoas 
com Deficiência Mental (hoje renomeada Inclusão Internacional, N. do T.); 
o Plano Espanhol de Prevenção; o Programa de Ação do Unicef para 1982-
1983. 

[4] Ver “Carta para a Década de 80”, da Rehabilitation International.

[5] Ver o relatório da OECD (Organização para Cooperação Econômica e 
Desenvolvimento) sobre “Educação do Deficiente: Integração do Adoles-
cente na Escola”.
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DECLARAÇÃO DE NOVA DELHI SOBRE EDUCAÇÃO PARA TODOS

1. Nós, os líderes dos nove países em desenvolvimento de maior popula-
ção do mundo, reiteramos por esta Declaração nosso compromisso de bus-
car com zelo e determinação as metas definidas pela Conferência Mundial 
sobre Educação para Todos e pela Cúpula Mundial da Criança, realizadas 
em 1990, de atender às necessidades básicas de aprendizagem de todos 
os nossos povos tornando universal a educação básica e ampliando as 
oportunidades de aprendizagem para crianças, jovens e adultos. Assim 
fazemos com consciência plena que nossos países abrigam mais do que a 
metade da população mundial e que o sucesso de nossos esforços é cru-
cial à obtenção da meta global de educação para todos. 

2. RECONHECEMOS que:

2.1 as aspirações e metas de desenvolvimento de nossos países serão 
atendidas somente através da garantia de educação para todos os nossos 
povos, direito este assegurado tanto pela Declaração Universal dos Direito 
do Homem quanto pelas constituições e leis de cada um de nossos países; 

2.2 a educação é o instrumento preeminente de promoção dos valores hu-
manos universais, da qualidade dos recursos humanos e do respeito pela 
diversidade cultural; 

2.3 os sistemas educacionais dos nossos países já alcançaram progressos 
importantes na oferta de educação a contingentes substanciais da nos-
sa população, mas ainda não foram plenamente sucedidos os esforços de 
proporcionar uma educação de qualidade a todos os nossos povos, o que 
indica a necessidade de desenvolvermos enfoques criativos tanto dentro 
quanto fora dos sistemas formais;

2.4 os conteúdos e métodos de educação precisam ser desenvolvidos para 
servir às necessidades básicas de aprendizagem dos indivíduos e das so-
ciedades, proporcionando-lhes o poder de enfrentar seus problemas mais 
urgentes - combate à pobreza, aumento da produtividade, melhora das 
condições de vida e proteção ao meio ambiente - e permitindo que assu-
mam seu papel por direito na construção de 

sociedades democráticas e no enriquecimento de sua herança cultural; 

2.5 os programas educacionais bem sucedidos exigem ações complemen-
tares e convergentes, no contexto do papel da família e da comunidade, 
nas áreas de nutrição adequada, cuidados efetivos da saúde e cuidado e 
desenvolvimento apropriado para crianças pequenas;

2.6 a educação e a incorporação plena de mulheres jovens e adultas à so-
ciedade são metas importantes em si e elementos chaves do processo de 
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desenvolvimento do bem-estar social, da educação de gerações presentes 
e futuras e da diversificação das opções disponíveis à mulher para o de-
senvolvimento de todo o seu potencial;

2.7 pressões demográficas impõem um ônus por demais pesado à capaci-
dade dos sistemas educacionais e impedem as reformas e melhorias ne-
cessárias; além do mais, dada a estrutura etária dos nossos países, esse 
processo continuará no decorrer da próxima década; 

2.8 a educação é - e tem que ser - responsabilidade da sociedade, englo-
bando igualmente os governos, as famílias, as comunidades e as organiza-
ções não governamentais, exige o compromisso e a participação de todos 
numa grande aliança que transcenda a diversidade de opiniões e posições 
políticas.

3. CIENTES do papel vital que a educação terá que cumprir no desenvolvi-
mento das nossas sociedades, asseveramos por esta Declaração que até o 
ano de 2.000 ou o mais rapidamente possível: 

3.1 garantiremos a toda criança uma vaga em uma escola ou em um pro-
grama educacional adequado às suas capacidades, para que a educação 
não seja negada a uma só criança por falta de professor, material didático 
ou espaço adequado - fazemos essa promessa em cumprimento ao com-
promisso assumido na Convenção sobre os Direitos da Criança que ratifi-
camos; 

3.2 consolidaremos esforços dirigidos à educação básica de jovens e adul-
tos proporcionada por entidades públicas e privadas, melhorando e am-
pliando nossos programas de alfabetização e educação de adultos no con-
texto de uma estratégia integrada de educação básica para todo o nosso 
povo; 

3.3 eliminaremos disparidades de acesso à educação básica em função do 
sexo, idade, renda, família, diferenças culturais, étnicas e linguísticas, e 
distância geográfica;

3.4 melhoraremos a qualidade e relevância dos programas de educação 
básica através da intensificação de esforços para aperfeiçoar o “status”, 
o treinamento e as condições de trabalho do magistério; melhorar os con-
teúdos educacionais e o material didático e implementar outras reformas 
necessárias aos nossos sistemas educacionais; 

3.5 em todas as nossas ações, em nível nacional e em todos os níveis, atri-
buiremos a mais alta prioridade ao desenvolvimento humano, asseguran-
do que uma parcela crescente dos recursos nacionais e comunitários seja 
canalizada à educação básica e melhoria do gerenciamento dos recursos 
educacionais agora disponíveis; 
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3.6 mobilizaremos todos os setores de nossas sociedades em prol da edu-
cação para todos, endossando por este instrumento o Projeto de Ação que 
acompanha esta Declaração e nos comprometendo a revisar nosso pro-
gresso a nível nacional e a compartilhar nossas experiências entre nós e 
com a comunidade global. 

4. PORTANTO, convocamos: 

4.1 os colaboradores internacionais para que aumentem substancialmente 
o apoio prestado ao nosso esforço de ampliar nossas capacidades nacio-
nais em benefício da expansão e melhoria dos serviços de educação bási-
ca;

4.2 as instituições financeiras internacionais para que, sob o prisma de 
ajustes estruturais, reconheçam a educação como investimento crítico 
isento da imposição de tetos preestabelecidos e que promovam um clima 
internacional capaz de permitir aos países sustentar seu desenvolvimento 
sócio-econômico;

4.3 a comunidade de nações para que se junte a nós na reafirmação do 
nosso compromisso com a meta de educação para todos e na intensifica-
ção de seus esforços para alcançarmos nossa meta até o ano 2000 ou o 
mais breve possível. 

EM CONFORMIDADE com o que foi aprovado por aclamação em Nova De-
lhi em 16 de dezembro de 1.993 e em testemunho da promessa e do com-
promisso assumidos afixamos individualmente a esta Declaração nossas 
respectivas assinaturas.

(Indonésia) (China) (Bangladesh) (Brasil) (Egito) (México) (Nigéria) (Pa-
quistão) (Índia) .
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RESOLUÇÃO ADOTADA PELA ASSEMBLÉIA GERAL DA NAÇÕES 
UNIDAS 9 DE DEZEMBRO DE 1.975

COMITÊ SOCIAL HUMANITÁRIO E CULTURAL

A Conferência Mundial sobre Ações e Estratégias para Educação, Preven-
ção e Integração [1], organizada pelo Governo Espanhol em cooperação 
com a Unesco e realizada em Torremolinos, Málaga, Reino da Espanha, 
nos dias 2 a 7 de novembro de 1.981.

Tendo em mente a Declaração Universal dos Direitos Humanos e outros 
relevantes instrumentos das Nações Unidas e, particularmente, a Decla-
ração dos Direitos da Criança, a Declaração dos Direitos das Pessoas Defi-
cientes e a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes Mentais,

Enfatizando a urgente necessidade de aplicar as conclusões e sugestões 
da presente Conferência, os princípios que inspiram o Plano de Ação de 
Longo Prazo do Comitê Consultivo das Nações Unidas para o Ano Interna-
cional das Pessoas Deficientes e as diretrizes providas por recentes reco-
mendações, declarações e programas de ação [2],

Profundamente preocupada com o fato de que dez por cento da população 
mundial são afetados, de uma forma ou de outra, por deficiências e de que 
as perspectivas estão piorando,

Reafirma a necessidade de assegurar total observância dessas diretrizes 
e declarações,

Enfatiza que a prevenção [3] é uma ação das mais importantes e que to-
das as estratégias concebíveis segundo o atual conhecimento devem ser 
aplicadas para se evitar deficiências, sendo cada família e cada pessoa 
atendidas com os necessários serviços,

Sublinha a importância, em nível máximo possível, da reabilitação [4] e 
da integração [5] das pessoas com deficiência, com medidas a serem to-
madas para assegurar que cada pessoa receba os serviços de reabilitação 
e assistência que possam ser necessários para reduzir os efeitos incapa-
citantes da deficiência, a fim de efetuar a mais plena integração possível 
das pessoas com deficiência e capacitá-las a desempenhar um papel cons-
trutivo na sociedade,

Atenta à crucial importância da educação, ciência, cultura e informação 
na vida das pessoas, e desejando implementar os princípios e recomenda-
ções acima referidos, com vistas a promover a auto-realização de todas as 
pessoas com deficiência e sua participação plena na vida social,

Afirma que as autoridades públicas, as organizações qualificadas e a so-
ciedade como um todo devem levar em consideração, ao prepararem qual-
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quer estratégia de médio ou longo prazo pertinente a pessoas com defici-
ência, os princípios fundamentais de participação, integração, personali-
zação, descentralização (setorização) e coordenação interprofissional, de 
tal modo que:

(a) A plena participação das pessoas com deficiência e suas associações 
em todas as decisões e ações a elas pertinentes seja assegurada;

(b) As pessoas com deficiência tenham o benefício de todos os serviços 
e participem em todas as atividades da comunidade; e também que as 
ações e estratégias de caráter geral decididas para a comunidade como 
um todo levem em consideração as pessoas com deficiência;

(c) As pessoas com deficiência recebam da comunidade os serviços adap-
tados às suas necessidades pessoais específicas;

(d) Através da descentralização e setorização dos serviços, as necessida-
des das pessoas com deficiência sejam levadas em consideração e satis-
feitas dentro das estruturas da comunidade à qual elas pertençam;

(e) As atividades das várias organizações profissionais e dos órgãos es-
peciais que cuidam das necessidades das pessoas com deficiência sejam 
coordenadas de uma forma que promova o desenvolvimento integral de 
sua personalidade.

Insta os governos, as organizações governamentais e não-governamen-
tais qualificadas, a opinião pública, as pessoas que tenham deficiência, as 
suas famílias e todos aqueles que estejam de alguma forma relacionados 
à sua vida, os educadores, os pesquisadores, os administradores e os po-
líticos, a disseminarem e colocarem em prática os princípios da seguinte 
Declaração, que esta Conferência unanimemente decide adotar e solene-
mente proclama: 

Artigo 1°

Toda pessoa com deficiência deverá exercer seu direito fundamental de ter 
acesso à educação, ao treinamento, à cultura e à informação.

Artigo 2°

Os governos e as organizações nacionais e internacionais devem tomar 
medidas efetivas para assegurar a mais plena participação possível das 
pessoas com deficiência. Suporte econômico e prático deve ser dado às 
ações que visem às necessidades educacionais e de cuidados com a saúde 
das pessoas com deficiência e à criação e administração das associações 
de pessoas com deficiência ou de suas famílias. Estas associações devem 
tomar parte no planejamento e na tomada de decisões em assuntos perti-
nentes a pessoas com deficiência.
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Artigo 3°

Deve ser dada oportunidade às pessoas com deficiência para utilizarem o 
máximo de seu potencial criativo, artístico e intelectual, não apenas para o 
seu benefício pessoal mas também para o melhoramento da comunidade.

Artigo 4°

Os programas educacionais, culturais e econômicos, nos quais as pessoas 
com deficiência irão participar, devem ser concebidos e implementados 
dentro de uma estrutura global de educação permanente. Neste sentido, 
mais atenção deve ser dada aos aspectos educacionais da reabilitação 
profissional e do treinamento profissional.

Artigo 5°

A fim de colocarem o máximo de sua capacidade a serviço da sociedade, 
todas as pessoas com deficiência, especialmente aquelas com dificulda-
des de comunicação, devem ter acesso aos programas educacionais, cul-
turais e informacionais adaptados às suas necessidades específicas.

Artigo 6°

Os programas educacionais, culturais e informacionais devem visar à inte-
gração das pessoas com deficiência no trabalho comum e nos ambientes 
de vida comuns. Tal integração deve começar o mais cedo possível na vida 
da pessoa. A fim de realizarem isto, as pessoas com deficiência devem 
receber educação e treinamento adequados, qualquer que seja a situação 
delas (em instituições, em escolas etc.) e pelo tempo que for necessário.

Artigo 7°

A fim de reduzirem a incidência das deficiências e seus efeitos prejudi-
ciais, os governos têm a responsabilidade de assegurar, em cooperação 
com organizações não-governamentais, a detecção precoce e o tratamento 
adequado. Os programas educacionais, nos quais a informação e a orien-
tação aos pais tenham um papel muito importante, devem ser organizados 
desde a primeira infância.

Artigo 8°

A participação da família na educação, no treinamento, na reabilitação e 
no desenvolvimento de todas as pessoas com deficiência deve ser aumen-
tada. Devida assistência deve ser provida para ajudar as famílias a cum-
prirem seu papel nesta área.
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Artigo 9°

Os educadores e outros profissionais responsáveis pelos programas edu-
cacionais, culturais e informacionais devem também ser qualificados para 
lidar com as situações e necessidades específicas das pessoas com defi-
ciência. O treinamento destes profissionais deve, em conseqüência, levar 
estes requisitos em consideração e ser regularmente atualizados.

Artigo 10.

Em vista da influência da mídia sobre as atitudes do público e com vistas 
a aumentar o nível de consciência e solidariedade públicas, o conteúdo 
das informações disseminadas pela mídia, assim como o treinamento dos 
profissionais da mídia, precisam incluir aspectos correspondentes aos in-
teresses e necessidades das pessoas com deficiência e ser preparados 
consultando suas associações.

Artigo 11.

Devem ser providos, às pessoas com deficiência, equipamentos e instala-
ções necessários à sua educação e ao seu treinamento. Para este fim, todo 
esforço deve ser feito para que os necessários equipamentos possam ser 
fabricados nos países em desenvolvimento.

Artigo 12.

Todos os projetos referentes a desenvolvimento urbano, ambiente e as-
sentamentos humanos devem ser concebidos de tal modo que facilitem a 
integração e a participação das pessoas com deficiência em todas as ativi-
dades comunitárias, particularmente no campo da educação e da cultura.

Artigo 13.

Devem ser incentivadas as pesquisas voltadas ao aumento do conheci-
mento e à sua aplicação em apoio aos objetivos desta Declaração, espe-
cialmente para adaptar a moderna tecnologia às necessidades das pesso-
as com deficiência e para reduzir o custo de fabricação dos equipamentos; 
e os resultados de tais pesquisas devem ser disseminados amplamente a 
fim de se promover a educação, o desenvolvimento cultural e o emprego 
de pessoas com deficiência.

Artigo 14.

São exigidas ações positivas por parte de governos, empresas, organiza-
ções profissionais e sindicatos para introduzirem esquemas especiais de 
orientação profissional, recrutamento, treinamento e progresso no empre-
go a fim de aumentar as oportunidades profissionais das pessoas com de-
ficiência.
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Artigo 15.

É um pré-requisito para a implementação dos princípios estabelecidos na 
presente Declaração uma maior cooperação internacional entre as organi-
zações governamentais e não-governamentais, regionais e inter-regionais, 
incluindo assistência técnica com o particular objetivo de montar bancos 
de dados e centros regionais para o treinamento de pessoal e a preparação 
e disseminação de programas.

Artigo 16.

Os governos são responsáveis pela implementação da presente Declara-
ção; para este fim, eles devem tomar todas as medidas legislativas, técni-
cas e fiscais possíveis e assegurar que as pessoas com deficiência, suas 
associações e as organizações não-governamentais especializadas parti-
cipem na elaboração de tais medidas.

Torremolinos, Málaga, Reino da Espanha, 7 de novembro de 1.981.

Referências:

[1] Participação de 103 países, 6 organizações internacionais e 4 organi-
zações regionais, 17 organizações governamentais e não-governamentais 
internacionais.

[2] Declarações de programa apresentadas pelos Ministros de Saúde e Se-
guridade Social da região americana, em Madri, em outubro de 1981. O 
Relatório do Comitê Especial sobre as pessoas com deficiência foi apre-
sentado pela Câmara dos Comuns do Canadá, em fevereiro de 1981.

[3] Por exemplo, as recomendações da Comissão Conjunta da Organização 
Mundial da Saúde e da Liga Internacional das Sociedades para Pessoas 
com Deficiência Mental (hoje renomeada Inclusão Internacional, N. do T.); 
o Plano Espanhol de Prevenção; o Programa de Ação do Unicef para 1982-
1983.

[4] Ver “Carta para a Década de 80”, da Rehabilitation International.

[5] Ver o relatório da OECD (Organização para Cooperação Econômica e 
Desenvolvimento) sobre “Educação do Deficiente: Integração do Adoles-
cente na Escola”.

* Esta Declaração recebeu seu nome em memória de Nils-Ivar Sundberg, 
responsável pelo Programa da Unesco para Educação Especial, no período 
de 1968 a 1981. (N. do T.)
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NORMAS PARA EQUIPARAÇÃO DE OPORTUNIDADES PARA 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA DA ONU Nº 48/96 - 20 DE 

DEZEMBRO DE 1.993
Adotadas pela Assembléia Geral das Nações Unidas na sua resolução 

48/96, de 20 de dezembro de 1.993

A Assembleia Geral

Recordando a resolução 1990/26 do Conselho Econômico e Social, de 24 de 
Maio de 1.990, pela qual o Conselho autorizou a Comissão para o Desen-
volvimento Social a considerar, na sua trigésima segunda sessão, a possi-
bilidade de estabelecer um grupo especial de trabalho de peritos governa-
mentais, de composição aberta, financiado por contribuições voluntárias, 
para a elaboração de regras gerais sobre a igualdade de oportunidades 
para crianças, jovens e adultos com deficiências, em estreita colaboração 
com as agências especializadas, outros organismos intergovernamentais 
e organizações não governamentais, especialmente organizações de pes-
soas com deficiências, e pediu à Comissão que, caso decidisse estabelecer 
tal grupo de trabalho, concluísse a redação do texto dessas normas para 
serem analisadas pelo Conselho em 1993 e submetidas à apreciação da 
Assembleia Geral na sua quadragésima oitava sessão,

Recordando também que a Comissão para o Desenvolvimento Social, na 
sua resolução 32/2, de 20 de fevereiro de 1.991, decidiu estabelecer um 
grupo especial de trabalho de peritos governamentais, de composição 
aberta, em conformidade com a resolução 1990/26 do Conselho Econômi-
co e Social, 

Constatando com satisfação a participação de muitos Estados, agências 
especializadas, organismos intergovernamentais e organizações não go-
vernamentais, especialmente organizações de pessoas com deficiências, 
nas deliberações do grupo de trabalho,

Constatando ainda com satisfação as generosas contribuições financeiras 
dos Estados-Membros para o grupo de trabalho,

Congratulando-se com o fato de o grupo de trabalho ter sido capaz de 
cumprir o seu mandato em três sessões de cinco dias de trabalho cada 
uma,

Agradecendo o relatório do grupo especial de trabalho de composição 
aberta encarregue de elaborar regras gerais sobre a igualdade de oportu-
nidades para pessoas com deficiências,

Tomando nota do debate que teve lugar no seio da Comissão para o De-
senvolvimento Social, por ocasião da sua trigésima terceira sessão, sobre 
o projeto de regras gerais incluído no relatório do grupo de trabalho,
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1. Aprova as Regras Gerais sobre a Igualdade de Oportunidades para Pes-
soas com Deficiências, publicadas em anexo à presente resolução;

2. Solicita aos Estados-Membros que apliquem as Regras Gerais ao desen-
volverem programas nacionais em matéria de deficiência;

3. Insta os Estados-Membros a facultar ao Relator Especial a informação 
por este solicitada quanto à aplicação das Regras Gerais;

4. Solicita ao Secretário Geral que promova a aplicação das Regras Gerais 
e que apresente à Assembleia Geral, na sua quinquagésima sessão, um 
relatório sobre esta matéria;

5. Insta os Estados membros a apoiar, financeiramente e de outras formas, 
a aplicação das Regras Gerais.

INTRODUÇÃO

Antecedentes e necessidades atuais

1. Existem pessoas com deficiências em todas as partes do mundo e em 
todas as camadas sociais. O número de pessoas com deficiências no mun-
do é grande e continua a aumentar.

2. Tanto as causas como as consequências da deficiência variam de uma 
parte para outra do mundo. Essas variações são resultado de diferentes 
condicionalismos sócio-econômicos e das diversas medidas adotadas pe-
los Estados em prol do bem-estar dos seus cidadãos.

3. A atual política em matéria de deficiência resulta da evolução registrada 
ao longo dos últimos 200 anos. Em muitos aspectos, reflete as condições 
gerais de vida e as políticas sociais e econômicas adotadas nas diferentes 
épocas. Porém, no que respeita à deficiência, muitas circunstâncias espe-
cíficas influenciaram as condições de vida das pessoas que dela padecem: 
a ignorância, a negligência, a superstição e o medo constituem fatores 
sociais que, ao longo da história, têm vindo a isolar as pessoas com defici-
ências e a atrasar o seu desenvolvimento.

4. Ao longo dos anos, a política em matéria de deficiência evoluiu desde 
a prestação de cuidados básicos no seio de instituições até à educação 
de crianças com deficiências e à reabilitação das pessoas que se torna-
ram deficientes na idade adulta. Graças à educação e à reabilitação, as 
pessoas com deficiências tornaram-se mais ativas e converteram-se numa 
força impulsionadora da promoção constante da política em matéria de 
deficiência. Constituíram-se organizações de pessoas com deficiências, 
integradas também por membros das respectivas famílias e amigos, que 
tentaram conseguir melhores condições de vida para elas. Depois da Se-
gunda Guerra Mundial, foram introduzidos os conceitos de integração e 
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normalização, refletindo um conhecimento cada vez mais profundo das ca-
pacidades das pessoas com deficiências.

5. Até finais da década de 60, as organizações de pessoas com deficiên-
cias em funcionamento nalguns países começaram a formular um novo 
conceito de deficiência. Nele se refletia a estreita conexão entre as limita-
ções sentidas pelos indivíduos com deficiências, a concepção e estrutura 
do respectivo meio e a atitude da população em geral. Simultaneamente, 
foi dado cada vez mais destaque aos problemas da deficiência nos países 
em vias de desenvolvimento. Segundo as estimativas, em alguns desses 
países a percentagem da população com deficiências era muito elevada, 
tratando-se, na sua maioria, de pessoas extremamente pobres.

Medidas internacionais anteriores

6. Os direitos das pessoas com deficiências têm sido objeto de grande 
atenção no seio das Nações Unidas e de outras organizações internacio-
nais, desde há muito tempo. O resultado mais importante do Ano Inter-
nacional das Pessoas Deficientes (1981) foi o Programa de Ação Mundial 
relativo às Pessoas com Deficiências, adotado pela Assembleia Geral na 
sua resolução 37/52, de 3 de dezembro de 1.982. O Ano Internacional e o 
Programa de Ação Mundial foram grandes impulsionadores dos progres-
sos nesta área. Ambos puseram em destaque o direito das pessoas com 
deficiências às mesmas oportunidades dos restantes cidadãos e a desfru-
tar em pé de igualdade da melhoria das condições de vida resultantes do 
desenvolvimento econômico e social. Também pela primeira vez se definiu 
o conceito de desvantagem (handicap), como função da relação entre as 
pessoas com deficiências e o seu meio.

7. Em 1.987, ao cumprir-se metade da Década das Nações Unidas para 
as Pessoas com Deficiências, realizou-se em Estocolmo o Encontro Mun-
dial de Peritos para Controlo da Aplicação do Programa de Ação Mun-
dial relativo às Pessoas com Deficiências. Foi sugerido nesse encontro a 
necessidade de elaborar uma doutrina orientadora, capaz de indicar as 
prioridades de ação nos anos vindouros. Tal doutrina dever-se-ia basear no 
reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiências.

8. Em consequência, a Reunião recomendou que a Assembleia Geral con-
vocasse uma conferência especial, para redação de uma convenção inter-
nacional sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra 
as pessoas com deficiências, a ser ratificada pelos Estados em finais da 
década.

9. O Estado italiano preparou uma primeira versão da convenção, que 
apresentou à Assembleia Geral na sua quadragésima segunda sessão. 
Também a Suécia apresentou propostas relativas a um projeto de con-
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venção na quadragésima quarta sessão da Assembleia Geral. Porém, em 
nenhuma destas ocasiões foi alcançado consenso quanto à conveniência 
da aprovação de tal convenção. Na opinião de muitos representantes, os 
instrumentos já existentes em matéria de direitos humanos pareciam ga-
rantir às pessoas com deficiências os mesmos direitos reconhecidos às 
restantes pessoas.

O caminho até à formulação de Regras Gerais

10. Orientado pelas deliberações da Assembleia Geral, o Conselho Econô-
mico e Social, na sua primeira sessão ordinária de 1990, aceitou finalmen-
te ocupar- -se da elaboração de um instrumento internacional de outra 
natureza. Na sua resolução 1990/26, de 24 de maio de 1.990, o Conselho 
autorizou a Comissão para o Desenvolvimento Social a considerar, na sua 
trigésima segunda sessão, a possibilidade de estabelecer um grupo espe-
cial de trabalho de peritos governamentais, de composição aberta, finan-
ciado por contribuições voluntárias, para a elaboração de regras gerais 
sobre a igualdade de oportunidades para crianças, jovens e adultos com 
deficiências, em estreita colaboração com as agências especializadas, ou-
tras entidades intergovernamentais e organizações não governamentais, 
em especial organizações de pessoas com deficiências. O Conselho solici-
tou também à Comissão que ultimasse a redação do texto dessas normas, 
para que fossem analisadas em 1.993 e apresentadas na quadragésima 
oitava sessão da Assembleia Geral.

11. Os debates subsequentes no seio do Terceiro Comitê da Assembleia 
Geral, durante a sua quadragésima quinta sessão, demonstraram a exis-
tência de uma ampla base de apoio para a nova iniciativa de elaborar re-
gras gerais sobre a igualdade de oportunidades para pessoas com defici-
ências.

12. Na trigésima segunda sessão do Comitê para o Desenvolvimento So-
cial, a iniciativa de formular regras gerais contou com o apoio de um gran-
de número de representantes e os debates culminaram com a adoção da 
Resolução 32/2, de 20 de fevereiro de 1.991, pela qual a Comissão decidiu 
estabelecer um grupo especial de trabalho de composição aberta, em con-
formidade com a Resolução 1990/26 do Conselho Econômico e Social.

Objetivo e conteúdo das Regras Gerais sobre a Igualdade de Oportuni-
dades para Pessoas com Deficiências

13. As Regras Gerais sobre a Igualdade de Oportunidades para Pessoas 
com Deficiências foram elaboradas tendo por base a experiência adquirida 
durante a Década das Nações Unidas para as Pessoas com Deficiências 
(1983-1992). O fundamento político e moral destas regras encontra-se na 



394 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Carta Internacional dos Direitos Humanos, que compreende a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, o Pacto Internacional sobre os Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais e o Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos, na Convenção sobre os Direitos da Criança e na Conven-
ção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Mulheres, bem como no Programa de Ação Mundial relativo às Pessoas 
com Deficiências.

14. Embora não sendo de cumprimento obrigatório, estas Regras podem 
converter-se em normas de direito internacional consuetudinário, quando 
aplicadas por um grande número de Estados com a intenção de respeitar 
uma norma de direito internacional. Têm implícito um firme compromis-
so moral e político da parte dos Estados, no sentido de adotar medidas 
destinadas a garantir a igualdade de oportunidades para as pessoas com 
deficiências. Indicam importantes princípios de responsabilidade, ação e 
cooperação. Assinalam áreas de importância decisiva para a qualidade 
de vida e para a realização da plena participação e da igualdade. As Re-
gras constituem um instrumento de orientação política e de atuação para 
as pessoas com deficiências e suas organizações. Funcionam ainda como 
base para a cooperação técnica e econômica entre os Estados, as Nações 
Unidas e outras organizações internacionais.

15. O objetivo das normas consiste em garantir que raparigas e rapazes, 
mulheres e homens com deficiências, enquanto membros das respecti-
vas comunidades, possam exercer os mesmos direitos e estar sujeitos às 
mesmas obrigações dos restantes cidadãos. Em todas as sociedades do 
mundo, continuam a existir obstáculos que impedem as pessoas com de-
ficiências de exercer os seus direitos e liberdades, dificultando a sua par-
ticipação plena nas atividades das sociedades em que se inserem. Com-
pete aos Estados adotar medidas adequadas com vista à eliminação de 
tais obstáculos. As pessoas com deficiências e suas organizações devem 
desempenhar um papel ativo como co-participantes neste processo. A re-
alização da igualdade de oportunidades para pessoas com deficiências 
representa uma contribuição fundamental para o esforço geral e mundial 
de mobilização dos recursos humanos. Será porventura necessário prestar 
atenção especial a determinados grupos específicos, tais como as mulhe-
res, as crianças, os idosos, os pobres, os trabalhadores migrantes, as pes-
soas com deficiências duplas ou múltiplas, as populações autóctones e as 
minorias étnicas. Para além disso, existe um grande número de refugiados 
com deficiências que revelam necessidades especiais, as quais exigem 
atenção.
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Conceitos fundamentais da política em matéria de deficiência

16. Os conceitos abaixo explicitados são utilizados ao longo das Regras. 
São construídos com base, essencialmente, nos conceitos enunciados no 
Programa de Ação Mundial relativo às Pessoas com Deficiências. Em cer-
tos casos, refletem a evolução registrada durante a Década das Nações 
Unidas para as Pessoas com Deficiências.

Incapacidade e desvantagem (handicap)

17. O termo “incapacidade” resume um grande número de diferentes limi-
tações funcionais que se verificam nas populações de todos os países do 
mundo. As pessoas podem ser incapazes em resultado de uma deficiên-
cia de natureza física, intelectual ou sensorial, de um estado que requeira 
intervenção médica ou de doenças mentais. Tais deficiências, estados ou 
doenças podem ser, por natureza, transitórios ou permanentes.

18. O termo “desvantagem” (handicap) significa a perda ou a limitação 
das possibilidades de tomar parte da vida da comunidade em condições 
de igualdade em relação aos demais cidadãos. Essa palavra descreve a 
situação da pessoa com deficiência em relação com o seu meio. O objetivo 
deste conceito consiste em realçar os defeitos de concepção do meio físico 
envolvente e de muitas das atividades organizadas no seio da sociedade, 
tais como, por exemplo, a informação, a comunicação e a educação, que 
impedem as pessoas com deficiências de nelas participar em condições 
de igualdade.

19. A utilização dos dois termos “incapacidade” e “desvantagem” (han-
dicap), tal como acima definidos nos parágrafos 17 e 18, deverá ser con-
siderada à luz da história recente da deficiência. Durante a década de 70, 
registrou-se uma forte reação, por parte de representantes de organiza-
ções de pessoas com deficiências e de profissionais na área da deficiên-
cia, contra a terminologia então empregue. Os termos “incapacidade” e 
“desvantagem” (handicap) eram muitas vezes utilizados de forma pouco 
clara e confusa, o que se revelava nefasto sob o ponto de vista das medi-
das normativas e da ação política. A terminologia empregue refletia uma 
abordagem médica e clínica, que ignorava as imperfeições e deficiências 
da sociedade envolvente.

20. Em 1.980, a Organização Mundial de Saúde adotou uma Classifica-
ção Internacional de Deficiências, Incapacidades e Desvantagens (Han-
dicaps), que sugeriu uma abordagem mais precisa e, simultaneamente, 
relativista. Essa classificação, que faz uma clara distinção entre “deficiên-
cia”, “incapacidade” e “desvantagem”(handicap), tem sido amplamente 
utilizada em áreas tais como a reabilitação, a educação, a estatística, a 
política, a legislação, a demografia, a sociologia, a economia e a antropo-
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logia. Alguns utilizadores exprimiram a sua preocupação pelo fato de a 
Classificação, ao definir o termo “incapacidade”, ser porventura demasia-
do médica e centrada no indivíduo, não clarificando talvez devidamente 
a interação entre os condicionalismos ou expectativas da sociedade e as 
capacidades do indivíduo. Essas inquietações, bem como outras manifes-
tadas pelos utilizadoras nos 12 anos decorridos desde a publicação da 
Classificação, serão tidas em conta em futuras revisões.

21. Em resultado da experiência adquirida com a aplicação do Programa 
de Ação Mundial e do debate generalizado que teve lugar por ocasião 
da Década das Nações Unidas para as Pessoas com Deficiências, foram 
aprofundados os conhecimentos e ampliada a compreensão das questões 
relativas à deficiência e à terminologia utilizada. A terminologia atual re-
conhece a necessidade de ter em conta, não só as necessidades individu-
ais (por exemplo, de reabilitação e de recursos técnicos auxiliares), mas 
também as imperfeições da sociedade (que colocam diversos obstáculos 
à participação).

Prevenção

22. Entende-se por “prevenção” a adoção de medidas destinadas a im-
pedir que se produza uma deterioração física, intelectual, psiquiátrica ou 
sensorial (prevenção primária) ou a impedir que essa deterioração cau-
se uma deficiência ou limitação funcional permanente (prevenção secun-
dária). A prevenção pode incluir a adoção de diversos tipos de medidas, 
tais como cuidados de saúde primários, cuidados pré e pós-natais, edu-
cação em matéria de nutrição, campanhas de vacinação contra doenças 
contagiosas, medidas de luta contra doenças endérmicas, normas de se-
gurança, programas para a prevenção de acidentes em diferentes áreas, 
incluindo a adaptação dos locais de trabalho para evitar a ocorrência de 
deficiências e doenças profissionais, e prevenção da deficiência resultante 
da contaminação do meio ambiente ou ocasionada por conflitos armados.

Reabilitação

23. Entende-se por “reabilitação” o processo destinado a permitir que as 
pessoas com deficiências consigam alcançar e manter os seus melhores 
níveis funcionais, do ponto de vista físico, sensorial, intelectual, psíquico 
e/ou social, por forma a dotá-las de meios que lhes permitam modificar 
a sua própria vida, adquirindo uma maior independência. A reabilitação 
pode abranger medidas destinadas a proporcionar e/ou a restabelecer 
funções ou a compensar a perda ou a falta de uma função ou determinada 
limitação funcional. O processo de reabilitação não envolve a prestação 
de cuidados médicos iniciais. Inclui uma ampla variedade de medidas e 
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atividades, desde a reabilitação mais básica e geral até às atividades es-
pecificamente orientadas, tais como a reabilitação profissional

Realização da igualdade de oportunidades

24. Entende-se por “realização da igualdade de oportunidades” o proces-
so mediante o qual o meio físico e os diversos sistemas existentes no seio 
da sociedade, tais como serviços, atividades, informação e documentação, 
são postos à disposição de todos, sobretudo das pessoas com deficiências.

25. Do princípio da igualdade de direitos decorre que as necessidades de 
toda e qualquer pessoa têm igual importância, que essas necessidades 
devem constituir a base do planejamento das sociedades e que todos os 
recursos devem ser empregues por forma a garantir que a todos sejam 
concedidas as mesmas oportunidades de participação.

26. As pessoas com deficiências são membros da sociedade e têm direito 
a permanecer nas suas comunidades locais. Devem receber o apoio de 
que necessitam no âmbito das estruturas regulares de educação, saúde, 
emprego e serviços sociais.

27. À medida que as pessoas com deficiências alcançam a igualdade de 
direitos, devem também ficar sujeitas às mesmas obrigações. À medida 
que as pessoas com deficiências vão alcançando o gozo desses direitos, 
as sociedades devem esperar cada vez mais delas. Como parte do pro-
cesso de realização da igualdade de oportunidades, deve providenciar-se 
no sentido de ajudar as pessoas com deficiências a assumir a sua plena 
responsabilidade como membros da sociedade.

PREÂMBULO

Os Estados,

Conscientes de que, na Carta das Nações Unidas, se comprometeram a 
atuar individual e coletivamente, em cooperação com a Organização, com 
vista a promover níveis de vida mais elevados, pleno emprego, e condi-
ções de progresso e desenvolvimento econômico e social,

Reafirmando o compromisso assumido na Carta de defender os Direitos 
Humanos e as liberdades fundamentais, a justiça social e a dignidade e 
valor da pessoa humana,

Recordando em particular as normas internacionais de Direitos Humanos, 
consagradas na Declaração Universal dos Direitos do Homem, no Pacto 
Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e no Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos,
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Sublinhando que esses instrumentos proclamam que os direitos neles con-
sagrados devem ser garantidos de igual modo a todas as pessoas, sem 
discriminação,

Recordando a Convenção sobre os Direitos da Criança, que proíbe a discri-
minação com base na deficiência e impõe a adoção de medidas especiais 
para proteger os direitos das crianças com deficiências, bem como a Con-
venção Internacional sobre os Direitos de Todos os Trabalhadores Migran-
tes e Membros das suas Famílias, que estabelece algumas medidas de 
proteção contra a deficiência,

Recordando também as disposições da Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres destinadas a salva-
guardar os direitos das meninas e mulheres com deficiências,

Tendo em conta a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, a De-
claração dos Direitos das Pessoas Deficientes Mentais, a Declaração sobre 
o Progresso e Desenvolvimento Social, os Princípios para a Proteção de 
Pessoas com Doenças Mentais e para o Aperfeiçoamento dos Cuidados 
de Saúde Mental e outros instrumentos relevantes aprovados pela Assem-
bleia Geral,

Tendo também em conta as relevantes convenções e recomendações apro-
vadas pela Organização Internacional de Trabalho, em especial as que se 
referem à participação no mundo do trabalho, sem discriminação alguma, 
das pessoas com deficiências,

Tendo presentes as relevantes recomendações e o trabalho da Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, em particular 
a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, da Organização Mun-
dial de Saúde, do Fundo das Nações Unidas para a Infância e de outras 
organizações com interesse na área,

Tendo em conta o compromisso assumido pelos Estados quanto à prote-
ção do ambiente,

Conscientes da devastação causada pelos conflitos armados e deplorando 
a utilização de recursos escassos na produção de armas,

Reconhecendo que o Programa de Ação Mundial relativo às Pessoas com 
Deficiências e a definição de igualdade de oportunidades nele consagrada 
representam a firme e sincera aspiração da comunidade internacional de 
conseguir que essas diversas recomendações e instrumentos internacio-
nais adquiram uma importância prática e concreta,

Reconhecendo que o objetivo da Década das Nações Unidas para as Pes-
soas com Deficiências (1983-1992), de executar o Programa de Ação Mun-
dial, permanece válido e exige uma atuação urgente e contínua,
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Recordando que o Programa de Ação Mundial se baseia em conceitos que 
são igualmente válidos, quer em países em desenvolvimento quer em pa-
íses industrializados,

Convencidos de que é necessário intensificar esforços para que as pesso-
as com deficiências possam alcançar o pleno gozo dos Direitos Humanos e 
a plena participação social, em condições de igualdade,

Sublinhando novamente que as pessoas com deficiências, bem como os 
seus pais, tutores, amigos e organizações, devem ser participar ativamen-
te, junto com os Estadas, no planejamento e execução de todas as medidas 
que afetam os seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais,

Cumprindo o disposto na resolução 1990/26 do Conselho Econômico e So-
cial, e baseando-se nas medidas concretas cuja adoção se impõe para que 
as pessoas com deficiências alcancem um estatuto de igualdade em rela-
ção às demais, enumeradas em pormenor no Programa de Ação Mundial, 
aprovaram as Regras Gerais sobre a Igualdade de Oportunidades para 
Pessoas com Deficiências, que adiante se enunciam, com os objetivos de:

a) Pôr em relevo que todas as medidas na área da deficiência pressupõem 
um conhecimento e uma experiência suficientes acerca das condições e 
necessidades específicas das pessoas com deficiências;

b) Destacar que o processo mediante o qual cada um dos aspectos da or-
ganização social é tornado acessível a todos constitui um objetivo funda-
mental do desenvolvimento sócio-econômico;

c) Assinalar aspectos cruciais das políticas sociais na área da deficiência, 
incluindo, quando oportuno, o fomento ativo da cooperação técnica e eco-
nômica;

d) Oferecer modelos para o processo de decisão política necessário à reali-
zação de igualdade de oportunidades, tendo em conta a existência de uma 
grande diversidade de níveis econômicos e técnicos, assim como o fato 
de esse processo dever refletir um profundo conhecimento do contexto 
cultural em que se desenvolve e o papel fundamental que as pessoas com 
deficiências nele desempenham;

e) Propor a criação de mecanismos nacionais destinados a estabelecer 
uma colaboração estreita entre os Estados, os órgãos do sistema das Na-
ções Unidas, outras entidades intergovernamentais e as organizações de 
pessoas com deficiências;

f) Propor a criação de um mecanismo eficaz de controlo do processo atra-
vés do qual os Estados procuram realizar a igualdade de oportunidades 
para as pessoas com deficiências.
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I. REQUISITOS PARA A IGUALDADE DE PARTICIPAÇÃO

Regra 1. Sensibilização

Os Estados devem adotar medidas para que a sociedade adquira maior 
consciência das pessoas com deficiências, assim como dos seus direitos, 
necessidades, potencialidades e contribuição.

1. Os Estados devem garantir que as autoridades competentes divulguem 
informação atualizada acerca dos programas e serviços disponíveis para 
as pessoas com deficiências, suas famílias, profissionais da área e público 
em geral. A informação destinada às pessoas com deficiências deve ser 
apresentada de forma acessível.

2. Os Estados devem promover e apoiar campanhas de informação relati-
vas às pessoas com deficiências e às políticas em matéria de deficiência, 
difundindo a mensagem de que estas pessoas são cidadãos com os mes-
mos direitos e obrigações dos demais, assim justificando a adoção de me-
didas destinadas a eliminar todos os obstáculos à sua plena participação.

3. Os Estados devem incentivar os meios de comunicação social a difundir 
uma imagem positiva das pessoas com deficiências, devendo as organiza-
ções de pessoas com deficiências ser consultadas a este respeito.

4. Os Estados devem garantir que os programas de educação pública refli-
tam, em todos os seus aspectos, os princípios da plena participação e da 
igualdade.

5. Os Estados devem convidar as pessoas com deficiências, bem como 
as suas famílias e organizações, a participar nos programas de educação 
pública em matéria de deficiência.

6. Os Estados devem incentivar as empresas do sector privado a incluir, 
em todos os aspectos da sua atividade, questões relativas à deficiência.

7. Os Estados devem iniciar e promover programas destinados a possibili-
tar que as pessoas com deficiências adquiram maior consciência dos seus 
direitos e potencialidades. Uma maior autoconfiança e autonomia permiti-
rão a essas pessoas aproveitar da melhor forma as oportunidades ao seu 
alcance.

8. A sensibilização deve representar uma parte importante da educação 
das crianças com deficiências e dos programas de reabilitação. As pesso-
as com deficiências poderão também auxiliar-se mutuamente na aquisição 
de uma maior consciência, participando nas atividades das suas próprias 
organizações.
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9. A sensibilização deve constituir parte integrante da educação de todas 
as crianças e ser uma das componentes dos cursos de formação de profes-
sores e da formação de todos os profissionais.

Regra 2. Cuidados médicos

Os Estados devem assegurar a prestação de cuidados médicos eficazes às 
pessoas com deficiências.

1. Os Estados devem esforçar-se por criar programas, conduzidos por 
equipas de trabalho multidisciplinares, para detecção precoce, avaliação 
e tratamento das deficiências. Desta forma, poder-se-iam prevenir, reduzir 
ou eliminar os seus efeitos prejudiciais. Tais programas devem assegurar 
a plena participação das pessoas com deficiências e das suas famílias, a 
nível individual, e das organizações de pessoas com deficiências, ao nível 
do planejamento e avaliação.

2. Os trabalhadores das comunidades locais devem receber formação que 
lhes permita participar em áreas tais como a detecção precoce da defici-
ência, a prestação de assistência primária e o encaminhamento para os 
serviços competentes.

3. Os Estados devem garantir que as pessoas com deficiências, em parti-
cular bebês e crianças, recebam cuidados médicos de igual qualidade e no 
âmbito do mesmo sistema que os demais membros da sociedade.

4. Os Estados devem garantir que todo o pessoal médico e paramédico 
receba formação adequada e disponha do equipamento necessário para 
prestar assistência médica às pessoas com deficiências, bem como que te-
nha acesso aos métodos terapêuticos e recursos tecnológicos apropriados.

5. Os Estados devem garantir que o pessoal médico, paramédico e auxiliar 
receba formação apropriada, a fim de evitar que prestem aos pais um acon-
selhamento inadequado, assim restringindo as opções de que dispõem os 
seus filhos. Tal formação deve ser um processo contínuo e basear-se na 
mais recente informação disponível.

6. Os Estados devem garantir que as pessoas com deficiências recebam 
regularmente o tratamento e os medicamentos de que necessitam para 
manter ou melhorar a sua capacidade funcional.

Regra 3. Reabilitação*

* A reabilitação constitui um conceito fundamental da política em matéria 
de deficiência, cuja definição consta do §23 da introdução, supra.
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Os Estados devem assegurar a prestação de serviços de reabilitação des-
tinados às pessoas com deficiências, a fim de que estas consigam alcan-
çar e manter um nível ótimo de autonomia e capacidade funcional.

1. Os Estados devem desenvolver programas nacionais de reabilitação 
para todos os grupos de pessoas com deficiências. Tais programas devem 
basear-se nas reais necessidades individuais dessas pessoas e nos princí-
pios da plena participação e da igualdade.

2. Esses programas devem incluir uma ampla variedade de atividades, tais 
como a educação básica destinada a melhorar o exercício de uma função 
afetada ou a compensar a incapacidade ou dificuldade de desempenho da 
dita função, o aconselhamento das pessoas com deficiências e suas famí-
lias, o fomento da autonomia e a prestação de serviços esporádicos, por 
exemplo de avaliação e orientação.

3. Devem ter acesso à reabilitação todas as pessoas que dela necessitem, 
incluindo as pessoas com deficiências profundas e/ou múltiplas.

4. As pessoas com deficiências e suas famílias devem poder participar 
na concepção e organização dos serviços de reabilitação que lhes digam 
respeito.

5. Todos os serviços de reabilitação devem estar disponíveis no âmbito da 
comunidade local onde viva a pessoa com deficiência. Contudo, em certos 
casos, podem ser organizados cursos especiais de reabilitação no domicí-
lio, de duração limitada, por forma a alcançar um determinado objetivo de 
formação.

6. As pessoas com deficiências e seus familiares devem ser encorajados a 
participar diretamente nas atividades de reabilitação, por exemplo como 
professores habilitados, instrutores ou conselheiros.

7. Os Estados devem aproveitar a experiência adquirida pelas organiza-
ções de pessoas com deficiências quando da formulação ou avaliação dos 
programas de reabilitação.

Regra 4. Serviços de apoio

Os Estados devem assegurar o estabelecimento e a prestação de serviços 
de apoio a pessoas com deficiências, incluindo a disponibilização de equi-
pamentos auxiliares a elas destinados, a fim de as ajudar a aumentar o seu 
nível de autonomia na vida quotidiana e a exercer os seus direitos.

1. Os Estados devem garantir a disponibilização de equipamento e ins-
trumentos auxiliares, bem como a prestação de assistência pessoal e de 
serviços de interpretação, segundo as necessidades das pessoas com de-
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ficiências, enquanto medidas importantes para alcançar a igualdade de 
oportunidades.

2. Os Estados devem apoiar o desenvolvimento, o fabrico, a distribuição e 
os serviços de reparação do equipamento e instrumentos auxiliares, bem 
como a divulgação de informações a seu respeito.

3. Com esta finalidade, devem ser aproveitados os conhecimentos técnicos 
de que em geral se disponha. Nos Estados em que exista uma indústria 
de alta tecnologia, esta deve ser plenamente utilizada a fim de melhorar o 
nível e a eficácia do equipamento e instrumentos auxiliares. É importante 
estimular o desenvolvimento e o fabrico de equipamentos simples e pouco 
dispendiosos, utilizando, sempre que possível, matérias primas e meios 
de produção locais. As próprias pessoas com deficiências poderão partici-
par no fabrico desses artigos.

4. Os Estados devem reconhecer que todas as pessoas com deficiências 
que necessitem de equipamento ou instrumentos auxiliares deverão ter 
acesso a eles, nomeadamente em termos financeiros, segundo as respec-
tivas necessidades. Isto poderá significar que o equipamento e os instru-
mentos auxiliares sejam fornecidos gratuitamente ou a um preço suficien-
temente baixo para que as pessoas com deficiências e suas famílias os 
possam adquirir.

5. Nos programas de reabilitação que prevejam a distribuição de equipa-
mento e instrumentos auxiliares, os Estados devem considerar as neces-
sidades específicas dos rapazes e raparigas com deficiências, no que se 
refere à concepção e à durabilidade de tais dispositivos, assim como a sua 
idoneidade em relação à idade das crianças às quais se destinam.

6. Os Estados devem apoiar o desenvolvimento e a aplicação de progra-
mas de assistência pessoal e de serviços de interpretação, em especial 
para as pessoas com deficiências profundas e/ou múltiplas. Tais progra-
mas destinar-se-iam a aumentar o nível de participação das pessoas com 
deficiências na vida quotidiana, tanto em casa como no local de trabalho, 
na escola e durante os seus tempos livres.

7. Os programas de assistência pessoal devem ser concebidos de forma a 
que as pessoas com deficiências que os utilizam exerçam uma influência 
decisiva na respectiva execução.

II ÁREAS ALVO DA IGUALDADE DE PARTICIPAÇÃO

Regra 5. Acessibilidade

Os Estados devem reconhecer a importância fundamental da acessibili-
dade no processo de realização da igualdade de oportunidades em todas 
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as esferas da sociedade. Para as pessoas com deficiências de qualquer 
espécie, os Estados devem: a) criar programas de ação destinados a tornar 
acessível o meio físico, e b) adotar medidas para garantir o acesso à infor-
mação e à comunicação.

a) Acesso ao meio físico

1. Os Estados devem adotar medidas para eliminar os obstáculos à par-
ticipação impostos pelo meio físico. Tais medidas devem consistir na ela-
boração de normas e diretrizes e no estudo da possibilidade de aprovar 
legislação que garanta o acesso a diversas áreas da sociedade, tais como 
a habitação, os edifícios, os transportes públicos e outros meios de trans-
porte, as ruas e outros espaços ao ar livre.

2. Os Estados devem assegurar que arquitetos, engenheiros civis e outros 
profissionais que participam na concepção e construção do meio físico 
possam obter informação adequada sobre a política em matéria de defici-
ência e as medidas destinadas a garantir a acessibilidade.

3. Os requisitos de acessibilidade devem ser contemplados na concepção 
e construção do ambiente físico, desde o início do respectivo processo de 
concepção.

4. Devem ser consultadas as organizações de pessoas com deficiências 
quando da elaboração de padrões e normas de acessibilidade. Essas or-
ganizações devem também participar a nível local, desde a fase inicial 
de planejamento, quando se esboçam os projetos de obras públicas, por 
forma a garantir a máxima acessibilidade.

b) Acesso à informação e à comunicação.

5. As pessoas com deficiências e, se necessário, as suas famílias e ami-
gos, devem ter acesso, em todas as fases, a uma informação completa 
sobre o diagnóstico, os direitos e os serviços e programas disponíveis. 
Essa informação deve ser fornecida sob formas acessíveis a pessoas com 
deficiências.

6. Os Estados devem desenvolver estratégias com o objetivo de tornar a 
documentação e os serviços de informação acessíveis a diferentes grupos 
de pessoas com deficiências. A fim de permitir o acesso de pessoas com 
deficiências visuais a informação escrita e a documentação, devem ser 
utilizados o sistema Braille, as gravações em fita magnética, a escrita am-
pliada ou outras tecnologias apropriadas. De igual forma, deve recorrer-se 
aos meios tecnológicos adequados para permitir o acesso à informação 
oral por parte de pessoas com deficiências auditivas ou dificuldades de 
compreensão.
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7. Deve ser considerada a possibilidade de utilizar a linguagem gestual 
na educação das crianças surdas, no seio das respectivas famílias e co-
munidades. Deve também ser garantida a prestação de serviços de inter-
pretação de linguagem gestual, a fim de facilitar a comunicação entre as 
pessoas surdas e as outras pessoas.

8. Devem também ser tomadas em consideração as necessidades de pes-
soas com outras dificuldades de comunicação.

9. Os Estados devem encorajar os meios de comunicação social, em espe-
cial a televisão, a rádio e os jornais, a tornar acessíveis os seus serviços.

10. Os Estados devem garantir que os novos sistemas de serviços e de 
dados informatizados, oferecidos ao público em geral, sejam, quer acessí-
veis desde o início, quer adaptados por forma a tornarem-se acessíveis às 
pessoas com deficiências.

11. Devem consultar-se as organizações de pessoas com deficiências 
quando da preparação de medidas destinadas a permitir o acesso aos ser-
viços de informação.

Regra 6. Educação

Os Estados devem reconhecer o princípio da igualdade de oportunidades 
de ensino nos níveis primário, secundário e superior para as crianças, os 
jovens e os adultos com deficiências, em ambientes integrados. Devem 
assegurar que a educação das pessoas com deficiências constitua uma 
parte integrante do sistema de ensino.

1. A responsabilidade pela educação das pessoas com deficiências em 
ambientes integrados cabe às autoridades educativas em geral. A educa-
ção das pessoas com deficiências deve constituir parte integrante do pla-
nejamento do sistema de ensino a nível nacional, da elaboração de planos 
curriculares e da organização escolar.

2. O ensino nas escolas comuns pressupõe a prestação de serviços de in-
terpretação e outros serviços de apoio adequados. Devem garantir-se con-
dições adequadas de acessibilidade e serviços de apoio, concebidos em 
função das necessidades de pessoas com diversos tipos de deficiências.

3. Os grupos ou associações de pais e as organizações de pessoas com 
deficiências devem participar no processo educativo, a todos os níveis.

4. Nos Estados em que o ensino seja obrigatório, este deve abranger as 
raparigas e rapazes portadores de todos os tipos e graus de deficiência, 
incluindo os mais graves.

5. Deve prestar-se atenção especial aos seguintes grupos:
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a) Crianças muito pequenas com deficiências;

b) Crianças em idade pré-escolar com deficiências;

c) Adultos com deficiências, sobretudo mulheres.

6. Para que as medidas destinada às pessoas com deficiências possam ser 
integradas no sistema geral de ensino, os Estados devem:

a) Adotar uma política de formulação clara, compreendida e aceite a nível 
das escolas e da comunidade em geral;

b) Permitir a flexibilidade e adaptabilidade dos planos curriculares, bem 
como a possibilidade de introdução de novos elementos nesses mesmos 
planos;

c) Proporcionar materiais didáticos de qualidade, formação contínua de 
professores e pessoal docente de apoio.

7. A educação integrada e os programas desenvolvidos no âmbito da co-
munidade devem ser vistos como abordagens complementares, com o fim 
de proporcionar às pessoas com deficiências uma educação e uma for-
mação economicamente viáveis. Os programas nacionais desenvolvidos 
com base nas comunidades locais devem encorajar essas comunidades a 
utilizar e desenvolver os seus recursos próprios, com o objetivo de permitir 
o ensino a nível local das pessoas com deficiências.

8. Nas situações em que o sistema geral de ensino não esteja ainda em 
condições de responder às necessidades de todas as pessoas com defi-
ciências, pode considerar-se a possibilidade de estabelecer o ensino es-
pecial, cujo objetivo será preparar os alunos para a integração no sistema 
geral de ensino. A qualidade desse ensino deve refletir os mesmos pa-
drões e ambições do ensino em geral e estar em estreita ligação com este. 
No mínimo, deve ser atribuída aos estudantes com deficiências a mesma 
percentagem dos recursos educativos atribuída aos estudantes sem defi-
ciências. Os Estados devem prosseguir a integração gradual dos serviços 
de ensino especial no ensino geral. Reconhece-se que, em alguns casos, o 
ensino especial pode ainda ser considerado como a forma mais adequada 
de ministrar educação a alguns estudantes com deficiências.

9. Devido às particulares necessidades de comunicação das pessoas sur-
das e surdas e cegas, a sua educação pode porventura ser ministrada de 
forma mais adequada em escolas que lhes sejam especialmente destina-
das ou em aulas e unidades especializadas dentro dos estabelecimentos 
de ensino comuns. De início, e em particular, deverá ser prestada atenção 
especial à formação em áreas culturalmente sensíveis, que permita o de-
senvolvimento de efetivas capacidades de comunicação e a maior inde-
pendência possível das pessoas surdas ou surdas e cegas.
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Regra 7. Emprego

Os Estados devem reconhecer o princípio de que às pessoas com deficiên-
cias deve ser permitido exercer os seus Direitos Humanos, sobretudo na 
área do emprego. Tanto nas zonas rurais como nas urbanas, devem ser-
-lhes dadas iguais oportunidades de acesso ao mercado de trabalho, por 
forma a conseguirem um emprego produtivo e remunerado.

1. As disposições legislativas e regulamentares na área laboral não devem 
discriminar as pessoas com deficiências nem colocar obstáculos ao seu 
emprego.

2. Os Estados devem apoiar ativamente a integração das pessoas com 
deficiências no mercado de trabalho. Este apoio ativo pode ser prestado 
através de uma série de medidas, tais como a formação vocacional, esque-
mas de quotas baseados em incentivos, emprego protegido, empréstimos 
ou subsídios para pequenas empresas, contratos de exclusividade ou di-
reitos de produção prioritários, isenções fiscais, supervisão contratual ou 
outro tipo de assistência técnica e financeira às empresas que empregam 
trabalhadores com deficiências. Os Estados devem também incentivar os 
empregadores a proceder a adaptações razoáveis para acolher pessoas 
com deficiências.

3. Os programas de ação dos Estados devem incluir:

a) Medidas de concepção e adaptação dos locais e instalações de traba-
lho, por forma a que resultem acessíveis a pessoas com diversos tipos de 
deficiências;

b) Medidas de apoio à utilização de novas tecnologias e ao desenvolvi-
mento e produção de dispositivos, ferramentas e equipamentos auxiliares, 
bem como medidas destinadas a facilitar o acesso das pessoas com de-
ficiências a esses meios, por forma a permitir-lhes obter e conservar um 
emprego;

c) Prestação de adequados serviços de formação e colocação, bem como 
de apoio contínuo, tais como assistência pessoal e serviços de interpreta-
ção.

4. Os Estados devem criar e apoiar campanhas de sensibilização pública, 
concebidas com o fim de ultrapassar as atitudes negativas e os preconcei-
tos que afetam os trabalhadores portadores de deficiências.

5. Na sua qualidade de empregadores, os Estados devem criar condições 
favoráveis para o emprego de pessoas com deficiências no sector público.

6. Os Estados, as organizações de trabalhadores e os empregadores de-
vem cooperar para garantir a adoção de políticas equitativas em matéria 
de recrutamento e promoção, condições de emprego e taxas de remune-
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ração, medidas destinadas a melhorar o ambiente de trabalho, a fim de 
prevenir lesões e deficiências, assim como medidas para a reabilitação 
dos trabalhadores que tenham sofrido lesões em resultado de acidentes 
laborais.

7. O objetivo deve ser sempre a obtenção de emprego no livre mercado 
de trabalho por parte das pessoas com deficiências. Para as pessoas com 
deficiências cujas necessidades não possam ser atendidas dessa forma, 
existe a alternativa de criar pequenas unidades de emprego protegido ou 
apoiado. É importante que a qualidade desses programas seja avaliada 
em função da respectiva adequação e suficiência para criar oportunidades 
que permitam às pessoas com deficiências obter emprego no mercado de 
trabalho.

8. Devem ser adotadas medidas com o objetivo de incluir as pessoas com 
deficiências nos programas de formação e emprego, tanto no sector priva-
do como no sector informal da economia.

9. Os Estados, as organizações de trabalhadores e os empregadores de-
vem cooperar com as organizações de pessoas com deficiências em todas 
as medidas destinadas a criar oportunidades de formação e emprego, no-
meadamente o horário flexível, o trabalho a tempo parcial, a partilha de 
postos de trabalho, o emprego por conta própria e a prestação de assistên-
cia às pessoas com deficiências.

Regra 8. Garantia de rendimentos e segurança social

Os Estados são responsáveis pela prestação de segurança social e pela 
garantia dos rendimentos das pessoas com deficiências.

1. Os Estados devem garantir a prestação de adequado apoio financeiro 
às pessoas com deficiências que, devido à deficiência ou a fatores com ela 
relacionados, hajam sofrido uma perda ou redução temporárias dos seus 
rendimentos ou se tenham visto privadas de oportunidades de emprego. 
Os Estados devem assegurar que o apoio prestado tenha em conta as des-
pesas em que muitas vezes incorrem as pessoas com deficiências ou as 
suas famílias, em resultado dessa mesma deficiência.

2. Nos países onde existam ou estejam a ser desenvolvidos sistemas de 
segurança social, de seguros sociais ou outros esquemas de bem-estar 
social para a população em geral, os Estados devem garantir que tais sis-
temas não excluam nem discriminem as pessoas com deficiências.

3. Os Estados devem também assegurar que as pessoas que se dediquem 
a cuidar de uma pessoa com deficiência beneficiem de apoio financeiro, 
com vista a garantir o seu rendimento, bem como proteção da segurança 
social.
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4. Os sistemas de segurança social devem prever incentivos ao restabe-
lecimento da capacidade de auferir rendimentos por parte das pessoas 
com deficiências. Tais sistemas devem estabelecer ou contribuir para a 
organização, desenvolvimento e financiamento de ações de formação pro-
fissional. Devem também prestar auxílio mediante serviços de colocação.

5. Os programas de segurança social devem também prever incentivos à 
procura de emprego por parte das pessoas com deficiências, a fim de de-
senvolver ou restabelecer a sua capacidade de gerar rendimentos.

6. Os subsídios de apoio aos rendimentos devem manter-se enquanto per-
sistir o estado de deficiência, de maneira a que não resultem numa falta de 
incentivo à procura de emprego por parte das pessoas com deficiências. 
Tais subsídios só devem ser reduzidos ou retirados quando essas pessoas 
conseguirem obter um rendimento adequado e seguro.

7. Nos países onde a segurança social seja sobretudo assegurada pelo sec-
tor privado, os Estados devem encorajar as comunidades locais, as orga-
nizações vocacionadas para o bem-estar social e as famílias a desenvolver 
medidas de auxílio mútuo e incentivos ao emprego, ou às atividades com 
ele relacionadas, das pessoas com deficiências.

Regra 9. Vida familiar e integridade pessoal

Os Estados devem promover a plena participação das pessoas com de-
ficiências na vida familiar. Devem promover o seu direito à integridade 
pessoal e garantir que a legislação não imponha discriminações contra as 
pessoas com deficiências no que se refere à sexualidade, ao casamento e 
à paternidade ou maternidade.

1. Às pessoas com deficiências deve ser possível viver com as suas famí-
lias. Os Estados devem estimular a inclusão nos programas de orientação 
familiar de módulos apropriados relativos à deficiência e seus efeitos na 
vida familiar. Às famílias no seio das quais exista uma pessoa com defi-
ciências devem ser prestados serviços de cuidados domiciliares ou em 
regime de ambulatório. Os Estados devem eliminar todos os obstáculos 
desnecessários que se coloquem às pessoas que desejem adotar ou cuidar 
de uma criança ou de um adulto com deficiências.

2. As pessoas com deficiências não devem ser privadas da oportunidade 
de experimentar a sua sexualidade, de ter relações sexuais ou de ter filhos. 
Tendo em conta que as pessoas com deficiências podem ter dificuldades 
em casar ou constituir família, os Estados devem promover a criação de 
serviços de aconselhamento apropriados. As pessoas com deficiências 
devem ter o mesmo acesso que as demais aos métodos de planejamento 
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familiar, assim como à informação sobre o funcionamento sexual do seu 
corpo, disponibilizada de forma acessível.

3. Os Estados devem promover a adoção de medidas destinadas a modi-
ficar as atitudes negativas perante o casamento, a sexualidade e a pater-
nidade ou maternidade das pessoas com deficiências, em especial das jo-
vens e das mulheres com deficiências, que ainda persistem na sociedade. 
Os meios de comunicação social devem ser encorajados a desempenhar 
um papel importante na eliminação de tais atitudes negativas.

4. As pessoas com deficiências e suas famílias necessitam de estar plena-
mente informadas acerca das precauções a tomar contra o abuso sexual 
e outras formas de maus tratos. Sendo particularmente vulneráveis aos 
maus tratos infligidos no seio da família, da comunidade ou das institui-
ções, as pessoas com deficiências necessitam de ser educadas sobre as 
formas de os evitar, de os reconhecer quando ocorram e de os participar 
às entidades competentes.

Regra 10. Cultura

Os Estados devem garantir que as pessoas com deficiências se integrem 
e possam participar nas atividades culturais, em condições de igualdade 
com as demais.

1. Os Estados devem assegurar que as pessoas com deficiências tenham 
oportunidade de utilizar o seu potencial criativo, artístico e intelectual, 
não apenas em benefício próprio, mas também para enriquecimento da 
sua comunidade, quer esta se situe em zonas urbanas quer em zonas ru-
rais. São exemplos de tais atividades a dança, a música, a literatura, o 
teatro, as artes plásticas, a pintura e a escultura. Nos países em desenvol-
vimento, em particular, deve ser dado destaque às formas de arte tradicio-
nais e contemporâneas, tais como o teatro de marionetes, a declamação e 
a narração de histórias.

2. Os Estados devem promover o acesso das pessoas com deficiências a 
espaços onde se realizem eventos ou se prestem serviços culturais, tais 
como teatros, museus, cinemas e bibliotecas, devendo também providen-
ciar pela disponibilização de tais locais.

3. Os Estados devem promover o desenvolvimento e a utilização de meios 
técnicos especiais, com vista a tornar a literatura, o cinema e o teatro aces-
síveis às pessoas com deficiências.
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Regra 11. Lazer e desporto

Os Estados devem adotar medidas destinadas a assegurar que as pessoas 
com deficiências beneficiem de igualdade de oportunidades nas áreas do 
lazer e do desporto.

1. Os Estados devem adotar medidas destinadas a tornar os locais de la-
zer e desporto, nomeadamente hotéis, praias, estádios desportivos e giná-
sios, acessíveis às pessoas com deficiências. Tais medidas devem prever a 
prestação de apoio ao pessoal envolvido nos programas de lazer e despor-
to, incluindo projetos destinados a desenvolver métodos de acessibilida-
de, bem como programas de participação, informação e formação.

2. As autoridades na área do turismo, agências de viagens, hotéis, organi-
zações de voluntários e outras entidades que participem na organização 
de atividades recreativas ou que proporcionem oportunidades de viagens 
turísticas, devem oferecer os seus serviços a todas as pessoas, tendo em 
conta as necessidades especiais daquelas que padecem de alguma defi-
ciência. Deve ser ministrada formação adequada a fim de apoiar tal pro-
cesso.

3. As organizações desportivas devem ser encorajadas a proporcionar às 
pessoas com deficiências oportunidades de participação nas atividades 
desportivas. Em certos casos, a adoção de medidas de acessibilidade 
pode ser suficiente para criar oportunidades de participação. Noutros ca-
sos, serão necessários preparativos ou jogos especiais. Os Estados deve-
rão apoiar a participação das pessoas com deficiências nos eventos des-
portivos nacionais e internacionais.

4. As pessoas com deficiências que participam em atividades desportivas 
devem ter acesso a uma formação e a um treino da mesma qualidade que 
os demais participantes.

5. Os organizadores de atividades desportivas e recreativas devem con-
sultar as organizações de pessoas com deficiências sempre que desenvol-
vam serviços destinados a tais pessoas.

Regra 12. Religião

Os Estados devem promover a adoção de medidas destinadas a assegurar 
a igualdade de participação das pessoas com deficiências na vida religio-
sa das suas comunidades.

1. Os Estados, em coordenação com as autoridades religiosas, devem pro-
mover a adoção de medidas destinadas a eliminar a discriminação e a 
tornar as atividades religiosas acessíveis às pessoas com deficiências.

2. Os Estados devem promover a divulgação de informação sobre ques-
tões relacionadas com a deficiência pelas organizações e instituições reli-
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giosas. Os Estados devem também encorajar as autoridades religiosas a 
incluir informação sobre políticas em matéria de deficiência nos progra-
mas de formação para o desempenho de profissões confessionais, bem 
como nos programas de ensino da religião.

3. Devem também promover a adoção de medidas destinadas a garantir 
que as pessoas com deficiências sensoriais tenham acesso a literatura de 
cariz religioso.

4. Os Estados e/ou as organizações religiosas devem consultar as orga-
nizações de pessoas com deficiências sempre que desenvolvam medidas 
destinadas a promover a igualdade de participação dessas pessoas nas 
atividades religiosas.

III - MEDIDAS DE APLICAÇÃO

Regra 13. Informação e Investigação

Os Estados devem assumir a responsabilidade final pela recolha e divul-
gação de informação acerca das condições de vida das pessoas com defi-
ciências, bem como pela promoção de uma investigação exaustiva sobre 
todos os aspectos relacionados com a deficiência, incluindo os obstáculos 
que afetam a vida das pessoas que dela padecem.

1. Os Estados devem recolher periodicamente dados estatísticos, orde-
nados em função da variável “sexo”, bem como outras informações acer-
ca das condições de vida das pessoas com deficiências. Essa recolha de 
dados pode ser levada a cabo em conjugação com censos nacionais e in-
quéritos ao domicílio, e em estreita colaboração com universidades, ins-
titutos de investigação e organizações de pessoas com deficiências. Os 
questionários devem incluir perguntas sobre os programas e serviços, e 
respectiva utilização.

2. Os Estados devem considerar a possibilidade de criação de uma base 
de dados relativa à deficiência, que inclua estatísticas sobre os serviços 
e programas disponíveis, bem como sobre os diversos grupos de pessoas 
com deficiências, tendo presente a necessidade de proteger a privacidade 
dos indivíduos e a respectiva integridade pessoal.

3. Os Estados devem criar e apoiar programas de investigação sobre as 
questões sociais, econômicas e participativas que afetam a vida das pes-
soas com deficiências e suas famílias. Tais investigações devem incluir 
estudos sobre as causas, os tipos e a frequência das deficiências, a dispo-
nibilidade e eficácia dos programas existentes e a necessidade de desen-
volver e avaliar os serviços e as medidas de apoio.
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4. Os Estados devem definir e adotar terminologia e critérios para a con-
dução de inquéritos nacionais, em cooperação com as organizações de 
pessoas com deficiências.

5. Os Estados devem promover a participação das pessoas com defici-
ências nas ações de recolha de dados e pesquisa. Para a realização de 
tais pesquisas, os Estados devem promover, em especial, a contratação de 
pessoas qualificadas com deficiências.

6. Os Estados devem apoiar a partilha de experiências e dos resultados 
das pesquisas.

7. Os Estados devem adotar medidas que visem a divulgação de infor-
mação e de conhecimentos em matéria de deficiência junto de todas as 
instâncias políticas e administrativas, a nível nacional, regional e local.

Regra 14. Política e planejamento

Os Estados devem garantir que as questões relativas à deficiência sejam 
incluídas em todas as relevantes políticas e atividades de planejamento a 
nível nacional.

1. Os Estados devem empreender e definir políticas adaptadas às neces-
sidades das pessoas com deficiências no plano nacional, assim como esti-
mular e apoiar a adoção de medidas nos planos regional e local.

2. Os Estados devem promover a participação das organizações de pesso-
as com deficiências em todos os processos de decisão relativos aos planos 
e programas que digam respeito a tais pessoas ou que afetem o seu esta-
tuto econômico e social.

3. As necessidades e os interesses das pessoas com deficiências devem 
ser incorporados nos planos gerais de desenvolvimento, e não ser tratados 
separadamente.

4. A responsabilidade última dos Estados pela situação das pessoas com 
deficiências não isenta os demais da responsabilidade que lhes cabe. 
Qualquer pessoa que tenha a seu cargo a prestação de serviços, a organi-
zação de atividades ou a divulgação de informação no seio da sociedade 
deve ser encorajada a aceitar a responsabilidade de tornar tais programas 
acessíveis às pessoas com deficiências.

5. Os Estados devem facilitar o desenvolvimento, pelas comunidades lo-
cais, de medidas e programas destinados às pessoas com deficiências. 
Uma maneira de o conseguir seria, porventura, a elaboração de manuais 
ou listas de controlo, bem como a organização de programas de formação 
para o pessoal local.
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Regra 15. Legislação

Os Estados têm a obrigação de estabelecer as bases jurídicas para a ado-
ção de medidas destinadas a atingir os objetivos da plena participação e 
da igualdade para pessoas com deficiências.

1. A legislação nacional, ao consagrar os direitos e deveres dos cidadãos, 
deve enunciar também os direitos e deveres das pessoas com deficiên-
cias. Os Estados têm a obrigação de garantir que as pessoas com defici-
ências possam exercer os seus direitos, nomeadamente os seus Direitos 
Humanos de natureza civil e política, em igualdade de circunstâncias com 
os demais cidadãos. Os Estados devem garantir que as organizações de 
pessoas com deficiências participem na elaboração da legislação nacional 
relativa aos direitos das pessoas com deficiências, bem como na avaliação 
permanente de tal legislação.

2. Será porventura necessária a adoção de medidas de caráter legislativo 
destinadas a eliminar as situações adversas passíveis de afetar a vida das 
pessoas com deficiências como, por exemplo, o assédio e a vitimização. 
Todos os preceitos que discriminem as pessoas com deficiências deverão 
ser eliminados. A legislação nacional deve estabelecer sanções adequa-
das em caso de violação do princípio da não discriminação.

3. A legislação nacional relativa às pessoas com deficiências pode assumir 
duas formas diferentes. Os direitos e deveres podem ficar consagrados na 
legislação geral ou constar de legislação especial. A legislação especial 
relativa às pessoas com deficiências pode ser adotada de diversas formas:

a) Promulgando leis autônomas, que tratem exclusivamente das questões 
relativas à deficiência;

b) Incluindo questões relativas à deficiência na legislação sobre temas 
específicos;

c) Mencionando concretamente as pessoas com deficiências nos textos 
interpretativos das disposições legais vigentes.

Será porventura conveniente conjugar essas diversas abordagens. Poderá 
ainda ser equacionada a possibilidade de prever medidas de ação positi-
va.

4. Os Estados podem considerar a possibilidade de criar mecanismos le-
gais de apresentação de queixas com o objetivo de proteger os interesses 
das pessoas com deficiências.



Legislação Federal | 415  

Regra 16. Políticas econômicas

Compete aos Estados assumir a responsabilidade financeira pelos progra-
mas e medidas de âmbito nacional destinados a promover a igualdade de 
oportunidades para as pessoas com deficiências.

1. Os Estados devem incluir as questões relativas à deficiência nos orça-
mentos ordinários de todas as entidades governamentais, a nível nacio-
nal, regional e local.

2. Os Estados, as organizações não governamentais e outras entidades inte-
ressadas devem agir em conjugação para encontrar a forma mais eficaz de 
apoiar projetos e medidas com interesse para as pessoas com deficiências.

3. Os Estados devem considerar a possibilidade de adotar medidas de 
caráter econômico (empréstimos, isenções fiscais, subsídios para fins es-
pecíficos e fundos especiais, entre outros) para estimular e apoiar a igual-
dade de participação das pessoas com deficiências na vida em sociedade.

4. Em muitos Estados, poderá ser conveniente a criação de um fundo de 
desenvolvimento para as questões relativas à deficiência, que poderia 
apoiar diversos projetos experimentais e programas de autoajuda ao nível 
das comunidades.

Regra 17. Coordenação dos trabalhos

Os Estados são responsáveis pela criação e reforço de comitês nacionais 
de coordenação, ou entidades análogas, que centralizem a nível nacional 
as questões relativas à deficiência.

1. O comitê nacional de coordenação, ou entidade análoga, deve ter ca-
ráter permanente e basear-se na lei e num regulamento administrativo 
adequado.

2. Para se conseguir uma composição intersetorial e multidisciplinar, será 
porventura conveniente que o comitê seja composto por representantes, 
quer de organizações privadas, quer de entidades públicas. Esses repre-
sentantes poderiam ser provenientes dos departamentos governamentais 
com competência na área, das organizações de pessoas com deficiências 
e das organizações não governamentais.

3. As organizações de pessoas com deficiências devem exercer uma influ-
ência considerável no comitê nacional de coordenação, a fim de assegurar 
que as suas preocupações encontrem uma resposta adequada.

4. O comitê nacional de coordenação deve ser dotado de autonomia e de 
recursos suficientes para o desempenho das funções que lhe competem ao 
nível do processo de decisão. Este comitê deve responder perante a mais 
alta instância governamental.
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Regra 18. Organizações de pessoas com deficiências

Os Estados devem reconhecer o direito das organizações de pessoas com 
deficiências a representar essas pessoas a nível nacional, regional e local. 
Os Estados devem também reconhecer a função consultiva das organiza-
ções de pessoas com deficiências nos processos de decisão relativos às 
questões da deficiência.

1. Os Estados devem promover e apoiar, economicamente e de outras for-
mas, a criação e o reforço de organizações que reúnem pessoas com defi-
ciências, seus familiares e/ou amigos. Os Estados devem reconhecer que 
essas organizações têm um papel a desempenhar no desenvolvimento da 
política em matéria de deficiência.

2. Os Estados devem manter-se em permanente comunicação com as or-
ganizações de pessoas com deficiências e assegurar a sua participação no 
desenvolvimento das políticas governamentais.

3. O papel das organizações de pessoas com deficiências poderá consis-
tir em identificar necessidades e prioridades, participar no planejamento, 
execução e avaliação de serviços e medidas relacionadas com a vida das 
pessoas com deficiências, e ainda contribuir para sensibilizar o público e 
preconizar as mudanças adequadas.

4. Enquanto instrumentos de autoajuda, as organizações de pessoas com 
deficiências proporcionam e promovem oportunidades de desenvolvimen-
to de competências em diversas áreas, apoio recíproco entre os respecti-
vos membros e partilha de informação.

5. As organizações de pessoas com deficiências podem desempenhar 
o seu papel consultivo de muitas formas diferentes, quer mantendo re-
presentantes permanentes junto dos órgãos diretivos dos organismos fi-
nanciados pelo governo, quer integrando comissões públicas, quer ainda 
transmitindo conhecimentos especializados a respeito de diferentes pro-
jetos.

6. A função consultiva das organizações de pessoas com deficiências deve 
ser exercida de forma permanente, a fim de desenvolver e aprofundar o 
intercâmbio de opiniões e de informação entre o Estado e essas organiza-
ções.

7. Tais organizações devem manter uma representação permanente junto 
do comité nacional de coordenação ou entidades análogas.

8. O papel desempenhado pelas organizações locais de pessoas com defi-
ciências deve ser desenvolvido e reforçado, a fim de garantir que possam 
exercer influência nas questões que se colocam ao nível das respectivas 
comunidades.
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Regra 19. Formação do pessoal

Compete aos Estados assegurar a formação adequada, a todos os níveis, 
do pessoal envolvido no planejamento e execução dos serviços e progra-
mas relativos às pessoas com deficiências.

1. Os Estados devem garantir que todas as entidades prestadoras de servi-
ços na área de deficiência proporcionem formação adequada ao seu pessoal.

2. Na formação de profissionais na área da deficiência, bem como no forne-
cimento de informação relativa à deficiência nos programas de formação 
geral, devem ver-se devidamente refletidos os princípios da plena partici-
pação e da igualdade.

3. Os Estados devem desenvolver programas de formação em consulta 
com as organizações de pessoas com deficiências; as pessoas com defi-
ciências, por seu turno, devem participar nos programas de formação do 
pessoal como professores, formadores ou consultores.

4. A formação de trabalhadores comunitários é de grande importância es-
tratégica, sobretudo nos países em desenvolvimento. Deve envolver tam-
bém as pessoas com deficiências e incluir o aperfeiçoamento dos valores, 
da competência e das tecnologias adequadas, assim como das capacida-
des que possam ser exercidas pelas pessoas com deficiências, seus pais, 
familiares e membros da comunidade.

Regra 20. Controlo e avaliação a nível nacional dos programas na área 
da deficiência adotados em aplicação das Regras Gerais

Os Estados são responsáveis pelo controlo e avaliação contínuos da exe-
cução de programas e serviços de âmbito nacional relativos à promoção da 
igualdade de oportunidades para as pessoas com deficiências.

1. Os Estados devem avaliar periódica e sistematicamente os programas 
nacionais na área da deficiência e divulgar tanto as premissas como os 
resultados de tais avaliações.

2. Os Estados devem elaborar e adotar terminologia e critérios a ser utili-
zados na avaliação de programas e serviços na área da deficiência.

3. Esses critérios e essa terminologia devem ser elaborados em estreita 
cooperação com as organizações de pessoas com deficiências, desde as 
primeiras etapas de formulação conceptual e de planejamento.

4. Os Estados devem participar na cooperação internacional por forma a 
desenvolver padrões comuns para a avaliação das ações empreendidas a 
nível nacional na área da deficiência. Os Estados devem encorajar os co-
mitês nacionais de coordenação a participar também nessa atividade de 
cooperação.
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5. A avaliação dos diversos programas na área da deficiência deve come-
çar na fase de planejamento, por forma a que se possa determinar a eficá-
cia global dos programas no cumprimento dos seus objetivos de caráter 
político.

Regra 21. Cooperação técnica e econômica

Os Estados - tanto países industrializados como países em desenvolvi-
mento - têm a obrigação de cooperar e de adotar medidas que visem a 
melhoria das condições de vida das pessoas com deficiências nos países 
em desenvolvimento.

1. As medidas destinadas a alcançar a igualdade de oportunidades das 
pessoas com deficiências, incluindo os refugiados com deficiências, de-
vem ser integradas nos programas de desenvolvimento geral.

2. Tais medidas devem ser integradas em todas as formas de cooperação 
técnica e econômica, bilateral e multilateral, governamental e não gover-
namental. Os Estados devem abordar questões relativas à deficiência nos 
debates que mantenham com os seus homólogos sobre tais formas de co-
operação.

3. Ao planear e analisar programas de cooperação técnica e econômica, 
deverá ser prestada atenção especial aos efeitos de tais programas na si-
tuação das pessoas com deficiências. É da maior importância que as pes-
soas com deficiências e suas organizações sejam consultadas a respeito 
de todos os projetos de desenvolvimento concebidos para essas pessoas. 
Deverão participar diretamente na elaboração, execução e avaliação de 
tais projetos.

4. Entre as áreas prioritárias de cooperação econômica e técnica, devem 
constar:

a) O desenvolvimento dos recursos humanos, através do aperfeiçoamento 
dos conhecimentos especializados, das aptidões e do potencial das pes-
soas com deficiências, bem como da criação de atividades geradoras de 
emprego para essas pessoas;

b) O desenvolvimento e a divulgação de tecnologias e conhecimentos téc-
nicos adequados sobre questões relativas à deficiência.

5. Os Estados são também encorajados a apoiar a formação e o reforço das 
organizações de pessoas com deficiências.

6. Os Estados devem adotar medidas destinadas a aumentar o nível de 
conhecimento sobre as questões relativas à deficiência entre o pessoal 
que se encontre envolvido, a todos os níveis, na execução dos programas 
de cooperação técnica e econômica.
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Regra 22. Cooperação Internacional

Os Estados participarão ativamente nas ações de cooperação internacio-
nal relativas à definição de políticas que visem a realização da igualdade 
de oportunidades para as pessoas com deficiências.

1. No âmbito das Nações Unidas, das suas agências especializadas e de 
outras organizações intergovernamentais interessadas, os Estados devem 
participar no desenvolvimento de uma política em matéria de deficiência.

2. Os Estados devem incluir questões relativas à deficiência nas nego-
ciações de caráter geral sobre, entre outros aspectos, padrões uniformes, 
partilha de informação e programas de desenvolvimento, sempre que tal 
se revele adequado.

3. Os Estados devem fomentar e apoiar a partilha de conhecimentos e ex-
periências entre as seguintes entidades:

a) Organizações não governamentais com interesse nas questões relativas 
à deficiência;

b) Instituições de investigação e investigadores que desenvolvam traba-
lho na área da deficiência;

c) Representantes de programas de campo e de grupos profissionais na 
área da deficiência;

d) Organizações de pessoas com deficiências;

e) Comitês nacionais de coordenação.

Os Estados devem garantir que as Nações Unidas e suas agências espe-
cializadas, bem como todas as entidades intergovernamentais e interpar-
lamentares, de âmbito universal e regional, incluam no seu trabalho as 
organizações mundiais e regionais de pessoas com deficiências.

IV - MECANISMO DE CONTROLE

1. A finalidade do mecanismo de controlo consiste em promover a apli-
cação efetiva das Regras Gerais. Este mecanismo auxiliará cada Estado 
a avaliar o grau de aplicação das Regras Gerais e a aferir dos progressos 
alcançados. A atividade de controlo deve identificar os obstáculos e su-
gerir medidas adequadas, que contribuam para uma eficaz aplicação das 
Regras Gerais. O mecanismo de controlo terá em conta as características 
econômicas, sociais e culturais de cada um dos Estados. Um elemento 
importante deverá ser também a prestação de serviços consultivos e a 
partilha de experiências e de informação entre os Estados.

2. A aplicação das Regras Gerais será sujeita a controlo no âmbito das 
sessões da Comissão para o Desenvolvimento Social. Se necessário, será 
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nomeado por um período de três anos, e financiado através de recursos 
extra orçamentais, um Relator Especial possuidor de ampla e relevante 
experiência em matéria de deficiência e em questões relativas a organi-
zações internacionais, para supervisionar a aplicação das Regras Gerais.

3. As organizações internacionais de pessoas com deficiências a quem 
seja reconhecido o estatuto de consultor junto do Conselho Econômico e 
Social, bem como as organizações que representem as pessoas com defi-
ciências que todavia não hajam formado as suas próprias organizações, 
serão convidadas a constituir entre si um grupo de peritos, no qual tenham 
maioria as organizações de pessoas com deficiências, tendo em conta os 
diferentes tipos de deficiência e a necessária distribuição geográfica equi-
tativa; esse grupo de peritos será consultado pelo Relator 

Especial e, quando se justifique, pelo Secretariado.

4. O grupo de peritos será encorajado pelo Relator Especial a analisar a 
promoção, aplicação e controlo das Regras Gerais, bem como a dar parece-
res, a divulgar os resultados obtidos e a formular sugestões nesse âmbito.

5. O Relator Especial enviará um questionário aos Estados, às entidades 
do sistema das Nações Unidas e às organizações intergovernamentais e 
não governamentais, nomeadamente as organizações de pessoas com de-
ficiências. O questionário deve ter por objeto os planos de aplicação das 
Regras Gerais no âmbito dos Estados. As perguntas devem ter caráter 
seletivo e abranger uma série de regras específicas, por forma a permitir 
uma avaliação em profundidade. Para a preparação das perguntas, o Rela-
tor Especial deve consultar o grupo de peritos e o Secretariado.

6. O Relator Especial procurará estabelecer um diálogo direto, não apenas 
com os Estados, mas também com as organizações não governamentais 
nacionais, procurando obter as suas opiniões e comentários sobre qual-
quer informação que se pretenda incluir nos relatórios. O Relator Especial 
deve prestar aconselhamento sobre a aplicação e controlo das Regras Ge-
rais, e auxiliará na preparação das respostas aos questionários.

7. O Departamento de Coordenação Política e Desenvolvimento Sustentá-
vel do Secretariado, na sua qualidade de centro de coordenação das Na-
ções Unidas para as questões relativas à deficiência, e o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento, assim como outras entidades e 
mecanismos no âmbito do sistema das Nações Unidas, tais como as co-
missões regionais, as agências especializadas e as reuniões interagen-
ciais, cooperarão com o Relator Especial na aplicação e controlo das Re-
gras Gerais a nível nacional.

8. O Relator Especial, coadjuvado pelo Secretariado, preparará relatórios 
que serão apresentados à Comissão para o Desenvolvimento Social nas 
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suas trigésima quarta e trigésima quinta sessões. Ao preparar tais relató-
rios, o Relator Especial deverá consultar o grupo de peritos.

9. Os Estados devem encorajar os comitês nacionais de coordenação ou 
entidades análogas a participar nos processos de aplicação e controlo. Na 
sua qualidade de centros de coordenação dos assuntos relativos à defici-
ência a nível nacional, devem ser encorajados a estabelecer mecanismos 
destinados a coordenar o controlo da aplicação das Regras Gerais. As or-
ganizações de pessoas com deficiências devem ser estimuladas a partici-
par ativamente na supervisão do processo, a todos os níveis.

10. Caso se possa dispor de recursos extra orçamentais, deverão ser cria-
dos um ou mais postos de Consultor Inter-regional sobre as Regras Gerais, 
a fim de prestar serviços diretos aos Estados, nomeadamente:

a) Organização de seminários de formação, de âmbito nacional e regional, 
sobre o conteúdo das Regras Gerais;

b) Elaboração de linhas de orientação para apoio das estratégias de apli-
cação das Regras Gerais;

c) Divulgação de informação sobre os procedimentos adequados relativa-
mente à aplicação das Regras Gerais.

11. Na sua trigésima quarta sessão, a Comissão para o Desenvolvimento 
Social deverá estabelecer um grupo de trabalho de composição aberta en-
carregue de analisar o relatório do Relator Especial e de formular recomen-
dações sobre formas de melhorar a aplicação das Regras Gerais. Ao ana-
lisar o relatório do Relator Especial, a Comissão, através do seu grupo de 
trabalho de composição aberta, consultará as organizações internacionais 
de pessoas com deficiências e as agências especializadas, de acordo com 
os Regras 71 e 76 do regulamento das comissões funcionais do Conselho 
Econômico e Social.

12. Na sessão subsequente ao fim do mandato do Relator Especial, a Co-
missão deverá considerar a possibilidade, quer de renovar esse mandato, 
quer de nomear um novo Relator Especial, quer ainda de estabelecer um 
outro mecanismo de controlo, devendo formular as devidas recomenda-
ções ao Conselho Econômico e Social.

13. Os Estados devem ser encorajados a contribuir para o Fundo Voluntá-
rio das Nações Unidas para a Deficiência, por forma a promover a aplica-
ção das Regras Gerais. 
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DECRETO Nº 5.051, DE 19 DE ABRIL DE 2004.

Promulga a Convenção nº 169 da Organização In-
ternacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indíge-
nas e Tribais. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição,

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Le-
gislativo n° 143, de 20 de junho de 2.002, o texto da Convenção no 169 da 
Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tri-
bais, adotada em Genebra, em 27 de junho de 1.989;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratifi-
cação junto ao Diretor Executivo da OIT em 25 de julho de 2.002;

Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional, em 5 de 
setembro de 1.991, e, para o Brasil, em 25 de julho de 2.003, nos termos de 
seu art. 38;

DECRETA:

Art. 1º A Convenção no 169 da Organização Internacional do Trabalho - 
OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada em Genebra, em 27 de junho 
de 1.989, apensa por cópia ao presente decreto, será executada e cumpri-
da tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos 
do art. 49, inciso I, da Constituição Federal.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de abril de 2.004; 183° da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Celso Luiz Nunes Amorim
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CONVENÇÃO Nº 169 DA OIT 
SOBRE POVOS INDÍGENAS E TRIBAIS

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em Genebra pelo Conselho Administrativo da Repartição In-
ternacional do Trabalho e tendo ali se reunido a 7 de junho de 1.989, em 
sua septuagésima sexta sessão;

Observando as normas internacionais enunciadas na Convenção e na Re-
comendação sobre populações indígenas e tribais, 1.957;

Lembrando os termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, do 
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, do Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos e dos numerosos instrumentos 
internacionais sobre a prevenção da discriminação;

Considerando que a evolução do direito internacional desde 1.957 e as mu-
danças sobrevindas na situação dos povos indígenas e tribais em todas as 
regiões do mundo fazem com que seja aconselhável adotar novas normas 
internacionais nesse assunto, a fim de se eliminar a orientação para a as-
similação das normas anteriores;

Reconhecendo as aspirações desses povos a assumir o controle de suas 
próprias instituições e formas de vida e seu desenvolvimento econômico, e 
manter e fortalecer suas identidades, línguas e religiões, dentro do âmbito 
dos Estados onde moram;

Observando que em diversas partes do mundo esses povos não podem 
gozar dos direitos humanos fundamentais no mesmo grau que o restante 
da população dos Estados onde moram e que suas leis, valores, costumes 
e perspectivas têm sofrido erosão frequentemente;

Lembrando a particular contribuição dos povos indígenas e tribais à diver-
sidade cultural, à harmonia social e ecológica da humanidade e à coopera-
ção e compreensão internacionais;

Observando que as disposições a seguir foram estabelecidas com a co-
laboração das Nações Unidas, da Organização das Nações Unidas para 
a Agricultura e a Alimentação, da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura e da Organização Mundial da Saúde, 
bem como do Instituto Indigenista Interamericano, nos níveis apropriados 
e nas suas respectivas esferas, e que existe o propósito de continuar essa 
colaboração a fim de promover e assegurar a aplicação destas disposições;

Após ter decidido adotar diversas propostas sobre a revisão parcial da 
Convenção sobre populações Indígenas e Tribais, 1.957 (n° 107) , o assunto 
que constitui o quarto item da agenda da sessão, e
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Após ter decidido que essas propostas deveriam tomar a forma de uma 
Convenção Internacional que revise a Convenção Sobre Populações Indí-
genas e Tribais, 1.957, adota, neste vigésimo sétimo dia de junho de mil 
novecentos e oitenta e nove, a seguinte Convenção, que será denominada 
Convenção Sobre os Povos Indígenas e Tribais, 1.989:

PARTE 1 - POLÍTICA GERAL

Artigo 1º

1. A presente convenção aplica-se:

a) aos povos tribais em países independentes, cujas condições sociais, 
culturais e econômicas os distingam de outros setores da coletividade na-
cional, e que estejam regidos, total ou parcialmente, por seus próprios cos-
tumes ou tradições ou por legislação especial;

b) aos povos em países independentes, considerados indígenas pelo fato 
de descenderem de populações que habitavam o país ou uma região ge-
ográfica pertencente ao país na época da conquista ou da colonização ou 
do estabelecimento das atuais fronteiras estatais e que, seja qual for sua 
situação jurídica, conservam todas as suas próprias instituições sociais, 
econômicas, culturais e políticas, ou parte delas.

2. A consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser consi-
derada como critério fundamental para determinar os grupos aos que se 
aplicam as disposições da presente Convenção.

3. A utilização do termo “povos” na presente Convenção não deverá ser 
interpretada no sentido de ter implicação alguma no que se refere aos 
direitos que possam ser conferidos a esse termo no direito internacional.

Artigo 2º

1. Os governos deverão assumir a responsabilidade de desenvolver, com a 
participação dos povos interessados, uma ação coordenada e sistemática 
com vistas a proteger os direitos desses povos e a garantir o respeito pela 
sua integridade.

2. Essa ação deverá incluir medidas:

a) que assegurem aos membros desses povos o gozo, em condições de 
igualdade, dos direitos e oportunidades que a legislação nacional outorga 
aos demais membros da população;

b) que promovam a plena efetividade dos direitos sociais, econômicos e 
culturais desses povos, respeitando a sua identidade social e cultural, os 
seus costumes e tradições, e as suas instituições;
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c) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar as diferen-
ças sócio - econômicas que possam existir entre os membros indígenas e 
os demais membros da comunidade nacional, de maneira compatível com 
suas aspirações e formas de vida.

Artigo 3º

1. Os povos indígenas e tribais deverão gozar plenamente dos direitos 
humanos e liberdades fundamentais, sem obstáculos nem discriminação. 
As disposições desta Convenção serão aplicadas sem discriminação aos 
homens e mulheres desses povos.

2. Não deverá ser empregada nenhuma forma de força ou de coerção que 
viole os direitos humanos e as liberdades fundamentais dos povos interes-
sados, inclusive os direitos contidos na presente Convenção.

Artigo 4º

1. Deverão ser adotadas as medidas especiais que sejam necessárias para 
salvaguardar as pessoas, as instituições, os bens, as culturas e o meio am-
biente dos povos interessados.

2. Tais medidas especiais não deverão ser contrárias aos desejos expres-
sos livremente pelos povos interessados.

3. O gozo sem discriminação dos direitos gerais da cidadania não deverá 
sofrer nenhuma deterioração como consequência dessas medidas espe-
ciais.

Artigo 5º

Ao se aplicar as disposições da presente Convenção:

a) deverão ser reconhecidos e protegidos os valores e práticas sociais, cul-
turais religiosos e espirituais próprios dos povos mencionados e dever-se-
-á levar na devida consideração a natureza dos problemas que lhes sejam 
apresentados, tanto coletiva como individualmente;

b) deverá ser respeitada a integridade dos valores, práticas e instituições 
desses povos;

c) deverão ser adotadas, com a participação e cooperação dos povos in-
teressados, medidas voltadas a aliviar as dificuldades que esses povos 
experimentam ao enfrentarem novas condições de vida e de trabalho.

Artigo 6º

1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão:



426 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados 
e, particularmente, através de suas instituições representativas, cada vez 
que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis 
de afetá-los diretamente;

b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam 
participar livremente, pelo menos na mesma medida que outros setores 
da população e em todos os níveis, na adoção de decisões em instituições 
efetivas ou organismos administrativos e de outra natureza responsáveis 
pelas políticas e programas que lhes sejam concernentes;

c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições e 
iniciativas dos povos e, nos casos apropriados, fornecer os recursos neces-
sários para esse fim.

2. As consultas realizadas na aplicação desta Convenção deverão ser efe-
tuadas com boa fé e de maneira apropriada às circunstâncias, com o ob-
jetivo de se chegar a um acordo e conseguir o consentimento acerca das 
medidas propostas.

Artigo 7º

1. Os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas, próprias 
prioridades no que diz respeito ao processo de desenvolvimento, na medi-
da em que ele afete as suas vidas, crenças, instituições e bem-estar espi-
ritual, bem como as terras que ocupam ou utilizam de alguma forma, e de 
controlar, na medida do possível, o seu próprio desenvolvimento econômi-
co, social e cultural. Além disso, esses povos deverão participar da formu-
lação, aplicação e avaliação dos planos e programas de desenvolvimento 
nacional e regional suscetíveis de afetá-los diretamente.

2. A melhoria das condições de vida e de trabalho e do nível de saúde e 
educação dos povos interessados, com a sua participação e cooperação, 
deverá ser prioritária nos planos de desenvolvimento econômico global 
das regiões onde eles moram. Os projetos especiais de desenvolvimento 
para essas regiões também deverão ser elaborados de forma a promove-
rem essa melhoria.

3. Os governos deverão zelar para que, sempre que for possível, sejam efe-
tuados estudos junto aos povos interessados com o objetivo de se avaliar 
a incidência social, espiritual e cultural e sobre o meio ambiente que as 
atividades de desenvolvimento, previstas, possam ter sobre esses povos. 
Os resultados desses estudos deverão ser considerados como critérios 
fundamentais para a execução das atividades mencionadas.
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4. Os governos deverão adotar medidas em cooperação com os povos in-
teressados para proteger e preservar o meio ambiente dos territórios que 
eles habitam.

Artigo 8º

1. Ao aplicar a legislação nacional aos povos interessados deverão ser le-
vados na devida consideração seus costumes ou seu direito consuetudi-
nário.

2. Esses povos deverão ter o direito de conservar seus costumes e insti-
tuições próprias, desde que eles não sejam incompatíveis com os direitos 
fundamentais definidos pelo sistema jurídico nacional nem com os direitos 
humanos internacionalmente reconhecidos. Sempre que for necessário, 
deverão ser estabelecidos procedimentos para se solucionar os conflitos 
que possam surgir na aplicação deste principio.

3. A aplicação dos §§ 1º e 2º deste artigo não deverá impedir que os mem-
bros desses povos exerçam os direitos reconhecidos para todos os cida-
dãos do país e assumam as obrigações correspondentes.

Artigo 9º

1. Na medida em que isso for compatível com o sistema jurídico nacional 
e com os direitos humanos internacionalmente reconhecidos, deverão ser 
respeitados os métodos aos quais os povos interessados recorrem tradi-
cionalmente para a repressão dos delitos cometidos pelos seus membros.

2. As autoridades e os tribunais solicitados para se pronunciarem sobre 
questões penais deverão levar em conta os costumes dos povos mencio-
nados a respeito do assunto.

Artigo 10.

1. Quando sanções penais sejam impostas pela legislação geral a mem-
bros dos povos mencionados, deverão ser levadas em conta as suas carac-
terísticas econômicas, sociais e culturais.

2. Dever-se-á dar preferência a tipos de punição outros que o encarcera-
mento.

Artigo 11.

A lei deverá proibir a imposição, a membros dos povo interessados, de 
serviços pessoais obrigatórios de qualquer natureza, remunerados ou não, 
exceto nos casos previstos pela lei para todos os cidadãos.
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Artigo 12.

Os povos interessados deverão ter proteção contra a violação de seus di-
reitos, e poder iniciar procedimentos legais, seja pessoalmente, seja me-
diante os seus organismos representativos, para assegurar o respeito efe-
tivo desses direitos. Deverão ser adotadas medidas para garantir que os 
membros desses povos possam compreender e se fazer compreender em 
procedimentos legais, facilitando para eles, se for necessário, intérpretes 
ou outros meios eficazes.

PARTE II - TERRAS

Artigo 13.

1. Ao aplicarem as disposições desta parte da Convenção, os governos 
deverão respeitar a importância especial que para as culturas e valores es-
pirituais dos povos interessados possui a sua relação com as terras ou ter-
ritórios, ou com ambos, segundo os casos, que eles ocupam ou utilizam de 
alguma maneira e, particularmente, os aspectos coletivos dessa relação.

2. A utilização do termo “terras” nos artigos 15 e 16 deverá incluir o con-
ceito de territórios, o que abrange a totalidade do habitat das regiões que 
os povos interessados ocupam ou utilizam de alguma outra forma.

Artigo 14.

1. Dever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de proprieda-
de e de posse sobre as terras que tradicionalmente ocupam. Além disso, 
nos casos apropriados, deverão ser adotadas medidas para salvaguardar 
o direito dos povos interessados de utilizar terras que não estejam exclusi-
vamente ocupadas por eles, mas às quais, tradicionalmente, tenham tido 
acesso para suas atividades tradicionais e de subsistência. Nesse particu-
lar, deverá ser dada especial atenção à situação dos povos nômades e dos 
agricultores itinerantes.

2. Os governos deverão adotar as medidas que sejam necessárias para 
determinar as terras que os povos interessados ocupam tradicionalmente 
e garantir a proteção efetiva dos seus direitos de propriedade e posse.

3. Deverão ser instituídos procedimentos adequados no âmbito do sistema 
jurídico nacional para solucionar as reivindicações de terras formuladas 
pelos povos interessados.

Artigo 15.

1. Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais existentes nas 
suas terras deverão ser especialmente protegidos. Esses direitos abran-
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gem o direito desses povos a participarem da utilização, administração e 
conservação dos recursos mencionados.

2. Em caso de pertencer ao Estado a propriedade dos minérios ou dos 
recursos do subsolo, ou de ter direitos sobre outros recursos, existentes 
na terras, os governos deverão estabelecer ou manter procedimentos com 
vistas a consultar os povos interessados, a fim de se determinar se os in-
teresses desses povos seriam prejudicados, e em que medida, antes de se 
empreender ou autorizar qualquer programa de prospecção ou exploração 
dos recursos existentes nas suas terras. Os povos interessados deverão 
participar sempre que for possível dos benefícios que essas atividades 
produzam, e receber indenização equitativa por qualquer dano que pos-
sam sofrer como resultado dessas atividades.

Artigo 16.

1. Com reserva do disposto nos parágrafos a seguir do presente artigo, os 
povos interessados não deverão ser transladados das terras que ocupam.

2. Quando, excepcionalmente, o translado e o reassentamento desses po-
vos sejam considerados necessários, só poderão ser efetuados com o con-
sentimento dos mesmos, concedido livremente e com pleno conhecimento 
de causa. Quando não for possível obter o seu consentimento, o translado 
e o reassentamento só poderão ser realizados após a conclusão de proce-
dimentos adequados estabelecidos pela legislação nacional, inclusive en-
quetes públicas, quando for apropriado, nas quais os povos interessados 
tenham a possibilidade de estar efetivamente representados.

3. Sempre que for possível, esses povos deverão ter o direito de voltar a 
suas terras tradicionais assim que deixarem de existir as causas que mo-
tivaram seu translado e reassentamento.

4. Quando o retorno não for possível, conforme for determinado por acordo 
ou, na ausência de tais acordos, mediante procedimento adequado, es-
ses povos deverão receber, em todos os casos em que for possível, terras 
cuja qualidade e cujo estatuto jurídico sejam pelo menos iguais aqueles 
das terras que ocupavam anteriormente, e que lhes permitam cobrir suas 
necessidades e garantir seu desenvolvimento futuro. Quando os povos in-
teressados prefiram receber indenização em dinheiro ou em bens, essa 
indenização deverá ser concedida com as garantias apropriadas.

5. Deverão ser indenizadas plenamente as pessoas transladadas e reas-
sentadas por qualquer perda ou dano que tenham sofrido como consequ-
ência do seu deslocamento.
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Artigo 17.

1. Deverão ser respeitadas as modalidades de transmissão dos direitos 
sobre a terra entre os membros dos povos interessados estabelecidas por 
esses povos.

2. Os povos interessados deverão ser consultados sempre que for conside-
rada sua capacidade para alienarem suas terras ou transmitirem de outra 
forma os seus direitos sobre essas terras para fora de sua comunidade.

3. Dever-se-á impedir que pessoas alheias a esses povos possam se apro-
veitar dos costumes dos mesmos ou do desconhecimento das leis por par-
te dos seus membros para se arrogarem a propriedade, a posse ou o uso 
das terras a eles pertencentes.

Artigo 18.

A lei deverá prever sanções apropriadas contra toda intrusão não autori-
zada nas terras dos povos interessados ou contra todo uso não autorizado 
das mesmas por pessoas alheias a eles, e os governos deverão adotar me-
didas para impedirem tais infrações.

Artigo 19.

Os programas agrários nacionais deverão garantir aos povos interessados 
condições equivalentes às desfrutadas por outros setores da população, 
para fins de:

a) a alocação de terras para esses povos quando as terras das que dispu-
nham sejam insuficientes para lhes garantir os elementos de uma existên-
cia normal ou para enfrentarem o seu possível crescimento numérico;      

b) a concessão dos meios necessários para o desenvolvimento das terras 
que esses povos já possuam.

PARTE III - CONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES DE EMPREGO

Artigo 20.

1. Os governos deverão adotar, no âmbito da legislação nacional e em co-
operação com os povos interessados, medidas especiais para garantir aos 
trabalhadores pertencentes a esses povos uma proteção eficaz em matéria 
de contratação e condições de emprego, na medida em que não estejam 
protegidas eficazmente pela legislação aplicável aos trabalhadores em ge-
ral.

2. Os governos deverão fazer o que estiver ao seu alcance para evitar qual-
quer discriminação entre os trabalhadores pertencentes ao povos interes-
sados e os demais trabalhadores, especialmente quanto a:
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a) acesso ao emprego, inclusive aos empregos qualificados e às medidas 
de promoção e ascensão;

b) remuneração igual por trabalho de igual valor;

c) assistência médica e social, segurança e higiene no trabalho, todos os 
benefícios da seguridade social e demais benefícios derivados do empre-
go, bem como a habitação;

d) direito de associação, direito a se dedicar livremente a todas as ativida-
des sindicais para fins lícitos, e direito a celebrar convênios coletivos com 
empregadores ou com organizações patronais.

3. As medidas adotadas deverão garantir, particularmente, que:

a) os trabalhadores pertencentes aos povos interessados, inclusive os tra-
balhadores sazonais, eventuais e migrantes empregados na agricultura 
ou em outras atividades, bem como os empregados por empreiteiros de 
mão-de-obra, gozem da proteção conferida pela legislação e a prática na-
cionais a outros trabalhadores dessas categorias nos mesmos setores, e 
sejam plenamente informados dos seus direitos de acordo com a legisla-
ção trabalhista e dos recursos de que dispõem;

b) os trabalhadores pertencentes a esses povos não estejam submetidos a 
condições de trabalho perigosas para sua saúde, em particular como con-
seqüência de sua exposição a pesticidas ou a outras substâncias tóxicas;

c) os trabalhadores pertencentes a esses povos não sejam submetidos a 
sistemas de contratação coercitivos, incluindo-se todas as formas de ser-
vidão por dívidas;

d) os trabalhadores pertencentes a esses povos gozem da igualdade de 
oportunidade e de tratamento para homens e mulheres no emprego e de 
proteção contra o acossamento sexual.

4. Dever-se-á dar especial atenção à criação de serviços adequados de 
inspeção do trabalho nas regiões donde trabalhadores pertencentes aos 
povos interessados exerçam atividades assalariadas, a fim de garantir o 
cumprimento das disposições desta parte da presente Convenção.

PARTE IV - INDÚSTRIAS RURAIS

Artigo 21.

Os membros dos povos interessados deverão poder dispor de meios de 
formação profissional pelo menos iguais àqueles dos demais cidadãos.
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Artigo 22.

1.Deverão ser adotadas medidas para promover a participação voluntária 
de membros dos povos interessados em programas de formação profissio-
nal de aplicação geral.

2. Quando os programas de formação profissional de aplicação geral exis-
tentes não atendam as necessidades especiais dos povos interessados, os 
governos deverão assegurar, com a participação desses povos, que sejam 
colocados à disposição dos mesmos programas e meios especiais de for-
mação.

3. Esses programas especiais de formação deverão estar baseado no en-
torno econômico, nas condições sociais e culturais e nas necessidades 
concretas dos povos interessados. Todo levantamento neste particular de-
verá ser realizado em cooperação com esses povos, os quais deverão ser 
consultados sobre a organização e o funcionamento de tais programas. 
Quando for possível, esses povos deverão assumir progressivamente a 
responsabilidade pela organização e o funcionamento de tais programas 
especiais de formação, se assim decidirem.

Artigo 23.

1. O artesanato, as indústrias rurais e comunitárias e as atividades tradi-
cionais e relacionadas com a economia de subsistência dos povos interes-
sados, tais como a caça, a pesca com armadilhas e a colheita, deverão ser 
reconhecidas como fatores importantes da manutenção de sua cultura e 
da sua auto-suficiência e desenvolvimento econômico. Com a participação 
desses povos, e sempre que for adequado, os governos deverão zelar para 
que sejam fortalecidas e fomentadas essas atividades.

2. A pedido dos povos interessados, deverá facilitar-se aos mesmos, quan-
do for possível, assistência técnica e financeira apropriada que leve em 
conta as técnicas tradicionais e as características culturais desses povos 
e a importância do desenvolvimento sustentado e equitativo.

PARTE V - SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

Artigo 24.

Os regimes de seguridade social deverão ser estendidos progressivamen-
te aos povos interessados e aplicados aos mesmos sem discriminação al-
guma.
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Artigo 25.

1. Os governos deverão zelar para que sejam colocados à disposição dos 
povos interessados serviços de saúde adequados ou proporcionar a esses 
povos os meios que lhes permitam organizar e prestar tais serviços sob 
a sua própria responsabilidade e controle, a fim de que possam gozar do 
nível máximo possível de saúde física e mental.

2. Os serviços de saúde deverão ser organizados, na medida do possível, 
em nível comunitário. Esses serviços deverão ser planejados e administra-
dos em cooperação com os povos interessados e levar em conta as suas 
condições econômicas, geográficas, sociais e culturais, bem como os seus 
métodos de prevenção, práticas curativas e medicamentos tradicionais.

3. O sistema de assistência sanitária deverá dar preferência à formação e 
ao emprego de pessoal sanitário da comunidade local e se centrar no aten-
dimento primário à saúde, mantendo ao mesmo tempo estreitos vínculos 
com os demais níveis de assistência sanitária.

4. A prestação desses serviços de saúde deverá ser coordenada com as 
demais medidas econômicas e culturais que sejam adotadas no país.

PARTE VI - EDUCAÇÃO E MEIOS DE COMUNICAÇÃO

Artigo 26.

Deverão ser adotadas medidas para garantir aos membros dos povos inte-
ressados a possibilidade de adquirirem educação em todos o níveis, pelo 
menos em condições de igualdade com o restante da comunidade nacio-
nal.

Artigo 27.

1. Os programas e os serviços de educação destinados aos povos interes-
sados deverão ser desenvolvidos e aplicados em cooperação com eles a 
fim de responder às suas necessidades particulares, e deverão abranger 
a sua história, seus conhecimentos e técnicas, seus sistemas de valores e 
todas suas demais aspirações sociais, econômicas e culturais.

2. A autoridade competente deverá assegurar a formação de membros 
destes povos e a sua participação na formulação e execução de programas 
de educação, com vistas a transferir progressivamente para esses povos a 
responsabilidade de realização desses programas, quando for adequado.

3. Além disso, os governos deverão reconhecer o direito desses povos de 
criarem suas próprias instituições e meios de educação, desde que tais 
instituições satisfaçam as normas mínimas estabelecidas pela autoridade 
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competente em consulta com esses povos. Deverão ser facilitados para 
eles recursos apropriados para essa finalidade.

Artigo 28.

1. Sempre que for viável, dever-se-á ensinar às crianças dos povos inte-
ressados a ler e escrever na sua própria língua indígena ou na língua mais 
comumente falada no grupo a que pertençam. Quando isso não for viável, 
as autoridades competentes deverão efetuar consultas com esses povos 
com vistas a se adotar medidas que permitam atingir esse objetivo.

2. Deverão ser adotadas medidas adequadas para assegurar que esses 
povos tenham a oportunidade de chegarem a dominar a língua nacional ou 
uma das línguas oficiais do país.

3. Deverão ser adotadas disposições para se preservar as línguas indíge-
nas dos povos interessados e promover o desenvolvimento e prática das 
mesmas.

Artigo 29.

Um objetivo da educação das crianças dos povos interessados deverá ser 
o de lhes ministrar conhecimentos gerais e aptidões que lhes permitam 
participar plenamente e em condições de igualdade na vida de sua própria 
comunidade e na da comunidade nacional.

Artigo 30.

1. Os governos deverão adotar medidas de acordo com as tradições e cul-
turas dos povos interessados, a fim de lhes dar a conhecer seus direitos 
e obrigações especialmente no referente ao trabalho e às possibilidades 
econômicas, às questões de educação e saúde, aos serviços sociais e aos 
direitos derivados da presente Convenção.

2. Para esse fim, dever-se-á recorrer, se for necessário, a traduções escri-
tas e à utilização dos meios de comunicação de massa nas línguas desses 
povos.

Artigo 31.

Deverão ser adotadas medidas de caráter educativo em todos os setores 
da comunidade nacional, e especialmente naqueles que estejam em con-
tato mais direto com os povos interessados, com o objetivo de se eliminar 
os preconceitos que poderiam ter com relação a esses povos. Para esse 
fim, deverão ser realizados esforços para assegurar que os livros de Histó-
ria e demais materiais didáticos ofereçam uma descrição equitativa, exata 
e instrutiva das sociedades e culturas dos povos interessados.
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PARTE VII - CONTATOS E COOPERAÇÃO ATRAVÉS DAS FRONTEIRAS

Artigo 32.

Os governos deverão adotar medidas apropriadas, inclusive mediante 
acordos internacionais, para facilitar os contatos e a cooperação entre po-
vos indígenas e tribais através das fronteiras, inclusive as atividades nas 
áreas econômica, social, cultural, espiritual e do meio ambiente.

PARTE VIII - ADMINISTRAÇÃO

Artigo 33.

1. A autoridade governamental responsável pelas questões que a presen-
te Convenção abrange deverá se assegurar de que existem instituições ou 
outros mecanismos apropriados para administrar os programas que afe-
tam os povos interessados, e de que tais instituições ou mecanismos dis-
põem dos meios necessários para o pleno desempenho de suas funções.

2. Tais programas deverão incluir:

a) o planejamento, coordenação, execução e avaliação, em cooperação com 
os povos interessados, das medidas previstas na presente Convenção;

b) a proposta de medidas legislativas e de outra natureza às autoridades 
competentes e o controle da aplicação das medidas adotadas em coopera-
ção com os povos interessados.

PARTE IX - DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 34.

A natureza e o alcance das medidas que sejam adotadas para por em efei-
to a presente Convenção deverão ser determinadas com flexibilidade, le-
vando em conta as condições próprias de cada país.

Artigo 35.

A aplicação das disposições da presente Convenção não deverá prejudicar 
os direitos e as vantagens garantidos aos povos interessados em virtude 
de outras convenções e recomendações, instrumentos internacionais, tra-
tados, ou leis, laudos, costumes ou acordos nacionais.

PARTE X - DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 36.

Esta Convenção revisa a Convenção Sobre Populações Indígenas e Tribais, 
1.957.
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Artigo 37.

As ratificações formais da presente Convenção serão transmitidas ao Di-
retor Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por ele registradas.

Artigo 38.

1. A presente Convenção somente vinculará os membros da Organização 
Internacional do Trabalho cujas ratificações tenham sido registradas pelo 
Diretor-Geral.

2. Esta Convenção entrará em vigor doze meses após o registro das ratifi-
cações de dois membros por parte do Diretor-Geral.

3. Posteriormente, esta Convenção entrará em vigor, para cada membro, 
doze meses após o registro da sua ratificação.

Artigo 39.

1. Todo membro que tenha ratificado a presente Convenção poderá denun-
ciá-la após a expiração de um período de dez anos contados da entrada 
em vigor mediante ato comunicado ao Diretor Geral da Repartição Inter-
nacional do Trabalho e por ele registrado. A denúncia só surtirá efeito um 
ano após o registro.

2. Todo membro que tenha ratificado a presente Convenção e não fizer 
uso da faculdade de denúncia prevista pelo parágrafo precedente dentro 
do prazo de um ano após a expiração do período de dez anos previsto 
pelo presente artigo, ficará obrigado por um novo período de dez anos e, 
posteriormente, poderá denunciar a presente Convenção ao expirar cada 
período de dez anos, nas condições previstas no presente artigo.

Artigo 40.

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a to-
dos os Membros da Organização Internacional do Trabalho o registro de 
todas as ratificações, declarações e denúncias que lhe sejam comunicadas 
pelos Membros da Organização.

2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segundo ratifica-
ção que lhe tenha sido comunicada, o Diretor-Geral chamará atenção dos 
Membros da Organização para a data de entrada em vigor da presente 
Convenção.

Artigo 41

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho comunicará ao 
Secretário - Geral das Nações Unidas, para fins de registro, conforme o 
artigo 102 da Carta das Nações Unidas, as informações completas refe-
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rentes a quaisquer ratificações, declarações e atos de denúncia que tenha 
registrado de acordo com os Artigos anteriores.

Artigo 42

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Administração da Reparti-
ção Internacional do Trabalho deverá apresentar à Conferência Geral um 
relatório sobre a aplicação da presente Convenção e decidirá sobre a opor-
tunidade de inscrever na agenda da Conferência a questão de sua revisão 
total ou parcial.

Artigo 43

1. Se a Conferência adotar uma nova Convenção que revise total ou par-
cialmente a presente Convenção, e a menos que a nova Convenção dispo-
nha contrariamente:

a) a ratificação, por um Membro, da nova Convenção revista implicará de 
pleno direito, não obstante o disposto pelo artigo 39, supra, a denúncia 
imediata da presente Convenção, desde que a nova Convenção revista 
tenha entrado em vigor;

b) a partir da entrada em vigor da Convenção revista, a presente Conven-
ção deixará de estar aberta à ratificação dos Membros.

2. A presente Convenção continuará em vigor, em qualquer caso em sua 
forma e teor atuais, para os Membros que a tiverem ratificado e que não 
ratificarem a Convenção revista.

Artigo 44

As versões inglesa e francesa do texto da presente Convenção são igual-
mente autênticas.

Fontes de Consulta

Constituição Federal de 1988

http://www2.camara.leg.br/
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http://www.dhnet.org.br/
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Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,
Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,
Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada,
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,
Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;
“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,
E diga o verde-louro desta flâmula
– Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,
Nem teme, quem te adora, a própria morte.

Terra adorada
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Hino nacional Brasileiro

Música de Francisco Manoel da Silva
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada



Terra do sol, do amor, terra da luz!
Soa o clarim que tua glória conta!
Terra, o teu nome e a fama aos céus remonta
Em clarão que seduz! 
Nome que brilha – esplêndido luzeiro
Nos fulvos braços de ouro do cruzeiro! 

Mudem-se em flor as pedras dos caminhos! 
Chuvas de prata rolem das estrelas... 
E despertando, deslumbrada, ao vê-.las 
Ressoa a voz dos ninhos... 
Há de florar nas rosas e nos cravos 
Rubros o sangue ardente dos escravos. 

Seja teu verbo a voz do coração, 
verbo de paz e amor do Sul ao Norte! 
Ruja teu peito em luta contra a morte,
Acordando a amplidão.
Peito que deu alívio a quem sofria 
e foi o sol iluminando o dia! 

Tua jangada afoita enfune o pano! 
Vento feliz conduza a vela ousada! 
Que importa que no seu barco seja um nada 
Na vastidão do oceano, 
Se à proa vão heróis e marinheiros 
E vão no peito corações guerreiros! 

Sim, nós te amamos, em aventuras e mágoas!
Porque esse chão que embebe a água dos rios 
Há de florar em meses, nos estios 
E bosques, pelas águas! 
selvas e rios, serras e florestas 
Brotem no solo em rumorosas festas! 

Abra-se ao vento o teu pendão natal 
sobre as revoltas águas dos teus mares! 
E desfraldado diga aos céus e aos mares 
A vitória imortal! 
Que foi de sangue, em guerras leais e francas, 
E foi na paz da cor das hóstias brancas! 

Hino do estado do ceará

Música de Alberto Nepomuceno
Letra de Tomás Lopes
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